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DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 
RIO DE JANEIRO — BRASIL — 1957 


IN MEMORIAM 


Com o falecimento do Professor Leopoldo Antônio Feijó 
Bittencourt, perdeu o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
um dos seus mais ilustres, operosos e dedicados sócios, e esta 
Revista um membro proeminente de sua Comissão Diretora. 


. 


Pertencente à veneranda instituição para onde entrou em 
1937, exerceu Feijó Bittencourt, com proficiência e zêlo, o cargo 
de 2º secretário a partir de 1943. 

Por suas altas qualidades de espírito e coração, sua cultura, 
seu pendor pelas letras históricas, seu trato amável, sua maneira 


conciliadora, grangeou a admiração e a estima de seus colegas 


do Instituto, a que deu, com brilho e eficácia, o melhor de seus 
esforços. 

Por todos êsses predicados foi elevado a Sócio Benemérito 
em iodo 

Seus companheiros da Comissão Diretora da Revista sentem- 
lhe a perda irreparável e rendem à sua memória o preito da 


saudade mais sentida. 
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TRABALHOS ORIGINAIS 


UM BRASILEIRO NO PARAGUAI EM 1849 (*) 
* (Pedro de Alcântara Bellegarde) 


JOSE ANTÔNIO SOARES DE SOUZA 


Pedro de Alcântara Bellegarde, nomeado em fins de 1848 
encarregado de negócios no Paraguai, já se notabilizara no Brasil, 
principalmente, como engenheiro. Exercera cargos técnicos impor- 
tantes na Província do Rio de Janeiro, tendo sido, em 1837, o pri- 
meiro diretor e organizador da Escola de Arquitetos Medidores, 
criada no ano anterior em Niterói. (1) Em 1841 estivera na cidade 
de Recife, com o Coronel Niemeyer, projetando o encanamento 


de água. Era lente da Academia Militar e de Marinha, e já con. 


tava inúmeras obras escritas, de aritmética, álgebra, geometria e 
metrologia. (2) 

Foi no dia 23 de março de 1849, à tarde, que atravessou Bel- 
legarde o passo de São Lucas, no Rio Uruguai, e se embrenhou 
no território correntino em demanda do Paraguai. lam em sua 
companhia o adido de primeira classe, Antônio Pedro de Carvalho 
Borges, um capitão de cavalaria, um vaqueano e as pessoas incum- 
bidas do serviço de três cargueiros e dos animais de muda. Re- 
cusara o novo diplomata a escolta de trinta homens a cavalo, que 
lhe oferecera o General Andréas, presidente da Província do Rio 
Grande do Sul (3), bem como evitara o acompanhamento do emis- 
sário paraguaio, que dias antes fôra ao encontro de Andréas com 
recado do Presidente López. Isso o fizera Bellegarde por cautela, 
a fim de não dar motivo a possíveis reclamações do Governador 
Rosas, de Buenos Aires. (4) 

De São Lucas seguiu a pequena caravana à noite; passou 
pelos povos das missões de Conceição e São José, e, ao pôr do 
sol de 24, encontrou a guarda paraguaia de Pirapohy, onde devera 
ter pousado. (5) 


4 
(*) Este trabalho, traduzido para o espanhol, foi publicado na revista 
Panorama, de Assunção, Paraguai, em setembro de 1953, número 6, sem 


as notas. 


pasa + 


7 ana 
e. 


AE — 4 — 


No dia seguinte, 25, continuou a viagem até a antiga missão 
da Candelária; atravessou o Paraná, e ao meio dia chegou à Vila 
de Encarnación. Era esta vila o antigo “pueblo de Itapua”. Nos 
tempos do Dr. Frância se fazia o comércio entre paraguaios e bra- 
sileiros, unicamente, por êste povoado. (6) Conhecera-o bem o pri- 
meiro representante do Império no Paraguai, Antônio Manuel Cor- 
reia da Câmara, que ali estivera várias vêzes. (7) Havia seis anos 
que fôra Itapua erigido em vila “con la denominacion de su pa- 
trona tutelar, esto es, Villa de la Encarnación”. (8) Transferira-se 
para outro local, com o nome de “Pueblo de Carmen”, a comu- 
nidade dos naturais, que existira em Itapua. (9) Porém as praças 
e as ruas permaneceram no mesmo. Apenas, na praça principal, se 
localizaram a coletoria e seus “almacenes”, a casa de justiça, a 
escola de primeiras letras e outros edifícios públicos. E, na quadra, 
denominada Colégio, se mandara preparar um quartel, que com- 
portasse mil homens. (10) 

A regularidade com que se planeara a vila da Encarnação era 
de ser notada. Assim é que, logo depois do perímetro destinado 
à vila, própriamente dita, se demarcara o terreno para as quintas, 
que se enfileiravam “tambien en orden de calles, y cada quinta será 
regulada por cincuenta varas de frente y otras tantas de fondo”. 


O mesmo ocorria com as chácaras, que se seguiam às quintas, 
perfeitamente alinhadas, com cem varas quadradas, “dejando des- 
pejados los caminos de servidumbre comunal” (11). 


Esperou Bellegarde, em Encarnação, que lhe fôsse autorizado 
o prosseguimento da viagem. Sômente a 8 de abril chegou a auto- 
rização solicitada. A 11 partiu da antiga Itapua. Atravessou o 

“país por um terreno “geralmente ondulado”, sem grandes eleva- 
ções, chegando à capital paraguaia a 18. (12) 

No dia seguinte foi recebido por D. Carlos Antônio López... 
“E. homem de 50 anos”, descrevia Bellegarde o presidente, “esta- 
tura mediana, bastante gordo, porém ágil e parece ser de raça 
pura castelhana”. Dotado de habilidade e energia, distinguia-se, 
principalmente, pela extraordinária capacidade de trabalho: “E” 
muito trabalhador e vigilante em todos os ramos da Administração, 
que conduz com muito vigor, ordem e severidade”. Os defeitos, 
que encontrava no presidente López, provinham, sobretudo, da ma- 
neira por que se habituara a governar, não compreendendo, por 
exemplo, instituições políticas mais complexas, a que chamava go- 
vernos anárquicos. (13) “E”, continuava Bellegarde, “de um ca- 
rater justiceiro, mas absoluto, arrebatado e suspeitoso; porém desti- 
tuído de dobrez. Pouco prático nas relações entre os povos, crê 
que elas se podem modelar pelas relações entre as pessoas de 
maneira franca, positiva e cavalheira”. (14) RA 


A cidade de Assunção, segundo Bellegarde, contava 12.000 
habitantes. Agradara-lhe a posição, em que se achava, numa volta 
do rio Paraguai, não só pelo pitoresco, mas ainda porque “deve 
para o futuro, quando o comércio se desenvolver, dar-lhe mui boas 
proporções de abastecimento”. As ruas eram, em geral, largas e 
arenosas, mas sem o passeio destinado aos pedestres. As casas, 
em construção. À casa do govêrno, em que fôra o brasileiro rece- 
bido pelo presidente, afigurou-se-lhe de mediana grandeza, cer- 
construídas de tijolos e forradas de telhas, tinham tôdas um só 
cada de varanda, sem muito gôsto. Já estava quase concluído 
p novo palácio. (15) 

Era, no entanto, o principal edifício da capital, sem dúvida 
alguma, a catedral, edificada havia pouco tempo. Em 1843 se 
andar. À única exceção era o novo palácio, com dois andares, ainda 
achava em construção. O bispo que aí oficiava era D. Basílio 
López, irmão de D. Carlos Antônio. Fôra êle sagrado na catedral 
de Cuiabá, no domingo 31 de agôsto de 1845, com o seu coadjutor 
D. Marcos Antônio Maiz. Conduzidos os dois prelados até Co- 
rumbá, numa escuna paraguaia, daí viajaram para Cuiabá em ca- 
nhoneiras, que o govêrno imperial lhes pusera à disposição. (16) 

A população da República seria de 600 a 800 mil habitan- 
tes. (17) Era o guarani a língua mais falada, principalmente pelas 
mulheres. Dizia Bellegarde que nove décimos das paraguaias fala- 
vam o guarani, unicamente. (18) A instrução pública difundia-se 
com facilidade. Especialmente os moços liam e escreviam. Na capi- 
tal havia aulas de latim e filosofia, esta última estabelecida a 28 
de outubro de 1843. Do ato em que se criava a nova disciplina 
constava a existência de uma Academia Literária, pois na res- 
pectiva ementa se lê: “Publicacion de una Cátedra de Filosofia 
en la Academia Literaria”. (19) 

A solicitude do govêrno no tocante à instrução pública, apon- 
tada por Bellegarde, comprova-se com a seguinte determinação, 
constante do citado ato de 28 de outubro de 1843: “En esta virtud 
corresponde al zelo de los comisionados de campafia exhortar y 
estimular los deberes de los padres de familia de sus respectivas 
comprensiones à fin de que envien sus hijos á la enseiianza gratuita 
de esta academia, bien sea á la clase de latinidad, bien à la de 
bellas letras, 6 à la da filosofia”. (20) 

Destinavam-se as aulas de filosofia e latim à formação de 
clérigos, “de que havia muita falta quando o Ditador faleceu”, 
observava Bellegarde, acrescentando sôbre a instrução em geral: 
“ Alguns moços tenho encontrado com muito bons desejos de apren- 
der alguma coisa, porém não há livros, nem folhas periódicas, e 
portanto não há que ler. Há uma publicação do Govêrno, intitulada 


“O Paraguaço Independente. que desde abril de 1845 até hoje conta 
$2 números. é que é como um continuo manifesto e sustentação dos 
direitos da República à sua Independência, ao território que ocupa € 
à franca navegação do Paranã e Prata: esta coleção é interes- 
sante.” (21) 

No povo não se encontravam paixões ardentes. “Tudo é 
manso”, escrevia Bellegarde. “O povo é alegre. amigo das danças 
e muito hospitaleiro”. Homens, mulheres e crianças fumavam cha- 
ruto. E. acrescentava o brasileiro, “pôsto que ordinariamente não 
estejam dotados de mui boas côres, apresentam boa aparência e 
não é raro ver gente bela”. (22 

A alegria e as danças. disciplinadas, enquadravam-se no estilo 
pacifico, de legalidade. As relações de governados entre si e gover- 
nados e covernandos achavam-se estabelecidas com minúcias. Tudo. 
neste particular, fôra previsto e ordenado. No “arreglo del De- 
partamento de Policia de la Capital”, de 8 de março de 1343. o 
art. 30 discunha: “Nadie podrã hacer baile 6 fandango de noche sin 
previa licencia del gefe de policia. quien luego destinará una par- 
tida zeladora que conserve el órden”. (23) O mesmo se dizia nas 
“Instrucciones de Policia de la Villa de Pillar”, datadas de 15 de 
junho de 1543, com uma delimitação no que dizia respeito a esta 
vila. proibindo-lhe o comissário de assistir à “Fandangos” ou a Co- 
milonas”. (24) 

O pais estava organizado administrativamente. “Cada partido 
(distrito) tem um Juiz e um Chefe de Urbanos (milícia) e as divi- 
sões e subdivisões dos partidos têm capitães, sargentos e cabos Ur- 


banes, que todos são autoridades a quem não hã pessoa alguma que - 


tenha, nem o pensamento, de deixar de obedecer”. “Tôdas as 
ordens do Governo”, continuava Bellegarde, “são cumpridas com 
uma celeridade e exatidão que espantam”. Ninguém as punha em 
dúvida, contornando-as ou tangenciando-as. Tinham a inexorabi- 
lidade dos decretos do destino. (25) 

Admirou-se também Bellegarde da maneira por que se exe- 
cutava o serviço público. “Os Juizes, os Chefes Lirhanos e outros 
empregados”, diria êle, “não têm ordenado algum, os emprega- 
dos de fazenda e outros têm um ordenado diminuto, e são muito 
probes em matéria de dinheiro: trabalham sem cessar, e tirado o 
tempo da noite, da refeição e da sesta, que ê de 12 às 2 horas, 
todo o resto do tempo é para o serviço do Estado. Dêste modo, 
com poucos empregados, se faz muito, e tudo com uma economia 
para nós admirável”. Não se fixava remuneração aos empregados 
do govêrno, apenas se consentia a êste de lhes acordar ou assinar 
“unos sutldos”. No entanto a manutenção daquela erdem, prees- 


e 
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ve cd PERES ; A 
abelecida, dependia do zêlo e lealdade com que os mesmos em- ee 
- pregados cumprissem os decretos, os “arreglos” e as instruções do 


Supremo Govêrno. (26) EUA 
Em Assunção, por exemplo, a ordem se mantinha, em grande. 3 
parte, graças ao Departamento de Polícia, localizado “en la casa 


: 


del Estado, sita al morte de la calle que sale de la plaza de armas 
à la nueva Catedral”, (27) Órgão diretamente ligado ao govêrno, Rio 
mas que, para a execução dos serviços, se tripartia nos comissarias 
dos dos distritos da Catedral, de Encarnacion, e de São Roque 
e Ricoleta. Era de resguardar a ordem pública, no seu sentido mais | 
Jato, a função que a êste Departamento incumbira o “arreglo” de. 
8 de março de 1843, Os comissários de São Roque e Encarnação 
) “tinham sôbre outros encargos o especial da fiscalização diária dos 
4 mercados existentes nas praças dos respectivos distritos. Faziam-se (ok 
acompanhar de “policianos armados” na verificação a que proce 
o diam do asseio e ordem dos mercados; das medidas e pesos dos - pa 
| comerciantes; da quantidade e qualidade das mercadorias: tudo 
isso para que não houvesse prejuízo para o público. (28) ' 
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4 ciamento da cidade. Assistiam aos bailes, aos fandangos; acompa- 


| Além dessa atribuição especial, tinham, como os outros, o poli- 
f nhavam a retreta quando saía do Quartel do Colégio, para as suas 


r funções. Da chefatura, ou seja da mesa central, saíam tôdas as | 
É noites três patrulhas de cinco policianos e um cabo, ou zelador, 
É “empezando sus fatigas desde la una de la noche hasta el dia, 
A levando seia y contra sefia”. Das nove da noite no inverno e das 
| dez no verão, até a uma da madrugada, o patrulhamento da cidade 
y era feito pelos “cuarteles de linea”. (29) pare o 


O palácio do govêrno tinha, por fora, uma patrulha de cinco 
a policianos e um zelador, com ordem de inspecionar as guardas do 
palácio três vêzes em cada noite e quatro “en las noches lar- 


X - gas”, (30) É pre 


p “Com esta organização policial não se intentava apenas repri- | 
E mir e punir, senão, principalmente, manter o equilíbrio social nas 
bases em que fôra ideado. Nas “Instrucciones de Policia de la Villa 
de Pilar” êste ponto está mais claramente determinado com o en- 
; “cargo que dá ao comissário “de cuidar del buen órden, de conservar Es 
E. las buenas costumbres, y que cada uno se respete como debe para E 
f vivir bien en la sociedad”. (31) É) e 
- Era, assim, no respeito próprio que se assentava a base da | de 
F. sociedade. Desde que cada um se respeitasse a si mesmo, forço- 
q samente, haveria o respeito mútuo. O objetivo, a que se visava, era 
E, o mesmo do Art. 6.º da Declaração dos Direitos do Homem, de | % 
O SE ] A 
E 
da 
, “sea 
“et de 


1793, que tinha por final a seguinte máxima: “Ne fais pas a un 
autre ce que tu ne veux pas qu'il te soit fait”. (32) 


O número de policianos existentes na capital não era exces- 
sivo. No “arreglo” de 1843, fôra fixado em 60, sendo 50 poli- 
cianos e 10 zeladores. As armas, de que se utilizavam, eram: o chefe 

“de polícia, “sable e una charpa de pistolas en el caballo”; os comis- 
sários, em serviço ordinário, “sable y pistola”, e os policianos, “ter- 
cerola y sable”, quando a pé, e sômente sabre, quando a cavalo. (33) 


O chefe de polícia e os comissários vestiam fardas iguais: “ca- 
saca azul corta con cuello y votas verdes con centro blanco”. Dis- 
tinguia-se o primeiro dos seus três subordinados por “un gallon 
de plata en el cuello”, que trazia por dívisa, enquanto os outros 
tinham o mesmo galão “en el hombro derecho sôbre el uniforme”. 
A farda, quer dos cabos zeladorês quer dos policianos, também era 
azul, “con cuello y votas verdes, con vivos y centro blanco”. Por 
divisa os cabos levavam “un liston colorado en el blazo derecho” 
e usavam pistola e sabre na cinta. (34) 


O mesmo conceito de ordem se arraigara no povo, tanto que 
José Berges, por exemplo, ao desembarcar numa cidade, a pri- 
meira coisa que verificava era a existência daquela ordem. Assim 
é que, a 3 de dezembro de 1851, depois de passar algumas horas em 
Colônia, dizia: “Pueblo pequeno, arruinado, sin policia”. No dia 
seguinte chegou a Montevidéu e, à noite, já assegurava: “La poli. 
cia descuidosa, ó mejor se diria, que no la hay”. (35) 


“Sp É 


NOTAS 


1) José Clemente Pereira apresentou, na sessão de 2 de março de 1835, 
à Assembléia Provincial do Rio de Janeiro, memória de autoria de Bellegarde, 
contendo o projeto para a criação da Escola de Arquitetos Medidores. Dos 
“Anais da Assembléia Legislativa Provincial, Sessão Extraordinária de 1836” 
(Rio de Janeiro, Tipografia do Jornal do Comércio, de Rodrigues & C,, 
1919), consta o seguinte: “O mesmo deputado Clemente Pereira disse que lhe 
cabia a honra e a satisfação de apresentar a esta Assembléia uma memória do 
«digno e ilustrado cidadão Pedro de Alcântara Bellegarde, sôbre a criação de 
uma escola de arquitetos medidores, em cuja memória se incluia um projeto que 
êle, deputado, assinara como seu, para oferecer à consideração da Assembléia, 
por estar persuadico que há de ser julgado objeto de deliberação, atento a 
grande utilidade que dele pode resultar. Depois de ter enumerado as vantagens 
do projeto e render elogios aos conhecimentes de seu autor remeteu-o à Mesa. O 
projeto foi julgado objeto de deliberação e remetido à Comissão de: Justiça 
Pública”. (Pág. 15). 

Na sessão de 11 do mesmo mês, o deputado Santos Barreto leu parecer 
favorável à criação da escola, planeada por Bellegarde, e apresentou projeto 
de lei, que foi imprimir (Op. cit., pág. 31). Ainda em 1836, no dia 13 de 
dezembro, foi sancionada, pelo presidente Paulino José Soares de Sousa, a lei 
que criou a escola. O curso foi fixado em três anos, pelo Art. 2.º da lei, com 
as seis aulas seguintes, duas em cada ano: “1.º Ano: 1.2 Aula, Elementos ce 
Aritmética, Algebra, Geometria e Trigonometria; Prática correspondente de 
Longmetria, Planemetria e Estereometria; Noções indispensáveis das Secções 
Cônicas e Práticas do Nivelamento. 2º Aula: Desenho de Paisagem, Geomé- 
trico e Topográfico. 2º Ano; 1º Aula: Princípios de Mecânica e de Hidráulica, 
teórica suscinta das abóbodas, uso das máquinas, preparação, escolha e resis- 
tência dos materiais. 2.º Aula: Desenho de máquinas, de Geometria descritiva 
» de Estereotomia. 3º Ano: 1º Aula: Construção, Projeto e execução de 
Estradas, Pontes, Canais e Fontes; Arquitetura própria e prática de projeto; 
Orçamento e exame de obras. 2.2 Aula: Desenho de Comunicações e de Arqui- 
tetura própria”. (Leis publicadas de 1836, na Tipografia Nacional, 1837, 
pág. 5, At.). 

Bellegarde foi nomeado, ainda por Paulino de Sousa, em 1837, diretor da 
Escola e lente do 3.º ano, com “um conto e duzentos mil réis de ordenado 
anual”, estipulado no art. 4.º da mesma lei. Além de Bellegarde, figuravam 
mo quadro da Escola mais os professores seguintes, com o ordenado anual de 
um conto de réis: Jacinto Vieira. do Couto, do 2.º ano, Dr. Lino Antônio 
Rebelo, do 1.º ano, Antônio Manuel de Melo, de desenho, e Antônio José de 
Araújo, substituto e secretário. Havia ainda um porteiro, Leontino Felix da 
Silva, com duzentos e quarenta mil réis de ordenado anual, e um contínuo, 
José Alves Guimarães Júnior, com duzentos mil réis. Em 1841 ou 42, o continuo 


soa 
it 


substituiu o porteiro, talvez por falecimento dêste, sendo nomeado para a 


da Província do Rio de Janeiro, Paulino José Soares de Sousa e Honório 


- Hermeto Carneiro Leão, respectivamente, nos anos de 1840 e 1842, no dia 1 


de março). : 
No meu trabalho Um caricaturista brasileiro no Rio da Prata não men- 


" cionei o fato de ter sido Rafael Mendes de Carvalho Junior aluno da Escola 


de Arquitetos Medidores, de Niterói, pois, somente depois de o publicar, 
encontrei a prova de que esteve na escola fluminense, como pensionista do 


govêrno catarinense, No Correio Oficial de, Niterói, de 29 de maio de 1841, 


encontrei uma resposta do Presidente da Província do Rio de Janeiro que era 


“o Visconde de Baependi, na qualidade de vice-presidente, datada de 28 de 


abril de 1841, a ofício do seu colega Presidente de Santa Catarina, de 20 
do mesmo mês de abril, em que afirmava ter recebido o ofício e que praticaria 
tudo quanto lhe solicitara o presidente catarinense “a respeito dos indivíduos 


“dessa Província, que veem freguentar a Escola Normal e a de Arquitetos 
Medidores desta”. No dia seguinte, 29 de abril de 1841, mandava o Secretário 
“do Gevêrno ao diretor interino da Escola de Arquitetos Medidores, para 


informar, os reguerimentos de Antônio Rodrigues da Costa e Rafael Mendes 
de Carvalho Júnior. A informação do requerimento de Rafael devia ter sido 
rápida, porque a 30 de abril já se expedia ordem ao mesmo diretor interino 
para matricular o mesmo Rafael na Escola de Arquitetos Medidores, “pensio- 
nista da Província de Santa Catarina, se o julgar corrente em matemática”. 


Mostrou-se o catarinense corrente em matemática, porém chegou a Niterói 


depois de iniciado o ano letivo. Por isso veio outra ordem do govêrno flumi- 
nense, mandando “admitir como ouvinte às aulas do 1,º ano Rafael Mendes de 
Carvalho Júnior, pensionista da Província de Santa Catarina, visto não poder 
matricular-se por ter chegado posteriormente à abertura das aulas”. (Correio: 


| Oficial Niteroiense, de 10 de julho de 1841). 


A Escola de Arquitetos Medidores foi extinta pelo Art. 2.º da Lei 329, 
de 9 de maio de 1844, tendo Rafael, se é que continuou o seu curso, figurado 
na última turma da Escola, fazendo o 1.º ano, em 1841, como ouvinte; o segundo, 
em 1842, e o terceiro, o último, em 1843. Penso tivesse Rafael concluído 
o curso, só assim se explicaria a perfeição de seus desenhos topográficos e 
técnicos. Há, ainda, que apontar a coincidência, de o Presicente da Província, 
Honório Hermeto, de o Diretor da Escola, Pedro de Alcântara Bellegarde, 
e de o aluno, Rafael Mendes de Carvalho, de 1842, irem, em 1852, figurar no 
cenário do Rio da Prata: Honório, em Montevidéu, Buenos Aires e Entre 
Rios; Bellegarde, no Paraguai, e Rafael, depois de suas viagens por Buenos. 
Aires e Entre Rios, em Montevidéu. 


2) Vide: Major Adir Guimarães, Beaurepaire Rohan, Niemeger, Belle- 
garde, Cruls (Escola de Geógrafos do Exército, Publicação n.º 4), págs. 19 a 
21, Rio, 1940 (Conferência realizada, em 1939, na sede desta Escola no “Dia 


“do Soldado”). 


Um tio e um irmão de Bellegarde prestaram também relevantes serviços à 
Província do Rio de Janeiro, figurando ambos como dos principais responsáveis 
pela primeira carta corográfica da Província, fixada na planta em 1837 e 1838 
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e publicada em 1839. Na Biblioteca Nacional existe o desenho original ca 
planta, exemplar que devia ter pertencido à Diretoria de Obras Públicas da 
Província do Rio de Janeiro, de onde, provavelmente, se fez as publicações. 
No Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro se encontram dois exemplares da 
carta, já publicada, de 1839. Um dos exemplares pertenceu ao Visconde de São 
Leopoldo. E na Biblioteca Nacional há um exemplar, datado de 1840, da 
carta de 1839, em escala reduzida. 


O Coronel Conrado Jacob Niemeyer, tio de Bellegarde, além de várias 
obras de engenharia, que construiu, na Província, foi Presidente da Diretoria 
de Obras Públicas. O irmão de Bellegarde chamava-se Henrique Luís de 
Niemeyer Bellegarde e chegou a major do corpo de engenheiros co exército. 
O Coronel Conrado foi também Chefe da 3.2 Secção de Obras, nomeado ainda 
pelo futuro Visconde de Itaboraí, e o sobrinho Chefe da 4.º Secção de Obras, 
depois da criação da Diretoria, em 1837. Era o Major Henrique Luís de Nie- 
meyer Bellegarde engenheiro competentíssimo. Conheço o último relatório que 
apresentou, dataco de janeiro de 1839, graças ao General De Antunes Pa- 
ranhos, que me emprestou o exemplar que possui, do qual tirei cópia de vários 
passos. Lê-se, ainda hoje, com prazer o que escreveu o Chefe da 42 Secção, 
pois, além de escrever relativamente bem o português, empregando com muita 
propriedade a colocação dos pronomes, à maneira dos clássicos, tratou de casos 
concretos de serviço na sua Secção, que continuam a interessar. Fazia então 
uma ponte suspensa em Cabo Frio, que, com a sua morte, não teve andamento. 
Iniciou a construção do cais da cidade de Cabo Frio. Foi autor do projeto, 
ligando Campos à baía da Guanabara, por um canal. A parte do projeto, de 
Cabo Frio a Jurujuja é bastante semelhante ao que o Engenheiro Jerônimo de 
Alencar Lima, em nossos dias, estudou. No seu relatório de 1839 se refere 
Bellegarde a um atlas, com desenhos seus, sôbre os inúmeros trabalhos de sua 
secção. O valor de semelhante atlas, se encontrado algum dia, para a história 
ca Província, é inestimável. O título do relatório é o seguinte: “3.º Relatório 
da Quarta Secção de Obras Públicas da Província do Rio de Janeiro, apre- 
sentado à respectiva Diretoria, em janeiro de 1839, por Henrique Luis Nie- 
meyer Bellegarde, major do I. C. de Engenheiros, chefe da mesma Secção. 
1839". Na última página, 23, tem a nota de que o relatório foi impresso na Ti- 
pografia de Laemmert, rua do Ourives esquina da rua do Cano, Rio de Ja- 
neiro, 1839. Devia ter morrido moço o Major Bellegarde e pouco depois de 
apresentado o seu mencionado relatório, em janeiro de 1839, pois o Presidente 
da Província, Paulino de Sousa escreveu no seu relatório, apresentado à 
Assembléia Legislativa fluminense a 1 de março de 1839: “Far-vos-ei, porém, 
remeter uma planta, que contém o traço indicativo da direção aproximada do 
sobredito canal, e bem assim o relatório do finado chefe ca 4.2 Secção, o Major 
Henrique Luís de Niemeyer Bellegarde, no qual se contém reflexões muito 
importantes acêrca da melhor direção do mesmo canal, e uma notícia dos tra- 
balhos preparatórios encetados para o levantamento da sua planta. A morte 
dêste dígno oficial, que com tanto zêlo prestou à Província importantes serviços, 
tem de contribuir para que a conclusão de tais trabalhos mais se demore, visto 
que outro qualquer, que o substitua, não terá por certo os conhecimentos prá- 
ticos dêsses lugares e de tôda a secção, que êle à custa de tantas fadigas havia 
adquirido”. (Pág. 88). Além dêsse Relatório de Paulino, vide no seguinte, 
apresentado em março de 1840, várias referências sôbre o Major Bellegarde. 
Substituiu-o na chefia da 4º Secção de Obras Públicas outro competentíssimo 
major do Imperial Corpo de Engenheiros, Galdino Justiniano da Silva Pimentel. 
No Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro existe um exemplar do relatório 
do Major Galdino, apresentado em janeiro ce 1840, da 4.º Secção. E o rela-. 
tório seguinte, o ilustre historiador De Paranhos Antunes me deu o exemplar 
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de sua riquíssima coleção de documentos referentes à Diretoria de Obras Pá- 
blicas da Província do Rio de Janeiro. 


a 3) Pedro de Alcântara Bellegarde, Memória sôbre a República do Para- 

G guai, apresentada ao Ministro dos Negócios Estrangeiros, então Visconde de: 

Olinda, e assinada em Assunção, 3 de junho de 1849. A cópia datilografada, 

o” que possuo, dêste importante trabalho de Bellegarde, deu-m'a o meu ilustre 

y amigo Walter Alexander de Azevedo. Interessantíssima é a correspondência 
A de Beilegarde com o ministro Paulino, de 1850 a 1852. 


4) Bellegarce escreveu o seguinte: “Estando em S. Borja, e tendo-se já 
resolvido a minha passagem para êste lado, recebeu o general (Andréas — 
Francisco José de Sousa Soares de Andréas, Barão de Caçapava) participação: 
go. de que um emissário paraguaio pedia licença para apresentar comunicação. 

ar importante, e em quanto foi esta licença e veio o emissário, se demorou a- 
E minha viagem. Este emissário trazia incumbência de cumprimentar o general 
o! da parte do Presidente Lopez, e de saber a intensidade dos socorros ou auxílios 
gue o mesmo general lhe poderia dar, no caso de ocorrerem circunstâncias 
extraordinárias; o que fazia em virtude de lhe haver comunicado o nosso en- 
carregado de negócios interino que o Govêrno Imperial, dadas aquelas cir- 
a: cunstâncias, julgava conveniente que êste Govêrno se entendesse com o General 


se Andréas. Este terá comunicado ao Ministério a carta do Presidente Lopez, 
E e a resposta que deu, e da qual a conclusão era que eu passaria à República. 
ER: e que sendo pessoa da confiança do Govêrno, e particular sua, comigo e 

Govêrno ca República se poderia entender convenientemente. — Deste modo 


à se proporcionava ocasião de eu entrar no país sem caráter prôpriamente diplo- 
mático, e de aguardar a oportunidade de me apresentar como tal, o que era 
+ conforme as Instruções. — Em o dia 14 de março voltou o General Andréas: 
: de S. Borja para Uruguaiana, e eu segui para o Norte a acompanhar o emissário 
E do Paraguai até o Passo de S. Lucas, e quiçá a fazer com êle a travessia por 
4 Corrientes, para o que me dava segurança de uma escolta de 30 homens a 
cavalo, que trazia. Refletindo, porém, em que esta passagem armada poderia 
car lugar a reclamações do Govêrno Argentino ao Imperial, se pela minha 
a presença a sancionasse, resolvi deixar partir o emissário, e dias depois fazer 
o a travessia com mais risco possível, porém sem que envolvesse mais esta com- 
: plicação”. (Memória sôbre a República do Paraguai). Do Inventário dos ines- 
timáveis documentos do Arquivo da Casa Imperial do Brasil, no Castelo d'Ew,. 

em França, publicado nos “Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro”, 
1 Vol. LIV (1932), consta a existência de um ofício de Pedro de Alcântara. 
Bellegarde, 20 ce novembro de 1849, acompanhado de um trabalho sôbre a 
viagem para a cidade de Assunção, com 25 páginas de texto. (Maço CXII, 

n.º 5.575, página 506). É, possivelmente, uma via dessa Memória sôbre a Re- 

j pública do Paraguai”. Mais tarde, em Reservado de n.º 19, 24 de! dezembro 
de 1851, o ministro Paulino dizia a Bellegarde: Convém muito que Vossa 
Senhoria estude o estado atual da população do Paraguai, e me informe acêrca 

Na das idéias e tendências que o dominam, bem como da segurança atual e futura 
ar do poder e sistema do Presidente”. (In Arquivo Histórico do Itamarati). 


- 5) Pimenta Bueno, de sua viagem, em 1844, também passou por São José 
e entrou por Itapua, ou seja, Vila de Encarnación. Notou o fato de ter nessa 
Vila brasileiros residentes e, em território correntino, indicado 300 brasileiros 
e suas famílias. (In Mário Ferreira França, O Reconhecimento da Indepen- 
dência do Paraguai pelo Império, Revista Marítima Brasileira, número de 
janeiro a março de 1952, págs. 453 e 454). 


6) R. Antônio Ramos, La Política del Brasil en el Paraguay, Capíi- 
tulos IV e V, intitulados: “Comércio por Itapua” e “Los brasileãos en Itapua” 
(Editorial Ayacucho, Buenos Aires, 1944); Julio César Chaves, EI Supremo 
Dicfador, Capítulo intitulado “La Gran Empresa”, XXI; e José Antônio Soares 
de Sousa, A política do Brasil no Paraguai durante a ditadura de Frância, 
artigo sôbre o livro citado de R. Antônio Ramos, in Revista do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileira, vol. 190, 1946, pág. 126. 


7) R. Antônio Ramos, op. cit., Terceira Parte, intitulada “Em busca de 
una Alianza”. 


8) “Afo 1843. N.º 6. Decreto de Ereccion de la Villa de la Encarnación, 
en la Banda Occidental del Rio Paraná. Asuncion: Imprenta de la Republica”. 
No Artigo 1.º dêste Decreto se determinava: “El pueblo de Itapua situado en 
la costa del rio Paraná es erigido en villa con la denominacion de su patrona 
tutelar, esto es, Villa de la Encarnacion”. Éste decreto acha-se assinado pelos 
dois cônsules, Carlos Antônio López e Mariano Roque Alonzo, e referencado 
por Benito Martinez Varela, secretário interino do govêrno. 


9) Datado de 23 de janeiro de 1843, assinada pelos cônsules López e 
Alonzo, existe o seguinte expediente: “Afio 1843. N.º 1. — Orden de informe 
de las conveniencias del local destinado al establecimiento de Nuevo Pueblo 
de Naturales de Itapua en la Costa del Paraná. — Asuncion: Imprenta de 
la Republica”. Só a 24 ce abril é que a mudança ficou estabelecida em decreto: 
“Afio 1843. N.º 7. — Decreto que ordena el establdcimiento del Pueblo del 
Carmen a favor de la comunidad de los naturales del suprimido Pueblo de 
Itapua. — Asuncion: Imprenta de la Republica”. No Artigo 1.º, ordenavam 
os cônsules: “El suprimido pueblo de naturales de Itapua se restablecerá en 
el parage nombrado Tuparaí del mismo distrito en la costa del Paraná con la 
advocacion de la Virgen del Carmen que será su patrona tutelar”. Servia de 
divisa entre a vila de Encarnacion e o povoado de Carmen un arroio denomi- 
nado “Caraguatá”, parente próximo do nosso Gragoatá, Gravatá, Caraguatá, 
Carauatá (Theodoro Sampaio — O Tupi na Geogrefia Nacional, págs. 181 
e 205 — 1928 — Secção Gráfica da Escola de Aprendizes Artífices — Bahia). 


10) Decreto citado em nota 8, Artigos 2.º, 3.º e 4.º. 
11) Ibiá, Artigos 5.º ao 9.º. 
12) Bellegarde, Memória cit. 


13) Um francês, Amadeo Moure, em 14 de junho de 1851, escreveu e 
dedicou ao Ministro Paulino memória sôbre o Paraguai, com o título; Précis 


“Historique sur le Paraguay. Justamente o retrato de López, que pretendeu 


focalizar o escritor, é o melhor do trabalho, ainda que, em parte, decalcado do 
livro clássico sôbre o Paraguai, publicado no Rio de Janeiro, com o título: 
O Paraguay. Seu passado, presente e futuro, Por um Estrangeiro que residiu 
seis anos naquele país. Obra publicada sob os auspícios da legação do 
Paraguay na Córte do Brasil. (Rio de Janeiro, Typ. Imp. e Const. de J. 
Villeneuve E Comp., Rua do Ouvidor — 1848). Naturalmente tirou Moure 
certas pinceladas, que lhe agradaram, da edição francesa do livro, editada com 
o mesmo título: Le Paraguay. Son passé, son present et son avenir, pela 
mesma Tipografia da Rua do Ouvidor 65, e no mesmo ano, ce 1848. 
Transcrevo os passos, a meu ver, principais do trabalho de Moure: “Nous 
avons au Paraguay un gouvernement dit republicain. Or on nous la répeté, 
un gouvernement républicain a la vertu, qui! est I'observance des lois, pour 


* principe, sinop c'est la terreur. C'est ainsi que connue sous Francia, il ny 


avait au Paraguay, ni vertu, ni morale; il y avait la terreur. Il n'y avait ni loi. 
ni institutions, ni lien social, ni rélations interieures ou exterieures. Et pourtant 
sans institutions, sans organisation, la force du Gouvernement repose sur le 
“merite d'un fragile mortel, ou sur la haine qu'on lui porte. Francia avait V'ambi- 
tion du despotisme; mais il navait pas le génie d'un réformateur; il dut s'en 
tenir à la terreur. Je n'ai point à vous en entretenir. — À sa mort on trouva 
tout détruit. Il n'avait laissé aprês lui, ni personnel administratif, ni maté- 
tiel, Il avait à dessein tout confondu, tout mis dans un désordre systematigque. 


“— Haute et basse justice, police, intérieur, guerre, affaires ecclesiastiques, 


commerciales, instruction, il avait tout absorbé. Tout dépendait ce sa volonté 
seule; et il me suivait d'autres lois, d'autres principes, d'autres rêgles, que 
ce qui lui dictaient ses caprices et ses passions ou pour mieux dire son ambi- 
tion et son systême de cruauté par crainte. — Je ne vous parlerai point de 1'é- 
tat de crise des plus dangereuses ou se trouva le Paraguay en 1840 aprês la 
mort du dictateur. — Je ne vous occuperai point du gouvernement qu'établit 
avec quatre chefs de corps le secretaire de Francia, ni les désordres honteux 
auxquels ils se livrêrent durant les deux mois de leur pouvoir. — Je ne vous 
dirai non plus de ce gouvernement élevé par le Sergent Duret et ses quarante 
passifs soldats, Il fut encore plus honteux et plus deshonorant jusgu'a ce que le 
Lieutenant Dn. Mariano Rogue Alonso prit le commandement des troupes ayant 
pour sécrétaire Dn. Carlos Antonio Lopes et convoqua le congrês 1841 (mars). 
Ce congrês nomma Lopes premier Consul et Alonso 2.º sans autres obligations 
que celle de conserver et de défendre l'indépendance et Vintegrité Ce la Répu- 
blique”. 

Neste último período: já é facilmente vísivel o dedo do anônimo que escre- 
veu o citado livro: Le Paraguay. Son passé, son présent et son avenir, onde 
se lê o seguinte: “Un gouvernement, composé de deux consuls, fut immédiatement 
nomme, et on ne lui imposa d'autre obligation que celle de conserver et dejendre 
lintegrité de la républigue...”. Porém seguiu Moure em períodos tão iguais 
ao de O Paraguay, que não temos dúvida de os classificar de plágio, Para o 
comprovar, transcrevo os dois textos paralelamente: 


De Moure 


“Un gouvernement composé de 
deux consuls, avec des droits égaux 


De O Paraguay 


“Le gouvernement de deux con- 
suls, avec des droits et des attribu- 


et des atfributions semblables chez 
deux indivicus d'un caractêre diffé- 
rent et d'ediycation bien diverses, 
devait trouver en soi un germe de 
destruction, une semence de discorde 
et de maux publics nombreux et in- 
calculables: l'un devait absorver 
Vautre. C'est ce qui arriva. 


Le pere de Lopes était un homme. 


pauvre qui habitait le voisinage de 
la Capitale, néammoins il ne negligea 
rien pour l'education de Dn, Carlos. 
Aussi fuy-il élevé au College de 
VAssomption qui existait alors. H de- 


tions identiques, mais qui devaient 
differer par le caractêre, les idées 
et Jeducation, était eminemment 
defecteux et portait en lui-même le 
germe de graves inconveniens et de 
dangers pour l'état. Heureusement 
il nen produisit aucun, grâces à la 
ceference et à la docilité de l'un, à 
la prudence et à la superiorité de 
Vautre; et à la courte durée de leur 
magistrature, qui n'etait que de trois 
ans. 


Le premier consul, Dn. Carlos An- 
tonio Lopez, est un riche proprietai- 
re. Il reçut dans sa jeunesse, au 
college de 1'Assomption, "education 
que dans les premiêres années de ce 
siecle on pouvait trouver dans les 
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vint successivement dans le même 
college professeur de latin, de philo- 
sophie et de theologie, places qu'il 
remplit avec distinction. Puis à 
Iabolition du College en 1820 se 
livrant à I'étude de la jurisprudence 
il se fit avocat seul. 


Quand le systême de Francia vint 
à tout détruire, la justice comme le 
reste, Dn. Carlos Lopes s'isola comme 
plusieurs autres et se retira dans une 
campagne à quarante lieues de la 
capitale ce qui le sauva de la mort, 
de par Francia le dictateur. 


Lopes n'était jamais sorti du Pa- 
raguay, il n'avait jamais pris la plus 
petite part aux affaires publiques. 
Il ne savait absolument rien des tra- 
vaux scientifiques et économiques 
publiés par les modernes publicistes. 
Car le cictateur Francia poursuivit 
toujours avec plus de rigueur qu'on 
ne vit jamais autre tyran tout ce qui 
etait homme de savoir et de sciences 
et leur travaux, tout ce qui était 
homme d'avenir et leurs espérances”. 


collêges de I'Amerique. Ses êtudes 
achevées, il donna des leçons de 
théologie dans ce même collêge, et 
fut d'une chair de ce qu'à cette épo- 
que on appelait philosophie. 

H s'adonna ensuite en particulier 
à Vétuce de la jurisprudence, se dé- 
voua à l'état d'avocat, et l'exerça, 
suivant le dire général, avec zêle, 
impartialité et désinteressement, ce 
gui lui acquit du crédit, des amis et 
une clientelle choisie. 


Quand il devint dangereux, sous 
la tyrannie du dictateur, d'exercer 
un métier aussi indépendant que celui 
d'avocat, M. Lopes se retira sur sa 
propriété rurale, à 40 lieues de I'As- 
somption, et se livra tout entier à 
Pagriculture et à la lecture du peu 
de livres qu'il avait pu se procurer. 
Tl venait três-rarement à la capitale 
et n'y arretait que peu de jours. 
Cette vie retirée, cette sorte Ce ré- 
clusion à laquelle il s'était condamné, 
Y“ont providenciellement soustrait aux 
méfiances et aux terreurs du dicta- 
teur, et I'ont sauvé de la prison ou 
de la mort, qui en étaient la consé- 
quence ordinaire”. 


M. Lopez n'est jamais sorti de 
son pays, et antérieurement il n'y 
avait jamais pris la moindre part aux 
affaires publiques. Il na pu connai- 
tre les excellens ouvrages publiés 
sur toutes les branches de Iadmi- 
nistration publique et de l'économie 
politique, ni obtenir le moindre nou- 
velle des événemens de 1Europe 
et de lI'Amérique durant les vingt 
derniêres années, puisque le dicta- 
teur persecutait, avec plus de rigueur 
que l'inguisition elle-même, les hom- 
mes ce savoir et leurs livres, et que 
ni les uns ni les autres ne pouvaient 
pénétrer dans le Paraguay”. 


Até aqui a semelhança é flagrante. O texto de Amadeo de Moure mais 
sintético, mais rápido, do que o do autor de Le Paraguay, porém as mesmas 
idéias, as mesmas figuras, as mesmas palavras muitas vêzes. Daí em diante, 
em que Moure passa a descrever o Presidente Carlos Antônio Lopez, é que se 
verifica a mudança, uma vez que o francês, embora não desgostando do para- 
guaio, não lhe é inteiramente favorável, no tocante à maneira por que governava 


o país, tipicamente dictatorial. 


14) Amadeo de Moure, em continuação do que ficou transcrito em 
nota anterior, descrevia assim o Presidente López: "Don Carlos Lopes néanmoins 
doué d'une instruction plus grande qu'aucun autre, d'une mémoire des plus. 
heureuses est un homme extraordinaire dans son genre. — Il y a en lui deux 
principes. L'un qui vient du coeur — Yautre qui vient de I'esprit. Ces deux 
principes se combattent sans cesse et le portent à des contradictions pernicieu- 
ses. Egoiste et méfiant par systême, il est génereux par tempérament. — De lá 
vient que doué d'instruction et du désir de bien faire il fait si peu et mal. Les 
tradition Espagnoles, le régime dictatorial, quil a vu suivi toute se vie. 
Wamour du pouvoir absolu sont en contradiction permanente avec son instruction 
et avec un désir vague de progrês. De lá ses contradictions fréquentes, ses vacil- 
lations, le peu de certitude de ses promesses, et de ses actes. — Cependant quoi- 
que emporté et três irritable il y a du bon dans son coeur. Ce n'est plus cette 
âme noire, ce coeur froid, ce coeur de bronze de Francia, lui toujours conséquent 
et toujours cruel. C'est 'homme sensible, irritable, emporté, méfiant, quelque 
fois capriceux, mais les plus souvent animé du désir de bien faire. Si cet homme 
asvait un frein posé à son autorité il pourrait faire un homme supérieur en 
administration. Du reste ses vues politiques ne s'etend guêre au dela de celles 
du commerçant qu'il est du reste par monopole et au detrement de sa tran- 
quillité et du bonheur public”. 


Depois ce um período sôbre o cônsul Alonso, bastante semelhante a outro 
do anônimo citado, temos o seguinte, inteiramente igual: 


De Moure 


“Quoigu'il en soit et malgré ces 
elemens divers le Consulat fut une 
véritable et complête revolution so- 
ciale, politique et commerciale pour 
tout le Paraguay, car ce fut un chan- 
gement de systême”. 


Le Paraguay 


“L'établissement du gouvernement 
consulaire en 1841 a été une verita- 
ble et complête revolution sociale, 
politique et commerciale pour le Pa- 
raguay. Ce na pas été une sim- 
ple mutation de personnes, mais 


bien de regime et de principes...” 


Bellegarde também dizia que Lopes era, talvez “o homem mais instruído 
da República”. 


15) Bellegarde, Memória, cit. 


16) Chronica Nkcional (Rio de Janeiro, Typ. Universal de Laemmert), 
pág. 153. É a seguinte a crônica de 31 de agôsto de 1845: “Domingo 31 
(agôsto), teve lugar na catedral de Cuiabá a sagração do Exmo. Sr. D. Basi- 
lio Lopes, bispo diocesano de Assunção do Paraguai, e do seu coacjutor D. 
Marcos Antônio Maiz. Ambos são já de idade, e foram vítimas da tirania 
do Dr. Frância. O primeiro é irmão do Presidente Lopes. Éles tinham che- 
gado em escuna da República até Corumbá, onde passaram para as canhoneiras 
que o Govêrno Imperial desta Província (Mato-Grosso) tinha pôsto ali à sua 
disposição”. (Secção de Obras Raras, Biblioteca Nacional). Em um dos 
muitos decretos de 1843 se faz menção ca catedral, que se construia então, ao 
indicar uma determinada rua: “que sale de la plaza de armas à la nueva cate- 
dral que se está edificando”. (Afio 1843, N.º 2. Arreglo del Departamento de 


Sra de la Capital. 1843 (8 de março). Asuncion: Imprenta de la Repu- 
ica). 


17) | Bellegarde, Memória, cit. Em “O Paraguay. Seu passado, presente 


e futuro”, calcula-se a população paraguaia “de sei 
E E | se 
habitantes”, pág. parag iscentos a setecentos mil 


18) Escreveu Bellegarde: “A língua que fala tôda a população é a Guara- 
tm, adulterada por muitos têrmos espanhóis, e despida de sua antiga riqueza e 
variedade. Das mulheres, nove décimos, não falam nem entendem outra língua, 
do décimo restante muitos só entendem, mas não falam, o espanhol: o trato 
doméstico é todo em Guarani. Quase todos os homens falam ou, ao menos, en- 
tendem a língua espanhola (a que dão o nome de Castilha), porém imperfei- 
tamente, e mesmo misturando muitas palavras Guaranis; o que também fazem na 
escrita. A maior parte dos homens lêem e escrevem, porgue o Govêrno ten 
sido muito solicito para a Instrução primária e esta é em língua européia; 
porém das mulheres poucas são que a sabem”. 


19) Bellegarde, Memória, cit., e “Afio 1.843. N.º 19. Publicacion de una 
Cátedra de Filosofia en la Academia Literaria. 1843. Asuncion: Imprenta 


de La Republica”. 
20) Ibid. 


21) Beliegarde, Memória, cit., Sôbre o jornal, a que se refere Bellegarde, 
é de se ler o interessante trabalho, intitulado O Paraguaio Independente, de 
autoria do ilustre historiador paraguaio R. Antônio Ramos, publicado na Re- 
vista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Vol. 192, de julho — 
setembro de 1946, págs. 38 a 45. 


22) Escreveu Bellegarde: “O clima é bastante variável, pois que basta 
uma mudança de vento, em qualquer estação, para produzir uma grande dife- 
rença ma temperatura: o vento Sul é frio e sêco; o Norte, quente e úmido 
— A sífiles é a enfermidade mais cruel que persegue êste país: a da raça Gua- 
rani é das mais rebeldes, e as vicissitudes atmosféricas agravam êste mal, que 
se acha inoculado em quase tôda população. Algumas Erisipelas, Broncoceles 
ou Papos, Febres intermitentes e catarrais, são as enfermidades que mais fre- 


-quentemente aparecem; porém os paraguaios, pôsto que ordinariamente não 


sejam dotados de mui boas côres, apresentam, em geral, boa aparência, e não 
é raro ver gente bela”. Precavidamente, em regulamento da polícia, destinado 
à vila de Pilar, já em 15 de junho de 1843 se determinava: “Habiendo llegado 
à saberse que la corrupcion de costumbres ha llegado á tal punto que se 
encuentran en aquel lugar mujeres prostituidas y malamente enfermas de un 
gálico contagioso gue dafian mortalmente á los hombres, indagara el comisario 
cautelosamente quienes sean tales mujeres, su condicion y clase, y si en verdad 
están contagiadas en tanto estremo y cuánto sea el número de ellas, pasando 
una relacion exacta al Supremo Gobierno para disponer lo conveniente. Esta 
parte obrará el comisario con prudencia y con los mejores comprobantes”. 
("Afio 1843. N.º 11. Instrucciones de Polícia en la Villa del Pillar y su com- 
prension. 1843. Asuncion: Imprenta de la Republica”, Art. 35, págs. 7 e 8). 


23) “Afio 1843. N.º 2. Arreglo del Departamento de Policia de la Capi- 
tal. 1843. Asuncion: Imprenta de la Republica”, pág. 7, Art. 34. Deste 
arreglo, no Art. 7.º, consta a nomeação dos comissários: 'Nombrase para 
comisario del distrito de la catecral al ciudadano Andres Meza; para la fraccion 
de la Encarnacion al cuidadano Ignacio Arana y para la de San Rogue y Re- 
coleta al ciudadano Gregorio Insaurralde”. O Art. 2.º já nomeara o chefe 


* de polícia: “El departamento de policia de la capital será servido por el ciuda- 


dano Pedro Nolasco Fernandez con calidad de gefe politico interino”. 


24) Nas citadas “Instrucciones de Policia en la Villa del Pilar”, Arts. 24 
e 25. São interessantíssimas estas instruções, pois enfeixam os mais amplos po- 
deres nas mãos do comissário de polícia, o principal responsável pelas ativida- 
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des sociais naquela vila. As mais diversas atribuições lhe eram delegadas. 
Logo a seguir a que ficou apontada acima, com a transcrição do Art. 35, da 
alçada da saúde pública, vinha a do Art. 36: “Cuando el comisario de policia 
tuviere noticias políticas de la provincia de Corrientes las comunicará immedia- 
tamente por un chasque al Supremo Gobierno”. Pelo Art. 46 das Instrucciones 
foi nomeado comissário interino da Vila de Pilar “el sargento de artilleros ciuda- 
dano José Carmen Villalva”. 


25) A parte referente à economia e às finanças do Paraguai, Bellegarde, 
por duas vêzes, tratou na sua citada Memória. No tocante à produção e co- 
mércio escreveu o seguinte: “As produções mais importantes co país são: no 
reino animal, abundante gado vaccum, cavalar e lanígero; no reino vegetal, o 
tabaco, a erva mate e as madeiras, são os produtos que dão para a exportação, 
porém o país é abundante de mandioca, milho, arroz, algodão e cana de açúcar, 
e há algum trigo e legumes. No reino mineral tem muitas minas boas de ferro, 
de que se extrai agora algum, muito bom para forjar; tem pedras com bastante 
cobre, que não tem ainda minerado, e muitas salinas naturais... A indústria do 
país, além da que provém imeciatamente das produções antecedentes, consta 
de alguns cortumes, para que tem excelentes cascas adstringentes; de alguma 
fiação de algodão e de lã, ao modo ordinário; e de tecidos grossos feitos em 
teares grosseiros, e sabem tingir com várias plantas e terras do país... — O 
comércio do país é muito pouco extenso, e a principal exportação consta de 
erva mate, couros e tabaco. O primeiro dêstes gêneros para ser exportado, 
deve ser comprado ao Govêrno, que tem êste exclusivo como sua importante 
fonte de receita. Toco o comércio exterior se faz pela vila de Pilar, que está 
situada sôbre a margem esquerda do Rio Paraguai, poucas léguas acima da 
confluência com o Paraná. Desta confluência para baixo não admite o Govêrno 
de Buenos Aires senão barcos com bandeira argentina. Na vila do Pilar se 
fornecem os negociantes do interior e aí vendem seus gêneros de exportação, 
que são remetidos para Buenos Aires, e aí vendidos. O comércio interior é 
mui pouco desenvolvido, e sujeito a muitas restrições; parece que, na espectativa 
de uma guerra, caso em que deve cessar, ou ao menos diminuir muito o comér- 
cio, não quer êste Govêrno que êle seja tão extenso, que a sua suspensão cause 
grande abalo no país. Há mesmo uma cisposição notável e que caracteriza a 
fisionomia dêste Govêrno: e é que não se pode tomar fazendas ou faturas fiadas 
no. Pilar, sem uma licença especial do Govêrno (licença que se dá mui poucas 
vêzes) determinando a quantia ou valor da fatura; e tôda a transação de cré- 
dito, feita sem esta licença, não obriga legalmente”. 


No outro passo, Belegarde refere-se com especialidade às finanças: “São 
diversas as fontes de rendimento do Estado, umas provenientes do comércio 
externo, outras interno. — O Estado compra o mate aos ervateiros à razão 
de 5 reales por arroba de 25 libras, e o vende a 18 aos exportadores, isto é, 
compra à razão de 50 Rs. da nossa moeda por libra, e venda a 180. Éste é o 
gênero de maior exportação do país, e que tem um grandissimo consumo em 


as Províncias Argentinas e o único exclusivo do Govêrno. — Na Alfandega 
do Pilar, recebem-se 20 a 25 por cento de direitos de importação; e os direitos 
de exportação são variáveis, a título de licenças. — O Estado é o maior pro- 


prietário, e o mais forte negociante da República. Aos bens do Govêrno, antes 
do domínio de Frância, se ajuntaram os enormes confiscos feitos por aquêle 
Ditador sôbre os mais ricos proprietários; o Estado é senhor de quase todo o 
território, de que arrenda grande parte de considerável receita, que é ainda 
acrescentada pelos aluguéis de muitas propriedades urbanas, mandadas cons- 
truir pelo Govêrno. Além dos terrenos arrendados, conserva o Govêrno gran- 
des estâncias, onde mantém muito gado, que lhe serve para fornecimento da 
tropa. Digo que o Govêrno é o primeiro negociante, porque a trôco de erva 
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mate, compra grandes partidas de fazendas no Pilar, pelos preços das pautas 
para os direitos, e com estas fazendas, mantém na Capital, em tôdas as Vilas 
e povoações, lojas por sua conta, onde tem comissionados, que a preços taxados, 
vendem os gêneros. O papel selado e as multas, que são aqui fortes e arbitrá- 
rias, são também fontes de alguma renda importante. — A quanto monta a 
totalidade da receita não tenho podido saber, porém, em todo o caso, não seria 
possível estabelecer comparação com a nossa; porquanto a despesa é feita de 
uma maneira mui especial e sobremodo econômica”. 


E" bem possível que a receita e despesa não constituissem um todo, anual- 
mente previsto, para determinado exercício, embora certos impostos fôssem esti- 
pulados em determinadas épocas do eno. No preâmbulo de um dos seus decre- 
tos de 1843, diziam os cônsules: “Considerando que es llegado el tiempo de 
espedir las ordenes convenientes para la recaudacion de frutos de invierno y de 
cuatropea de este afio con concepto a lo mandado en el decreto del restableci- 
miento de la ley de diezmos...” No Artigo 2.º deste Decreto se fixavam assim 
os valores sôbre os quais incidiriam os impostos: “Quedan avaluados los diezmos 
del ganado caballar à ocho reales por cabeza, y del ganado vacuno á seis 
reales. Lo diezmos de las especies y de los frutos avaluarán los mismos co- 
misionados en precios moderados tomando conocimientos necesarios”. Não dei- 
xava, porém, de ser complexa a legislação fiscal da República, já em 1843, pois 
tinha as suas exceções; por exemplo, várias povoações estavam isentas do tri- 
buto “de frutos de invierno y de cuatropea”. Já, por outro lado, novo impósto 
se criava a incidir em tôdas as aquisições de terras, retroagindo aos tempos da 
colônia, desde que não comprovasse o pagamento “de los derechos que enton- 
ces abonaban al erario nacional”. (Vide: “Repertorio Nacional. Afio de 1843. 
Asuncion: Imprenta de la República”, os seguintes decretos: N. 8, “Comisior 
de recaudacion de diezmos de cuatropea y de frutos de invierno”; N. 10, “De- 
creto que esceptúa del pago de diezmos por tres afios a los pueblos de naturales 
de Guarambaré, Ipané, Itá y Yaguaron”; N. 12, “Nuevo impuesto de merced 
de tierras”; N. 15, “Impuesto de repiques y dobles en la iglesia paroquial de 
San Roque”; N. 20, “Almonedas de diezmos de frutos de verano”. Assim, além 
dêsses inúmeros impostos e do estanque de vários produtos, principalmente, o 
do mate, o Govêrno contava com as revendas de mercadorias importadas e a 
renda da terra, que concedia por oito ano, em eufiteuse, determinando-se o se- 
guinte em decreto de 9 de dezembro de 1843: Artículo 1.º — Las tierras de 
propiedad pública en la frontera del norte desde los rios de Ipané y Aquida- 
bánigui hasta el rio Paraguay y rio Apa se darán en enfitéusis por el término 
de ocho afios para pastoreo de ganados, y demais haciendas del campo”. Era, 
portanto, um Govêrno com boas possibilidades financeiras, uma vez que se 
canalizava para os cofres do Estado tôda a riqueza existente, não se deixando 
ao particular coisa alguma. O único capaz de capitalizar e empregar o capita! 
era o Govêrno. 


Continuava Bellegarde a sua exposição, indicando algumas particularidades 
sôbre finanças: “Os pagamentos mais avultados são feitos ou em partes iguais 
de papel e de metal; ou em 3 partes, sendo uma em metal, outra em papel e a 
outra em vales para comprar gêneros nas lojas do Estado, e por êste modo se 
paga o mate aos ervateiros, se dão socorros ao Exército, etc... Tôda a quantia 
superior a 2 pesos deve ser paga em quaisquer transações, em partes iguais de 
metal e papel. O Govêrno estabeleceu a relação das moedas, de modo que 
uma onça de ouro espanhola ou de prata vale 16 6/8 pesos em prata e 17 2/8 
em papel: além disto há pequena moeda de cobre do valor de 1/24 do real 
espanhol, ou, proximamente, 10 da nossa moeda... Esta economia (referia-se 
Bellegarde a que fazia o govêrno com os funcionários) faz com que o Go- 
vêrno tenha somas disponíveis no Tesouro, tanto em amoedado, como em barra 
e em obra velha: o valor dêste depósito não tenho por ora sabido, porém não 
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o creio inferior a 3 ou 4 milhões da nossa moeda. O papel emitido é no valor 
de 200.000 pesos ou de 400:000$000 da nossa moeda; e a moeda de cobre, 
no valor de 15.000 pesos. A moeda de ouro e prata, que anda em giro, me 
parece ser de 800.000 pesos para mais; além do que forma os pecúlios parti- 
culares, que não são grandes, porém numerosos. Digo não são muito grandes, 
porquanto os confiscos e multas do Ditador Frância, abateram tôdas as grandes 
fortunas e o pouco desenvolvimento que tem tido o comércio do país não permite 
que se levantem novas”. (Cf. com Le Paraguay, pág. 25). 

Amadeo Moure sintetizava assim o govêrno paraguaio, no tocante à poli- 
tica e à economia: “Aujourd'hui Francia nexiste plus; mais son systême vit 
encore et le pays n'est nullement constitué”. Isto dizia êle discordando do 
autor anônimo de Le Paraguay, para o qual se estabelecera uma ordem. 
Neste particular estou de acôrdo com o anônimo. Para Moure não fôra cons- 
tituído o país, por não se ter obedecido aquela ordem preestabelecida, então 
em voga. Constituir-se de outro modo, como o fôra o Paraguai equivalia a não 
se ter constituído. Porém, continuando, o próprio Moure mostra que houve, jus- 
tamente, uma forma de constituir-se, não libera! ou constitucional, mas, sim, 
evolucionada daquela implantada por Frância: “Au Président”, prosseguia 
Moure, “appartient encore la puissance souveraine, la puissance suprême. Il ne 
doit proprement compte qu'à Dieu de lexercice du pouvoir absolu. Tout le 
pouvoir legislatif, judiciaire, administratif, commercial et militaire réside encore 
sans dépendance et sans partage en la personne du Président et qui peut bien 
dire — la République c'est moi. — Cela etait inevitable, car nous savons bien 
que la liberté d'un peuple dans un pays sans lois, sans institutions, sans moeurs 
est placé entre deux ecueils. D'un côté le despotisme qui Iopprime par un 
systême de terreur; de I'autre l'anarchie dont le gouffre est toujours ouvert pour 
engloutir la nation et la faire retomber pire encore dans le despotisme d'un 
seul ou de plusieurs. — Dans le Paraguay il n'a actuellement ni journaux (ex- 
ceptant le journal-officiel, qui est lui même une anomalie). IH n'y a ni Chambres, 
ni debats permis, ni réunions, ni cafés, ni cercles encore moins politiques, ni 
promenades publiques, ni esprit de parti ou davenir, rien. — C'est donc "un 
pays mort ou à motié sauvage, qui au lieu de progresser et de suivre la voie 
dans laguelle était entré le Consulat, est un pays qui tend à retomber dans 
Vétat d-gradant et pire encore ou Vavait plonger le Dictateur Francia. — En 
efet le gouvernement interieur du Paraguay ne diffêre pas essentiellement mainte- 
nent de celui de Francia, en exceptant pourtant les fusillades et les emprisonne- 
ment en masse qui n'existent plus. — Seulement ce gouvernement est moins 
systematique, plus regulier, plus méthodique que celui de Francia. On peut dire 
que c'est un gouvernement de petites details, de três petits choses. C'est un gou- 
vernement dont bien difficilement on peut se faire une idée à lextérieur. C'est un 
gouvernement aux petites ressources, aux petits moyens. Et pourtant il est 
commerçant et il a un monopole immense d'yerba, bois etc. Ainsi le président 
socuppe de tout, T'out passe par ses mains. Il ne se meut pas une paille, je ne 
dis pas dans les magazins de I'état, ou dans les affaires du Gouvernement; mais 
dans la chaumiere du plus pauvre, il ne se remue pas la plus petite chose sans 
une permission signée et datée de la main du Président. Il n'est pas un juge qui 
avant de connaitre une cause, de prononcer un jugement ne la lui ait soumise 
et reçu la sentence à donner. Il n'est pas un simple permis de passer d'une ville 
dans une autre, d embarquer ou desembarquer la plus petite minutie qui ne doive 
être sollicité sur papier timbré et accordé de sa main. — Francia au moins avait 
su satisfaire le bas peuple, il choisissait même ses employés parmi les classes les 
plus infimes et le plus ignorantes. Le Président au contraire cherche toujours à 
mettre en place les personnes le mieux elevées, de meilleures familles et de quel- 
e e il pude Pur une soumission si complête et une abne- 

passive qu il nest jamais content et qu'il ne peut I'être, en 
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méme temps qu'il perd même Iattachement de cette populace la plus échantée 
avait su sattacher Francia sans pour cela se faire aimer de ceux qu'il emploit 
et dont-il change souvent par ennui ou par systême. — Mais le point caracte- 
ristique le plus important de difference, c'est que loin de vouloir l'isolement 
consequent du dictateur, le président désire étendre ses rélations et son commerce 
avec les autres nations. Mais ce désir né du consulat est contrarié par beaucoup 
de circonstances. Il veut; il ne veut pas. Quand il penche vers le Brésil, il 
veut, quand il penche vers le Gouvernement de Buenos Ayres il ne veut pas. 
Un esprit ombrageux, une suspicion par caractêre, une crainte d'importation 
d'idées liberales et progressives, un esprit fiscal et mercantil héritage des 
traditions de ses pêres, un orgueil de race, la politique des puissances voisines, 
tout cela établit dans son esprit cette hesitation qui a retardé jusqu'à ce jour la 
solution du problême organisateur qui ne trouvera sa fin que dans son amitiá 
franche, confiante et loyale avec le Brésil”. (O trabalho de Amadeo Moure, 
ms. in Arquivo do Visconde do Uruguai). 


26) No já citado Arreglo del Departamento de Polícia de la Capital, no 
Art. 37, dizia-se: “Tendra ia mesa central un oficial de pluma... con la dota- 
cion que se le acuerde.” Não se fixava, pois, o ordenado do funcionário em lei, 
deixando-se ao critério da administração. Porém as tropas, ao menos depois 
de 1843, tinham os respectivos soldos determinados em lei. Assim se lê: “Ano 
1843. N. 16. Arreglo de sueldos de las Tropas. 1843. Asuncion: Imprenta 
de la Republica.” Consta dêste arreglo o seguinte: “Siendo conveniente uni- 
formar los sueldos de las tropas, los sargentos gozarán por punto general el 
sueldo de doce pesos mensuales. Los cabos nueve pesos mensuales. Los solda- 
dos siete pesos mensuales. Los comisarios de policia catorce pesos mensuales, 
quedando vigente en lo que no sean contrarias à esta disposicion las asignacio- 
nes que se han echo por decretos de 16 de Diciembre último y 30 de Abril pro- 
ximo pasado. Comuniquese y transcribase. Asuncion, Agosto 30 de 1843. — 
Lopez. Alonzo”. 

Para um confronto, tomemos o câmbio de um peso igual a 28000, como o 
fez Bellegarde. Assim temos os seguintes ordenados, em nossa moeda da época: 
sargentos, 248000 mensais; os cabos, 188000 mensais e os soldados, 14$000. 
No Corpo Policial da Província do Rio de Janeiro, os vencimentos eram mais 
ou menos iguais, em 1842. Os sargentos, engajados pela segunda vez, recebiam 
3658000 anuais, ou seja a importância mensal de pouco mais de 308000. Porém 
os sargentos engajados pela primeira vez recebiam, apenas, 2738000. A mensa- 
lidade não atingia a 238000. Assim os paraguaios recebiam menos do que da 
1º classe fluminense e mais do que os da 2º classe. O mesmo ocorria com os 
cabos, que percebiam anualmente 2288125 e 182$500, quando os paraguaios 
venciam 2168000 anuais, ou seja, 188000 mensais. Os soldados fluminenses 
recebiam mais, pois tinham os seus soldos fixados: os engajados pela segunda 
vez, em 219$000, e os engajados pela primeira vez, em 175$200. Enguanto os 
soldados paraguaios recebiam 148000 mensais ou 168$000 anuais. (Honório Her- 
meto, Relatório da Presidência da Província do Rio de Janeiro, 1842, 1.º Apên- 
dice à Tabela N.º 12.”) Na criação da Fórça Policial da Província, por Lei 
o.º 159, de 14 de abril de 1835, os soldos foram estipulados, no Art. 9.º, pela 
forma seguinte: “Os Sargentos vencerão seiscentos réis (diários). Os Furriéis 
quinhentos e quarenta réis: Os Cabos de esquadra quinhentos réis... (Rio de 
Janeiro. Na Typographia Nacional. 1835). 


27) Artigo 2.º do citado “Arreglo del Departamento de Polícia de la 
Capital”. 


28) Ibid, Art. 5º. 


a, 29) “Arreglo” citado em nota 27, passim. 
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— 30) Tbid, Art. 29. | 
pe 31) “Instrucciones”, cit. Art. 31. Era encargo do comissário de Polícia 
- da vila de Pilar, pelo mesmo Art. 31, zelar “en el ramo del abasto de came 


És. - para el público, cuidando que no falten abastecedores de carne sana y buena, 


do a “ya precios equitativos, privando toda arbitrariedad en los carniceros de plaza”. 


! e = 32) Émile Acollas, La Déclaration des Droits de Homme de 1793, pág. 90 
Do (Paris, 1885). 
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33) “Arreglo”, citado em nota 27, passim. Na vila de Pilar o número 
de soldados era de 21 mais 3 cabos zeladores. Arts 4 e 5 das Instrucciones”, cit. 


34) “Arreglo” citado em nota 27, passim. 


TEA 35) Ms. pertencente à Coleção Visconde do Rio Branco, in Biblioteca Na- 
s * cional, 2 SE: 


A AMAZÔNIA QUE ALEXANDRE RODRIGUES 
FERREIRA VIU 


ARTHUR CEZAR FERREIRA REIS 


A 21 de outubro de 1783 fundeava no pôrto de Belém, vindo 
de Lisboa, em uma de suas viagens rotineiras, servindo ao inter- 
câmbio mercantil entre as duas praças, a charrua Águia Real e 
Coração de Jesus. No decorrer da viagem, em que se haviam 
gastos 51 dias, padecera a violência de um tremendo temporal, que 
a pusera em sério perigo. (1) Falara-se mesmo, na metrópole 
portuguêsa, em que afundara com sua preciosa carga, dela tudo 
se perdendo. Essa carga era realmente preciosa. Porque não a 
compunha apenas a mercadoria destinada ao escambo, de si im- 
portante para uma região onde se ensaiava medrosamente o es- 
fôrço de uma operação política de dominação e de criação de 
nova área de cultura lusíada. Integrava-a também um grupo de 
escol da inteligência e da alta administração. Referimo-nos a três 
ilustres figuras — Capitão General Martinho de Souza e Albu- 
querque, que vinha suceder na governança da Amazônia a José de 
Nápoles Telo de Menezes, Fidalgo da Casa Real, Cavalleiro da 
Ordem de Malta, Coronel de Infantaria do exército português; 
D. Frei Caetano Brandão, 6.º Bispo do Pará, sucessor de D. Frei 
João Evangelista Pereira, da Ordem da Penitência do Seráfico 
Padre São Francisco; e o Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira, na- 
turalista, membro da Real Academia de Ciências de Portugal, de- 
monstrador de história natural da Universidade de Coimbra, en- 
carregado de uma emprêsa científica em que se iria revelar o espí- 
rito atilado, o pesquisador emérito, o servidor imbuído dos me- 
lhores propósitos de bem cumprir o seu dever funcional. 


(1) A viagem foi descrita por Agostinho Joaguim do Cabo, que era o 
jardineiro-botânico da expedição. Intitula-se Diário da Viagem que fiz da 
Cidade de Lisboa para a do Pará. Ao Primeiro de Setembro de 1783, Consta 
do Catálogo da Exposição de História do Brasil, Anais da Biblioteca Na- 
cional, suplemento, vol. IX. Rio, 1883. Do msmo catálogo consta o Diário 
da viagem ao Marajó e da viagem entre Belém e Barcelos, ambos da autoria 


do mesmo Joaquim do Cabo. 
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Martinho de Souza e Albuquerque não se destacaria como um 
grande governante. Faria administração tranquila. Seria um fun- 
cionário capaz, sem, porém, qualquer manifestação maior de re- 
lêvo. Frei Caetano Brandão, ao contrário, sagrar-se-ia o maior 
chefe da Igreja na Amazônia no período colonial. Fundador do 
Hospital de Caridade, criador de um estabelecimento para órfãs, 
espécie de instituto profissional que prestou os maiores serviços 
à coletividade paraense, não se restringiria a uma permanência na 
capital do Bispado, às voltas com essas tarefas de magnitude. 
Ao contrário, preocupado com a situação de desamparo espiritual 
em que viviam as populações do interior, visita-las-ia continuada- 
mente, levando-lhes a sua assistência, encorajando-as, contribuin- 
do na medida de suas fôrças para que se estabilizasse a domi- 
nação portuguêsa pela melhor estruturação da sociedade. 


Alexandre Rodrigues Ferreira, dos três, teria, porém, a dian- 
teira, pelo que realizou, pelo que valia como homem de ciência e 
como espécie humana. Pertencia à geração que se formara sem 
a interferência do ensino jesuítico. Fôra dos que haviam cursado 
a Velha Universidade no momento em que se iniciava a revolução 
pedagógica, determinada pelas providências de Pombal. O Reino, 


“que se distanciara de qualquer contacto e intimidade com a refor- 


ma espiritual que vinha sacudindo a Europa, voltava agora, ou 
antes, procurava agora reintegrar-se no movimento de restauração 
cultural. Rodrigues Ferreira, justamente nessa fase, ouviu a pa- 
lavra dos novos dirigentes do ensino, que perdia sua condição 
livresca para transformar-se num ensino mais ligado à natureza, 
no que ela possuia de interessante ou devia ser estudada para a 
solução dos grandes problemas da vida. Deixou-se conduzir 
pelo que mostravam como novidades sensacionais. Domingos 
Vandelli, que fôra chamado a participar da reforma, obra estru- 
turada por um brasileiro, D. Francisco de Lemos, serviu-lhe de 
guia. Possivelmente há de ter-lhe comunicado entusiasmo pelo 
estudo da natureza, estudo que o italiano organizava na Univer- 
sidade através de um jardim botânico e dos laboratórios para as 
análises pertinentes. Por que Rodrigues Ferreira desde então se 
mostrou um enamorado das coisas do mundo em suas característi- 
cas físicas, deixando de ser o que vinham sendo os brasileiros 
da geração anterior, isto é, apenas os doutores dominados pela 
sabedoria das sebentas e de uma preocupação livresca inútil, 
quando não prejudicial pelas limitações gue produzia. 

O naturalista baiano vinha encontrar, na Amazônia, um 
campo imenso para o trabalho de indagação direta. Vinha en- 
contrar também uma equipe de pesquisadores que estavam reali- 
zando a identificação geográfica da região, para que fôsse pos- 


. 
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sível fixar em definitivo a fronteira com os territórios espanhóis. 
Essa equipe era formada por Manoel da Gama Lobo d'Almada, 
Constantino de Chermont, João Batista Mardel, Ricardo Franco 
de Almeida Serra, Antonio Pires da Silva Pontes, José Simoens 
de Carvalho, Francisco José de Lacerda e Almeida, Joaquim José 
Ferreira, Henrique João Wilkens, Eusébio Antonio de Ribeiros, 
Pedro Alexandrino Pinto de Souza, José Joaquim Vitório da 
Costa. Militares, professôres universitários, técnicos formados 
nos trabalhos de campo, estavam atuando com uma dedicação 
imensa, desprezando o rigor do ambiente silvestre. Muitos teriam 
sido contemporâneos do Dr. Alexandre na Universidade. Cons- 
tituiam um grupo esclarecido, que prosseguia com amor no es- 
fôrço que Portugal vinha promovendo para saber a Amazônia 
nas suas particularidades, nas suas feições peculiares. 


No caso especial do Dr. Alexandre, te-lo-íamos apenas como 
mais um integrante da equipe ou a comissão de que estava in- 
cumbido fôra imaginada como uma atividade autônoma, ou talvez 
complementar? 


Com a «Viradeira», afastado Pombal, organizara-se novo 
gabinete para o govêrno que D. Maria iniciava com a preocupa- 
ção de libertar-se do passado recente, negação imediatista de 
uma obra realmente grandiosa, em que pesem os desacertos que 
podemos apontar, evidentemente superados pelo contingente dz 
providências sãs, através das quais tentara o marquês a recupe- 
ração da monarquia secular. Nesse gabinete figuravam alguns 
que haviam servido a Pombal. Entre êles, Martinho de Melo 
e Castro, que recebeu a pasta dos negócios da marinha e dos 
domínios ultramarinos. Secretaria do império, portanto, cabia- 
lhe a responsabilidade de manter a estabilidade e o progresso 
do mundo que os soldados, os mercadores, os religiosos, os servi- 
dores públicos, os colonos, haviam construído em três séculos 
ativos e produtivos na África, na Asia e na América. A tarefa 
era das mais sérias. Por que a decadência do império não podera 
ser contida. Perdia-se seiva constantemente. O que restava no 
Oriente ou o que se mantinha na África oferecia rendimento in- 
significante. O grandioso estava na Sulamérica, no Brasil, onde 
as virtudes da raça se afirmavam dia a dia e onde se erguia 
a construção monumental de uma pátria que em breve ia asse- 
gurar-se, pela vontade de seus filhos, uma condição soberana 
no Novo Mundo. 

Martinho de Melo, consciente da gravidade da situação, pois, 
inclusive, já se sentia a efervescência cívica do Brasil, estadista 
esclarecido, que compreendera a conveniência do planejamento 
da recuperação pelo levantamento realístico, preliminar, do que 
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era o império, do que ela valia, do que podia assegurar à conti- 
nuidade do Reino, imaginou então uma providência sensata: o 
equacionamento do problema ultramarino pela identificação ini- 
cial de suas peculiaridades e sua situação atual. 

Não estávamos frente apenas à sondagem científica desta 
ou daquela área do mundo português, mas a um empreendimento 
político de alto alcance, que hoje podemos apreender no seu 
sentido exato e nas consegiiências que poderiam ter sido alcan- 
çadas se houvesse, na direção do Estado português, homens que 
estivessem à altura da conjuntura para aproveitar os resultados 
da pesquisa que se levara adiante com os melhores resultados. 


Essa pesquisa cobriu inicialmente trechos da América portu- 
guêsa e da África — Cabo Verde, Moçambique e Angola. Re- 
centemente, o professor Tavares da Silva, cujo ensaio sôbre o 
Dr. Alexandre conheço graças à gentileza do meu amigo João 
Ribeiro Mendes, recordara que da mesma fase é a atividade de 
outras figuras esclarecidas da inteligência portuguêsa, realizada 
por determinação oficial, em campos variados, mas evidentemente 
ligados à reestruturação do país, a carecer de uma nova direção. 
José Bonifácio, por exemplo, era mandado percorrer a Europa a 
estudar técnicas e soluções que estariam sendo adotadas no exte- 
rior e poderiam ser experimentadas em Portugal. 

No caso particular do Brasil, a curiosidade científica e prag- 
mática, talvez possamos chamar assim a essa tentativa de iden- 
tificação realística que se iniciava sob tão bons auspícios com a, 
emprêsa do Dr. Alexandre, não se restringia ao extremo norte. 
Teria início pela Amazônia, é certo, mas seria estendida ao 
Brasil central e sul, haja vista a obra que efetuaram Ferreira da 
Câmara, José de Sá Bittencourt Acioly, José Vieira Couto e Ma- 
noel de Arruda Câmara, estudando a riqueza do subsolo e certas 
condições que marcavam a economia de Minas, de São Paulo, 
do Nordeste. 

É conveniente, a essa altura, registrar que o interêsse pela 
Amazônia não decorria únicamente do fato de haver ali uma 
ampla área que de há muito vinha sendo considerada como uma 
segurança para o futuro econômico de Portugal, na base da ex- 
ploração de seu ultramar. Portugal no momento defendia aquêle 
imenso patrimônio territorial da cubiça de outros povos, consi- 
derando-o um mundo considerável que devia preservar segura- 
mente pelo conhecimento pormenorizado do que possuia e do que 
podia proporcionar. O interêsse e a execução de uma política em 
obediência a êsse interêsse estava sendo promovida com a maior 
desenvoltura. Há gigantesco cedulário revelador dessa orienta- 
ção e dêsses objetivos da administração portuguêsa. E por êle 
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fica-se na certeza de que, no Reino, a Amazônia constituia um 
assunto preferencial quando se cogitava de assegurar à nação 
a sua melhor e mais rica base física e econômica. Legislara-se 
intensamente sôbre a produção vegetal e animal, procurando-se 
evitar a destruição daquilo que a natureza oferecia generosamente 
e era defendida pela ação política da preservação do espaço. 
Imaginara-se a estruturação de uma sociedade que, conformada 
ao rigorismo do meio ambiente, fôsse fiel à mãe pátria, a ela 
ligada pelos laços de sangue, de interêsse imediato e por uma 
tradição histórica. A mestiçagem que se processara, sob incenti- 
vos do próprio Estado, em nenhuma parte da América Portu- 
guêsa fôra tão garantida ou assistida como na Amazônia. Com- 
preendera-se que não seria possível fazer da Amazônia um es- 
paço permanentemente português sem a existência de populações 
que significassem a soberania portuguêsa e, mais que essa sobe- 
rania, ou antes marcando efetivamente essa soberania, a vincula- 
ção humana, representada por gente de raiz lusitana, de raiz gentia 
americana, amalgamadas para o amor à Lusitânia distante. 


Ora, a grande verdade é que se haviam gasto senão fortu- 
nas, muito dos recursos que podiam ter sido mobilizados ou inves- 
tidos em outros trechos do Brasil. Investimentos que custavam 
caro, e cujo rendimento não parecia sensível à importância e ao 
volume por que êles se apresentavam. Impunha-se, é de ver-se, 
o inquérito pormenorizado, sereno, exaustivo sôbre a região, nos 
aspectos que lhe assinalavam a paisagem física, a paisagem hu- 
mana, a paisagem econômica. A natureza, portanto, devia ser 
investigada no que representasse como valor econômico, do mesmo 
modo que a humanidade que procurava amansar essa mesma 
natureza agressiva. 


Quando.o Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira foi chamado 
para que recebesse a incumbência de vir “fazer a Amazônia”, 
não se lhe deu a, já de si gigantesca, de estudar o meio físico, a 
natureza em estado de ser, mas, também, o que já fôra efetuado: 
como manifestação da vontade de vencer as dificuldades locais 
para a criação de um espaço humanizado e em condições de servir, 
mais rápida e ativamente, aos melhores interêsses da mãe pátria. 


Quantos têm procurado examinar o trabalho do Dr. Ale- 
xandre não consideram aquêle aspecto, um tanto material e ime- 
diatista, reconheçamos, da missão de que esteve incumbido. Na- 
turalistas, geralmente, os que se detêm na análise ou compreensão 
da obra do professor universitário baiano, olham-no como botã- 
nico, zoólogo, geólogo-geógrafo, etnógrafo, antropólogo. Esque- 
cem o sociólogo, que êle o foi, na fase da observação sociográ- 
fica que se vivia, como esquecem o observador político, espécie 
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de estadista sem estado, como já se disse também de um outro 
eminente americano do ciclo colonial, o cubano Francisco de 
Arango y Parrefio. Estadista sem estado, por que orientando os 
homens de govêrno, com suas análises, suas indicações, seus con- 
selhos, suas observações que valiam como autênticos programas 
de administração, o Dr. Alexandre, como Arango y Parrefio, não 
dispôs de postos de govêrno, através dos quais lhe fôsse possível 
passar ao campo da atuação direta executando quantas idéias 
havia exposto como capazes de permitir modificações na estru- 
tura social e econômica da Amazônia, que êle descobria e por 
que se apaixonara. 

As instruções baixadas ao Dr. Alexandre por Martinho de 
Melo e Castro e comunicadas às autoridades do Pará, sejam o 
Governador que com êle viajara, seja o antigo Capitão-General 
João Pereira Caldas, que chefiava a comissão de limites encarre- 
gada das demarcações com as colônias espanholas, referem-se 
particularmente aos encargos do naturalista: “examinar e descre- 
ver tudo o que houver nesse Estado relativo à História Natural, 
e em recolher e preparar o que se deve remeter a esta Côrte...”. 
Dera-se ao cientista instruções especiais. Resumiam-se, porém, 
no que se dizia aqueles funcionários graduados. A missão era a 
de um naturalista, que vinha ver o que era a região, tentando 
estudá-la pela colheita de todos os informes possíveis, inclusive 
aquêle material que devia ser expedido a Lisboa, para as análises 
posteriores, análises serenas, trangúilas, que não poderiam ocor- 
rer no extremo-norte na fase de pura pesquisa. 


Cabe referir aqui alguma coisa que tem passado desperce- 
bido. Foi o Dr. Domingos Vandelli quem indicou o Dr. Ale- 
xandre. Seu antigo professor, sentira a altura do discípulo. Acusa- 
seo Dr. Domingos Vandelli de o ter atraiçoado posteriormente, 
temeroso de sua sombra. Mais, que o professor italiano não era 
o naturalista que pretendia ser, mas de certo modo um intrujão, 
invejoso do valor alheio. E 


Não vemos sequer esboçar a defesa do Dr. Vandelli. O que 
queremos é lembrar, e aqui é que cabe aquela nossa referência de 
que isso tem sido ignorado ou não notado, é que o Dr. Vandelli 


filiava-se à corrente dos naturalistas pragmáticos. A natureza, 


êle a compreendia na justa medida do que representava para a 
elaboração de uma pátria. Chamado a Portugal, na época da 
reforma universitária, do mesmo modo por que legou à Universi- 
dade os seus equipamentos e fundou o jardim botânico, que levaria 
ao estudo não livresco mas ao estudo de campo, no contacto com 
a realidade sentida, apalpada, possuída, interessou-se pela natu- 
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reza do Reino e de seu ultramar no que ela valia para essa tarefa 
de estabilização e de garantia do futuro. 


Fundara-se, obra de outro esclarecido ou afrancesado, como 
então se dizia, o Duque de Lafões, a Real Academia de Ciên- 
cias, que tomara como modêlo as Academia das Ciências de Pa- 
ris, a Sociedade Real de Londres, a Academia de Berlim e a So- 
ciedade Econômica de Londres. Vandelli dela fazia parte, enca- 
beçando a orientação pragmática que de logo começou a caracte- 
rizá-la. As “Memórias Econômicas para o Adiantamento da 
Agricultura, das Artes e da Indústria Portuguêsa”, como as “Me- 
mórias de Agricultura”, iniciativa dêle, representavam já o esfôr- 
ço inicial com aquêle objetivo. Portugal e o Império passavam 
pelo exame dos que escreviam aquelas páginas cheias de saber, 
nos seus problemas de ordem econômica. Vandelli estudava com 
os companheiros a natureza no que importava diretamente para 
a restauração do país e de seu ultramar. Uma de suas memórias 
referia-se à “agricultura do reino e de suas conquistas"; outra, às 
“produções naturais de Portugal, de que se poderiam tirar utili- 
dade”; uma terceira tratava das “produções naturais da metró- 
pole e do império, pouco conhecidas, ou que não eram apro- 
veitadas”. 

No Arquivo Nacional, desta cidade, há uma série interessante 
de memórias que escreveu sôbre os mil aspectos da economia na- 
cional, inclusive e principalmente acêrca do Brasil, entre êles as 
sugestões para a fundação de um Banco, que é hoje nada mais 
nada menos que o Banco do Brasil. Em tôdas essas peças ressalta 
tal faceta de seu espírito. Vandelli não seria, portanto, o natu- 
ralista apegado aos encantos da natureza, fazendo ciência pela 
ciência, ciência pura, digamos melhor, mas o naturalista com o 
sentido do utilitário. Estaria, assim, em Ótima situação nos dias 
de hoje num instituto de tecnologia, éxaminando a natureza para 
dela aproveitar quanto dêle fôsse possível retirar para o bem da 
humanidade. 

Indicando o Dr. Alexandre, o Dr. Domingos Vandelli segu- 
“ramente imaginou que o discípulo, que tão bem conhecia, não 
viria apenas extasiar-se com o mundo físico que encontraria, in- 
. vestigando-o para satisfazer a curiosidade dos centros de ciência. 
Ao contrário, viria com olhos de ver para fixar-se também no 
que o homem estava fazendo para aproveitar aquelas particulari- 
dades da natureza amazônica ou que deviam ser aproveitadas 
com o mesmo objetivo prático. 


E tanto estamos certos, que a “Viagem Filosófica” constitui 
um vastíssimo repositório acêrca do empreendimento português 
como tarefa de humanização da paisagem, de operação de con- 
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quista política em grande estilo. Não conhecerá a Amazônia, no 
seu passado sob a dominação portuguêsa, quem não se detiver 
nas páginas daqueles descritivos admiráveis. Como nos de outras 
memórias que escreveu, na oportunidade, versando os assuntos 
da vida regional com um sentido de objetividade que são indi- 
cadores de que havia, na sua presença no extremo-norte do Brasil, 
uma outra intenção, que não era aquela limitada, embora imensa- 
mente grande, do estudo da natureza em ser. 


Portugal precisava saber o que era a Amazônia, o que dela 
podia esperar, o resultado que estava sendo alcançado através da 
política que realizava. O Dr. Alexandre, na comissão que rece- 
beu, evidentemente veio proceder a êsse inquérito político, que, 
décadas posteriores, outro homem de inteligência, o Tenente-Coro- 
nel Francisco Recardo Zany repetiria, em missão governamental, 
é certo que sem os recursos culturais e a extensão e profundidade 
do trabalho que o Dr. Alexandre efetuará. 


E tanto assim foi que, logo à chegada a Belém, o Dr. Ale- 
xandre procurou inventariar a realidade do arquipélago do Ma- 
rajó. (2) Estudar os campos? Saber o que representava no qua- 
dro físico regional? Não. O que o preocupou foi saber de como 
haviam começado os ensaios de seu aproveitamento para o criató- 
rio, quais haviam sido os primeiros fazendeiros, como se processara 
o desenvolvimento dos rebanhos, quais os problemas que lhes difi. 
cultavam a marcha, a política que deveria ser executada para que 
se estabelecesse em definitivo uma área de enriquecimento. A mo- 
tivação econômica estava no fundo de quanto empreendia. As 
memórias, posteriores, acêrca da marinha interior e da agricul- 
tura do Pará, não foram apenas uns inventários burocráticos, es- 
pécie de relatório endereçado à autoridade superior para o arqui- 
vamento rotineiro. (3) Dirigidas ao capitão-general, indicavam 
o estado presente, do mesmo modo por que sugeriam as providên- 
cias a serem decretadas para que fôssem superados os obstáculos 
constatados e assegurado o impulsionamento à lavoura das es- 
pécies locais e alienígenas, e uma ativação das manufaturas navais. 


O gentio era o lavrador, como era o operário dos estabeleci- 
mentos manufatureiros. Sob vigilância de funcionários do Estado, 
os Intendentes da Agricultura e Manufaturas, nem sempre ati- 
vos ou interessados em que as coisas que estavam sob sua respon- 


(2) Dêsse contacto com o arquipélago, deixou uma Notícia histórica da 
Ilha de Joannes ou Marajó. Inédito de 34 págs., na Biblioteca Nacional. 


(3) Essas memórias receberam os seguintes títulos: Memória sôbre a 
Marinha interior do Estado do Grão-Pará, 1787; Estado presente da Agricultura 


do Pará em 1784. Guardam-se ambas, em original, inéditas, na Biblioteca 
Nacional, 
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sabilidade corressem como deviam. A técnica continuava a ser a 
mais primitiva. De gentio aprendera-se muito. Introduzira-se 
pouco a técnica de fora, portuguêsa. O meio silvestre, agressivo, 
não autorizava grandes esperanças aos que o compreendiam na 


“sua evidenciação imediatista. 


Para os olhos do Dr. Alexandre, a paisagem física, como a 
paisagem social ensinavam, porém, muita coisa. O que dela pôde 
por isso mesmo, prontamente colher, assegurou-lhe a consciência 
de que a Amazônia era realmente o futuro próximo do Reino no 
seu esfôrço de recuperação, de revitalização, de reaparelhamento 
frente às dificuldades de um futuro que não estava parecendo 
suave. Essa sua impressão, um tanto resultante dos primeiros 
meses de contacto com o meio, na sua fronteira com o Atlântico, 
portanto o meio amazônico não representado pela imensidade das 
águas e da floresta fechada, pois a impressão do gigantismo, do 
infinito, que só iria colher algum tempo depois, êle a exteriorizou 
em correspondência com Martinho de Melo. Dizia, então, ao 
protetor — “A terra, em si, Sr. Exm.º he hum paraizo; aqui mes- 
mo são tantas as produçoens que eu não sei a que lado me volte; 
e se toda ella não está cultivada, roçada e plantada, donde pro- 
cede isto!” E passando a considerações acêrca das causas dêsse 
estado de coisas, explicou-as como fruto da falta de continuidade, 
de braços e de exuberância da natureza tropical, na sua luta con- 
tra o homem que a queria vencer pela modificação de sua fisio- 
nomia agreste. 

No “Diário da Viagem Filosófica”, aliás, a todo instante sen- 
te-se a preocupação de registrar o movimento que marcava a per- 
manência portuguêsa na região, pelos vícios que verificava, pelos 
desacertos da atuação dos governantes e de governados, pelos 
traços mais vivos ou mesmo menos expressivos do trabalho que 
se realizava, pelos mais variados aspectos da conjuntura política, 
social, econômica e até religiosa que ia podendo surpreender nas 
suas andanças tão sensatas. 


Nesse mesmo “Diário”, aqui e ali, espontam as referências 
ao seu plano de uma obra de envergadura, que seria a “História 
Natural e Civil dêste Estado”, a “História Filosófica da Lusitania 
Equinocial”, a “História Filosófica e Política dêste paiz”, em que a 
Amazônia seria proposta sob todos os ângulos, numa tentativa de 
registrar e compreender a façanha portuguêsa para assumir O 
contrôle total da região, alterando-a como expressão de mera 
natureza para transformá-la em área de cultura — afirmação da 
vontade e da capacidade realizadora do europeu e de seus des- 
cendentes sulamericanos. | 
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O Dr. Alexandre viera à Amazônia, portanto, para estudá- 
la numa das indagações mais profundas de que há memória entre 
as emprêsas semelhantes realizadas pelas outras nações coloniza- 
doras na mesma época. Já em trabalho anterior, procurei fixar 
a preocupação que ia pela Espanha imperial na mesma fase, ten- 
tando saber detalhadamente a realidade de sua área colonial para 
as tarefas de dignificação da inteligência nacional e para os objeti- 
vos pragmáticos da ação econômica. E recordei as expedições 
científicas que a percorreram, realizando um trabalho da mais 
alta valia. Nenhuma dessas expedições alcançou, todavia, a im- 
portância da que o Dr. Alexandre dirigiu. Porque, além de ter tra- 
balhado num espaço muitas vêzes maior que a de seus confrades 
espanhóis, cobriu uma cogitação também muito maior. Além do 
estudo da natureza, como ela se apresentasse, o exame da situa- 
ção social, econômica de política dos chamados estabelecimentos 
portuguêses montados no extremo-norte com evidenciação da exis- 
tência de um propósito oficial de conquista mansa e definitiva 
daquele mundo estranho. 


A Amazônia era, então, a melhor resposta que os portuguêses 
podiam dar aos que contestavam a possibilidade da existência per- 
manente do europeu nos trópicos. Se ali bem perto, nas Guianas, 
os holandeses e os franceses experimentavam tremendas dificul- 
dades para conseguir qualquer êxito, muitas vêzes copiando ser- 
vilmente a experiência que os portuguêses vinham executando sob 
tanto sucesso, dificuldades que os levavam a confessar a sua quasi 
incapacidade para a tarefa tropical, na parte portuguêsa ocorria 
justamente a comprovação de que não havia obstáculos, já àquela 
altura, em que não se conheciam os recursos científicos hoje em 
uso para a adaptação dos homens do Velho Mundo aos espaços 
tropicais. Quando Gilberto Freire busca na lição do Oriente, da 
África e do Nordeste os motivos mais impressionantes para exal- 
tar a obra colonial portuguêsa sob êsse aspecto de seu admirável 
comportamento no mundo tropical, indo mesmo à sustentação de 
que, com essa sua capacidade e poder de vitória sôbre os trópicos, 
deram sêr a um conjunto de princípios e de normas de vida que 
podem ser o fundo de quadros de uma nova disciplina, a “tropi- 
cologia”, evidentemente esqueceu um pouco a lição magnífica que 
podia ir buscar na Amazônia de setecentos e oitocentos. Porque 
ali havia uma admirável demonstração de vitalidade, comprobatória 
daquela realidade que o sociólogo encontrou em outras partes do 
império. 

O Dr. Alexandre, subindo e descendo rios, visitando acam- 
pamentos de colonos, aldeias de gentio, sítio de lavradores, esta- 
belecimentos oficiais de manufaturas, núcleos urbanos, zonas de 
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fronteira, pontos de pesca, teve oportunidade de acompanhar o 
processo em franco desenvolvimento daguela aclimação política 
promovida em grande estilo. Sentiu os embaraços. Teve uma 
consciência muito exata de todos os problemas. Percebeu os 
erros. Porque nem tudo estava certo. Havia fracassos. Ensinou, 
sugeriu, indicou modificações que lhe pareceram urgentes ou ne- 
cessárias. Aplaudiu manifestações de capacidade realizadora. 
Condenou práticas. Fez considerações sôbre esta e aquela ati- 
tude. Viu com olhos de ver. Inclusive no tocante à condição social 
da região, que mão encontrou mais caracterizada apenas na mul- 
tidão primitiva, nucleada pela vontade das autoridades ou no 
estilo natural em que viviam, mas representada por essa multidão 
primitiva e pelo mestiço, que aos poucos ia tomando o lugar 
dagueles para atingir, nos princípios do século XIX, uma posi- 
ção especial, ponderante, de sentido e direção política por exce- 
lência. 

Os portuguêses, pelo que foi apurando, e propôs ao examinar 
o caso do trecho, entre a margem esquerda do Amazonas e a Guia- 
na, disputado pelos franceses, tinham direito ao respeito univer- 
sal pelo que vinham construindo. (4) A Amazônia era a resul- 
tante de uma ação de direito e de fato que haviam promovido. 
Ação de direito, pelo descobrimento, pela conquista, pelas des-. 
pesas feitas com as duas operações, pelo reconhecimento dos 
outros povos, os franceses, os espanhóis, os inglêses e holandeses, 
reconhecimento confessado nos tratados e outros diplomas com 
fôórça internacional que firmavam a respeito da façanha. Ação 
de fato, pelo trabalho hercúleo de penetração e de ocupação, leva- 
do a têrmo sem desfalecimentos, contra as fôrças da natureza 
inclemente e do gentio e do estrangeiro que procuravam obstar 
a penetração e a permanência de Portugal. A obra que contem- 
plava, nesse particular, parecia-lhe admirável. Justificaria o pro- 
nunciamento posterior de Joaquim Nabuco, quando exclamou, 
cheio de entusiasmo — “Nada nas conquistas de Portugal é mais 
extraordinário que a do Amazonas”. A criação da base física 
constituia só ela uma elogiiente demonstração de energia estuante. 


Mas não se reduzia à criação da base física a demonstração 
portuguêsa de vitalidade nos trópicos sulamericanos. Além dela, 
havia outras provas expressivas, que o Dr. Alexandre teve oca- 
sião de constatar e registrou no “Diário” e nas memórias que 


(4) A respeito, o Dr. Alexandre escreveu: Propriedade e posse das 
terras do Cabo do Norte pela Coroa de Portugal. 1792; e Propriedade e posse 
Portuguêsa das terras cedidas aos Franceses. 1802. A primeira memória foi 
publicada na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, tomo 3º. 


Rio, 1841. 
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escreveu, seja as que visavam à identificação pura e simples da 
natureza física, seja as que visavam indicar os variados aspectos 
da paisagem etnográfica. Assim, enfrentando a água imensa e a 
floresta sem par, os portuguêses se haviam atirado à exploração 
do que possuiam para o trato mercantil ou para a utilização ime- 
diata, na própria sustentação. A adaptação fôra total. A impor- 
tação de gêneros alimentícios do Reino operava-se sem importân- 
cia. Porque os colonos, mesmo aqueles chegados mais recente- 
mente das ilhas ou da Península, não se mostravam hostis à dieta 
local, aceitando-a rápida e intensamente. 


A emprêsa econômica baseara-se, inicialmente, nessa opera- 
ção de colheita e de apropriação violenta da riqueza nativa. De 
tal maneira ocorrendo que a orientação oficial de incentivo ao 
prosseguimento da tarefa fôra, por fim, condicionada a um tra- 
tamento humano das espécies vegetais e animais. Decretara-se 
o respeito a elas, disciplinando-se legalmente as épocas de colheita, 


- de pesca, proibindo-se técnicas destrutivas, formulando-se, des- 


tarte, uma orientação de política esclarecida, fruto da experiência 
mas que, nem por isso, foi cumprida como se tivera em vista. 
Do mesmo modo por que se concediam prêmios, os mais variados, 
para que se produzisse mais e melhor, respeitando as exigências 
formuladas na nova orientação estatal, punia-se o transgressor que 
valia como exemplo mau, como elemento sabotador e por isso 
devia sofrer as sanções penais. Êsse elemento, todavia, existiu 


“sempre. Existiu sempre e com uma expressão numérica ponderá- 


vel. Recorde-se, por exemplo, que para evitar o uso da bebida, 
que viciava e enfraquecia o gentio, proibira-se a fabricação de 
aguardente de cana. Esta, preferentemente, devia ser utilizada no 
fabrico de açúcar. Obedeceu-se ao disposto nas cartas régias e 
mais diplomas reguladores, mas abriu-se um caminho ao des- 
respeito à intenção moralizadora e sanitária da autoridade: pas- 
sou-se a fabricar aguardente de pajurá e beiju de mahiba. 


A empresa econômica, que tanto surpreendeu o Dr. Ale- 
xandre, desde meiados do século XVIII corporificava-se também 
pelo trato da terra, na agricultura das variedades mais rendosas 
locais e daqueles tipos que podiam ser trazidos do Oriente, da 
África, de outras áreas do Brasil e do próprio Reino. A trans- 
plantação de espécies vegetais estava sendo efetuada sob os maio- 
res êxitos. E mais de uma vez fazendo-se que as acompanhasse 
o trabalhador qualificado, experiente da variedade para as pri- 
meiras tentativas no novo campo. Os empreendimentos de ecolo- 
gia vegetal vinham, assim, sendo incentivados com um rendimento 
quasi espetacular. Os portuguêses adiantavam-se aos outros povos 
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nessa esplêndida lição de técnica agrícola. (5) Legumes europeus, 
frutas européias, frutas do Oriente e do nordeste, como couúves, 
repolhos, salsa, pepino, uvas, maçãs, peras, limão doce, ata, manga, 
jaca, tamarindo, café, cana, constituam uma contribuição para mo- 


dificar a dieta e enriquecer a produção de base econômica. Não 


tinha gorado a experiência. Ao contrário, o sucesso fôra surpre- 
endente. O café e a cana estavam começando a participar expres- 
sivamente dos quadros da produção e da exportação. O açúcar 
rivalizava com o do nordeste. O café, pelo sabor e pelo volume 
de sua exportação, principiava a ser protegido pelo Estado, depois 
das solicitações da colônia, para resguardá-lo em face da concor- 
rência de outros produtores estrangeiros. Proibira-se a entrada 
de café que não fôsse da Amazônia nos mercados do Reino. Daí 
por que, com a chegada do Dr. Alexandre, a boa vontade do 
Capitão-General João Pereira Caldas e os entusiasmos do Briga- 
deiro Lobo D'Almada, fazia-se nova experiência — linho, cânhamo 
e anil —, experiência a que o Dr. Alexandre se entregou com 
um ânimo que rivalizava com o daquele brigadeiro, exemplo de 
dignidade funcional e de saber pôsto a serviço da pátria, 

Percorrendo o rio Negro o Dr. Alexandre comoveu-se com o 
trabalho dos colonos, que eram os mestiços, os índios e os brancos 
vindos das ilhas ou da Península. A comoção pelo esfôrço que 
realizavam em meio a tremendas adversidades. Os diretores dos 
povoados eram na generalidade péssimos. Deviam aconselhar e 
orientar. Não aconselhavam nem orientavam. Os intendentes não 
logravam sucesso, pelo não cumprimento de suas advertências. 
O índio, burro de carga de tudo quanto se fazia, colheita, pesca 
e trabalho agrícola, além dos serviços domésticos, parecia-lhe 
vadio, quando na verdade podia-se compreender essa sua ati. 
tude como uma reação mansa à exploração de que se via vítima. 
O Dr. Alexandre, que soube colher com tanto carinho as notí- 
cias etnográficas dos grupos que encontrou, deixando-nos uma 
fonte preciosa para o conhecimento das culturas daqueles primi- 
tivos, não tivera, é evidente, a mesma sensibilidade para aperce- 
ber-se da motivação do procedimento. E a madraçaria parecera- 
lhe um dos fundamentos de certos atrasos do meio sócio-eco- 
nômico. 

Considerando o esfôrço despendido para amansar a terra, 
nela introduzindo novas condições existenciais, o naturalista-so- 
ciólogo anotou, como já dissemos, os erros e os fracassos. E ali- 


(5) A-respeito dessa experiência, cf. o que escrevemos em A Política 
de Portugal no vale Amazônico e em Portuguêses e Brasileiros na Guiana 
Francesa. A mesma orientação seguiu Portugal com relação ao Nordeste, 
para cujo estudo cf. a magnífica memória de José Antônio G. de Melo Neto, 
no “Boletim do Instituto Joaquim Nabuco», Recife. 


Eras 


nhou as razões do que entendera realisticamente, cruamente, como 
sendo a explicação dos aspectos coletivos da emprêsa de conquista 
e de domínio — indolência do nativo, hostilidade do gentio selva- 
gem, falta de braços para tôdas as tarefas, preocupação permanente 
de colheita das espécies nativas ao invés de trabalho agrícola, 
ignorância de métodos adiantados, prosápia do colono europeu, 
que desdenhava de certas atividades por considerá-las deprimen- 
tes ou apropriadas aos escravos e trabalhadores nativos. A explo- 
ração pura e simples dos produtos extraídos da floresta, com- 
pondo um estilo de vida local, devia quanto antes ser ultrapassado 
para a etapa agrária. Os ensaios, nesse particular, insistamos, 
surpreendentes, de rendimento total, não falavam, porém, com a 
mesma elogiiência, à natureza imediatista dos colonos. Escrevia 
o Dr. Alexandre: “...as drogas do sertão são para o Estado 
do Pará, o mesmo que as minas têm sido para Portugal”. “... em 
hum Estado tão vasto, como este é, e onde toda gente, que ha, 
bem se pode considerar como a unica familia de Noé, no meio 
“do mundo postdiluviano; em um Estado, que nem tem os indios 
precisos, para plantarem o sustento delle: neste Estado, digo eu, 
a riqueza, ou pobreza das povoações pende da riqueza ou pobreza 
do mato”. 


A uma notícia de que êste ou aquêle produto estava obtendo 
cotação alta no mercado europeu, prontamente todos se atiravam 
à colheita do gênero, abandonando os demais quefazeres, inclu- 
sive aquêles do amanho da terra. E nem diretores de povoados, 
religiosos encarregados da moralização dos costumes, da disci- 
plinação espiritual, nem os funcionários menos graduados, os 
membros das edilidades, escapavam à vertigem do lucro. Havia 
como que uma loucura coletiva que perturbava a realização orde- 
nada de uma vida liberta de sobressaltos e de aventuras nem sem- 
pre isentas de perigos. E êsse comportamento era danoso. Por- 
que não permitia a estabilidade social e a estabilidade econômica. 

A Amazônia que o Dr. Alexandre viu, evidentemente página 
intensa da europeização do mundo, iniciada pelos portuguêses e 
ali prosseguida por êles, vivia a maior experiência tropical de que 
se podiam legitimamente orgulhar os lusíadas de setecentos e oito- 
centos. Em meio às tremendas dificuldades que a natureza em 
estado de ser apresentava, os portuguêses e seus descendentes 
davam origem a uma sociedade nova, de cultura decorrente da mes- 
tiçagem e das fôrças telúricas que são, no extremo norte, de um 
vigor impressionante. Sociedade, marcada pelas virtudes e pelos 
defeitos próprios de tôda sociedade em formação. A instabilidade 
a versatilidade do exercício da emprêsa econômica eram naturais. 
Com o relêvo particular de que teimava em permanecer, a despeitc 
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de quanto o meio agressivo lhe opunha na resistência para impe- 
di-la de existir e de vencer. Os defeitos, os erros que o natura- 
lista-sociólogo encontrou e procurou corrigir nos conselhos, adver- 
tências, lições que ensinou, não constituiam, todavia, alguma coisa 
que autorizasse descrença no futuro da região. Ao regressar a 
Portugal, onde o aguardavam tantos dissabores e desventuras, dei- 
xando as terras e as águas da natureza mais opulenta do planeta 
e onde experimentara, como um século mais tarde Euclides da 
Cunha, as sensações do encontro, do contacto íntimo com aquêle 
espaço físico-social em período de formação, não levava a deter- 
minação de negá-lo. Ao contrário, não se desencantara. Voltava 
consciente de que o fundamental era a preparação do homem, edu- 
cado para a gigantesca emprêsa. Tal como tentamos fazer qualndo 


“recebemos a incumbência de planejar-lhe a valorização econômica 


e compreendemos que o ponto de partida estava na recuperação 
do homem, a ser assistido para as novas técnicas e enrijado pela 
saúde, assegurada. Quanto ao que valia a natureza, estava certo 
de que o tempo gasto na sua identificação fôra rendoso. Mas 
estava longe de permitir o conhecimento pormenorizado. A façanha 
não cabia nas possibilidades de um ou mesmo de uma equipe como 
a sua. Exigia anos e anos e pessoal habilitado. Tal como, um 
século depois, diria Emilio Goeldi, seu primeiro grande intérprete, 
ao confessar que o estudo da floresta amazônica era tarefa para 
gerações. 

A Amazônia que o Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira viu 
estava ainda em ser. Era um mundo em comêço de exploração. 
O homem enfrentava-a desarmado. Os sucessos que podia alcançar 
não tinha senão um relêvo passageiro, conguanto representassem 
um propósito de permanência. O naturalista compreendera. E no 
“Diário da Viagem Filosófica” e nas outras memórias que lhe 
devemos, soube propô-la com segurança. Sem exaltações ufanistas. 


Sem negações impiedosas. 
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A EXPORTAÇÃO DA MADEIRA DO PARÁ % 
PARA PORTUGAL, NO SÉCULO XVII 


"ERNESTO CRUZ 


Nas estatísticas econômicas das exportações brasileiras do. 
século XVIII não aparece a madeira do Pará, enviada para 


"Portugal. 


“As poucas referências feitas nos documentos oficiais da época, 


revelados pelos cronistas, não exprimem, com exatidão, o valor 


das remessas periódicas das madeiras paraenses para Lisboa. 
Na História econômica do Brasil, Roberto Simonsen re- 


“produz um quadro publicado por Manoel Barata, na sua magnífica 


monografia sôbre a «Antiga produção e exportação do Pará», onde 
estão classificados os produtos mandados para a metrópole, durante 
os anos de 1780 a 1818. Figuram ali o cacau, o arroz, o café 


e o algodão, em quantidades que bem exprimem o valor da pro-. 
dução paraense naquele final do século XVIII e princípio do XIX. 


Também Alexandre Rodrigues Ferreira na Miscelânea histó-. 
rica para servir de explicação ao prospecto da cidade do Pará, 
esclarece com maiores detalhes, a exportação do ano de 1783, 
aparecendo o arroz com 73.106 arrobas; o cacau com 44.201; 
o café e o algodão com 1.817 e 7.188 arrobas; o óleo de copaíba 
com 169 canadas; a farinha com 84 algueires; e 1.836 tábuas de 
louro, 19 pranchas, 36 tóros de pau, 12 dúzias de ripas e a madeira 
para o Arsenal de Lisboa. 


* Os preços da época eram os seguintes: arroz de 640 a 740 
réis a arroba; o cacau de 1.500 a 2.400 réis a arroba; o café de 
2.600 a 4.800 a arroba; o algodão de 5.000 a 8.500 réis a arroba; 


“a farinha 500 réis o alqueire; o óleo de copaíba de 2.000 a 2.200 


réis a canada. 


O preço da madeira variava de 1.700 a 1.800 réis a unidade 


das tábuas e pranchas, sendo as ripas cotadas a 1.500 réis a 
dúzia. 
Embora Alexandre Rodrigues Ferreira revele, apenas, o vo- 


“lume da exportação paraense, no ano de 1783, é de imaginar quanto 
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teria aumentado nos subsegientes, pois Roberto Simonsen, estu- 
dando a influência da Companhia Geral do Comércio do Grão 
Pará e Maranhão, e a introdução dos braços africanos, conclue 
pelo aumento e consumo dos produtos regionais, por coincidir 
«essa fase com o surto da revolução industrial na Europa.» (1) 

Hã no relato feito pelo sábio baiano, quando se refere aos 
produtos enviados de Belém para Portugal, a vaga informação 
da remessa da Madeira para o Arsenal de Lisboa... 

A madeira que ia para o Arsenal de Lisboa era considerável, 
embora as estatísticas não revelassem êsse detalhe e os cronistas 
ignorassem o seu valor. 

Temos, porém, nos Códices manuscritos da Biblioteca e Ar- 
quivo Público do Pará, precioso documentário inédito, sôbre o. 
assunto, revelando a importância e o vulto das exportações, no 
ciclo colonial. 

No ano de 1760, escrevia Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado, ao Capitão General Manoel Bernardo de Melo de Castro, 


uma carta datada de 18 de abril, onde dizia: 


«Sua Magestade he servido, que na primeira 
occasião que houver para este Reino, faça V. Sa. remeter 
por conta do mesmo Senhor as madeiras contheudas na 
Relação inclusa, que são para o Real Serviço...» 


O que pedia o Rei, era madeira para as suas carruagens: 


«15 vigas de pau de arco de nove polegadas e meya 
de grosso, e oito polegadas e meya de largo. 

Se houver algum .ginipapo perto das réstias venha 
10 vigas da mesma medida. 

4 vigas da mesma grossura de Ipé, que seja de 
réstias» (2). 


A 8 de junho de 1763, escrevia o mesmo Mendonça Furtado 
ao novo governador do Pará, Fernando da Costa de Ataide Teive, 
esta significativa carta: 


«Na ultima charrua q o antecessor de V. S.º expedio 
Carregada de Madeiras p.* a Ribeira das Nãos, vieram 
umas taboas de costados q pelo seu comprimento, gros- 
sura e largueza são muito proprias para a construcção das 
Nãos de Guerra...» 


(1) Roserro SiMoNsEN — História Econômica do Brasil, pág. 162. 


42) Codice 669 — Correspondência da Metrópole com os governadores 
— 1760-1763. Biblioteca e Arquivo Público do Pará. 
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E numa revelação que bem dizia dos propósitos dos portu- 
guêses de abandonarem as suas transações com os mercados euro- 
peus, esclarecia o Ministro ao Delegado d'El-Rei: 


«He S. Magestade servido q V. S.º averigue com 
re toda a certeza a qualidade da mesma madeira, e a noticia 
E q ha da sua duração de baixo da agoa, e dê V. S.º conta 
de tudo o G achar para ser presente ao mesmo Srnor. 

Como ainda não se ache estabelecido o preço dessas 
al “ taboas de costado, e estamos dando aos Olandezes Gro- 
É cissimas sommas por elle, q deveram ficar aos vassalos 


* de S. Magestade...» (3) 


E O embarque das madeiras para Lisboa aumentava constante- 
| mente. As cartas vindas do reino especificavam novas quali- 
dades e insinuavam o modo do corte, para melhor proveito do 
] produto. 

ER cy Assim, escrevia o Ministro Martinho de Melo e Castro ao 
BR governador João Pereira Caldas, no ano de 1775: 


«Devo prevenir a V. S.º que o corte das sobreditas 
madeiras se faça nos mingoantes das luas, pondo-se o 
sã mayor cuidado de a suster e amparar com cordas, de serte 
TA que quando vier ao chão, não lasque no corte, nem dem 
grande pancada, porque qualquer destes incidentes hé 
muito prejudicial as referidas madeiras.» (4) 


Referindo-se às qualidades dos paus que enchiam as embar- 
cações reais com destino ao Arsenal do Exército, esclarecia o 
ministro: 


«Todas elas são muito uteis ao Arsenal do Exer- 
cito, principalmente para reparos, Caixas, Sêpos para 
| morteiros, Carros manxegos, Engenhos, Maquinas e 
n outras differentes partes de que se compoem hum trem 
de artilharia e o carretame delle, que he o principal tra- 

balho da dita Repartição...» (5) 


Para êsse serviço pedia Lisboa às fábricas reais do Pará, 
que eram as serrarias da época, o seguinte: 


800 pranchas de cedro. 
1.000 pranchas de piquiá. 


| > (3) Codice cit. 

| : (4) Codice nº 670 — Correspondência da Metrópole com os governa- 
Ens dores — 1765-1777; Biblioteca e Arquivo Público do Pará. 

(5) Codice citado. Carta de 13 de outubro de 1776. 
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410 pãos de piquiá. 

50 pranchas de pão santo. 

760 pranchas de pão óleo ou de outra madeira semelhante. 
820 pãos de óleo para eixo. 

150 pranchas de pão de arco. 


Para os reparos da artilharia das fortalezas, fortes e praças 
do Reino, pediam de Portugal: 


2.200 pranchas ou falcas. 
2.600 pãos para eixos. 
110 vigas de pão d'arco. 
150 pranchas de vinhático ou de outra madeira semelhante. 


E vinha a recomendação especial, ao governador, de encher 


as embarcações de madeira de outras qualidades, principalmente 
sucupira: 


«Por esta embarcação deve V. S.2 igualmente re- 
meter a maior quantidade de Pãos e Pranchas das que 
se lhe pedem nas duas Relaçoens que receberá com a 
carta assima indicada e será muito util que com ellas venha 


bastante madeira de sucupira, que sempre aqui tem pro- 
vado bem.» (6) 


Não se cansava o ministro de prevenir o governador: 


«... devendo V. S.2 entender que assim a prompta 
expedição desta charrua, com a carga dela que deixo 
assima indicada se fazem de huma precisão indispensavel 
ao real serviço.» (7) 


Por que essa preferência pela madeira do Pará, quando, na 
verdade, em outras capitanias podiam os portuguêses abastecer os 
seus navios para os serviços do Reino ? 

O ministro dos Domínios ultramarinos, o poderoso Senhor 
Martinho de Melo e Castro, em nome d'El-Rei, confessava o mo- 
tivo dessa preferência: 


«Da mesma sorte se tem observado que sendo as 
madeiras do Pará as melhores de todo o Brasil...» (8). 


(6) Codice citado. Carta de: 14 de outubro de 1776. 
(7) odice citado. Carta de 14 de outubro de 1776. 


(8) Codice n.º 670. Carta de 26 de março de 1776. Biblioteca e Arquivo 
Público do Pará. 
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Já, aliás, em 1637, o flamengo Gedeon Morris, segundo in- 
forma Roberto Simonsen, dizia em relatório à Câmara da Holanda, 
que no Estado do Maranhão existiam lindas madeiras, que os 
seus patrícios bem podiam extrair e vender. 


E por isso chegavam a Belém mais pedidos, agora para a 
construção de um navio e consêrto das fragatas que estavam nos . 
estaleiros do Arsenal da Ribeira: 


1.189 pãos para cintas; trincanezes; gios; de volta 
para taboas; para costados de proa e pôpa; para ca- 
vernas e buçardas; para primeiros, segundos e terceiros 
braços; para escoas do porão, de prôa e pôpa; para co- 
lunas; para vaos das cobertas; para madres de lemes 
e escovens; para dormentes e aposturas. 


80 curvas 


21 Foros para cabrestantes e pegas de mastros 
80 taboas 


E mais pedidos vinham de Portugal para a construção de 
novos navios, escaleres e lanchas, subindo aos milhares o número 
de peças selecionadas para essas necessidades, que as fábricas reais 
atendiam, do melhor modo. 


Chegavam, porém, de permeio, ordens d'El-Rei, determinando 
a escolha de madeiras para as suas carruagens, para os seus móveis, 
e também para o palácio real de Queluz. Efetivamente foram 
remetidas de Belém, para as portas e janelas do palácio de Queluz, 
cingiúenta dúzias de pranchas de angelim e vinhático. É o que 
esclarece a correspondência trocada entre o Governador José de 
Napoles Telo de Menezes e o Ministro Martinho de Melo e 
Castro, datada de 4 de setembro de 1781, e catalogada no Códice 


manuscrito n.º 714, da coleção da Biblioteca e Arquivo Público 
do Pará. 


Não ia apenas a madeira para as portas e janelas como, 
também, para as demais obras do Palácio real, pois em carta 
do dia imediato, confirmava o governador ao Ministro Melo e 
Castro, novo embarque de «-— madeiras de construção e eixos é 
pranchas de acapú para as obras do real palácio de Queluz». 


Essas madeiras foram remetidas nas sumacas N. S. da Con- 
ceição, Santo Antonio e Almas; charrua Águia Volahte e corvetas 
Sant Ana e Nossa Senhora do Bom Sucesso (9). 


A carga metida no porão dêsses seis barcos correspondia a 
um valor apreciável, que não figura nas estatísticas do tempo, 


(9) Códice manuscrito nº 714, correspondência citada. 
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comprovando, no entanto, o esfôórço e o trabalho dispendidos em 
Belém, em proveito dos reais serviços. 


E por que não fazem referência a essa exportação as crônicas 
e os dados econômicos daquele tempo ? 


Nos quadros gerais organizados por Adrien Balbi, do Valor 
das mercadorias importadas no reino de Portugal de suas possessões 


d'além mar, a madeira do Pará está representada por cifras in- 
significantes. 


Como se pode dar crédito a essa informação, quando os navios 
saiam de Belém abarrotados de paus, pranchas e peças traba- 
lhadas, seguindo as ordens régias existentes no Arquivo Público 
do Pará, que recomendavam a remessa, cada vez maior, de madeira 
para o reino, e o carregamento de cada navio era de cinco a seis 
mil paus, ao preço de 1.700 a 1.800 réis por unidade ? 

Não é possível escrever a história comercial do Pará com 
Portugal, nos séculos XVIII e XIX, sem o auxílio dos preciosos 
códices do Arquivo paraense. Por eles é fácil comprovar o valor 
e a quantidade da madeira remetida de Belém para o palácio, 
para as carruagens, as fragatas, os escaleres, as lanchas, os trens 
de guerra, as fortalezas, as praças d'arms d' El-Rei, orgulhoso 
do seu prestígio e da fartura das suas colônias d'além mar. 


A NATURALIDADE DE ANDRÉ DE ALBUQUERQUE 


JOSÉ MOREIRA BRANDÃO CASTELLO BRANCO 


Do registo do alvará concedendo o fôro de fidalgo e cava- 
lheiro a André de Albuquerque Maranhão, em 1788, publicado 
no vol. VIII da revista do Instituto Histórico e Geográfico do 
Rio Grande do Norte, 1910, págs. 102-103, consta ser o mesmo 
«natural da Freguesia, de Goyaninha do Recife de Pernambuco». 

Apesar dêsse documento, Tavares de Lyra, em data posterior, 
asseverou haver êle nascido «no atual município: de Canguaretama 
entre os anos de 1775 a 1780.» (História do Rio Grande do Norte, 
Rio, 1921, pág. 716); ao passo que, Câmara Cascudo, num artigo 
intitulado Notas de Flistória, inserido no jornal A República de 
Natal, datado de 18 de julho de 1930, preferiu dar-lhe a natu- 
ralidade pernambucana, a despeito de mais tarde, ao escrever a 
História do Rio Grande do Norte, Rio, 1955, anotasse, apenas, 
haver André nascido em Goyaninha, sem distinguir se era a 
pernambucana ou a riograndense, (pág. 492). 


João de Albuquerque Maranhão, parente de André e autor 
da História da Casa de Cunhau, aceita a asserção de Cascudo, 
de estar a questão definitivamente morta (pág. 101) ou finda 
(pág. 102), ante aquêle alvará. 

Não obstante essa afirmativa, deveras ponderosa por se estri- 
bar num documento de cunho realengo, examinando-se o assunto 
consoante à divisão administrativa e eclesiástica, situação geográ- 
fica e fontes históricas do século XVIII, referentes à região, a 
dedução poderá ser outra, isto é, de que o chefe do movimento 
revolucionário do Rio Grande do Norte, de 1817, era natural da 
capitania dêste nome. 

É sabido que a palavra Pernambuco tinha nos tempos colo- 
niais três aplicações, designando, além da capitania dêsse nome, 
ora uma localidade (Recife, pôrto de Itamaracá), ora a região que 
ia das margens do rio São Francisco às raias do Govêrno ou Esta- 
do do Maranhão, abarcando várias capitanias, inclusive a do Rio 
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Grande; concorrendo isso para certa confusão nas indagações e 
trabalhos históricos. 


Para demonstrar o emprêgo do nome como correspondendo 
a um agrupamento de capitanias, vejamos o que dizem alguns 
cartógratos, cronistas, historiadores e administradores públicos 
daqueles tempos. 

Van Keulen, no seu mapa de 1712 aplica a denominação de 
«Capitania de Pernambuco» para a referida região, ao passo que 
Bonne (1780), Bachionne (1785) e Dezauche (1790), a intitula 
de «Govêrno de Pernambuco», título que Buchon ainda no século 


XIX (1825) lhe sobrepunha. 


Há três relatos interessantes descrevendo a paisagem física, 
humana e política do nordeste brasileiro, escritos no século XVIII, 
época em que nasceu o epigrafado, os quais, não só pelos seus 
títulos, como pelo seu conteúdo confirmam a existência dessa 
influência e govêrno rotulado de Pernambuco: «Informação Geral 
da Capitania de Pernambuco» (fim do sec. XVII a 1748); «Desa- 
gravos do Brasil e Glórias de Pernambuco» (cêrca de 1645 a 
1756); e “Idéia da População da Capitania de Pernambuco e das 
suas anexas» (desde 1774 a 1789). 


O primeiro, encerrando copiosa coleção de atos oficiais refe- 
rentes a Pernambuco e às mais capitanias de sua jurisdição, expe- 
didos do fim do século XVII à primeira metade do seguinte, orga- 
nizado, provavelmente, em 1749 uma vez que êsses atos mão vão 
além de dezembro de 1748; contém afora disso, relações dos go- 
vernadores, ouvidores, fortalezas, portos, rios, bispos, freguesias, 
aldeias, etc., alude à capitania do Rio Grande em vários trechos 
(Anais da Biblioteca Nacional, vol. 28, págs. 262, 270, 276, 322), 
e, entre as freguesias do bispado de Pernambuco, arrola a de 
Goiana, da qual passa à da «Cidade da Parahiba», seguindo-se 
outras até chegar à «Freguesia de Goyaninha», sob a invocação 
de N. S. dos Prazeres, e as de Natal e Açu (An. e vol. cits., 
págs. 407, 408 e 409); sem se referir à de Goianinha da capitania 
de Itamaracá ou de Pernambuco, em qualquer parte da vasta 
exposição. 

O segundo, da lavra de D. Domingos de Loreto Couto, é 
oferecido a El D. José, por intermédio do Secretário de Estado e 
do Reino, Sebastião José de Carvalho Mello (1750-1777), e, 
começa um dos seus capítulos, assim: «O Estado Politico de 
Pernambuco se compõe de quatro ouvidores geraes e correge- 
dores, hum que reside na cidade de Olinda e Villa do Recife, e 
outro na Parahyba, outro no Ceará, e outro na villa de Alagoas, 
Juiz de Fora de Olinda e Recife e nas cidades da Parahyba, Rio 
Grande». (An. cits., vol. 24, pág. 222). 
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A ouvidoria da Paraíba, messa época, dilatava-se até à capi- 
tania do Rio Grande. | 

Este autor, falando nos mártires de Uruaçu e Cunhau (Rio 
Grande do Norte), intitula-os de «pernambucanos». (An. e vol., 
cits., págs. 239 e 245). 

Vários paraibanos ilustres, como André Vidal de Negreiros 
(An. cits., vols. 24, pág. 204; e 25, pág. 86), Lopo Curado Garro, 
padre Matias Rodrigues Portela, Feliciano Dourado de Brito e 
outros, são considerados como naturais da «Provincia de Pernam- 
buco». (An. cits., vol. 25, págs. 5, 8, 10, 34, 37 e 49). 

- O trabalho compreende subsídios históricos, biográficos e bi- 
bliográficos, desde o descobrimento do Brasil, conquista da capi- 
tania de Pernambuco e várias notícias históricas e geográficas 
do país. abevdad 
O terceiro inicia os seus informes a partir do ano de 1774, 
quando tomou posse o governador e capitão-general José Cesar 
de Menezes (An. cits., vol. 40, págs. V e 1) e estende-se pelo 
menos até a penúltima década do século, como se vê em uma 
notícia referente aos dízimos da «Ribeira do Seridó», na capitania 
do Rio Grande, datada de 1789 (An. e vol. cits., pág. 93), de autor 
ignorado, e, ao aludir às plagas potiguarinas, diz: «A Capitania 
do Rio Grande do Norte Govêrno subalterno do de Pernambuco». 
(An. e vol. cits., pág. 9). 

Atos oficiais, como a Carta Régia de 11 de janeiro de 1781, 
desligando a capitania do Rio Grande do govêrno da Bahia, a 
subordinando ao de Pernambuco (L. da Camara Cascudo — 
História do Rio Grande do Norte, Rio, 1955, pág. 107), e.a 
patente assinada pelo governador de Pernambuco, a 10 de novem- 
bro de 1790, nomeando, interinamente um «Governador da Capi- 
tania do Rio Grande do Norte (Autor e História, cits., pág. 445), 
ensejam e confirmam essa dependência. 

Dest'arte, infere-se que, não só dos diplomas oficiais, como 
dos dados fornecidos pelos escritores, quer historiadores, quer 
geógrafos, Pernambuco era considerada uma unidade política ou 
Estado, que ía das margens do caudaloso São Francisco às raias 
do Govêrno do Maranhão, compreendendo várias capitanias, in- 
clusive a do Rio Grande do Norte; sem fugir a essa subordinação, 
a divisão eclesiástica, por isso, também sujeita ao Estado, se bem 
que a subdivisão do episcopado em freguesias não fôsse igual à 
dos municípios. 

No meio das freguesias do bispado de Pernambuco, pela era 
de 1749, viam-se, entre outras, as de Recife, Olinda (An. cits., vol. 
28, pág. 407), «Goyana» (pág. 408), «Goyaninha» (N.S. dos 
Prazeres), Natal e Açu (pág. 409), sem nenhuma referência, em 
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solo itamaraquense ou pernambucano, que correspondesse à 
Goianinha. 


Observando-se a nossa história desde os tempos coloniais, 
encontram-se duas localidades no nordeste brasileiro com a deno- 
minação de Goiana: uma, ma parte norte de Itamaracá, cuja 
capitania, em 1763, foi incorporada à de Pernambuco (Sebastião 
de Vasconcelos Galvão, Dic. Corog., Hist. e Estat. de Pernam- 
buco, Rio, 1908, vol. I, pág. 323) e outra situada na zona austrai 
da capitania do Rio Grande, tendo de permeio o território da 
Paraíba, numa distância aproximada de 150 quilômetros, uma da 
outra, em linha reta. 


A Goiana de Itamaracá, segundo Vasconcelos Galvão, teve 
sua fundação cêrca de 1570, sendo freguesia em 1668, por ocasião 
da visita a Pernambuco do bispo do Brasil, frei Antonio Barreiros 
(Dic. cit., vol. I, pág. 281); mas só aparece pela primeira vez nos 
Catálogos da Companhia de Jesus, em 1592, com o nome de 
«Aldeia de Gueena» que, em 1606, passou a «Gayana>», e, no 
ano seguinte a «Residencia de S. André de Goaiana», então 
centro catequético, cuja preponderância manteve por alguns anos 
(Serafim Leite, História da Companhia de Jesus no Brasil, Rio, 
1945, vol. W, pág. 342); e como fôsse a povoação que mais flo- 
rescesse no distrito, teve a honra de haver sido, por mais de uma 
vez, elevada a cabeça da ex-capitania. (Galvão, Dic., vol. e 
pág. cits.). 

A Goiana do Rio Grande surge, em 1628, disfarçada num 
lugarejo distante da lagoa de Guaraira, légua e meia, chamado 
«Guagana», cuja grafia variou de Guyana (J. M. B. Castello 
Branco, Silvícolas, in Diário de Natal, de 12 de junho de 1949) 
ou Voyana (tribo indígena amiga dos Portuguêses), para Guaia- 
na, Gajana, Goyjena, Goacana e Vajana (J. M. B. Castello 
Branco, «Aldeias Indígenas», in Diário de Natal, de 6 de dezem- 
bro de 1948), já era freguesia em 1636, sob o nome de Goiana 
(Andraen van den Dussen, Relatório sôbre as Capitanias conguis- 
tadas pelos holandesés, 1636-1639, pág. 78); hierarquia de que 
deve ter decaído no domínio flamengo, para reaparecer no fim 
da centúria ou princípio da seguinte, pois, em 1735, já era uma 


“das três freguesias do Rio Grande, ao lado de Natal e Açu, sob 


a invocação de N. S. dos Prazeres de Goianinha (J. M. B. 
Castello Branco, «Igrejas e Freguesias», in Rev. do Inst. Hist. 
e Geogr. Brasileiro, vol. 215, pág. 8), categoria que perdurou até 
o presente. (Castello Branco, Rev. e vol. cits., págs. 9 e 10; 
L. da Câmara Cascuso, História cit., pág. 247). 
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Duas também são as povoações apelidadas de Goianinha: 
uma ao sul da Goiana pernambucana, no município do mesmo 
nome e pertencente a freguesia de N. S. do O de Goiana 
(A. Moreira Pinto — Dic. Geogr. do Brasil, 1896, vol. F-O, 
pág. 91; Vasconcelos Galvão, Dic. cit., vol. 1, Rio, 1908, página 
289), e a outra referente à Goiana riograndense que passou a 
denominar-se Goianinha, nome que, desde o primeiro terço do 
século XIX, era-lhe aplicado, simultâneamente, com o de Goiana, 
pois ainda, em 1827, quando o Conselho da Presidência da provín- 
cia pedia à Câmara dos Deputados na Côrte, por intermédio do 
Ministro do Império, a trasladação da vila de Arês para êsse 
lugar, chamou-o de «Goiana» e não de «Goianinha», como a indi- 
vidualizava a divisão eclesiástica. (Castello Branco, «Aldeias 
Indígenas» e jornal, cits.). 


Parece que, por êsse tempo ainda não existia a Goianinha 
pernambucana, e que foi adotado o diminutivo para a do Rio 
Grande do Norte, a fim de se distinguila da de Pernambuco, 
certamente, mais importainte, tanto que chegou a sede da capitania 
de Itamaracá, por ser a povoação que sobressaía na região, hege- 
monia essa que tem sido mantida como se evidencia do recensea- 
mento de 1950, pelo qual a cidade de Goiana já possuía no seu 
perímetro urbano 14.093 almas, para uma população de 45.451 
indivíduos na área municipal, ao passo que a do Rio Grande do 
Norte só arrelou nas suas ruas, na mesma ocasião, 1.458 mora- 
dores para um total de 21.172 habitantes no município. (Sinopse 
de Censo Demográfico do Brasil, Rio, 1951, págs. 20 e 19, 
respectivamente). 


Como se vê, o nome de Goianinha foi adotado na divisão 
eclesiástica de Pernambuco, no princípio do século XVIII, per- 
tencia à capitania do Rio Grande, muito antes do nascimento de 
André de Albuquerque e perdurou até hoje, ao passo que o da 
Goianinha de Pernambuco não se tinha até então notícia deêle, 
parecendo que só surgiu no século XIX, e isso mesmo já na se- 
gunda metade, quando a povoação foi criada pelas leis provin- 
ciais 655, de 18 de abril de 1866 e 371, de 6 de junho de 1867 
(A. Moreira Pinto, Dic., vol. e pág. cits.), afigurando-se nunca 
ter tido importância, nem evoluiu de maneira a salientar-se, tanto 
que, em 1774, não se via a sua inclusão no rol das freguesias de 
Pernambuco (An. da Bibl. Nac., vol. 40, pág. 99), e ainda no 
comêço do século XX não passava de povoação da freguesia de 
N. S. do Ó de Goiana, com duas capelas (Vasconcelos Galvão, 
Dic. e vol. cvits., pág. 289): N. S. das Dores e N. S. da 
Conceição. 

Em 1774, a freguesia de N. S. dos Prazeres de Goianinha 
ficava a 15 léguas ao sul da cidade do Natal, compreendendo a 
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jurisdição das justiças das vilas de Arês e de Flor, tendo no seu 
distrito, três capelas filiais e três engenhos reais. (An. da Bibl, 
Nac vol. 40 cit; pag. 15). 


O sclar dos Albuquerque Maranhão, de que descende André, 
foi sempre no engenho Cunhau, na capitania do Rio Grande, onde 
residiram Antônio e Matias, filhos de Jerônimo de Albuquerque 
Maranhão, e fundador dessa família; Afonso, filho de Matias; 
Gaspar, filho de Afonso (João de Albuquerque Maranhão — A 
Casa de Cunhau, Recife, 1956, pág. 70), capitão-mor de Goiani- 
nha, vivendo em Cunhau, em 1758 (Borges da Fonseca — Nobi- 
liarquia Pernambucana, vol. I, pág. 18); André, filho de Gaspar, 
casado em 1768 (pág. 70 da Casa de Cunhau cit.) com D. Antô- 
nia Josefa do Espírito Santo Ribeiro, coronel do regimento de 
cavalaria auxiliar dos distritos de Arês, Flor e T'amataduba; e 
André, o chefe da revolução de 1817, filho dêsse casal (História 
da Casa de Cunhau, cit., pág. 71). 


Por que então, foi o herói de 1817, nascer num povoado 
estranho ao seu domicílio, talvez, inexistente na época, e se existia, 
não tinha a categoria de freguesia, como aponta a mercê real? 

Os domínios da família sempre foram na velha potiguarânia 
e adjacências, abarcando terras que se estendiam pelos atuais 
municípios de Arês, Goianinha e Canguaretama, alargando-se 
até a Paraíba (L. da Câmara Cascudo — «Acta Diurna», trans- 
crita por João de Albuquerque Maranhão, na História cit., 
pág. 72, região em que o avô de André foi capitão-mor, bem 
como o pai, comandante de um regimento de cavalaria, ambos 
os encargos sediados em Goianinha, do Rio Grande do Norte. 

E se por acaso, fôsse procurado outro lugar de maiores recur- 
sos e facilidades para se realizar o nascimento, não seria certa- 
mente num sítio que, ainda no princípio do século em curso, era 
um simples povoado; sendo mais admissível e razoável que se 
buscasse, para tal, uma povoação como Goiana ou Recife, em que 
o médico ou cirurgião pudesse intervir em tempo oportuno. 


ESTUDO SÓóBRE A TEORIA E A PRAT ICA 
DA DEMOCRACIA NO BRASIL 


Cel. Ref. Ex. — J. B. MAGALHÃES 


Preâmbulo. 
o I — As origens da democracia. / 
TI — A democracia antiga (Grécia e Roma). 
HI — O surto da democracia moderna. 
“IV — À democracia no Brasil. 
V — As classes armadas na democracia. 
Conclusão. 


«É preciso saber aliar a política aos conselhos da 
prudência». — Danton. . 


INTRODUÇÃO 


«La raison nous commande bien plus impérieusement 
qu'un maitre: car en désobeissant à lun, on est ma- 


lheureux, en désobeissant à l'autre, on est sot». (Pascal 
— Pensées). 
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Emiel de Faria, em bem elaborado artigo publicado no Jornal 
“do Brasil, ainda na época da ditadura getuliana, disse com acêrto 
que a democracia era uma experiêndia. Sem dúvida que o é de 
longa data, na histórica evolução da sociedade humana. É uma 
experiência, que ora parece dar satisfação as necessidades de 
govêrno da sociedade, ora mostra-se terrivelmente insuficiente e 
“até catastrófica se, apesar das necessidades em contrário, persiste 
sem querer se transformar ou adaptar às circunstâncias de um 
momento especial, abrindo mão dos seus princípios essenciais. 


Emiel, porém, confinava o campo de suas cogitações aos 
fatos dêstes dois últimos séculos, para deter sua atenção sôbre a 


necessidade dos povos e indivíduos compreenderem a luta travada 
entre as mentalidades chamadas totalitárias e as liberais. Não li- 
mitando, porém, o campo de cogitações do assunto, nós preferimos 
dizer que a democracia atual, como uma resultante imediata do 
pensamento filosófico dominante no século XVIII é uma transação 
e uma tresição. Transação entre a necessidade de um poder 
estável e forte e a impossibilidade de permanência do princípio de 
legitimidade da monarquia, assentado no puro e primitivo direito 
divino. Transição, para um regime de govêrno de natureza cien- 
tífica, consegiiente de aceitação generalizada das leis da sociologia 
positiva, o que parece depender ainda, evidentemente, de progressos 
a se realizarem na evolução geral da humanidade, inclusive, me- 
lhores conhecimentos relativos às leis científicas da sociedade. 


Estes conhecimentos parecem ainda precários. A sociologia, 
ciência positiva de formação recente, cujas bases foram lançadas 
por Augusto Comte entre 1819 e 1825 e em cuja elaboração êle 
trabalhou até 1857, estabelecendo sua «Política Positiva», não 
logrou ainda um êxito indiscutido. Uns não aceitam até hoje as 
leis de Comte, outros acham-nas insuficientes e, modernamente, 
aparecem interpretações várias do fenômeno social, em buscas ou 
investigações múltiplas. 

Não obstante, constata-se um progresso real, em vista da 
solução do problema social, apesar de se chocarem ainda os as- 
pectos teóricos com os hábitos mentais remanescentes do anterior 
sistema teológico de compreensão do mundo, e as aplicações prá- 
ticas serem perturbadas por interpretações de fundo positivo, 
mas divergentes quanto a maneira de proceder. 


Tôodas visam, no entanto, a reorganização do sistema social 
sem opressores nem oprimidos, sem classes ou indivíduos privile- 
giados por direitos herdados, que coloquem alguns em situação 
de sêres à parte do conjunto humano. 

Em qualquer caso, o essencial para atingir o objetivo coli» 
mado, é para uns o estabelecimento de um novo sistema de go- 
vêrno adequado ao preparo de um regime de transição, para 
outros estabelecer lutas reivindicadoras de direitos, lutas que 
intranguilizam a humanidade do nosso tempo. 

Todos êstes repelem o sistema de govêrno democrático, sur- 
gido da vitória da burguesia contra a nobreza, no fim do sé- 
culo XVIII, pois que o consideram incapaz de realizar as re- 
formas necessárias, o que, no entanto, parece desmentido pelos 
fatos. 

Seja como fôr, no atual momento a fórmula democrática 
parece vitoriosa, em todo o mundo ocidental, mas os inconve- 
nientes do sistema podem ainda motivar reações para o resta- | 
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belecimento dos poderes absolutos de govêrno, mais ou menos 
disfarçados e sob pretexto de necessidades urgentes, ou prementes, 
da política a atender, e isto porque a democracia tem sérios in- 
convenientes, teóricos e práticos. 

Muito embora o dogma metafísico da soberania do povo 
tenha sua aplicação atual atenuada por uma compreensão mais 
objetiva do problema político, e as fórmulas demagógicas, tais 
como o govêrno do povo, pelo povo e para o povo não mais 
produzam os efeitos subversivos de outrora, a marcha evolutiva 
para um sistema de govêrno cientificamente organizado não está 
ainda isenta de perturbações. 

O dogma do poder de origem divina estã definitivamente 
eliminado, mas surgiram as ameaças dos chamados totalitarismos, 
os estados novos sob as duas formas extremas e opostas: — uma, 
como foi na Itália, Alemanha e Japão, reacionária, pretendendo su- 
bordinar o povo soberano a um chefe, o guia, o dugue, o iluminado, 
e todos os países a êste povo soberano por motivo da sua supe- 
rioridade racial, para a qual a guerra é fenômeno social perenemente 
destinado a renovar e apurar as qualidades seletas da humani- 
dade; outra, tal qual ainda é a da Rússia, ultra avançada, revolu- 
cionária, que substituiu a demagogia da soberania do povo pela 
do regime das massas; não admite, como aquela, o ideal da guerra, 
mas tanto quanto aquela é adversária da liberdade individual, da 


idéia central dos sistemas democráticos. A luta entre as três. 


correntes de opinião, (totalitarismos e democracias) tornou-se 
inevitável, desde que aquelas duas — a retrógrada e a revolu- 
cionária — conseguiram prevalecer em certos Estados. 

Travou-se entre as democracias, aliadas com a Rússia, e o 
racismo, luta tremenda na qual êste foi batido mas já sem demora 
outra se esboça no seio da corrente vitoriosa, renovando as con- 
tendas que se vinham desde antes manifestando, para o predomi- 
nio universal. À luta foi travada em nome das democracias, classi- 
ficação que a Rússia julgou merecer desde que adotou sua cons- 
tituição política de 1936. De fato, se aplicada esta, seria o sistema 
político moscovita dos mais democratas do mundo. Na realidade, 
porém, a democracia russa é um eufemismo, pois falta por lá o 
essencial que é a liberdade de opinião, o direito de oposição e 
discussão política. 

As democracias atuais, surgidas no século XIX e dominadoras 
no mundo ocidental, depois da tremenda convulsão que agitou 
a França e repercutiu em todo o Ocidente, são hoje a corrente 
conservadora, mas de um conservantismo que assegura a possi- 
bilidade do progresso pela evolução. 

A diferença principal, na realidade prática, entre elas e os 
regimes totalitários está no grau de respeito à liberdade individual. 
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Para os totalitários, nazistas ou marxistas, o indivíduo, de fato, 
serve ao Estado; para as democracias o Estado serve para asse- 
gurar melhor vida social ou humana aos indivíduos. 


Nos regimes não democráticos o homem é tratado como ma- 
terial; é o material humáno da horrível expressão germânica. Tudo 
se faz visando os progressos materiais, facilmente realizáveis por 
efeito de um forte poder centralizador e da subordinação total 
do indivíduo ao Estado. O que, porém, dá prazer à vida, que 
é a dignidade humana caracterizada no — je pense, donc je suis — 
do admirável Descartes, nêles não existe; — o pensamento, as 
idéias, os sentimentos, tudo o Estado pretende centralizar, subor- 
dinar e modelar. 


No momento atual, persistem ainda, e naturalmente, rema- 
nescentes nazistas em tôda parte, forcejando por sobreviverem, 
mas a disputa essencial se trava agora entre a mentalidade marxista 
e a liberal, não parecendo, no entanto, impossível que se possa 
evitar uma luta armada. É mais lógico, dado o alcance e o poder 
destruidor das novas armas, que a guerra seja eliminada dos 
costumes. 


Na argumentação de alguns marxistas, que fecham os olhos 
ao que se passa na Rússia e no mundo, cheia ainda dos costu- 
meiros siogans contra o capitalismo e a burguesia, parece que 
a Situação mundial é a mesma do tempo em que iniciaram a sua 
propaganda revolucionária organizada, sistemática e intensiva. 
Continuam a falar do predomínio da burguesia, como se ainda 
estivéssemos nos idos da Revolução Francesa. Investem contra 
os males do capitalismo, tal como se ainda estivéssemos no tempo 
afanoso da criação das grandes indústrias quando o trabalho não 
era ainda legal e universalmente reconhecido fator de produção 
tão importante quanto o capital. Continuam a falar de govêrno 
burguês, tal como se o sufrágio universal não desse predominância 
ao voto das massas, para orientação geral da política. 


Isto significa retardo mental... 


Na situação atual, uma tal linguagem é demasiado demodée 
e já não pode exercer nenhuma influência sensível. De um lado, 
as reformas efetuadas nas democracias mais evoluídas, notada- 
mente França, Inglaterra e Estados Unidos e principalmente nestas 
duas últimas, mostram que a conciliação entre o capital e o 
trabalho, com o reajustamento da organização da estrutura social, 
pode ser conseguido sem os sofrimentos das convulsões revolu- 
cionárias violentas; de outro lado, a experiârcia russa que con- 
seguiu progressos materiais à custa da escravização do povo, faz 
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temer o capitalismo de Estado, e o seu regime das polícias polí- 
ticas opressoras, arrefece o gôsto de viver (1). 

Há ainda, por tôda parte, não mais capitalismo puramente 
opressor, mas corruptor, cujos representantes indignamente ex- 


ploram a ignomínia ou a incapacidade dos governos, sacrificando. 


as populações. Mas isto é uma questão que pode muito bem ser 


resolvida ou melhorada continuamente por processos legais e rea- - 


ções moralizadoras da opinião pública. $ 
Ao passo que a Inglaterra, êsse museu de anacronismes et 
modernités nos mostra quanto é forte uma democracia legítima, 
cuja eficácia ficou provada por uma pluie de bombes et de feu, 
tombée subitement sur elle de tous les coins du ciel (2), ela e os 
Estados Unidos oferecem-nos modelos de povos capazes de evo- 
lução política e social ao abrigo de sistemas opressivos ou de 


“governos despóticos. Nós mesmos oferecemos algo a meditar-se 


em tal matéria. 


A fraqueza dos sistemas democráticos reside no fato do go- 
vêrno, seja na fórmula presidencialista, seja na parlamentar, real- 
mente exercer-se no escalão supremo, por um grande número de 
pessoas e em sua maior permeabilidade às sutis influências dele- 
térias contrárias aos interêsses nacionais. 


“Tanto num caso como noutro, a suprema autoridade, que é 
a legislativa, existe nos congressos ou parlamentos, suscetíveis 
ainda do vício que Leibnitz acusava, na citação de Bainville (3), 
na primeira assembléia alemã, a de Ratsbonne, criada pelo tratado 
de Westphalen: Qu'y fait-on sinon contredire et chicaner? 
Além disto, nas assembléias, cujas decisões resultam da média das 
opiniões, inteligências, caracteres, vontades: e civismos dos que a 


constituem, há sempre o inevitável mal da decisão por maioria. 


de votos, de que resulta abaixamento do nível mais alto dessas 
coisas. 


Os interêsses do estrangeiro, ou de filhos do país corrom- 
pidos, encontram muitos caminhos para se imporem subrepticia- 


(1) A experiência nos mostra mais. Ela dá-nos o espetáculo atual das 
resistências e dificuldades que o seu regime cria para um entendimento pacifi- 
cador do Mundo. Muito embora a doutrina política marxista não seja guerrei- 
ra e o povo russo não seja agressivo, o govêrno atual da Rússia cria óbices 
à paz, como é evidente. Nas suas atitudes de política exterior dominam duas 
fortes influências: a geográfica, impulsionando-a a busca de ice-free-ports e a 
de política interna vedando a penetração no seu território da liberdade de pen- 
sar e exprimir o pensamento, No momento atual, êste aspecto é predominan- 
te. Sem a supressão destas liberdades elementares, o regime não se poderia 
talvez manter. 


(2) Pouvoir — Guglielmo Ferrero Brentanois — N. York — 1942. 
(3) Histoire de deux peuples — Flamarion — 1933, 
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mente aos nacionais, mas a êsse respeito o sistema democrático 
é superior ao ditatorial, porque permite discutir e alertar a opinião 
pública, o que não acontece naquele, quando é de baixa classe. 

Além disto, e apesar dos seus defeitos, o sistema democrático 
é sempre preferível ao do poder absoluto de um só, porque rara- 
mente se encontrará quem êste exerça com verdadeira superio- 
ridade e dignidade, sem engôdo ou terror. De resto, o poder des- 
pótico só se mantém enquanto a opinião pública o apoia osten-. 
sivamente ou por sua passividade. Assim, no fundo, é sempre 
o número que prevalece... 


Ora, quando estudamos êste assunto, pesando-o e colocando- 
nos um pouco fora do mundo, para vermos melhormente a socie- 
dade humana, parece-nos que tôda a questão se reduz a um pro- 
blema único: — a conciliação da liberdade pessoal com as neces- 
sidades da ordem e da segurança coletiva para consecução do. 
progresso individual. A sociedade existe para facilitar a vida dos 
que a constituem e felicitá-los, sem o que seria ilógica. Mas isto. 
só é conseguido quando nela todos se sentem livres. Decorre então, 
que as limitações da liberdade individual, sob os vários aspectos 
da vida humana, só têm legitimidade, quando necessárias à sua 
própria segurança e ao seu próprio progresso, deixando, portanto, 
de atentar contra a felicidade por serem aceitas pelo indivíduo. 


Mas, o ser humano é sempre um complexo de egoismos, re- 
sultantes das necessidades físicas de sua existência biológica, e de. 
altruismo, manifestação de suas tendências gregárias, necessária- 
mente muito menos enérgicas que aquelas. Espontâneamente, êle 
propende para se considerar o elemento central do orbe, para tudo 
referir a si e sômente a contragosto, em virtude de uma prolongada 
ou forte ação educativa, consente, mais ou menos, em subordinar 
permanentemente o egoismo ao altruismo. Desde que se grupa 
em sociedade para melhor e mais facilmente viver, surge o pro- 
blema grave, que dura até hoje, dessa subordinação. Subordinação 
dificilima, tão difícil que somente as naturezas de elite a têm 
conseguido em grau elevado; tão difícil que, se fôsse obtida por 
excesso de altruísmo, mística ou quixotestamente, a própria socie- 
dade correria o risco de se dissolver, tal como não poderia subsistir 
com a preponderância exclusiva do egoismo. 

Mas, um simples golpe de vistas nas coisas da vida corrente: 
mostra quanto o egoismo prejudica a todos e os próprios indi- 
víduos que se deixam insensivelmente conduzir por êle. A gros- 
seria que se nota em nossa cidade atualmente; o afã, sem razão 
de ser e até contraproducente, que se observa em tôda parte, 
querendo uns passar à frente dos outros nas mínimas coisas e sem 
a mínima necessidade; o nenhum acatamento pela idade, a cultura, 
os mais virtuosos, o desprêzo dos fracos, etc.; tôdas essas mani- 


festações egoistas que nos aviltam a vida e criam um ambiente 
desagradável, prejudicam a todos e dificultam a existência de 
todos. Supomos que aí está uma das maiores evidências de in- 
cultura, maior que o analfabetismo num povo. Tudo seria mais 
facil e os espertos e tratantes teriam menos oportunidades de 
lucrar e proliferar, se houvesse mais calma, menos egoísmo dos 
que, se julgando mais vivos, são afinal os mais tolos. As van- 
tagens que adquirem, se as adquirem, só valem naquele momento. 
Custaram-lhes esforços e fadigas dispensáveis e criaram-lhes difi- 
culdades para o futuro, tornando pesada e grosseira a mentali- 
dade coletiva. De resto, conseguidas essas vantagens que uso 
fazer delas? Mesmo nos casos de menor cultura, o homem não 
é só animal. Tem necessidades que ultrapassam as da nutrição e 
do sexualismo. 

O atual momento brasileiro, momento em que se vai aqui 
percebendo e sentindo a nossa realidade nacional e se vão des- 
fazendo as miragens de nossas imehisas possibilidades, criadas pela 
lenda de uma riqueza natural ilimitada cujo aproveitamento era 
só o que faltava para fazer-nos um povo forte, rico e feliz, con- 
vida a meditar o assunto de que hoje nos ocupamos. 

O exame dos fatos históricos de nossa vida, em presença de 
uma melhor consciência das condições da terra, permite agora 
apreciar de modo justo o nosso homem, vendo-lhe as virtudes e os 
defeitos, os seus méritos e as suas insuficiências, para medir judi- 
ciosamente o valor relativo do nosso progresso e estabelecer as 
condições mais convenientes à nossa ordem. 

O momento essencialmente político em que vivemos, é tanto 
mais oportuno para isto quanto o movimento impresso ao Brasil 
pela impulsão de uma ditadura de quinze anos, sem Deus nem 
lei, tipicamente inflacionista e demagógica, sem rumo firme e sem 
nenhuma cogitação preponderante dos interêsses nacionais, impõe 
se reflita sôbre as virtudes e defeitos do sistema democrático a 
que retornamos. A mocidade dos vinte anos só conheceu o regime 
ditatorial. E agora vê o que sobrou dêle... 

Assim posta a questão, vamos examinar, para fazer uma 
idéia justa do problema, as soluções adotadas através dos tempos, 
sôbre os sistemas de govêrno, para chegarmos destarte, a compre- 
ender melhor o sentido da democracia atual. Veremos depois o 
que corresponde às fórças da guerra nesse sistema. 

Fugiremos, porém, ao exame dos menus details da matéria 
por duas razões principais: uma, a natureza dêste trabalho, que 
não comporta demasiada extensão; outra, porque, como exprimiu 
Joseph de Maistre, si je m'enfonçais dans ces détails il m'arriverait 
um petit malheur que je voudrais cependaht éviter s'il était pos- 
sible, celui de n'être pas lu. 
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AS ORIGENS DA DEMOCRACIA 


«A moral governamental, originária das necessidades 
da guerra, modela-se por ela e daí só pode se afastar 
quando as exigências da prevenção ou da execução da 
guerra diminuem». (HM. Spencer — O Indivíduo contra 
o Estado). 


O mundo, dizia Descartes, é composto de duas espécies de 
espiritos: — os que se crendo mais hábeis do que são, não podem 
evitar a precipitação dos seus julgamentos, nem ter paciência para 
pensar metôdicamente, pelo que, quando se afastam do bom ca- 
sinho, nunca mais podem retomá-lo; os que, sendo razoáveis, ou 
modestos, reconhecem-se incapazes de distinguir o verdadeiro do 
falso e, por isto, se contentam em seguir os que julgam mais 
idôneos, sem procurar por si mesmos coisa melhor (4). Éstes dois 
espíritos completam-se naturalmente com um terceiro, o dos que 
são capazes de formular opiniões certas sôbre a natureza por 
conta própria, o reduzidíssimo número dos homens de gênio, de 
cujas idéias muito se apoderam para as deformar ou se lhes 
oporem tumultuâriamente sem as haverem compreendido. Isto tem 
sido causa das maiores perturbações na marcha evolutiva da so- 
ciedade e tem criado para a outra espécie de espíritos, os modestos, 
grandes dificuldades para a escolha das atitudes a adotar em 
presença dos acontecimentos em que tomam parte. 


Resulta daí o êxito da demagogia, dos pedantes, dos exal-? 
tados, dos mal intencionados, nas épocas de ansiedade, produzido, 
pela ignorância petulante de uns, explorando a ignorância ingênua 
de outros, a cujo propósito se pode recordar a observação de 
Condorcet ressurgindo Sócrates: «é singular que os homens julguem 
impertinente pretender alguem saber física, astronomia, etc., sem 
as ter estudado, mas admitam ser possível ter uma opinião política 
sem o prévio trabalho de estudar esta ciência». 


(4) Dliscours de la méthode. 


Do os dos 


As origens da democracia se encontram na origem mesma do 
problema do govêrno das sociedades e nas tentativas feitas para 
achar a sua fórmula mais conveniente para a melhor satisfação 
“das necessidades predominantes da vida social. É ela um pro- 
* blema cuja essência foi definida por Joseph de Maistre como con- 
sistente em saber «como limitar o poder soberano sem o destruir», 
o que se casa com a constatação de Guilherme, o Taciturno: 
«é da experiência dos tempos que todo homem poderoso tende 
a abusar do seu poder. A própria virtude tem necessidade de ser 
limitada». 
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Esta tendência a abusar do poder, que forma o pecado ori- 
ginal de tôdas as ditaduras, é, porém, acompanhada sempre de 
dois fenômenos paralelos — a submissão forçada dos governados 
e a sua revolta crescente — tanto mais enérgica esta, quanto mais. 
brutal é a opressão, sendo difícil prever qual dos dois aspectos 
prevalecerá definitivamente — se a opressão, se a revolta. À quie- 
tação aparente, mesmo o aplauso ostensivo que recebem certas 
ditaduras dos que oprime, quando bem aparelhadas para a pro- 
paganda e a contenção, apenas significam a eficácia momentânea. 
de tais recursos, e de nenhum modo o concurso firme dos gover- 
nados, o qual desaparece quando desmascarados os engodos da 
propaganda e, por uma causa qualguer, desmoraliza-se a fôrça 
opressora. Disto nos dá exemplo o que se está passando agora 
atrás da cortina de ferro... ê 

As origens da democracia são profundas e, a bem dizer, 
encontramo-las desde que vemos surgir as necessidades de go- 
vêrno. É, porém, na Grécia e em Roma que se esboçam os pri- 
meiros sistemas de governos democráticos, tal como o entendemos 
hoje, mas sob formas e aspectos bem diversos. 

Nas eras primitivas da humanidade a fôrça física é o principal. 
fator determinante da superioridade dos homens, sendo, portanto, 
o direito do mais forte a lei suprema. Só a fôrça dá prestígio e é 
ela que serve de base à repartição proporcional dos espólios dos 
inimigos vencidos ou dos produtos da caça. Resulta daí a maior. 
riqueza de uns sôbre outros em armas, utensílios, gados e escravos 
e também a maior pompa na vida dos que se vão fazendo chefes. . 


Estes, a princípio, apenas reconhecidos como tal para deter- 
minadas lutas, acabam por ser admitidos em função permanente, 
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“Surgem das necessidades impostas pela guerra e da própria supe- 
trioridade de sua fôrça pessoal. A anarquia, ausência total de 


govêrno, nunca existiu, pois mesmo nas sociedades mais primitivas 
o mais forte sempre se fez respeitar e obedecer. 


Desde, porém, que surge a necessidade de um chefe perma- 


mnente para governar a paz em vista da guerra, estabelece-se nas 


tribos um processo de escolha, o qual, em algumas delas, com- 
porta provas tão severas para o candidato, que êste perde até a 
vida se nelas fracassa. Perde-a também, como indigno de haver 
aspirado a tão altas funções, se demonstra sofrer vacilação, etc. 
o que denuncia quanto é extenso o poder do chefe e ao mesmo 
tempo quanto êste poder é, de fato, subordinado à opinião pública. 

Mas, para o govêrno da sociedade não tardam aquêles homens 
primitivos a perceber que a mera existência dêsses chefes não é 
suficiente. Não tardam a sentir a importância da experiência da 


vida e dos conhecimentos já adquiridos sôbre os homens e o mundo, 
Desde então, o govêrno não é mais sômente exercido pelos chefes. 


Formam-se assembléias deliberativas de todo o povo masculipo, 
dos guerreiros, nas quais predominam os velhos, natural e lógica- 


mente. 


Já não é só a fôrça que prevalece. A inteligência vai con- 
quistando mesmo certa proeminência. Cabe desde então, o maior 


“poder à aliança das duas qualidades, ou à inteligência se esta se 


avantaja muito sôbre a dos outros homens. Surge, assim, uma 
classe nova de homens — os mágicos ou feiticeiros —, dotados 
de faculdades divinatórias e da capacidade aparente de domínio 
das fôrças sobrenaturais. 

Não têm êles dificuldades em impressionar, explorando o 


“medo, para se fazerem obedecer e não demoram em se fazer res- 
“peitar e até adorar permanentemente. É o surto espontâneo da 
“instituição sacerdotal, e também a origem da mofrarquia absoluta, 
“a primeira forma de govêrno civilizado. Nela o chefe tem poderes 
“de divindade: os súditos são como que propriedade sua e sôbre 
“êle só podem influir por agrados, oferendas e lisonjas. 


Não obstante, êsse poder não é tão absoluto quanto possa 


“parecer à primeira vista. Desde que surge, já a evolução social 


ascendeu acima das tribos e formou-se o esbôço de uma opinião 
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pública consciente, que às vêzes se manifesta, como diz Joseph. 
de Maistre, sob a forma de um punhal. O chefe tem deveres a 
cumprir, donde depende o seu prestígio. Se não sabe prover a 
segurança externa, como suprema autoridade na guerra; se não 
sabe manter a ordem interna, castigando os contraventores e os 
que prejudicam a harmonia da sociedade, notadamente para o que 
entende com o direito de propriedade, seu prestígio decai, torna-se 


odiento e é eliminado. 

A maneira de aquisição dêsse poder apresenta modalidades 
diversas, desde a escolha por eleição até a sua conquista pela 
força; mas, por sua própria natureza e o caráter divino que adquire, 
não tarda em se fazer hereditário, segundo a ordem lógica da 
transmissão da propriedade. 

Surgem assim os Estados que se desenvolvem e consolidam, 
pela organização para a guerra. Desde que aparece o primeiro 
tipo de organização, para a valorização da fôrça coletiva, as 
vantagens obtidas, e o aperfeiçoamento das armas ou a criação de 
novas, levam a modificações sucessivas, destinadas sempre a con- 
seguir maior eficiência. 

Já então aparecem a tática e a estratégia, esta aliada da 
política, e os Estados ou Senhores, que sabem ou podem fazer-se 
poderosos, desenvolvem suas conquistas. 

Da necessidade da organização imposta pela guerra e da 
eficiência aí demonstrada pela organização, nasce espontâneamente 
um sistema ordenado para a vida pacífica de ordem civil. 


Vai-se, destarte, desenvolvendo a vida social civilizada, cujas 
características essenciais são a definição dos deveres individuais 
e a formação consegiiente de uma opinião pública — essa regina 
del mondo. Desde que a opinião pública toma forma e adquire 
meios de se manifestar, nenhum govêrno mais subsiste sem contar 
com o seu apoio, seja o mais despótico ou militar, seja o mais 
popular ou livre, diz Hume, na citação de E. Corra. E daí em 
diante, o problema do Govêrno consiste em saber satisfazer o bem 
público, como o define a sabedoria chinesa, pela manutenção de 
equilíbrio dos diversos elementos que influem na vida social, o que 
no dizer de um filósofo, consiste em realizar «uma obra prima que 


o acaso raramente admite apareça e a sabedoria raramente con- 
segue levar a cabo». 
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H 
A DEMOCRACIA ANTIGA 


(GRÉCIA E ROMA ) 


«Cest quasi le même de converser avec ceux autres 
siêcles que de voyager». (Descartes — Discours de la 
méthode) . 


A terra mãe da democracia, tal como hoje a entendemos, e 
donde deriva a própria denominação dêsse regime político (5) é 
a Grécia. Mas um tal sistema é próprio também de Roma e tanto. 
num caso como noutro apresenta formas e desenvolvimentos di- 
versos, que se estabelecem e modificam no decurso de longa evo- 
lução, à medida que a sociedade se transforma e que a civilização 
evolui, ou melhor, que as populações crescem e os Estados se 
ampliam. 


As primeiras manifestações nítidas do sistema democrático 
notam-se em Sparta, caracterizadas pela participação da assembléia 
do povo no govêrno, o qual, era, no entanto, efetivamente exercido 
por uma dupla realeza e pelo Senado. Era êste último, formado 
pelos anciãos, que governava de fato. Os reis presidiam as ceri- 
mônias religiosas e comandavam nas guerras, não raro virtual- 
mente. A assembléia do povo não discutia as leis nem as decisões 
que os reis lhe apresentavam. Acceitava-as ou não, mas quase 
sempre as aprovava, se estavam de acôrdo com o Senado e quando 
as rejeitava é porque era a isso induzida por uma preparação 
dos agentes dêsse poder. 


Era fraco, portanto, o sistema democrático de Sparta e nem 
podia deixar de ser porque aí tudo existia em tôrno da idéia pre- 
dominante da guerra, que requer uma autoridade hierárquica 
bastante forte. É em Atenas que o sistema democrático evolui por 
excelência, depois que as reformas político-sociais de Solon har- 
monizam as relações entre os ricos e os pobres. 


Aí o poder soberano cabia à assembléia do povo, isto é, por 
todos os habitantes qualificados do Ático, mas o govêrno efetivo, 
como em Sparta, cabia ao Senado ou Areópago, uma assembléia 
aristocrática ou dos mais ricos, 


(5) Demo — o povo e kratos — poder, fórça. 
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O poder supremo era de fato, ao contrário de Sparta, exercido 
pela assembléia do povo porque esta é que votava as leis, elegia os 
generais e os chefes da administração e julgava os magistrados . 
O que, porém, então se chamava povo eram apenas certas catego- 
rias sociais. 

Do poder efetivo da assembléia resultou a considerável impor- 
tância que a oratória adquiriu em Atenas, pois a arte de saber 
falar-lhe, para que decidisse no sentido almejado, era indispensável 
ao bom êxito. . 

O Areópago constituia-se com os ricos que, tendo desempe- 
nhado funções administrativas, viram seus atos aprovados pela 
assembléia. Funcionava principalmente como côrte de justiça, ela- 
borador das leis a serem votadas pela assembléia e fiscal da 
administração. 

Tal era já a democracia resultante da reforma de Solon, feita 
para evitar a revolta do povo oprimido pela aristocracia plutocrata 
até entao dominante. Por ela ficou a população, afora os escravos 
e estrangeiros, organizada numa sociedade de quatro classes defi- 
nidas pela respectiva riqueza, hierarquizando ainda o povo, mas, 
tornando as situações sociais intermutáveis, pela simples variação 
das posses de cada qual. 


Esse sistema foi depois desenvolvido por Clístenes, que ins- 
tituiu o ostracismo (6), aumentou o número das classes sociais, 
ampliou o Senado para 500 membros e adotou outras modificações, 
visando ininorar as possibilidades do surto de ditaduras ou a velta 
à aristocracia. Foram modificações ditadas pelas necessidades de 
evitar a tirania, isto é, a conquista do poder por golpes de fôrça 
armada, e a minorar os abusos dos poderosos, possíveis no sistema 
de Solon, mercê das correntes partidárias que se formavam. 


A democracia ainda se desenvolveu mais tarde, no tempo de 
Péricles. Então, tôdas as magistraturas tornaram-se eletivas e os 
“magistrados eram, não raro, escolhidos nas classes populares. 
Criaram-se óbulos para remunerar todos os empregos públicos, o 
comparecimento do povo à assembléia e até aos jogos públicos. Os 
cargos da administração, para aumentar a coparticipação do povo 
na direção dos negócios do Estado, já estimulada pelo óbulo dado 


(60) O ostracismo — a condenação do destêrro por dez anos de. 


guem parecesse perigoso à democracia por sua influência política. fisse nome 


vem do ostraca, pedaço cu caco de telha, onde o votante inscrevia o nome 
do proscrito. (Dos dicionários). 
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pelo comparecimento às assembléias, só podiam ser exercidos uma 
vez e por um ano. 


Muito embora as leis atenienses sôbre os estrangeiros e os 
escravos fôssem liberais, a democracia não era então um regime de 
igualdade e tinha naturalmente uma significação restrita (7). 
Mas, mesmo assim, êsse regime, porque a civilização era ainda 
caracteristicamente guerreira, não pôde se manter sempre incólume, 


À guerra com Siracusa e depois o ascendente dos Macedônios, 
que resultou da necessidade de eliminar o perigo persa ou asiático, 
forçaram a reformas que implicavam no retôrno aos princípios 
oligárquicos, deixando o govêrno de ser acessível a todos. Depois 
da guerra de Siracusa, os abusos do poder provocaram revoltas e 
conduziram outra vez ao sistema democrático, sempre caracterizado 
principalmente pelo poder supremo exercido pela assembléia do 
povo, até que ainda mais uma vez se atenuou êsse regime com a 
preponderância macedônica instituída por Felipe e seu filho Ale- 
xandie. Tudo influência das necessidades da guerra e dos interêsses 
da paz. 


Seja como fôr, conforme o julgamento de Aristóteles, a demo- 
cracia ateniense «no decurso de sua carreira foi as vêzes turbulenta, 
leviana e até iníquia e imprudente, mas assim mesmo representa 
o que houve de melhor e mais humano no espírito da própria 
Grécia». 


À democracia em Roma apresenta aspectos diversos da evo- 
lução grega mas teve surto também em razão puramente de causas 
de política interna para cair em virtude de necessidades de ordem 
externa. 


Quando o povo romano se formou pela reunião das tribos que 
habitavam o Tibre êle se constituiu espontâneamente em duas 
classes: a aristocracia (patricii) e o proletariado (plebes), inco- 
municáveis entre si. Os matrimônios eram vedados entre aristocra- 
tas e plebeus, sendo morganáticos os filhos das alianças, que apesar 
disto se verificavam. A plebe não tinha direitos políticos. O Estade 
e a nobreza eram uma coisa só. 


O govêrno era exclusivamente exercido pelos aristocratas, 
reunidos em Senado, aos quais pertenciam os bens do Estado. 


(7) Ao passo que em Sparta o estrangeiro era olhado como inimigo 
e repelido, em Atenas podia viver, negociar, exercer profissões e até fazer- 
se ateniense, entrar e sair livremente. Os escravos maltratados podiam refu- 
giar-se no templo de Teseo ou no santuário de Semnai, perto do Areópago, 
onde ficavam invioláveis, e podiam também reclamar a própria venda a 
outro senhor. A pena de morte contra êles era dada por sentença judiciária. 
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A incomunicabilidade entre as duas classes redundando em 
enfraquecimento crescente da aristocracia, cujo crescimento era 
menos rápido do que o da plebe aumentada com a incorporação 
de novos povos dominados, o Senado sentiu-se forçado a admitir 
na aristocracia algumas famílias plebéias. Com isto abriu-se a 
primeira brecha no sistema. 

Ademais, a propriedade passou a ser individual e separada 
esta da do Estado. Assim, além dos plebeus e os senadores, sur- 
girau os patronus e os seus clientes, isto é, os proprietários e os 
que para Eles trabalhavam e por êles eram protegidos. 

C govêrno, porém, exercido coletivamente pelos aristocratas 
reunidos em Senado, não tardou em se evidenciar ineficaz e foi 
substituído pela monarquia, isto é, pelo de um rei, eleito pelos 
chefes das famílias patrícias, por um processo um tanto complexo, 
com interferência final do Senado. Escolhido o rei, tôdas as res- 
ponsabilidades e poderes lhe cabiam, passando o Senado a ser 
órgão apenas consultivo e somente deliberante por convocação 
daquele. 


Depois, os etruscos penetram em Roma e os reis tornam-se 


demasiado fortes e despóticos. Abre-se luta entre êles e o patri-. 


ciado; e a realeza, para se manter poderosa, apoia-se na plebe, 
cujos direitos amplia. Não obstante, os patrícios juntos com a 
plebe — tal é a fôrça da tradição — eliminam a realeza, mas, não 
-se restabelece mais tal qual era o antigo regime. A plebe que 
adquirira fôrça, não abdica dos direitos que conquistara. 

Surge daí a democracia ou República Romana. O govêrno 
voltou a ser exercido pelo Senado, mas a plebe, em virtude da lei 
das doze tábuas, passou a influir na direção do Estado. Animada 
ou estimulada pelos êxitos que obtém, sentindo-se cada vez mais 
forte, reclama novos direitos. Os patrícios cedem. Os casamentos 
mistos — patrícios e plebeus — são reconhecidos válidos; certos 
cargos públicos, mesmo cônsules e tribunos militares, tornam-se 
acessíveis aos plebeus e por essa via adquirem êstes até acesso ao 
próprio Senado. 

A nobreza se transforma por completo. Nela a pureza das 
origens passa a valer menos que a riqueza. Roma se democratiza 
cada vez mais; as deliberações da plebe reunida em assembléias, 
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- passam a preponderar sôbre as decisões do Senado. Desde então, 


mais vale conquistar o seu apoio ou simpatia, com lisonjas, dádivas 
e intrigas, guerreando os antigos aristocratas, do que defender o 
sistema do predomínio dêstes. 


Sila tenta um grande esfôrço para reabilitar e restabelecer a 
nobreza, não consegue, porém, deter o movimento de democratiza- 
ção, pois êste resultava do próprio crescimento da população, do 
poder de Roma e da sua urbes. 


Assim foi que o Senado perdeu a sua função administrativa, 
que passou a ser exercida pelos cônsules e, em caso de calamidade 
pública ou perigo externo, por um «ditador», enfeixando em suas 
mãos o máximo poder. Passou a ser câmara legislativa e consultiva 
e quando houve o advento dos Imperadores, ficou-lhes inteiramente 
sujeito. 

A tentativa de Sila para reabilitar o poderio da nobreza, apro- 
veitando ainda a fôrça da tradição e o prestígio público dos sena- 
dores, ficou completamente perdida quando os nobres tentaram 
submeter César e o levaram à guerra civil. Augusto organizou o 
Império, que se manteve próspero durante algum tempo. 


Depois foi o declínio. Os imperadores, apoiados na fôrça mi- 


* litar, instituiram um novo regime. Mas mesmo nesse regime do 


Império, a plebe influía no govêrno e os déspotas a lisongeavam dan- 
v-lhe panem et circenses. 

Do que acabamos, assim, de recordar, em linhas muito gerais, 
sôbre o que se chamou democracia na Grécia e República em Roma, 
ressalta suficientemente que tais noções naquela época eram só 
concernentes a uma parte dos povos. À outra parte, a mais nu- 
merosa, constituída pelos escravos e as ínfimas camadas da plebe, 
não tinha nenhum direito de coparticipar da direção da coisa 
pública. É como se não fizessem-parte da humanidade. E dos 
que tinham direitos, alguns eram privilegiados. Não havia igual- 
dade iegal entre os cidadãos. 

A democracia, durante muito tempo, até o presente, quando 
começa a se transformar, com o considerável aumento das popu- 
lações urbanas e a formação de um operariado industrial, participa 


“ dos caracteres principais da democracia grega. E um regime re- 


lativo à parte mínima da população. 
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HI 
O SURTO DA DEMOCRACIA MODERNA 


«On ne saurait rayer Ihistoire d'un trait de plume». 
A 


— A. Dusosr (8). 


Da queda de Roma e sob a égide do catolicismo, surgiram as 
monarquias feudais calcadas no direito divino dos reis, feito o 
título único de legitimidade do poder. O cristianismo, servindo de 
laço de união entre os povos e ligando-os espiritualmente entre si, 
deu lugar à reconstituição do poder que a invasão dos bárbaros 
destruíra, mas a sociedade adquiriu nova forma. Formou-se de 
nunerosos feudos. 


No regime feudal desaparece a classe dos escravos mas a 
sociedade se constitui de senhores e servos. Novamente nobreza 
e povo, riqueza e pobreza, os senhores possuindo direitos soberanos 
sôbre os seus servos. 


Fcrmou-se naturalmente uma hierarquia de nobres, tôda cal- 
cada no direito da fôrça dado pela riqueza, conquistada, em prin- 
cípio, pela maior capacidade guerreira. As rixas e rivalidades, 
as lutas que se travaram entre êles, o ascendente que foram adqui- 
rindo os mais poderosos, conduziram novamente à monarquia abso- 
luta, cujo protótipo nos é dado por Luiz XIV com a sua fórmula de 
VÉtat c'est moi. Mas já então a organização social ia avançada e o 
pensamento filosófico voltara a influir quase como no tempo 
grego. 

As populações haviam crescido, a instrução se desenvolvera 
e mais se generalizara; as indústrias progrediram, as artes se refi-, 
naram € os interêsses restritos dos senhores feudais e dos próprios 
reis, que procuram apoio no povo para se fortalecerem contra os 
nobres, deram lugar à formação de uma burguesia, de certo modo 
independente e que se foi tornando dia a dia mais poderosa, pelas 
riquezas acumuladas na prática do comércio e na produção agrícola 
e industrial. 


Desde que as descobertas científicas, o ressurgimento das 
artes leigas, e o surto de uma nova filosofia, puseram em cheque o 
direito divino em que assentava o poder das velhas monarquias e 


da sua nobreza, foi sendo preparada a revolução do sistema político 
social. 


(8) Danton et la Politique Contemporaine. 
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A explosão se deu em França. O dogma político do direito 
divino foi substituído pelo novo dogma metafísico da soberania do 
povo. E, então, surgiu uma grande dificuldade — achar-se o modo 
prático dêste novo soberano exercer, sem tudo destruir, a sua sobe- 
rania. Voltar às assembléias populares de Roma ou Grécia? 
Já não mais era possível... Viu-se, nos dias apocalípticos da revo- 
lução o que era a plebe deliberando diretamente ... 


A França, que serviu de laboratório para uma tal pesquisa, 
sofreu enormemente, dando lugar à judiciosa observação do muito 
judicioso Joseph de Maistre: Les révolutions commencées par les 
hommes les plus sages sont toujours terminées par les plus fous. 


O mito milenar, diz Emile Corra, da divindade dos reis, já 
terrivelmente atingido pela execução de Carlos I da Inglaterra, 
caiu definitivamente com a decapitação de Luiz XVI de França, 
em 21 de janeiro de 1793. Mas o mito político continua a existir 
sob nova forma. No fundo, a política sagrada, de que Bossuet 
foi o panagirista, viu-se apenas substituída pela nova mística da 
soberania popular, tão falsa quando aquela, em princípio, e mais 
perigosa na prática. 


A revolução francesa, que se comemora a 14 de julho, como 
assinala Guglielmo Ferrero, em seu Pouvoir, começou pelo fenô- 
meno nunca visto do contágio febril da alucinação revolucionária 
que contaminou tôda a França; tôdas as suas classes e organizações 
sociais, de súbito, levando-as à mais completa desobediência aos 
poderes constituídos. Essa desordem durou seis semanas, durante 
as quais se inaugurou no mundo, definitivamente, o regime da pre- 
ponderância das massas. Mas foram seis semanas, ao fim das quais 
todos estavam aterrorizados pelo próprio êxito, tais foram as con- 
segiiências da desordem. E por que se deu tão formidável explosão? 
É que a monarquia, escorchando o povo de tributos, tornara a vida 
tão difícil e cara que êste, sem distinção de classes, nobres, sacer- 
dotes e soldados, todos excitados pela centelha que jorrara no dia 
da Bastilha, deixou-se inflamar e entrar em delírio. 


Foi êsse entusiasmo, cujo êxito assustou, que fêz dizer ao 
eminente Condorcet, uma das mais nobres vítimas dêsses terríveis 
acontecimentos (9): ...toute verité recue par enthousiasme, 
comme un prejugé et non pour elle-même, ou d'aprês les preuves 
que Vétablissent continuera d'être adoptée, même sous des fausses 
interprétations, avec une extension dont elle n'est pas susceptible. 
et pour des aplications auxquelles elle se refjuse en un mot, 
lorsque ce ne sera plus qu'une erreur. 


(9) Esquisse d'un tableau historique des progrês de Tesprit humain 
— Xé. Epoque. 


DR 


E como não pode subsistir sociedade alguma sem govêrno 
— bem o mostram as seis semanas de que fala Ferrero — isto é, 
sem um poder soberano organizado, que assegure a existência da 
ordem, a derrubada violenta do poder emanado do direito divino, 
deu surto ao que se esteava na soberania do povo, noção aceita 
com entusiasmo, cujo equilíbrio estável necessitou, porém, vários 
anos para se estabelecer. A França precisou de mais de meio 
século até que adquirisse nova estabilidade política sob a forma 
suficiente da III República. Sofreu grandes convulsões e imensos 
sacrifícios de tôda ordem, notadamente, de vidas humanas as mais 
preciosas. Foi vítima de demagogos e de inexperientes. Quis resol- 
ver seus problemas a golpes de leis e decretos. Sempre em nome 
do novo soberano — o povo — começou por proceder com um 
despotismo tal, que deu lugar a esta observação de Burke, o famoso 
parlamentar inglês (10): — «Os franceses mostraram-se os mais 
hábeis artífices de sua própria ruína como jamais houve no 
mundo... Se nós os houvéssemos vencido e feito dobrar os joelhos 
diante nosso poder, teríamos tido vergonha de enviar à França, 
para dirigir seus negócios, uma comissão que lhes impusesse uma 
lei tão dura, tão fatal à sua grandeza nacional como a que êles 
mesmos fizeram». 


E isto por que? «Quem se poderia iludir de que homens 
saídos rapidamente e como por encanto das categorias mais humil- 
des não se haveriam de embriagar com sua grandeza insperada ?» 
«É da natureza das coisas que homens inexperientes levados de 
súbito às responsabilidades do poder, adiram a todos projetos que 
lhes possam favorecer os desígnios pessoais, por isso que êles 
entendem dos próprios negócios e nada sabem dos do Estado». (10) 


No fundo, como assinala Ferrero (11), todo o problema 
consistiu, em achar-se a devida forma por que o novo soberano 
— O povo — exerceria a sua soberania, tornada agora o princípio 
da legitimidade do poder, sem satisfação do qual não há govêrno 
estável ou suficientemente durável. Podem alguns manter-se mais 
tempo que outros, mas fazem-no pela exploração do mêdo dos 
governados e caem pelas próprias medidas que adotam pelo mêdo 
que têm de não se poderem manter. 


A estabilidade relativa do poder político, só foi conseguida 
quando a legislação adotou a fórmula do sufrágio universal 


(10) Textos políticos — Versão espanhola de Vicente Herrera — Mé- 
xico — 1942. 
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masculino abrangendo todos os homens de maioridade e foi aberto 
o direito à existência das oposições, com a representação das mino- 
rias. Mas, isto foi uma medida meramente transitória, pois o 
conceito do povo soberano, era por ela ainda insuficientemente 
concretizado. 


Todavia, ficou então bem claro que o poder que é «exercido 
sempre por uma minoria organizada — diz Ferrero — o que nada 
tem a ver com indivíduos isolados, ou pequenos grupos», só se 
poderia manter. apoiado no prestígio que lhe dava a aceitação da 
maioria dos votos populares e isto porque nenhum govêrno é forte 
sem o apoio da opinião e nenhum se mantém se, simplesmente, os 
governados se negam a obedecer, processo de reação, de cuja 
eficácia temos recentemente exemplo elogiente na revolução indu, 
pela desobediência civil, do qual resultou, finalmente, a indepen- 
dência daquelas velhas nações. 


Achada a fórmula de expressão suficientemente aproximada 
da soberania do povo, no sufrágio universal — com o consegiente 
reconhecimento do direito de manifestação das minorias em oposição 
— foi possível atingir-se a uma estabilidade relativa do nove 
sistema do govêrno temporal. 


É isto o que diz Ferrero, apreciando o fenômeno político 
elaborado em França para uso de tôda a Europa, muito embora 
a democracia tipo, se haja instalado desde antes, a pouco e pouco, 
na Inglaterra sem os horrores das fortes convulsões revolucioná- 
rias, com a subversão total e súbita da ordem existente: — «as 
condições de eficácia e realidade para o princípio da delegação da 
soberania nacional resumem-se na existência do direito de oposição 
e na liberdade do sufrágio, os dois pilares centrais sôbre que 


repousa a ordem do mundo ocidental». 


Mas a ordem política, assim conseguida pela França com a 
instituição aparentemente estável da democracia, não foi evidente- 
mente completa. A opinião organizou-se em numerosas correntes, 
oscilou muitas vêzes na sua orientação e perturbou com isto a 
marcha natural da administração, por que «para uma democracia, 
observa ainda Ferrero, nada é mais perigoso que os pequenos 
grupos exasperados por um ódio inconciliável, que não aceitam 
o regime e cuja conduta em oposição ao govêrno do dia, só pode 
alcançar seus desígnios por uma subversão total da legalidade: a 
história da terceira república fornece a respeito uma prova deci- 
siva». 


Todavia, se a dispersão da opinião é um mal e pode produzir 
vários inconvenientes, êstes, no dizer de Georges Deherme (12), 


(12) Démocratie et Sociocratie — Ed. Promethée, Paris, 1930. 
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embora lastimáveis, «são muito atenuados quando uma livre expo- 
sição nos convence logo que a maior parte dos princípios são 
comuns e que, afinal, as aspirações profundas da humanidade, 
sob símbolos diferentes, foram sempre convergentes». 


Seja como fôr, o fato importante a registrar aqui é o êxito 
relativo do sufrágio universal, cujo maior defeito é o aparente 
absurdo de fazer pesar na balança da legitimidade, para a escolha 
dos governantes, os votos de todos os indivíduos sem distinção 
de sua capacidade inteletual e moral, para bem discernir a escolha 
dos que melhor podem governar. À resposta, porém, a êste incon- 
veniente foi dada, conforme assinala Ferrero, por Alberto I, da 
Bélgica. Arguído a propósito do seu respeito ao sufrágio universal, 
assinalou que êsse inconveniente era compensado pelo fato de 
poderem os de maior capacidade influir nos negócios do Estado, 
por outros meios além do voto eleitoral. 

A democracia inglêsa, o tipo mais completo do sistema de 
govêrno assentado no princípio do respeito à opinião pública, e 
cujo funcionamento tem permitido enfrentar as mais graves crises 
com eficiência manifesta, não é também sem sérios inconvenientes, 
nem sua estabilidade atual foi conseguida de um golpe. 


O sistema democrático inglês formou-se por sucessivas etapas, 
sendo as liberdades públicas conquistadas, sem rutura do quadro 
do regime monárquico. Nem o seu govêrno parlamentar se instituiu 
com a autoridade que hoje desfruta em virtude de um decreto ou 
lei: «a modesta casa dos Comuns, armada da faculdade de votar 
o orçamento foi, pouco e pouco, forçando a Coroa a deixá-la 
participar decisivamente da formação do Govêrno». (13) 


Passou por vicissitudes diversas e sofreu dificuldades nume- 
rosas, muitas das quais ainda hoje não foram eliminadas. Tudo 
se cifra no exercício do papel do parlamento, o qual deve sempre 
fugir ao sistema de apoio incondicional ao poder executivo, porque 
isto suprime a sua autoridade de controlador, implica em sancionar 
sempre os maus governos, e o impede cuidar atentamente de tudo 
que assegure a liberdade das eleições, missão capital, sem cujo 
severo exercício contribuirá para a diminuição de sua própria 
autoridade legal. 


Muitas vêzes a autoridade do Parlamento vacilou pelos moti- 
vos de ordem científica ou filosófica que Spencer acusa contra êle 
e também pelos de ordem que Burke (14) assinala como dificul- 
dades do homem público: «é emprêsa muito delicada assinalar as 
causas de perturbação pública. Se há fracasso na investigação que 


(13) História do Primeiro Reinado — I vol. — Tobias Monteiro. 
(14) Textos políticos. 
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se faça a respeito, fica-se taxado de débil ou de visionário. Con- 
segue-se, porém, achar a sua verdadeira razão, fazer a revelação dos 
seus erros, corre-se o risco de chocar pessoas de prol que mais 
ficarão irritadas do que agradecidas, em vista da oportunidade que 
se lhes dá de os corrigir. Censura-se um favorito do povo, é-se 
acoimado de instrumento do poder. Censura-se o govêrno, é-se 
acusado de faccioso. » 


«Mas é preciso, sempre que se exerce um dever, não temer 
os riscos que se correm. «Quando há tumulto ou desordem, em 
nosso direito, qualquer homem possui algo de juiz.» 


Uma das incongruências da democracia, baseada no sufrágio 
universal, o que alguns povos levam ao exagêro, é a fraca estabi- 
lidade real do poder em prejuízo da condição necessária à ordem 
e ao progresso. Sem govêrno estável e suficientemente durável, se 
há eleições frequentes, há motivo, no dizer de Burke, para terríveis 
desordens, não há base bastante para um progresso de fato. Foi 
o reconhecimento dêsse mal que levou a Inglaterra a aumentar o 
período de duração de cada legislatura, dada a «necessidade de 
conciliar a liberdade com a fôrça externa e a segurança interna», 


diz o mencionado político britânico. 


Não apresenta, portanto, a substituição do regime monárquico, 
deduzido do direito divino pelo democrático, calcado no mito da 
soberania do povo, um aspecto de solução definitiva do problema 
político, seja sob a forma republicana, seja sob a de adaptação da 
monarquia. É um regime de transição, para uma fórmula deduzida 
dos conhecimentos científicos que Augusto Comte, por exemplo, 
já definiu, sem lograr, porém, nenhuma aceitação fora do ciclo 
dos que aceitam a sua doutrina filosófica sem restrições. 


Para Spencer, que opõe negativas ao sistema integral de 
Comte, nenhum dos inconvenientes que se notam nos sistemas de 
govêrno modernos haveria «se êste fôsse apenas encarado como 
um Comité de administração da sociedade e não como seu diretor». 
Sua autoridade que é uma delegação do povo, deve ser exercida 
dentro de justos limites. As leis que formula só têm valor intangível 
se forem moralmente sancionadas por derivarem das leis naturais 
da vida. «O direito das maiorias não é absoluto e só prevalece nos 
têrmos da delegação recebida e do consenso de todos». E Spencer 


justifica seu modo de ver, lembrando que um govêrno eleito por uma 
maioria para determinados fins ou programas, não tem autoridade 
para legislar, fora da matéria da delegação que lhe foi dada. As 
restrições que opõe à autoridade dos governos, baseiam-se ainda 
na idéia de que «o homem político que blasona ter vistas práticas, 
sabe prever ainda menos (que os teóricos) as consegiências indi- 
retas das providências que adota». 


A fórmula democrática, republicana ou não, tendo sido inca- 
paz de obter o consenso universal como solução definitiva para 
o problema do govêrno das sociedades humanas, deu naturalmente 
lugar ao surto de outras soluções de menor vulto, das duas ten- 
dências opostas a que nos referimos no preâmbulo; uma retrógrada, 
outra que se diz avançada. 


A primeira, agarra-se principalmente ao interêsse da ordem 
que é real, mas insuficiente e se conforma em respeitar o poder 
estabelecido sem examinar o modo por que é exercido, conforme 
assinala Augusto Comte, em seu Apêlo aos Conservadores. O 
inconveniente maior dêsse conservantismo extremo ou de tôdas 
as tendências retrógradas que se opõem ou desconhecem a teoria 
da evolução, é que um govêrno, assim fundado, não poderá obter 
menhum resultado, além do exercício de une action de désordre et 
de trouble, sans pouvoir jamais en attendre une modification sensible 
des opinions. (15) 

A segunda, baseando-se no que se chamou o materialismo 
histórico, sistema filosófico que apenas encara como verdadeira- 
mente influentes os fenômenos cósmicos, sem dar bastante valor 
aos relativos à natureza moral do homem, pretende que a solução 
definitiva do problema reside num sistema social de propriedade 
comum e organizado sem a célula familiar como seu elemento básico. 
Nesse sistema a personalidade individual nada vale, ou vale apenas 
como coisa pertencente ao Estado. 


Criticando essa corrente de opinião, diz Guglielmo Fer- 
rero (16): «O materialismo histórico é uma falsa interpretação da 
história do século XIX. Os socialistas que acreditavam tudo 


(15) Danton et la Politique Contemporaine — Antonin Dubost — 
Paris, 1880. 


(16) Pouvoir. 
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explicar, nada compreenderam do estado de coisas, que pretendiam 
transformar. Daí, os enormes erros que cometeram sempre que 
exerceram o poder (em França) sós ou em colaboração com outros 
partidos e daí a dificuldade que têm tido em conservar o poder 
depois de o haver conquistado». Para êsse autor, enquanto que a 
democracia se esforça por dar aos interêsses coletivos da sociedade 
uma solução média, o socialismo pretende substituir a sociedade 
por outra. 

O que se passa na Rússia, há cêrca de 30 anos, comprova o 
acêrto dêsse modo de ver. Em tão largo período, o govêrno foi 
forçado a se afastar de sua forma ideológica primitiva e, apesar das 
concessões que fêz, não se pode manter sem opressão. Não suporta 
nenhuma liberdade de opinião, não admite oposição e se sustenta 
por uma hipertrófica polícia política. Mas a fórça da opinião, 
mesmo assim comprimida, tem impôsto reformas... E agora reage 
mais fortemente. 

A vantagem principal, em resumo, que a democracia oferece, 
é garantir a liberdade, permitindo de algum modo que todos par- 
ticipem do poder, condição que S. Tomás de Aquino reconhecia 
ser necessária à boa ordem da nação ou da sociedade. 

Mas, para que um govêrno democrático, seja qual fôr a 
nuança macional que revista, dê os resultados almejados, a condição 
essencial, como para qualquer outro govêrno, é ser altamente mora- 
lizado. De modo algum se justifica que sob o pretexto de garantir a 
liberdade se abra a porta e dê caminho livre à imoralidade. Faut'il 
— disse um dia Clemenceau quando resistia à pressão de certos 
politiqueiros, mais preocupados com sua reeleição que com a Pátria 
— entendre par démocratie les vices de quelques uns mis à portée' 
du plus grand nombre ? 

A democracia também exclui a autoridade suprema do govêrno 
e garante a ordem, impedindo as perturbações por abuso da liber- 
dade e os excessos demagógicos de alguns, em prejuízo do pro- 
gresso. Não é totalmente incompatível com a disciplina, não é 
ausência de govêrno, não exclui a subordinação. Le plus démo- 
crates des imbéciles s'il voyage, accepte volontiers la dictadure du 
mécanicien de la locomotive ou du commandant du paquebot (17). 


(17) Démocratie et Sociocratie — Georges Deherne — Ed. Promethée 
-— Paris, 1930. 
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IV 
A DEMOCRACIA NO BRASIL 


Jamais aucune institution importante n'a resulte 
d'une loi, et plus elle est grande, moins elle écrit. Elle 
se forme elle même par la conspiration de mille agentes, 
qui presque toujours ignorent ce qu'ils font; en sorte 
que souvent ils &nt [air de ne pas s'apercevoir du droit 
qu'ils établissent eux-même. (Du Pape — JosePH DE 
MaAISTRE). 


No fim do século XVIII, quando já os Estados Unidos se 
haviam feito uma Federação independente e tôda a Europa era 
fortemente agitada pela reforma dos sistemas políticos de direito 
divino, para a adoção do princípio da chamada soberania do povo, 
o Brasil era ainda mera colônia de Portugal e êste era governado 
por um rei absoluto, de velho estilo. Nessa situação entrou pelo 
século XIX, mas logo no início dêste sofreu uma enorme trans- 
formação. 


Deixou de ser colônia para ser reino e sede de tôda a mo- 
narquia portuguêsa e começou a usufruir de certas vantagens de 
nação autônoma, tais como a liberdade de comerciar com o 
mundo. Além disso, meios indispensáveis ao progresso nacional, 
da terra e do homem, tais como ciências, artes e indústrias, foram- 
lhe permitidos possuir. 


O impulso que esta simples modificação de situação política 
deu ao seu progresso foi tal que, apenas decorrido cêrca de uma 
década, havia já adquirido uma perfeita consciência de sua per- 
sonalidade nacional e não era mais possível fazê-lo retrogradar 
à situação anterior e nem mesmo baixar de categoria política. 


As manifestações, porém, de consciência nacional não ti- 
nham aqui a mesma significação que fatos análogos podiam re- 
presentar na Europa. No seu território imenso havia uma in- 
significante população que não atingia, em 1822, quando se fêz 
completamente uma nação independente, os 5.000.000 de habi- 
tantes, dos quais apenas cêrca de metade era de raça branca ou 
mestiça, de indivíduos livres; a outra metade constituia-se de 
índios e negros escravos, sendo êstes bem mais de um milhão. 


Além disso, na população livre, mais de dois têrços não 
sabiam ler. Possuía, porém, o Brasil uma elite instruída, muito 
pouco numerosa, é verdade, mas formada de homens dotados de 
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grande cultura, entre os quais se destacava o vulto eminente de 
José Bonifácio. 


Note-se agora que uma população tão escassa debruçava- 
se sôbre o litoral e penetrava pouco pelo interior onde povoava 
os grande latifúndios então existentes. No litoral aglomerava-se 
em portos e pequenas povoações e formava algumas cidades. 
Estas, porém, não eram verdadeiras urbs. O Rio de Janeiro de 
então não se estendia, o que se chama comumente cidade, além do 
campo da Aclamação e os seus bairros residenciais ficavam muito 
próximos do centro, aí por volta do Rocio, Lavradio e Marrecas. 
Além era o subúrbio. 

A Íôrça econômica do Brasil consistia então quase que ex- 
clusivamente na agricultura, pois o fogo da mineração já havia 
muito estava quase extinto. Os grandes proprietários da terra 
eram senhores verdadeiramente feudais e formavam a grande 
fôrça política do país. 

É num tal ambiente que repercutem aqui os acontecimentos 
que transformaram o mundo no século XIX e que, através da 
revolução da independência, nos levaram de um regime de go- 
vêrno absoluto a uma democracia que, embora coroada, apresemn- 
tava fórmulas teóricas das mais liberais da época em respeito aos 
chamados direitos do homem. Houve tanto entusiasmo que muitos 
pensaram mesmo em estabelecer logo a República, mesmo com a 
instituição da escravidão, ao que se opôs José Bonifácio. 


Era êste homem a mais alta expressão mental do Brasil de 
então, um sábio de verdade e de espírito positivo, que desejava 
o progresso com a liberdade de sua pátria, realizados no quadro 
de suas realidades geográficas, políticas, sociais e econômicas. 
Preocupavam-no os problemas da escravidão, a eliminar; o da 
incorporação dos índios à civilização, a efetuar; a instrução pú- 
blica elementar, a desenvolver; a riqueza, a criar, por uma ex- 
ploração judiciosa da terra e a consegiiente ampliação do comér- 
cio. Sabia bem que nas condições próprias do Brasil de então, 
a adoção pura e simples das fórmulas políticas mais avançadas, 
era de caráter demagógico e contribuiria mais para retardar o 
progresso do que para acelerá-lo. 


Os seus pontos de vista, se, pelas intrigas palacianas e dos 
seus oponentes políticos, que exploraram as qualidades negativas 
do príncipe, não puderam prevalecer amplamente, é inegável que 
nos livraram de excessos demagógicos e de perigos de uma ignó- 
bil retrogradação. 


Foi assim que o Brasil se pôde organizar em nação autôno- 
ma, sob uma fórmula conciliadora da soberania popular e do 


o 4 N Í ” E ) - 
“direito divino e de modo a tornar a autoridade suprema abrigada 
“ das agitações vulgares da atividade política. Pôde ter instituições 


evidentemente livres, sem risco de se anarquizar ou desmembrar- 
se porque José Bonifácio soube conseguir, a despeito das manobras 


“dos que se lhe opunham, legitimar logo o chefe de Estado do 
- Brasil, com o título de Defensor Perpétuo, pela graça de Deus 


e unânime aclamação dos povos, o que lhe permitia equilibrar a 
demagogia da soberania popular. 


Êste fato, como assinala Tobias Monteiro, colocava o Im- 
perador em igualdade de condições com os poderes constituintes 


“que se iam eleger, e colocava, no modo de ver de outro autor, 


«ao lado da Assembléia que se ia instalar, um Poder Executivo 
forte, que assegurasse a ordem, terminasse a tarefa de unir tôdas 
as províncias e pudesse, por uma ação harmônica e até pela 
própria presença, proporcionar à Constituinte facilidades para 
a realização de uma obra que, sem fugir do espírito do tempo, se 
ajustasse às condições do Brasil». (18) 


As agitações políticas provocadas pela luta e os choques 
das várias correntes de opinião, que se debateram no processo 
da independência, desde os que lhe eram contrários até os ex- 


tremos nativistas e republicanos, faziam oscilar o ânimo impetuoso 


de D. Pedro I e mão permitiam a José Bonifácio efetuar tran- 
quilamente a obra de organização do Brasil Independente, nem à 
Assembléia Constituinte chegar ao têrmo final de sua missão. 


D. Pedro I dissolveu-a. Ao fazê-lo, porém, prometeu ao país 


dar-lhe uma Constituição «duplamente liberal» em relação à que 


a assembléia dissolvida estava elaborando. Cumpriu a sua pa- 


lavra. Para isto nomeou um Conselho de Estado, do qual fi- 


zeram parte membros da própria Assembléia despôticamente dis- 
solvida e outros, todos brasileiros natos, e entre os quais Carneiro 
de Campos, a quem se atribuiu a principal autoria da primeira 


“Constituição. 


Foi rápida a elaboração dessa Carta e D. Pedro outorgou-a, 
promovendo logo a sua aceitação pelas províncias, o que não 
deixou de dar lugar a graves perturbações, notadamente em 
Pernambuco, mera consegiência de disputas entre os principais 


da terra, que então se debatiam pelo predomínio provincial. 


- Nada obstante, foi assim que «de um salto pela nova Cons- 
tituição o Brasil alçava-se dos moldes de govêrno despótico às 


"mais amplas formas da liberdade individual, garantida pelos 


(18) José Bonifácio — Octavio Tarquinio de Souza — Ed. José 
Olimpio — 1946. á 


freios da separação dos poderes e dos corretivos aplicados para 
evitar-lhes os desvios mais nocivos», assinala Tobias Monteiro. 


Quase tôdas as liberdades já adotadas nos países mais 
evoluídos estavam, aí consignadas : inviolabilidade do lar, si- 
gilo da correspondência, entrada e saída livre no território das 
pessoas e bens, liberdade de pensamento, reunião e petição; to- 
lerância religiosa. Não havia igualdade religiosa. Além do Es- 
tado ter uma religião, os cargos eletivos não eram acessíveis aos 
não católicos, o que vai ser futuramente uma das questões que 
mais agitarão a política brasileira. Havia ainda outra restrição 
ao princípio da soberania popular, pois o quadro de eleitores, já 
reduzido pelas circunstâncias da existência nacional que recorda- 
mos de início, era ainda mais limitado pela exclusão dos criados 
de servir, dos caixeiros do comércio, dos administradores de 
fazendas e de fábricas, dos sujeitos a votos religiosos e de 
todos que possuíssem renda menor de cem mil réis anuais (19). 


A orientação geral da nossa organização política foi mo- 
delada pelo sistema parlamentar inglês, mas com a atenuação 
da existência de um forte poder executivo, em cujo ápice ficava 
— o poder moderador — formado pelo Imperador e o Conselho 
de Estado. Êste foi mais tarde, em 1834, suprimido e depois, em 
1841, restabelecido, sem o caráter, porém, de consultor obrigató- 
rio nas decisões correspondentes à referida função governamen- 
tal que possuía antes. 


Os males resultantes dêsse enorme aumento das responsa- 
bilidades do Imperador foram patentes: «Suprimindo um dia 
o Conselho de Estado, em vez de reformar para melhorar; en- 
tregue o Imperador, sózinho, à prática do Poder Moderador, ficaria 
desconjuntado o sistema composto pela Constituição e descober- 
ta a Coroa; cresceria a grita contra o poder pessoal; procurar-se- 
ia a todo transe o sucedâneo para a instituição desaparecida e 
surgiria a controvérsia insolúvel e interminável das responsabi- 
lidades dos ministros nos atos daquele poder» (20). 


Êsse Poder Moderador, uma novidade constitucional que o 
Brasil inaugurava, pois «era a primeira vez que se realizavam as 
idéias pregadas em França por Clermont Tonnerre, onde Ben- 
jamin Constant, como êle próprio confessa, colheu a idéia do 
Poder Real ou Neutro, independente da assistência ministe- 


(19) Grosso modo, corresponde a cêrca de seis mil cruzeiros de ha dez 
anos, avaliação esta instável, pois as emissões aumentam e o cruzeiro se 
desvaloriza mais. 


(20) Tobias Monteiro — Op. cit. 
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ria» (21) «era a chave da organização política» (22) que o 
Brasil adotara. 


Não bastava, porém, a existência de uma constituição liberal 
e incontestâvelmente bem feita, para que o regime democrático 
por ela criado, pudesse funcionar no Brasil sem graves escolhos 
a vencer. Embora o «civismo da imensa maioria dos homens 
políticos fôsse então muito vivo», sentimento que foi diminuindo, 
até se tornar raro, ou exótico, entre os homens públicos de 
nossa época, e mesmo na classe culta, ao passo que se o en- 
contra ainda valioso nas camadas menos corrompidas pelos fa- 
vores da fortuna fácil, dificultava a adoção de normas liberais 
tão. amplas na prática das funções políticas. O hábito do des- 
potismo tendia sempre a tornar à tona e prevalecer. Na ação, 
raros políticos se mantinham fiéis, e sem sofismar, aos preceitos 
constitucionais. 


Seguiu-se, por isto, no Brasil, ao fato da independência e 
à instalação do regime político constitucional, um período de 
cêrca de um quarto de século de graves perturbações, pois à 
incultura da massa brasileira somavam-se considerações de polí- 
tica exterior, dificuldades econômicas e financeiras, consequentes 
a qualquer revolução, e a instalação de uma nova sociedade 
nacional dirigente. 


É nesse período que avulta a imponente figura militar de 
Caxias, fazendo-se principal esteio da segurança do trono e 
defensor intemerato da tradição monárquica que nos assegurou 
a integridade territorial. 


Depois houve calmaria e o Brasil prosperou mercê da assis- 
tência que lhe deram certos homens de alto valor e influência 
dominante nas correntes políticas que se formaram espontânea- 
mente, derivadas das agitações da revolução da Independência : 
os partidos conservador e liberal. 


Mesmo assim, porém, jamais deixou de haver queixas e a 
democracia, que muito se apresentava impositiva nos costumes 
nacionais, não era praticada sem restrições na política. O so- 
fisma predominava sôbre a lei e os régulos mais ou menos dis- 
farçados, mais ou menos ostensivos, mais ou menos cruéis, pre- 
dominavam de fato, notadamente nas províncias. Havia fre- 
quentes violências e as eleições eram sofismadas e muitas vêzes 
sangrentas. 


A representação nacional não era ideal e tanto que Osório, 
o ídolo nacional do segundo reinado, em quem até os republi- 


(21) (22) Idem, idem. 
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canos viam promessas fagueiras para os seus ideais, assinalava 
nada haver de mais maléfico que a má escolha dos que devem 
representar o país. E em carta ao Conde de Pôrto Alegre em 
1870, o que dá idéia da situação geral do país, escrevia: «<A 
moralidade política também precisa ser levantada. Chegamos a 
um estado (o grifo é nosso) em que os homens no poder mudam: 
de cór e põem de parte a lei, os interêsses e os direitos do povo. 


-A magistratura não tem independência; o poder joga com ela 


no sentido de sua conservação sem o menor respeito ao direito 
individual do cidadão. Por êste caminho vai à garra a garantia 
da vida, da fortuna e da família». 


Poderia ser diferente? Evidentemente sim, mas os males 
que se sentiam nada mais eram do que resultantes da situação 
do país, das heranças, da mentalidade adquirida, desde o tempo 
colonial. De fato, predominavam o senhor feudal e o espírito de 
clan, o hábito das relações entre senhores e escravos, cultivados 
durante mais de três séculos, do que ainda se notam acentuadas 
reminiscências, 


A democracia fundada, aliás magnificamente, em tal país, 
só de fato, porém, vigorante para uma parte mínima da população, 
não podia deixar de ser manquée. As práticas políticas não 
correspondiam às concepções e apresentavam o defeito capital 
que Joaquim Manoel de Macedo assinala: (23) «Êles (os po- 
líticos) empregam no Brasil uma governação que aprendem nos 
livros da França e da Inglaterra; improvisam no mundo novo 
as instituições do mundo velho, algumas das quais têm tanta 
relação com as nossas circunstâncias, como um ovo com um 
espeto !» 


Os partidos, para Oliveira Viana (24), como para Oli- 
veira Lima (25) eram verdadeiras sociedades de colocação ou 
de auxílios mútuos : «simples agregados de clans organizados 
para a exploração em comum das vantagens do poder». 


Não se revezavam no govêrno em virtude do prestígio ou 
do apoio que a opinião pública desse, e, sim, por simples vontade 
do Imperador. A sua fôrça não dependia da confiança da Cã- 
mara. Fósse esta unânime a favor ou contra o ministério e o 
Imperador a dissolvia, como melhor lhe parecesse: «é sabido 
que as quedas de Gabinete e a ascenção dos partidos, no II Im- 


(23) A carteira do meu tio — 4º Ed. — A. Lemale Ainé — 1880 — 


“Terrível crítica aos costumes da monarquia. 
(24) O ocaso do Império — São Paulo — 1926. 
(25) O Império do Brasil, 
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pério, não são reflexos da opinião parlamentar, mas apenas ma- 
nobras da vontade imperial». (26) 


Dos dois velhos partidos, o mais acusado pelo seu espírito 
despótico e o que mais longamente mereceu os favores da Coroa 
foi o Conservador, formado, no dizer de Joaquim Nabuco, con- 
forme a citação de Oliveira Lima, pela gente do fato consumado 
e que seria a primeira a aderir à República, porque então . aí 
estariam a fôrça, os emprêgos e posições. 


Talvez por causa disto, o liberal batia-se pelas reformas 
que impedissem tais aberrações, entre as quais a autonomia das 
províncias, a supressão do poder moderador e a verdade eleitoral 
com modificação do sistema de sufrágio. 


Muito se tem argumentado, em prol da defesa da monarquia, 
com os progressos materiais então ccinseguidos. Mas, a isto, 
pode-se responder como Joaquim Manoel de Macedo : «Oh! 
sim!... não basta o progresso material, é preciso também pro- 
gresso moral e político; é preciso sobretudo que se moralize a si 
próprio o govêrno em primeiro lugar» (27). 


Em honra, porém, da monarquia, diga-se, é preciso e justo 
confessá-lo : não havia ainda o espírito avassalador do nego- 
cismo, a que o imperador, cuja maior fôrça era a sua moralidade 
pessoal e de bom funcionário do Estado, resistia; e havia a 
mais ampla e completa liberdade de pensamento. 


A desmoralização política, porém, do sistema que não soube 
progredir efetuando as reformas necessárias, agravada pelas 
consegiiências da guerra do Paraguai, justamente no momento 
em que se acentuavam firmemente no mundo as características 
da civilização industrial, cedo conduziu à República. Quando 
esta veio, na população do Brasil, crescida cinco vêzes em rela- 
ção a do tempo da Independência, já não havia escravos negros, a 
proporção de elementos brancos e mestiços era bem maior que a 
de então; as grandes propriedades começavam a: se dividir; as 
cidades cresceram muito, mas não diminuira a relação de anal- 
fabetos e o espírito de clan predominava ainda em tôda parte... 
Não havia, salvo em pequeníssima minoria, ideal político, per- 
manecia vivo o personalismo. 


(26) Oliveira Viana — Populações meridionais do Brasil — 1º vol. 
Ed. M. Lobato — 1920. 


(27) A carteira do meu tio. 
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Do ponto de vista que nos ocupa, não era grande a dife- 

rença de situação e até parecia desfavorável à República, pois 
com o desaparecimento dos quadros monárquicos, embora já bas- 
tante carcomidos, aliás, e a idéia de que tudo era permitido e 
acessível a todos, agitaram-se muitas ambições. A falta de con- 
trôle de uma elite republicana suficientemente forte para impor 
a moralidade política e administrativa, o espírito mercantilista de- 
senvolvido pela influência do imigrantismo, que aumentou muito 
e sem plano nem escolha; a predominância, mercê das influên- 
cias regionais que exerciam, dos monarquistas sem educação 
republicana que aderiram à República, muito agravaram os males 
fundamentais vindos desde a fundação da nossa democracia. 
— O desaparecimento dos velhos partidos, os quais, apesar 
do aspecto regional que sua situação prática revestia, tinham um 
caráter nacional, deixou a política federal sem expressão própria 
e agravava a situação. Foram êles substituídos por partidos es- 
taduais que mais ou menos se coligavam para atuar nas questões 
ou assuntos federais. A uma política nacional sucedeu a dos 
dominadores dos Estados que continuou depois das abusivas 
intervenções federais do govêrno Hermes. 

Além disso, a República herdava uma sociedade desorgani- 
zada, uma situação financeira e econômica desgraçada, e teve que 
lutar, logo no comêço, contra as correntes dos descontentamentos 
legítimos ou ilegítimos, que logo se formaram. Ansiosa por pro- 
gredir, mas limitada a idéia de progresso exclusivamente aos as- 
pectos materiais, desconhecendo seus homens as condições reais 
do Brasil e sem compreenderem verdadeiramente o porque dos 
rápidos desenvolvimentos que outros países iam apresentando, 
dadas as condições geográficas e geológicas que lhes eram pró- 
prias, desmanda-se em arrojadas tentativas, dominadas pela pre- 
dominância do espírito regional ou provinciano nelas influente. 


As antigas províncias, transformadas em estados autônomos, 
foram presas de novas oligarquias familiares que se formaram; 
e o espírito nacional, em vez de se fortalecer, enfraqueceu, pois 
os senhores da república preocupavam-se mais com os interêsses 
de sua posição nos Estados que com os da Federação. 
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Do ponto de vista que nos ocupa, a teoria e a prática da 
democracia, não se verificou grande mudança. 

O Congresso, Câmara e Senado, tornaram-se subservientes 
ao poder do Presidente da República, para os seus componentes 
bem se sustentarem nos Estados a custa de favores especiais que 
obtinham ou para melhor satisfazerem interêsses particulares. O 
sistema eleitoral e a prática do processo representativo, era mu- 
tatis-mutandis o mesmo da monarquia e talvez ainda mais corrom- 
pido. A opinião pública, continuava desprezada e mais ainda. 

Mas, a opinião pública é uma fôrça, mesmo no nosso país, 
e essa fôrça levou à revolução de 1930. 

Depois, é o período da Ditadura. Não se pode falar dêle, 
tratando de democracia. Pode-se, porém, caracterizá-lo como 
uma fase nacional de agravação dos males crônicos que têm 
prejudicado a moralidade pública e cuja regeneração já recla- 
mavam os monarquistas. É um período de inflação de tudo e de 
boas, ótimas, oportunidades para certos indivíduos. Foi um go- 
vêrno que só fêz engolonizar os negocistas e todos os inescru- 
pulosos. Nada lucrou o país e muito perdeu o nosso progresso 
normal. Mas a ditadura sofreu um interregno e nesse interregno, 
de 1933 a 1934, forçado pela vibração cívica de São Paulo, com 
mais ou menos repercussão no resto do país, fêz-se a reforma elei- 
toral que instituiu o sufrágio universal com o voto secreto e a 
ampliação do eleitorado, pelo abaixamento da idade para ser 
eleitor, e o voto feminino. 

Ela — a ditadura — que caiu em 1945 porque não pôde 
resistir ao clamor da opinião pública, forneceu assim o instrumen- 
to que faltou sempre para a regeneração da monarquia e para a 
prática da República, com a qual o regime democrático no Brasil 
começa a se instalar, embora a corrupção resista. Esta se molda 
com o inflacionismo monetário e se revela no fato da proteção 
preferencial as mediocridades, do estímulo às patifarias, com fal- 
seamento das hierarquias... - 

O sumário exame que acabamos de fazer sôbre a vida da 
nossa democracia, não nos convida a refletir sôbre a fatal influên- 
cia das condições concrêtas da existência humana sôbre as con- 
cepções abstratas, e na necessidade de saber adaptar estas àgue- 
las? Basta pensar no que se passa com o próprio homem: L'in- 
fluence des climats sur les facultés intellectuelles et morales des 
hommes, est encore un de ces faits généraux dont la realité ne 
peut être contestée, mais dont les limites incertaines nous laissent 
abandonnés à toutes les chiméres de ['éxagération et des hypo- 
théses exclusive (28). : 


(28) L'Atlantide — Condorcet. 
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AS CLASSES ARMADAS NA DEMOCRACIA 


Puissent-ils en retenir toute qui doit les mettre en 
gard à la fois contre les aventures et les aventuriers. 
(V. Dupuis. La Direction de la guerre — Paris — 
1912); 


As classes armadas, em todos os tempos e em todos os países, 
nada mais são do que parte da nação, organizada, armada e hie- 
rarquizada para enfrentar a eventualidade da guerra, assinalemos, 
sem temor do aspecto acaciano do registo. Mas é uma parte da 
nação sujeita a uma disciplina, escolhida, que se isola e despreo- 
cupa do mecanismo corrente da labuta pela vida, erigindo a preo- 
cupação da pátria em motivo principal da própria existência. Elas 
“têm, por isto, uma resistência maior que a própria nação às ten- 
dências dissolventes, com meios poderosos e recursos mais fecun- 
dos, que quaisquer outras classes para a manutenção da ordem. 


Elas têm sempre um feitio nacional marcante e o rigor de 
sua disciplina varia com a compreensão que a respeito de suas 
características essenciais, de sua peculiar psicologia e principal- 
mente do papel que lhes cabe representar na nacionalidade, ou na 
política nacional, possuam os que dirigem a nação, e a sua própria 
elite. Refletem sempre, seja pela eficiência de sua organização e 
disciplina, seja pelos costumes que prevalecem nelas, a situação 
nacional em todos os seus aspectos, progressistas, estagnantes ou 
regressivos. Nas democracias mais do que nos regimes absolutis- 
tas isto se verifica. 


Não são, porém, elementos passivos. Por sua própria natu- 
reza e pelo culto da pátria que professam, mesmo quando as do- 
minam infelizes descuidos, incompreensão e desatenção, os males 
nacionais têm forte repercussão nelas e lhes dão incitamento para 
que tomem iniciativas salvadoras ou apoiem a opinião reagente, 
quando os vêem e compreendem. 


Na democracia brasileira, o fenômeno da correspondência 
entre as classes armadas, a nação e a política, é visível a uma sim- 
ples revista nos fatos históricos. Na Monarquia e na República, 
elas jamais lograram ter uma organização satisfatória e houve 
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sempre o que Calogeras acusou na nossa política e nos nossos po- 


líticos «a incompreensão das classes armadas», e, isto, mesmo 
quando os militares, efêmeramente, predominaram na política. 


A ausência da idéia de guerra, da intenção de fazer guerra 
aos outros e a confiança, aliás gratuita, de que os outros não nô-la' 
fariam, o espírito pacifista excessivo, em suma, sempre foi motivo 
para que a nossa política não se preocupasse com a eficiência de 
nossas classes armadas. Havia, porém, mais, o que, de fato, era 
razão capital. A eficiência guerreira das nações, a partir dos mea- 
dos do século XIX, passou a depender em absoluto de uma pode- 
rosa indústria pesada, condição esta a que nunca pudemos satis- 
fazer. País de clima tropical e importador de carvão e trigo, na 
forma cristalina e sintética por que o Dr. J. Pires do Rio explica 
as diferenças de nosso progresso para os das nações de clima frio 
e exportadoras daqueles elementos básicos da economia moderna, 
o Brasil é uma nação pobre e como tal os instrumentos de guerra, 
que são caros, são-lhe de difícil acesso. Daí a dificuldade de 
realizar um completo sistema militar adequado às nossas circuns- 
tâncias e interêsses, uma vez que nos temos preocupado mais em 
imitar os povos industriais que em criar uma fôrça com feição 
fundamentalmente nacional. 


A incompreensão das classes armadas, mesmo entre os me- 
lhor intencionados e que mais tentaram fazê-las progredir, dado o 
desconhecimento dessas condições de eficiência, não permitiu ver 
o feitio nacional que deviam tomar aqui. Não permitiu que se 
organizassem com a eficiência relativa e máxima, que podiam ter 
em vista do desempenho do papel que têm e podem representar 
para a nossa segurança e para o nosso progresso, tanto material 
como moral. De olhos fitos no exterior, movidos pelo hábito da 
imitação mais do que pelas conclusões de uma meditação própria 
sôbre os nossos interêsses e possibilidades, não temos sabido dar 
feitio que contente à nossa fôrça armada, nem temos sabido tirar 
dêsse instrumento magnífico, o rendimento que pode dar para os 
progressos de tôda ordem, de que o Brasil carece. 


Isto pôsto, consideremos que o papel das classes armadas 
numa democracia, regime político que é, por natureza, afenso à 
guerra, é dos mais difíceis e demanda dos militares, para que 
possa ser preenchido a contento, uma perfeita compreensão do 
problema e uma dedicação cívica extrema. Não pode ser desem- 
penhado se êles se encastelam apenas nas fórmulas legais e regu- 
lamentares e cruzam os braços à espera de meios e de ordens, pas- 
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sivamente, como autômatos ou meros funcionários irresponsáveis 
de um estabelecimento de que não são coproprietários. Para que 
êsse papel possa ser satisfeito, precisam os militares conhecer a 
fundo a psicologia nacional e os recursos ou esforços que o país 
pode efetuar, ou de que pode dispor, para não teintarem organiza- 
ções de execução impossível, sempre inacabadas e para não em- 
pregarem métodos de ação ineficientes. Têm de ser hábeis na 
maneira de proceder para que não possam ser taxados de usur- 
padores dos poderes políticos nem opressores da opinião públi- 
ca, evitando tôda atitude que possa dar aso à grita de que estão 
intervindo na política interna. Éles, mais do que os civis, pre- 
cisam compreender bem o fenômeno militar e a nossa psicologia 
política. 


Tanto nas oportunidades normais, em que sua ação tem que 
se intrometer com a direção nacional, como nos momentos de 
crise aguda, quando a classe militar deve intervir ostensiva- 
mente e assumir o contrôle nacional para restabelecer a ordem, a 
dificuldade que os seus componentes encontram para tomar uma 
atitude, não é o que entende com o cumprimento do dever e sim 
o discernir claramente qual é êsse dever, o que aliás, em tais mo- 
mentos acontece a todos os cidadãos honestos. 


Isto mostra que a instrução do militar não se pode restringir 
aos interêsses exclusivamente profissionais e tem que lhe dar ca- 
pacidade de compreensão nítida dos momentos históricos na- 
cionais. 


Ésses deveres cívicos das fôrças armadas e dos militares nas 


democracias — é preciso reconhecer-se e prestar ao fato boa 
atenção — prejudica um pouco o que lhes corresponde precipua- 
mente. 


A ação do comando militar nas democracias apresenta dificul- 
dades que es regimes totalitários desconhecem, tanto na paz como 
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na guerra e é assunto que merece ser estudado à parte. 


As classes armadas no Brasil enfrentam dificuldades muito 
peculiires as quais Calogeras definiu pelo fenômeno da incom- 
preensão, referindo-se, poréni, mais especialmente a inapercepção 
dos políticos em relação à psicologia dos militares. Essa incom- 
preensão é, porém, mais profunda. Nossos governos nunca se 
aperceberam de que são elas o elemento mais poderoso e eficiente 
para a educação patriótica nacional e que podem contribuir, com 
notável eficácia, para a correção de males fundamentais, herda- 
dos de longa data. Aqui não se tem sabido, nem querido ver isto, 
esibora o pouco obtido por certas reformas introduzidas no nosso 
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sistema militar sempre inacabadas ou de aplicação incompleta, 
possa servir de exuberante demonstração. 

Na monarquia foi o espirito pacifista do Imperador com seu 
orgulho de «neto de Marco Aurélio», o temperamento romântico ou 
descuidado da nossa gente, o descobrimento das características 
e necessidades da preparação para a guerra, apesar da tremenda 
lição que foi a guerra do Paraguai, e as dificuldades próprias ao 
país, que nos levaram ao mais extremo depauperamento militar. 


Na República, a ausência de uma política nacional, o domínio 
dos sátrapas, o pacifismo doutrinado pela influência positivista, e 
maiores dificuldades financeiras e econômicas, os instrumentos de 
guerra mais caros, não permitiram melhorar a situação. Parece, 
porém, ter sido o predomínio da política regionalista ou provin- 
ciana, sôbre a nacional, o maior óbice à nossa regeneração mili- 
tar. Estados houve que, enquanto seus políticos negavam os meios 
“de organização eficiente das fôrças armadas do Brasil, não pou- 
“pavam sacrifícios para terem, sob a denominação de polícias, ver- 
dadeiros exércitos para cuja manutenção não olhavam meios, e 
isto com idéia visível, e até ostensivamente confessada, de poderem 
fazer frente às fôrças da federação ! 

Deveriamos rir, se não fôsse tristel... 


- Nem tudo, porém, é mau. Apesar dos pesares, quando exa- 
minamos as linhas mestras da atuação das nossas fôrças milita- 
res na nossa democracia, somos conduzidos a concluir terem elas 
contribuido para os nossos progressos e representado um papel 
eficiente de arcabouço da nacionalidade, pois sem elas até onde 
“teriam avançado a desmoralização e a satrápia ? 


Elas têm sofrido e sofrem todos os males da nossa democracia 
que lhe impedem o desenvolvimento de uma melhor mentalidade 
militar, de uma organização adequada aos seus destinos e às nossas 
circunstâncias bélicas, e os repercutem sob várias formas, mas a 
sua alma nacional tem sabido reagir e prevalecer — quand même 
— nos momentos mais críticos. E por isto, honra lhes seja ! Não 
obstante alguns desvios, como os dos derradeiros tempos... 

De resto, o clamor que se tem feito sôbre a indébita intromis- 
são dos militares na política não é sincero. Essa intromissão (29) 
apenas denuncia a nossa incultura política e bem se explica por 
esta observação de Antonin Dubost (30): Mais, dês que les gou- 
vernements sont insuljisants, il est fatal et même naturel que tout 
«e monde se méle de gouverner. 


(29) Vir Considerações sôbre os militares e a política no Jornal da 
Comércio de 16 e 23 de fevereiro de 1947. 


(30) Danton et la Politique contemporaine. 


ESTE 
CONCLUSÃO 


L'essentiel pour chaque nation est de conserver sa 
discipline particuliêre, c'est-à dire ces sortes d'usages 
qui, sans tenir au dogme, constituent cependant une par- 
tie de son droit public et se sont amalgamé depuis long- 
temps avec le caractêre et les lois de la nation, de ma- 
niêre qu'on ne saurait y toucher sans la troubler et lui 
déplaire sensiblement (Du Pape — JosepH DE MaAISTRE). 


A duração da ditadura entre nós parece, à simples vista, um 
terrível depoimento contra o civismo nacional e a dignidade do 
caráter brasileiro, mas examinada a fundo a questão torna-se ex- 
plicável por motivos menos deprimentes ou desanimadores. No- 
te-se, em primeiro lugar, que houve o período de 1930 a 1935 no 
qual medeiou a reação paulista; veja-se, depois, que as influên- 
cias mundiais a favoreciam. À reação contra o marxismo, que ori- 
ginou o surto do nazismo, muito fez, pelo fervor dos ataques à 
incapacidade da democracia para governar útilmente os povos, le- 
vados a efeito por marxistas e fascistas, para desprestigiá-la. 
Foram muito ajudados pela aparente fraqueza daquela na reação 
em defesa própria, fraqueza resultante do seu princípio básico que 
é o respeito à liberdade e à dignidade dos indivíduos. E, princi- 
palmente, por não ser um regime afeiçoado à guerra. 


Além disto, a ditadura aqui foi terrivelmente mistificadora. 
Atetou ser tolerante e doce, mas oprimiu terrivelmente a liberdade 
de pensar em voz alta. Afastou cuidadosamente dos postos in-, 
fluentes os melhores tipos a ela inconvenientes. Lisongeou as 
massas, afetando cuidar delas quando, de fato, só pensava em 
utilizar-se dos seus furtados aplausos e do pretexto dos seus inte- 
rêsses para beneficiar os que a constituam. O mesmo fez com 
as razões de progresso nacional, apresentando como realidades 
vivas os projetos que decretava. 


Tudo tratou por processos inflacionistas, afetando ser susten- 
tada pelas classes armadas. De tal modo, adquiriu no comêço um 
verdadeiro prestígio na massa popular e nos meios militares, rele- 
gando para a incapacidade dos governos passados e dos políticos 
saudosistas as dificuldades com que o Brasil lutava. Mas a tole- 
rância dos homens de farda e a boa fé dos ingénuos, não podia 
durar sempre e assim também aconteceria com a ditadura. 


Quando sobrevieram os acontecimentos mundiais que demons- 
traram a fôrça vita] da democracia, e internamente os efeitos da 
mentalidade inflacionista foram agravando demasiadamente a situa- 


AUS Gai 


ção, os males, inerentes à sua mistificação, começaram a se fazer 
melhor sentir. Com as consegiiências do vertiginoso inflacionismo 
monetário faltaram argumentos capazes de enganar os mais in- 
gênuos. Não obstante, a inflação continuar até hoje... 

Desmoralizada, a ditadura não podia durar muito e, de fato, 
foi rápidamente eliminada. Ela se iludia com a sua própria pro- 
paganda e não soube se defender. Deu idéia daquele mentiroso 
da fábula que, lançando em curso uma pêta, também acabou por 
acreditar nela, quando lhe tornou aos ouvidos naturalmente am- 
pliada e mais escandalosa. 

"Mas, que no país, nem tudo estava pôdre, como a ditadura 
parecia mostrar, vê-se logo pela reação havida ao se procederem 
as eleições. À iei eleitoral, em parte inspirada por um certo espí- 
rito demagógico e tendencioso, sem o querer talvez, corrigia os 
vícios capitais que haviam impedido, durante tôda a fase monár- 
quica e a republicana até 1930, a nossa democracia de tomar uma 
fisionomia verdadeira. 

Por meio da falsificação eleitoral e da opressão exercida pelos 
chefes ou chefetes de clans, o despotismo sempre medrou de fato. 
A nova lei, porém, com o voto secreto, ampliando o eleitorado até 
“os dezoito anos, dando-lhe o concurso feminino e tornando o voto 
obrigatório, quebrava a fôrça do quero, posso, e mando e dava, aos 
cargos eletivos uma expressão mais legítima, por dificultar a 
fraude escandalosa e as pressões brutais, notadamente nos gran- 
des centros urbanos. Mas, abria a porta aos demagogos... 

A fôrça política passava realmente a residir na massa eleito- 
ral. Muito embora c forte do eleitorado não estivesse e não esteja 
ainda bem esclarecido e confiante, a educação política estivesse 
e esteja ainda por fazer, os partidos e os-políticos se ressentissem 
de maus hábitos de antanho, os resultados obtidos das duas elei- 
ções que se procederam para a instalação do sistema democrá- 
tico, denunciam que entramos numa éra política nova, que nos le- 
vará a um sistema de representação e de govêrno eficieintes, ou à 
revolução caótica das massas. Tudo depende da conduta da 
elite... 

De ora em diante, o poder do voto reside no eleitorado e será 
exercido por quem souber conquistar a opinião pública, apesar dos 
pesares... 

As maiores insuficiências notadas ainda provieram da falta 
de organização conveniente das correntes dessa opinião para os 
pleitos eleitorais. Os políticos que assumiram as chefias dos par- 
tidos não perceberam bem o valor do instrumento eleitoral que 
iam manejar e em sua maioria, pelos seus hábitos ancestrais, su- 
bordinaram os aspectos nacionais da política aos regionais, dando 
ainda preponderância aos personalismos. 
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Todavia, uma vez que se fez sentir tão beneficamente a me- 
lhoria da condição básica da eficiência do regime democrático, é 
lícito esperar que se façam correções e introduzam aperfeiçoamen- 
tos no sistema e nos processos eleitorais. Nada, porém, deve ser 
apenas perifério. O essencial é evitar os males do voto direto. 


E” preciso saber-se aproveitar o efeito do choque psicológico 
produzido pela sensação de que é possível a verdade eleitoral, ado- 
tando medidas que tornem a mais efetiva possível a expressão su- 
trágio universal, de modo que os analfabetos também possam 
votar. Éles exercem tôdas as funções da vida civil, fazem-se em 
grande parte bons chefes de família e alguns chegam a adquirir 
importantes riquezas, até dirigir emprêsas que prosperam, por que 
não poderão interferir diretamente na vida política? Podem ser 
soldados, por que não podem ser eleitores ? 


De fato, são êles a grande maioria do povo, mais de 50%, 
e o sufrágio sem êles não é universal. Nem se argumente, para de- 
fender o atual estado de coisas, que êles não têm discernimento 
bastante para formular uma opinião política, pois muitos há que 
o possuem em grau bem mais alto que grande número de letra- 
dos. Muitos dêstes pensariam melhor se não houvessem lido o 
que têm lido e mais acuradamente observassem o que se passa 
no mundo em redor de si e julgassem os fatos segundo um crité- 
rio pessoal de bom senso. 


De resto, hoje, o cinema e o rádio, para instruir as massas, 
suprem em muito e vantajosamente, o processo do alfabeto. 
Muitos letrados só entendem o que lêm depois de ouvir no rádio 
ou ver no cinema tratar o mesmo assunto. Hoje o cinema, a tele- 
visão e o rádio, tanto ou mais do que a imprensa, influem na 
mentalidade e nos costumes da massa do povo. 


A favor dessa idéia, a de se colherem também os votos dos 
analfabetos, há o princípio básico da legitimidade democrática, 
como diria Guglielmo Ferrero, principal fôórça que assegura a 
estabilidade do sistema. Se êsse princípio, para ser aplicado com 
verdade, exige que se reconheça o direito de oposição e conse- 
gente representação das minorias, como dentro dêle se pode 
admitir a exclusão de grande parte da população nacional, na es- 
colha dos elementes que devem representar os poderes governa- 
mentais? Êsse grande número de analfabetos é uma fôrça efetiva, 
sob todos os pontos de vista, mesmo o econômico, e até às vezes 
mais construtiva, ou orgânica, na sua modéstia, que a derivada 
dos espertos letrados ou dos letrados negativos e pedantes. 


De resto, quem nos diria que o voto dos analfabetos não viria 
contribuir para solucionar o problema da instrução primária na- 
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cional que até hoje c voto exclusivo dos letrados não soube re- 
solver? 


Outro objeto de reforma da legislação eleitoral que deve 
merecer tôda atenção, do público e dos legisladores, é a necessi- 
dade dos que se candidatam aos cargos de govêrno darem pro- 
vas bastante de sanidade física e idoneidade moral. 


Não há função pública ou particular, por mais modesta, para 
cujo exercício não se exijam provas de sanidade física e de idonei- 
dade moral, inda que mal estabelecidas por uma carta de recomen- 
dação, referência de pessoas idôneas ou um simples pedido de 
informações feito por uma telefonada. Até para viajar se exigem 
certas quitações e provas de vacina, porque então, para ser parte 
do govêrno, nada se pede além de ser apoiado por um certo nú- 


mero de eleitores e satisfazer as condições de idade que a lei já 


estabelece? 


Ainda neste particular as experiências eleitorais que acabamos 
de fazer foram fecundas. 


Os responsáveis morais e efetivos pela eficiência da demo- 
cracia, sejam quais forem, homens, de govêrno ou não, magistra- 
dos ou eleitores, podem deixar, legitimamente, de estudar êstes 
problemas e de lhes promover uma solução satisfatória? 


Isto é essencial, porque o poder, em qualquer sistema de go- 
vêrno, vale pelo uso que dêle fazem os que o detêm. E' um passo 
mo sentido de a êle levar os que sejam capazes de julgamentos de 
conjunto, de vistas sintéticas sôbre o presente e o futuro, sem 
desconhecimento ou incompreensão do passado. Não basta por 
certo. Mas sem isto seria necessário muito discernimento não co- 
mumente encontrado, que as nossas chamadas classes cultas ainda 
não mostram suficientemente possuir, para escolha de candidatos 
judiciosos. 


A par das lições práticas dos pleitos realizados que indi- 
cam correções a efetuar no processo eleitoral, resultam também 
dos acontecimentos que vivemos e estamos vivendo lições que a 
todo custo, os que temem os despotismos, sejam da direita ou da 
esquerda, precisam saber ver e examinar. 


Entre estas está o caso das abstenções e dos votos em branco, 
assaz numerosos, que se verificam. São atitudes negativas. A 
maioria das primeiras, injustificáveis por motivos de razão legi- 
tima, denuncia apenas que entre os letrados que formam o eleito- 
rado, muitos ainda não acreditam na realidade da nossa organi- 
zação política, ao que dizem, mas, em verdade o que lhes falta é 
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solidariedade social e nacional e compreensão do dever, aliás de 
interêsse próprio, embora sutil, que todos os indivíduos têm de. 
contribuir para a regeneração, política e de costumes, seja embora 
de modo mínimo. Por pior que seja a apresentação dos partidos 
e por menos dignos que sejam julgados os candidatos, o compa- 
recimento as eleições é um dever de responsabilidade moral 
iniludível. 


A abstenção voluntária significa, de feito, negação ou recusa 
de cumprimento de um dever cívico. Falta de solidariedade social. 
Indiferença pelo destino da sociedade ou desprêzo por ela, o que 
se não pode apiaudir. 

O voto em branco, porém, que quer dizer? 

Ou é a confissão tácita da incapacidade de fazer uma esco- 

lha, a qual seria facilmente removida pelo pedido de conselho a 
amigos de confiança, ou prova de que o eleitor está anestesiade 
pelo ceticismo mais absoluto, ou é indício de indiferença pelos 
destinos da sociedade ou da nação, fato incompatível com a exis- 
tência de elementar cultura. 
Êsses fenômenos, não parece se terem verificado entre os 
adeptos do comunismo, o que nos dá uma indicação do principal 
remédio a aplicar. Basta que todos os partidos políticos adotem 
uma organização semelhante e exerçam sôbre os seus aderentes 
uma ação educativa análoga. F' de esperar que as lições apro- 
veitem, ou o comunismo vencerá, quaisquer que sejam os obs- 
táculos que se lhes criem, favorecido pelo egoismo dos que do- 
minam e agravam as misérias nacionais, ou dos que a estas ficam 
praticamente indiferentes. 

Considere-se, porém, no exame das providências a adotar, 
para melhorar a situação atual, que a concepção teórica da demo- 
cracia, para adquirir valor prático, precisa poder adaptar-se ao 
meio em que deve ser aplicada. Além da fatalidade histórica, que 
não se pode olvidar, ela também está sujeita às caracteristicas 
geográficas da nação em que se aplica. Se atende a isso, adquire 
uma feição adeguada ao povo e ao país e dá os melhores resul- 
tados práticos de que é suscetível; no caso contrário, deforma-se 
e apresenta-se eivada de falsidades e sofismas, e serve de capa 
aos mais deslavados abusos. 
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As classes armadas que na democracia, mais do que em 
outro qualquer regime político, refletem a nação, seja individual- 
mente em seus quadros, seja como corporação, têm o dever de 
bem medir a situação e saber julgá-la com acêrto. Essencialmen- 
te orgânicas e conservadoras por natureza, mas progressistas por 
destino, realistas e objetivas por fôrça de seus exercícios protis- 
sionais, têm na atualidade brasileira um papel importantíssimo a 
desempenhar. 

Sem que os seus indivíduos se deixem levar por nenhum par- 
tidarismo extremo e sem se mostrarem ostensivamente combati- 
vos, devem o apoio de suas manifestações de cidadania, cujos de- 
veres cumpre-lhe rigorosamente desempenhar, mesmo com cer- 
tos sacrifícios pessoais, às correntes conservadoras progressistas 
e nunca às que se mostrem estagnantes ou retrógradas e ainda 
menos subversivas. As primeiras são quiméricas ou contrapro- 
ducentes, as segundas oferecem uma medicina de perigosos remé- 
dios já verificados inoperantes, no que entende com os legítimos 
progressos a procurar. Que se veja o que se passa no âmbito 
da cortina de ferro... 

Corporativamente devem à Nação o exemplo da coesão, da 
eficácia da organização, da disciplina, do respeito à lei, da dedi- 
cação ao trabalho pela realização de sua principal tarefa, e da 
coragem de atitudes decisivas nos críticos momentos. Mas isto 
exige compreensão da situação, estudo, ponderação e muita aten- 
ção aos fatos que se vão desenrolando sem nêles interferir dire- 
tamente. Se assim não fôr fazem instrumentos de politiquices... 


A democracia não é muito adequada ao espírito natural e 
espontâneo das classes armadas porque retarda os movimentos 
do mecanismo da guerra, pela dificuldade que tem em adotar 
soluções radicais e pela lentidão dos seus processos, mas é o único 
sistema de govêrno que atualmente permite a vida equilibrada 
dos povos e a que menos favorece o ascendente de intrujões, 
porque permite as críticas e exige provas, quando não é sofis- 
mada. 

Nas bases atuais do nosso sistema representativo, desde 
que haja mais interêsse dos indivíduos esclarecidos em exercer 
uma ação educativa sôbre as massas, estas que passaram a ser 
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de fato o elemento decisivo do poder político e que se orientam 
pelo sentimento realista e insofismável das necessidades que 
sentem, adotarão as soluções pelo menos que mais pareçam lhes 
convir. 

O essencial, no militar, é fazer-se essencialmente cívico. Ja- 
mais partidário, se está em atividades funcionais. Só intervir no 
mecanismo político para restabelecer a ordem, recolhendo-se, sem 
demora, a quartéis... É o que a experiência, que nossa História 
regista, ensina... 
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«Il n'y a de defense nationale possible, que se la | 
nation y participe de son esprit et de son coeur». (1) 


É “As democracias por natureza não são regimes afeiçoados à 
“guerra. As decisões governamentais ficando nelas dependentes do 
* consentimento de um grande número de pessoas, nunca podem ser | 
“tomadas com a rapidez, o segrêdo e, dificilmente, são levadas a 
efeito com a intensidade, que o seu caráter requer. As massas, que 
nt sofrem com a guerra, relutam com aceitá-la e mais dificilmente , 


ainda se resignam a consentir em efetuar os sacrifícios que ela 
“impõe. 


Pei (1) Citado pelo General Maurin, cm L'Armée To é Psi 


Tal fato acentua-se, porém, mais fortemente na fase de pre- 
paração ou prevenção da guerra que na de sua execução. E' lógico. 
Quando a luta irrompe o patriotismo se inflama, o instinto de con- 
servação nacional se exalta, tudo o mais que não seja conquistar a 
vitória, passa a segundo plano na vida de um povo, a menos que 
êste não tenha sido vítima de uma hábil influência moral deletéria 
de parte do inimigo; e o govêrno, por mais democrata que seja, as- 
sume foros ditatoriais. Na fase de preparação, seja a política em- 
bora nimiamente defensiva ou preventiva, nem todos, mesmo das 
classes mais cultas, vêem ou sentem o perigo e todos mais ou menos 
acreditam, quando o admitem, não ser êste iminente. Tem sempre 
a esperança de poder protelar os sacrifícios a fazer para não serem 
pegados em flagrante de perigosa desprevenção. 


- São estas condições naturais da democracia, que o adversário 
explora, fazendo a propaganda de seus intuitos pacíficos e dis- 
cutindo a nenhuma razão de ser do espírito prevenido daqueles a 
quem quer agredir, em quanto vai montando sua máquina destrui- 
dora. Isto que nas relações individuais é considerado canalhice 
indigna, nas internacionais é comum e motivo de glória para certos 
povos. A par de protestos de amizade e de cínica afirmação de 
intenções pacíficas, o agressor potencial dá ostensivamente aos 
seus preparativos bélicos, e com intencional alarde, o caráter de 
mera cautela defensiva, com o que faz a opinião pública do próprio 
país aceitar de boamente todos os sacrifícios. 


Nos regimes de govêrno absoluto, ou totalitários, nos quais 
não há liberdade de discussão, torna-se fácil, por uma propaganda 
de afirmações inverificáveis e cujo sentido a massa não pode por 
si mesma penetrar, conseguir não só o consentimento mas até o 
aplauso entusiasta da opinião pública, condição necessária ao êxito 
dos empreendimentos nacionais, mesmo nesses regimes políticos. 


Nas democracias, a discussão é livre e consegiientemente a 
opinião pública forma facilmente várias correntes. Pô-las de 
acôrdo, ou obter uma maioria decisiva, que permita adotar as me- 
didas militares eficientes, não é fácil. Demanda, às vêzes, anos e 
a prova de irretrucáveis e dolorosas experiências, como o demons- 
tram os casos do serviço militar obrigatório na Inglaterra e nos 


Estados Unidos. 
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O esfórço, que a guerra hoje exige de um povo, é o máximo 
de que êsse povo é suscetível, tal como o indica a designação de 
guerra total para a fórmula dêsse fenômeno da vida internacional 
da atualidade. Trata-se, de fato, de poder desencadear tôdas as 
fórças nacionais, físicas, morais e intelectuais, para aplicá-las na 
defesa contra a agressão do adversário ou no ataque a êste, com a 
maior intensidade, extensão e velocidade que seja possível obter. 
E mais ainda, raríssimo será o caso, se é lícito admití-lo, em que 
tudo possa ser feito, sem a devida combinação com outros povos, 
seja para obter a sua cooperação no conflito, seja para evitar que 
eles ajudem o adversário. 

Tudo isto são dificuldades muito sérias para o comando mi- 
litar nas democracias, porque, além do complexo característico que 
resulta para elas do fato das decisões governamentais serem 
sempre tomadas por um grande número, embora em última análise, 
seja sempre realmente uma minoria que governa, há ainda as 
possíveis oscilações da opinião pública que podem modificar súbi- 
tamente a orientação da política. 

As minorias que prevalecem, de fato, nos govednos democrá- 
ticos, não o fazem ostensivamente. Não lhes basta conquistar os 
aplausos diretos da massa em praça pública, nos meetings bem 
preparados para os obter pelos engodos da propaganda e os arti- 
fícios das cenografias impressionantes, como se dá com os governos 
totalitários; é-lhes indispensável conseguir a colaboração efetiva, 
seja sob que forma fôr, dos congressos ou parlamentos da repre- 
sentação popular. Há uma minoria que governa, de fato, mas à 
socapa, ou indiretamente. 


A oscilação da opinião pública, provocando mais ou menos 
fregiientes mudanças de govêrno, causadas principalmente por mo- 
tivos de política interna, que interessam mais direta e imediatamente 
à vida corrente das massas, prejudica a continuidade da ação poli- 
tica necessária à preparação da guerra. Os interêsses desta ficam 
em segundo plano, ou, às vêzes, até inteiramente olvidados. Os 
embaraços que daí resultam para a ação do comando militar são 
consideráveis, pois é evidente que os planos por êle formulados é 
em via de execução sofrem sérias perturbações do rítmo de sua 
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montagem, quando não são até interrompidos ou não tem de ser 
modificados de fond en comble, com as mudanças de govêrno. 


A incompatibilidade visceral das democracias com os inte- 
rêsses da guerra não se manifesta apenas perturbadora na fase de 


preparação. Surgem também durante a própria guerra e no após- 
guerra. 


Muitíssimo mais intensamente do que os regimes totalitários, 


- elas suportam mal os reveses, às vêzes inevitáveis no jôgo das 


fôrças bélicas em presença, até que resultados favoráveis possam 
ser conseguidos. A opinião pública naturalmente se emociona e os. 
que a representam, também emocionados ou para lisongeá-la, re- 
clamam contra a incompetência dos comandos, o eterno bode expia- 
tório dos desastres, sem maior exame dos problemas. Exigem 
substituições. Nem um só momento, se recordam dos antecedentes, 
em que muitas vêzes colaboraram, que prepararam as situações 
tornadas alarmantes pela ação do inimigo. E, com tais procedi- 
mentos, não raro dificultam a solução, nestes casos, sempre ur- 
gentes do problema e chegam até a sacrificar completamente as 


razoáveis e possíveis evoluções das crises, precipitando fracassos 
ou derrotas. 


Hais aspectos agravam-se consideravelmente nas guerras de 
coligação. 


A história antiga já nos mostra a incompatibilidade natural 
entre as instituições democráticas e os interêsses militares, mas é a 
partir do século XIX, com as guerras nacionais, que tais incompa- 


tibilidades mais se acentuam, chegando ao auge no regime vigente 
da guerra total. 


Por ser a luta pelas armas uma fatalidade a que a humanidade 
não pôde ainda fugir, as democracias têm sido forçadas a ceder 
em seus princípios e a abrir parênteses na lógica do seu sistema, 
fundado na liberdade individual e no direito de representação das 
minorias ou oposições, exercendo influência nas decisões governa- 
meutais, minorias que amanhã podem se fazer maioria, oposições 
que amanhã podem ser govêrno. 


Forçadas ontem, na era das guerras nacionais, a ceder em 
relação aos aspectos que interessam à preparação militar das 
massas combatentes, dada a iniludível necessidade do serviço mi- 
litar obrigatório, as democracias tendem hoje a ceder mais ainda, 
dadas as necessidades características da guerra total. Não basta 
mais ter reservas de fôrças militares constituídas, instruídas e trei- 
nadas, é necessário que tôda a nação esteja organizada, instruída 
e treinada em todos os ramos das atividades sociais e humanas que 
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a guerra põe, d'emblée, em' intensa atividade. Muitas das ações 
essenciais ao seu mecanismo começam mesmo a ter que se ma- 
nifestar com o mais acelerado ritmo, desde que haja simples suspeita 
de um desencadeamento possível de hostilidades pelas armas, antes 
mesmo das fôrças militares começarem a ser mobilizadas. 

Ora, isto nem sempre pode ser obtido com notória satisfação 
sem criar outras obrigatoriedades além do serviço militar, tais como 
a de prestação de certos serviços públicos, aproximando-se destarte 
as democracias dos malsinados regimes totalitários. 

O êxito que vai obtendo o capitalismo de estado, sob as formas 
diversas e em graus diferentes que as nações têm-se visto forçadas 
a adotar, resulta, em nosso modo de compreender, principalmente 
daí. Não são apenas razões de ordem social que levam ao que 
se chama a nacionalização de certos serviços de interêsse coletivo. 
Pode-se admitir que tudo que se destina ao serviço público ou social, 
seja administrado pelo Estado, mesmo nos chamados regimes capt- 
talistas, mas é a guerra que impõe tais providências, é o conceito 
da segurança racional, que faz surgir uma tal concepção. E' o 
mesmo fenômeno que Spencer muito bem exprimiu, no seu O Indi- 
víduo contra o Estado, quando constatou que «a moral governa-. 
mental originária das necessidades da guerra modela-se por elas e 
dai só pode se afastar quando as exigências da prevenção ou da 
execução da guerra, diminuem (2). 

" Esta é a razão fundamental por que os governos adquirem uma 
autoridade extensa, com recalque da liberdade individual, que é o 
princípio essencial das democracias, e por onde se vê que estas só 
poderão prevalecer integralmente, quando houver paz, sem susto 


- de guerra... a qualquer momento, quando houver paz desarmada. 


Isto posto, podemos agora, com boa base mental, estudar o 
comando militar nas democracias atuais e o faremos vendo-o na paz 
e na guerra. Antes porém, procuraremos nos elucidar a respeito, re- 
correndo ao fecundíssimo manancial da história, porque c'est a 
Vécole du réel qu'il faut nous mettre délibérément, car c'est de lui 
seul que pous devons recevoir toutes les leçons. Les constatations 
sont plus fortes que nos préferences; celles-ci ne peuvent rien 
contre les evidences (3). 


(2) O grifo é nosso, 
(3) V. Depuis — La Direction de la Guerre — Paris — 1912. 


O COMANDO NAS DEMOCRACIAS ANTIGAS 


«... en ce que concerne le problême du commande- 
ment, a quelque échelon que se soit, il est des constations 
primordiaies auxquelles le temps ne peut rien changer et 
dont il nous semble utile souligner limportance». 


General Tanant 


Quando estudamos a história de um povo e, mais notadamente, 
a dos mediterrâneos, Egito, Grécia e Roma, temos a impressão de 
estar num laboratório, onde todos os problemas humanos foram 
tratados, analisados e definidos nos seus elementos fundamentais. 
Laboraram-se aí as fórmulas que regem a intelectualidade humana e 
fizeram-se as experiências necessárias para o conhecimento do 
corpo social, em seus diversos elementos definidores, e tentando a 
sintese para uma combinação de aparente unidade e eternamente 
durável. Análise e síntese, foram obtidas, mas a duração não pôde 
ser conseguida além de um certo ponto. Por que? 


E' que a tentativa era demasiado arrojada. À lei da natureza 
não é a estabilidade e, sim, a mutabilidade. A inteligência humana 
então não havia conseguido conhecimentos bastantes sôbre o mundo 
e a humanidade, sôbre a combinação sintética dos diversos ele- 
mentos humanos num só corpo, apresentava mesmo, por falta da- 
queles conhecimentos, falhas por onde penetraram os fatôres da 
corrupção e desagregação. Foi esta a causa da destruição da ma- 
jestosa unidade romana do mundo mediterrâneo. O isolamento das 
populações, a morosidade das comunicações de umas com as outras 
pepulações e as dificuldades de atuação dos elementos diretores 
da sociedade sóbre elas, tornavam tênues e frágeis os laços que 
prendiam umas às outras. Todavia, destruída a unidade momen- 
tâneamente realizada, restava a idéia de sua necessidade para a 
felicidade do gênero humano, representada pelo catolicismo, o 
elemento persistente daquela formidável experiência. Isto evitou 
chegasse a decomposição até a mais completa destruição de todos 
“os elementos sociais do mundo ocidental e permitiu limitar a desa- 
gregação, do mesmo passo que se processava uma nova reconsti- 
tuição da unidade destruída. 

Esta, porém, nunca foi possível, além da tentativa de esta- 
belecer uma unidade religiosa e nunca mais foi possível porque a 
guerra — que a paz romana havia demonstrado poder ser suprimida 
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dos costumes — retomou foros da maior importância nas relações 
entre os diversos grupamentos sociais. Nessa época, e por muito 
tempo ainda, deixou de haver governos democráticos e quando êstes 
ressurgiram, no mundo extremamente dividido, não o foi em tôda 
parte, e completamente, de modo que as democracias novas, nas- 
cidas em ambiente de guerras, tiveram-na ainda de ter em grande 
conta. 


Na Grécia antiga, a democracia parcial que aí se usava vivia 
numa atmosfera caracterizadamente guerreira. Mal havia a socie- 
dade aprendido a organizar-se para corresponder às necessidades 
mesmas da guerra. 


Mesmo assim, a organização social e a militar, intimamente 
entrelaçadas, por serem fundamentalmente democráticas, não se 
adaptavari bem às necessidades da guerra e tanto assim que, 
quando estas se tornavam prementes, a democracia cedia lugar a 
governos de poderes mais centralizados. Isto se verifica, essen- 
cialmente, quando se trata de guerras ofensivas, tais como as de 
Siracusa e a efetuada contra a Pérsia, por exemplo. Nas guerras 
defensivas a mentalidade democrática é mais eficaz e pode adquirir 
mesmo um vigor excepciclnal, por isso que a utilidade ou neces- 
sidade da guerra sendo geral e facilmente compreendida e aceita, 
todos participam da luta de son esprit et de sop coeur. 


O desenvolvimento, porém, do vigor guerreiro da democracia 
é naturalmente retardado, sendo necessário que o perigo se torne 
visível, que a agressão inimiga faça sentir os seus golpes, para que 
o povo compreenda a situação e se lance à luta de espírito e coração, 
todo a ela entregue, o que faz, em regra, tardiamente. 


A guerra do Peloponeso e a queda de Atenas, são manancial 
fecundo de ensinamentos sôbre os precalços dos sistemas democrá- 


ticos em face de um inimigo tenaz e persistente disposto a lutar a 
fundo, resolutamente. 


As disputas da Grécia com a Pérsia, pôem-nos também êste fe- 
nômeno bem em foco. Em Maratona, Ateinas conduzida por Mil- 
tiades barra a entrada das hostes asiáticas na Europa, nem por 


isto, no entanto, a democracia grega prepara-se decisivamente para 
enfrentar um retôrno mais poderoso do adversário. 


Aristides, um dos heróis da Maratona, a personificação do es- 
pirito de justiça, não deixa prevalecer, no que entende com a pre- 
venção da guerra, o espírito menos escrupuloso de Temístocles na 
escolha des meios e processos de ação. Há paz e o povo dá ganho 
de causa a Aristides. Temístocles vence a seu turno, quando 
cresce a impressão de perigo, e Aristides é banido. 
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Vem. depois a invasão de Xerxes, dá-se o choque naval de 
Salamina e a liquidação de Platéia, momento em que Aristides cha- 
mado a Atenas, secunda abnegadamente à ação de comando do seu 
rival político. O eclipse do heróico Aristides e o predomínio tem- 
porário do previdente Temístocles, fôra um parêntese necessário 
no rigor da democracia grega, sem o qual talvez tôda a Grécia 
haveria sucumbido sob o pêso da invasão asiática. 


Voltada a paz e afastado o perigo asiático, Aristides torna a 
predominar e Temistocles, que é então banido, foi refugiar-se na 
cóôrte persa, onde se suicidou, por não ter querido participar de 
uma nova expedição preparada contra a sua própria pátria. 


Evidentemente a política defensiva da democracia grega não 
era capaz de evitar uma nova invasão asiática, invasà» cujos pre- 
parativos e execução aproveitariam certamente a experiência das 
lutas anteriores. Pera evitar ou afastar definitivamente a tendên- 
cia expansionista do asiático; era preciso batê-lo, dominá-lo, con- 
quistá-lo, em suma; tomar a ofensiva contra êle, reduzindo-o a um 
estado de impotência definitiva. 


A democracia grega cede por isto lugar a realeza macecônica 
e Alexandre sealizz a obra que era indispensável ao desenvolvi- 
mento da civilização ocidental. 


Vê-se durante tôda aquela época da vida da humanidade, em- 
bora c comando militar e o exercício do govêrno se confundissem 
ou se entrelaçassem na maior intimidade, surgir a idéia de que a 
democracia não facilita a ação daquele e não lhe permite desen- 
volver todas as medidas que a prevenção da guerra aconselha. 


No período romano, constata-se fenômeno análogo, embora o 
Senado tenha um espirito mais prático e exerça ação mais profunda 
que o Areópago. Todavia, apesar do espírito objetivo dos roma- 
nos, que se contrapõe à alma especulativa dos gregos, o sistema 
democrático não permitiu evitar a terceira querra púnica, nem que 
Anibal chegasse às portas de Roma, a qual haveria evidentemente 
subjugado se o mercantilismo de Cartago não o houvesse desam- 
parado ou temido. 


Roma era incontestavelmente mais poderosa, mas o seu sis- 
tema de comando era enorme fraqueza. A Anibal opôs Fábio 
Emílio e Varrão, cue o enfrentaram comandando alternativamense 
e desfazendo Varrão num dia o que Emílio judiciosamente pre- 
parara na véspera. O resultado foi Canas. 


Depois, Cipião venceu Anibal, mas, então, longe das portas de 
Roma, êle era o únicc senhor todo poderoso. 


na 
se 
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Com as çuerras longínquas e de grande duração, o sistema de 


“comando alternado dos cônsules foi abandonado. A suprema au- 


toridade que desfrutavam os generais nas províncias por uma neces- 
sidade iniludivel, acabou por predominar em tôda a parte. Mário 
já ridiculariza os estrategos que assumiam as responsabilidades de 
comando, para enfrentar o inimigo, sem nada saberem de guerre, 
por simples fórça de suas funções civis. 


Mais tarde, no tempo de Teodósio 1, já no IV século, Flávius 
Vegetius Renatus, o célebre Vegecio, o clássico da guerra que do- 
minou na idade média e comêço do antigo regime, publicou a sua 
De Re Militari. Era mais um patriota romano que um general, 
que impressionado com a decadência das virtudes militares do 
povo que ainda dominava o mundo ocidental, fazia um notável 
esfôrço para reerguê-las ao nível das ameaças que pesavam sôbre 
o grande império. Sentia a fraqueza interna e avaliava o perigo 
gue representavam os bárbaros confinados no Rêno e no Danúbio, 
que começavam já a ultrapassar, sob a proteção da própria Roma. 
Retoma as lições de Frontinus, o proconsul que comandou com 
êxito exércitos na Bretanha e que três vêzes consul no século 1, 
registara princípios ou regras de arte militar e de boa preparação 
das fôrças guerreiras. Recorda os grandes vencedores romanos e 
as lições dos historiadores de valor, como o grego Políbio, também 
autor de uma arte militar. Procura reavivar as velhas virtudes que 
fizeram a fôórça de Roma, nur: grande esfôrço para despertar o 
sentimento das responsabilidades do comando e reabilitá-lo para 
o exercício eficaz de suas precípuas missões, na defesa externa e no 
vigor da estruiura interna do grande império. Nada mais consegue, 
porém. 


Muito embora o apoio moral que recebeu de Teodósio, Ve- 
gécio não foi ouvido e muito menos seguido e Roma caiu, devorada 
pela invasão estrangeira em dupla forma: — invasão pacífica pela 
imigração e a precipitação depois, o terreno assim, preparado, de 
hordas armadas sôbre o país a conquistar. 


Roma não era mais uma verdadeira democracia, uma Repú- 
blica. Era-o sômente em parte e corrompida. Os imperadores e o 
desejo vil de agradá-los para satisfazer a cegueira das ambições 
pessoais, era quase só o que havia. O amortecimento do espirito 
cívico, já não deixava ver a formação dos perigos nacionais ou tor- 
nava indiferentes aos destinos da pátria os numerosos amos e seus 
clientes dominadores da sociedade. As raras vozes que se levan- 
tavam no Senado, ou na opinião pública para advertir do perigo, 
denunciar cs modalidades de corrupção e suas causas, reclamando o 
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remédio, nãv encontravam repercussão bastante para poderem pre- 
valecer. O comando militar, airda confundido com a magistratura 
civil, corrompido e incapaz, ficava passivo e inoperante. A Pátria 
não influia nêle. 

Aqui ficam lembradas, portanto, lições impressionantes que 
nos dá o velho passado grego-romano. Nas fases essencialmente 
democráticas quando há interpenetração das vidas civil e militar, 
o comando militar é mera derivante das funções públicas normais. 
ou da vida corrente, mas durante as fases ativas de guerra, êle se 
diferencia e as necessidades desta prevalecem. Quando isto não se 
dá é Canas ou Termópilas. A democracia, nas crises chega a ser 
abandonada para melhor se poderem atender às necessidades da 
preparação e da execução da guerra, se esta se apresenta de grande 
envergadura. 


Com a transformação romana em império, sem abandono com- 
pleto da estrutura e das normas políticas da democracia, tudo se 
abastarda em consegiiência da predominância da fôrça nas decisões 
finais e do imoderado desenvolvimento do cortesianismo. A pró- 
pria fôrça militar também se corrompe e o império se decompõe. 


Às democracias apresentam vigor máximo nas lutas travadas: 
com o espirito e o coração das nações, mas sua ação é morosa e a 
conduta das operações não pode obedecer a um plano suscetível do 
maior desenvolvimento. Por isto, sua eficácia é limitada e suas 
ofensivas são retardadas. Quando a duração da guerra, ou sua 
envergadura, na era antiga o exigiu, elas foram substituídas por 
governos e comandos centralizados. 


Neste caso, se o govêmno ou o comando cabe a um Alexandre, 
o poderio militar, pela eficiência técnica das respectivas fôrças, 
atinge um máximo, se corresponde aos romanos da decadência, 
êle se reduz a mais flagrante impotência. O comando militar 
então deixa de exercer a influência benéfica de que é suscetível 
porque sua escolha não se faz mais em virtude do mérito militar 


ou cívico mas é consegiente do favor cortezão. 


Nas democravias antigas a influência para a escôlha do co- 
mando é essencialmente política. 


A imperfeita diferenciação entre as funções militares e civis. 
dessa época deixa apenas margem para que se apreciem certos as- 
pectos restritos das relações entre o comando militar e os governos. 
e das suas responsabilidades intrínsecas, tanto na preparação para. 
a guerra, como na conduta das operações. Não permite ver sua 
ação na qualidade exclusiva de cabeça das fôrças armadas, durante 
as fases de preparação, de modo nítido. 
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O COMANDO NAS DEMOCRACIAS MODERNAS 


«La république étant, par definition, le gouvernement 
de plusieurs, le mécanisme de direction de la guerre y est 
nécessairzment plus compliqué que dans une monarchie 
ou dans un empire». 


(V. Dupuis — Le Directon de la Guerre). 


ANTES DA GRANDE GUERRA 


Após a queda de Roma houve um largo interregno de cêrca 
de treze séculos, até que novamente ressurgissem no Ocidente 
instituições políticas de caráter democrático. 

Não considerado o caso particular da Grã-Bretanha, êsse 
museu de anacronismos e modernismos, onde por influência dos 
predominantes interêsses mercantilistas, das lutas religiosas, da 
disputa pela hegemonia entre as coroas dos países que a consti- 
tuiram, foi-se, a pouco e pouco, formando um regime democrático 
desde a imposição da carta a João Sem Terra, o fenômeno político 
da democracia só ressurgiu, no mundo ocidental, no fim do sé- 
culo XVIII. 

Êle resultava do enfraquecimento das crenças religiosas em 
face dos progressos científicos; da derrogação do dogma político 
calcado na fé divina pela nova interpretação filosófica dos fenô- 
menos sociais e políticos; das reações resultantes do alargamento 
das relações européias com os povos da Ásia e dos continentes 
recém descobertos e, finalmente, do início da formação de grandes 
centros de comércio e indústria. 

O princípio de legitimidade dos governos deixou de ser a de- 
legação divina para ser a delegação popular. Deus, todo pode- 
roso, foi substituído pela Soberania popular, também tôda poderosa, 
porém, mais imprecisamente definida e mais anárquica, sem uma 
tradição escrita que lhe assegurasse um exercício normal e efe- 
tivo. (4) 

Tentou-se primeiro conciliar os dois princípios, casando-os 
como fizeram a Inglaterra, o Brasil mais tarde, e a França, logo 
que a revolução se manifestou; idéia de conciliação que predominou 
em quase toda a Europa, até há pouco tempo. 


(4) Pouvoir — Guglielmo Ferrero. 
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Nos Estados Unidos e em toda a América, exceto o Brasil, 
o direito divino deixou de ser logo, com a independência, o prin- 
cípio de legitimidade dos governos. A França, sob a influência 
das idéias liberais, mas ainda dominada por um govêrno de antigo 
estilo, ajudou a independência americana. Fazia-o para hostilizar 
a Inglaterra, então, sua inimiga principal e tradicional, sem se 
aperceber de que com a liberdade dada a figura eminente de La- 
fayete, liberal entusiasta, para colaborar com os americanos e o 
apoio de fôrças militares para as suas gloriosas aventuras, abria o 
caminho à marcha das novas idéias de liberdade, em todo o mundo. 
As represálias tardias feitas ao avanço dessas idéias, simbolizadas 


“na pessoa mesma de Lafayette, não puderam impedir a convocação 


dos seus Estados Gerais. Neles, a pressão reacionária foi ven- 
cida. Abre-se brecha no dique com que se as tentou deter. As 
novas aspirações jorraram. No comêço o movimento processou-se 
lentamente e tentaram-se realizar sômente as irrecusáveis reformas 
com o próprio rei, mas depois, a brecha alargada nas velhas insti- 
tuições, pelos embates da torrente revolucionária cada vez mais vo- 
lumosa formada por efeito das discussões, tudo desmoronou. Foi 
a Revolução. Foi o período da Convenção a que se seguiu o da 
Comissão de Salvação Pública, o Diretório, o Consulado e por 
fim o Império... e 

Durante a fase revolucionária: própriamente dita, o comando 
militar inteiramente sujeito ao poder civil, que o vigiava de perto 
e dêle suspeitava, viveu com extremas dificuldades e ficou quase 
um irresponsável. As exigências, porém, da guerra externa forçaram 
a adoção de condições normais. Fêz-se a necessária seleção dos 
chefes espontâneamente no calor da luta, pela pressão das neces- 
sidades e por ter a Revolução tido à sua disposição o gênio de 
Carnot e, depois Napoleão. Até lá, porém, houve riscos e perigos 
muitos sérios. 

Inicialmente, a guerra era dirigida pela própria Convenção, 
por intermédio de sua Comissão Militar e de seus Comissários junto 
aos exércitos. Depois, essas responsabilidades couberam à Co- 
missão de Salvação Pública, que teve por órgão técnico O Gabi- 
nete Topográfico, seu verdadeiro estado-maior, servido por enge- 
nheiros militares, como Carnot e oficiais de alto valor, como Na- 
poleão ainda jovem e no início de sua carreira. 

Não demorou, porém, que Lazaro Carnot, deixasse o Gabinete 
Topográfico para ser membro da própria Comissão de Salvação 
Pública, onde funcionou como diretor da guerra, do que se desem- 
penhou magistralmente. 

A organização militar da França recebeu então um impulso 
considerável. As operações superiormente orientadas por um ho- 
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mem de gênio, que havia compreendido a nova fisionomia das ba- 
talhas e sabido dirigir a aplicação das fôrças, conforme os princípios 
de uma sadia doutrina de guerra, puderam se desenvolver no sen- 
tido da vitória. Carnot criou as fôrças militares da revolução, com 

as leis do levantamento em massa e das requisições militares e 
iniciou as suas vitórias contra a Austria, impulsionando a Jourdan, 

na batalha de Wattignies. Apesar, porém, de todo prestígio adgui- 

rido, tão grande que lhe permitiu enfrentasse incólume a Robes- 
pierre, impedindo-o de intervir na direção da guerra, de haver me-. 
recido o título de “organizador da vitória”, foi exilado duas vêzes 
no domínio do Diretório de Barras e no princípio do Império de 
Napoleão, porque se opuzera aos golpes de Estado, de um e de 
outro. ; 

Do primeiro exílio, regressou depois do 18 Brumário e foi feito 
ministro da guerra por Napoleão, 1º cônsul, em substituição a 
Berthier. Do segundo, só regressou em 1814, quando a França 
estava ameaçada de grande perigo, após a batalha de Leipzig. 
Coube-lhe então, o importante comando da praça de Anvers que 
exerceu de modo notável. 

Durante todo êsse periodo, e no seguinte, as relações entre os 
chefes militares e o govêrno ou mostram a grande dificuldade do 
comando 'agir livremente, pois que de fato era o govêrno que o 
exercia absorventemente, ou os fatos nos dão a conhecer a reação 
contra êsse prejudicial aspecto a qual redunda na conquista do 
poder pelo comando militar, isto é, por Napoelão, primeiro Cônsul 
e depois Imperador. 


- Durante o consulado, quando desenvolve fecundíssima ativi- 
dade como homem de govêrno, Napoleão exerce a suprema di- 
reção da guerra, o comando de fato, e chega mesmo a comandar 
tropas em operações. Durante o Império, já não há distinção al- 
guma, mesmo sútil, entre o chefe do govêrno e o comando supremo 
de tôdas as fôrças. As relações entre ambos são, portanto faci- 
limas... 

Depois, vem o longo período de instabilidade política, ao fim 
do qual a França, que adota um regime monarquista — constitu- 
cional, vicia-se em campanhas coloniais e vive inebriada pela recor- 
dação das vitórias napoleônicas, sem meditá-las. Não se apercebeu 
das modificações que o desenvolvimento da indústria havia intro- 
duzido no mecanismo das guerras nacionais, enquanto que do outro 
lado do Rêno, depois de Scharnhorst, Gheisenau e Clausewitz, 
Moltk e Roon tratavam de compreender os seus êxitos no fim do 
século XVII e início do século XIX e de tirar o maior partido das 
criações novas da civilização, para formar uma fôrça capaz de 
disputar a vitória, com probabilidades altas de bom êxito. 


1 
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Batida em 1871, a França fundou a sua terceira República com 
certa capacidade de sobrevivência, o que afastou definitivamente 
as veleidades restauradoras, durando longamente. Os militares 
foram, então, afastados das disputas eleitorais. Reconheceram 
êstes quanto se haviam retardados na compreensão da guerra mo- 
derna e graças à ação de chefes de escól como Bonnal, primeiro e 
Joffre e Foch, por fim, em longa série, estudaram a fundo a guerra 
napoleônica e criaram uma doutrina fundamentalmente certa sôbre 
o fenômeno da luta armada, ao mesmo tempo que se formava um 
estado-maior de primeira ordem e surgiam chefes como convinha. 


No entanto, embora encarasse de frente e objetivamente a pre- 
paração de uma nova guerra com a Alemanha, agora unificada 
sob a preponderância da Prússia, e tratasse de se organizar e armar 
para as novas batalhas, sua ação a tal respeito foi hesitante. Sua 
preparação para a guerra foi perturbada pelo mecanismo democrá- 
tico. Em virtude dêste, as influências pessoais dos próprios mili- 
tares muito pesavam nas soluções, por seu prestígio junto aos 
políticos dominantes ou na opinião pública por discussões na im- 
prensa, contrariando ou dificultando o parecer dos que tinham as 
responsabilidades funcionais do alto comando. 


A êsse tempo, a Alemanha criava uma formidável fôrça 
armada estimulada pelos êxitos obtidos e pela consciência de uma 
superioridade potencial, que não media bem, mas de que sentia a 
realidade. Era favorecida pelo desenvolvimento considerável de 
sua indústria, consequente da exploração intensiva das suas pu- 
jantes jazidas de carvão de pedra e, porque sujeita a um regime 
de govêrno quase absoluto, não encontrava os mesmos óbices po- 
Jíticos da democracia francesa ou da inglêsa. 


A França sente a enorme diferença entre a sua e a potenciali- 
dade germânica, mas demonstra não compreender bem ainda en- 
quanto isto importa, e acredita poder vencer a golpes de inteli- 
-gência, de audácia, da superioridade guerreira de sua gente. Confia 
muito no sistema D (5), em sua capacidade de improvisar. A com- 
preensão dos erros técnicos militares alemães nas guerras de 66 e 
de 70, as insuficiências do comando francês na preparação para 
esta última guerra e na conduta das operações, o êxito relativo dos 
exércitos de Gambetta, julgados capazes de lhe terem dado então, 
.a vitória, se não fôssem as tristes falhas do comando conforme os 
judiciosos comentários de Von der Goltz, muito contribuiam para 
“uma tal convicção. 


Mas, após essa guerra infeliz, excitada pelo espírito de re- 
vwanche de alguns que procuravam, pela estudo e a meditação, os 


(5) Debrouillez-vous. 
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meios de vencer, a França mal podia realizar os empreendimentos 
necessários a uma nova luta. Debatia-se contra as tendências re- 

trógradas e as que surgiam do nascente socialismo, e principalmente 
“contra a inferioridade do seu potencial guerreiro, em face da Ale- 
manha duplamente mais populosa e industrial. 


No Exército tudo isto repercutia fortemente. Todavia, pas- 
sados os primeiros anos de crise aguda após a guerra de 70, adquiriu 
notável progresso econômico e geral, mas só tardiamente enfrentou 
decisivamente as reformas necessárias de caráter nimiamente 
militar. 


Enquanto tais cousas se passavam na Europa, nas democracias 
da América, onde as causas de guerra eram menos fortes ou apenas 
palidamente reflexas da situação européia, nos comandos militares 
predominavam cada vez mais as influências da política interna sem 
os reagentes de uma preparação impositiva para a guerra externa, 
como ocorria no velho continente. 


Na América latina, o comando militar fortemente imiscuído 
no partidarismo político frequentemente intervinha a mão armada 
para assenhorear-se dos próprios postos do mando político. Na 
América Inglêsa, Canadá, refletiam-se os hábitos da Grã-Bretanha. 
Nos Estados Unidos, tomava o feitio particular que lhe imprimiam 
as peculiaridades dos progressos nacionais, caracterizado por um 
pujante desenvolvimento industrial, que modelava a mentalidade 
nacional. Em sua formação e em seus costumes militares eram fortes 
as influências oriundas dos acontecimentos da guerra da indepen- 
dência, mais acentuadas na guerra civil da secessão, cujos inconve- 
nientes não se fizeram sentir nas suas guerras externas, havidas 
antes de 1914, por causa da grande inferioridade industrial dos 
adversários. Lá, porém, o progresso nacional nunca excitou a in- 
tromissão do comando, manu militari, na política, porque as classes 
armadas não eram fatôres dêsse progresso nem apareciam como os 
elementos nacionais mais capazes de o realizarem para satisfazer 
os anseios nacionais. Nada induzia a modificações no sistema. 
Esta necessidade surgiu, após 1914 e acentuou-se com a segunda 
guerra mundial, na presente época. 


DURANTE A GRANDE GUERRA 


Enguanto a França se prejudicava com as lutas político-parti- 
dárias e as disputas individuais para o predomínio na política, a 
Alemanha não cessava de acrescer seu poderio militar, fazendo-se, 
sem prejuízo de sua fôrça em terra, representada por numerosos 
efetivos bem arranjados num mecanismo de comando e de execução 
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da mais cuidada perfeição, uma potência naval que caminhava, firme 


e ostensivamente, para a rivalidade com o poder marítimo inglês. 

O desenvolvimento dêsse novo poder marítimo, coincidia na- 
turalmente com o surto de uma política colonial que procurava meios 
de se instalar, abrindo brecha entre os interêsses inglêses, fran- 
ceses e russos, 


Destarte, crescia, de um lado e outro do Rêno, a tensão guer- 
reira, e tanto a Alemanha como a França, além das medidas mili- 
tares que tomavam, com o aproveitamento dos próprios recursos, 
precaviam-se com a formação de alianças. 


Além do Rêno, o regime politico centralizado no poder do 
Imperador da Alemanha, a enorme superioridade do seu potencial 
resultante da riqueza carbonifera do Rhur e a disciplina do povo 
a êle subordinado, permitiam obter facilmente tôdas as realizações 
que os chefes militares julgavam úteis ou necessárias. Dava-lhe 
naturalmente, além disto, a direção geral da guerra e aos seus ge- 
nerais o comando de fato nas operações em que concorressem as 
várias fôrças suas aliadas. 


Aquem Rêno, apresentavam-se numerosas dificuldades, as 
quais só podiam ser vencidas após graves riscos, sôbre a pressão 
dos acontecimentos, com muita perda de tempo e muitos desgastes 
de recursos de tôda a ordem. 


2 


Exceto a Rússia, que é um caso particular, a peleja que se 
trava entre êsses dois campos é principalmente a luta entre as demo- 
cracias francesa e inglêsa e o império alemão, êste tendo se pre- 
parado para uma guerra que desejava empreender e aquelas para 
uma guerra que preferiam evitar. 

O caso particular da democracia francesa, num exame sumário 
de tais acontecimentos, a mais perigosamente exposta aos golpes do 


“adversário e a mais diretamente interessada nos seus sucessos, nos 


mostra bem quanto o exercício do comando nas democracias é mais 
complexo e difícil que nos governos centralizados e quanto a adoção 
das medidas necessárias à segurança é protelada ao máximo, nota- 
damente havendo sacrifícios sensíveis a fazer, em tal regime po- 
lítico. 

Enquanto na Alemanha, as razões' do Estado Maior, uma vez 
aprovadas pelo Imperador, predominavam, mais ou menos integral- 
mente, e faziam o poder civil decretar as leis e votar os créditos 
necessários aos empreendimentos da preparação militar, na França 
qualquer projeto encontrava numerosos óbices a vencer e deman- 
dava tempo para ser adotado, mesmo incompletamente. Era preciso 
tudo discutir em público, mesmo aspectos puramente técnicos. Os 
militares formavam correntes de opinião que encontravam apoio 
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em personalidades políticas, cujo predomínio era sempre de caráter, 
mais ou menos, efêmero. 

. Depois dos acontecimentos de Agadir, 1911, quando a Ale- 
manha mostrou com arrogância sua intenção, bem firmada já num 
importante poder naval, de abrir um lugar ao sol entre os domínios 
coloniais, fôsse como fôsse, a França tratou de se preparar mais in- 
tensivamente para a guerra. 


Mas, mesmo assim, o comando encontrou muitas dificuldades. 
Tudo dependia das decisões do Conselho Superior de Guerra, pre- 
sidido pelo ministro e onde as opiniões pessoais dos militares se 
entrechocavam, repercutindo na opinião pública, e originando dis- 
cussões pela imprensa as mais inconvenientes, mesmo sôbre assun- 
tos de pura técnica militar, tais como a dotação de artilharia das 
grandes unidades, a escolha de calibres e tipos de material e até a 
organização de regimentos de infantaria. 


O Marechal Joffre, referindo-se a celebres questões do mo- 
mento tais como a formação de novas unidades de infantaria da 
reserva, narra O seguinte: 


«Para se compreender bem a emoção que uma tal proposição 
era então capaz de suscitar, é mister considerar a mentalidade po- 
lítica da época, visto como, por mais singular que isto pareça, esta 
questão das reservas se havia transformado numa questão po- 
lítica. 

Os partidos da direita sustentavam que a verdadeira fôrça 
em que podia repousar a defesa da pátria, era o exército ativo; 
mostravam-se hostis ao princípio da nação armada (isto nas vés- 
peras de 1914 comentamos nós) porque viam assim esboçar-se um 
exército miliciano; não aceitavam a utilização de reservistas, além 
do refôrço dos efetivos das unidades existentes em tempo de paz 
para atingirem os efetivos de guerra; estavam convencidos de que 
a guerra seria de curta duração e por isto só admitiam cuidar-se do 
exército ativo que era para êles o pilar em que repousava tôda a” 
defesa nacional. Para reforçar êste, admitiam todos os sacrifícios. 
Negavam, por considerarem o enquadramento medíocre e má a 
utilização de homens idosos, qualquer solidez às unidades de reserva 
e a capacidade de intervirem nas operações ativas própriamente 
ditas, só as admitindo, após um prévio treinamento, empregadas 
em missões secundárias». 


Os partidos da esquerda, ao contrário, só concebiam «a nação 
armada», não admitiam o serviço militar a longo prazo, além de 
alguns meses de instrução, para a formação do cidadão-soldado a 
ser convocado no momento da guerra. E isto lembra as discussões 
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levantadas por Jaurés quando publicou seu célebre livro, L'Armée 
Nouvelle (6)». 


Ai está um exemplo (convincente), entre outros muitos que 
poderiam ser citados. Mas para completar a idéia sôbre as con- 
dições difíceis do comando militar numa democracia, vamos sôó- 
mente fazer mais duas citações: — uma referente ao mecanismo 
da organização do comando, outra concernente à escolha dos 
chefes, colhidas na mesma fonte. 


Referindo-se à organização do Alto Comando adotada em 
1911, e depois de prestar reconhecida homenagem ao Ministro da 
Guerra, M. Messimy, que a fez adotar, Joffre assinala um ponto 
fraco, muito próprio dos sistemas democráticos: 


«Je ferais cependant une réserve en ce qui concerne la ré- 
organization de [état-major de [Armée, M. Messimy n'avait 
pas cru subordonner les directions d'armes du ministéres au chef 
d'état-major général, le décret du 28 juillet les faisait dépendre 
directemente du ministre. Ce fut, à mon avis regrettable et jeus 
fréquemment à deplorer leus indépendence vis-à-vis de moi, no- 
tamment celle de la direction de ['artillerie. 


E aí está! o ministro, um civil, fazendo prevalecer sua opi- 
nião sôbre a do chefe militar chamado para assumir a suprema 
responsabilidade do comando em matéria mesmo da sua própria 
organização. Seria de pensamento próprio? Certamente, não. 
Deixava-se influenciar por opiniões subterrâneas, sem responsa- 
bilidade efetiva na solução do problema, ou procedia por motivos 
de mera política eleitoral. 


Na realidade, a coisa não se passa sômente entre o ministro 
e o chefe militar, ela envolve muitas personalidades, do que nos 
dá uma medida esta constatação de Joffre: «Ainsi était rêgice 
cette question du haut commandement, qui, depuis si longtemps, 
préocupait [opinion publique et avait soulevé à la Chambre des 
polémiques violentes» (7). 

Se as coisas se apresentam assim, para os aspectos pura- 
mente técnicos, é fácil imaginar o que sucede quando se trata 
de realizações não estritamente militares, mas cuja necessidade é 
evidenciada pelo estudo objetivo das operações, e que demandam 
grandes créditos e envolvem múltiplos interêsses, as quais nem 
todos podem compreender, com justa medida. 


(6) Memorias do Marechal Joffre. Ed, Plon — Paris — 1932. 
(7) O grifo é nosso, 
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Pior ainda, são as questões pessoais, as que se referem às 
personalidades. Disto nos dá Joffre, um outro bom exemplo, na 
questão da designação daquele que deveria ocupar o lugar de 
seu chefe de estado maior, no comando principal das fôrças em 
operações, em caso de guerra. 


«Tôdas as minhas preferências, diz êle, eram nitidamente 
por Foch, que se me afigurava o melhor cérebro e o melhor pre- 
parado nos estudos de tática e de estratégia. Mas, se eu lhe 
reconhecia estas eminentes qualidades, uma consideração parti- 
cular me interditava fixar nessa personagem a minha escolha: 
M. Messimy tinha prevenções contra êle cuja origem ignoro. 
Comprovei isto pouco tempo depois. Soube que o ministro hesi- 
tava em dar-lhe a sua terceira estrêla e foi-me preciso insistir 
muito para que Foch fôsse promovido a general de divisão». 


Não são isentos dêsses defeitos os regimes de govêrno abso- 
luto, ou de predomínio de um só chefe estável no poder, quando 
êste é incapaz ou fraco, mas a opinião dominante oscilando menos 
do que nas democracias não abre tantas esperanças aos que se 
presumem grandes capacidades ou aos meros ambiciosos. O co- 
mando militar, se é capaz, mais estável e mais autorizado por 
uma disciplina mais rígida, consegue menos dificilmente planejar 
e executar as medidas concernentes ao preparo da guerra, por 
isso que lhe basta obter a aquiescência do poder permanente. 
Nas democracias é preciso que saiba se impor à opinião pública 
e que neutralize a opinião militar divergente, abafando as rivali- 
dades, às vêzes legítimas mas, na maior parte dos casos, causadas 
por motivo das inferiores qualidades existentes no maior número. 


O comando militar nas democracias, como França ou Ingla- 
terra, precisa, para exercer o seu papel patriótico, possuir uma 
grande capacidade técnica, uma dedicação cívica a tôda prova e 
ainda, além de um conhecimento perfeito das tendências e natureza 
dos chefes políticos, um savoir faire, evidentemente acurado. 


Sobrevindo o estado de guerra, as suas dificuldades crescem 
considerâvelmente. Iôdas as falhas da preparação são-lhe impu- 
tadas e os reveses atribuídos principalmente à sua incapacidade. 
Os políticos inflamados pelo ambiente, querem a vitória e não 
se recordam um só instante de quanto fizeram para dificultá-la, 
por suas levianas manobras do tempo de paz, por sua insuficiente 
visão dos problemas e pelos métodos de intervenção pessoal para, 
sem nenhuma base de julgamento seguro, influir na carreira e na 
escolha dos chefes militares. 


A primeira grande guerra nos mostra, em abono da cons- 
tatação acima, o que ocorreu com Joffre e com Foch incontes- 
tavelmente os dois chefes mais abalizados da França. O primeiro 
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depois de haver salvo sua pátria no Marne, de ter orientado o 
govêrno sôbre o caráter da luta que se travava e reclamado os 
meios para poder sustentá-la, é subitamente retirado do comando 
por não poder vencer e por ter sabido combinar corajosa e admi- 
raveimente sua ação com a da Rússia. Numa compreensão não 
menos admirável dos interêsses primordiais da luta, soube con- 
sentir e fazer os sacrifícios necessários. Os políticos aflitos, porém, 
nem se quer refletiram, quando o limojaram, que os programas 
de produção dos necessários materiais de guerra, não haviam 
sido realizados tal qual de longa data êle vinha reclamando. 
Caiu em desgraça. Foi substituído por Nivelle em quem êsses 
mesmos políticos supunham, sem nenhum elemento seguro de 
julgamento, haver a genialidade salvadora que procuravam e 
cuja ação desastrosa abriu gravíssima crise no Exército Francês, 
crise que forçou a sua apressada substituição por Pétain, após 
poucos meses de comando. 

O segundo, Foch, apesar do seu admirável comando no des- 
tacamento de exército, no Marne, que se transformou em 9º Exér- 
cito e da salvação da ala esquerda aliada, porque aí passou a 
coordenar a ação dos exércitos anglo-franco-belgas, também foi, 
na mesma oportunidade, quase inteiramente limogé. Depois, após 
ter dado outras brilhantes provas de sua capacidade, pondo um 
paradeiro à débacle italiana, e de ter-se feito a solução única pos- 
sível para a realização da unidade de comando, necessária para 
evitar um desastre em face da pujante ofensiva alemã de 1918, 
também correu risco sério de ser afastado por incompetência... 


O comando militar nas democracias exige evidentemente o 
preenchimento de condições muito especiais e precisa possuir muita 
firmeza de caráter para resistir às exaltações dessa opinião, no 
interêsse superior da Pátria, ou a seduções tendenciosas... 


No decorrer da própria campanha, no decurso das operações, 
muitas vêzes certas personagens governamentais, que afetam pa- 
triotismo ou o tem, sem o necessário saber político, procuram 
intervir inconsiderâvelmente nas suas responsabilidades exclu- 
sivas, sem que coisa alguma lhes dê qualquer competência militar, 
e então, em vez de salvar situações comprometidas, mais as 
agravam ou as sacrificam definitivamente até os desastres irre- 
mediáveis. O Marechal Wilson, em seu jornal, assinala êsse 
fenômeno, quando se refere a Joffre e nos transmite suas im- 
pressões dizendo: «não tinha ilusões sôbre os efeitos desmo- 
ralizantes das mudanças no Alto Comando e das intromissões 
dos políticos nos assuntos militares» (8). 


(8) Wilson era o general britânico, nesse tempo agente de ligação com 
os franceses, 
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A nossa história dá exemplo disso como veremos adiante, 
mas é sobretudo na França que encontramos demonstrações clás- 
sicas em tal matéria. 


O govêrno Clemenceau foi fértil a êsse respeito, tanto mais 
fértil quanto a superioridade intelectual e as raras qualidades de 
caráter dêsse iminente político, apresentam ora atitudes denun- 
ciadoras de uma alta compreensão das responsabilidades do co- 
mando, ora desprêzo das conveniências legítimas. Éle era influen- 
ciado por uma indisfarçável prevenção contra o ascendente dos 
militares na política e no favor da opinião pública, mal muito 
comum nas democracias, do qual a nossa história também dá 
bons exemplos. 


Entre muitos, os dois casos que passamos a mencionar são 
característicos: um, quando Pétain, comandante em chefe do Exér- 
cito Francês, formula um programa de revesamento das divisões 
no «front» para que melhor se pudessem preparar uma eventual 
retomada da guerra de movimento; outro, quando, a formidável 
ofensiva de Ludendorf, em 1918, rompendo pelo Chemin de Dames, 
parecia ir quebrar o dispositivo do Exército Francês, pondo em 
cheque a vitória aliada que se preparava pela realização da uni- 
dade de comando com Foch. 


Sôbre o primeiro, diz o General XXX (9): 


«Clemenceau, ministre de la guerre, ne partage pas sur ces 
questions si graves Vavis de Pétain; à cet égard, il s'inspire uni- 
quement des vues de son cabinet, se gardant de consulter Foch (10) 
qui devrait être pourtant, en matiêre de pareille importance, son 
unique conseiller». 


Sobre o segundo caso, vejamos o que diz o próprio Tigre, 
referindo-se a uma das mais belas atitudes de sua carreira polí- 
tica. A Câmara o interpela e quer explicações sôbre os aconte- 
cimentos nos quais já vê um desastre militar. Recusa-as (11): 


«Ces hommes livrent en de moment la bataille la plus dure 
de la guerre et ils la livrent avec un heroisme pour le quel je ne 
trouve pas d'expression digne de le qualifier. Et c'est qui, pour 
une faute que ne sera pas produite, avant de savoir, demanderons 
des explications, au cours de la bataille, d'un homme épuisé de 
fatigue et dont la tête tombe sur sa carte, comme je [ai vu à des 


(9) Général XXX — La crise du commandement unique — Ed. Bossard 
— Paris — 1931. 


(10) Então chefe do Estado Maior do Interior. 


(11) Georges Clemenceau — Grandeurs et miséres d'une victoire — Ed. 
Plon. — Paris — 1930, 


ça 
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heures terribles, c'est à cet homme que nous viendrons demander 
des explications pour savoir si, à tel ou tel jour, il a fait telle et 
teile chose ? 


Chassez moi de la tribune, si c'est cela que vous demander, 
car je ne le ferais pas». 

Que teria sucedido aos exércitos na batalha, à França, aos 
Aliados e ao Mundo, sem a corajosa e firme atitude de Cle- 
menceau nesse momento trágico da história da humanidade ? 


A luta de 1914-18, que pôs em foco todos os problemas da 
guerra moderna, marcou a evolução da forma nacional para a 
total e acresceu enormemente as responsabilidades do comando 
pela maior complexidade dos interêsses em jogo. Fez encará-la 
daí em diante, sempre sob a forma do entrechoque de esforços 
coligados, mas pela enorme fôrça da experiência dela mesma 
resultante, facilitou de alguma sorte as soluções futuras. 


Todavia, se o comando numa democracia apresenta as difi- 
culdades que temos aqui referido, redundantes sempre em perda 
de tempo e em soluções incompletas, no âmbito de uma coligação 
elas se acrescem colnsiderâvelmente. As dificuldades nacionais 
dos coligados se soma, o que demanda dos militares e dos polí- 
ticos mais saber e mais sentimento das realidades prementes. 


É manancial fecundíssimo de ensinamentos a êsse respeito 
a primeira guerra mundial. Aí vemos os inglêses, que lutam lado 
a lado com os franceses, aferrarem-se à idéia de se manterem au- 
tônomos e à estratégia que os amarra às costas da Mancha, im- 
possibilitando destarte a realização de uma melhor combinação 
de fôrças. Foi preciso a séria ameaça do desastre de 1918, para 
que certos espíritos tornados mais compreensivos, admitissem o 
comando único, denominação que foi, porém, cuidadosamente, evi- 
tada e que não conseguiu abarcar o conjunto dos teatros de guerra. 
Foi uma solução incompleta, incapaz de evitar ainda certa dis- 
persão de esforços e certo desgasto inútil de fôrças, retardando, 
consegientemente, o desfêcho da luta. 


DEPOIS DA GRANDE GUERRA 


Finda a guerra, todos os povos europeus estavam exaustos 
e os das democracias de tal modo mal feridos, que a idéia de uma 
nova guerra possível a todos horrorizava, fenômeno que se obser- 
vou, nitidamente em França, logo após passados os primeiros 
entusiasmos da vitória. Houve aspiração geral para achar-se uma 
maneira de eliminar a guerra dos costumes internacionais, bem 
caracterizada pela fundação da Sociedade das Nações. Mas, 
apesar dos escombros da guerra, os egoismos nacionais ainda 
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prevaleciam fortemente e as reivindicações sobrepujavam tudo. 
A Sociedade das Nações não pôde prevalecer. 

A política continuou a errar. Não compreendera evidente- 
mente todo o enorme significado que tinha para o mundo e os 
destinos da humanidade a nova fisionomia das lutas armadas — 
guerra total. A Inglaterra manteve sua orientação tradicional, 
inadaptável a era nova — e os Estados Unidos abstiveram-se dos 


negócios europeus — procedimentos que redundaram no rápido 
reerguimento ameaçador da Alemanha e levaram à nova con- 
flagração. 


O comando nas democracias tornou-se então extremamente 
difícil, notadamente nas que mais eram ameaçadas, a Inglaterra 
e a França e especialmente nesta última, porque, ao passo que 
assim procediam as nações diretoras do mundo, não sabiam prever 
e preparar-se para os acontecimentos visíveis, a olhos nus, que 
iam surgindo. 

Enquanto que a leste do Remo, Hitler organizava intensa- 
mente a Alemanha para um novo embate nos campos de batalha 
— com um programa político meio retrógrado, meio revolucio- 
nário — de grande envergadura e de extrema audácia, — as duas 
democracias viviam sua vida de disputas entre as tendências do 
espírito conservador, das idéias revolucionárias, e das esperanças 
retrógradas. Na Germânia adotava-se já uma economia de guerra 
em tempo de paz, punha-se em funcionamento o mecanismo da 
mobilização nacional e do preparo de operações militares, levando 
em conta os ensinamentos da última guerra e os recursos novos 
da indústria, enguanto as democracias hesitavam em ouvir as 
advertências do comando militar e a custo davam satisfação aos 
seus pedidos para o preparo da nova luta. 

A França, construída a barreira defensiva da linha Maginot, 
admitiu algumas reformas na organização do comando, tendentes 
a evitar inconvenientes da multiplicidade de chefes e a dar a 
tôdas as fôrças militares unidade, mas fê-lo tardiamente e de modo 
incompleto, já às portas da guerra (12). O projeto de lei de 
organização da nação para a guerra, feito pelo govêrno Poincaré 
em 1924, só pôde ser adotado em 1938, com muitas modificações. 

Os dissídios partidários e o incompleto das medidas militares 
que se admitiram nas democracias, junto ao nenhum desejo de 
guerra dos respectivos povos, puzeram o comando militar em pre- 
sença de uma situação muito difícil, no momento em que não era 
mais possível evitar a luta. O adversário, perfeito conhecedor da 
situação, tirou o maior partido de tôdas estas dificuldades. 

Precipitados subitamente os acontecimentos, a democracia 
francesa, surpreendida pela rapidez das derrotas iniciais de suas 


(12) General Gamelin — Servir — 1946, 
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tôrças, apelou inútilmente para o milagre. Tomou, então, me- 
didas radicais. Mudou o govêrno e mudou o comando, preten- 
dendo fazer num dia o que não pôde ou soube fazer em anos. 
E a mudança do comando, na hora mais crítica, precipitou o de- 
sastre. O novo chefe, gozando então de uma autoridade ampla 
e completa que se não quiz dar ao ahtecessor, nada pôde fazer 
de útil imediatamente. O espírito combativo das camadas dirigentes 
se enfraqueceu e a desmoralização geral fez renunciar a uma luta 
que podia ter continuado utilmente, como os acontecimentos ulte- 
riores o comprovaram. 


A Inglaterra, menos exposta aos golpes maciços do inimigo 
e a infiltração de suas influências deletérias, com o surto preva- 
lescente da energia de Churchill, permitiu continuar a luta e dar 
tempo à entrada em ação das fôrças russas e americanas, no que, 
aliás, foi favorecida, pela insuficiente preparação da Alemanha. 


Desta vez, dados os ensinamentos da última guerra, não houve 
dificuldades de monta para a organização do comando único, das 
nações ocidentais, por parte dos chefes militares e, mesmo dos 
políticos, depois que os Estados Unidos lançaram nos campos 
de batalha seu esmagador potencial bélico e sua enormíssima su- 
perioridade de fôrças. 


Uma de suas bases foi o próprio território inglês, onde dis- 
puzeram de efetivos os mais importantes. 


A democracia americana, naturalmente infensa à guerra, havia 
limitado a um campo relativamente estreito sua preparação bélica. 
A maioria de seu povo tinha mesmo a ilusão de usufruir de certa 
invulnerabilidade, dado o seu afastamento dos campos de batalha 
da Europa, e era muito confiante de que sua potencialidade for- 
midável servisse de escudo ou de espantalho a qualguer provocação 
e, egoisticamente, mostrava-se indiferentes aos destinos do mundo, 
sem poder compreender que êstes envolviam seu próprio futuro. 
Poucos percebiam quão ilusórias eram tais idéias em face das fôrças 
que se formavam na Europa e na Âsia para uma agressão a ser 
levada a efeito por uma ação fulminante intensivamente pre- 
parada, 


Se as presunções de Hitler, relativas à capacidade guerreira 
do povo inglês, houvessem se verificado e êste deixado de com- 
bater quando a França se precipitou no abismo dos desânimos 
e desesperanças, certamente os Estados Unidos não teriam tido 
tempo de entrar na luta e talvez a agressão que inâbilmente o 
Japão lhe fez, houvesse sido dilatada para mais tarde se realizar 
em combinação com a da Europa, dominada pelos germânicos. 


Embora o Presidente Roosevelt visse claramente os aconteci- 
mentos, não podia intervir nêles sem o franco apoio da opinião 
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pública, com que ainda não contava nesse particular. Havia uma 


“forte corrente abstencionista que lhe entravava a ação. Nem, 


todos compreendiam o perigo de uma vitória do totalitarismo re- 
trógrado-revolucionário. Muitos davam-se de ante-mão por ba- 
tidos, à vista do dogma da invencibilidade alemã em que acredi- 
tavam ignorantes das coisas de guerra. Felizmente, Roosevelt 
soube iniciar, mesmo às ocultas, o preparo da mobilização cienti- 
ficas 

O que salvou a situação, foi a surpreendente capacidade do 
comando militar ianque, então largamente desdobrada aos olhos 
do mundo atônito. Tôda a potencialidade americana ficaria inútil 
ou só prevaleceria muito mais tarde e após enormíssimos sacri- 
fícios, se êsse comifado, nos seus labores do tempo de paz se 
houvesse mostrado rotineiro e não houvesse sabido preparar-se 
muito judiciosamente, para a nova guerra, cuja fisionomia geral 
soube prever. 

No quadro da democracia do norte continental, Ele fez o que 
podia e devia fazer. Conhecedor perfeito dos imensos recursos 
de sua nação, formou quadros de escol e preparou métodos de 
ação, com uma perfeita montagem, nos mínimos detalhes, para o 
desdobramento das fôrças, seu preparo militar e seu emprêgo, 
com mestria admirável. Os bisonhos e originais expedicionários 
de 1914, mostraram ter sido entre todos os combatentes de 
então, inclusive os russos, a quem a dialética marxista deu mar- 
gem a realizações práticas verdadeiramente notáveis em ma- 
téria de definição da doutrina de guerra, de organização militar, 
preparo e execução das operações, os que mais a fundo e 
completamente compreenderam os acontecimentos. Deles souberam 
aproveitar com admirável inteligência e senso prático, inigualados, 
mercê, nunca se deve esquecer, do enorme potencial de guerra 
de sua nação. 

O comando militar americano soube agir no quadro da rica 
democracia americana, mas isto não quer dizer que houvesse lo- 
grado de um jato todos os seus desiderata, nem que sua obra 
fôsse completa e obtida sem nenhuma hesitação. 

As discussões públicas que se travaram sôbre problemas 
cruciantes da organização, vieram mostrar haver por lá também 
os males das liberdades democráticas. Nem todos os militares 
estavam de acôrdo com as conclusões dos mais esclarecidos e o 
problema capital da unidade de comando, não foi resolvido antes 
da guerra, nem o mecanismo de direção da guerra, pôde ser 
montado sem a pressão dos acontecimentos. 

Não obstante, cêdo, certos espíritos mostram logo haver larga 
compreensão das novas condições da guerra e da sua futura fisio- 
nomia entre os quais se tornaram imediatamente conhecidos os 
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nomes do Coronel Munson com a publicação do seu admirável 
tratado sôbre a preparação moral dos exércitos e a psicologia do 
comando, e o do General Mitchel com as suas audaciosas con- 
cepções sôbre o papel da aviação na guerra. E, de modo geral, o 
comando militar americano não se descuidou de estudar a guerra 
a fundo em tôda a sua extensão. Tratou, quanto foi possível de 
manter na Europa, notadamente na França, na Escola Superior 
de Guerra de Paris, numerosos oficiais e não tardou em proceder 
às reformas de instrução e dos métodos de preparação para a 
guerra, correspondentes aos conhecimentos bem adquiridos dos 
fatos novos adaptando-os às condições e características nacionais. 

De um lado, soube formular com nitidez e segurança, em 
linguagem ou expressão peculiar ao seu país, uma doutrina certa 
adaptada à mentalidade nacional, de outro, soube tudo prever 
e preparar para a mobilização nacional de seus imensos recursos 
e a militar de sua grande massa combatente, com rapidez e segu- 
rança, conforme o espírito dominante da sua democracia. Tudo 
que podia fazer e era preciso fazer, sem subordinar a nação a si, 
sem serviço militar obrigatório em tempo de paz, êsse comando o 
fez, e o fez com mestria surpreendente. Quando a guerra veio, êle 
desdobrou diante do mundo surprêzo e emocionado os cuidados. 
que tivera com a sua preparação, concebida num largo espírito 
e amplo quadro, onde se viam detalhes de que nenhum outro 
país, inclusive a própria Alemanha, havia sabido cogitar. 

Todavia, apresentava naturalmente certos pontos fracos. Não 
havia entre o comando das fôórças navais e das terrestres, relações 
de intimidade suficiente. Não havia unidade de comando su- 
premo (13), cujos graves inconvenientes se patentearam logo nas 
primeiras operações contra o Japão, felizmente sem maiores conse- 
guências, em virtude da alta personalidade e do valor dos seus 
chefes de terra e mar, no teatro de guerra do Pacífico. E porque 
a presidência do govêrno estava em mãos de um homem dos me- 
lhores esclarecidos do nosso século. A lição foi logo aproveitada. 
Não se tornou difícil realizar a necessária unidade de direção para 
a conduta geral da guerra, criando junto à Presidência da Re- 
pública um estado-maior misto, para a estreita combinação da 
política com operações. Assim a unidade de comando, nos campos 
de ação estratégica e tática, realizou-se facilmente, mesmo porque 
os inglêses tinham já boa experiência da luta passada e desta em 
que se batiam e, por causa da imensa superioridade das fôrças 
que os Estados Unidos lançavam no taboleiro da guerra, embora 
houvesse certa dúvida sôbre a sua capacidade para empregar tais 
massas. 


(13) Ver no Jornal do Comércio de 21 de março de 1943, O problema 
da Unidade do Comando, pelo autor. 
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HI 


DOIS CASOS INTERESSANTES DA HISTÓRIA 
AMERICANA 


«L'histoire, quand elle est vue dans ses ensembles, 
montre la rigueur avec laquelle les évenements s'enchai- 
nent et s'engendrent les uns des autres». 


(Histoire de deux peuples — J. Bainville). 


Há na história da América dois casos que merecem especial 
atenção de quem estuda o comando militar nas democracias : — 
a guerra da secessão americana e a guerra do Paraguai. 


A guerra da secessão, resultante do problema social e político 
da libertação dos escravos, foi motivada, como a do México pelos 
interêsses subalternos e egoistas dos exploradores do homem (14), 
e, principalmente, pela divergência dos interêsses econômicos entre 
a região industrial do Norte e a agrícola do Sul. Durou longa- 
mente e isto em grande parte em consegiiência das dificuldades 
democráticas do Norte, ou melhor das dificuldades do exercício 
do comando militar, na democracia do Norte. 


No sul predominava a autoridade de Jefferson Davies, ex- 
wester-pointer, porém o comando direto das operações foi dado 
a Lee e Davies. Davies desempenhava eficientemente, com conhe- 
cimento de causa, a direção política e da estratégia geral da guerra, 
sem intervir na conduta das operações. 


No norte, Lincoln, ao contrário de Davies, não tinha cultura 
militar alguma e governava com o Congresso e os chefes políticos, 
todos, sem nenhuma idéia do que era a guerra, supondo-se capazes 
de fazerem-na eficientemente de improviso. O Presidente inter- 
vinha diretamente nas operações e na preparação das fôrças e 
julgava a conduta e os procedimentos dos chefes militares, de 
quem desconfiava politicamente, sem nenhum embaraço. Assim, 
apesar da imensa superioridade de meios de que dispunha sôbre 
o Sul, a guerra se prolongou. E o Norte, industrializado, até que 
a U. S. Grant foi dado o comando em chefe, sofreu uma série 
de reveses. Depois, pela experiência adquirida e diante da energia 


(14) Personal Memoirs of UI, S. Grant — Webster — N. Y. — 1885. 
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de caráter de Grant, Lincoln deixou-o comandar com uma sufi- 
ciente autonomia, mudando-se o curso dos acontecimentos. 


O estudo das operações, dos dois partidos, nos dá bons ensina- 
mentos a respeito das qualidades morais e intelectuais de que 
carece o comando militar nas democracias para poder triunfar. 
É um problema que se pode traduzir em poucas palavras dizendo: 
— a eficiência do comando depende, afora a questão de sua com- 
petência, e da sua capacidade técnica, do grau de confiança que 
o govêrno deposita nêle, porque precisa dispor da máxima liber- 
dade de ação. Ora, esta condição é função da opinião pública 
e se realiza ou não, conforme o prestígio político do próprio Go- 
vêrmno. Num regime autoritário a opinião pública tem suas reações 
amortecidas ou atenuadas pela autoridade despótica do govêrno, 
ao passo que numa democracia, ela reage livremente e comprime 
os órgãos ou elementos do poder representativo. É necessário 
que êstes possuam as qualidades de inteligência e a energia de 
caráter de um Clemenceau para poderem enfrentar e dominar as 
tempestades que se formam desde que nem tudo corre a contento. 

A guerra do Paraguai, também é boa messe de ensinamentos 
interessantes, a propósito do assunto que nos ocupa. A demo- 
cracia brasileira instalada com a constituição do Império, jurada 
em 25 de março de 1824, estreou tendo a resolver sérios problemas 
de política externa nas suas relações com os povos do Rio da Prata 
e não menos sérios de política interna para consolidação da Inde- 
pendência, sem desmembramento. 

Militarmente, ela teve de criar as fôrças armadas nacionais 
e sem dispor de tempo para lhes dar uma sólida e peculiar con- 
sistência, foi levada a empregá-las na luta externa e na manutenção 
da ordem interna. 

Na guerra externa, repercutiram fortemente os fatos do âmbito 
interno e sucederam derrotas táticas, que teriam sido evitadas em 
condições normais, mas daí resultou a independência do Uruguai, 
fato da maior importância então e ainda hoje, talvez mais do que 
ontem, para o equilíbrio da vida continental. 

Aí se vê logo, quanto numa democracia pesa, na balança dos 
destinos da guerra, a opinião pública, que então desaprovava a 
insistência do Imperador, não querendo abrir mão daquela precária 
herança que lhe deixara o pai e da qual o povo brasileiro se 
desinteressava. 
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Das lutas internas, que se prolongaram por vinte anos, até que 
voltasse ao país um período de tranquilidade, saíram as instituições 
militares impregnadas de odores políticos que as impediriam de 
se desenvolver normalmente e de matizes tipicamente nacionais, 
caracterizados pelo espírito de improvisação, próprio ao combate 
em tais lutas. 


D. Pedro I, para realizar os seus intentos, ensaiara formar 
um exército de mercenários europeus, notadamente alemães, mas 
fracassara. Todavia a vinda para o Brasil de certos oficiais, a 
quem a vida na Europa se tornara inóspita, favoreceu um pouco 
o aperfeiçoamento de nossa técnica militar, mas em nada aproveitou 
à política da guerra em tempo de paz, consistente numa judiciosa 
preparação das fôrças, dos seus elementos de comando e de 
entretenimento durante a luta. Mesmo passadas as dificuldades 
do tempo da Independência, o próprio exército regular, a tropa 
de linha, de então, não recebia os cuidados correspondentes à 
manutenção de seu estado de eficiência e quando havia operações 
a realizar ela apenas nucleava unidades de guardas nacionais, de 
guerrilheiros das campinas do sul, ou de voluntários improvisados 
em último momento e no decorrer das operações. Tudo o mais 
seguia a mesma lógica. Os estudos da guerra eram desconhecidos 
dos políticos e nem todos os militares se preocupavam com êles, 
contentando-se a maioria com o conhecimento de certas formali- 
dades regulamentares ou com o que haviam deduzido de suas 
labutas nas campanhas passadas de que foram participantes. 


As características de uma tal situação nunca devem ser des- 
prezadas pelos que tenham de apreciar o valor dos nossos grandes 
chefes militares, entre os quais se destacam as belas figuras de 
Osório e Caxias, pois essas dificuldades do meio mais põem em 
foco suas superiores qualidades de chefes. Não é inteligente 
achar que nossas campanhas não servem para estudar a guerra, 
nem isso é prova de espírito patriótico. Elas, porque são expe- 
riências vividas, são fecundíssimas em ensinamentos de tôda ordem. 
Permitem também, como quaisquer outras, estudar os princípios 
da guerra, da estratégia e da tática em si e em suas relações com 
a logística; mostram um jôgo de fôrças materiais e morais cujas 
relações recíprocas aparecem brilhantemente iluminadas o que só 


— 123 — 


não percebem os incapazes de compreeinder por toleima, pedantismo, 
irreflexão ou desamor à sua terra e os que, sofrendo ainda, no 
subconsciente os recalques da mentalidade colonial, têm o com- 
plexo de inferioridade em relação ao estrangeiro. 


— Os que desprezam tais estudos, ou nas nossas guerras só 
sabem ver rólos ou bagunças, do mesmo passo que se deleitam e 
aprendem com o histórico das campanhas francesas da revolução, 
do Consulado e do Império que admiram, é forçoso dizer-se, não 
são capazes de crítica autônoma. Quando são militares, tais 
indivíduos fazem-se maus chefes e constituem para a eficiência 
do comando militar numa democracia falha muito grave, pois 
revelam desatenção para um dos aspectos mais importantes daquela 
eficiência que é o conhecimento da mentalidade nacional. Não 
podem meditar e compreender a história, interpretá-la à luz do 
respectivo documentário e dela tirar a verdade que é o que preva- 
lece sempre. 


No que diz respeito ao estudo das relações do comando com 
a política, ou o govêrno, numa democracia, a guerra contra Lopes, 
é fecundíssima. 

Desde logo, ela nos mostra a ausência de uma política de 
guerra, a imprevidência política militar, apesar de serem conhe- 
cidos os interêsses do Paraguai no Oeste Brasileiro, ao sul de Mato 
Grosso, e os seus preparativos bélicos terem sido cêdo denunciados. 
O próprio govêrno brasileiro foi advertido do perigo, com bas- 
tante antecedência por chefes militares, como Osório (15); infor- 
mou-se por sua diplomacia e advertiu várias vêzes as autoridades 
da província do sul, sôbre tais fatos. Nenhuma providência, porém, 
de caráter preventivo, de eficiente valor prático, foi tomada, em 
qualquer época. A política partidária, eleitoral, absorvia quase 
totalmente as preocupações dos governantes, e não os deixava 
meditar a fundo as questões de interêsse nacional, de aparência 
menos urgente. 

Quando a guerra irrompeu, tudo teve que ser improvisado e 
não se tratava mais de proceder como se havia feito até então nas 
guerras das largas campinas do sul. Estava-se face a um gênero 


(15) Osório — Símbolo de um povo, síntese de uma época — Agir 
— 1946. 
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novo de guerra, onde entravam em jôgo meios poderosos para 
a época e elementos novos a introduzir no mecanismo de nossa 
fôrça militar. 

A própria designação do comandante em chefe das fôrças 
terrestres brasileiras, feita na hora e quando as hostilidades já 
haviam começado, é um fato digno de análise. Caxias, a princípio 
convidado, aceita mas quer, com sobeja razão, possuir tôda a 
autoridade que julga necessária à eficiência plena de sua atuação, 
mas isso lhe nega o chefe do govêrno do momento, por motivos 
meramente de política partidária. Mais tarde, quando surge crise 
grave no desenrolar da guerra, vai êle comandar em chefe com 
uma autoridade militar da maior amplitude. Ao fim da campanha, 
quando todo o receio de perder a guerra havia passado, novamente 
o espírito político retoma contra êle sua ofensiva. 

Felizmente, para o Brasil, quando a luta começou, Caxias 
estava vigilante e Osório ao pé da obra, com a mão na massa, 
interpretando com sua lúcida inteligência os fatos novos e agindo 
sob o impulso de seu patriotismo inigualado. 

A direção da guerra, o govêrno, preocupado com as ques- 
tiúnculas partidárias, e sem nenhum conhecimento dos fatos, andava 
às tontas. Tomava medidas a granel e em seu amor patriótico, 
mas inconsciente, sem luzes próprias, procurava interferir constante, 
inoportuna e importunamente nas atividades do comando em chefe. 
Não sabia, porém, dar-lhe missão nítida, missão qualquer, nem 
precatar-se a tempo contra as atuações possíveis do adversário, 
não obstante as advertências claras e judiciosas, do inteligente e 
cauteloso Osório. 

Felizmente, Lopes não tinha o gênio militar, nem a audácia 
agressiva de um Napoleão. Não soube arriscar, lançando-se para 
o sul com o grosso de suas fôrças, enquanto o nosso Exército se 
formava no Uruguai e o Argentino, em cuja nação êle tinha parti- 
dários. À custo também se constituía e reunia. Que rumo teriam 
tomado os acontecimentos, se a vanguarda de Estigarribia, houvesse 
avançado cobrindo a marcha do grosso do Exército de Lopes? 

Seja como fôr, êsse comêço da guerra do Paraguai nos mostra 
resistências singulares a vencer pelo comando nas democracias e 
nas coligações, dominadas aqui inicialmente pela enorme superio- 
ridade humana e militar de Osório. 


bi, 
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Vemos depois, com à retirada dêste chefe glorioso, do teatro 
de operações, por doente, surgirem dificuldades para o comando 
aliado com fortes repercussões sôbre a opinião pública, no Brasil, 
na Argentina e em tôda a América do Sul, e até nos Estados 
Unidos, dado o impasse em que as operações parecem haver caído 
e, notadamente, depois do malôgro de Curupaití. 

Tais acontecimentos forçam o govêrno a nomear Caxias para 
comandar em chefe, e a reorganizar as fôrças brasileiras da guerra, 
dando-lhe autoridade até sôbre a esquadra. Tudo então volta a 
marchar em ordem, mas a guerra se prolonga e a política se agita, 
atacando-o. 

O chefe do govêrno, Zacarias de Góes e Vasconcelos, como 
o faria mais tarde Clemenceau em relação a Foch, cobre e defende 
o comando contra os que, sendo seus desafetos políticos, apro- 
veitam-se das dificuldades naturais da guerra, para acusá-lo na 


“imprensa e no parlamento. 


Não obstante, êsses sórdidos ataques continuam e Caxias 
irrita-se. Uma vez a guerra entrada em fase final, êle demite-se 
e essa demissão, dada a sua natureza política, dá com o govêrno 
na lama, na expressiva linguagem de Osório em carta ao próprio 
Caxias. A coincidência de Osório haver pouco antes também se 
retirado, pela segunda vez do teatro das operações, ferido e em 
mau estado de saúde, e o fato do mais antigo general presente no 
teatro da luta não possuir as qualidades necessárias para comandar 
em chefe, cria para o govêrno do Império sérias dificuldades. 
Dificuldades que afinal se resolvem com a nomeação do Conde 
d'Eu, genro do Imperador e oficial de carreira formado na 
Europa e com a volta de Osório, outra vez aos campos de batalha, 
embora ainda ferido e doente. 

Depois da guerra, os embaraços financeiros, econômicos e 
políticos que surgem, não deixam aproveitar-se aquela dolorosa 
experiência de cinco anos de tragédias, para dar ao Brasil uma 
política militar conveniente, próspera e adeguada às suas caracte- 
rísticas nacionais. 

De resto, o comando militar, quer esteja Caxias no Ministério 
da Guerra, quer aí esteja Osório, não logra fazer prevalecer as 
medidas que julga necessárias, porque as preocupações e paixões 
partidárias absorvem tôdas as atenções. 
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IV 


A GUERRA HODIERNA E O COMANDO 
NAS DEMOCRACIAS 


«Much of military psychology is social and personal 
psychology applied to military needs...» 


(Norman C. Meyer — Military Psychology). 


Nos tempos dos reis quando as guerras se faziam com os 
exércitos do tempo de paz, recrutados pelo sistema mercenário, 
ou a pau e corda, os efetivos eram limitados pelas possibilidades 
dos tesouros reais e a reduzida capacidade industrial do artesanato. 
Êles tinham possibilidades de movimento limitadas, pelas necessi- 
dades da respectiva manutenção, que eram mal satisfeitas por um 
sistema de depósitos previamente organizado e de forrageamento 
em campanha (16) feitos no local em que operavam. Não podiam 
efetuar com rapidez operações em grande raio de ação e mano- 
bravam sempre apoiados em praças fortes. A estratégia desen- 
volvia-se sem visar diretamente o aniquilamento das fôrças inimigas, 
mas objetivos geográficos cuja conquista importava em aumentar 
o domínio das coroas. À tática era sábia e por isto abstrata e 
complicada. Consistia mais em evitar as batalhas do que em 
procurá-las para aniguilar os exércitos adversos. A arte de ma- 
nobrar prevalecia sôbre a de combater; a defensiva sôbre a ofensiva. 


Frederico, embora sujeito o seu gênio à utilização do velho 
instrumento que lhe legou o pai, o qual muito melhorou, principal- 
mente, pelo apuro dado à sua instrução, aperfeiçoou o sistema de 
reabastecimento em campanha e deu à estratégia um sentido novo, 
isto é, retomou o curso da concepção dos grandes capitães: Ale- 
xandre, Anibal e Cesar. Procurava pela manobra o exército 
inimigo e o atacava com uma tática vibrátil, desconhecida e eston- 
teante para os adversários, tôda baseada no judicioso emprêgo 
combinado das armas e em audaciosos movimentos. Foi êle o pri- 
meiro a formular instruções que orientassem a conduta dos generais, 
no comando de unidades constituídas pela combinação das diversas 
armas modernas. 


(16) A Arte da Guerra — Frederico — Biblioteca Clássica de Cultura 
Militar — Ed. Peixoto S/A. 
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Os progressos que, de fato, introduziu na arte da guerra, foram 
limitados mas a sua compreensão do fenômeno da guerra moderna 
que êles revelavam, serviu de estímulo a Napoleão e lhe indicou 
um rumo certo a seguir, rumo que êste soube confirmar pela medi- 
tação das campanhas dos grandes capitães, em presença dos fatos 
novos que surgiam da Revolução Francesa, genialmente interpre- 
tados por Lazaro Carnot. 


Até o tempo de Frederico, os chefes de govêrno comandavam 
os exércitos diretamente, se eram homens de gênio ou por inter- 
médio de lugares tenentes, se não possuíam virtudes militares. 


Com a organização dos exércitos da Revolução, a guerra 
tomava uma fisionomia nova e adotava um novo sistema de proce- 
dimentos estratégicos, táticos e logísticos, dos quais Napoleão, no 
comando do exército da Itália e depois como 1.º Cônsul e Impe- 
rador, tirou todo partido, completou o respectivo desenvolvimento, 
e firmou luminosamente todos os princípios. 


Com o rápido ascendente de Napoleão, o comando militar 
começa a se diferenciar com certa precisão, embora a sua imensa 
superioridade sôbre os seus lugares tenentes leve-o, quando não . 


exercia em pessoa o comando, a fazer prescrições que ultrapassavam 


de muito a definição dos resultados a atingir pelas operações mili- 
tares e chegavam a condicionar o procedimento que deviam ter 
nas puras manobras do curso das operações. Todavia, como se vê 
das campanhas do tempo em que era primeiro cônsul, sabia êle 
admitir procedimentos diversos do que teria, se exercesse o co- 
mando direto das fôrças em campanha, respeitoso da personali- 
dade do chefe, como foi o caso Moreau no comando do Exército 
do Reno, em 1800. 


Vem depois o período durante o qual a democracia francesa 
procura o seu ponto de equilíbrio estável com a prática do sufrágio 
universal para a formação do govêrno representativo. (17) 


Nesse momento, porém, a guerra transmudara sua fisionomia 
por completo. A estrada de ferro e o telégrafo permitiam veunir, 
comandar e entreter na luta massas de um milhão de homens 
constantemente refeitas que uma indústria poderosa armava, muni- 
ciava e sustentava. 

A experiência da guerra de 1870 fêz antever logo o futuro 
da guerra diante o qual Bismark define as que até aí se haviam 


(17) Guglieimo Ferrero — Pouvoir — Bretonos N. Y. — 1942. 
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dado como meros brinquedos de crianças, futuro, cujas bases 
técnico-militares von der Goltz ordena no. seu notável livro A 
Nação Armada. 


Quando de novo a guerra reaparece no cenário da Europa, O 
fatos vão muito além de tôdas as previsões não só quanto à duração 
do conflito mas quanto à sua extensão, o poder e o efeito das 
armas e dos recursos influentes da modalidade da luta. Nas 
democracias, o comando luta com as mais tremendas dificuldades, 
de ordem interna e para a combinação de esforços, como vimos 
anteriormente. 


A guerra finda, deixava sôbre o futuro uma visão de pavor, 
“uma aflitiva interrogação para os comandos militares e uma: dolo- 
rosa inquietação nos povos. Até onde o impulso técnico, cientí- 
fico-industrial levaria a preparação ? Até onde atingiria o poder 
de destruição? Que previsões estabelecer útilmente ? 


Era o problema da guerra total que, pôsto em equação em 
1918, teria de ser resolvido sem sensíveis margens de erros ou 
com a máxima aproximação possível, pois que numa luta futura 
“o poder de destruição atingiria uma capacidade incalculável, pelos 
“progressos da química e da física, com possibilidades de alcance 
“que aumentavam dia a dia e poderiam atingir distâncias impossíveis 
de bem avaliar. Tudo isto, além do acréscimo da capacidade de 
movimento, de transporte e das facilidades de comandar as maio- 
res massas de combatentes que se pudessem organizar. 


A guerra de 1914 fizera sentir três fatos principais: — a nova 
luta se travaria agora em três dimensões: largura, profundidade e 
altura; exigiria uma ação intensamente coordenada de tôdas as 
fôrças combatentes, pois que as atuações navais e aéreas reper- 
cutiriam mais rápida e intensamente sôbre as terrestres: as ativi- 
dades das frentes de batalha e do interior ficavam tão intimamente 
ligadas que os acontecimentos de uma repercutiam fort> e imedia- 
tamente no outro e vice-versa. , 


Realizar essa unidade tornou-se o problema mais sério dos 
governos e dos comandos militares o qual precisava ser resolvido 
sem nenhum espírito de desconfiança oú rivalidades nacionais 
notadamente nos países como a França expostos aos golpes Era 
diatos de um adversário muitíssimo mais poderoso. Não era 
“fácil. Os elementos destinados à ação naval e no ar têm possi- 
bilidades estratégicas e táticas que os levam a aspirar ao exercício 
de atuações livres, contrariando os inetrêsses da unidade de ação 


ço pp 


das fôrças guerreiras. (Os meios de ação aéreas, o bombardeio, 


contra as fontes mesma da produção dos elementos da fôrça guer- 
reira das nações, faziam crer a muitos ser possível obter a vitória 
por seu quase exclusivo emprêgo. 


Para conciliar essas tendências, que conduzem à dispersão 
de esforços e infringem o princípio cardial da guerra, que é o 
da economia de fórçias, admite-se à existência de fôrças navais e 
aéreas autônomas, mas as nações modernas foram levadas a subor- 
diná-las, como as terrestres a um só comando geral. O exemplo 
da criação das três fôrças autônomas foi dado pela Inglaterra, logo 
seguido pela Alemanha e pela França, mais difícil, porém, foi a 
adoção do comando geral. Realizado êste espontâneamente na 
Alemanha, Itália e Rússia, dados os seus sistemas de govêrno com 
poder absoluto, só o foi muito mais tarde, as portas da nova 
guerra, pela França, e assim mesmo parcialmente e pelos Estados 
Unidos e Inglaterra, também parcialmente e já iniciadas as hosti- 
lidades. 

Êsses fatos mostram as dificuldades que há nas democracias 
para a solução dos problemas militares de interêsse geral. 

Mas a necessidade impõe. Acaba por se tornar evidente -e 
impossível de ser contrariada por argumentos particularistas. A per 
manente convergência de tôdas as fôrças pela unidade de comando 
que a primeira grande guerra obrigou a focalizar, a segunda 
realizou em grande parte. Ela, desde logo, mostrou-se muito 
mais forte do que até então se havia sentido, pela extensão do 
teatro da guerra que abarcou com operações de vulto, tanto o 
Atlântico e o Mediterrâneo como o Pacífico. Não satisfazia mais 
obter simples coordenação de esforços nos campos de batalha, 
fêz-se mistér, pela intimidade ainda mais fortemente sentida entre 
as fôrças do interior e a da frente, além da unidade de comando; 
a unidade na conduta geral de tôdas as ações militares. Os fatos 
vieram exigir, além da unidade das fôrças militares uma unidade 
de ação na preparação dessas fôrças influindo na própria estru- 
turação dos governos, que são os responsáveis pelo conjunto 
nacional (18): 


No âmbito geral da coligação, conseguiu-se a unidade de 
direção pelo contacto direto dos chefes de govêrno e o intercâmbio 


permanente entre os diversos órgãos a êles subordinados, o: que 


-(18) A Compreensão da Guerra — Imprensa Naciónal — 1943. 
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foi aliás muito facilitado pela situação de grande superioridade. 


dos Estados Unidos, dos quais todos dependiam. 


Reconheceu-se assim praticamente que as diversas fôrças, 
terrestres, aéreas e navais, são aparelhos de um mesmo organismo 
do qual recebem os meios de que precisam para viver, os quais 
se devem exercitar em agir combinadamente, notadamente as 
fôrças aéreas com as outras duas. As fôrças navais e terrestres 
só podem atuar conjuntamente, nas zonas de contacto das águas 
com as terras da superfície do globo, ao passo que as aéreas, pou- 
sando em terra ou no mar, voam por cima de terras e águas, e 
podem sempre cooperar nas missões que cabem àquelas realizar. 


Mas essa faculdade das fórças aéreas, de atuar tanto na atmos- 
fera que cobre as terras como os mares, além das missões que 
seus elementos são capazes de desempenhar em cooperação íntima 
com as fórças terrestres e navais, faz com que possam funcionar 
em missões próprias exclusivas, em virtude de sua potência des- 
truidora e de seu raio de ação. A necessidade porém, que as 
fôrças terrestres e navais têm de sua permanente cooperação serve 
de argumento para que não se as considerem como autônomas ao 
mesmo título das outras. 


Todavia, à capacidade que possuem de exercer missões de 


grande envergadura no quadro da estratégia ou da operativa (19). 


geral da guerra, e dadas as suas condições técnicas especiais, é 
indicado judiciosamente que se constituam como elemento a parte 
na composição das fôrças gerais da guerra. Disto nenhum incon- 
veniente haverá, se ficarem subordinadas como as de terra e mar, 
a um mesmo comando geral. Nesse caso, para satisfazerem às 
necessidades específicas das fôrças navais ou terrestres, para de- 
sempenharem o papel de arma dessas fôrças, de navio aéreo, 
cavalaria alada, artilharia especial, órgão de logística, duas so- 
luções se apresentam: — ou uma parte das fórças aéreas se orga- 
niza no quadro das fórças terrestres ou navais tal qual os outros 
elementos componentes destas, e nesse caso, por economia, poderia 
caber às fôrças aéreas autônomas satisfazerem as suas necessi- 
dades técnicas, ou, existindo integralmente autônomas, compreen- 
deriam em sua organização elementos especializados para o trabalho 
em imediata cooperação com as fôrças terrestres e navais. 


Esta última solução parece muito mais fácil para o Exército 
do que para a Marinha e nada impede que se a adote para o 


(19) Ver o Fenômeno Militar Russo — Ed, Peixoto S/A — 1943. 
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primeiro, deixando à segunda os seus navios aéreos que ela tanto 
reclama, uma vez que tudo é subordinado a um comando geral, 
que assegura a coordenação de todos esforços táticos e estra- 
tégicos. Isto, porém, só se justifica plenamente nos países ricos 
que possuem fôrças navais de grande raio de ação, constituindo 
mera dispersão de meios naqueles onde o problema naval se limita 
à defesa das costas e só comporta ações de longo alcance de 
pequena envergadura, ou levadas a efeito por meios especiais, como 
os submarinos. 


O que acabamos de dizer convém ser completado pela defi- 
nição precisa dos diferentes papéis que cabem aos comandos, 
navais, aéreos, terrestres e o geral. Evidentemente, corresponde 
aos primeiros tudo que implica em organização, preparo e emprêgo 
das respectivas fôórças no quadro das missões traçadas pelo último, 
em suma, organização, estratégia e tática peculiares aos seus 
âmbitos de ação. 


Ao comando geral, corresponde naturalmente o que diz res- 
peito à operativa ou estratégia geral, para a conquista dos objetivos 
políticos da guerra, e a determinação, nesse quadro, das missões 
dos diversos agrupamentos de fôrças; a organização do comando 
nas ações íntimas e solidariamente ligadas no mar, terra e ar; 
e o tipo da fôrça, terrestre, naval e mesmo aérea a adotar. 


Conseguintemente, corresponde a êsse comando, conforme a 
natureza dos teatros de guerra, o exame das possibilidades globais 
do inimigo, e a determinação da importância das fôrças terrestres, 
navais e aéreas a mobilizar. Além disso, decorre naturalmente 
do seu papel, cabe-lhe a responsabilidade geral do preparo eficiente 
de tôdas as fôrças, por adoção de uma doutrina de guerra comum. 


É naturalmente o elemento central de ligação das fôrças ar- 
madas com a nação. É êle o elemento mais capaz de indicar ao 
govêrno as condições militares que a organização da vida nacional 
precisa satisfazer em caso de guerra, em suas linhas gerais. Essa 
indicação e as missões que êle dá as fôrças aéreas, terrestres e 
navais formam a contrapartida da definição dos objetivos políticos 
da guerra que o govêrno lhe determina. 


Êste que é o principal responsável pela conduta geral da guerra 
e por sua preparação, tarefa de extrema dificuldade, nada tem a 
ver com a execução das operações. Precisa saber organizar-se 
e agir judiciosamente, o que nos sistemas democráticos exige muito 
mais saber da élite nacional que nos regimes totalitários. 


Para essa organização chegou-se à fórmula do próprio poder 
executivo, constituir-se em conselho de segurança nacional, no qual 
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tomam parte como órgãos consultivos os chefes supremos das fôrças 
militares e cujas decisões são calcadas no trabalho de uma secretaria 
geral, incumbida de providenciar para que tais decisões passem à 
realidade prática, pela ação dos órgãos adequados. 


Êsse é o mecanismo que prevalece em suas linhas gerais, mais 
ou menos, em tôda a parte, com maior ou menor eficácia, conforme 
a riqueza nacional, e, notadamente, o saber relativo às coisas de 
guerra e o patriotismo dos indivíduos metidos na engrenagem, 
responsáveis por seu funcionamento. 


Estudando êstes assuntos na nossa Escola de Estado Maior, 
em 1942, e tendo no espírito nossa realidade democrática, apesar 
de então se estar em regime ditatorial, sugerimos a criação de 
cursos para instruir a élite em tais matérias, em graus diversos, 
funcionando sob a direção superior do estado maior geral. 


O mecanismo que acabamos de examinar em suas grandes 
linhas, decorrente das necessidades características da guerra total, 
dada a interdependência que hoje existe e que tudo indica aumen- 
tará, tendendo a estabelecer, cada vez mais, um mundo só, tem 
ainda que ser completado por órgãos de ação internacional capazes 
de assegurar a coordenação dos esforços comuns a vários povos, 
uma vez que hoje a guerra, onde quer que se trave, engloba inte- 


rêsses comuns a várias nações e a nenhuma deixa completamente 
tranquila. 


Êsses grupamentos nacionais formam-se naturalmente em 
tôrno das chamadas grandes potências, as únicas que possuem as 
fontes capitais da fôrça guerreira hodierna: — carvão, ferro e 
petróleo, e, agora, energia nuclear... No jôgo de seus interêsses 
podem se ver envolvidos, quer o queiram quer não, por mais pa- 
cíficos que sejam, os povos fracos. 


Há em tempo de paz uma colaboração militar a efetuar entre 
as nações de um mesmo grupo, a qual consiste essencialmente em: 


— adoção de uma mesma interpretação da doutrina de guerra, 
com suas decorrências; 


— utilização de um tipo de organização e de armamento que 


facilite o jôgo estratégico, tático e logístico das fôrças militares no 
taboleiro da guerra; 


— combinação, preparação e estudo do emprêgo das fôrças 
nacionais nas várias hipóteses de guerra, com tôdas as suas con- 


segtências, desde a organização do comando até a dos transportes, 
movimentos e reabastecimentos. 


gs 
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Decorrem daí medidas governamentais a serem tomadas isola- 


damente em cada nação e combinadamente entre todo o grupo 


internacional, como, por exemplo, a criação de linhas de comuni- 
cações internacionais, os esforços a efetuar nos desenvolvimentos 
industriais, agrícolas, etc., conforme as respectivas capacidades 
intrínsecas. 


Note-se, porém, que essa idéia da preparação da guerra em 
comum, não implica abdicação de soberania nem abafamento das 
características nacionais, cuja contrafação significa apenas perda 
de fórça. Nem pede que um país, para satisfazer às necessidades 
da guerra, comum, descuide do que pode, e deve fazer, para o 
aproveitamento máximo de seus valores guerreiros, seja na defesa 
direta do seu território por conta própria, seja para um esfôrço 
ofensivo qualquer que lhe corresponda na guerra comum ou lhe 
interesse em particular. 

Os países de grande extensão territorial como o Brasil, onde 
existem teatros ds operações de características profundamente di- 
ferentes entre si, que são econômicamente pobres com uma indústria 
de possibilidades muito limitadas, pelo fato de não poderem ter 
tôdas as suas fôrças organizadas sob um mesmo tipo, de maior 
potência de fogo e maior capacidade de manobra, não se devem 
privar, de fôrças capazes de ocupar o terreno, de vigiar o 
inimigo, retardar ou impedir ao máximo as ações ofensivas de um 


agressor eventual. 


A grande profundidade dos seus teatros de operações, permite 
um jôgo de ações estratégicas e táticas em que tais fôrças são 


utilíssimas. Até que a massa de manobra que possam formar, 


potente e ágil, intervenha na batalha para decidi-la favorâvel-. 
mente, elas embaraçam a liberdade de ação do inimigo e causam-lhes 
até perdas sérias. Não devemos, porém, confundi-las com guer- 
rilhas, pois podem ser muito mais do que isto. 

De resto, nesses países, a fôrça militar organizada, ainda é 
um dos instrumentos que inteligentemente utilizados, melhor servem 
aos governos para uma política de solidariedade nacional, a criação 
da homogeneidade e o aperfeiçoamento das populações e até para 
influir na política econômica e social, sem, no entanto, se fazerem 
plantadores de batatas. 

Tudo isto são problemas que tornam complexa a ação do 


“comando nas democracias. 


aj rs 


CONCLUSÃO 


«Les troupes sont en temps de paix la partie jeune 
et virile de la nation, en temps de guerre la nation armée. 
Comment, sans une constante communication avec I'esprit 
qui anime le pays, pourrait-il (o oficial) exploiter de 
pareilles ressources ?» 


(Foch — Memories — Lib. Plon — Paris — 1931). 


Não é difícil concluir, depois de tudo que vimos de recordar, 
quão superiores e seletivas características, morais e intelectuais, 
precisa satisfazer o comando militar numa democracia moderna. 
Deve possuíllas em grau muito mais elevado que num regime 
ditatorial ou de poder absoluto, porque neste basta que saiba agir 
militarmente e naquela é mister seja capaz de influenciar a opinião 
pública e o govêrno na sua múltipla forma representativa, sem 
querer lhes impor soluções. Éle é, de fato, o elemento mais im- 
portante na preparação militar de uma democracia. 


O exame que procedemos do papel que lhe cabe nas demo- 
cracias decorre, em face das condições da guerra moderna, que 
se não pode limitar em suas cogitações do tempo de paz, aos 
cuidados relativos ao preparo da mobilização das existências na- 
cionais. Tem que se preocupar com a valorização das fontes 
donde emana a fórça nacional, e portanto com a marcha da política 
geral do país, sem intervir diretamente na ação dos órgãos do 
govêrno, mas advertindo o poder contra os desvios causados pelas 
tendências particularistas ou especiosas que possam prejudicar o 
conjunto dos interêsses nacionais. 


Em tais condições, surgem na organização dos estados-maiores 
elementos novos, indispensáveis para o profundo conhecimento da 
situação geral do país e para habilitar o comando ao exercício dêste 
seu novo papel nas democracias, notadamente naquelas em que as 
élites nacionais, são insuficientemente instruídas sôbre a guerra. 


Não se trata, é claro, de tornar o militar um militante da polí- 
tica partidária, nem de dar às fórças armadas um papel de órgão 
deliberante na vida política nacional. Mas, trata-se de bem in- 
tegrá-lo no seu papel de órgão de preparação para a guerra total, 
desta que se trava hoje diretamente entre as nações. Os grossos 
de cuja importância e atividade depende a decisão agora são 
constituídos, de fato, pelos que labutam nos laboratórios, nos 
campos de experimentação, nas fábricas, nas fazendas e granjas, 
na vigilância do interior, no aparelhamento destinado a sustentar o 
moral nacional confiante na vitória e disposto a disputá-la até o 
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extremo limite de sua capacidade. Os exércitos em luta, são 
meras vanguardas. Cobrem, protegem, asseguram a liberdade 
de ação da fôrça nacional, do grosso. 


Na paz, é também assim que tudo tem de funcionar. 


Vê-se, consequentemente, a enorme responsabilidade dos que 
selecionam os elementos para preencher os postos da hierarquia 
militar, porque em tôda a escala hierárquica, e tanto mais quanto 
mais ampla é a esfera funcional. A eficiência do comando: nas 
democracias demanda, além do que entende com o saber pro- 
fissional própriamente dito, a posse de conhecimentos certos e 
aprofundados sôbre todos os aspectos definidores da situação na- 
cional, não só geográficos e econômicos mas históricos, políticos e 
psicológicos, que lhe permitam agir adequadamente e com eficiência, 
na preparação para a guerra e na conduta e emprêgo das fôrças 
nos campos de batalha. 


Os conhecimentos da história nacional, notadamente, dos pe- 
ríodos de lutas militares, deve merecer uma atenção especial e uma 
meditação profunda. Pode-se dizer, sem exagêro e sem risco 
de êrro, que tal estudo tem de ser o elemento central da cultura 
geral do chefe militar para que possa ver e prever como o povo 
reage nos momentos de crise nacional, do que é capaz em presença 
do inimigo, o que o pode exaltar ou deprimir, em suma, sua capa- 
cidade intrínseca de ação e reação. 

O conhecimento útil da história nacional não é fácil de 
adquirir. Exige a posse segura de um método científico de análise 
e de síntese, e a maior liberdade de espírito, sem qualguer parti-pris. 
Sem - uma preocupação insuperável de encontrar a verdade dos 
fatos e poder, sem falseá-la, idealizar o cenário e os homens que 
atuaram em cada época, corre-se o risco das falsas interpretações 
e da criação de perigosas ilusões. 

José Bonifácio ficaria sem valor e incompreensível, sem que 
idealizássemes a sua época e conhecêssemos Pedro I, a Imperatriz 
Leopoldina, Lêdo, Martim Francisco e tantas outras personagens 
que influíram nos seus procedimentos. 


As falhas que se lhe apontam, em nada diminuem o valor dos 
serviços que prestou, nem prejudicam a veneração que lhe devemos 
pela preponderância de suas virtudes eminentes: saber, caráter, 
patriotismo. Mais as realçam. 

Caxias essa imponente figura de nossa história militar per- 
deria sua significação, tornando-se uma personagem inútilmente 
irreal, se não soubéssemos ver, em certos fatos históricos em que 
foi magna parte, o que alguns chamam falhas, mas, falhas que 
nas circunstâncias de sua vida nem podia deixar de ter. Não 
diminuem o mérito que nos força a admirá-lo e encobri-las ou 
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negá-las sem prova, seria desrespeitar seu renome. Seria injus- 
tiçá-lo e tornar sem nenhuma eficácia o culto de sua memória. 
De resto, em que importam ? Se o sabemos ver agindo no quadro 
da Regência e do Império e acompanhamos as peripécias de sua 
vida, analisando os procedimentos que teve e as reações que sofreu 
dos homens com quem lidou, somos forçados a reconhecer os 
serviços do mais alto valer que prestou à monarquia e os seus 
grandes méritos de chefe militar brasileiro digno do mais destacado 
relêvo., 

Como, porém, poderíamos conhecer e medir êsse mérito sem 
estudar atenta e honestamente as situações em que agiu, as opiniões 
que formulou, as decisões que adotou e os seus efeitos ? 

Éle e Osório são duas figuras da nossa história militar dignas 
do mais atento e sincero estudo porque de suas vidas decorrem 
os mais edificantes ensinamentos. E, é curioso constatar-se, tais 
foram as condições históricas de nosso país na época em que ambos 
viveram, que não é absolutamente possível conhecer todo o valor 
de um sem considerar a vida de outro, de tal modo seus destinos 
se entrelaçaram a paritr de um certo momento, momento em que 
suas. personalidades entram em contacto direto e se iniciam entre 
ambos relações dia a dia as mais estreitas. Quem estudar Osório 
esquecendo Caxias e vice-versa, perde pontos preciosos de refe- 
rências para bem conhecê-los e não será capaz de lhes atribuir todo 
o digno mérito a que fazem jus, comprovadamente. É precisa- 
mente, dada a duração das relações funcionais e de amizade que 
ambos entretiveram, não obstante serem adversários políticos, é 
dos. seus contactos e contrastes, que melhor surgem na vida de 
um ou de outro, as evidências de suas qualidades humanas e 
militares as mais características. 

As divergências políticas em face dos procedimentos mili- 
tares, que tiveram os dois grandes chefes, são como que um exemplo 
dedo durante trinta anos e legado perenemente aos nossos mili- 
tares, para evidenciar como deve existir nas suas relações recíprocas 
o predomínio do dever militar. 


Se ao estudo das realidades atuais do país e da sua gente, o 
militar sabe aliar o que é relativo às causas modificadoras próprias 
às diversas épocas, tais como a influência da emigração, e dos 
elementos novos da civilização que condicionam e modificam o 
modo de compreender e de viver da sociedade, tornar-se-á capaz 
de evitar meras cópias de instituições e costumes militares estran- 
geiros, alheios, inadaptáveis à natureza do homem nacional. Tais 
cópias podem obter certo êxito no tempo' de paz, mas as cons- 
truções assim feitas se esboroam no momento mesmo da mobilização 
das fôrças e delas nada subsiste em presença das realidades do 
campo de batalha. Aí o homem abandona todo o artificialismo 


— 137 — 


e luta tal qual é. Se não se procede nessa lógica, resultante do 
estudo meditado da história, da formação do homem e da socie- 
dade nacional, não se abandona só o bom cultivo de suas exce- 
lentes qualidades guerreiras naturais, mas cria-se para êle a 
impossibilidade de agir com bom rendimento na guerra, desde o 
início, desde a fase de incubação das operações, conforme um plano 
judiciosamente estabelecido, sem desordem e com oportunidade. 


A respeito do predomínio inexorável das condições nattrais, 
dos fatôres ancestrais, das influências do subconsciente nos mo- 
mentos críticos, nossa história é farta de ensinamentos. E o êxito 
dos Estados Unidos na preparação para a última guerra, compro- 
vado pelo que nas operações empreendeu, nos dá a respeito pre- 
ciosa lição. Desde que os americanos do norte adquiriram a 
experiência militar que lhes faltava, pela sua cooparticipação na 
última fase da primeira grande guerra, trataram de estudar a 
fundo o seu problema militar. (CCompreenderam o que significava 
doutrina de guerra e o que eram processos de ação; e verificaram 
depois que tipo de organização melhor se prestaria às combinações 
dos movimentos para a realização da potência do fogo, tendo em 
vista suas imensas possibilidades industriais e econômicas em geral. 
Trataram de formar um sistema de fôrças militares nacionais de 
tal modo concebido e preparado que fêz certos espíritos, afeitos 
ao tradicionalismo europeu, duvidarem de sua eficácia, pois pro- 
cediam de modo original. 
-- Não se preocuparam em dar hábitos militares à nação, mas 
em utilizar as fôrças desta na guerra sem quebra de sua pujança 
natural, de sua mentalidade essencial e de seus costumes funda- 
mentais, apenas disciplinando-os para as ações da campanha e das 
batalhas. Destarte, não perderam tempo nem esforços, nem im- 
puseram constrangimentos, e tornou-se possível, mercê de métodos 
cuidadosamente estudados e dia a dia apurados, formar com a 
maior eficiência conhecida as maiores fôrças militares que jamais, 
de um golpe, se formaram e lançaram à batalha. 


Para que resultados desta natureza possam ser obtidos é pre- 
ciso poder contar com bons quadros, ou órgãos de comando 
instruídos convenientemente, em todos os graus da hierarquia, não 
só na guerra própriamente dita mas nos conhecimentos científicos 
e gerais que permitam tirar partido dos elementos válidos da fôrça 
nacional, notadamente humana. 

Isto mostra quanto o problema é difícil e quanto nos países 
democratas mais do que nos de regime absoluto, maiores cuidados 
devem merecer a formação dos quadros, o preenchimento da hierar- 
quia e a designação para os cargos do alto comando militar. 


O papel de comando militar nas democracias é tanto mais 
difícil quanto, não comportando estas por sua natureza, a idéia 
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de agressividade, a opinião pública só consente em admitir certos 
sacrifícios se teme uma agressão. Os próprios regimes totalitários, 
para poderem realizar os seus programas militares, tomam por 
pretexto a necessidade de se armarem e até a de agredirem pre- 
ventivamente, sem o que encontrariam sérias dificuldades a vencer 
para a sua política e, talvez, impossibilidades reais. 


A opinião pública, quando não é convenientemente esclarecida, 
o que não é fácil em tal matéria, só vê ou sente o perigo quando 
êste se torna muito evidente, o que constituz um ponto fraco das 
democracias. 


Presta-se à hábil e sutil atuação do adversário, muito facili- 
tada hoje pelos recursos que a civilização oferece para influenciar 
as multidões e pelo desenvolvimento a que já atingiu a ciência 
psicológica, se o comando militar não é um conhecedor profundo 
das realidades nacionais e internacionais. Isto demanda que 
possua séria cultura geral e que saiba refletir sôbre o que disse 
von der Goltz: 


«A ciência que dotou a indústria de meios mais aperfeiçoados, 
igualmente deu ao soldado armas novas cujos efeitos ultrapassam 
tudo gue nossos pais podiam imaginar». 


«As leis da arte militar são, portanto, de uma aplicação cons- 
tantemente variável. Pode-se dizer, com razão, que cada época 
tem seus métodos de guerra peculiares, que os processos que nos 
deram a vitória em 1870, hoje já, após vinte anos, não podem 
servir de modêlo absoluto para o futuro. Novas condições se 
apresentam que obrigam a imaginar novos recursos». (20) 
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Hoje há o problema criado pelo maior alcance e poder des- 
truidores das novas armas nucleares. Ha os recursos de uma 
indústria nova. Tudo isto a exigir readaptações. O essencial, 


porém, é o que ficou dito... A guerra total, apenas, mais se 
acentuou. 


(20) A Nação Armada. 


HS DES a 
Tea 
ndo ee 


ESTUDO SÓBRE OS MILITARES E A POLÍTICA 


Cel. Ref. Ex. J, B. MAGALHÃES 


Preâmbulo. 


I — Que vemos no comêço da civilização ocidental? 
Il — Na idade média e depois. 
HI — Na França e na Rússia moderna. 
IV — Rápido golpe de vista sôbre a América. 
W — Como se apresenta a questão do Brasil? 


VI — Na fase republicana. 


Observações finais. 


INTRODUÇÃO 


«Quem escreve deve fazê-lo pela Pátria». — Ge- 
neral Osório. 


«Homem espantoso, tu não compreendes nem mesmo 
o que Vês?» — Xenofonte. 


O assunto que aqui nos propomos tratar é quase banal. To- 
davia justifica-se que nos ocupemos dêle, tal é a aparente incom- 
preensão que comumente se revela, entre civis e militares, a seu 
respeito. No meio civil muito se reclama contra o número de mi- 
litares que ocupam cargos políticos e exercem funções administra- 
tivas civis, mas há ainda quem julgue que a Salvação disto está 
nas mãos dos militares. Entre os militares também se notam in- 
coerências, mas há menos enganos ou ilusões a respeito da salva- 
ção disto. Entre êles hã os que temem, e com bem fundadas razões, 
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que isto lhes caia nas mãos... Bem sabem que as cousas não 
iriam muito melhor e que êles só teriam a perder, embora alguns 
ganhassem... Têm farta experiência na matéria... 


Na realidade, os militares que entram com alma militar na 
política, isto é, inflamados por um sincero amor da Pátria, fre- 
quentemente se arrependem, e confessam-se desiludidos, tal como 
no fim da vida se manifestou o nosso Osório, citando o Lavalle: 
«O General Lavalle cometeu um grande êrro envolvendo-se em 
política... Eu também fui uma vítima». (1) 


Na realidade também, reconheça-se, as grandes modificações 
nos regimes políticos não se podem fazer sem a conivência da 
“fôrça armada, ou contra elas, porque o povo desarmado não tem 
como impor sua vontade. Foi assim sempre: as lutas políticas 
do Parlamento Inglês, a Revolução Francesa, o Consulado e o 
Império Napoleônico, a Revolução Russa, a nossa República, etc. 
Foi assim, na Grecia, em Roma, na China, na Alemanha e na Tur- 
quia, em tôda parte. 


Êsses fatos, mostram-nos apenas, quanto a razão é ainda in- 
suficiente para governar e quanto o grau de evolução da civili- 
zação é ainda baixo na escala do progresso, em certos povos. 
A medida porém, que a evolução avança, que as nações se ins- 
truem e se educam, vê-se quanto a razão tende a prevalecer sôbre 
a fôrça, pode-se deduzí-lo das reações que crescentemente sur- 
gem contra a preponderância brutal da fôrça física. 


Isto pôsto, não se surpreenderá certamente o nosso bondoso 
leitor, se ao começarmos êste trabalho, lhe pedirmos que reflita se- 
renamente serem os militares homens, como tôda a gente, e que 
a política é uma função essencial da vida da coletividade humana, 
nem se lhe pedirmos também que recorde a opinião de Aristóteles 
quando considera o homem um animal essencialmente político e 
gregário. 

-- De fato, os militares, não é demais insistir, convém não es- 
quecer, são homens como todos os outros, com suas condições 
animais, virtudes e defeitos, espertezas e necessidades. Nem 
todos se fizeram militares por vocação. Se alguns desde meninos 
sonharam com isto, outros o fizeram somente para obter um 
meio de vida; muitos, viram na carreira militar um caminho para 
adquirir recursos, uma base sólida, para depois se dedicarem a 


(1) Osório — Símbolo d. o 4 4 ; 
«Agir», 1946. o de um povo, sintese E uma época, do Autor ic, 
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ocupação mais do seu gôsto. Grande número possuiu uma voca- 
ção indecisa. 
Enquanto isto, certos indivíduos, de espírito bem marcial, 


não lograram fazerem-se soldados e ficaram labutando na vida 
civil com alma militar. 


Assim, é fácil ver que não é muito acentuada a diferença 
fundamental entre o soldado e o paisdno. Civis há de menta- 
lidade, aprumo e gestos de militares, como elntre êstes existem os 
que não conseguem ser mais do que paisanos, elegantemente far- 
dados ou mal entrouxados nos seus uniformes, fenômeno facil- 
mente observável aqui em nosso meio brasiliense, mas, que supo- 
mos ser geral. 


Em certas sociedades, os militares como os padres ou os dou- 
tores, adquiriram situação predominante; em outras, em certas 
épocas, a sua situação social teve uma importância vacilante, che- 
gando a ser até um título pouco recomendável. 


Ninguém aqui desconhece, pois é evidente que houve, e de 
algum modo há, muito menos, certamente hoje que ontem, um. 
antagonismo brasileiro, prevenção recíproca entre o paisano e o 
soldado. Note bem o leitor que dizemos recíproca, mas observe 
gue essa preveinção revela às vêzes despeito, na maioria dos 
casos, de parte do civil e de parte do soldado incompreensão do 
paisano e dos próprios interêsses militares da sociedade. No 
fundo, é principalmente um sentimento oriundo dos prejuízos da 
época colonial e agora condenatório das abusivas manifestações 
de fôrças de alguns militares, na vida civil, administrativa e política 
do país ou resquício da velha tarimba. Êste aspecto tende visivel- 
mente a desaparecer de nossa cultura, com as características da 
guerra moderna mas, remanesce ainda sensivelmente alimentado 
pelo pacifismo e pelo casemnismo. 


E' característica nacional curiosa, digna de observar-se, o. que 
diz respeito à ingerência dos militares, individualmente ou como 
corporação, na vida política nacional. É curioso e interessante 
pelas contradições que apresenta. A corporação militar, notada- 
mente o Exército que, por sua formação, seu ambiente de vida, 
sua importância numérica, é o elemento central da organização 
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para a guerra, recebe, nos momentos de crise, os mais ingen- 
tes apelos para que intervenha na vida política do país. O apoio 
dos chefes militares é solicitado pelos políticos em baixa e suas 
manifestações são temidas pelos políticos em alta. Clama-se 
contra o mal dos militares políticos, da ingerência dos quartéis 
na política, e, ao mesmo tempo, apela-se para que ela se dê, 
quando isto convém a certos desígnios. 


De modo geral, porém, para honra nossa, pode-se dizer que 
as intervenções da corporação militar, quando feitas sem discre- 
pância entre seus componentes, têm até aqui sido sempre bené- 
ficas e de acôrdo com a opinião pública. Mas se certos elementos 
dessa corporação manifestam-se isoladamente, o contrário se 


verifica. 

Há a tal respeito, evidente confusão nos espíritos. Na hete- 
rogeneidade da sociedade civil, os indivíduos, grupos, classes de 
que se constitui, em maioria, obedecem a regras por êles mesmos 
estabelecidas ou não seguem regra alguma fora do que seja seu 
restrito interêsse, em geral sempre predominante. Nas classes 
militares isto também se dá, porém ao menos até certa época, 
muito mais atenuadamente. Nesta é menos palpitante, pois ela é 
por natureza mais uniformemente instruída, mais homogênea, su- 
jeita a regras de vida que dominam ou devem dominar, sobera- 
namente, as personagens. Mas também, aí, deve-se confessar, há 
indivíduos de má formação profissional, nos quais predominam 
pontos de vistas pessoais e sempre preponderantes. Recentemente, 
a preponderância dêstes, produziu certo colapso na rota aqui assi- 
nalada. Mas, houve e há protestos... 


Vale a pena, portanto, analisar o assunto com razoável mi- 
nudência para gue possamos formular a respeito uma opinião ló- 
gica, consciente ou sensata, e só não dizemos científica ou filo- 
sófica, para não sermos acoimados de pedantes. Visando êsse 
objetivo, procederemos como o inolvidável Descartes tanto quanto 
nos fôr possível. Faremos táboa raza do que sabemos a respeito 
e, do exame do problema através dos tempos, procuraremos con- 
cluir alguma cousa bem fundamentada. Acreditamos, como Po- 
líbio, que «não há para os homens lição mais eficaz que o conhe- 
cimento do passado. Haverá apaixonados por outras cousas a 


tal ponto que desconheçam o interêsse que há neste estudo da 
realidade»? 


E 
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QUE VEMOS NO COMEÇO DA CIVILIZAÇÃO 
OCIDENTAL? 


«Veremos Sócrates considerar Homero seu mestre 
de guerra e os atenienses pedirem-lhe conselhos para 
exercer melhor os seus comandos». (L'Art de Vaincre 


— Gal. A. Boucher). 


No início da civilização, depois que as diversas sociedades 


tomaram um certo desenvolvimento, formou-se um regime de 


govêrno puramente militar, regime que não foi mera satistação de 
ambições pessoais e trouxe, ao contrário, sensíveis contribuições aos 


progressos da sociedade humana. Nascido com as necessidades 


de defesa da sociedade que exigia a conquista do predomínio. 
sôbre outros povos e da necessidade de atender às condições 
positivas da guerra, contribuiu êsse regime para aperfeiçoar as 
artes, a ciência e a indústria. 


Era sistema de govêrno cujo melhor modêlo nos é revelado em 
Sparta, e, depois, nos tempos de Alexandre, o qual atingiu o má- 
ximo de perfeição, por não importar em hipertrofia da função mili- 
tar, com a República Romana. Roma realizou o grande progresso 
político que importou na possibilidade do convívio dos povos. 
sob um mesmo govêrno geral, compatível com a liberdade de cren- 
ças e opiniões. Compreendeu que não era indispensável, para a 
paz das sociedades, a submissão de todos às mesmas regras de 
procedimento. Sua obra de aglutinação da humanidade demandou 
apenas que todos aceitassem certas condições de viver, consubs- 
tanciadas na famosa jurisprudência que mereceu a qualificação de 
razão escrita e que constitui as raízes imortais da moderna civi- 
lização ocidental. (2) 


A evolução até aí, porém, foi lenta. 


No início, post-cretense, da era grega ou da civilização medi- 
terrânea, todos viviam de armas na mão, para se defenderem a 
qualguer momento contra os ataques inopinados, mormente dos 
piratas. Trabalhava-se o campo ou pastoreava-se o gado, sem- 
pre com armas prontas para entrar em ação pela defesa própria. 


Nos tempos homéricos a sociedade havia adquirido já uma 
forma superior à do estado tribal, e era ainda essencialmente mili- . 
tar. Nela o primeiro dever do homem era ser soldado. Com 


(2) Sociologie Positive — Emili Corra — Paris, 1926. 
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Sparta desenvolveu-se ainda êsse modo de viver que então atin- 
giu o auge. Criou-se um tipo de organização social, militar e 
comunista, no qual o Estado dominava em absoluto o cidadão. 
Tomava-o a seu cargo, mal se desprendia da dependência ma- 
terna — cêrca dos sete anos de idade — e educava-o até a morte, 
sempre em função militar. A família era mera fábrica de filhos. 


“Certos maridos ou chefes de família, para terem filhos de melhor 
“tipo, empenhavam-se até para que os homens de boas linhas e de 


reconhecidas qualidades guerreiras lhes fecundassem as mulheres. 


Foi êste o tempo em que se estabeleceram as primeiras leis 
Licurgo. 


À civilização de Sparta sucedeu a de Atenas. Após as leis 
orais e tradicionais de Licurgo, vieram as escritas de Solon. Após. 
a renúncia da riqueza dos espartanos, que a consideravam amo- 
lecedora do caráter, veio o regime ateniense fundado no comércio. 
e na riqueza. Ao contrário do comunismo espartano, dominou 
a democracia dos que tinham bens. 


A prosperidade geral foi preferida à miséria generalizada. 
Em pouco surgiu o século de Péricles no qual a inteligência he- 
lênica cria maravilhas eternas para a civilização ocidental, apro- 
veita as férteis produções da sua genialidade e forma bases sólidas 
para os novos progressos da cultura do espírito humano. 


Nessa época, ainda a função militar é predominante na vida 
social, mas já, ao contrário do caso de Sparta, o cidadão vive 
mais como civil que como soldado. O estado não é seu proprie- 
tário. A cidade e a sociedade não são mais uma caserna e o seu 
regimento. O exército é que adota os costumes sociais e os repro- 
duz. Suas normas são democráticas. Os chefes são eleitos pelo 
povo e julgados pelo próprio Exército; se fracassam, por inca- 
pacidade, são condenados pela assembléia da tropa. Esta exige 
dêle energias que o façam capaz de dominar as circunstâncias mais 
graves e se êle acaso por fraqueza deixa que a indisciplina predo- 
mine, é apedrejado, lapidado. Uma vez seus planos aprovados. 


pela tropa a quem os explica, tem que saber fazê-los cumprir a des- 
peito de tudo e de todos. 


A diferenciação ateniense sôbre o conceito da instituição guer- 
reira dá lugar ao surto da profissão militar que aparece então, 
como que independente do Estado. 


A formação dos estrátegos nos mostra isso. Conta Xeho- 
fonte, que havendo Dionisódoro se anunciado em Atenas como. 


professor de estratégia, Sócrates interpelou um de seus disci-. 


pulos que ambicionava ser general. 
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«Não te parece vergonhoso, jovem, que um candidato a ge- 
neral deixe escapar uma oportunidade de se instruir em estra- 
tégia? Não merecia ser castigado mais severamente que alguém 
que pretendesse fazer estátuas sem estudar estatuária? Certa- 
mente. No perigo a cidade inteira põe-se a sua mercê, donde lhe 


advem grandes vantagens se êle é bem sucedido e graves males se 
hã reveses. 


Vai procurar Dionisódoro...» 


Outro testemunho da modalidade militar ateniense é a ins- 
tituição do mercenariado. São cidadãos que fazem profissão de 
soldado ou se fazem soldados para adquirirem fortuna. São fór- 
ças que se reunem por contratos individuais com os respectivos 
chefes, para determinados fins ou campanhas. Aparecem então 
as Tiranias, a conquista do poder por golpes de fôrça. 


A democracia militar ateniense prevaleceu até que, em virtu- 
de da necessidade de afastar de vez a ameaça de uma nova inva- 
são asiática, a Grécia aceitou a supremacia da Macedônia. Em- 
bora intelectualmente a menos culta das populações helênicas, 
mas militarmente forte com Felipe II e Alexandre, assumiu ela 
a liderança na península, e deu aos povos helênicos um sistema 
militar mais sólido. Então, a hierarquia eletiva, e os exércitos im- 
provisados, reuinidos para a guerra, cedem lugar aos de organiza- 
ção permanente e hierarquizados em virtude de escolha ou sele- 
ção efetuada pelo chefe principal, ou rei. 


Tais instituições militares, do tempo de Felipe e Alexandre, 
predominam mesmo depois da morte do último. Mas, então, o 
império se decompõe e os seus generais se fazem reis, entre os 
quais o mais célebre é Ptolomeu, que foi fundar uma nova dinas- 
tia no Egito. Em território helênico, a última manifestação de 
vigor dêsse regime foi dada mais tarde por Pirro, rei e general 
de valor. Mas Pirro, que se lança contra o poder nascente de 
Roma, embora desbarate suas legiões, não consegue vencê-la. 
Obtém vitórias sem fruto e chega a dizer que, se conseguisse mais 
duas como as que até então colhera, suas hostes desapareceriam. 


E” que lutava contra uma fôrça nova que surgia, fundada na, 
disciplina cívica. Roma a êsse tempo havia já evoluído do re- 
gime da Realeza para o da República, do poder pessoal para o 
coletivo. 


Nela a função militar predominava, de fato, na vida social 
e cívica, mas derivava dessa mesma vida e a instituição da fôrça 
ficava absolutamente dependente do poder civil. Não era justa- 
posta ou acidental como na Grécia de Atenas, nem exclusiva como: 
na de Sparta. 
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As legiões romanas eram a sociedade romana em armas, orga- 
nizada para uma campanha. À hierarquia militar derivava da 
social. O triunfo militar dava direitos civis. As legiões eram cons- 
tituídas pelos cônsules seus comandantes natos, para uma deter- 
minada missão e por um tempo certo, e estas condições uma vez 
satisfeitas tinham que ser dissolvidas. Dissolviam-se também se 
o cônsul perdia a função, ou era substituído. A legião e o cônsul 
eram um todo. solidário. 

Mas o próprio êxito romano impôs modificações no sistema. 
Após as guerras púnicas, com o afastamento dos teatros de ope- 
rações e a duração das campanhas, com as modificações da vida 
dos cidadãos romanos pelo acúmulo de riquezas e a afluência de 
escravos, fez-se necessário criar exércitos de voluntários para um 
tempo longo de serviço. Surgiu então a profissão das armas. Veio 
o tempo de Mário e já a República começava a declinar. 


Todavia, ainda o essencial da velha fórmula prevalecia. As 
legiões mantinham o seu caráter de consulares e eram formadas 
para a ação externa, devendo ser dissolvidas antes dos cônsules e 
seus comandados penetrarem no território romano própriamen- 
te dito. 


Desde, porém, que se constituem sob êsse aspecto profissio- 
nal, surge o perigo e a ameaça dos golpes manu-militares. Vem 
a era dos Imperadores e o Senado com o seu poder decadente vai 
cedendo às ditaduras que êle mesmo decreta e acaba perdendo 
tôda a importância política. O povo, também, desarmado fica a 
mercê das legiões organizadas como fôrça permanente, que fazem 
e desfazem imperadores... 


O perigo que Roma temia e que se traduz pela fórmula de 
Cicero, Cedant arma togae, desaba sôbre ela. Assim, depois 
de um período longo de paz, obtida pela formação do Império, o 
velho mundo marcha para a decomposição. 


O êxito romano e a imensidade da paz romana instalada 
na bacia do Mediterrâneo e transbordante sôbre o Atlântico e o 
Mar do Norte, através da Gália e da Ibéria, durou cêrca de 
quatro séculos. Mas depois o colosso foi a pouco amolecendo. A 
riqueza e a escravidão corromperam a fôrça invencível de Roma. 
Os bárbaros já instalados dentro de suas fronteiras como uma 
quinta coluna imeinsa, embora inconsciente, servindo às famílias 
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em atividades subalternas, porém necessárias à vida social, enfra- 
gueceram-na e tornaram-na fácil prêsa das hordas bárbaras vin- 
das do Norte e do Leste, que faziam pressão no Danúbio e no 
Reno. 


De nada serviram as advertências dos que viam claro e aler- 
tavam os patrícios e os Imperadores contra o perigo. Foram inu- 
teis os esforços de Vegécio, ressurgindo Frontino para reavivar 
as virtudes militares. Ficaram insubsistentes os princípios dou- 
trinários capazes de revigorar a fôrça romana, corroída pela ba- ' 
julação, a corrupção dos costumes, a decadência dos sentimen- 
tos cívicos. Roma, que construira aquêle imenso império medi- 
terrâneo, tornava-se incapaz de defendê-lo. Foi destruída. 


Desprezando os conselhos de Vegécio, «o dugue desconhecia 
o valor do legionário e não evitava ouvir os invejosos e despeita- 
dos», e a outra sua regra de que «o exército se fortalece pelo tra- 
balho e se enfraquece pela ociosidade» Roma perde as suas vir- 
tudes militares. Cai devorada pelos «ódios civis que não têm 
consideração alguma pelos perigos a que expõem a Pátria, tornam 
a nação pouco arguta e pouco sábia para os interêsses da própria 
defesa». 


Surge, então, o período caótico que precede a instalação sis- 
temática da Idade Média, com Carlos Magno. 


Em síntese, o que constatamos até aqui, do ponto de vista que 
adotamos, pode-se expressar assim : — a função militar preponde- 
ra na sociedade e os militares dominam a política enquanto a guerra 
subsiste como fenômeno principal da vida social. Depois se ate- 
nua e a ordem civil começa a prevalecer e desde então as intro- 
missões vitoriosas dos militares na política tornam-se perturba- 
doras, desde que não se justifiguem pela necessidade premente do 
restabelecimento da ordem. A Roma dos reis dá lugar à Repú- 
blica e aí a ordem civil prepondera. Depois enfraquece-se a Re- 
pública e César com suas legiões intervém para reconstituir a ordem 
que Augusto e os seus sucessores desenvolvem. Quando, porém, 
as legiões se tornam o principal sustentáculo do poder, de novo 
a desordem surge minando profundamente o Império. Com o 
tempo a disciplina militar se enfraquece e tudo se corrompe. Roma 
cai. 
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NA O pas 
NA IDADE MÉDIA E DEPOIS 


Após o desmoronamento de Roma, a reconstituição do mun- 
do ocidental se fez pelo agrupamento dos detritos da velha socie- 
dade em tôrno dos mais fortes, pois então, só a fórça podia ser lei. 


Formou-se pouco a pouco o regime feudal, cujas característi- 
cas predominaram até o século XV, quando os reis começaram 
a transformar os sistemas existentes no dos Estados soberanos, 
evolução que atingiu o auge com Richelieu, Mazarino e Luiz XIV, 
em França. 


Na Idade Média a função militar predominava necessária- 
mente na sociedade. Os nobres se ilustravam pelas armas. Eram 
chefes de guerra e proprietários de regimentos. A necessidade 
de fôrça era tal, para se poder viver, que ressurgiu o mercenaria- 
do grego e se criaram as ordens religiosas militares com os tem- 
plários, os cavaleiros teutônicos, etc. e as cidades livres organiza- 
ram Jórças próprias para proteger o seu comércio. 


A honra era militar. A dignidade humana existia principal- 
mente pela fôrça do braço. Ninguém se humilhava por não saber 
ler ou escrever, mas ai! daquele que fraquejasse num torneio ! 
Olhava-se para a sabedoria científica, o saber literário, a capaci- 
dade artística ou de artesanato, como cousa própria de sêres in- 
feriores!... 


Não obstante, a evolução seguiu seu curso. Já no antigo re- 
gime, o valor da cabeça emparelha com o do braço forte e por 
fim, rebela-se e vence-o. Sobrevêm depois os exageros do ro- 
mantismo... Somente em nossos dias, apesar da antiguidade dos 
mens sana in corpore sano, da equilibrada sabedoria greco-ro- 
mana, generalizou-se a idéia de que o homem deve cultivar o espi- 
rito e o corpo, para que a sanidade equilibrada dêste permita 
aquele obter seu maior desenvolvimento com a perfeita harmonia 
da inteligência, do sentimento e do caráter. Estado de saúde 
plena, condição necessária à produção de boas obras domésticas, 
cívicas e humanas... 


Certamente, seria impossível a organização dos Estados sobe- 
ranos, o predomínio absoluto dos reis sôbre os senhores feudais, 
sem a prévia e completa subordinação da fôrça militar ao sobe- 
rano. 


Não foi, porém, fácil. O rei precisava ser bom soldado, ou 
dispor de quem, preenchendo essa qualidade, lhe fôsse fiel, do que 
nos dão testemunho as insurreições do Grande Condé e até a do 


admirável Turenne quando se deixou fascinar pelos encantos de 
uma sereia. 

O grande Richelieu, porém, aquêle a quem Pedro 1, o Gran- 
de da Rússia, daria a metade dos seus domínios para com êle 
aprender a governar a outra metade, compreendeu o problema. 
Criou a instituição dos intendentes do rei. «Ces intendants mar- 
quent la volonté trés mette du gouvernement de subordonner le 
pouvoir militaire au pouvoir civil», informa-nos Jaques Gudechot 
em seu Les Comissaires aux Armées. (3) E êle nos explica 
mais pormenorizadamente: «En confiant la surveillance des finan- 
ces de larmée à un homme à lui, le Roi limitait mieux que par 
nimport quel réglément le pouvoir du général. En plaçant la 
justice et la police d'une armée sous la surveillance de son com- 
missaire, le Roi interposait un intermediaire entre I'autorité mili-' 
taire et la population civile. Il previnait mieux que par n'importe 
quelle loi, les abus que le chef des troupes pouvait être tenté de 
commettre». 


No século XVIII, essa novidade firmou-se definitivamente, 
definindo-se as funções e os poderes dos intendentes do rei, os 
quais acabaram em nossos dias por fazer parte integrante dos exêr- 
citos e foram perfeitamente ajustados nos quadros de hierar- 
quia militar, sob a forma do que hoje chamamos serviços. Essa 
incorporação só não foi feita ainda integralmente, exceto na Rússia 
Soviética, para as funções da justiça. Os órgãos judiciários nos 
diversos exércitos ainda comportam muitos elementos civis e se 
regem por uma disciplina que lhes é peculiar. | 

Seja como fôr, o que mais importa registrar aqui é que, no 
fim da Idade Média e comêço do Antigo Regime, novas luzes 
vieram iluminar a civilização. Surgiram os Bacon, Copernico, Gu- 
temberg, os Galileu, Hervey e outros reformadores do espírito 
humano como Lutero, Montesquieu, etc. Não tardaram em apa- 
recer os Descartes, Newton, Leibnitz, D'Alembert, Diderot, Vol- 
taire, Danton, Lavoisier, Cabanis, Carnot, Condorcet e tantos ou- 
tros construindo a filosofia positiva, presidindo a liquidação das 
antigas concepções do mundo. Então, a sociedade, de fato, come- 
ça a ser dirigida por civis. Mas ainda a Frederico sucede Napo- 


(3) Ed. Frestier — Paris, 1937 — Prêmio Therouanna da Academia 
Francesa. 
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leão, precedidos ambos por Crommwell. Mas Napoleão é inci-- 
dente não pode perdurar porque contraria a marcha lógica de 
evolução. 


Na Inglaterra, durante a era feudal e no período de transi- 
ção para o regime de fundação da preponderância dos povos, 
por intermédio do poder sem competição dos reis, a situação pouco» 
difere da dos países continentais. Todavia é nas suas ilhas 
onde o liberalismo primeiro prolifera e se instala definitivamente, 
em virtude da importância crescente do comércio na sua vida. 
O parlamento assume o govêrno, de fato, muito antes da revo- 
lução francesa e a revolução a mão armada de Crommwell mos- 
tra-se tipicamente civil, sob uma capa ou pretexto religioso. Nun- 
ca houve por lá militarismo, importando pouco para a influência 
na vida civil os postos da hierarquia militar. Mais valem para isto, 
o tradicionalismo das correntes políticas a que cada qual se filia, 
as situações de família e de riqueza e as atividades públicas de- 
senvolvidas pelos indivíduos. Depois de Crommwell, que se fez 
militar e general na guerra civil, não se conhecem lá rebeliões ba- 


seadas na fôrça armada e tendo por decisivas as intervenções: 
destas. 


A medida justa da compreensão inglêsa desta matéria, é dada 
pelas considerações de Burke, em suas Reflexões sóbre a Revo- 
lução Francesa. Diz êle: — «a natureza das cousas exige que 
o exército só atue como instrumento. Desde que se converta em 
corpo deliberante, agirá por conta própria, e o govêrno, seja qual 
tôr, degenerará râpidamente numa democracia militar, espécie de 
monstro político que acaba sempre por devorar a quem o engendra». 


Não se refere aos militares agindo individualmente e sim à. 
fôrça militar, convém atentar. 


Deixemos, porém, à margem o caso particular da Grã Bre- 
tanha, cuja evolução tomou aspectos peculiares e que só exerceu, 
até a era industrial, sôbre a marcha geral da civilização uma ação: 
secundária. Limitemo-nos ao continente, onde se elaboraram as 
influências dominantes em todo o mundo ocidental. Constatamos, 
então, haver uma perda constante da influência da função militar 
na vida social e política dos povos, à medida que nos afastamos 
da Idade Média, com uma evolução, porém, mais rápida a Oeste 


gue a Leste do -Reno. Cedat arma togae é a regra que se quer 
seguir. 


Frederico, na Prússia, forçou aquela Germânia feudal a evo- 
luir no sentido da cultura ocidental, como Pedro, o Grande, e 
Catarina, fizeram na Rússia. Mas partindo da base militar criada 
por seu bisavô e desenvolvida por seu pai, que soube combinar 
certos refinamentos culturais adotados por seu avô, introduziu na 
Prússia um sistema de govêrno despótico, a que os filósofos cha- 
maram de esclarecido. Embora fôssem aí os progressos natural- 
mente mais rápidos e generalizados do que na Rússia, onde havia 
também despotismo esclarecido, jamais, até a I Guerra Mundial, 
perdeu a Alemanha completamente o seu caráter antigo, sob a 
influência da Prússia, tipicamente militar. 

Com os progressos do século XIX a ingerência dos militares 
na política alemã perdia-se, em verdade. Mas a preponderância 
da política militar em tôda a nação dava considerável fórça às 
instituições militares e à situação social do militar destacada impor- 
tância e mesmo acima do alto conceito que desfrutava o her pro- 
tessor ! na sociedade. 

É interessante notar-se a solidez dessa sociedade militarmente 
organizada, pois foi capaz de resistir aos choques da Revolução 
Francesa, de subsistir ao vendaval napoleônico e penetrar, sem 
modificações fundamentais, na era da evolução industrial. 


Na Rússia de antes da I Guerra Mundial, tudo tomou um 
caráter tipicamente nacional, preponderando no sistema político a 
submissão feudal ao Tsar. As fórças armadas eram-lhe fiéis. 
Não eram fôrças nacionais propriamente ditas, mas dêle. Jura- 
vam-lhe fidelidade, a bem dizer-se religiosa. Isto não impediu os 
assassinatos e os golpes de estado para substituição dos T'sares, 
mas foi causa de revoltas armadas como aquela do tempo de 
Nicolau 1, por fidelidade ao juramento. 

Apesar de tudo, desde as guerras napoleônicas, as idéias 
liberais foram penetrando na Rússia. Duramente reprimidas, suas 
sementes proliferaram afinal, quando a industrialização tomou 
vulto e criou populações numerosas nas cidades. Menos do que 
na Alemanha, e sempre por intermédio da nobreza, as fôrças 
armadas exerciam lá influência política. 
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NA FRANÇA E NA RÚSSIA MODERNA 


Ao contrário do mundo de língua inglêsa, onde o poder militar 
nunca foi ameaça, exceto na era de Crommwel, até a restauração, 
na França moderna, tal como em Roma, houve sempre o temor do 
predomínio da fórça militar na sociedade, desde que o poder dos 
reis passou a depender do povo. Ainda na III República, quando, 
após o período difícil que originou questões como a do caso 
Dreyfus e o boulangismo a política prejudicou enormemente a 
defesa nacional, o pavor da ingerência do militar na política tomou 
vulto considerável. E, para evitar tais males, adotou-se lá a regra 
de que o Exército era la grande muette, o qual a aceitou de 
boamente. Todavia, isto não evitou que os militares e os políticos, 
em muitos casos, se fizessem íntimos ou se guerreassem, com 
evidente prejuízo dos interêsses nacionais, nos bastidores do poder. 


O fenômeno manifestou-se fortemente durante a Revolução... 
Para evitar êsse perigo, a tropa, notadamente os generais, passaram 
a ser estreitamente vigiados. Les comissaires aux armées ressur- 
giram os intendentes do rei, com poderes muito ampliados. A 
Revolução, que tanto se inspirou em Roma, com isto nada mais 
fez do que afirmar o princípio Ciceroniano da preponderância do 
poder civil sôbre o militar: Cedant arma togae. Tal era o temor 
do militarismo que Saint-Just, em seu projeto de constituição, ins- 
tituía os censores dos exércitos. É semtimento claro e aberta- 
mente expresso. Ao restabelecerem sob a forma nova os inten- 
dentes de Richelieu, os convencionais do século XIX diziam 
pela bôca de Billau-Varrêne: «Dailleurs, quand on a douze armées 
sous la tente, ce ne sont pas seulemente les defections qu'on dot 
crainde et prevenir: — influence militaire et 'ambition d'un chef 
entrepennant que sort tout à coup de la ligne sont également à 
redouter». Para êsse convencional e a maioria deles, um govêrno 
ailitar era pior que o teocrático. 


Os comissários junto aos exércitos representavam o poder 
civil e tinham a seu cargo tudo que interessava a vida da tropa, 
inclusive a disciplina. No comêço, houve um para cada exército, 
depois chegaram a ser vários. Nem sempre se portaram bem e 


E 


E Deal 


muitos enriqueceram, havendo até um, junto aos exércitos da 
Suíça, que fazia trocadilho com o próprio nome (Rapinat — 
rapinant — rapineur), sem que, no entanto, houvesse sido dos 
piores. 


Depois, as dificuldades iniciais da Revolução, agravadas pelas 
reações exteriores contra ela, levaram à criação do Comité de Salut 
Public, constituído, no comêço, de quarenta membros encarregados 
de cuidar dos interêsses das guerras externas. Mais tarde, êsse 


Comité reduz-se a nove membros, quando a sua ação passa a se 


exercer também contra os inimigos internos. Surge, então, o te- 
nebroso período do terror. O regime faz-se ditatorial verdadei- 
ramente duro. O poder civil intromete-se na vida íntima dos 


exércitos, junto aos quais envia cêrca de sessenta representantes 


seus munidos de uma autoridade absoluta. Os comissários prestam 
contas somente ao Comité, aos Clubes e à Convenção Nacional, 
mas é somente ao Comité que éles obedecem e temem. Tinham 
autoridade para prender, destituir e submeter a conselho de 
guerra os generais, cuja conduta vigiavam e cujos atos examinavam, 


A autoridade dos generais comandantes em chefe ficou, 
destarte, seriamente diminuída e sua liberdade de ação de tal 


modo reduzida, que não se pode hoje saber com precisão a quem . 


são devidos os êxitos ou fraquezas das campanhas de 1793 e 1794. 


Na escolha dos chefes militares, o lealismo prevaleceu de 
modo absoluto sôbre a competência. (4) 


Sem dúvida alguma, os domissários prestaram serviços. Jus- 
tificavam-se pelos riscos dos movimentos restauradores, como 
mostra o caso de Dumourier e outros, mas a presença de dois 
comandos nos exércitos — um do general, para as operações, e 
outro dos comissários, para tudo mais, era um ilogismo. Para que 
a ação militar se pudesse desenvolver normalmente, fazia-se 
preciso que entre o general e o comissário houvesse perfeita harmo- 
nia e que o comissário compreendesse cabalmente a ação daquele 
e se dedicasse, sem quaisquer restrições, à tarefa de facilitá-lo. 
E isto exigia que o general o mantivesse a par mesmo de suas 


(4) La direction de la guerre — VW. Dupuis — Lib. Nil. Chapelot — 
Paris, 1912. 
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intenções, as quais, em boa ética, não deveria revelar nem mesmo, 
às vêzes, ao seu próprio chefe de estado maior. Mas sem o comis- 
sário conhecer essas intenções e os projetos de operações, não lhe 
era possível tomar as convenientes medidas preparatórias oportuna- 
mente como era de suas funções. Dêsse fato, resultam muitos 
prejuízos. 

Quando o general era de fato um homem superior, o comissário 
acabava absorvido e entusiasmado por êle, como se deu com 
Salicette e Napoleão. Quando não se deixava absorver e pre- 
tendia agir livremente, ou anulava o general, que só aceitava a 
situação se era medíocre, ou entrava em conflito com êle, como 
se deu com Napoleão e Garau. No dia em que êste, fazendo 
avançar com antecedência suas próprias bagagens para determi- 
nado ponto, inutilizou o segrêdo da operação que Napoleão tinha 
em mente, o conflito foi inevitável. 


A instituição dos comissários não podia, pois, permanecer, 
e Napoleão deu-lhe golpes mortais, com o enorme ascendente que 
adquiriu pelo prestígio de suas estonteantes vitórias. 


O ascendente do militarismo, que os convencionais e o Diretó- 
rio tanto temiam, não tarda a surgir, de resto, por culpa da 
própria Convenção. Desde que esta entra em luta com o Comité 
e chama para apoiá-la os generais, como se deu com Napoleão, 
transforma realmente a fôrça militar em árbitro político e enfras. 
quece o poder da autoridade civil. | 


Com o golpe do 18 Brumário findou-se a fase republicana da 
Revolução Francesa e surgiu o novo sistema político que não 
restaurava o poder dos reis, mas minorava as conquistas daquela, 
O Regime Napoleônico fêz-se essencialmente militar. Jamais lo- 
grou ter um caráter civil, porque era ilegítimo e, portanto, insus- 
tentável sem o apoio da fôrça. 


Assim foi na França. 


Mais tarde, vemos surgir de novo a instituição dos comissários 
na Rússia, por motivos análogos aos da Revolução Francesa: vigi- 
lância contra o perigo da reação conservadora. Obteve, porém, 
certo êxito incontestável, em virtude de sua organização mais 
ampla e do seu papel papel mais profundo. 
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Esta questão assim apreciamos em o nosso «fenômeno militar 
russo»: «Os bolchevistas, exímios na arte revolucionária, mas inex- 
perientes na da guerra, foram forçados, a fim de se organizarem 
para a guerra, a recorrer a oficiais do antigo Exército para que 
pudessem criar a sua conveniente estrutura militar, notadamente 
no que dizia respeito às armas mais técnicas e à formação dos mais 
elevados comandos». 


«Êsses oficiais, a quem por fôrça das circunstâncias tinham 
que ser dados comandos, não inspiravam confiança política por 
não estarem integrados no pensamento revolucionário. » 


«Procedeu-se, então, tal como na Revolução Francesa. Pu- 
seram junto a êles comissários políticos incumbidos de vigiá-los e 
de, mais do que na Revolução Francesa, dar instrução política 
e moral à tropa. Era preciso vigiá-los e apoiá-los ao mesmo 
tempo». 


«Não se limitou, portanto, a instituição russa, como no caso 
da França, à esfera do alto comando, desceu até às diversas 
unidades de armas do Exército, onde penetrou, em virtude do 
seu papel de instrutora política». 


E, portanto, mais do que no caso dos comissários conven- 
cionais, formou-se lá «uma dualidade de comando cujos inconve- 
nientes não tardaram a ser constatados e sentidos». Como evitá-los, 
porém? 

O recurso natural era instruir militarmente os comissários 
políticos e ir reconstituindo os quadros e a hierarquia com elemen- 
tos educados ou reeducados nas novas idéias. 


Assim procederam os soviéticos. Obtiveram incontestável 
êxito e tal que a função dos comissários políticos acabou sendo 
integrada na preparação militar normal e subordinada ao comando. 
Os comissários tornaram-se realmente meros especialistas de 
instrução moral, necessária ao espírito combativo das tropas. 
Muitos prestaram assim reais serviços, sabendo dar o exemplo de 
seu entusiasmo, da tenacidade e do próprio sacrifício nos mais 
críticos momentos, notadamente na guerra civil. Durante a II 
Guerra Mundial êles foram suprimidos por algum tempo, mas 
depois novamente restabelecidos, sob uma forma menos sujeita 
ao comando, conforme nos informam certas notícias. Apesar do 
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seu imenso prestígio é evidente que Stalin, e os dirigentes do 
partido comunista, assim que houve paz, preocuparam-se em 
neutralizar qualquer influência política dos chefes militares, que 
se haviam feito muito prestigiosos. Não deixaram lugar para êles 
na direção do partido ou do Estado e de novo passaram a vigiar 
o Exército de perto, com o N.K.V.D., a polícia política. 


' Êsse restabelecimento resulta evidentemente da necessidade 
de neutralizar os efeitos morais e cívicos exercidos pela guerra no 
exército vermelho e no povo russo, para prevenir possíveis reações, 


“esperadas, aliás, por vários estudiosos das cousas russas, contra 


a pureza do regime. Êste é na realidade tão frágil que só pode 
viver esteiado numa polícia forte. Não suporta a liberdade indi- 
vidual de informação, isto é, menos do que a de pensar, sentir e 
dizer, a de saber como outros povos pensam, sentem e reagem. 
Trata-se de fato, com a restauração dos agentes políticos no seio. 


do Exército, de impedir que êste, exaltado pelos patriotismo e 
consciente de sua fôrça, queira evoluir inspirado pelos seus con- 
tatos com o exterior e apoiado nas abafadas aspirações gerais do 
povo dia a dia mais. e mais sensíveis. O que se passa atualmente 
comprova isto... 


Os russos, a êsse respeito, prevalecem-se da experiência alheia. 
Vêem nas fôrças armadas um dos mais poderosos instrumentos de 
que dispõem os governos, principalmente, nos países ainda não 
largamente evoluídos, para promover a educação nacional e efetuar 
progressos de ordem cívica; mas, não desconhecem também quão 
fortemente se deixam influenciar pelos pensamentos e sentimentos 
patrióticos. Não é difícil que, estimuladas pelas aspirações nacio- 
nais, tomem iniciativas para realizá-las ou lhes facilitar a reali- 
zação. O patriotismo é nelas de geração espontânea. E porque 
os chefes revolucionários, ou comunistas russos, sabem disto, tratam 
de neutralizar os seus possíveis efeitos pela sujeição de todos os 
indivíduos a uma disciplina de obediência passiva absoluta, prati- 
cada até o mais rígido automatismo. Nenhuma liberdade. O 
menor vestígio de independência individual é reprimido e pode 
até causar a eliminação do indivíduo. Tudo é sujeito a vigilância 
persistente de uma terrível polícia política, com antenas em tôda 
parte, no lar, na caserna, nas fábricas, nos campos, onde quer 
que haja alguém. Todavia a opressão desenvolve a astúcia e gera 
rebeldias espontâneas, pois que a escravidão não pode mais per- 
durar com os progressos da civilização. 


Dad 


— 157 — 


IV 
RÁPIDO GOLPE DE VISTA SÓBRE A AMÉRICA 


«Feliz o cidadão que, sob o escudo das armas de seu 
comando convocou a Soberania Nacional para que exerça 
sua vontade absoluta» — BoLIVAR. 


Os ensinamentos que a História da América nos pode forne-. 
cer a respeito do nosso assunto, são bastante ricos, não obstante 
a sua juventude. As relações características entre os militares e a 
política começam aqui com as guerras da Independência e se 
prolongam até os nossos dias, apresentando várias modalidades, 
entre as quais sobressai o caudilhismo, cuja eliminação se vai 
fazendo à medida que a civilização vai tornando os povos conti- 
nentais mais cultos e mais industrializados e as suas instituições 
políticas mais estáveis. 


Na América do Norte, Estados Unidos, caso militar par- 
ticular derivado das instituições, da mentalidade e dos costumes 
britânicos, os aspectos da vida civil preponderam na política 
e na administração, mas lá a fôrça militar não forma classe e até 
há pouco era possível ingressar nela, mesmo em alto pôsto, sem 
os requisitos e as condições que se exigem nos outros povos. 
Mesmo Grant e Lee, que serviram as causas políticas em choque 
na guerra da secessão, fizeram-no como simples chefes militares 
a serviço dos poderes políticos em luta. 


Depois da guerra de secessão, vemos, em 1868, o General 
Grant ser eleito Presidente da República e reeleito, em 1872. 
Isto foi o efeito da imensa popularidade que adquiriu durante e 
seu comando na guerra civil e talvez uma necessidade imposta pela 

| liquidação dessa guerra. Coube-lhe pacificar a Luisiania e resolver 
as questões com a Imglaterra por causa do Alabama, bem como 
proteger os negros. 


Hoje aparecem nos noticiários mundiais com fregiência, os 
nomes de Mac Arthur e Eisenhower, para candidatos à suprema 
magistratura yankee e Marshall é chamado para a Secretaria 
de Estado. Tudo isto parece consegiiência das necessidades resul- 
tantes da liquidação da guerra, na qual êsses chefes adquiriram 
grande popularidade por sua atuação militar e durante a qual 
souberam mostrar eminentes qualidades políticas. 


Eisenhower porém, manifesta-se contra tal idéia porque con- 
sidera prejudicial aos Estados Unidos qualquer cousa que venha a 
ferir o caráter não partidário e essencialmente nacional do exército. 
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Na América Latina, a questão apresentou aspecto diverso. 
O caudilhismo aí imperou desde cedo e ainda hoje manifesta-se, 
embora com muito menor fôrça. 


Dois tipos eminentes desde logo prendem a atenção de quem 
estuda êste assunto: San Martin e Bolivar, o primeiro mais militar 
que político, o segundo mais político do que militar. 


Aparecem, como Washington, nas guerras da Independência. 
Este que era engenheiro, fêz-se militar para lutar contra a Ingla- 


terra, aquêles que eram militares, assumiram as atitudes políticas . 


que o patriotismo lhes ditava. 


No início, agindo mais como militares do que como políticos, 
suas ações convergem e assim conseguem alcançar os resultados que 
almejam: sacudir o jugo da metrópole ibérica. Desde que êste 
objetivo é alcançado e se trata da organização das ex-colônias 
em nações independentes, divergem. 


San Martin é monarguista e Bolivar é republicano. Mas San 
Martin é tão sincero e sensato quanto Bolivar é árdego, e por 
isto, a luta entre ambos não se dá. 


Bolivar é essencialmente um espírito empolgado pelas idéias 
da Revolução Francesa, enquanto que San Martin, lembrando em 
parte o nosso José Bonifácio, mostra-se mais realista, teme o dese- 
quilíbrio da República nos espíritos e as hesitações a que um tal 
regime, em povos e nações pouco evoluídos, pode conduzir. 
Queria a independência com monarquia, diz Otero, (5) porque 
visava atrair «de imediato las simpatias y el reconocimiento oficial 
de la vieja Europa», razões também influentes na atitude política 
do nosso patriarca. 


Quando Bolivar e San Martin se enfrentam, êste cede para 
evitar os prejuízos de uma iuta de resultados imprevisíveis, isto 
porque fazia a guerra realizando-a «con la sumisión de la espada 
a la inteligência». (6) 


Os acontecimentos ulteriores darão razão a San Martin. Os 
antigos Vice-Reinados se esfacelaram em pequenas repúblicas, 
e estas foram o campo do mais inconsiderado caudilhismo. 


A evolução dêsse aspecto das relações entre os militares e 
a política toma particular interêsse na Argentina. Aí, enquanto 
o gênio político de Mitre não preponderou e não se deu o surto 
da riqueza econômica, que a cultura dos campos lhe proporcionou, 


(5) Historia del Libertador Don José de San Martin — 1º vol. 
(6) Idem. 
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houve a luta entre as províncias. A nação conheceu os mais 
ignóbeis despotismos, nos quais avulta a figura sinistra de Rosas. 

Depois, o progresso nacional foi dando feitio estável às 
instituições. Não desaparece a influência dos militares na política, 
mas não há mais caudilhismo. Mitre e Roca não são caudilhos, 
são estadistas. Justo, que vem depois, entre na cena política não 
como um chefe da facção armada, mas como representante das 
fôrças armadas, e para atender aos reclamos manifestos da opinião 
pública, a fim de fazer face à degenerescência dos costumes repu- 
blicanos. Peron, tenta reavivar, em moldes novos o caudilhismo, 
e fracassa... 

No Chile, onde as fôrças armadas também atingiram um alto 
grau de organização, preparo profissional e disciplina, o fenômeno 
é idêntico. 

A Argentina e o Chile apresentam, portanto, um grau inter- 
mediário, entre o caudilhismo puro dos tempos que se seguiram à 
independência e os estados avançados da evolução política, quando 
as instituições civis preponderam, a representação política é a 
expressão da verdade eleitoral e a responsabilidade civil uma 
realidade. 

Apesar das perturbações da marcha dessa evolução, causadas 
pelos desequilíbrios que deram lugar à Segunda Grande Guerra, 
com suas conseguências, tudo faz crer que não demorará muito 
a Grande República do Prata a retomar o seu curso evolutivo 
normal, bem como o Chile, o Peru e os demais países da Sul 
América, com seu melhor desenvolvimento econômico e uma ri- 
queza mais suficientemente equilibrada. Entrementes surgiu 
Peron... 

Na América Latina, há o caso particular do México, onde o 
caudilhismo durou longo tempo e a chefia do Govêrno era conse- 
guida mais pelas armas que pelos votos pacíficos. Ai ficou célebre 
a ditadura do General Porfirio Diaz por sua duração, o qual só 
deixou o poder pela vitória conseguida por outro general. Vários 
golpes de estado sucederam-se depois, até que afinal aquela grande 
nação parece ter encontrado nestes últimos vinte anos sua madu- 
reza política após, se não nos enganamos, a presidência do General 
Madero. 

Quando contemplamos a ocorrência dêstes fatos na América, 
parece-nos serem êles produzidos por causa das heranças históricas 
e até das raças que povoaram as suas diferentes regiões, mas se 
aprofundarmos o exame da questão encontramos motivos ecoló- 
gicos, geográficos e geológicos condicionando o desenvolvimento 
natural e a vida econômica destas nações e reagindo inexorâvel- 
mente sôbre a vida política e social. A aceleração da civilização 
industrial, a do carvão de pedra, não lhes tem deixado tempo a 
oportunos reajustamentos. Foram ficando sub-desenvolvidas. .. 


e A 


COMO SE APRESENTA A QUESTÃO DO BRASIL? 


«Se os que governam não acreditam nos fatos anda- 
rão enganados tôda a vida». — General Osório. 


Durante o largo período colonial, tudo aqui nada mais era do 
que português, condicionado do ambiente. Todavia, desde que o 
povoamento começou a se desenvolver, a colônia adquiriu uma 
feição peculiar, certos aspectos locais foram surgindo e estabe- 
lecendo sensível diferenciação para com a mãe pátria. 

As instituições militares do século XVI, introduzidas durante 
o período de Tomé de Sousa, criavam uma milícia colonial, seme- 
lhante à que acabava de se implantar em Portugal (era de 
D. Sebastião) para a formação das fôrças guerreiras. Possuia 
caráter feudal. Todos os senhores da terra tinham obrigações mi- 
litares e o dever de possuir armamentos mínimos, à custa própria. 
Nessa época a autoridade era essencialmente militar. As funções 
militares e civis em muito se confundiam. 

Depois, a impossibilidade de Portugal prover o Brasil de 
fôrças militares regulares para as necessidades da guerra nestas 
paragens, induziu naturalmente a constituir tropa puramente colo- 
nial, como coadjutora da metropolitana. Os reinós reagem despei- 
tados e os nacionais se fortalecem na consciência da própria 
fôrça. . 

No século XVIII, os contingentes formados com tropas bra- 
sileiras crescem de valor, no Sul, reforçados por elementos do Rio, 
Minas e, notadamente, São Paulo. Os quadros são ainda prinei- 
palmente alienígenas, mas os aborígenes vão aumentando em nú- 
mero e importância. 

Embora muito confundidas as funções civis e militares por 
que ambas são meros serviços do rei, já apresentam certa dife- 
renciação e em pouco, nesse mesmo século XVIII, surgem mani- 
festações cada vez mais enérgicas da influência dos militares na 
política nacional, se assim podemos dizer em relação às rebeliões e 
tentativas de sacudir o jugo português, do território pátrio. 

No período colonial, houve muitas dificuldades em recrutar 
para as tropas gente de qualidade, e tantas que os responsáveis 
pelos negócios da colônia faziam fregiientes representações ao 
Rei, sugerindo providências. O fato de se arrolarem nas fôrças 
aqui formadas mestiços e pretos libertos, o serviço a longo prazo 
e a desatenção do govêrno no cumprir suas obrigações para com 
a tropa, até quanto ao pagamento dos soldos devidos aos militares, 
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o que os levava a procedimentos incorretos, fizeram das fórças 
militares permanentes uma classe pouco estimada da sociedade 
por sua indisciplina e deram causa a numerosos conflitos com as 
autoridades civis. 

Havia ainda a complicar tudo a influência da mentalidade re- 
tardada da política metropolitana, aliás comum aos países coloniza- 
dores da Europa, mas em nenhum tão acentuadamente como nos 
“da península ibérica. 

O progresso das colônias asustava-os e os governos tudo 
faziam para que não adquirissem elas demasiada fôrça que as 
levasse à idéia de se libertarem. Viviam de seus recursos como quem 
vive do seu terreiro e temiam perdê-las. A própria Inglaterra não 
é isenta de tais culpas. A independência ianque, cujos estados 
haviam evoluído mais livremente, mercê das circunstâncias em que 
se fundaram, é um movimento de reação contra a tendência da 
metrópole a querer subjugá-los de modo mais completo. 


Aqui no Brasil a situação chegou a se tornar verdadeiramente 
calamitosa pelo incompreensível e perigoso descalabro em que 
jaziam as cousas militares no período que antecedeu a ascenção 
ao poder do Marquês de Pombal. Depois dêsse grande homem 
assumir o govêrno, modificou-se a inteligência da política portuguêsa 
num sentido mais progressista e vieram ter a estas plagas tipos 
do valor de Gomes Freire, o Bobadela, e chefes como o General 
Bonhm, Funk e outros. Então as cousas militares da Colônia 
melhoraram, notadamente nas paragens do Sul. 

As cartas e os relatórios de Bohm dizem-nos muito bem 
qual era a precária situação das nossas fôrças bélicas e nos dão 
perfeita idéia das relações entre os militares, a administração e a 
política. (7) Não foram raros os conflitos. O desejo de sujeição 
que uns nutriam contra os outros, por vaidade, orgulho, toleima ou 
tendência abusiva do respectivo poder, despeito da autoridade civil 
contra a militar, ou legítima reação contra a intromissão indébita 
“desta na esfera de jurisdição daquela, promoveram muitos dissídios. 
Tudo, porém, se limitava no campo restritivo da vassalagem a 
El-Rei e aos seus ministro e de modo algum parecem sintomas 
de tentativas militares para influir na política geral. 


Na vida brasileira, as primeiras manifestações de influência 
dos militares, ou da fôrça militar na situação política do país, 
tal como nas outras nações da América, surgem nitidamente no 
período da Revolução da Independência. Nas rebeliões anteriores 
contra a prepotência do poder ou em favor da liberdade, sempre 
figuram em primeiro plano, a par das personagens civis que as 
estimularam ou dirigiram, chefes de fôrças militares, mas sem 


(7) Mss. Correspondência de Bôhm — Biblioteca Nacional. 
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consegiiências para o que nos interessa aqui conhecer, porque 
foram dominadas. 


As lutas da independência, porém, deram à fôrça armada 
brasileira uma importância preponderante e definitiva, na situação 
política do país. Foram elas, como é natural, o instrumento prin- 
cipal para a execução dos desiderata políticos de então e dessa 
influência ficaram lembranças tais que, acabada a Revolução da 
Independência, ainda as fôrças militares continuaram a querer 
influir nas soluções adotadas para a organização da Monarquia. 
É um fato que se manifestou desde logo, como se vê das atitudes 
do governador das armas ma Bahia, Felisberto Gomes Caldeira, 
primo do futuro Marquês de Barbacena, por ocasião da adoção da 
constituição outorgada por D. Pedro I e dos acontecimentos de 
Pernambuco e do Rio de Janeiro, nessa época. (8) 


Certas decisões de caráter grave, tais como o Fico, a expulsão 
das tropas portuguêsas do Rio de Janeiro, a aclamação de Pedro I, 
a dissolução da Constituinte e a abdicação do primeiro imperador, 
foram apoiadas ostensivamente por elas ou somente decididas per 
sua intervenção direta e franca. 

Em regra, porém, até aí, e mesmo depois, em todo o decurso 
da nossa história, a iniciativa das mudanças de situação ou revoltas, 
das reformas políticas jamais coube às fôrças militares. Nem nunca 
se viu aqui, exceto, mais tarde, o caso particular de Benjamin 
Constant, chefes militares alistados entre os diretores propagan- 
distas ou iniciadores de novos ideais políticos. No período monár- 
quico, o chefe militar que fundou e dirigiu partido político, em 
sua Província, acintosa e autônomamente, foi Osório, mas êste, 
como os demais militares políticos da Monarquia, mantinha-se nos 
quadros monárquicos e pugnava mais pela verdade das instituições. 
que por sua transformação. Não são os militares, os de profissão, 
por seu natural espírito conservador, em regra, precursores de 
idéias novas. Diremos os militares em geral..... 

É fato, porém, que com a independência surgiu no Brasil' 
«um partidarismo político intenso e organizado. A medida que o 
perigo restaurador foi se afastando, de um lado, e os excessos de 
reação, que pretendiam ir até a República, foram amainando, de: 
«outro, transformaram-se estas correntes políticas originais, até 
cristalizarem depois nas duas opiniões monárquicas, a liberal e a 
conservadora, pelas quais os militares se dividiram. 

Os partidos assim formados governaram o Brasil longamente, 
“até que enfraquecidos por suas dissidências internas e pelo uso dot 
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poder moderador, mais pessoal de que verdadeiramente político, não 
mais puderam sustentar a Monarquia. 


Os dois representantes máximos fardados das duas correntes 
foram Osório, liberal, e Caxias, conservador. Com o primeiro, 
figuravam nomes prestigiosos, como os do Conde de Pórto Alegre 
(Marques de Sousa) e o Visconde de Pelotas (General Câmara). 
Com o segundo alistavam-se outros, entre os quais o futuro pro- 
clamador da República, Deodoro da Fonseca. 


Mortos Osório e Caxias, os liberais chamaram ao Senado e 
ao Ministério o Visconde de Pelotas e os conservadores trataram 
de fazer Deodoro senador, o que não houve tempo de realizar. 
De resto, êsse recurso político, para repartir entre os partidos a 
influência ou o prestígio militar, viu-se que seria pouco eficiente, 
pois os militares mostraram, em regra, mais solidariedade de classe 
que divergência política nas questões que surgiram logo após o 
desaparecimento dos dois maiores representantes da classe — 
Osório e Caxias. 

Essa ostensividade da atuação politica dos militares não foi, 
porém, sem inconvenientes. Para a administração do país e mesmo 
para a solução dos problemas militares, foi até prejudicialíssima, 
pois tornaram-se êstes, destarte, dependentes das manobras poli- 
ticas e dos interêsses partidários, cuja finalidade era, na realidade, 
principalmente, criar fórças eleitorais. 

Em 1831, visando, talvez, os políticos em grande parte ter 
o que opor ao Exército nas contendas da política e ao mesmo 
tempo criar uma fôrça militar barata, surgiu a Guarda Nacional. 
administrada pelo Ministério da Justiça. Extinguiram-se, conse- 
quentemente, os antigos corpos militares e de ordenanças que até 
aí existiam, como elementos auxiliares do Exército e eram adminis- 
trados pelo Ministério da Guerra. 

Foi, no entanto, uma inspiração feliz para solucionar econômi- 
camente a necessidade de poder dispor de numerosas fôrças, pron- 
tamente em armas e tanto assim que à Guarda Nacional do Rio 
Grande do Sul é o Brasil devedor de importantíssimos serviços. 
Na vigilância e defesa das fronteiras, nas intervenções do Império 
no Prata, foi ela um instrumento de primeira ordem, distinguindo-se 
particularmente nas campanhas de 1851 (Rosas) e de 1864-1870 
(Uruguai e Paraguai). No resto do país, porém, os serviços reais 
que prestou foram bem menores. 

Não obstante o artigo primeiro do decreto de 18 de agôste 
de 1831, que a criou, vedar como atentatório contra a liberdade e 
considerar um delito contra a constituição, deliberaram os guardas 
nacionais sôbre os negócios públicos, ela representava um forte 
instrumento eleitoral, do qual se serviram largamente os partidos 
monárquicos e os chefetes do início republicano. A guarda nacional 
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abastardou-se a tal ponto, com os seus coronéis, mandões locais, 
e os seus majores, solicitadores e escrivães de cartórios, que apesar 
de suas honrosas tradições guerreirzs no Sul e dos nomes ilustres 
de generais dela oriundos como Canabarro, Portinho e Andrade | 
Neves, e outros, não pôde ser aproveitada como reserva do Exér- 
cito, quando aqui se legislou para modernizar a organização de 
nossas fôrças guerreiras. 
Depois de apaziguado o Império, com o têrmo da Revolução 
Farroupilha, até a guerra do Paraguai, a política e os militares 
mantiveram relações sem pontos chocantes, ou de fortes atritos, 
mas, percebe-se bem, através da História do Império, quanto essa 
harmonia e boa camaradagem, foram prejudiciais aos interêsses de 
nossa preparação bélica. Essa intimidade influia decisivamente nas 
promoções e repartição das funções e até nas meras ações militares, 
quando o chefe era de um partido e os subordinados de outro. 
O único chefe militar político que separava efetivamente, de modo 
acentuado, a função política dos deveres profissionais, e era capaz. 
de servir com superiores ou subordinados de partido adverso, sem 
levar isso em consideração, de que temos notícia, foi Osório. 


Quando irrompeu a guerra do Paraguai deu-se o primeiro . 
choque sério entre a política e a militança. A política era liberal, 
do Gabinete do senador Furtado e o chefe militar mais indicado 
para exercer o supremo comando era o Marquês de Caxias, general 
e senador, um dos principais do partido conservador. 


Convidado pelo Ministro da Guerra, Baurepaire-Rohan, 
Caxias aceita o comando, mas exige que conjuntamente lhe seja 
dada a presidência da província do Rio Grande, com o que con- 
corda o ministro. Esta condição, porém, é recusada pelo presidente 
do Conselho, o senador Furtado, por motivos evidentemente de 
política partidária. Baurepaire demite-se. Caxias, então, prevale- 
cendo-se de suas imunidades parlamentares, nega-se a assumir o 
comando, tanto mais fortemente quanto o novo ministro, Camumu, | 
era seu desafeto e não lhe inspirava confiança. Éle, que nunca 
quis tê-lo às suas ordens, declara, não poderia agora servir soh 
as ordens de Camumu. 


” 


A natureza da comissão exigia mútua confiança entre o govêrno 
e o chefe militar e o fato, entre outros, de serem os presidentes da 
Província responsáveis pela Guarda Nacional, é motivo bastante 
para dar razão à exigência inicial de Caxias, o que, aliás, os 
acontecimentos ulteriores justificaram, mas Furtado viu no caso, 
principalmente, os interêsses da política partidária e não quis 
ceder. 

A situação tornou-se crítica. Mas, felizmente para o Brasil, 
Osório estava ao pé da obra, ou melhor, já com a mão na massa 
e êle que, afora Caxias, seria o único chefe a quem o Exército acei- 
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taria com entusiasmo, havia assumido automâticamente o comando, 
no qual foi depois confirmado. Mais fácil do que Caxias, a substi- 
tuição depois de Camamu que, de resto, também não lhe era 
afeiçoado, por Silva Ferraz, inimigo político de Osório, não trouxe 
consegiiências graves. 

Este ministro, essencialmente político, futricou-o com ques- 
tiúnculas, mas o bom espírito de Almeida Rosa, o ministro do 
Brasil no Prata, procurando amaciar os atritos, e os retruques 
pacientes de Osório, sempre elevados, embora terrivelmente irôni- 
cos, ajudados pelo enorme ascendente que a sua atuação de general 
foi logo adquirindo no teatro da luta, acabaram por afastar as 
principais dificuldades. 

Mais tarde, com a entrada em ação das fôrças de Pórto 
Alegre no teatro principal de operações e a retirada de Osório. 
por doença, a crise criada pelos desentendimentos entre os chefes 
da esquadra e Mitre, e o desastre de Curupaiti que tudo agravou, 
têz-se necessário reorganizar as fôrças e o comando brasileiro 
da guerra. 

Caxias foi então nomeado pelo novo govêrno, de Zacarias 
de Góis e Vasconcelos, também liberal, aceitando a incumbência. 


No comêço tudo correu bem. Mas depois, a luta se prolon- 
gando, os políticos começaram a tecer as suas habituais intrigas e, 
ao fim, Caxias se demite, pois não podia comandar atacado pelos 
partidários do govêrno, embora êste o sustentasse. 

- Os políticos procuraram intrigar os chefes militares, jogando 
com os nomes de Pôrto Alegre e Osório contra Caxias, mas a 
atitude franca de Osório, quando Caxias apela para o seu teste- 
munho, evitou que se desse qualquer rompimento prematuro, entre 
o comando e o govêrno. 

A demissão de Caxias veio por fim, antes que a guerra 
estivesse acabada. Tomou o caráter de um ato político e foi 
motivo para a queda dos liberais do poder. Ao menos, é esta a 
causa dada por historiadores como Calógeras, para a mudança 
do Ministério. 

Logo após a guerra do Paraguai, a política brasileira agita-se 
fortemente. No Senado, discute-se a guerra entre liberais e con- 
servadores e as personagens máximas daquelas lutas, Osório e 
Caxias, são lançados em choque, por meras razões partidárias. 

Depois, as paixões se acirram. 

As consegiiências do desequilíbrio econômico e financeiro re- 
sultante da longa luta e as novas exigências do progresso, agora 
acentuadamente industrial, dominado pela máquina a vapor, dão 
lugar a descontentamentos que favoreceram o esfacelamento dos 
partidos, notadamente do liberal. 
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Reaparecem as idéias republicanas, com forte propaganda orga- 
nizada pelo respectivo partido que se funda. Adguire râpidamente 
forte intensidade. 

Logo após a terminação da guerra, se Osório houvesse cedido, 
como o fizeram Pôrto Alegre e outros, à sedução das idéias revo- 
lucionárias, dado o imenso prestígio por êle adquirido no Exército 
e em tôda a Nação, talvez, houvéssemos tido república, cêrca de 
vinte anos antes e com os gravíssimos riscos e consequências, cujo 
temor foram a causa principal de sua repulsa enérgica e decidida 
aos que tentavam seduzí-lo. 

Em meio de tôda a agitação que então surgiu com o necessá- 
rio processo de eliminação do trabalho servil, em virtude dos pro- 
gressos industriais do século XIX, que estavam râpidamente pene- 
trando no país, os políticos empenharam-se em obter apoio dos 
chefes militares, embora muitos temessem as espadas políticas 
com receio dos golpes caudilhescos. Assim, dia a dia, a preocupação 
política foi penetrando nos quartéis e predominando sôbre o espí- 
rito profissional. Muitos oficiais, desprezando mesmo inteiramente 
os seus deveres regulamentares, confessada e públicamente, dedi- 
caram-se inteiramente às agitações do momento. Grande númerce, 
entre os mais jovens, fêz-se republicano. Todos eram anti-escla- 
vagista. Muitos eram apenas rotineiros. Só uma pequena parceia 
não se descuidava da cultura profissional própria e de trabalhar 
efetivamente pelo progresso das instituições militares. Poucos 
haviam bem se apercebido das características da guerra moderna, 
sob o regime da nação armada, que então se firmara no mundo. 

Formou-se uma fermentação crescente, que redundou na eli- 
minação da Monarquia. Mas, examinando-se atentamente os fatos, 
e o papel que as classes armadas exerceram então, sente-se que, 
em grande parte, tudo ocorreu porque a política e os seus governos 
levaram os militares a tomar partido. Foi ela e foram êles que se 
introduziram nos quartéis e não cuidaram que as tropas tivessem 
uma vida profissional suficientemente intensa para que se fizessem 
eficientes. E também porque, ao tratarem os atos mais sérios e 
necessários para a obtenção dessa eficiência, tais como o provi- 
mento da hierarquia e a designação para as funções, agiam prin- 
cipalmente por seus interêsses partidários e para satisfazer a 


amigos, parentes e influentes, sem maior exame das grandes: 


responsabilidades do caso. 

Seja como fôr, na Monarquia, após o período tormentoso da 
Independência, dados os costumes e as práticas políticas do Im- 
pério, nunca houve lugar para golpes militares. Quando isto se 
deu, fêz-se a República. Nesta, a êsse respeito, nunca mais houve 
a mesma tranguilidade e as tentativas de conquista do poder ou 
de resistência a êle pela fôrça militar tornaram-se fregiientes. 
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VI 
NA FASE REPUBLICANA 


«Mais il faudra (à Revolução Francesa) ving-cing 
ans et de tourrents de sang pour refaire ce qui six semaines 
avaient suffi à demolir». (Pouvoir — Guglielmo Fer- 
rero). 


A República, cuja promulgação se fêz sem sangue, precisou 
de cêrca de cinco anos para se consolidar, nos quais se derramaram 
torrentes dêle. E nesse período, a política e a militança eram uma 
cousa só. Os militares e a política tornaram-se íntimos. Alguns, 
havendo assumido cargos políticos como tenentes, jamais voltaram 
a labutar nas fileiras das armas, o que não impediu que ascendessem 
na hierarquia fardada, até o generalato. Outros, havendo servido 
à política como tenentes, só vieram prestar serviços militares comc 
coronéis. Certos, conseguiram ser militares, professôres e membros 
do Congresso, ganhando os proventos de tóôdas essas funções. 
Recebiam mesmo, de quando em vez, gratificações adicionais. 
Eram duas vêzes vitalícios, como militares e professôres, e não 
exerciam função alguma, afora as concernentes à política eleitoral, 
governista ou oposicionista. Não eram mais, positivamente, mili- 
tares. 

Compulsando os anais do nosso parlamento republicano, não 
achamos nenhum militar político, debatendo-se, empenhadamente, 
motu próprio, pela solução dos problemas militares nacionais. 

Certos, foram meros porta-vozes do govêrno ou de elementos 
militares não políticos, que se preocupavam com os problemas da 
defesa nacional e da classe. Assim mesmo, os que se arriscaram 
em seara a êles tão estranha, não demonstravam possuir conheci- 
mentos profissionais à la page. Vêmo-los, porém, quase sempre, 
por ocasiões de discussão dos orçamentos, empenhados na defesa 
de medidas pessoais e na conquista de certas vantagens para deter- 
minados indivíduos, sem nenhuma cogitação dos interêsses da 
defesa nacional, e do vigor das instituições militares, sempre olhados 
como pretexto mais para servir os indivíduos que para exigir 
que êstes as servissem. É a mentalidade que gerou um código de 
vencimentos e vantagens... O militar em busca de vantagens... 


ES tor ante ndo 


Várias quarteladas deram-se no período republicano por vi- 
sível excitação das discussões de questões políticas sôbre alguns 
espíritos esquentados, levando de roldão a juventude militar, das 
quais o militar político era o agente principal. 

A partir, porém, de um certo momento, que coincide com as 
importantes reformas das instituições militares, iniciadas ao tempo 
em que o General Hermes fôra Ministro da Guerra, tempo que 
recebeu a forte influência de Rio Branco, começam as classes 
armadas a reagir contra o próprio atraso profissional em que se 
encontravam. Nelas surge uma corrente de opiniões favorável ao 
progresso profissional e ao das instituições militares do país, vi- 
sando melhor adaptá-las às necessidades de uma guerra eventual. 


Embora essas correntes de opinião divergissem por seguirem 
modelos diferentes e por possuírem mentalidades diversas, tôdas 
convergiam para a obtenção de reformas que dessem eficiência 
prática às instituições militares. Aparece, então, no seio do Exér- 
cito uma forte ojeriza pelos doutores, pelos que se afastavam da 
profissão a qual, no entanto, não consegue predominar de modo 
incontestável e definitivo. | 


Dá-se, pouco depois, fenômeno de aparência estranha, mas 
muito lógico. A incompreensão dos políticos lança de novo as 
classes armadas, como corporações, na política. Incapazes de sen- 
tirem a sua mentalidade, ignorantes dos interêsses militares do 
país, retardados na concepção da psicologia da tropa, procedem 
de tal modo que elas se agitam fortemente e entram ostensivamente 
na contenda em que se debatem. Veio, em consegiiência, o período 
da Presidência Hermes, que muito prejudicou os reais interêsses 
da preparação militar da nação e as boas relações entre as fôrças 
armadas e as classes civis. Foi uma época agitada, de abusivo 
emprêgo da fôrça na ordem civil, na qual também muito sofreu a 
conveniente disciplina militar. 


Essas perturbações foram, porém, compensadas, em parte, 
por uma- reação espontânea e salutar de militares jovens em 
benefício da melhor eficiência do Exército. Mas, logo a seguir, 
repercutiram a fundo na ordem política. E nisso foram ajudados 
pelos que, interessados inconscientes na desordem, ou os que, 
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dentro do Exército, sem perceberem o mal que faziam, opunham-se 
ao êxito completo da Missão Militar Francesa. 

As úteis medidas adotadas para reformar as instituições 
militares lançavam nelas terrível indisciplina. Refaziam a cultura 
profissional pelos postos inferiores e deixavam por isto os supe- 
riores sem a necessária fôrça moral, que é a resultante do seu 
maior saber e experiência, e isto porque, como muito bem observa 
Ferrero, em seu Pouvoir, Le droit de commander ne peut se 
justificier que par la superiorité. Além disso, o modo por que 
se pretendeu reagir contra as primeiras manifestações de indis- 
ciplina surgente mais agravou a situação. Então, o Exército e a 
política deram-se as mãos em macabra intimidade, surgindo assim 
as explosões revolucionárias iniciadas em 1922, e que levaram 
a 1930. O progresso militar que se vinha conseguindo ficou quase 


inteiramente perdido. E abriu-se porta larga às ambições dos 


lucros individuais. 

De 1930 a 1932, mais ainda que no período inicial da Repú- 
blica, os militares atuaram na política. O Clube 3 de Outubro, 
onde predominavam os tenentes, fez-se o árbitro verdadeiro da 
política nacional. As classes armadas, notadamente o Exército, 
pareciam em decomposição e contra a sua existência se desen- 
cadeavam terríveis ódios destruidores. Houve amnésia completa 
da disciplina, com a subversão da hierarquia; os títulos revolucio- 
nários, às vêzes não muito legítimos, ou obtidos na undécima 


hora, adquiriram um valor maior para o acesso na hierarquia, . 


e o exercício das funções chaves, que quaisquer outros. Fra o 
lealismo, como na revolução francesa e na russa, a condição 
preferida. 

Mas, em 1932, houve a reação paulista e o govêrno para 
não cair, teve que se valer dos que não eram revolucionários ou 
políticos e com isto morreu o tenentismo outubrista. À situação, 
porém, não melhorou muito. Houve certamente a idéia de sair 


do caos, aproveitando os elementos militares que influiam no. 


Exército, todavia continuou a preferência pelo lealismo para o' 
provimento de postos e cargos. 

Veio depois a fugacíssima era constitucional de 1934. Aí, 
novamente, os militares não políticos, embora não apolíticos, tentam 
promover medidas que possam servir de base sólida para uma 
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eficaz reconstrução dos interêsses da função militar nacional. 
Conseguem, teóricamente muito, pois a Constituição consigna 
um capítulo sôbre a matéria, como em nenhuma outra até então 
se havia feito e cujas idéias prindipais foram mantidas nas que 
lhe sucederam em 1937 e 1946, mas sempre prejudicadas por 
causas fundamentalmente residentes na politiquice. 


Já o que chegou a ser adotado no texto constitucional era 


uma atenuação do que fôra projetado pelos encarregados do es- 


tudo essencial da matéria, atenuação promovida principalmente 
pelos militares congressistas, para atenderem às suas situações 
individuais, ou para satisfazerem meros interêsses eleitorais, ou 
por demagogia apenas... 


No período de 1937 a 1945 o govêrno ditatorial foi nitida- 
mente militar e só sustentado, como o declarou várias vêzes o 
chefe do Estado, pelo apoio que lhe deram as classes armadas 
em cujo nome governava. 


Nesse período tal foi a influência das fôrças armadas na 
política que o resto da nação só a elas responsabilizava pela si- 
tuação geral e somente delas esperava o remédio, sem poder ava- 
liar o que por trás da aparência de sua organização e disciplina 
ocorria de fato, na sua vida. Por fim, as classes armadas começam 
a reagir, desesperadas pelos acontecimentos da situação interna- 
cional, e estimuladas pelos apelos ouvidos em tôda parte na so- 
ciedade brasileira. A corrente reagente se avoluma. Os métodos 
que as mantinham sujeitas perdem o encanto e elas, demonstrando 
um vigor que surpreende, mormente aos que supunham havê-las 
bem ajeitado ao seu serviço, dão o golpe político de 29 de outubro, 
cuja característica principal foi a de atuação em bloco, com raris- 
simas atitudes divergentes. 


Finalmente, e em resumo, para honra nossa, tanto no período 
monárquico como no republicano, as intervenções das nossas fôrças 
armadas coesas na política, obedeceram sempre a imposição das 
necessidades cívicas. Nos períodos de crise nacional, quando a 
opinião pública reclamava uma solução, o Exército jamais se 
deixou ficar surdo aos apelos desta, muito embora, às vêzes, 
tenham os seus chefes parecido hesitantes. Tôda vez que a re- 
belião se processou apenas numa parte das fôrças, os rebeldes 
foram batidos. Depois, até novos tempos de hoje, houve conse- 
quências de tudo isto, prejudicando a eficiência das instituições e 
avultando os malefícios dos individualismos, sintetizados nos 
egoismos obcedantes... 
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OBSERVAÇÕES FINAIS 


«Nada temos aprendido com o passado nem o pre- 
sente garante melhor futuro». — General Osório. 


O rápido exame que acabamos de proceder nas relações entre 
as instituições militares e a sociedade em geral, e nas relações entre 
os militares e a política no Brasil, parece conveniente terminar 
pelo registro de algumas observações que a meditação do assunto 
nos convida a fazer. E fazê-lo sem o pessimismo de Osório, mani- 
festado em certo momento... 

O primeiro reparo que nos ocorre formular, é que a inge- 
rência das fôrças armadas na política torna-se fatal, sempre que 
a ordem civil periclita ou as necessidades da preparação da guerra ' 
o impõem, pois isto é próprio da classe que mais sistemâtica- 
mente exerce o culto da Pátria. Daí, não advém prejuízo algum 
se, cessada a causa, cessa o efeito. A persistência, porém, do 
predomínio militar na política, é sempre nociva e contrária ao 
progresso geral, se não se justifica por uma daquelas razões 
capitais. Corrompe a psicologia do militar... 

A natureza da função militar, cuja característica principal é 
a faculdade de exercer ações enérgicas, prontas e profundas, cria 
para os respectivos órgãos a necessidade de um exercício perene 
e lhes dá uma tendência acentuada para intervir na realização 
das outras funções da vida social, com a idéia de sanearem o mal 
de que também sofrem. Daí advêm vários prejuízos para a so- 
ciedade e para o próprio organismo militar. A primeira padece, 
quando isto se dá, dos métodos violentos e demasiado enérgicos 
que são próprios à formação e mentalidade dos militares, o se- 
gundo se enfraquece pela necessidade de adaptação às carac- 
terísticas das outras funções da vida social. O militar se cor- 
rompe... 

Todavia deve-se ponderar, quando o militar é bem formado, 
sua educação profissional habilita-o mais que ao homem comum 
das profissões civis, ao exercício eficaz da direção da coisa pú- 
blica. Éle. quando é bem formado, no caso em aprêço, é sempre 
um espírito positivo, realista e eminentemente objetivo, habituado 
a agir por previsão, afeito à idéia de que nada está feito enquanto 
resta qualquer coisa a fazer, sóbrio de costumes e desprovido das 
ambições de riqueza, sempre predisposto ao sacrifício, sem que 
isto lhe pese ou revolte, quando sua necessidade é patente. Se 
atingiu os altos postos da hierarquia — falamos sempre do militar 
típico — nos tempos de paz, foi em virtude de um processo seletivo, 
constante e sucessivo, das qualidades de caráter, inteligência e 
cultura, profissional e geral, entre os seus pares. 


A par disto, possui uma mentalidade que nem sempre O 
torna próprio ao govêrno das sociedades civis nacionais em épocas 
normais. É a mentalidade que Philip B. Ballard assinala como 
defeito de certos funcionários da instrução pública na Inglaterra: 
If he cannot convince he comands (9). Atitude utilíssima nos 
casos urgentes, mas prejudicialíssima na evolução normal da so- 
ciedade, porque não penetra até os necessários fundamentos das 
construções que se visam realizar. 

Se o militar, porém, se adapta às necessidades da ordem 
civil, são as instituições militares que se enfraquecem, porque 
então êles passam a ser mais políticos que militares. Daí resulta 
também frouxidão da disciplina militar, encarada em sua signi- 
ficação profunda e daí resulta assim a perda de energia vital 
na fôrça armada, 

O segundo reparo, que nos parece útil fazer é o que também 
se vê através da história. Esta nos mostra uma tendência para 
abrandar a função militar na existência social. Atenas atenua 
Sparta e Roma adota a fórmula cedant arma togae. Da Idade 
Média ao regime da paz armada, que reconhece a necessidade 
de prevenir a guerra sem desejá-la, os progressos realizados 
acentuam a adoção do princípio romano. 

Todavia, depois que o regime de paz armada se instituiu 
e os processos de mobilização moderna permitiram preparar com 
a necessária antecedência o máximo de efetivos que uma nação 
pode jogar na luta, o problema adquire um aspecto novo. Às 
fôrças armadas são apenas quadros técnicos nacionais para a 
guerra, e com isto suas intervenções na política já não repre- 
sentam a opinião de um grupo nacional isolado, dominado por uma 
personalidade empolgante. Elas representam as diversas cor- 
rentes da opinião nacional de que resultam e, para que se possam 


“manter íntegras, é necessário que vivam afastadas das agitações 


daquelas. 

Isto não impede que a nação adote uma política militar em 
tudo predominante na sua vida. Favorece-o mesmo. Mas, nesse 
caso, ela marcha cêleremente para a guerra, sem o que uma tal 
política não se justifica nem se pode sustentar. É o caso da 
Alemanha de Hitler e da Itália de Mussolini e será o de qualquer 
outra nação que adote normas e mentalidade militar preponde- 
rantes no seu sistema de vida. 


As instituições destinadas à preparação da capacidade com- 
bativa nacional possuem enormes possibilidades de realização em 
todos os ramos da atividade coletiva e os indivíduos que as servem 


2 


quando o mecanismo é eficiente, instruídos e treinados para a 


(9) Mental Tests — U. London Press. — 1945, 
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ação na guerra, possuem uma fôrça de disciplina comparável à 
de certas organizações religiosas, e uma capacidade de ação metó- 
dica que os habilita a enfrentar as mais caóticas situações. De 
resto, hoje sua instrução não se limita mais a uma técnica profis- 
sional restrita. Comment — pergunta Foch (10) — pourrait il 
(o oficial) présider aux phenomênes sociaux caracteristiques des 
guerres nationales, sans un certain savoir moral et politique, sans 
connaissejnces historiques lui expliquant la vie des nations dans le 
passé et das le présent ? 

Dêsse fato mesmo, e porque os militares possuem um patrio- 
tismo exaltado por um exercício intenso, nasce entre êles espon- 
tâneamente uma tendência para intervir nas soluções da política, 
quando esta se desnorteia. Afligem-se também com as incom- 
preensões que está mostra a respeito de interêsses militares ca- 
pitais, cujo descuido pode comprometer a vida nacional. 


- Procuram, por isto, naturalmente, intervir, o que explica o 
exagerado cuidado com que certas democracias evitam a sua in- 
fluência nas soluções políticas que adotam, mesmo as mais trans- 
cendentes, do que é um grande exemplo, e elogiiente, o conflito 
Clemenceau-Foch, por causa dos têrmos iniciais da paz na pri- 
meira Grande Guerra, e de cujos inconvenientes, quando isto não 
é evitado, são bons exemplos as ocorrências tão fregiientes na 


América do Sul, nos últimos tempos. 
Mais outros reparos parecem ainda oportunos. Nos países 


onde a educação democrática ainda opera mais por imitação que 


por consenso natural e onde a cultura política ainda não adquiriu 
profundidade, há falta de compreensão dos deveres cívicos. Os 
cargos públicos de maior responsabilidade são disputados mais 
por causa dos proventos que oferecem do que pela idéia de prestar 
serviços à Pátria, acima de qualquer outra consideração. 


A intervenção dos militares, individualmente, na política, por 
processos democráticos, não tem nenhum caráter alarmente e só 
é verdadeiramente prejudicial para as instituições militares, que 
com isto se enfraquecem. Éles as representam quand même... 

Convém agora observar que o fato de haver muitos militares 
na política ou na administração pública civil não quer dizer que 
haja militarismo. Êste só existe se a política adota métodos mi- 
litares. Os militares egressos da carreira das armas, são quase 
sempre menos militares que muitos paisanos. Via de regra, são 
proficteurs... 

Considere-se, finalmente, que o papel do militar em tempo 
de paz na era atual, leva-o naturalmente a interessar-se pelos 
problemas fundamentais da administração pública, porque é da 
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boa solução dêsses problemas, que depende a fórça nacional ope- 
rante em caso de guerra. Não mais os altos-comandos militares, 
como no tempo em que os exércitos existiam mais para fazer a 
guerra do que para cuidar da preparação nacional para uma tal 
eventualidade, podem alhear-se dos procedimentos da política geral 
que prejudicam as possibilidades de mobilização. Tem que se 
interessar pelas medidas necessárias ao melhor e crescente apro- 
veitamento das existências nacionais e por tudo que pode conduzir 
a um novo elemento de fôrça. A responsabilidade profissional de 
técnicos de que se acham revestidos, que a isso os conduz, 
soma-se a de cidadãos esclarecidos e de patriotas bem colocados 
para sentir intensamente os interêsses da Pátria. 

De tal modo, surgem nos órgãos de comando elementos se- 
lecionados que se destinam a informá-los com positividade sem 
se deixarem influenciar pelas tendências escolásticas ou dos que 
visam fins especiosos, sôbre a situação nacional, para que possam 
“agir seguramente e no bom sentido. 

Estas responsabilidades novas afastam ainda mais os militares 
e as instituições da fôrça armada da política e da administração 
civil militantes, pois que, se assim não fôr, sua visão das coistas 
perde acuidade e Eles se tornam parte responsável pelos proce- 
dimentos merecedores de correção. A autoridade de suas mani- 
festações oportunas em favor dos grandes interêsses nacionais 
perde a fôrça do prestígio forte, que advém de sua qualidade de 
cultores por excelência do patriotismo. Se assim fôr, nenhum 
audacioso, ou menos dotado de razão plausível, poderá prevalecer, 
porque a opinião pública confiada na sua sinceridade e nêles 
apoiada, formará barreira intransponível. 

Podemos agora terminar e resumir nossas observações, que a 
história nos ensina : 


— as instituições militares e os militares são elementos essen- 
cialmente políticos, mas somente apropriados para intervir nas 
crises agudas e graves; 

— as intimidades correntes e duradouras entre os militares 
e a política são tão prejudiciais à Nação em geral como ao vigor 
das próprias instituições militares; 

— é interessante que se adote uma legislação pela qual se 
honrem os bons costumes e combatam os prejuízos da doentia 
intimidade entre os militares e a política, mas será ilógico numa 
democracia querer se privar o militar, seja qual fôr sua situação 
hierárquica, de certos direitos inerentes à cidadania. 


— não podem clamar contra os abusos que os militares co- 
metam na política, os políticos que intervêm na vida íntima das 
instituições militares e inconscientemente se batem para que os 
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seus amigos sejam favorecidos pelo govêrno em promoções 
e com o exercício de certas funções, sem consideração pelos inte- 
rêsses do serviço público e com desprêzo, que às vêzes causa 
revolta, aos méritos alheios; nem podem queixar-se dos malefícios 
da política os militares que dela se servem para obter vantagens 
pessoais ou a ela se submetem por quaisquer motivos; 


— o afastamento de fato dos militares da vida política cor- 
rente só pode ser obtido por uma conveniente educação militar, 
por práticas que evidenciem a sinceridade dos que isso aconselham, 
sejam políticos ou chefes militares, por uma rigorosa e verdadeira 
justiça na apreciação dos méritos profissionais dos militares para 


a escolha dos que devem ser preferidos para galgar os postos da 
hierarquia militar; 


— para evitar os males da ingerência dos militares na política 
corrente e a malética influência dos políticos na vida das institui- 
ções militares, é necessário que se fortaleça o espírito de corpo 
das classes armadas, calcado na compreensão nítida do papel que 
lhes cabe representar em tempo de guerra e de paz, traduzido 
por um sentimento de solidariedade indestrutível no conjunto de 
tôda a hierarquia, vivificado constantemente pelo espírito de sa- 
crifício que leva cada um à idéia de que tem que dar mais de 
si do que usufruir para si, orientado pela palavra de S. Paulo : 
É preciso que os nossos sejam os primeiros em boas obras para as 
coisas que são necessárias; para que não sejam infrutuosos; 


— finalmente, na era atual o militar não é classe, forma um 
grupo social incumbido das técnicas, da guerra, guerra que os 
progressos da civilização estão eliminando... 
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DE VôO 


Inesperadamente, com antecedência apenas de alguns dias, 
constituiu-se a delegação que deveria representar o Brasil perante 
a VI Assembléia Geral, com que o Instiuto Pan-americano de 
Geografia e História comemorou, na capital mexicana, o XXV ani- 
versário de sua fundação. Simultâneamente realizaram-se a sé- 
tima Reunião Pan-americana de Consulta sôbre Cartografia a 
Quarta sôbre Geografia e a Terceira sôbre História, que também 
solicitavam a cooperação brasileira. 

Distribuída, por várias espeaalidades, a magnitude da tarefa, 
destoante do número reduzido de obreiros, exigiria tresdobrados 
esforços de cada um. Bem o previam os que tomaram o avião no 
Galeão, pela manhã de 23 de julho de 1955. Pouco afastados de 
Guanabara, nuvens espêssas limitaram-lhes a visão, apenas permi- 
tindo lobrigar o Paraíba, e com pouco mais de uma hora de vôo, o 
relêvo acidentado de Poços de Caldas, menos encoberto. Com 
análogo prazo, apareceu Araçatuba, em meio da vizinhança indica- 
tiva de ocupação mais intensa do solo, assenhoreado, ainda há 
meio século, pelos intratáveis Kaingangs, que não permitiam apro- 
ximação dos brancos. O Tietê à vista continuou até a breve 
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inflexão à esquerda, que levou a rota por cima da ponte do Jupiá, 
próxima à qual se desenvolveu a cidade de Três Lagoas. A frente, 
o cerrado, mais ou menos ralo, estendeindo-se pelo planalto, em que 
medrou Campo Grande, centro de irradiação, predestinado a gran- 
dioso futuro. Decorridos vinte minutos, muda inteiramente o 
cenário. Descamba o terreno, em que a erosão aprofundou gro- 
tões e pirambeiras, intercalados de espigões mais resistentes, deno- 
minados trombas, pela terminologia regional. Chanfra-se-lhe a 
borda nos alcantilados que avermelham, mostrando o arenito de 
Aquidauana de sua formação. Arqueam-se em majestoso anfi- 
teatro, que envolve a região singular do pantanal, de altitude pouco 
acima de cem metros, afeiçoada ao serpentear preguiçoso do 
Paraguai e às inundações periódicas, de que lhe provém a opu- 
lência. Capões de verde mais intenso, núncio de vegetação de 
maior parte, lagoas e aguadas dispersas pelos campos atapetados 
de gramíneas, denunciam a uniformidade do relêvo, onde mal se 
percebe algum morrote isolado, remanescente de elevação corroída. 
Pelas onze horas, aos olhares curiosos depara-se ponte próxima a 
Porto Esperança. Sem que se assinale Corumbá, à direita, é 
transposto o limite dos domínios bolivianos. Nuvens baixas aco- 
bertam o Chaco, apenas lobrigado em rápidas interrupções.  Dis- 
tingue-se, todavia, a larga fita do Rio Grande, cujo leito, subme- 
tido a contínuas modificações, dificulta a construção da ponte da 
E. F. Brasil-Bolívia, nas proximidades de Santa Cruz de la Sierra, 
a cidade pioneira devotada à veneração de Nuflo Chaves, que a 
fundou, em 1560, subordinada a Assunção. Além, empola pro- 
gressivamente a morraria, despida de vegetação, com os seus con- 
trafortes rudemente retalhados e vales profundos. Tumultua a 
topografia, modelada pela espetacular erosão, que não cessa de 
alterar o cenário impressionante. E à medida que se elevam as 
escarpas mais domina a coloração desprovida de tons verdes, nunca 
de escassez de vida. A feição desértica acentua-se no altiplano, 


“que se alarga entre os dois cordões montanhosos dos Andes. 


Nenhuma nuvem restringe o campo de observação, que se amplia 
para um e outro lado, sem lobrigar diferente aspecto. A meseta 
dilata-se, uniforme, com a mesma côr de palha ligeiramente amare- 
lada. Adiante, sereno lago, que poderá ser o Poopo, com o seu 
Desaguadero, surge à esquerda, ao passo que se define, à direita, 
uma cidade, Oruro provavelmente. Além, dêste lado, encrespa-se 
a cordilheira com a linha de cumiada coberta de neve permanente. 
O panorama empolga os viajantes que não se fartam de admirar, 
ao norte, os picos toucados de branco esplendente, muitos dos 
quais denunciam vulcões, em contraste com a ausência de empola- 
mentos ao sul. Adiante, porém, eleva-se o terreno de ambos os 
lados, até que se efetua a travessia final dos Andes, ainda per- 
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longados à distância, quando já a aeronave sobrevoa o Pacífico 


azulado. 

A escarpa' enegrecida não raro precipita-se abruptamente, em 
falésias. De quando em quando, a faixa interjacente alarga-se, 
permitindo plantações, percebidas do alto. O esfôrço peruano 
aplica-se em aproveitar ao máximo as possibilidades da lavoura 
entre a morraria e o mar, e os resultados conseguidos evidenciam 
a eficiência da sua técnica. E à medida que se aproxima a 
Capital, adensam-se os indícios de maior utilização do solo. 
Por fim, interrompe-se o vôo no Aeroporto, às 16,20, a que corres- 
ponde a marca de 14,20, no relógio local. A diferença de duas 
horas aumentou o prazo de que disporiam os peregrinos para 
observar alguns aspectos de Lima, sobremaneira impregnada de 
tradições fidalgas, e conhecer abnegada paladina da educação da 
mulher para o lar, que viajara no mesmo avião, de regresso do 
Rio, onde proferiu mais de uma conferência. A penhorante ama- 
bilidade de D. Irene Silva de Santolalla e seus dignos filhos, faci- 
litou aprazível passeio pela cidade, percorrida na parte central, 
à hora de encerrar-se o comércio, quando as ruas ainda se ani- 
mavam de transeuntes, nos sítios mais característicos. Primeira- 
mente, a catedral famosa, de teto esmeradamente trabalhado, como 
também as peças laterais, de talha de jacarandá. Altar-mor de 
prata, para completar a imponência do templo, que, à emtrada, 
pela direita, se abre em capela menor, onde se acham inumados 
os despojos de Pizarro, em frente ao painel representativo da 
chegada audaciosa da primeira comitiva. Na praça, a estátua 
equestre ainda lhe rememora o vulto intrépido e ambicioso, a quem 
deveu a Espanha a conquista do império dos Incas, mercê da cruel 
cilada em que pereceu Ataualpa, depois de lhe entregar ouro, em 
abundância maior do que a exigida para seu resgate. Desta 
maneira, venera Lima os ancestrais do ramo espanhol, a começar 
do pioneiro, que não tardou em ser executado pelo rival mais bem 
armado na ocasião. Ainda os episódios menos edificantes lembram 
o período colonial, como o Passeio e o Palácio, que apaixonado 
Vice-Rei destinou à sua preferida pelo povo apelidada de maneira 
depreciativa. Convertido em Museu, achava-se na ocasião fe- 
chado, mas em ampla varanda expunha a bandeira de mármore, 
em cuja feitura trabalharam mãos hábeis, empenhadas em ultimar 
obra de arte. Pelos bairros residenciais, de Miraflores, Pueblo, 
Libre e outros, de modernas e encantadoras construções, ras- 
garam-se largas avenidas, cuidadosamente pavimentadas. Bem 
aproveitadas as horas de espera na capital peruana, onde se pa- 
tenteou a cativante gentileza de douta educadora, empenhada na 
reforma dos costumes pelo Instituto de Orientación Matrimonial 


y familiar que organizou e dirige, fôrça foi partir, pouco antes da 
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meia-noite. Na manhã seguinte, o aeroporto de Tucumen, no 
Panamá, indicou trecho diferente no longo percurso. As 17 milhas 
que o separam do centro urbano ostentavam exuberância de vida, 
em contraste com as observações anteriores, na Bolívia e em parte 
da encosta peruana, desnuda e enegrecida. Canavial, bananeiras, 
milharal, embaúba, casas rústicas a espaços, mostravam aspectos 
semelhantes à paisagem brasileira em várias regiões. Ao fim da 
estrada asfaltada, erguia-se o hotel, dotado de confôrto moderno, 
em meio de parque ajardinado, a que não falta frequentada piscina. 
Apesar do calor intenso, de que se livra o salão de refeições, pro- 
vido de refrigeração, fazia-se mister passeio de reconhecimento 
pela cidade, uma vez que só no dia seguinte se faria a baldeação 
para outro avião. A Creta, bairro residencial dos capitalistas 
regionais, que revelam bom gôsto e luxo nas construções, a Univer- 
sidade, honrada com a estátua de Cervantes, ao Canal, atravessado, 
em ponte, da primeira vez, e balsa, na volta. Deixando para outra 
oportunidade mais minuciosas referências à obra monumental, que 
imortalizou Goethals, a cuja memória se consagra o monumento, 
em frente ao Palácio da Administração da Zona, basta, de passa- 
gem, notar que a soberania panamenha, iniciada em 1903, quando 
se desmembrou da Colômbia, não se aplica à larga faixa, que vai 
do Atlântico ao Pacífico, trafegada pelas embarcações. As obras 
vultosas e medidas de segurança aconselharam regime especial, 
que permite maior vigilância, sem prejuízo dos interêsses do Pa- 
namá, que os seus governantes defendem com ardor. Mal se 
percebe a passagem da linha divisória, embora não faltem sinais 
e avisos guiadores dos incautos. Todavia há diferença pronun- 
ciada entre os regimes, como evidenciou episódio corriqueiro. 
Conceituada patrícia deixou o seu automóvel aberto, quando saltou 
para visitar uma de suas amigas. Interpelada por ambas os 
passageiros, a quem gentilmente proporcionara condução, respondeu 


' que não lhe causava cuidado algum, pois que estavam na «Zona 


do Canal». Na vizinhança, além da divisa, porém, não proce- 
deria de igual forma, por serem fregiientes os desaparecimentos 
de veículos, dos quais se afastem os seus proprietários. Aliás, 
pela aparência, deve ser intenso o movimento de compra e venda 
de carros, novos e usados, a julgar pelo número de agências espe- 
cializadas no ramo. Pela manhã imediata, iniciou-se o último vôo, 
pelas capitais intermediárias. De Tucumen, em rumo da bôca 
do Canal, balisada pelo Ancon, a Managua, ao fim de duas horas 
e meia, a El Salvador, onde se alongou a parada, em conse- 
giência de acidente, que deu tempo de precipitar-se copioso agua- 
ceiro. De caminho, ostentou os seus encantos a topografia ator- 
mentada, em que sobrassaiam os vulcões, muitos dos quais escan- 
caravam as suas crateras extintas, e os lagos, como o de Nicaragua, 


— 180 — 


imenso. A vegetação pompeava, por tôda parte, a sua exube- 
rância, fôsse nas quadras mais próximas, denunciadoras de cul- 
turas especiais, fôsse ao longe, no verde escuro das encostas, que 
a mata revestia sem descontinuidade aparente. Assim também 
ocorreu em Guatemala, cujo aeroporto — La Aurora — exibe, 
junto ao título, as características regionais, de posição, superfície, 
número de habitantes. Depois de breve demora em Tapachula, 
começou a ascensão pelas morrarias mexicanas, mal percebidas, 
de comêço, por causa das nuvens, e sombreadas, adiante, pelo cre- 
púsculo, que se adensou até que a noite encobrisse a paisagem. 
Quando pontos luminosos romperam a escuridão, entremostrou-se 
o aeroporto final, onde a solicitude de dois representantes de alta 
hierarquia na Embaixada do Brasil aguardava a Delegação. Im- 
pedido de comparecer, o Embaixador Thompson Flores, que a 
chefiava superiormente, fêz-se representar pelo secretário Jorge 
Taunay e seu imediato, Nestor dos Santos Lima, inexcedíveis em 
prestar-lhes auxílios eficientes, que se evidenciaram desde os pri- 
meiros momentos, fazendo jus aos mais calorosos agradecimentos 
dos recém-chegados à Capital mexicana. 


Nl 
MEXICO PREHISTÓRICO 


Enquanto rodava o carro pela avenida asfaltada, isenta de 
aclives, a imaginação transpunha as eras até alcançar os pri- 
mórdios do aparecimento de rudes caçadores na meseta de Ana- 
huac, de clima diferente do atual. Alçada, a mais de 2.200 metros 
de altitude, entre as duas cordilheiras, que receberiam os rótulos 
de Serra Madre Oriental .e Serra Madre Ocidental, afundava-se 
nos imensos lagos, como o Texcoco, salgado, de maiores dimensões, 
o Xochimilco, de águas doces, o Chalco. O habitante de cavernas, 
que zanzava pela região, contemporâneo do paleolítico europeu, 
alimentava-se de animais selvagens, cujas numerosas manadas 
pastavam nas campinas, pelos arredores das aguadas, e de 
frutos e grãos silvestres, dos quais não tardou a preferir o milho. 
O seu plantio, ensaiado com êxito, assinalou o comêço da fixação 
dos caçadores nas vizinhanças das roças, que os libertavam do 
suprimento aleatório obtido nas excursões venatórias. E, em 
seguida, ao zea mays, outros vegetais foram cultivados, como o 
tomate, a pimenta, a batata doce, o algodão, o cacau, em fases 
sucessivas de progresso. Decorridas algumas centúrias, o povo, 
que se tornara agricultor, pelo menos desde meiado do século 
terceiro A.C., não resistiu à investida dos guerreiros, que dei- 
xaram provas da sua capacidade construtiva, depois que apren- 
deram, por esforços próprios, a valer-se da obsidiana. O vidro 
vulcânico, fácil de tornar-se cortante, proporcionou-lhes os ins- 
trumentos, que de algum modo correspondiam às ferramentas me- 
tálicas, de que se valeram outros grupos humanos em sua fase de 
engrandecimento. Principalmente em T'eotihuacan, a leste, e Az- 
capotzalco, a oeste do lago. Consagrada ao culto religioso, a 
primeira abrangia área calculada em três milhas e meia por duas 
de larga. É, como expressivamente afirma autorizado escritor, 
«el monumento mas majestoso y más perfecto que existiera en 
México cerca de 1.500 afios A.C. 

Por su renombre y fastuosidad debe de haber servido de 
modelo a ciudades religiosas como Monte Albán, Mochicalco, y 
Kaminaljuyu en Guatemala». 
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Franqueando a «Avenida dos Mortos», de 40 m de largura 
e extensa de 2 quilômetros, aproximadamente distendida pelo me- 
ridiano, levantavam-se as construções de pirâmides, plataformas 
e abrigos para os praticantes e auxiliares do culto. A maior, con- 
sagrada ao Sol, media cêrca de 210 metros por lado na base qua- 
drada, e erguia-se à altura de 60 metros, por troncos de pirã- 
mides, justapostos, de maneira que entre o topo de um e a base 
do seguinte houvesse diferença bastante para largo passeio em 
tôrno, No cimo, era o espaço resultante do corte ocupado pelo 
templo, a que ia ter ampla escadaria, de baixo ao alto, na fachada 
principal. Construído de adobes, o monumento revestia-se de 
pedras, para evitar os estragos das intempéries. De semelhante 
padrão, seria o da Lua, de menores dimensões. O templo de 
Quetzalcoal variou, para admitir esculturas impressionantes, em 
que os distintivos de Tlaloc-deus da chuva se alternam com as 
cabeças de serpentes emplumadas, que tinham o corpo de casca- 
vel. Além da colaboração primorosa dos escultores, recorreram 
os dirigentes aos pintores, que decoraram pelo menos as paredes 
do templo da Agricultura, como revelaram fragmentos encontrados 
em modernas excavações. Ao examinarem atentamente os ma- 
teriais colhidos em suas explorações, concluiram os arqueólogos 
que a edificação de Teotihuacân fôra empreendida, em fases di- 
versas, pelos seus desconhecidos fundadores e rematada pelos 
Toltecas. 

Em seu apogeu, «es indudable que êste período inicia los 
grandes centros de urbanización; la escultura en piedra; la arqui- 
tectura momumental; la pintura mural; la fijación del cerimonial 
religioso que, no obstante los grandes recintos para sus dioses, 
no pierde sus cualidades de culto al aire libre», conceitua compe- 
tente pesquisador. Quando arrasada pelas guerras e pelo fogo, 
transformou-se Teotihuacan em tapera, habitada por fantasmas, 
e assim foi ruindo, até que, modernamente, os arqueólogos se in- 
cumbiram de exumar-lhe os restos da passada grandeza. 

Hostilizados pelos Chichimecas, transferiram-se os Toltecas 
sobreviventes, que moravam nos arredores, para Azcapotzalco, 
cidade que floresceu, isenta da taxação imposta a Teotihuacan, 
cujos ensinamentos de arquitetura não mais se executaram. Mo- 
numento grandioso algum legou a nova capital aos pósteros, que 
fizesse recordar as habilidades artísticas demonstradas na cidadela 
abandonada, «onde os mortos se transfiguram em deuses», con- 
soante indica a etimologia. 

Com o seu declínio, pelo século sexto D.C., soçobrou a 
unidade cultural que se expandia por Anahuac, cujos povoadores 
adotavam gêneros de vida uniformes, a mesma religião, análogas 
atividades industriais e agrícolas. O anigiiilamento do seu pri- 
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mado espiritual acarretou a subversão do regime, gafado pela 
confusão e contra choques de correntes políticas de vária pro- 
cedência. De 1.100 a 1.300, sentenciou G. C. Vaillant, tor- 
nou-se caótica a situação regional, em virtude da concorrência 
que se estabeleceu entre os diferentes povos, ansiosos de empolgar 
a supremacia do sistema social e religioso. Cingo cidades sinte- 
tizam as disputas registradas nesse período agitado: Culhuacan, 
Texcoco, Azcapotzalco, Cholula e Tenochtitlan. 


Os Culhuas, depois de derrotarem os Toltecas, fundaram a 
própria capital, que, em breve, conquistou nomeada de brilhante 
centro de civilização, onde surgiu a dinastia dos Chichimecas, 
imbuídos de idéias e processos de govêrno inspirados pelas tribos 
de Puebla e Oaxaca. O regime dominante consistia, então, nos 
suprimentos que os vassalos eram obrigados a pagar à cidade 
principal, onde morava o chefe supremo, cujas funções de mando 
abrangiam também as atinentes à religião, para a qual trabalhavam. 
os artistas mais hábeis. Quando se fazia mister, importavam ma- 
téria prima, pelo intercâmbio com quem a possuisse. Assim pra- 
ticava Culhuacan, que, por três centúrias, conservou a primasia 
entre os vizinhos, até que, no findar o século 14, decaiu, aos 
embates dos Tapanuecas aliados aos Tenochcas, ao tempo em 
que florescia Texcoco, à beira oriental do lago homônimo. Ao 
sucumbir, em 1472, Nezahualcoyoti, que por longo prazo a go- 
vernou, podia ufanar-se de legar ao filho, Nezahualpili, um trono 
fortalecido mercê dos seus empreendimentos construtivos. A fama 
de orador e poeta colocava-o entre os mais doutos contemporâneos, 
que também lhe gabavam os conhecimentos filosóficos e astronô- 
micos, expressos em suas reformas. «He transformed Theological 
Speculation, acentuou G. C. Vaillant, into a philosophy of re- 
ligion and worshipped a single god, the force trough which Nature 
manifest itself». 

Da harmonia com a orientação espiritual, revelou-se-lhe a 
“ação prática, de que se causou o progresso regional. Por sua ini- 
ciativa, ergueram-se monumentos e palácios, entre os quais so- 
bressaia o destinado a sua residência, cujo esmerado acabamento 
lhe patenteava o bom gôsto e magnificência da vida faustosa, que 
lhe aprazia. Em seu reinado, prosperaram as artes e a paz foi 
garantida por longo prazo. Separava-a de Culhuacan, poderosa: 
rival, o imenso lago, que frustraria qualquer veleidade de aco- 
metida. Análoga proteção a defendia de Azcapotzalco, antes de, 
se entregar aos Tapanecas. Impedidos de expansão para o sul, 
“mais povoado, e para oeste, onde se levantaram as serranias abrutas, 
foram êstes guerreiros contornando a aguada pelo nordeste. Co- 
mandados por Tezozomoc, entraram em contacto com a gente de 
Texcoco, e a venceram, antes de 1427, quando Maxtea assumitr 
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o poder. Pretendendo ampliar as conquistas paternas, provocou a 
aliança das tribos oprimidas, que lhe incendiaram a cidade, e 
aprisionaram os partidários, distribuídos pelos vencedores. Cessou, 
com a morte de Maxtea, a história do seu povo, de efêmera du- 
ração. Aniquilada a fôrça invasora, Texcoco retomou a sua inde- 
pendência, que lhe proporcionou condições de prosperidade até 
a chegada dos espanhóis. 

Também tivera admirável fase de fastígio a cidade de Cholula, 
com as suas construções monumentais e provas de cultura adian- 
tada, que exerceu influência nos povos vizinhos. 

Principalmente entre os aztecas, de origem envolta em mis- 
tério, ou mexicas, pela designação de doutos arqueólogos. 

Com o nome de Tenochcas, eram apenas uma das dezenas 
de tribos nômades, cujas peregrinações se registram a partir de 
1168. A precisão de tal data, para ocorrência difícil de marcar, 
-denunciava-lhe possivelmente a escolha arbitrária. Por isso, G. €. 
Vaillant sugeriu correspondesse de preferência a «invention of 
the Calendar system in vogue in Central Mexico». 

Como quer que seja, o êxodo verificou-se em grande escala. 
E os peregrinos conduziram consigo os seus deuses, para as ado- 
rações nos lugares de parada mais ou menos longa. 

Quando encontrassem condições propícias, aí estacionavam 
por suficiente prazo para as suas plantações e colheita, principal- 
mente de milho. Assim prosseguiam até Azcapotzalco, sob o do- 
mínio então dos Teponecas, que lhe deram permissão de pas- 
sagem. Alcançaram Chapultepec, onde permaneceram felizes por 
mais de uma geração. 

Até que, insatisfeitos com a carência de companheiras, foram 
arrebatá-las de Tenayuca. Repetiu-se o episódio romano do raptce 
das Sabinas, com desfecho porém trágico. Os vizinhos indig- 
naram-se, e, congregados, enfrentaram os aventureiros, cujo prin- 
cipal chefe, Huitzilhuit], se tornou escravo em Culhuacan, com 
os seus condutícios. Outros, levados a Tezapan, lá permaneceram 
sob o jugo do poderoso Coxcoz, que, mais tarde os mobilizou 
contra os moradores de Xochimilco. 

Após o triunfo, para o qual cooperaram eficientemente, como 
ágeis lutadores, conseguiram livrar-se do cativeiro. Mas quando 
pretenderam fixar-se em uma das ilhas, pediram a Culhuacan um 
dirigente, que lhes iniciasse a dinastia do poder. Assim começou 
Acamapichtli a governar, escolhido pelos Tapanecas, de cuja tribo 
provinha. Como prosperasse a povoação, a lenda encarregou-se 
de tecer-lhe a origem fabulosa. E propagou que entre os grupos 
humanos procedentes do noroeste, distinguiram-se os que empre- 
enderam a peregrinação, que deveria parar, conforme o oráculo, 
no lago onde vissem uma «aquila sobre el nopal devorando una 
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serpente». Na ilha que lhes revelou o sítio, previsto por Huitzilo- 
pochtli ou Meccico, seu deus, começaram a formar o núcleo urbano, 
onde os moradores, já experientes dos costumes regionais, se jul- 
gavam a salvo das investidas inimigas. Deram-lhe o topônimo de 
Meccico-Ienochtitlan, que associava no título o oráculo venerado 
e seu arguto intérprete. Não tardou a adquirir renome, graças 
aos melhoramentos promovidos pelos governos e guerras frequentes 
de que participaram, rematadas em geral pelo triunfo. 


Entre os sucessores de Acamapichtli, avantajou-se o quarto, 
Itzcoatl, em cujo período se habilitaram os Tenachcas a chefiar 
a civilização azteca. Organizou a hierarquia civil dos servidores 
públicos e a religiosa. Empreendeu a construção de templos, de 
edifícios para uso coletivo, de calçadas e pontes, de largura apro- 
priada a fácil defesa. 

Atuando nas circunjacências, sujeitou ao seu mando os 
Chalcas e Xochimilcas, tribos mais ligadas aos grupos de Puebla. 
Sucedeu-lhe, em 1440, Montezuma I, que prosseguiu nas con- 
quistas militares, até Vera Cruz, além da morraria, a leste, de 
Morales e Guerrero, a sudoeste, cuja primitiva toponimia, dife- 
rente da atual, não fôra ainda mudada. Ao mesmo tempo, cuidou 
de melhoramentos urbanos na florescente capital, que dotou de 
abastecimento dágua potável, captada em Chapultepec, donde 
partia adutora de tubos de barro. Para evitar os danos das en- 
chentes, levantou digue, em tôrno do lago, nos trechos mais baixos. 
Da conquista de Puebla, resultou-lhe o contacto com o povo de 
aprimorado adiantamento artístico e religioso que lhe inspirou 
a construção de grandiosos templos, consagrados às divindades 
que os vencidos adoravam. 

Ao assumir o poder, em 1469, seu irmão e sucessor, Axayacatl, 
esforçou-se por dilatar os domínios e o conseguiu, por Oaxaca e 
Tehuantepec, mas estacou em Tarasco, rechaçado pelos povoa- 
dores de território cobiçado. O revés militar compensou-se com 
as obras realizadas durante a paz. Entre as demais, sobrelevou 
o Calendário Azteca, peça arqueológica das mais famosas do 
mundo. Anterior ao Gregoriano, que se propagou em 1582, re- 
vela superioridade ao adotado por Júlio Cesar. A perfeição do 
trabalho artístico harmoniza-se a primor com o saber dos orien- 
tadores, científicos, empenhados em simbolizar, em bloco de pedra, 
de feitio de roda maciça, de 12 pés de diâmetro, o universo, como 
ideavam. Consumiram 52 anos em prepará-la, mas, ao cabo, apre- 
sentaram grandiosa obra de arte, que ainda na atualidade mara- 
vilha. Ao centro, inscreve-se, no menor círculo, a caraça de Tona- 
thiuli, o deus Sol, rodeado por quatro quadrados, e outras tantas 
divisões intercaladas. Admitem os sabedores que serão as estações 
anuais e as quatro épocas do mundo, que se aniguilaria, de cada 
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vez, consoante a concepção adotada, pelos animais selvagens, 
pelo ar, pelo fogo e pela água. No anel imediato, figuram, em 
desenhos apropriados aos nomes respectivos, os vinte dias do mês 
normal, do qual se contavam 18. Aos 360 dias resultantes, acres- 
centavam cinco, denominados nemontem, ou dias de sacrifício. Em 
outros círculos, expressivas alegorias representariam provavelmente 
a semana de cinco dias e os pontos cardiais. Em volta, duas fan- 


tásticas serpentes, xiuhcoatl, fronteiam-se, com pernas de jaguar 


e grosso corpo, dividido em seções, símbolo da flama, ou do ciclo 
de 52 anos ao fim do qual tudo se renovava. No cimo, pequeno 
quadro indica 13 Acatl, correspondente a 1479, data suposta da 
terminação da obra, que se apresentava colorida de branco, azul, 
amarelo e vermelho. O pêso de 57.000 libras não impediu que 
fôsse alçada ao alto do Teocalli, onde se fixou de frente 
para o Sul. Com a demolição do templo, de que se ufa- 
navam os aztecas, desapareceu nos escombros. Descoberto 
por acaso, no fim do século XVI, mandou enterrá-lo de novo 
piedoso arcebispo, e assim permaneceu, até que, em 1790, a esca- 
vação de valas no local esbarrou na pedra grandiosa. Confiada 
à guarda da Catedral, de lá foi transferida, em 1885, para o 
Museu Nacional, onde os visitantes e estudiosos lhe exaltam os 
primores da execução, além da concepção indicativa de amplos 
conhecimentos matemáticos e astronômicos dos seus organizadores, 
que se revesaram no empreendimento, por mais de meio século. 
Depois de Axayacatl, falecido em 1479, governou Tizoc, seu irmão, 
envenenado pelos auxiliares, por ter perdido campanhas suces- 
sivas. Em 1486, coube-lhe a herança ao irmão, Ahuitzotl, do qual 
“Os anais conservaram o registro de macabra façanha. Com o au- 
xílio de Nezahualpilli, dirigente de Texcoco, devastou o terri- 
tório de Oaxaca, donde regressou, ao fim de dois anos, com mais 
de vinte mil prisioneiros. Levados à pedra do sacrifício, no Teocali, 
em filas indianas, de um lado e do outro, aos dois chefes triun- 
fantes coube iniciar-lhes a ablação do coração, com firme golpe 
de obsidiana, cortante como afiada faca. A sanguinária cerimônia, 
de que participariam também graduados funcionários, em honra 
a Huitzilechtli, deus da guerra, só terminou quando não mais 
vivia nenhum prisioneiro. E assinalou-se como «the high point 
of the sacrifical cult in Mexico», assim opinou G. C. Vaillant. 
Apesar do terror implantado, não conseguiu Ahuitzotl evitar 
contínuas revoltas dos habitantes de Tlaxcala e Cholula, que 
lhe resistiam à dominação. Cuidava de reparar os estragos cau- 
sados pela extraordinária cheia de 1503, quando sucumbiu, sendo 
substituído por Montezuma II, filho de Axaacatl, fadado a assistir 
ao declínio do poderio azteca, de que era Tenochtitlan a máxima 
concretização urbana. 


HI 
TENOCHTITLAN 


Assim se denominou a povoação, fundada por volta de 1325, 
em uma das ilhas do lago Texcoco. 


Cortada de canais, que inúmeras pontes atravessavam, a 
comunicação entre os bairros e com a terra firme também se 
fazia pelas canoas, que lhe completavam os aspectos de Veneza, 
indígena, habitada por gente belicosa. 


Constituiam os guerreiros a classe dominante, cujos privi- 
légios se fundamentavam na severa educação que recebiam, à 
maneira espartana, e nos serviços que prestavam. 


Distinguiam-se pela vestimenta característica, em que não 
faltavam os penachos e enfeites vários, símbolos da hierarquia. 


Também se trajavam com esmêro os funcionários mais gra- 
duados e os nobres que formavam a côrte do Imperador, em cujas 
mãos se enfeixavam todos os poderes, civis, religiosos e militares. 


Não obstante, reunia-se, para as graves deliberações, o Con- 
selho de govêrno, o derradeiro dos quais decidiu sustentar a 
peleja a todo transe contra as hostes de Cortês. 


Os plebeus, cobertos de amplo manto, ou camisolão, viviam 
na dependência de inopinado gesto do chefe, que poderia con- 
-dená-lo sumâriamente, à menor suspeita. Quando escravos, tra- 
ziam, amarrada ao pescoço, uma travessa de madeira, que lhes 
-anunciava de longe o cativeiro. 


As mulheres, de sandálias, usavam saias compridas e blusas 
largas, sem mangas, de franjas ornadas de desenhos decorativos. 

Presos os longos cabelos por estreita fita, ou ornato mais 
vistoso, não dispensavam os brincos, pendentes das orelhas, nem 
colares. 

Encontravam-se frequentemente nas ruas, no mercado, ou 
na praça central, onde se erguiam os edifícios principais e mo- 
numentos.. 

Sobressaia o Teocali, destinado às ceremônias trágicas, de 
«que muitos vêzes era o próprio imperador o oficiante. 
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A pirâmide truncada, para tal fim construída, media 350 pés, 
em quadra, na base, e 150, em cima, onde se completava com a 
sala dos sacrifícios. 

Escadaria larga facilitava a subida que as vítimas, quando 
debilitadas, efetuavam amparadas pelos auxiliares dos carrascos. 

As mais das vêzes, porém, galgavam com firmeza os 114 
degraus e aproximavam-se da pedra sinistra, onde, seguros os 
braços e as pernas, tomava o torax a posição adequada ao golpe 
do operador, que o abria ràpidamente para extrair o coração, ofe- 
recido ao implacável Huitzilopochtli. 

O corpo, já sem vida, rolava pela rampa abaixo, à vista da 
curiosa assistência, que também poderia desviar o olhar para os 
iados, em que se levantavam os palácios de Axayacatl e Mon- 
tezuma. 


Esmeraram-se os arquitetos na sua construção, que nenhum 
outro edifício poderia imitar. 


Todavia, as casas eram, em grande número, dotadas de ter- 
raços, que facilmente se transformavam em agressivas seteiras, 
que hostilizaram os espanhóis, ao avançarem pelas ruas. Cada 
prédio ocultava, no alto, combativo grupo de defensores, que des- 
fechavam certeiramente os seus projectis. 

Garantido de maneira eficaz o seu abastecimento por inter- 
médio do mercado central, o núcleo urbano, primitivamente in- 
sular, dilatara-se pela aguada adentro, à imitação de palafitas, 
e pela terra firme, onde não mais temiam assalto algum, mercê do 
prestígio conquistado. 

Assim se preparou Tenochtitlan para a supremacia que lhe 
coube. 

Daí governaram os aztecas ou mexicas, o seu vasto império, 
que se ampliava de contínuo, embora permanecessem indomáveis, 


a oeste, os tarascos, ao sul, os zapotecas, e mais próximos, os 
tlaxcoltecas, futuros aliados de Cortês. 


Fora das atividades militares, de que lhes resultou a expansão 
dos seus domínios, por meio da vassalagem das tribos derrotadas, 
cuidavam da agricultura, da indústria e do comércio. 

Do litoral, recebiam conchas, plumas, peles de animais, jade 
e, mais apreciado, a ponto de servir de padrão para as trocas mer- 
cantis, o cacau. 

E ofereciam ornamentos de ouro, de cobre, utensílios de 
obsidiana, fibras e tecidos de algodão. Os industriais, de com- 
provada habilidade, tanto desenvolviam a cerâmica, de que pro- 
vém opulento material de estudo para os arqueólogos, como a 
tecelagem, fornecedora de vistosos panos para as suas roupas, 
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a ourivesaria, embora não atribuissem ao ouro o mesmo valor 
que os europeus, a arte plumária, de que se envaidecia Monte- 
zuma, com o seu afamado cocar decorativo. 


Mas era a agricultura que lhes sustentava o poderio imenso- 
A carência de animais domésticos, de que só criavam uma es- 
pécie de cão, para o consumo, perus, patos e gansos, tornava 
mais necessária a lavoura, nas glebas distribuídas pelas famílias, 
obrigadas a lavrá-las, sob pena de perder-lhes o usofruto. Quando 
não pudessem atuar diretamente, recorriam, como os nobres, aos 
escravos, cujo trabalho não deixava inculto o solo. 


Já se lhe completara o terceiro giinqiênio do govêrno, 
quando Montezuma teve notícia do desembarque de atrevidos 
estrangeiros no litoral sujeito à sua jurisdição. 

Apreensivo, mandou-lhes ao encontro embaixadores que os 
dissuadissem de continuar as aventuras serra acima. E com os 
seus conselheiros, gisou meios de evitar a aproximação dos fo- 
rasteiros, que se lhe afigurava perigosa, consoante deduzira de 
maus agouros recentemente interpretados. Apenas conseguiu re- 
tardar-lhes a marcha, até que, a 8 de novembro de 1519, der- 
rotadas as suas vanguardas em Cholula, decidiu acolher de bom 
grado os aventureiros e hospedá-los, com honras principescas, no 
palácio de Axayacatl, mais antigo que o seu, que o fronteava na 
praça. 

Nos primeiros dias, nenhum indício de hostilidade rompeu 
entre os dois dirigentes que se observavam, desconfiados. 

Após o terceiro, porém, não mais se conteve Cortês em 
seus aposentos. E acompanhado de cavalarianos e infantes, quiz 
conhecer as circunjacências, a começar do lugar das execuções 
de prisioneiros. Avisou dos seus intuitos o imperador, que de- 
cidiu tomar-lhe a dianteira, para evitar qualquer desacato aos 
encarregados do templo. 

E como se achasse no alto, a que o levaram os carrega- 
dores de sua liteira, também ofereceu a Cortês, apenas o viu na 
base da escadaria, o auxílio de nativos acostumados e tal serviço. 

Para mostrar a sua resistência física, o hóspede recusou o 
oferecimento, preferindo subir a pé, com os seus patrícios, até 
a plataforma superior. 

Sobranceando os arredores, de lá atentou nas três estradas 
convergentes, de Tacuba, ao norte, Textapalapa, a oeste, Ta- 
peyac, a leste, no aqueduto de Chapultepec, nas pontes e canoas 
que trafegavam, acoguladas de víveres, destinados ao mercado. 

E admirou o casario, que se amontoava, branco ou de côr, 
tanto na ilha, como sôbre estacas mergulhadas na água, e conti- 
nuavam pela terra firme. 


SON 


O próprio Montezuma encarregou-se de mostrar-lhes as pe-. 
sculiaridades da capital, esperançado de embasbacá-lo, com a sua 
grandiosidade. 


Examinando o panorama externo, quiz o visitante curioso 
penetrar nos segredos do culto sanguisedento e logrou, pela 
insistência, ser conduzido à saleta flanqueada de altares, em um 
dos quais se lhe deparou Huitzilopochili;, — deus da guerra — 
ornado de ouro e pérolas, Tezcatepuca, deus do inferno, junto 
ao qual ainda sangravam, nessa hora, cinco corações humanos, 
extraídos minutos antes. Bem informado das ocorrências, em 
tôrno, pelo que via e pelo que lhe referia a intérprete Marina, 
Cortês avaliou a sua debilidade diante dos aztecas. 


Eram, quando muito, quatro centenas de espanhóis, que se 
aventuraram a avançar até a capital de poderoso império, onde. 
se julgavam sitiados, à mercê de Montezuma, que poderia râpida- 
mente mobilizar cento e cingienta mil guerreiros adestrados no 


manejo de lança. 


Resolveu, então, Cortês prendê-lo, por golpe de audácia, 
para garantia própria. 


Escolhidos lutadores, sob seu comando direto, foram ao 
palácio instar com o imperador para lhes fazer companhia. Re- 
lutou, a princípio Montezuma, a quem se afigurou oprobrioso o 
convite e, para angariar simpatia ofereceu filhos e filhas para 
refens, contanto que não o afastassem dos seus aposentos im- 
periais. 

Ao fim de algumas horas de discussão inoperante, como um 
dos oficiais expusesse opinião de maneira veemente, o impe- 
rante indagou de Marina, que significação tinham tão exaltadas 
palavras que não entendia. 


Respondeu a intérprete dos espanhóis, que eram apreciações 
gerais, mas que para êle seria melhor atender à proposta, do 
contrário morreria ali mesmo. (Compreendeu Montezuma que 
já não lhe permitiam a escolha e o seu destino tomara diferente 
rumo. Aparentemente, ainda figurava como imperador, com o 
séquito de fidalgos decorativos, servido por sua gente, que lhe 
transmitia as ordens às autoridades distantes, depois da neces- 
sária aprovação. 

A liberdade de movimento condicionava-se aos limites, que 
traçou Cortês, empenhado em não lhe causar demasiados res- 
sentimentos. Prisioneiro de alta hierarquia, tratado com tôdas 
as honras, nem lhe faltaram as mulheres prediletas, que o acom- 


panharam ao palácio, onde se achavam alojados os conquis- 
tadores, 


E to 
es 


angra 


Os súditos, porém, perceberam que o seu soberano se achava 
coacto, e assim que, em princípios de maio, se ausentou Cortês, 
a inquietação degenerou em conflito, açulado por Cuahtemoc. 

No litoral, a ofensiva de Narvaez, à testa de importante ex- 
pedição, armada por Velásquez, em Cuba, para destruir o co- 
mando de seu antigo subordinado, exigiu-lhe a presença imediata. 


Custou-lhe, porém conseguiu derrotar o contendor, mas, sô- 


mente ao findar o mês, deu por terminada a campanha a que. 


fôra provocado. Urgia acudir a Alvarado, que deixara como 
seu representante na Capital, onde não conseguiu impedir a re- 


volta, se é que não a precipitou, pela sua falta de tato. 


Reviu-o no dia de São João, sem mais poder reprimir a 
rebelião, que 'o próprio Montezuma debalde pretendeu refrear, 
por solicitação dos invasores. 

Em meio da arenga pacificadora, viu-se alvejado por lanças 
e pedradas, três das quais lhe atingiram mortalmente a cabeça, 
consoante a versão espanhola, contestada pela indigena, que 
exime os seus patrícios de culpa no atentado. O seu falecimento 
agravou a crise desencadeada, que ameaçava aniquilar a guar- 


nição estrangeira. Para lhe evitar o extermínio trágico, ordenou | 


o comandante a retirada, que tornou histórica a «noche triste», 


de 30 de junho de 1520. 


Somente a 12 de julho seguinte, conseguiu livrar-se, em 
Tlaxcaia, das petseguições inimigas. 


Enquanto ali repousava, planeando cabal revide, em convi- 
vência com os seus amigos fiéis, Cuitláhnac, irmão do imperador 
falecido, empossava-se no govêrno, em cujo exercício se manteve 


apenas por quatro meses —, emudecido pela epidemia de varíola. 
Para substituí-lo, elegeram a Cuauhtemoc, — águia de- 
penada — ou Guatimocim, o mais resoluto cabecilha do levante 


contra os invasores de seus domínios, cuja expulsão decidiu em- 
preender. Em princípios de dezembro, assumiu a chefia do seu 
povo, ao tempo em que reconstituia Cortês as suas hostes, que 
passou em revista, antes de findar o mês. 


Contou, então, 8 canhões pequenos, 40 homens de cavalaria, 
500 de infantaria, em que se incluiam 80atiradores de bestas, 


ao passo que a maioria se utilizava da espada, rodela ou escudo. 


Formariam o núcleo aguerrido, de harmonia com o qual 
operaria numeroso contingente aliado, que já se computava su- 
perior a cem mil índios. 

Somente ao findar fevereiro, atingiram os expedicionários 
Tetzcuco e, a 13 de abril de 1521, Cuauhnauac (águia dos nauaes), 
que se modificaria em Cuernavaca., 
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Decorridos dois dias, abeiraram-se do lago Xochimilco, em 
plena região guamecida pelas fôrças de Cuauhtémoc, que não 
cessariam de hostilizá-los. À 
Distribuídos por três colunas, investiram por Ixtapalapa, onde 
atuaria Sandoval, com 24 cavalarianos, 150 infantes, e trinta 
mil índios, por Tacuba, de que se incumbiu Alvarado, com 3 es- 
panhóis a cavalo, 150 a pé, e 25.000 Tlaxtecas, e Olid' com 
30 cavaleiros, 150 de infantaria, e vinte mil índios, por Coyoacam. 


Cortês, que providenciara a construção de 13 bergantins, 
lançados ao lago a 28 de abril, preferiu operar sôbre águas. 


| Na primeira oportunidade destruiu a flotilha de quinhentas 
canoas inimigas, que lhe veio ao encontro, e facilitou as manobras 


dos assaltantes através dos canais. 


Quando lhe verificaram a ofensiva arrasadora, iniciada com 
a destruição dos encanamentos de barro, da adutora de Cha- 
pultepec, fornecedora da água potável à cidade, várias tribos 
dos arredores lhe pleitearam aliança contra o governante incre- 
pado de opressor. 


Assim procederam os caciques de Tacuba, do Coyoacan, 
do Texcoco, de Chalco e Xochimilco, de Ixtapalapa, de Churu- 
busco, Mixicaltzulgo e Culhuacan, de sorte que, por fim, a aco- 
metida se afigurava resultar de generalizado levante dos súditos 
contra o imperador, a quem até as vésperas obedeciam. 

Com o aumento das tôrças sitiantes foi progressivamente 
apertando o cêrco, não obstante a fúria defensiva dos lutadores, 
ainda fiéis ao chefe, que repeliu mais de uma proposta de ren- 
dição honrosa. 


Dia a dia, porém, perdia terreno e milhares de combatentes, 
até que a 9 de junho não evitou a queda de Teocali, mais tarde 
do Mercado, em cuja praça marcou entrevista com o comando 
espanhol, à qual faltou, nem o incêndio de seu palácio. 


Por fim, a 13 de agôsto de 1521, quando tentava escapar 
em ligeira canoa, para continuar a luta alhures, reconheceu-o 
diligente soldado. 


Conduzido à presença de Cortês, limitou-se altivamente a 
dizer que porfiara em cumprir o seu dever, «e que fizessem com 
êle o que quisessem», pois que fôra vencido e aprisionado. Com 
desfêcho tão dramático, terminou a maior batalha entre as duas 
civilizações antagônicas, personificadas no comandante, que re- 


presentava o imperialismo espanhol e o malogrado paladino: das 
aspirações aztecas, 


Cessara a luta, não obstante episódios sangrentos que rom- 
periam, ainda, a espaços, 
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Mas a desolação enlutara a capital, que pompeava as suas 
galas, até recentemente. 


«Los muertos obstruian las calles y canales... y del hambre 
y la peste muriron como cincuenta mil gentes», relembrou José 
de Vasconcelos. 


«Una parte dela poblacion se salia de las casas para entre- 


garse a los espafioles y otros se echaban al agua y se ahogaban 
o procuravan fugarse en las canoas». 


O centro urbano desmantelou-se em ruinas, pois que para 
domar a resistência intrépida dos sitiados, decididos ao máximo 
esfôrço, em defesa da sua capital, fez-se mister a demolição dos. 
abrigos em que se entrincheiravam. No 45º dia de cêrco progres- 
sivamente construtivo, deixaram de pelejar cento e cingiuenta 
mil índios, incumbidos de derribar centenas de casas, cujos es- 
combros entupiram as ruas e canais contíguos. O incêndio com- 
pletou a devastação, em que soçobrou a capital, justamente com 
o império dos aztecas, afogado em sangue e ruinas, como se Huit- 
zilopochtli, impotente para conter a acometida dos invasores dos 
seus domínios, ordenasse o holocausto geral, sem salvar os mora- 
dores e suas habitações, ainda as mais opulentas, como o palácie 
de Montezuma, sede do govêrno temporal. 


Nem siquer o seu altar foi poupado, quando o Teocali vo- 
lumoso tombou, com os seus deuses e sacerdotes do culto da 
sangueira. E assim pereceu fragorosamente, afogueada pelos in- 
cêndios, aqui e ali, a soberba Tenochtitlan, donde se irradiara 
a civilização azteca por vasta área, na qual se encontram ves- 
tígios da sua escrita hieroglífica, da arquitetura, da cerâmica, 
da escultura especialmente consagrada à sua religião, que pro- 
pagaram, de indústrias várias em que se utilizavam, por matérias 
primas, as fibras de algodão e outras espécies vegetais, em tece- 
lagem manual, o ouro, a prata, o cobre, a obsidiana, as penas de 
côres artisticamente combinadas. 


Arrasada, desapareceu. 


Mas, em seu lugar surgiu a substituta, levantada, por vêzes, 
nos mesmos alicerces antigos, com o prestígio aumentado pelo 
poderio castelhano, na época do seu maior esplendor. 


Assim é que se ergue, no lugar outrora ocupado pelo Teo- 
cali, a imponente catedral, de que justamente se orgulha a capital 
mexicana. 


Fronteia o Palácio Nacional, que assinala o de Montezuma, 
na Praça da Constituição ou Zocalo, onde se comemora, anual- 
mente, à noite de 15 de setembro, o grito que Hidalgo bradou, 
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Ro e o Presidente da República, dede à 
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MÉXICO 


Quem, todavia, procurar vestígios materiais de Tenochtitlan, 
dificilmente os encontrará à vista, embora tenha a civilização 
azteca impregnado a terra mexicana e os povoadores que a sub- 
verteram. 


Nem siquer se conserva o lago Texcoco, em cuja antiga 
área molhada se expandiu a moderna metrópole, até alcançar, as 
«Lomas de Chapultepec». Ligada à terra firme, a ilha ampliou-se 
desmedidamente, facilitando os riscos de hábeis engenheiros, que | 
não encontraram embaraços decorrentes de relêvo acidentado, 
como ocorre à beira da Guanabara, emoldurada em cenográfica 
morraria, tormento dos especialistas, que pretendam dotá-la. de 
eficientes vias de comunicação. 

Na meseta mexicana, uma vez superados os entraves opos- . 
tos pelos seus possuidores, que não resistiram aos embates de Cor- 
tês, nenhum obstáculo natural lhes impediria, e aos sucessores, a 
aplicação de ensinamentos derivados dos modelos espanhóis. 


O atêrro progressivo do lago, à semelhança do que sucedeu 
nas depressões cariocas e à beira-mar, após o desmonte do «Cas- 
telo», e mais recentemente do morro de Santo Antonio, preparou 
achanada superfície, propícia aos projetos de logradouros, que 
os urbanistas ideassem. 

Para qualquer rumo, poderiam alongar-se quanto conve- 
niente, de acôrdo com as solicitações sociais, ou exigências do 
serviço público. 

A topografia uniforme facilitou a edificação da capital da 
«Nueva Espafia» que disputou o primado à própria Metrópole, em. 
matéria de urbanismo. 

«Era yá la ciudad de mayor población entre las de habla 
espafiola de la epoca», afirma José Vasconcelos, que especifica: 
«mas o menos doscientos mil habitantes contaba Mexico cuando 
Madrid tenia unicamente cien mil». 
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E, mais ainda, «las sucesivas administraciones espafiolas hicie- 
ron en ella mais de lo que hacian por Madrid, segun hoy mismo 
puede verse comparando la arquitetura de ambas ciudades. 


Construidas por la misma epoca las dos, hay más riqueza, 
mãs tono imperial en los edificios de la Nueva Espãna, que en los 
de la Madrid cortesana, y el progreso no se limitaba a lo ma- 
terial; tambien triunfaban las praticas humanas, y las institucio- 
nes cultas se consolidaban». 


Embora se caracterizasse por seus nobres aspectos coloniais, 
“a capital mexicana adquiriu feições modernas, que lhe imprimem 
as suas ruas em xadrez. 

Mal se poderá imaginar como seria a primitiva, lacustre, assi- 
nalada pelos palácios e monumentos, nos mesmos sítios, onde, na 
" atualidade, pompeiam as suas harmoniosas linhas arquitetônicas, 
- os edifícios que enquadram a Praça da Constituição, ou Zócalo. 


Em vez das vias estreitas, transitadas por pedestres, ou de 
quando em quando, pela rica liteira de Montezuma, diante de 
quem apressados serviçais varriam o chão, rasgaram-se avenidás, 
“algumas das quais atravessam a cidade, como a dos «Insurgen- 
tes», de pista dupla e canteiro longitudinal ao meio. 


Das recentes, será por ventura a mais impressionante, ao 
passo que entre as antigas se extrema a do «Paseo de la Refor- 
ma», denominada «Calzada del Imperador», ao tempo do des- 
venturado Maximiliano, que lhe promoveu a abertura. 


Igual, raramente se deparará outra em alguma cidade, ame- 
ricana, ou européia. 


Larga, por duas faixas, equivalente cada uma a ampla ave- 
nida, assinala-se pela arborização opulenta, que a sombreia, e 
pelas estátuas consagradoras de vultos nacionais, ou de aconte- 
cimentos notáveis. 


Além do monumento à Independência, encimado pela «Vitó- 
ria», em cuja cripta se recolheram os despojos dos heróis da 
campanha emancipadora, também (Colombo ai se reverencia e 
Cuauhtemoc, de cuja estátua proveiu a cópia destinada à praia 
do Flamengo, onde estadeia o aprumo de lutador destemido. ; 


Levantam-se nas praças, onde se alargam as pistas, ao flanco 
das quais se distribuem, a espaços regulares, hermas de individua- 
lidades ilustres, intercaladas de jarrões decorativos. Ao terminar 
mergulha o aprazível logradouro no Bosque de Chapultepec, onde, 
consoante lenda divulgada, viçam ainda árvores plantadas por 
Montezuma. Do palácio, que o centraliza, residência de vários 
governantes, a vista abrange a magnífica área coberta pela ve- 
getação exuberante, além da qual se espraia a cidade, sem pro- 
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nunciado desnível, uma vez ultrapassada a «Loma de Chapul- 
tepec», miniatura de empolamento, que sômente avulta, pelo con- 
traste com os arredores aplainados. 

A outra extremidade principia na «Praça da Reforma», cen- 
tralizada pela estátua equestre de Carlos IV, apelidado, pelo Povo; 
de «Cabailito de Troia», que tem a sua história. 


Encomendou-a o Vice-Rei, D. Miguel de la Grua Palas 
maca, Marquês de Branceforte, que não teve oportunidade de 


“inaugurá-la, por deixar o govêrno em 1798, antes de vê-la ultimada. 


Em seu lugar, D. José de Iturrigari, cumprindo instruções 
da rainha Maria Luiza, de galante fama, colocou-a na praça prin- 
cipal, a 9 de dezembro de 1803, donde se transferiu para a Uni- 
versidade, e afinal se fixou no local onde permanece, desde 1852. 


Fundida no país, pesa 450 quintais, conforme registra uma 
das inscrições do pedestal, que também declara, em outra face, 
para desfazer dúvidas: «México la conserva como un monumento 
de arte». 

Cruzada por cinco logradouros percorridos nos dois sentidos, 
a «Praça da Reforma» evidencia a eficiência da cooperação dos: 
motoristas com as autoridades fiscalizadoras do trânsito. O ins- 
petor, do seu pôsto de observação, regula a circulação ainda nas 


horas de maior afluxo, com acêrto e rapidez, como seguro ma- 


nobreiro de válvulas bem ajustadas, de modo que segue a cor- 
rente de veículos e pedestres para onde lhe é permitido, sem atro- 
pêlo nem acidente. O mesmo fenômeno observa-se em outros pon» 
tos merecedores de vigilância cuidadosa, seja nas ruas mais mo- 
vimentadas, seja nos cruzamentos, que proporcionam facilidades 
de tráfego para todos os rumos. 

Não sômente vantagem, porém, resultou da transformação da 
cidade azteca, de terreno liso, isento de aclives, ao nível do lago, 
em metrópole moderna, a que não faltam construções elevadas e 
volumosas. 

De princípio, não se teria, por- ventura, notado consequência 
alguma desfavorável. 

Com o decorrer de maior prazo e aumento de edificações, ma- 
nifestou-se o desequilíbrio no solo, com o afundamento progressivo, 
embora lento, de mais de um prédio. 

Nenhum talvez mais expressivo do que o palácio de Belas 
Artes, na Avenida Juarez, ao lado da «Alameda». 

Iniciadas as obras em 1904, ao tempo ainda de Porfírio Dias, 
ulterior período revolucionário causou-lhes a interrupção, prolon- 
gada a 1932, quando decidiram os governantes continuá-las até a 
inauguração, em 1934. 
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E para evidenciar a própria capacidade construtiva, em pessoal 
e material, valeu-se o govêrno de arquitetos, artistas, operários 
mexicanos. ; 

E deu preferência ao mérmore, ónix e ágatas, de suas pe- 
dreiras, que lhe revestem as paredes e colunas, as madeiras do 
país, e a tudo quanto fôsse possível substituir a matéria prima 
estrangeira. 

-- O conjunto, sem dúvida, agrada pela sua harmonia e impo- 
néência. Mas, apesar das três décadas de paralisação, que teriam 
propiciado a acomodação dos alicerces, verificou-se ulterior pertur- 
bação, que desnivelou a calçada. 


Por enquanto, não se patenteia ameaça grave contra a esta- 
bilidade do edifício, que, todavia, poderá vir a sofrer maior alte- 
ração, caso prossiga o recalgue desigual do terreno. 

Não é local o fenômeno, repetido em outros imóveis, ao quai 
atribuem o rompimento de canalizações subterrâneas, e a resultante 
contaminação da rêde distribuidora. O certo é que o problema de 
abastecimento de água à capital esbarra em dois sérios obstáculos. 


“No que tange à quantidade, não lhe bastam os mananciais aprovei- 


tados e não será fácil o aumento, salvo o recurso, já estudado, do 
degêlo do capuz de neve dos vulcões próximos. 

Quanto à qualidade, os melhores hotéis timbram em anunciar 
que sômente consomem a água purificada por emprêsa especializada, 
que a fornece em garrafões cheios e lacrados, para evitar fraude. 


Nos quartos, as garrafas e botijas apresentam análoga marca 
protetora da saúde dos hóspedes, que raramente cusariam beber o 
líguido apanhado na torneira comum. 


Mais do que em outra capital de iguais proporções, o seu abas- 
tecimento dágua deveria preocupar sobremaneira os dirigentes, que 
tão acertadamente resolvem outros derivados do crescimento da 
população, que já ultrapassa dois milhões. 


Não se adensa, todavia, por gânglios temporários, obstruindo 
os logradouros centrais, em filas intermináveis. 


O escoamento da multidão faz-se pelos ônibus, de que há vá- 
rios tipos, desde o confortável, de luxo, até os mais simples, de 
bancos de madeira ao longo das paredes laterais, pelos bondes 
elétricos, de avantajadas proporções, com duas aberturas apenas, 
para a entrada e saída dos passageiros, pelos automóveis, que cir- 
culam, obedientes aos inspetores de trânsito. 


Para lhes facilitar o movimento, os logradouros revestem-se 
a primor de asfalto, que, aliás, não se estende à periferia, onde os 


bairros menos cuidados ainda aguardam o mesmo tipo de calça- 
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mento, que amanta as vias principais, pelas quais rodam os vei- 
culos, em velocidade regular e a preço comedido. 


E podem, sem que os pneus sintam modificação alguma, con- 
tinuar pelas eficientes estradas, que prolongam as avenidas em 
rumo das cidades circunjacentes, como Puebla, Cuernavaca, Tas- 
co e outras, que ainda conservam, garbosamente, aspectos e tra- 
dições de passadas eras. 

Aliás, a própria capital não se vexa da sua origem azteca. 
Ao revés, como que timbra em prociamá-la em tôda oportuni- 
dade. 

Nem parece que a raça de Montezuma pereceu, com a sua 
civilização. Afigura-se triunfante por vários modos. Assim é que 
a toponímia urbana conserva os títulos de Anauac, Chapaltepec, 
Nelzahualeoyoti, Tlaxpana, em cuja quadra as ruas registram as 
designações de Atzazacotl, Quetzacoatl, Netzahuapull, Tizoc, Tla- 
loc, Tonantzin, além de semelhantes vocábulos, denunciadores de 
procedência indígena. 

Igualmente os bairros que viçam em tôrno da capital, como seu 
- transbordamento, indicam Azcapotzalco, Coyoactl, Ixtacalco, Ixta- 
palapa, Ilalpan, Tizapan, Xochimilco. Maiores proporções evi- 
denciam as localidades mais distantes, ora por vocábulos ligeira- 
mente deformados pelos espanhóis, como Cuernava, derivado de 
Cuauhnauac, ora sem alteração, a exemplo de Teotihuacan, Te- 
huacan, Texcoco, Taxcalan, e centenas de análogos. 


A conservação dos topônimos primitivos estimula a sobrevi- 
vência do linguajar da gente, que os pôs em circulação. 

A maioria, quando não a totalidade, deriva de Nahualtl, 
idioma usado pelos aztecas, e ainda na atualidade falado pelo 
menos por 700.000 pessoas, entre as quais se incluem as que fa- 
zem praça dos costumes característicos. 

Nos trajes, em que predomina o colorido vivo, na cozinha, com 
os pratos típicos, fortemente apimentados, nos gêneros de vida, 
de vários modos se lhes manifesta o amor à tradição. 


As vêzes, procedem à imitação dos ancestrais, como se verificou 
pela manhã do último domingo de julho. 

“Na praça, onde costumavam bailar frequentemente, à som- 
bra do Teocali, com intuitos diversos, exibiram-se, em danças 
típicas, fiéis intérpretes de esquecidas cenas. 

No adro da Catedral, à vista dos curiosos, patrícios e foras- 
teiros, convidados, após cada sessão, a contribuir com a sua quota 
espontânea para a caixa dos artistas, fantasiados a caráter, o som 
soturno do tambor indígena, percutido por impassível dama sen- 
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tada no chão, regula o ritmo dos passos dos que saem, aos dois, 
ou em grupos, a executar os bailados, que trazem à atualidade 
reminiscências de antigos sucessos. 


Ora acompanhamento de rudes instrumentos de cordas, ora 
de guizos pendentes das pernas dos bailarinos, completa a mú- 
sica, mais tristonha, que alegre. Todavia, as evoluções de admi- 
rável harmonia, correspondem, na aparência, a episódios de lutas 
entre homens, que, nos momentos mais graves, exigem agilidade 
impressionante além de resistência física, afeita àqueles ares, à 
altitude de 2.300 metros. 


A dúzia de emplumados, que saltavam ritmicamente, como se 
quisessem evocar, de maneira artística, esquecidas façanhas das 
gerações passadas, no mesmo local onde, ao tempo de Montezuma, 
dançavam os seus súditos, trazia à lembrança do forasteiro, que os 
aplaudiu, de bom grado, o conflito das duas culturas em que foi 
suplantada a dos aztecas. 


No mesmo dia, pela tarde, cerimônia diversa evidenciou a 
supremacia artística dos conquistadores, que souberam aliar as 
duas correntes raciais em resultante admirável. O «Castillo de 
Chapultepec», embora desviado de seu destino primitivo, de resi- 
dência dos governantes, ainda conserva as feições senhoris, que 
o tornam cenário propício ao acolhimento de individualidades re- 
presentativas. A encantadora recepção que lá ofereceram, em 
nome do govêrno, «la Secretaria de Educacion Publica y la Se- 
cretaria de Relaciones Exteriores» aos delegados à VI Assembléia 
Geral, não seria apenas uma reunião de esmerado serviço de copa, 
mas escolhida oportunidade para artístico intermezo, que mara- 
vilhou os assistentes. 


Apesar de importuno contratempo, resultante de aguaceiro 
incomodativo, o: terraço acolheu os convidados, protegidos pelo 
tôldo que rapidamente se armou pela área pouco antes despro- 
vida de cobertura. 


Em local bem visível, improvisou-se pequeno tablado, de prin- 
cípio vasio. 
Não tardou, porém, o aparecimento do primeiro par, que se 


vestia conforme o uso na região representada, para bailar, ao som 
de peculiar orquestra. 


Sucessivamente, outros continuaram a série de variadas dan- 
ças típicas, sempre com agrado dos espectadores, que não lhes 
regateavam aplausos, a ponto de exigir a repetição de mais de 
um número. ; 

A combinação de música, em peças escolhidas a propósito, 
da graça das moças e rapazes, do colorido de suas vestes decora- 
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tivas, do ambiente social, de cativante cordialidade, tornou ines- 
quecível aquela tarde vivida no majestoso palácio, em que se pas- 
saram cenas memoráveis da história mexicana. Já não seria, 
porém, a recordação azteca, observada pela manhã, como remi- 
niscência atávica de marginais, que porfiam em cultuar as suas 
tradições, em contraste com as solicitações do ambiente civilizado. 

No palácio, em que imperou Maximilano, evidenciava-se a in- 
fluência espanhola, que animava os bailados, de características 
afeiçoadas ao novo meio, em que viçaram, com o vigor de cria- 
ções empolhadas no México. 


Aliás, é conhecida e gabada a sua original contribuição artís- 
tica, em tais modalidades, propagada pelo cinema. Mas a exibi- 
ção naquela tarde e local, de artistas genuinos, que se fizeram 
ver e ouvir pela vibrátil assistência, constituída de representantes 
de todos os países do Novo Continente, proporcionou-lhes incom- 
parável espetáculo, não suscetível de exportação. 

Fora do México, ser-lhe-á difícil a repetição, com análogo 
encantamento. 


pe: 
hr 
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TASCO 


Aliás, se a capital mexicana se aproxima, pelas feições urba- 
nísticas, das metrópoles modernas, embora ainda se distinga por 


“aspectos singulares, mais adstrita ao passado deparam-se inú- 


meras cidades, com as suas feições peculiares, dentre as quais a. 
gentileza diplomática do Dr. Jorge Taunay escolheu duas para 
mostrar aos amigos. Com êsse propósito, o seu automóvel, que 


habilmente guiava, rodou pela estrada asfaltada, em continuação: 


da «Avenida de los Insurgentes». : 
Por moderados aclives, galgou o divisor de águas, acima de 


"3.000 metros, entre o vale da Capital e do Cuernavaca, em que 


se desvendou paisagem de embevecer. A manhã aprazível de do- 
mingo harmonizava-se às maravilhas com o cenário verdejante, 
em que predominava o relvado das encostas suaves. 


A direita, ao longo divisavam-se os picos dos vulcões, que 
tiveram a sua fase de atividade. Em baixo, repousava a cidade 
encantadora. langenciando-a, para lhe evitar as seduções. con- 


tinuou o carro para o destino predeterminado pela bem cuidada. 


pista asfaltada, como fita escura em meio de verde gramado. 
Ao fim de algumas horas, aproxima-se de Huisteco, proteção mon- 
tanhosa contra os ventos do Norte, deixa à direita, ao alto, e 


“aqueduto colonial, construído por F. Cortês, ao que refere a tra- 


dição, e penetra em Tasco, à altura de 1.800 metros. 


Encravada na morraria, cujos cimos se coroam de igrejas, 
lembrando de certo modo Ouro Preto, a cidade rodeia-se de en- 


“costas esburacadas pelas excavações dos mineiros, e desenvolve-se: 


pelo terreno revolto, que lhe imprime cunho inconfundível, difícil- 
mente imitado em outra paragem. 

O topônimo provém da adaptação, à pronúncia espanhola.. 
do vocábulo azteca — Tlachco — ou, pela grafia de Cortês, em 
carta ao monarca, de 15 de outubro de 1524. T'xachco, designativo- 
de uma província, a 26 léguas da capital, onde os nativos conhe- 


“Ciam a prata, o estanho, e até o usavam por moeda. Não tardou 


a abertura de minas nas circunjacências, entre as quais sobressai 


a de TVetelcingo, em cujo núcleo urbano passaram a residir us au- 
toridades civis e eclesiásticas da região. Ao descrevê-lo, em seu 
relatório de 1581, o corregedor Pedro de Ledesma caracteriza-lhe 
“O sítio como <altíssimo, escabroso e desigual», assim lhe resumindo 
a topografia. E anotava, mais ainda, que o terreno acidentado 
apenas se nivelava em peguena área, onde se erguia a igreja paro- 
quial. Todavia, a opulência das jazidas próximas aumentara-lhe 
a população e substituira-lhe o título pelo de Taxco, ou Tasco, 
de renome conquistado pelas suas atividades fecundas, especial- 
mente no «Cerro do Bermeja», donde foram extraídas quantidades 
imensas de prata e outros metais, que enriqueceram os seus pos- 
suidores. Entre os demais, avantajou-se José de la Borda, cuja 
biografia Esteban A. de Varona exaltou, como benfeitor da loca- 


lidade. 

Chamado pelo irmão, que se estabelecera nos arredores, saltou 
em Vera Cruz, por voita de 1716, o aragonês, ainda jovem inex- 
periente, pois nascera com o século, decidido a porfiar no tra- 


balho do subsolo. Em breve, tornou-se industrial, a quem os veios 


de San Inacio, de Tehuilolepel e outros proporcionaram rendas 
fabulosas. Opulento de haveres, decidiu concretizar o seu fervor 
religioso em obra duradoura. 


Obtida a necessária licença do Arcebispo do México, de: 
moliu a velha igreja, necessitada de reforma, para, no mesmo 
local, edificar outra, à sua custa exclusiva. Apenas exigia que 
ninguém interferisse nos trabalhos, que só entregaria depois de 
concluídos. Para a monumental entreprêsa, convocou arquitetos. 
dos mais idôneos, escultores, toreutas e artistas de várias especia- 
lidades, conservados no anonimato, que em 1751 iniciaram a cons- 
trução, prolongada por operoso triênio. 

Quanto mais despendia o piedoso empreiteiro na execução 
do projeto, mais se desentranhavam em metais valiosos as suas 
lavras inesgotáveis. Só a de S. Inácio produziu, de 48 a 57, 
quanto lhe foi necessário para satisfazer as despesas, estimadas 
em dois milhões de pesos. E assim conseguiu ultimar a obra, em 
que lobrigam os especialistas a manifestação da nova sensibili- 
dade, que floresceu na arquitetura hispano-mexicana no sé- 


culo XVIII. 


Será uma das primeiras criações do barroco adaptado ao Mé- 
xico. A maneira de interpretar os modelos espanhóis dentincia-se 
na monumental fachada, classificada entre as mais formosas do 
gênero. 
Flanqueada por duas tôrres, de base quadrada, altas de 
40 metros, na porta arqueada, entre colunas, concentrou-se a ima- 
ginação dos artistas, que a decoraram a primor, aos lados e acima, 
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Além dos brazões do Papa, em relêvo, artístico medalhão recorda 
cena evangélica, do batismo. A profusão de ornatos de vária 
espécie por ventura só será excedida nos altares, de estilo chur- 
riguresco, de exuberante inspiração. Do altar-mor, afirma um 
entendido que «não há outro igual no Méxicos, e, em verdade, o 
conjunto maravilha, como prova de proficiência e devoção dos 
mestres, que não deixaram o nome gravado em parte alguma. 
Sumiram no anonimato. Trabalhavam, acordes com o seu idea- 
lismo, pela propaganda da fé, como igualmente o industrial, que 
não se considerava proprietário de seus bens, mas simples admi- 
nistrador, vantajosamente aquinhoado pela proteção divina, a 
quem retribuia com as suas iniciativas de propósitos sociais de 
solidariedade humana, além da arrojada edificação do templo, 
que se tornou modêlo para ulteriores imitações. 


Contrastando com as ruas aclivosas, que para ali convergem, 


abriu-se, em frente à igreja, pequena praça, isenta de maiores 


desníveis, onde se reune o povo, após as preces costumeiras. 
E dá, então, expansão à sua alegria comunicativa, que os leves 
ares estimulam. 


Lá dentro, o ambiente propício ao recolhimento devoto man- 
tém o silêncio significativo. Fora, os músicos reunidos no coreto, 
que centraliza a praça, estimulam os pares de jovens que se dis- 
ponham a bailar, enquanto outros passeiam ao redor, ou visitam 


as- barracas sortidas, à semelhança de bar ao ar livre. 


Assim procederão os moradores, ao passo que os forasteiros 
não se contentam com o que lhes oferece a única área aplainada 
da cidade. E tentam palmilhar alguma das ruas ladeirentas. Na 
mais fregientada, enfileiram-se, de ponta a ponta, as casas de 
comércio pejadas de artigos da indústria regional, especialmente 
de prata. 

É o metal que maior impulso proporcionou ao desenvolvimento 
de Tasco, e ainda na atualidade mantém o primado, apesar da 
fase de depressão, quando, pela segunda metade do século XIX, 
a cidade adormeceu longamente, segregada do resto do país. 


Viveu, então, das recordações do passado glorioso, desde a 
era de Cortês, que montou nas imediações uma fazenda, dotada 
de roda hidráulica. O rendimento das minas, de tão vultoso, exigiu 
a construção da Casa Real, de veneráveis tradições, para sede 
do aparelhamento fiscal, que ainda se conserva entre os melhores 
edifícios, como igualmente a Casa Borda e a de Villanueva, que 
se orgulha de ter agasalhado a Humboldt, ao passo que a pri- 
meira registra em seus anais, por maior prazo, a permanência de 


Morelos que, ao comandar aguerrida coluna emancipadora, ali 
fixou seu quartel general. 


=. 
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Depois de servir de moradia aos representantes do absolu- 
tismo, acolheu o chefe inditoso de insurgentes, que terminou a 
sua existência combativa na tôrca, depois de derrotado e feito 
prisioneiro em 'Tesmalaca. Assim desalentada, até a primeira 
década do século, permaneceu a cidade, antes da abertura de exce- 
lente rodovia, que a ligou às localidades cirgunjacentes. Daí se 
causou nova fase de florescimento, incrementada pelo norte-ame- 
ricano William Spratling. 

Visitou-a, por volta de 1926, como simples turista. E tanto 
se lhe afeiçoou que decidiu ali residir, seduzido pelas conveni- 
ências previstas, pelo clima sêco e temperado, pelas paisagens 
urbanas que lhe apraziam. E, contribuindo para o progresso 
local, fundou, em 1931, produtiva ourivesaria, especialmente des- 
tinada a transformar em ornatos e objetos de arte a prata extraída 
das lavras próximas. Relacionado com as joalherias da capital e 
do estrangeiro, não lhe custaria exportar os produtos da sua in- 
dústria crescente, que excedessem às solicitações do consumo local. 

O seu exemplo foi imitado amplamente e assim, na atualidade, 
cêrca de uma centena de oficinas especializadas mantêm em tra- 
balho mais de 1.500 artífices, que necessitam de uma tonelada 
de metal cada mês, para a liga em que a prata entra na proporção 
de 950 a 980 gramas por mil. Assim se reatou a tradição da era 
de José de la Borda, que encontrou ourives para confeccionar 
magnificente sacrário de ouro, de vara e meia de altura, ador-. 
nada de 5.500 diamantes, 2.800 esmeraldas, 500 rubis, 100 ame- 
tistas, 8 safiras e 4 topázios, destinado a Santa Prisca. Não per- 
durou, porém, a peça famosa em sua igreja, donde a transferiram 
para a catedral do México, antes de ir à de Notre Dame de Paris, 
onde chegou, desfalcada de algumas pedras. 


Superado o esmorecimento passageiro, Tasco recuperou a 
antiga prosperidade, sem perder as suas feições d'antanho, de 
povoação cravada nas encostas alcantiladas, pelas quais se insi- 
nuam ruas empinadas. A principal, de acesso à praça, indica o 
tipo mais comum. Estreita e calçada de pedras desiguais, pre- 
dominando as pequenas, exigirá cuidadosa prática de moças que 
usem sapatos de salto alto. Admira como possam equilibrar-se 
naquela forte ladeira em curva, que os automóveis percorrem com 
receio de acidentes perigosos. Alcançado o alto, porém, compen- 
sa-se o esfôrço pela contagiante alegria das pessoas e: coisas. 
Na rua do comércio, os prédios conservam, em maioria, as feições 
coloniais, ainda que sejam ocupados, no andar térreo, por lojas, 
destinadas à venda de artigos de prata, do mais fino lavor, que 
deram fama à indústria de Tasco, aos mais simples artefatos. 
Yambém expõem chapéus, trançados de fôlha de palmeira, e 
mantas coloridas, entre os produtos mais apreciados, de que se 


cidade, que também se ufana de seu passado, como evidencia, 
entre outras, a «Casa de Humboldt». Tomou o título por ter 
An! hospedado o sábio itinerante em noite de abril de 1808. Sem 
dúvida, distingue-se pelas aplicações do estilo mourisco, desde a 
“ planta à decoração da fachada. Mas é o nome que atrai a maioria 
“dos forasteiros ao prédio, aberto à sua curiosidade, e não rato sem 
viva alma nas salas espaçosas, como sucedeu, ao menos uma vez, 
a quem admircu os objetos antigos, o pátio interno, o repuxo, sem 
que lobrigasse vestígio de guarda algum, além do policial, que 
rondava nas imediações, por fora. Próximo, o hotel, de ampla 
“sala de jantar, afigurava-se constrangido em minguado terreno. 
“Mas um túnel em rampa, de entrada oculta à vista dos curiosos, 
dá para maior área, em plano inferior, onde se cavou piscina 
atraente, ao lado de um pavilhão rústico, apropriado a danças. 
Parece independente do corpo principal do estabelecimento, com 
o qual se comunica pela extensa via subterrânea, que lhe im-. 
prime feição peculiar, facilitada pela topografia estonteante. Nada 
mais é, todavia, que um bar, a serviço dos banhistas e de quem 
NE queira apreciar a paisagem repousante, longe das agitações da 
PRE Praça, que centraliza a vida espiritual, política e social da cidade. 
— Pelo meio-dia, ainda se lhe mantinha animada a freqiiência, que 
não se afastava demasiado, salvo quando pretendesse regressar 
VW às suas residências. O desnível entre pontos extremos atinge cêrca 
de duas centenas de metros, de sorte que as ladeiras não estimulam 
passeios por maiores distâncias, a pé. E do automóvel, a rua prin- 
cipal exige agilidade no volante, e as outras mostram ser mais 
impróprias ao tráfego. Ulrgia, entretanto, deixar a cidade impres- 
sionante, com as suas atrações inegualáveis e retomar a estrada, 
de volta para Cuernavaca. 
re: Esta localidade precedeu a conquista de Cortês, que a exa- 
4 minou, quando atendia ao título primitivo de Cuauhnahuac, desig- 
nativo de águia dos nauaca. Não seria fácil a pronúncia para os 
- forasteiros, que se apressaram em abrandá-la. E assim se forjou 
o topônimo Cuernavaca, mais afeiçoado aos ouvidos castelhanos, 
embora careça de significação apropriada. Qualquer que lhe fôsse 
o título, porém, o que importava era o acêrto da escolha do sítio, 
E em que os fundadores evidenciaram intuição urbanística. No vale 
VANS amplo, de incomparáveis aspectos paisagísticos, as condições 
ri climáticas, propícias à vida humana, acolhem os depauperados 
e convalescentes que procuram descanso reparador de sua abalada 
saúde. 
Especialmente os moradores da capital, a 120 quilômetros, 
| onde se debilitam em consequência da vida intensa, engravecida 
Be pela altitude e hão mister de repouso em local aprazível, que lhes 


Ea abastecem os turistas. Não somente de negócio, porém, vive a |. 
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depara Cuernavaca. Reduzida a altura de 2.300 para 1.500 metros 
acima do nível do mar, não a molestam os ventos do norte, con- 
tidos pela barreira montanhosa. Os arredores, atravessados pelo 
Japeyete, aumentam-lhe o pitoresco do panorama, pelo qual se 
deixou Cortês enlevar, quando impedido de residir na cidade que 
tomara a Cuauhtemoc. Os dirigentes, nomeados pela Metrópole 
distante, receiosos de sua presença dominadora, ordenaram-lhe que 
se afastasse da zona urbana, (pelo menos dez léguas, recomendou- 
lhe carta da rainha). Indesejável na imensa e opulenta colônia, 
que a sua audácia conquistara para a coroa espanhola, de nada. 
lhe valera o título de Marquês do Vale do Oaxaca, de que lhe 
fizera mercê Carlos V, ao destituí-lo do govêrno da Nueva Es- 
pafa. Condenado ao ostracismo pela ingratidão das autoridades 
patrícias, fixou à sua residência em Cuernavaca, onde perduram 
as marcas da sua presença operosa. Privado irremediavelmente 
da chefia política, aplicou a sua capacidade realizadora nas em- 
prêsas que organizou, para a produção de açúcar, seda, vinho, 
algodão, que já em 1532 exportava para a Espanha, onde pediu 
ao correspondente lhe mandasse plantel de merinos, para a sua 
criação, que já abrangia valioso rebanho bovino. O seu exemplo 
seria imitado pelos pósteros, que sustentam a economia regional 
com a sua indústria pastoril e agricultura, em que sobrelevam os 
estabelecimentos canavieiros. Era, porém, a mineração, que lhe 
proporcionava maiores recursos para os seus empreendimentos. 
E de tal maneira a desenvolveu que um dos seus biógrafos, Sal- 
vador de Madariaga, concluiu: «puede considerársele como el fun- 
dador en Mejico de estas indústrias y en particular de la plata». 

Aliás, a tradição regional quanto à capacidade produtiva, es- 
pelha-se no tributo cobrado por Montesuma II, que de Cuernavaca 
e vizinhança recebia anualmente, conforme apurou Valentim Lopez 
Gonzalez, em Breve História Aftigua del Estado de Morelos; 
80.000 cargas de ropa, 8 armaduras, 8 rodelas guarnecidas de 
ricas plumas, 16.000 resmas de papel, 4 trajes de 5.000 fanegas 
cada una, siendo estas de maiz, huantli (alegria), chia y frijol, 
y 4.000 jicaras de colores». A zona contígua, também compreen- 
dida no atual Estado do Morelos, dirigida por Oaxtepec, viu-se 
obrigada a contribuição equivalente, de sorte que as duas, soma- 
das, mostram o adiantamento da agricultura e indústria na região, 
capaz de enviar à capital tão avultada quantidade de produtos 
alimentícios e industriais de vária espécie, inclusive papel. Co- 
nhecia Cortês as condições econômicas da localidade, quando a 
escolheu para base de suas operações industriais. Obtidos copiosos 
cabedais, planeou a construção do Palácio destinado a evidenciar 
perante a Posteridade a magnitude dos seus projetos. Abriga, 
na atualidade, o Legislativo estadual, ao qual proporciona sufi- 


“ciente espaço em seus vastos salões, de cujas paredes pendem os 


retratos de Hidalgo, Juarez e outros patriotas, inclusive Morelos, 


é 4 j j 
"que em uma das salas esteve preso, depois da derrota de Tes- 


malaca. Nenhum quadro recorda, entretanto, as feições do seu 
construtor, cuja memória a pintura mural, de intuitos facciosos, 


procurou depreciar. Caberiam, como admirável obra de arte, em 


algum outro edifício, menos naquele, cujas paredes atestam os 
feitos do intrépido conquistador. Fora, na praça, avulta a estátua 


“de festejado político, esquecido o nome. de quem mais contribuiu 


para o engrandecimento da localidade, que dotou de imponente 


“edifício, quando as demais residências não passariam de cons- 


truções efêmeras, erguidas pelos nativos e fadadas a perecer em 
breve prazo. Ainda mais, auxiliou a construção da Catedral, em 
1529, como igualmente, no respectivo pátio, a capela da Ordem 
Terceira de São Francisco. Ao seu palácio, porém, consagrou o 
maior esfôrço construtivo, que ainda na atualidade os visitantes 


- admiram. Em frente, na Praça do Congresso, aformoseada pelo 
jardim, enxameava-se a multidão, pela tarde suave, em passeios 


de distração, ou à procura de artigos pelas barracas enfileiradas 


ao longo das calçadas, ou nas casas comerciais próximas, abertas 


aos domingos. Vendiam artefatos de prata, como em Tasco, de 
conchas, de penas, ou de tecidos regionais, ao gôsto da freguesia. 
Parece que a população das circunjacências marcara encontro na- 


“quela praça ajardinada, onde se exalta a memória de Juarez, como, 


“aliás, sucede no país inteiro. 


vi 
JUAREZ 


Não se faz mister recordar a biografia do famoso caudilho, 
conforme a acepção espanhola, que insculpiu na história mexicana 
a marca de sua forte personalidade. Bastarão alguns episódios, 
indispensáveis, a compreendê-la e explicar a nomeada adquirida. 


Natural de Guelatao, no centro da «Sierra Oaxaquiena, de- 
signada con razón Sierra de Juárez», ufanava-se de sua origem 
indígena, denunciada na fisionomia máscula, de zapoteca impreg- 
nado de romântico idealismo liberal. Não obstante, o berço hu- 
milde não o impediu de cultivar a peregrina inteligência, como 
quem se via capaz de nobilitar a sua gente. Madrugando nos 
estudos, apesar das dificuldades, que se lhe deparavam, conseguiu 
o grau de bacharel e a consegiiente permissão para atuar nos 
tribunais mexicanos. Não era, porém, o manuseio de autos que 
o seduzia. Quando muito servir-lhe-ia a advocacia de auxiliar 
para lhe facilitar o conhecimento das questões jurídicas e admi- 
nistrativas, que lhe abrasavam a imaginação. Ao completar o 
quarto decênio de existência em 1846, coube-lhe desempenhar 
papel de relêvo na revolução liberal, que entregou o govêrno de 
Oaxaco a um triunvirato, de que fez parte. 


Desde êsse lance, não mais deixaria o cenário político. Depu- 
tado ao Congresso constituinte, o governador de Oaxaco, mais 
de uma vez, não evitou o destêrro de 1853, que lhe ampliou a 
nomeada, com a auréola de adversário perigoso do situacionismo. 
Quando êste ruiu, acometido por vitoriosa revolução, tocou-lhe 
o Ministério da Justiça e Negócios Eclesiásticos, em cujo exercício 
estadeou a sua audácia de reformador. «Apesar de que Mexico 
se emancipó, tras cruenta lucha, de la metrópole espafiola», em 
1821, lembrou recentemente um dos seus admiradores fervorosos 
«continuaron vigentes las formas de vida colonial, la organización 
feudal de la tierra en manos del clero en proporción desorbitada, 
que imposibilitaba su mejor aprovechamento, manteniendola im- 
mobilizada». «Y entre esas formas de vida, consolidadas al través. 
de tres siglos de dominación, el derecho constituia la causa de 
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supervivencia de la mayor parte de elias, puesto que las institu- 
ciones que permitian el goce de los fueros, en la organizaciómn de los 
tribunales especiales y la restricción, en fim, de la libertad, estaban 
consagradas en el derecho positivo que, por otra parte, no era 
consecuencia de la vida social mexicana, sino expansión y proyec- 
cion del derecho espafiol, logica y naturalmente, aplicado en la 
Nueva Espafa». 

Contra a estrutura jurídica, mantenedora da «hispanidad» das 
instituições mexicanas, desfechou Juárez golpes sucessivos, que 
lhes abalaram os fundamentos. Começou pelas leis de 1856, 
entre as quais sobrelevou a de 25 de junho, que tomou o título de 
Ley de Desamortizacion de los Bienes del Clero. «Considerando 
que uno de los mayores cbstaculos para la prosperidad y engran- 
decimiento de la nación, es la falha de movimiento o libre cir- 
culación de una gran parte de la propiedad raiz, base fundamental 
de la riqueza publica», afirmava Ignacio Comonfort, ao prescrever: 
«Todas las tintas rusticas y urbanas que hoy tienen o admi- 
nistran como propietarios las corporaciones civiles 6 eclesiasticas 
de la república, se adjudicaran en propiedad à los que los tienen 
arrendadas por el valor correspondente à la renda que en la 
actualidad pagan, calculada como rédito al seis por ciento anual». 
Longamente se estendeu o contexto do decreto por artigos minu-. 
denciosos que deveriam afastar dúvidas na aplicação. Firmou-o 
o ministro da fazenda, Miguel Lerdo de Tejada, mas em sua 
elaboração colaboraria grandemente Juárez, que a fez cumprir, sem 
titubear. E quando Puebla protestou, com o apoio de 15.000 
homens em armas, a derrota custou-lhe amargas penalidades. 
Responsabilizada pela iniciativa da revolta, a Diocese perdeu o 
seu patrimônio territorial, de que se apossou o govêrno, para se 
indenizar das despesas de guerra e ressarcir os prejuízos verifi- 
cados. E como também na capital se apontasse conspiração opo- 
sicionista, maior delito se atribuiu ao Convento de São Francisco. 
Por castigo, foi fechado, e pelo seu jardim rasgou-se a avenida da 
Independência. As diretrizes anticlericais de Juárez evidencia- 
vam-se nessas repressões e nos dispositivos da carta Constitu- 
cional de 5 de fevereiro de 1857, impregnada de liberalismo indi- 
vidualista. «Os direitos do homem são a base e o objeto das 
instituições sociais», declarava. E, em consegiiência, aboliu a es- 
cravidão, decretou a liberdade de ensino, de trabalho, de pensa- 
mento, de imprensa e de culto. Proibidas de adquirir bens de 
raiz, as corporações religiosas compreenderam que pretendia o 
govêrno atentar-lhes contra o direito de propriedade, mantido 
no período colonial. Daí se causou a oposição da Igreja e da 
gente conservadora, temida pelo Presidente Comonfort, que he- 
sitou na execução. Preferiu transferir tôda a culpa ao seu auxiliar 


TIL 


Cada Dl dp da E a A mid dra, Amara e E vs 


ras ) 


É po) E de 


de confiança, cuja prisão ordenou, esperançoso de lograr assim 
atenuação dos protestos oposicionistas. Mas, arrependido em 
breve, mandou soltá-lo e como se não aplacasse o descontenta- 
mento adversário, exilou-se voluntariamente, deixando vago o 
posto de comando, de que se apossou Zuluaga. Acorde com os 
seus partidários, não teve dúvida em refrear a aplicação das re- 
formas iniciadas. 

Mas, restituído à liberdade, não se conformou Juárez com 
o ostracismo, e reuniu em Querétaro os correligionários, que o 
aclamaram presidente constitucional. Coube-lhe, então, chefiar 
a resistência liberal contra os conservadores, que tinham empol- 
gado oc poder. Para melhorar a defesa, transferiu a sede do 
govêrno para Vera Cruz, onde publicou, a 12 de julho, as Leys 
de Reforma, em tôrno das quais oscilaria a evolução mexicana, 
ora a favor, ora hostil. 


O casamento civil, a secularização dos cemitérios, a sepa- 
ração da Igreja do Estado, a restrição do poder do clero, com- 
pletavam-se com providências de alcance econômico, em geral, 
contra os latifundiários, especialmente os religiosos. Passariam, 
conforme determina a lei, a denominar-se «Nacionalización al do- 
minio de la nación todos los biénes que el clero secular y regular 
ha estado administrando con diversos titulos sea cual fuere la 
clase de predios, derechos y acciones en que consistan, o el 
nombre y aplicación que hajan tenidos». E assim se gerou o novo 
tipo de propiedade: «los bienes nacionalizados». 


Contra a execução de tais dispositivos, que importariam na 
transformação radical das relações socio-econômicas do país, em- 
penharam-se os conservadores e os seus aliados. E planejaram 
destruir o govêrno reformador, por meio de bombardeio de Vera 
Cruz. Mas a esquadrilha organizada pelo General Miramon, em 
Cuba, com anuência mais ou menos dissimulada da Espanha, 
não conseguiu operar, para não provocar os Estados Unidos, cujo 
govêrno manifestou a sua contrariedade. Invulnerável por água 
mercê do auxílio norte-americano, mais facilmente poderia Juárez 
manobrar por terra. 


A luta generalizou-se pelo país inteiro, sustentada com de- 
nodo por ambas as facções, que chegaram a mobilizar aproximada- 
mente 200.000 homens. Mas Juárez triunfou por fim. De re- 
gresso, ocupou a Capital a 11 de janeiro de 1861, com a nomeada 
de estadista, ardoroso na execução do seu programa. 


Como suspeitasse pudessem perturbar-lhe a ação governa- 
tiva, começou por deportar o bispo, o núncio, o ministro da Es- 
panha. Confiscou inúmeras propriedades rurais da igreja, que 
entregou aos agricultores, mediante o pagamento de 12% de seu 
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valor. Por lhe minguarem os recursos necessários, o Congresso 
concedeu-lhe a suspensão do pagamento da dívida externa por 


“um biênio, sem ouvir os credores. 


Os adversários valeram-se desta resolução abusiva para plei- 
tearem auxílio estrangeiro, favorecido por Napoleão III, que pro- 
moveu o convênio de Londres de 31 de outubro de 61. 


Aliados para a intervenção, a Inglaterra, a Espanha e a 
França enviaram fôrças expedicionárias ao México a pretexto 
de cobrança de dívida. Em dezembro, as esquadras das três po- 
tências fundearam em frente a Vera Cruz, mas o representante 
de Juárez, dom Manuel Delgado, não tardou em obter a desis- 
tência das duas primeiras, mercê das suas explicações, registradas 
em conferência. Os franceses, porém, orientados por outros in- 
tuitos, prosseguiriam na invasão, resolvida pelo seu imperador, 
cuja megalomania ansiava por sobressair no convívio internacional, 
depois da usurpação do govêrno da França. 


Premido pela guerra de Secessão (1861-1865), não dispunha 
Lincoln de suficientes fôrças, para obstar o afrontoso desafio, 
que atentava contra a doutrina de Monroe. Aliás, o próprio Ge- 
meral Forey não vacilou em declarar que a França pretendia res- 
tringir a influência dos Estados Unidos no continente. E entraria, 
sem dúvida, em seus planos, a aliança com os sulistas, caso lhe 
fôsse possível aproximar-se convenientemente. Mas a derrota que 
lhe causou Zaragoza, retardou a marcha conquistadora, apesar da 
superioridade militar dos seus legionários. 


Quando conseguiram avançar, nenhum outro obstáculo in- 
transponível se lhes preparou até a Capital, donde se retirara 
oportunamente Juárez, em rumo de São Luís de Potosi, escolhido 
para abrigar seu posto de comando. Mas, a demora inesperada 
em Puebla impossibilitou a junção com as colunas de Lee, tor- 
nando inexeguível o projeto napoleônico. Todavia, de acôrdo 
com as instruções ajustadas em Paris, Forey convocou duas cen- 
tenas de conservadores, que, a 10 de julho, ajustaram expressiva 
declaração, como se não carecessem das atribuições de consti- 
tuintes: «a nação aceita uma monarquia hereditária representada 
por um príncipe católico, que terá o título de Imperador e oferece 
a coroa ao Arquiduque Fernando Maximiliano da Áustria». A 
esdrúxula decisão apagava sumãriamente a tradição iniciada por 
Hidalgo, que sacrificou a sua vida, em meio da campanha repu- 
blicana, quando o otimismo alagava os ares, mercê da euforia 
econômica. 


Em cumprimento do pacto, em que foi envolvida a persona- 
lidade simpática de Maximiliano, de fidalga estirpe, o navio de 
guerra austríaco Novara deixou-o em Vera Cruz, a 28 de maio 


de 64. A 12 de junho, recebia-o festivamente a Capital, onde 
os conservadores dominavam sem contraste. Desgostou-os, toda- 
via, de princípio, ao negar-se a revogar as «Leyes de Reforma», 
e não granjeou o apoio dos liberais, fiéis a Juárez, que adotou a 
tática de guerrilhas contra o govêrno, a que faltavam raízes no 
México. 

O malôgro final seria fácil de prever. Para evitá-lo, a 
Rainha Carlota empreendeu viagem a Paris, a fim de solicitar 
maiores auxílios, que Napoleão se recusou a conceder, temeroso da 
intervenção dos Estados Unidos, após a pacificação. Para re- 
correr à autoridade do papa, transferiu-se à Roma, onde lhe 
sobreveio a demência, a que Maximiliano, debalde tentou acudir. 


Os correligionários não lhe permitiam atravessar o Oceano, 
para ver a espôsa emferma. Contrariado, politicamente, pelos 
amigos, que lhe instavam pela presença, e pelos adversários, man- 
tenedores da dualidade governativa, e sentimentalmente pelo dese- 
quilíbrio mental da rainha, ser-lhe-ia bem escasso o estímulo para 
continuar o seu triste fadário. Para mais agravâ-lo, o promotor 
da sua coroação, em vez de aumentar os prometidos socorros, 
houve por bem suprimí-los, mediante a retirada das fôrçãs fran- 
cesas, que a 5 de fevereiro deixaram o México, justamente quando 
as colunas velozes de Juárez, com a ajuda material norte-ame- . 
ricana, obtinham vitórias sucessivas. E, ainda mais, sugeriu-lhe 
a abdicação, como única solução à crise angustiante. Mas o im- 
perador não podia desertar diante do perigo, deixando os seus 
partidários à mercê dos republicanos. 


A nobreza de raça não lhe consentiu deixar o posto, como 
simples particular, enfarado de seus encargos. Assumira o com- 
promisso de exercer o mandato que lhe coubera, e tudo empe- 
nharia para evitar a derrocada do trono. Mas, sentindo-se amea- 
çado na: Capital, escolheu Queretaro para base de operações 
onde se reuniram as colunas disponíveis. Lã se achava, com 
todos os generais ainda fiéis e respectivas tropas, sobremaneira 
desfalcadas, quando os cercou o exército republicano. 


Não tardou a rendição, a 15 de novembro de 67. Recolhidos 
ao Convento dos Capuchinhos, Maximiliano, Miramon e Jejia 
foram submetidos a Conselho de Guerra, que os condenou à morte. 
Cientes, os soberanos da Inglaterra, França e Áustria, respon- 
sáveis pela aventura da implantação da monarquia em terra, an- 
siosa de suas aspirações republicanas, tentaram, em vão, salvar 
o seu aliado, cuja pena Juárez não comutou, resistindo a todos 
os rogos, inclusive da Princesa Sam-Sam, que percorreu longa 
distância a cavalo para lhe pedir clemência. 
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Em cumprimento da implacável sentença, na madrugada si- 
nistra de 19 de junho, escoltada carruagem recebeu o imperador 
e seus dois mais graduados generais, e levou-os ao «Cerro das 
Campanas», onde os aguardava uma brigada de 4.000 homens, 
para o final fuzilamento. E assim terminou a aventura napoleô- 
nica em terras mexicanas, como decidiu a energia inflexível de 
Juárez, que se apossou da Capital, ainda uma vez, para não 
mais sair, a 15 de julho. 

Há quem o condene pelo ato de crueldade odienta que po- 
deria ser substituído pelo exílio, mais humano, como sucedeu a 
Bonaparte, a Guilherme II, igualmente vencidos em campanhas 
horrendas, E até o filie ao atavismo azteca, substituindo apenas 
a ablação violenta do coração do prisioneiro pelos tiros certeiros. 
Seria o sangue índio, que lhe estuava nos veias, o responsável pelo 
drama do Qúerétaro, causador de repuisas gerais. 


Entretanto, mais suave procedimento não patentearam as 
potências civilizadas, que triunfaram na Segunda Grande Guerra. 
Depois do julgamento, de conclusões previstas, os mais afamados 
generais alemães emudeceram na fôrca. Igual fim estaria, sem 
dúvida, destinado a Hitler, se, convicto dos seus crimes, não se 
tivesse antecipado aos algozes. A mesma onda inexorável eliminou 
os mais insignes adversários do regime, na Rússia, Alemanha, 
Hália, quando bastava a ordem de uma só pessoa para desencadear 
a fúria homicida, baseada, ou não, em processos mais que suspeitos. 


Qual dos beligerantes na guerra de 1939-1942 poderá, isento 
de culpa, atirar a primeira pedra ao patriota mexicano, que viu 
a sua terra assolada por tropas estrangeiras, convocadas a sus- 
tentar o trono instável de quem não poderia exibir títúlo algum 
político, além da escolha acintosa de distante imperador dos 
franceses? As qualidades pessoais, por mais peregrinas que 
fôssem, e a linhagem dinástica na Europa, não autorizariam a 
imposição do seu nome ao poder em litígio, a que não renunciara 
Juárez, apoiado por decididos partidários. 


Assaz sofreram durante o quatriênio de lutas horríveis, en- 
cerrados em Querétaro, e não puderam sopitar a vingança, pela 
qual descendente remoto do chefe azteca, executado por graduados 
emissários de Carlos V, se ufanou de eliminar o mais lídimo re- 
presentante de prestigiosa família real da Europa. Maior façanha 
não pretenderia Cuauhtemoc, se, redivivo, assistisse ao desaba- 
mento do trono artificial, que não chegou de aprofundar raízes 


no solo mexicano, ao contrário do prestígio de Juárez, que ascendeu 
de contínuo. 


Desembaraçado de inimigos, regressou à Capital, que lhe 
festejou a chegada a 15 de julho de 67, depois de penoso quin- 


quênio de ausência durante a qual o México perdeu cêrca de 
300.000 combatentes, que se opuseram à ocupação estrangeira. 


Os males que sofreu nesse período compensaram-se com o 
resultado obtido, na formação da unidade nacional. Coube a 
Juárez, que personificou a resistência intrépida, o maior quinhão 
de glória, convertido em prestígio político. 

Restabeleceu a Constituição de 57, que o efêmeros Império 
abolira, e imprimiu maior vigor à aplicação das leis reformistas. 


Para substituir a orientação pedagógica, destoante dos pos- 
tulados governativos, incumbiu Gabino Barreda, discípulo de 
A. Comte, da reforma do ensino, que tornou obrigatório o pri- 
mário e suprimiu o religioso. A legislação também se alterou, com 
a promulgação do Código Civil em 1870 e do Código Penal 
em 71. 


A construção das estradas de ferro do México a Puebla e a 
Vera Cruz, então iniciada, atestaria anseios progressistas do go- 
vernante operoso. 


Terminado o período presidencial, não desistiu da reeleição 
de 1871, apesar de vedada pelas suas diretrizes políticas. E assim 
prosseguiria, se fatal apoplexia não o Íulminasse em 18 de julho 


de 1872. 


Com o seu falecimento, paralisou-se a vontade férrea que 
dominou os contemporâneos, congregados em tôrno da bandeira 
anticlerical, cujos excessos José Vasconcelos denunciou. «Los te- 
soros de la Iglesia, tesoros artísticos inapreciables, a causa de 
las confiscaciones impremeditadas, desordenadas y salvajes, han 
ido a parar a los museos de Estados Unidos y a las casas de los 
ricos de Norte America». O libelo contra os abusos da Reforma 
traz à atualidade na Nueva Espafia, o conflito, que ainda perdura 
entre as duas tendências. Uma, fiel ao idealismo que viçou na 
igreja, para manter a latinidade de origem. Outra, acorde com 
as pregações de Poinsett, que impelia o México para a órbita 
norte-americana, em religião, em política, economia e costumes. 

O nacionalismo exaltado de Juárez, contra a Espanha e a 
França, abrandou-se em relação aos poderosos vizinhos que obs- 
taram a ação da esquadrilha de Miramon em Vera Cruz e lhe 
facilitaram o fornecimento de armas e munições pela fronteira 
setentrional. E teria endossado as negociações entaboladas por 
seu ministro em Washington, Don Matias Romero, se a retirada 
oportuna das fôrças francesas não houvesse dispensado o refôrço 
de 40.000 norte-americanos, que o General Schonfield aceitou 
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comandar para expulsá-los de México. Por outro lado, otiveram 
concessões vantajosas, territoriais e de vias férreas, que, todavia, 


“não marearam a fama de honestidade pessoal do presidente, so- 


branceira até ao malogro das suas iniciativas. 


Certo, conseguiu anigúilar o clero, contra o qual desfechou 
os mais violentos golpes. Mas, a reforma agrária, propiciada pelos 
latifúndios confiscados, para beneficiar o povo, não surtiu o es- 
perado efeito. Por lei de 12 de julho de 1859 constituiu «los 
bienes nacionalizados», mas debalde tentou organizar a classe de 
pequenos lavradores, donos da sua gleba, entre os arrendatários. 
Ao revés, a vantagem transferiu-se aos confinantes, já possuidores 
de terras, que destarte aumentariam o seu patrimônio com o qgui- 
nhão que adquiriam por preço reduzido. Por outra parte, continua 
insuspeita publicação da Secretaria de Educación Publica, de 1946, 
«se destruyó la propiedad comunal de los pueblos y se hicieron 
adjudicaciones individuales de las tierras de los ejidos». 


O condomínio indígena repartiu-se, por venda a preços irri- 
sórios, aos pretendentes mais espertos, contrariando os propósitos 
idealistas dos governantes. «Las leyes de desamortization de 
bienes eclesiasticos, de colonización de baldios, comenta ainda o 
autor de El derecho agrario, que se pusiéron en vigor a partir 
de 1856, no dieron los frutos esperados». «La propiedad rural 
no quedó adecuadamente distribuida entre la mayor parte de los 
agricultores del país, sinó listada en el patrimonio de los latifun- 
distas, y la inmigración de colonisadores extrangeros no pasó de 
ser un desideratun insatisfeito». 


Todavia, nenhum malogro empanou a nomeada radiosa de 
Juárez, adquirida em vida, e acrescida após o seu falecimento. 
Testemunha o seu prestígio a placa fixada na parede principal 
do Museu Nacional, com expressiva inscrição: 


«Agui estuvio la habitación donde murió la noche del 18 
de Julio de 1892 el lic. D. Benito Juárez, Presidente Constitu- 
cional do México y Benemérito de las Americas». 


O entusiasmo cívico dos seus correligionários não se con- 
tentou em proclamar-lhe a benemerência apenas no próprio país, 
mas a ampliou a todo o Continente. É, porém, em sua Pátria 
que realmente se lhe avantajou o prestígio. Ainda quando lhe 
esquecessem as diretrizes, os sucessores lhe relembravam o nome 
como inspirador de atos governativos. 


Assim, Porfírio Diaz, que empolgou a Presidência, em 1877, 


como prêmio de vitória revolucionária, considerava-se, de prin- 
cípio, seu discípulo. Mas, durante as três décadas da sua dita- 
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«dura, harmonizou habilmente os ímpetos da corrente exaltada 


«com a simpatia dos vencidos, dé sorte que logrou o apoio tanto 
dos liberais, que influiram na administração e nos programas edu- 
cativos, como dos católicos, contra os quais diminuiu a fúria per- 
seguidora. | 

A doutrina pregada por Barreda imperou nessa fase, de 
sorte que «en el fracaso del regimen de Porfirio Diaz iba envuelto 
tambien el fracaso del positivismo», pois que, afirma A. Caso 
«contra el positivismo portirista se levantó la Revolución». São 
os dois mais impressionantes sucessos, depois da Independência, 
que de contínuo surgem nas discussões, conferências e escritos 
mexicanos. De ambos, participou Juárez, ou diretamente, ou por 
intermédio dos intérpretes de suas idéias. Da Reforma, ninguém 
lhe contesta a autoria e o empenho de realizá-la a todo o trantbe, 
até contrariando a realidade, que lhe modificou os resultados. 


Da Revolução de 1910, embora dirigida contra o positivismo, 
por êle agasalhado nos domínios pedagógicos, consideravam-na 
os corifeus simples continuação da primeira, que Porfirio Diaz 
deixara de executar. Não lhe revogara os dispositivos legais, mas 
também não os aplicava, senão quando lhe conviessem. Rara- 
mente se encontrará na atualidade quem lhe exalte a memória, 
como exemplo a seguir no govêrno. 


Mas, o nome de Juárez figura nas placas de avenidas e 
praças, nas palavras dos políticos e publicistas, que lhe citam os 
ensinamentos, esquecendo-lhe os erros e falhas, como o inútil 
fuzilamento de Maximiliano. A sua estátua já se apruma em 
várias localidades, mas a Terra Natal pleitea erguer a maior, 
projetada para quando lá chegar a rodovia, que irá do golfo do 
México ao Pacífico, em Puerto Angel. Constará de monumental 
escultura sôbre ampla abóbada de quinze metros de diâmetro, 
que abrangerá o berço do mais famoso dos zapotecas, conforme 
explicará a placa de bronze, de dez metros de diâmetro... «En 
este lugar, Gualatao, Oaxaca, nació el licenciado Benito Juárez, 
Benemérito de las Américas, el 12 de Marzo de 1806, Presidente 
de la República Mexicana de Enero de 1858, hasta su muerte 
acaecida en el Palácio Nacional de la ciudad de México, el 18 
de Julio de 1872. La Pátria consagra y venera este lugar y de- 
dica este Monumento a la memória del gran patricio que defendió 
la Independencia e Integridad Nacionales contra la invasión y el 
poderio de las naciones estranjeras, dandole para siempre a Mé- 
xico y a la America entera, la libertad de pensamiento». Repete-se 
a mesma ênfase, que lhe atribuiu o título de benemerência, além 
das fronteiras nacionais, como se tivesse atuado em maior âmbito. 
Ainda quando se lhe descontem os excessos, decorrentes do entu- 


ividu ligada! negualadi é gue ni diretrizes pol 
içoadas à sua vocação revolucionária e seguiu-as, pertinaz, at 
ória final. E não conheceu o declínio, por se ter finado ines- 
adamente, antes que se formassem as hostes combatentes, que. É 
tanto lhe agitaram a sucessão, até que Porfírio Diaz assumisse o 
oder. À fatalidade, nesse lance, protegeu-o, sem dúvida, contra 
ossíveis desventuras, gue lhe pudessem toldar o renome. de vito- 
rioso estadista. k 
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MURALISTA DESABUSADO 


Com a atuação de Juárez na política, decididamente infensa 


“as tradições espanholas, harmoniza-se a ofensiva impetuosa do 


mais famoso muralista mexicano. 
Preparou-se esmeradamente para a missão que pretendia 


desempenhar. Por duas décadas, empenhou-se nos estudos, de 
1901 a 1921. Primeiramente, sem deixar a terra natal, com Ribull, 


«que lhe ensinou a tradição acadêmica do século XIX. Depois, 


Velasco propiciou-lhe a iniciação no naturalismo a que se afei- 
çoava. 


Para completar a educação artística, Diego Rivera atravessou 


«o Atlântico, atraído por Paris, onde estacionou longamente, quando 


impressionismo dominava. Já não encontraria Cézanne, mas 
lhe estudou a maneira peculiar de apresentar a natureza morta 


2 as paisagens do seu agrado. Foi, porém, a técnica de Renoir, 
-ainda vivo, «pintor da mulher e de seu encanto volutuoso», além 


de «paisagista luminoso», que maior influência exerceu em sua 


-evolução artística. Acompanhando a corrente inovadora, filiou-se 


ao cubismo, de que se tornou um dos mais ardorosos adeptos. 


(Como, porém, ainda se considerasse em fase de aprendizagem, 


fregúentou os museus, que lhe proporcionaram o exame das cbras 
imortais da Renascença. Ao cabo, assimilados os exemplos dos 


maiores mestres, antigos e modernos, de Rafael a Gauguin, estava 


Rivera habilitado a dar expressão pictórica ao seu temperamento 
não conformista. 


Deixara o México à sombra do govêrno conservador de Poz- 
firio Diaz, e ao regressar encontrara-o às voltas com as inquie- 
tações da «Revolução», que se agitava à procura de soluções ra- 
cionais aos problemas de nacionalidade. «Si en el siglo XIX, 
comenta uma publicação oficial, la lucha entre conservadores y 


liberales fué en buena parte, o en aquella mas honda, una lucha 
“entre religion y filosofia, en la Revolucion de! siglo XX, esos 
-antagonismos surgem em forma accidental y externa, aunque im- 
portante, pero la verdadera lucha, podria dizerse, tiene lugar en 
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el terreno ideologico, político y social, en el que va incluido natu- 
ralmente el aspecto economico, sobretodo el agrario y el del 
trabajo». 

Era-lhe, portanto, afeiçoado o ambiente para lhe servir de 
caldo de cultura às idéias radicais, que lhe tumultuavam na mente 
fogosa. Alistou-se entre os mais resolutos combatentes, sem em-: 
punhar, todavia, arma alguma. Bastava-lhe o pincel, com que: 
desfechava os seus rudes golpes contra os homens e as instituições. 
Especialmente na pintura mural, cujo surto coincidiu com o seu 
regresso da Europa, onde permanecera, por ativo quatriênio, da 
segunda vez, até 1921. 


É de 1922 o rumoroso manifesto do Sindicato de Pintores 
e Escultores, que David Alfaro Sigueiros liderava, com os arroubos 
do seu entusiasmo criador. Constituiria, com José Clemente Orozco 
e Diego Rivera, a trindade vanguardeira, que iria fixar as suas 
ousadias ideológicas nas pinturas murais. 


Especialmente o último, que fregiientara os maiores centros 
de estudos europeus, onde se embebera de apurada técnica, além 


“de doutrinas renovadoras. Ao contacto da terra mexicana de 


novo pôs em prática os ensinamentos adquiridos, a que impri- 
miria o seu cunho pessoal. «Con su intelectualismo ha sabido 
dar ordem y equilibrio a sus grandes pinturas murales por medio 
de las estruturas geometricas que los sustentan y de la orga- 
nizacion de las ideas expresadas, y con su sensualidad ha podido. 
animar tanto las formas particulares como los grandes conjuntos 
por medio de su sentido del color y sus conocimientos tecnicos 
de la pintura al fresco, por veladuras y transparências». 

Continuando a gabá-lo, acrescenta Justino Fernandez: «Ri- 
vera supo aprovechar todas las leciones del pasado y creó una 
expresión original, gradiosa, monumental, fundamento del feno- 
memo artistico que su obra es, sin duda una de las de mayor 
alcance en nuestro siglo». 


Não poderia ser mais caloroso o elogio que exalta, com 


“justiça, a valia artística do muralista mexicano, cujo idealismo se 
“impregnou das doutrinas de Karl Marx. Em vez de se consagrar 


a arte pela arte, como ensinaram alguns dos seus mestres, a 
começar de Velasco, de acentuado espírito religioso, transformou-a 
em ativo instrumento de difusão do seu credo político. Em qual- 
quer oportunidade, até nos ambientes inadequados, perpassa em 


seus quadros o sôpro revolucionário de reformador, que submete 


Os sucessos, antigos ou contemporâneos, à crítica inapelável in- 
corporada às paredes, 


Exibiu-a, de 1926 a 1927, na Escola Nacional de Agricultura, 
de Chapingo, fundada em fazenda que pertenceu a Manuel: 
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González, porfirista, para ensinar a mocidade a lavrar o solo, 
em condições difíceis. Criada após a «Revolução» de 1910, os 
seus propósitos anunciam-se a cada passo, em legendas elogientes, 
a exemplo da que se destaca, à entrada: «agui ensinamos a ex- 
plorar a terra e não o homem». Rivera encontrou ali condições 
propícias para dar expansão ao seu gênio artístico e aos pendores 
partidários. Exaltou a Revolução, em suas várias fases, a fecun- 
didade da terra, desde que não lhe falte o trabalho humano. 


Era assunto de suas preferências, a que se entregou com 
amor, merecendo os louvores de J. Fernandes. «En el salon de 
tetos de la Escuela de Chapingo (1926-1927) pueden verse sus 
dos maneras caracteristicas, una más abstrata y decorativa y 
otra más naturalista y sensual, en la qual ha pitando unos cuantos 
 desnudos que, dentro de su linea, son las mejores que ha produ- 
zido la pintura mexicana y guizá, la pintura contemporanea en 
general». Se em Chapingo, o ambiente se adequava a propa- 
ganda revolucionária, já a mesma harmonia não se verificava 
no Palácio de Cortés, em Cuernavaca. Edificado pelo conguis- 
tador, para sua residência, constituía expressivo monumento do 
primeiro século da ocupação espanhola com os seus costumes e 
regime de vida, Convidado a decorar-lhe as paredes, valeu-se 
Rivera, de 1929 a 1930, do ensejo para estadear, não somente 
o vigor da sua inspiração, como os imperativos das suas aspi- 
rações sociais. Os quadros, de impressionante colorido, lembram 
episódios doutrora, com os exageros caricaturais de possíveis 
abusos. 


O elemento indígena, além de espoliado de suas terras, apa- 
rece transformado em animal de carga, em trabalhos forçados, 
para que prosperem os proprietários, que o reduziram ao cativeiro. 
Em vez da luta do capitalismo contra o proletariado, é o colo- 
nizador espanhol que subjuga o nativo humilde, para benefício 
próprio. Nas lavouras canavieiras, que largamente contribuiram 
para a prosperidade regional, os episódios realçam a labuta esfal- 
fante nos cortes da planta, no seu transporte em carros puxados 
por juntas de índios, como se foram bois carreiros, nas fornalhas 
dos engenhos, e em tôdas as demais operações, efetuadas pelo 
indígena escravizado, enquanto o forasteiro repousa, ao fundo 
do quadro, em confortável rêde, rodeado de tudo quanto lhe cause 
prazer. Dir-se-ia ter o artista a intenção de representar de ma- 
neira condenável o trabalho cortesiano, alicerçado, pela sua inter- 
pretação apaixonada, nos sofrimentos dos vencidos, que ainda, 
em outros lances, figuram na faina da mineração, mais árdua. 


Cortês, em verdade, não se caracteriza individualmente, em 
separado, ao contrário de Zapata, o herói do artista, que o re- 
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trata de corpo inteiro, como personificação do sentimento popular. 
Lutador destemeroso, chefiou mais de um levante, de tendências 
demolidoras das instituições coloniais, ainda remanescentes, até 
sucumbir violentamente. A mesma glorificação do fogoso bata- 
lhador, a cuja conta há quem atribua crimes desumanos, depara-se 
nos murais do Palácio Nacional, iniciados em 1930, que mara- 
vilham pela grandiosidade e perfeição. As paredes que dão para 
o pátio interno povoam-se, desde a escadaria, de vultos e cenas 
que evidenciam o poder de imaginação do artista. 


Aliás, a perícia de retratista comprova-se a cada passo, como 
ao representar Juárez, com os traços fortes de zapoteca nas feições 
másculas, trajado solenemente com a faixa presidencial, na mão 
direita a pena, que assinaria as «Leyes de Reforma», a «Consti- 
tucion de 1857» e outras, que a mão esquerda, a maneira do pêso 
de papel, fixa na escrivaninha. Ao fundo, cenas de mineração, 
em que dois operários manejam picaretas em posições diferentes, 
soldados em fila e três vultos aprumados, que lembram a cena 
trágica de Querétaro. Também Zapata aparece, ainda uma vez, 
como promotor de medidas de proteção aos indígenas à custa 
dos seus adversários, contra os quais sustenta guerra sem quartel. 


Mais se compraz, todavia, Rivera em movimentar grupos 
humanos, seja em ocupações pacíficas, de trabalho agrícola ou 
“industrial, seja nos entreveros violentos. Assim, o mercado de 
Tenochtitlan, em que se reunia a população da Capital, na era 
de Montezuma, constitui interessante episódio no quadro da evo- 
lução mexicana que lhe ensejou tema de suas predileções. No 
primeiro plano cenas típicas da época e do local em que plácidos 
indígenas, com as suas vestes costumeiras, de algodão, colares 
vistosos e penduricalhos presos às orelhas, como enormes brincos, 


oferecem aos patrícios, espigas de milho, grãos vários e «tortilhas», 
seu manjar predileto. 


Afasta-se uma cliente, levando o filho às costas, em faixa 
larga, que envolve o pescoço materno. Avizinham-se militares, 
em grupos, com as suas lanças e escudos. 


Além, um escravo, semi-nu, impele um rôlo de esteira, ou 
de cordoalha. Curvado para a frente, a musculatura define-se-lhe 
nos braços, nas pernas, no tronco, para lhe imprimir a aparência 
de movimento. Natural, o equilíbrio dinâmico da figura, cujo pé 
direito se planta no chão, ao passo que o esquerdo se dispõe à 
marcha, com o calcanhar erguido e esfôrço transmitido aos dedos, 
desenhados a primor. As mãos, que empurram a carga rolante, 
completam o apoio do corpo do carregador, que mão parece notar 
as vendedoras de mantas e tecidos ao lado. 
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Mostram as suas mercadorias às freguesas, que as examinam 
cuidadosamente. À direita, destaca-se o retrato de pessoa de 
maior hierarquia, trajada de branco, distintivo na cabeça e na 
mão direita. Será possivelmente um dos numerosos funcionários, 
que se consagram ao culto religioso. 


Ao fundo longínquo, divisa-se apenas a silhueta das serranias, 
que limitam a meseta mexicana. De permeio, aglomera-se o casario 
urbano em que sobressaem os teocalis, o maior dos quais se ergue, 
sobranceiro às circunjacências, com a sua ampla escadaria, enci- 
mada por duas salas. 


Assim como o grandioso monumento, consagrado ao deus 
da guerra — Huitzilopochtli — desempenhava papel importante 
na cidade, também a pintura lhe deu realce especial para lhe 
assinalar a categoria entre os demais edifícios. Aí, é a massa 
que predomina, com as suas linhas retilíneas e planos verticais, 
inclinados sem maior exibição do colorido, que se acentua com 
maior ênfase em outras cenas, acorde com os legados raciais. 


Eram, em verdade, os nativos hábeis manipuladores de tintas, 
de tons vivos, que usavam comumente. Ainda na atualidade, os 
seus descendentes timbram em manter-lhes as tradições, nos trajes, 
de côres bem combinadas, nos enfeites, que apreciam, nos mantos 
aparatosos, nos tecidos de suas preferências. O artista reproduzia- 
lhes, à justa, as peculiaridades entre os dois centros sociais de 
atração, o mercado, em que formigavam os compradores, de 
tôdas as classes, e a casa de sacrifícios desumanos, de brancura 
externa destoante do vermelho de sangue, de que se impregnaram 
as paredes e mesa de execução, no interior. Como concepção, 
resume o típico modo de vida dos aztecas, esteada na classe 
militar, que melhormente se define no episódio da «Conquista», 
representativo da luta sustentada contra os invasores. 


Mascarados de animal feroz, com a bocarra armada de fortes 


“dentes, ou simplesmente metidos em roupas ajustadas ao corpo, 


sem lhes tolher a destreza, enfrentaram, com as suas lanças e 
flechas, as armas castelhanas, que não dispensaram a temida cava- 
laria, reduzida em número, mas eficaz na carnificina e pavor que 
provocavam. No centro, a águia estilizada ainda se mantinha 
como símbolo da raça, mais tarde perfilhado pelo conquistador. 
A catequese, com a cena do prisioneiro algemado, a quem o re- 
lígioso mostra incompreensível livro aberto, exibe os dois, de 
frente, ao passo que de costas se afastam homens e mulheres, com 
as suas cargas habituais. 

A composição de cada episódio, as figuras, desenhadas cor- 
retamente, ou com os exageros de caricaturista, o movimento, 
que lhes imprime, o colorido apropriado, tudo contribui para a 
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magnificência da pintura, que, todavia, não prescinde da orien- 
tação sectária. Sempre que haja oportunidade, e esta não faltará, 
uma vez que o assunto abrange a história do México, o artista 
não dissimula o seu ódio à Religião e à Espanha da fase coloniza- 
dora, representada pelos pioneiros. 

Assim lhe interpreta as intenções irrestrito panegirista. Por 
seu pincel, «el mundo indigena precortesiano se introduce bella e 
idealmente en la gran pintura mural como simbolo de una pasada 
edade de oro; se renueva el sentido negativo de la conquista y 
en general del pasado de opresión en el cual algunas figuras, Hi- 
dalgo, Zapata, simbolizan la libertad; se espresa la aversión al 
capitalismo, al militarismo, y al clericalismo, también, a los im- 
perialismos...». º 


O pintor com a sua perícia no desenho e na combinação de 
côres, de admirável efeito decorativo, submete a sua arte à pro- 
paganda perseverante do credo que esposou. Realiza, com os 
murais, influência comparável à de Juárez, como estadista de 
idéias reformadoras. E a sua atuação, ao contrário do que se 
poderia imaginar, não se restringe aos edifícios públicos mexi- 
canos, que lhe porporcionaram bases para a expansão das suas 
idéias. 

JYambém lhe requisitou a colaboração o Stock Exchange 
Luncheon Club, da Califórnia, o Detroit Institute, o Junior Col- 
lege, de São Francisco da Califórnia, além de outras instituições, 
a que levou a exuberância de sua arte orientada por diretrizes 
condenatórias do capitalismo, do nazi-fascismo, e de todos os 
regimes socio-políticos antagônicos à sua mística intolerante. 


A arte vigorosa que realiza, ao imprimir alento e vida às 
massas em movimento, ou às pessoas que lhe animam os quadros, 
em que secundária função cabe à paisagem, não despreza a cari- 
catura, evidenciada em «La Alameda de la ciudad de Mexico». 
Homens e damas passeiam despreocupados, como burgueses sa- 
tisfatôóriamente instalados na vida. A direita, mal encarado po- 
licial, empunhando casse-tête, mantém a ordem, que ninguém 
tentará infringir. Na esquerda, jovem doceiro, descendo, conduz 
tabuleiro com produtos de imediato consumo. As feições dos per- 
sonagens seriam sem dúvida encontradiças no local indicado. 
“Todavia, ao lado de um possível capitalista, de terno escuro, 
chapéu duro, colarinho engomado, envolto pela gravata plastrão, 
bengala suspensa da mão direita, encontra-se misteriosa parceira, 
escandalosamente vestida e esbelta, de amplo chapéu de plumas. 
Em vez, porém, de rosto humano, como as demais, em que se es- 
merou o pincel, descobre-se-lhe a caveira espetada nas vértebras 
salientes. Pende-lhe do pescoço a corrente, com o pince-nez, como 
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então era usado, mas à altura da fivela do cinto, sobreleva o 
sinistro distintivo, de tíbias em cruz, que lhe completa o símbolo 
da morte, em meio da vida descuidada. 


Qual seria a intenção do artista, se alguma pretendeu, além 
do gôsto de se divertir com o espanto dos julgadores do seu 
trabalho ? Seria, por ventura, a trágica profecia do perecimento 
dos burgueses, em cuja companhia já rondava a ceifadora de vidas ? 


Aliás, em outras passagens, também se encontrará o mesmo 
simbolo fúnebre, destoante da euforia em que até recentemente 
se conservou o pintor, que ciente da doença fatal, apenas comentou: 
«pode ela corroer o meu organismo, se não encontrar a necessária 
resistência». «Não me acabará, pcrém, com o bom humor, que 
sempre me acompanhou». Se assim é, em verdade, e não simples 
pilhéria, para admiração das turbas, não deixará de haver alguma 
incoerência, entre o homem, amante da vida, como decorre de 
suas expressões otimistas, e o artista, empolgado por temas de 
luta entre as classes e pela própria tragédia da existência ifndi- 
vidual, ameaçada a cada instante de anigiilamento, como evi- 
denciam as caveiras, que não raramente introduz em suas telas. 


De qualquer maneira, todavia, que se lhe considere a subor- 
dinação da arte à propaganda política, avulta sempre o seu talento 
de pintor cujos murais empolgam pela exuberância das cenas, que 
se combinam às maravilhas na exposição do tema principal deri- 
vado, em geral, da história mexicana, considerada através das 
suas lentes partidárias. O colorido vivaz, a composição lógica, 
a distribuição dos detalhes, em que se executa a destreza do de- 
senhista, conhecedor cabal dos segredos de sua profissão, tudo 
concorre para lhe garantir o primado entre os muralistas mexicanos. 


VIII 


CONTRASTES 


Se a influência política de Juárez ainda se espelha na atua- 
lidade, apesar de decorridas mais de oito décadas após o seu 
falecimento, e se a arte revolucionária de Rivera atrai as admi- 
rações contemporâneas, estará o México inteiramente empolgado 
pelo extremismo reformista? Ou ainda oscila entre as duas soli- 
citações opostas, decorrentes das influências ancestrais, modifi- 
cadas por ensinamentos de origens variadas ? 


Na aparência, ao menos, o contraste entre as duas mentali- 
dades manifesta-se a cada passo à procura de equilíbrio estável. 
A Catedral, alicerçada mas mesmas pedras, que se empregaram 
na construção do Teocali primitivo, substituiu o maior templo dos 
aztecas, sem lhes destruir de todo a ideologia. Ainda moderna- 
mente, o adro acolhe grupos de nativos, fantasiados a caráter, 
para as suas danças tradicionais, que não se harmonizam com a 


a 


vizinhança, propícia à meditação, ou aos cantos litúrgicos. 


Portas a fora, nenhum religioso poderá andar de batina, que 
o distinga dos transeuntes comuns. Dir-se-ia estar o clero con- 
denado a desaparecer, com as cerimônias de que seja oficiante. 
Todavia, diante dos altares reina o mesmo respeito tradicional, 
sem alteração do ritual e da assistência, em que não é permitida 
a presença de damas de vestidos indiscretos. As autoridades 
eclesiásticas sentem-se com fôrça de moralizar os costumes, em 
sua jurisdição, como se ainda dispusessem do apoio do Estado, 
de cujos chefes, aliás, não lhes têm faltado agressões mortifi- 
cantes. Amparadas pelo apoio do povo católico, perseveram, 
entretanto, nas suas pregações apostolares, sem desânimo. 


A freqiiência dos fiéis destoa do ambiente oficial, que deci- 
didamente não a. beneficia. Desde a era de Juárez, que lhe vibrou 
golpes arrasadores, como intrépido anti-clerical, à fase positivista 
de Porfírio Diaz, e aos revolucionários que lhe demoliram a dita- 


dura, há quase um século vem a igreja suportando os maiores 
atentados. contra a sua organização. 


Res 
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Confiscaram-lhe o patrimônio territorial, que se constituira em 
mais de três centúrias de regime colonial. 


Despojaram-na dos privilégios e regalias, que lhe tinham con- 
ferido os monarcas espanhóis, ao tempo em que lhe competia 
celebrar os atos registradores da vida do cidadão, do nascimento 
ao matrimônio e ao sepultamento, em recinto religioso. Não obs- 
tante, ainda teima em sobreviver, esperançada em cumprir piedo- 
samente a sua missão evangélica. Para lhe defender os firmes 
propósitos de cooperação, organizou-se o Partido Nacionalista de 
México, «formado por católicos, pero que no es un partido ca- 
tolico». 


Increpado de arregimentar anti-clericais em suas fileiras, como 
«o Partido Acción Nacional», de 1941, declarou o seu Conselho 
Diretor, perante a Comissão Federal Eleitoral, a 4 de agôsto. 


«No puede haber anticatólicos ni comunistas como tambien 
se propaga — en un partido que retiró de las escuelas oficiales 
los textos escolares de tendencias sectarias, comunistas e imo- 
rales; que tuvo el valor civico de sefialar la inconveniencia de 
que nos representara una delegación también sctaria en Caracas; 
que hizo borrar de las pinturas de Diego Rivera — pariente poli- 
tico de connotado dirigente panista — la imagen de la Virgen de 
Guadalupe, de la que se quiso hacer ludibrio sobre una supuesta 
filma del comico Cantiflas, humillando la figura generosa de 
Juan Diego; que es el unico organismo que formuló peticiones 
sobre el reconocimiento oficial del gobierno espafiol; que protestó 
en las calles de la ciudad por el atentado cometido en las personas 
de los obreros alemanes por parte del imperialismo ruso». 

Ao lado de seus devotados defensores, avultam os inimigos, 
cujas hostilidades rompem a cada ensejo. 

Não será, porém, somente no âmbito da religião que se mantém 
o conflito entre uma parte da sociedade, ansiosa de eliminá-la 
das suas cogitações e a conservadora, em quem a fé imprime 
orientação dominante. A ideologia política, ou econômica, ou 
simplesmente cultural, também empolha as mais diferentes ten- 
dências, causas de múltiplos contrastes. 

Considerado por alguns como o baluarte americano do extre- 
mismo, do México partiram voluntários destinados a pelejar na 
Espanha contra a investida de Franco, além de acolher o exilado 
Trotsky, perseguido pelos seus ex-colegas de govêrno, como 
perigoso adversário. Não lhe evitou, porém, o assassínio em con- 
dições que encobriram a causa real do impressionante crime, de 
consegiiência fatal para a dissidência, privada do seu ardoroso 
organizador. Ainda se encontrarão partidários, que a abraçaram, 
mas o exemplo de Rivera não será único. 
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De princípio, incluiu-se em suas fileiras, de que se afastou, 
mais tarde. E hoje, pelo que informam os mais recentes tele- 
gramas, ao necessitar de tratamento cuidadoso, acolheu-se a um 
dos hospitais russos, onde o receberam como genuino correlígio- 
nário, em quem não penetrou a propaganda trotkista. 

Mais do que no cenário exclusivamente político, é o econômico 
adequado à expansão das opiniões divergentes, canalizadas por 
diferentes partidos, entre os quais sobreleva o situacionista. 

O Presidente Adolfo Ruiz Cortinez, com o seu apoio, ufa- 
ma-se de ter conseguido o equilíbrio orçamentário, não obstante 
os empreendimentos que estimularam o aumento da produção in- 
dustrial e agrícola. Todavia, ainda continuam causas perturba- 
doras da prosperidade, como depõem autoridades insuspeitas. 

O problema agrário deveria estar resolvido pelas «Leis de 
Reforma», que pretendiam, há um século, fragmentar os lati- 
fúndios, em benefício dos pequenos agricultores. Mudaram de 
dono, é certo, pelo confisco de bens do clero e dos conservadores, 
mas ainda permanecem mão raro, indivíduos, como apontou o di- 
retor geral do «Patronato Nacional de Orientación Agricola», 
Roberto Herrera Leon, em comunicado ao diário El Universal, 
de 5 de agôsto último. 

«Cêrca de 300.000 hectares de magnificas tierras estân inac- 
tivas, ocupadas por unas cuantas cabezas de ganado y con el 
único objeto de mantenerlas como posesiones ganaderas». E, para 
afinar os seus comentários com as diretrizes presidenciais, afirma: 
«mientras grandes extensiones de tierra permanezcan en manos 
de unas cuantas personas que inclusive no las trabajan debida- 
. mente, el programa agricola que dinamicamente ha estado reali- 
zando el gobierno del sefor Ruiz Cortinez, no alcanzará el auge 
que se tiene debidamente proyectado y estudiado». 


E, por ventura levantando a mira para alvejar personagens 
de alta hierarquia, valeu-se da bandeira à cuja sombra se plasmou 
o moderno México. 


«Si hemos de creer en la Revolución y en aquelle de que 
«la tierra es para quien la trabaja», debemos poner un basta aqui 
a los monopolizadores de tierras que debido a sus influencias o 
a la situación de haber ocupado altos puestos oficiales, se han 


aduefiado de tierras de buena calidad, despojando de ese patri- 
monio a los autenticos campesinos». 


Linguagem semelhante, apenas com mais impetuosa veemência, 
usariam os revolucionários, quando desfraldaram o programa de 
retormas do regime latifundiário. A legislação prescreveu dispo- 
sitivos saneadores de abusos que, entretanto, ainda perduram na 


q 
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prática, apesar do Código Agrário, Lei Federal do Trabalho e 
Contratos Coletivos. 


Não sômente no âmbito rural se notam falhas, indicadas por 
quem as observa de perto, como igualmente no industrial. 


O salário mínimo valerá 10 pesos diários no México, equi- 
valente a 5,60 dólares por semana, quantia insuficiente para que 
possa o operário «satisfacer las necesidades normales de la vida, 
la educación y los placeres honestos de una familia, como manda 
con toda justicia nuestro articulo 123 Constitucional». 


Nos Estados Unidos, o mínimo semanal monta a 42,00 do- 
lares, diferença, que sem dúvida atuará como fator de emigração 
através da fronteira setentrional que inúmeros mexicanos atra- 
vessam em busca de ocupações lucrativas. Ao comentar a saída 
de 160.000 obreiros, afirmou zeloso articulista de El Universal 
de 5 de agôsto: «es una erosión humana más temible que la 
telurica que recentimos, y hay que poner los medios para de- 
ternela». 


Para evitar semelhante sangria na população válida, sugeriu 
providências urgeintes. «Antes que nada, estudiar las posibili- 
dades de abrir nuevos centros de trabajo, sobre todo agricolas. 
Estimar en lo que valen las congregaciones humanas, aun en las 
más apartadas regiones del pais; abrir más caminos y vias de 
comunicaciones y fomentar la colonización de lugares virgenes, 
pero riquisimos en elementos de vida que existen, afortunada- 
mente, en el pais». 


Será mais um problema que o México tem de enfrentar e 
resolver, de acôrdo com as suas diretrizes peculiares, caracteri- 
zadas por fervoroso nacionalismo que não impede a boa harmonia 
com os vizinhos do Norte, como ainda no corrente ano atestou 
a hospedagem oferecida ao vice-presidente norte-americano 


R. Nixon. 


Atenuaram-se os ressentimentos de conflitos passados, subs- 
tituíidos pela compreensiva cordialidade, em que se baseia cres- 
cente intercâmbio de idéias, de sentimentos, de costumes, de inte- 
rêsses mercantis. A exportação para os Estados Unidos inten- 
sifica-se de contínuo, baseada na extração de enxofre, prata, 
chumbo, zinco, petróleo, pelos seus derivados, e produtos agrí- 
colas e industriais. Para aumentá-la, concorre abundantemente o 
capital americano, que em 1954 ascendeu a 523 milhões de dólares, 
investidos em emprêsas de mineração, na lavoura, nas indústrias 
manufatureiras. No mesmo período, o país recebeu cêrca de 360 
milhões de dólares somente por via do turismo, cuja influência 
largamente se manifesta na capital mexicana e cidades mais 
fregientadas pelos forasteiros. Hotéis há, de freguesia quase 
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totalmente norte-americana, além dos outros para os quais trans- 
bordam os excedentes de igual procedência. Para os atender, 
nas casas de comércio é comum ouvir-se o idioma inglês, cljo 
uso parece valorizar o estabelecimento que o pratique. Em outras 
classes também o cultivam, e com maior razão nas dedicadas às 
atividades intelectuais. Não obstante a influência da vizinhança, 
patente por vários modos, não esmorece a individualidade mexi- 
cana. Ao revés afigura-se encorpada, à medida que se confra- 
terna com os seus atuais amigos. Esforça-se por seguir-lhes os 
exemplos de liderança espontânea, resultante do seu engrande- 
cimento prodigioso. 


Desde Juárez, proclamado «Benemérito de las Americas», 
semelhante a Washington, o México desempenha o seu papel 
civilizador, com a atenção volvida para a platéia, à espera de 
consagração. 

Até em assuntos sanitários atua com propósitos de alcançar 
êxito de vasta ressonância. A Guatemala, onde se registrou, há 
poucos meses, a terceira reunião de Diretores dos Serviços Anti- 
palúdicos, levou o representante mexicano a promessa do seu 
govêrno, que decidiu empreender, com maior intensidade, a cam- 
panha contra a malária, a que destinará a verba de 65 milhões 
de pesos para mobilizar 10.000 homens incumbidos da aplicação 
de DDT e Dieltrim em ampla região, povoada por 16 milhões de 
habitantes. 


Como sejam os distúrbios do coração os males mais temidos 
na Capital, orgulha-se ela do seu Instituto de Cardiologia, con- 
siderado entre os mais eficientes do mundo, como também da sua 
Ciudad Universitária, organizada em proporções superiores às 
solicitações atuais, da capacidade artística dos seus pintores, dos 
“músicos e de todos que lhe interpretam as peculiaridades, até nos 
cinemas. 


— O esplendor nas ciências, nas letras, nas artes, não obstante, 
mal dissimulam o contraste entre a mais alta classe e a mais 
humilde, a que se referiu sagaz publicista, ao comentar a perigosa 
diferença entre Llomas de Chapultepec, em cujos palacetes reside 
o escol social e a orla perimetral, onde moram os marginais. São 
dois regimes de vida que mal se tocam, sem se compreenderem, 
embora animem a mesma cidade. Mais incisivamente acentuou 


o contraste o Presidente Ruiz Cortinez, ao responder a Nixon 
que lhe registrou as palavras. 


Ao gabar-lhe o viajante norte-americano a «beleza dos Los 
Pifios, a mansão presidencial, retrucou, sem receio de contradita: 
«É realmente uma bela mansão, Sr. Vice-Presidente, mas a 300 
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metros daqui há pessoas vivendo em cavernas. Êsse é o problema 


“ea tragédia do México». 


Assim falou a suprema autoridade mexicana, que se tem es- 
forçado por diminuir tamanha diferença, ansiosa de elevar o 
nível de vida dos compatriotas mais mecessitados. 


O florescimento econômico do México, após a fase de agi- 
tações revolucionárias, contribuirá naturalmente para atenuar, 
quando não possa de todo suprimí-la, essa causa de mal estar 
social, geradora, sem dúvida, de graves perturbações. 


E assim, o México logrará o primado, a que visam os seus 
dirigentes, convictos de que não lhe faltarão recursos naturais 
em material e pessoal para percorrer luminosa trajetória. 


IX 
PANAMÁ 


Cumprida a missão no México, o regresso permitiu melhor 
conhecimento da cidade, que adquiriu nomeada impressionante. 


Destruída pelos flibusteiros e reconstruída, por volta de 1670, 
indicava, no Pacífico, o pôrto acolhedor de navios, que lhe entre- 
gavam as mercadorias destinadas a cruzar o istmo, em busca do 
Atlântico, onde as recolhiam outras embarcações. Desta maneira 
evitavam a longa derrota pelo estreito de Magalhães, com acrés- 
cimo de despesas, de tempo e de perigo de tôda espécie. 


Tornou-se conhecida a via panamenha, desde 1513, quando 
a varou Balboa, maravilhado ao enfrentar o Pacífico. Na década 
seguinte, Hernando de la Serna explorou, em 1527, o Chagres, 
tributário do Atlântico e Rio Grande, que desagua a oeste, e 
indicou-lhes a possível ligação nos trechos navegáveis, reduzido 
ao mínimo o varadouro terrestre. 


Percorrido pelos viajantes espanhóis, que transportavam o 
ouro e a prata do Peru para a Metrópole, nenhuma alteração de 
maior vulto aparentou antes do surto da era ferroviária, que daria 
impulso admirável aos Estados Unidos. Não admira que lá se 
organizasse, em 1847, a «Panamá Railrod Company», com o in- 
tuito de desenvolver o comércio pela China, Austrália e outras 
regiões banhadas pelo Pacífico. 

Verificada a exequibilidade do plano, não tardou em obter, 
a 28 de dezembro de 1848, a respectiva concessão, outorgada 
pela Colômbia, então Nova Granada, cujo território abrangia 
aquelas paragens. Os estudos preliminares, encetados sem de- 
mora, confirmaram as previsões, embora evidenciassem embaraços 
amotinantes, que mais de uma vez paralisaram temporâriamente 
as obras. O capital inicial, de Cr$ 1.000.000,00, seria insuficiente 
para executá-las, como provaram sucessos ulteriores. De mais a 
mais, discordavam os dirigentes acêrca do ponto de partida, que 
uns queriam fixar em Pôrto Belo, ao contrário dos que preferiam 
a baía do Limão, em cuja margem oriental se apressaram, afinal, 
em construir cais, para o desembarque de materiais. 
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Além dos obstáculos regionais, também se verificou promissor 
acontecimento na Califórnia, que iria exercer nociva influência 
na marcha dos trabalhos. Quando, por janeiro de 48, se divulgou 
a surpreza da primeira mina de ouro, para lá acorreram multidões 
de aventureiros, que se deixaram atrair pela miragem de enrique- 
cimento rápido. E poucos se contentariam com as ocupações cos- 
tumeiras, que prometiam menores lucros, ao fim da labuta can- 
sativa. 


Fez-se mister contratar, ao longe, trabalhadores em Carta- 
gena, Jamaica, aos quais se juntariam, mais tarde, os procedentes 
de vários países europeus, e também da China e Indostão. Não 
lhes seria fácil a vida naquela região quente e úmida, de abun- 
dantes chuvas, que excitavam a pujança da vegetação, tanto na 
baixada brejosa, como igualmente nas elevações do divisor de 
águas, coberto de densa floresta. 


Molestavam-nos insetos hematófagos, que lhes perturbavam 
o sono, além de lhes inocular no sangue o agente fatal da malária, 
ainda desconhecido. Difícil e penoso o trabalho, como evidenciou 
o-resultado colhido ao fim do primeiro biênio. Apenas oito milhas 
de ferrovia, em que se consumiu o capital subscrito. Não obstante, 
o primeiro trem rodou até Gatun, ao raiar outubro de 1851. E ao 
tindar fevereiro seguinte, festivamente se colocou a pedra funda- 
mental do primeiro edifício de alvenaria da estação inicial, núcleo 
da localidade, que tomaria o nome, escolhido pelo Govêrno co- 
lombiano, de Colón, em honra ao glorioso navegante. Mas a ter- 
minação da estrada ainda exigira acréscimo de capital, até Cr$ 
8.000.000,00, e maiores esforços do Coronel Totten, engenheiro- 
chefe e dos seus dirigentes auxiliares, que não encontravam re- 
cursos locais, sendo obrigados a importar tudo, fôsse pessoal, ou 
material. 


Mas, chegou fevereiro de 1855, com a notícia auspiciosa, 
testemunhada por observadores de alta hierarquia, que saltaram 
do navio George Law em Aspinwall, a 15. No dia seguinte, ro- 
daram pela via-férrea, ao longo do Chagres, atravessado por 
ponte metálica em Barbacoas, e do rio Obispo. Galgada a cumiada. 
da cordilheira do istmo, desceram ao vale do rio Grande, até a 
cidade do Panamá, que olha para o Pacífico. A inauguração da 
estrada de ferro, que ligou rapidamente os dois oceanos, corres- 
pondeu à previsão dos seus organizadores, ao incrementar o co- 
mércio, especialmente norte-americano. Ao mesmo tempo des- 
pertou entre os videntes a idéia de substituí-la por apropriado 
canal, que evitasse baldeações morosas. O próprio Coronel Totten 
que lhe levara a feliz têrmo a construção, esboçou o projeto de 
aquavia, em 1857, entre as baías do Limão e de Panamá. 
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Não encontrou, todavia, ressonância entre os contemporâneos. 
Antecipara-se demasiado às aspirações dos patrícios, que se con- 
tentavam com as facilidades proporcionadas pela ferrovia, ao 
tempo em que Lesseps mourejava na excavação do canal de Suez, 
que logrou franquear ao tráfego em novembro de 1869. 


Meses depois, sucumbia o império de Napoleão III e a França, 
humilhada pela derrota, tentava reerguer-se. Fez-se o vitorioso 
engenheiro paladino da reconquista do perdido prestígio, não pelas 
armas, que não lhe entravam nas cogitações, mas pelo engenho 
construtivo, em benefício da humanidade. Provara de quanto 
era capaz no Egito. Queria também atuar na América. 


Presidente da Sociedade Geográfica de Paris, transmitiu o 
seu entusiasmo aos confrades, que, em maio de 1879, constituiram 
o «Congrês International de Etudes du Canal Interocéanique», 
que se desdobrou em cinco subcomissões, de uma das quais fez 
parte o engenheiro francês, Adolphe Godin de Lepinay, vete- 
rano da campanha de construção da estrada de ferro panamenha. 
Ideou o represamento de lagos, em nível elevado, unidos entre si 
por meio de amplo canal, através da morraria interjacente. Li- 
gar-se-ia um com o Atlântico, e outro com o Pacífico, por meib 
de comportas. 

Os construtores da obra portentosa aceitar-lhe-iam, mais 
tarde, as sugestões, baseadas no conhecimento do terreno que 
palmilhara. Na ocasião, porém, prevaleceu a opinião favorável 
ao perfil contínuo, entre as duas baías, preconizado por Lesseps, 
que desconhecia as peculiaridades da região. Daí se causou a 
organização da «Compagnie Universelle du Canal Interocéanique», 
a que não se depararia ambiente favorável nos Estados Unidos. 
Indício de contratempo, escusou-se o General Grant de aceitar 
a presidência que lhe fôra oferecida, contra a qual se manifestou 
enêrgicamente a oposição. Ainda mais, ao Gongresso norte-ame- 
ricano o General Ambrose Burnside apresentou indicação, con- 
soante a qual seria considerado ato inamistoso das potências eu- 


ropéias a iniciativa de patrocinar a construção de canal através 
do istmo de Darien. 


A campanha que se desencadeou pela imprensa e nos meios 
financeiros feriu fundamente a emprêsa, que todavia, não desa- 
nimou. E para comprovar a sua decisão, mobilizou a primeira 
turma de técnicos e escavadores. 


O próprio Lesseps, para animar os timoratos, compareceu, 
com sua família, em janeiro de 1880. Em dia festivo, incumbiu seu 
filho de manejar a picareta, cujo primeiro golpe simbôlicamente 
inaugurou as obras na foz do rio Grande, à entrada do canal. 
A 10, cerimônia análoga levou-o a Culebra, para fazer explodir 


— 235 — 


impressionante mina, a que não resistiu o basalto da encosta. 
Considerou destarte principiada a execução das obras no Panamá, 
donde viajou, a 15 de fevereiro, para os Estados Unidos, com 
o intuito de abrandar a indisposição que percebia contra o seu 
projeto. 

'* De Nova York a Washington, a São Francisco, a sua insi- 
nuante pessoa conseguiu afastar prevenções, embora não a aco-. 
lhessem os capitalistas com o mesmo entusiasmo verificado na 
França, para onde regressou, a 2 de abril. Apenas aberta, a 
subscrição ultrapassou de 600.000.000 de francos, o dôbro da 
quantia prevista. Não tardou a organização de turmas de ope- 
radores, a partir de janeiro de 81, quando desembarcou, em Colón, 
a maior, constituída de quarenta engenheiros. 

Para facilitar a sua tarefa, a Emprêsa adquiriu a maioria 
das ações da Companhia da Estrada de Ferro, que lhe custaram 
cêrca da terça parte do seu capital, então desviado da aplicação 
a que se destinava. Os recursos financeiros, todavia, permitiram 
a intensificação dos trabalhos, não obstante a redução dos ope- 
rários, causada pelo impaludismo e pela febre amarela, cuja pri- 
meira vítima sucumbiu junho de 81. Novos contingentes che- 
gariam da Jamaica e DÊ outras procedências, de sorte que, em 
setembro de 83, mais de dez mil pessoas figuravam nas fôlhas 
de pagamento. 

Não minguavam, porém, dificuldades de tôda espécie. Após 
perderem o seu engenheiro chefe, Gaston Blancket, que baqueou 
no Panamá, os empreiteiros Couvreux e Hersent desistiram do seu 
contrato, cujo cancelamento solicitaram, ao findar dezembro de 82. 
As condições regionais antolhavam-se-lhes muito diferentes das 
que lhes propiciaram os trabalhos em Suez, onde Lesseps lhes 
exaltou a eficiência. 

Nomeado diretor geral, Jules Dingler saltou em Colón, ao 
raiar março de 83. E para se enfronhar no assunto, examinou as 
observações registadas. Logo o surpreendeu a divergência des- 
concertante, que infirmava o projeto do canal livre, sujeito a re- 
gimes diferentes de mares. 

No Atlântico, a oscilação regulava por um pé, ao passo que 
do outro lado, subia a vinte. E concluiu que o desnível no canal, 
causado por tamanha diferença, traria perigos à navegação. Para 
evitá-los, sugeriu a construção de duas comportas, cujo custo iria 
modificar o primitivo orçamento, que não as previra. Mas o in- 
fortúnio já lhe rondava o lar, enlutado pela epidemia amarílica. 
Ao findar janeiro de 84, perdeu a filha, Louise Dingler, o noivo 
que a acompanhara ao Panamá, e o filho Jules Dingler, na pu- 
jança da mocidade. Meses depois, chegou a vez da sua espõsa, 
que o deixou viúvo. 
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Nada mais o estimularia a permanecer na chefia, de que se 
afastou definitivamente em junho de 84, de volta à França, 
acabrunhado com tamanha desventura. Substituído por Maurice 
Hustin, que também adoeceu, recaiu a nomeação no Engenheiro 
Philippe Bunau-Varilla, que se achava à testa da divisão incum- | 
bida da escavação em Culebra. 

Por ventura, para atrair aventureiros espalhou-se o boato 
de existência de ouro na colina, que aos poucos foi adquirindo 
o título de Gold Hill, com o qual se tornou mais conhecida. Mas 
gradativamente minguavam os recursos financeiros, que inspiraram 
a Lesseps o recurso às loterias, caso o Govêrno de França lhe 
outorgasse a necessária autorização, consoante solicitara. 


Para estimular os cooperadores no magno empreendimento, 
pela segunda vez rumou para a América Central, acompanhado 
de representantes de várias Câmaras de Comércio, da França, 
Holanda e Alemanha, que a 17 de fevereiro de 86, conheceram 
Colón. Examinaram as obras em tôda a extensão e embora as 
gabassem, também se manifestou opinião divergente, como a de 
Leon Boyer, que apontou a inexeguibilidade do canal de nível e a 
conveniência de adotar outra solução, emlimaior altura. 


Confiaram-lhe a direção da emprêsa, de que se afastou Bunau- 
Varilla, derreado pela febre amarela, de que foi convalecer em 
Nova York, enquanto, em sua ausência, Boyer também contraía 
a infecção fatal a que sucumbiu, deixando o cargo para jacquet. 
Restabelecido, voltaria Bunau-Varilla à região que o empolgava, 
como chefe dos empreiteiros incumbidos de abrir passagem através 


“de Culebra. 


Aos reveses locais, de desmoronamentos descomunais, cor- 
respondia a ineficácia dos apelos à boa vontade dos subscritores. 


Escoava-se o capital, à medida que progrediam as obras. 
Afinal manifestou-se o desequilíbrio financeiro, que o êrro de 
concepção engravesceu. Ainda em 1887, na reunião de 21 de 
julho, sustentou Lesseps a exequibilidade do canal de nível, con- 
testada pelos técnicos que pleiteavam a sua substituição por ade- 
quado sistema de comportas. Nos 74 quilômetros, a partir de 
Colón, cinco emprêsas empreiteiras atuavam, decididas a terminar, 
no prazo estipulado as obras de que se incumbiram. 


Mas, Culebra entre os quilômetros 53 e 56, desafiava a efi- 
ciência da organização esforçada de Bunau-Varilla. Pela opinião 
mais favorável, não permitiria a passagem antes de 1891. Ao 
findar 1888, nessa embaraçante seção, de 2.500 a 3.000 homens 
revezavam-se dia e noite, na faina sobre-humana de aprofundar 
o corte da colina volumosa. Mas, a 7 de janeiro, por ordem supe- 
rior, paralisavam-se os trabalhos. 


N 
» 
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Lesseps não conseguira o auxílio solicitado ao Govêrne 
francês. Em consegiência pronunciava-se a bancarrota da Com: 
panhia, que ruiu fragorosamente, a 7 de fevereiro, em meio de 
espetacular escândalo. Herdou-lhe os direitos e obrigações a 
«Compagnie Nouvelle du Canal do Panama», organizada em 
outubro de 1894, dois meses antes de falecer, desprestigiado pela 
sentença condenatória e pela doença aparvalhante, o glorioso 
construtor do canal de Suez, cujo filho Charles, lhe defendeu 
bravamente a emprêsa, atribuindo-lhe o malôgro à conjura de 
inimigos de alto coturno. 


Para Miles P. Duval Jr., que publicou excelente livro — 
«And the Mountains will move — a respeito, o revés de Lesseps 
derivou principalmente da impugnação do projeto de Lápinay, 
convicto de poder ligar diretamente, sem auxílio de comportas, 
os dois oceanos. Quando anuiu em admití-lo, para reduzir o custo 
de construção, já seria tarde. Não mais havia recursos disponíveis 
em caixa, e os contribuintes e o Govêrno de França recusaram-se 
a aumentar o capital. A nova Companhia esforçava-se por levar 
avante o empreendimento, em marcha menos apressada, quando 
os Estados Unidos sentiram a premente necessidade de ultimá-lo. 
Logo se ajustou o tratado de Hay-Herran, ratificado pelo Senado 
norte-americano, mas rejeitado no colombiano. Em seguida es- 
tourou, a 3 de novembro de 1903, a Revolução geradora da 
República do Panamá, reconhecida pelo Govêrno dos Estados 
Unidos, a quem o tratado de Hay-Bunau-Varilla, substitutivo 
apressado de anterior, permitiu assumir o compromisso de aber- 
tura da via interoceânica, através do território desmembrado da 
Colômbia, mediante a cessão da faixa denominada «Canal Zone». 


Em organização inicial, coube, em 1904, a chefia da Co- 
missão incumbida das obras ao Almirante John G. Walker e o 
govêrno do «Canal Zone» ao Major General George Davis. Ao 
ser aquêle substituído por T. Shouts e êste, por C. Magoon, em 
abril, apareceu J. Wallace no cargo de engenheiro chefe. E como 
o problema sanitário avultava com a prioridade de suas exigências, 
que evitassem as epidemias fatais registradas na fase francesa, 
a direção da respectiva defesa tocou ao Coronel William C. 
Gorgas, que recentemente se laureara de glórias em Cuba, liberta, 
por suas legiões, da temível pestilência. Simultâneamente, em 
Paris, os direitos da Companhia francesa foram adquiridos pelos 
Estados Unidos, cujos representantes puderam desembaraçada- 
mente, depois de 4 de maio, assinalado como «Aquisition Day», 
encetar as suas tarefas, em ritmo acelerado, exigido por T'. Roose- 
velt, que se tornou o paladino da construção do Canal, com maiores 
poderes e energia que o desventurado Lesseps. 
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Para verificar as dificuldades imensas, que se opunham à 
execução do projeto, incumbiu o Secretário Taft, de sua inteira 
confiança, de examinar pessoalmente a região famosa, que per- 
correu, atento, em novembro de 1904. No mês seguinte, recru- 
desceu a febre amarela, sem poupar colaboradores de alta gra- 
duação, como o auditor R. R. West, o arquiteto M. O. Johnson 
e centenas de operários. A discórdia, de mais a mais, penetrou 
na alta administração, da qual se afastou Wallace, imediatamente 
substituído por Stevens, que se apressou em patentear a decisão 
de imprimir mais eficiente impulso aos trabalhos, a que se con- 
sagrou integralmente. Não lhe seria fácil a missão, cujas respon- 
sabilidades apontou: «to provide housing for this army, to pro- 
perly feed, to distil into them faith in the ultimate sucess of the 
work, to weed out the faint-hearted and incompetente, to create 
an organization fitted to undertake the tremendous work, and to 
fill its ranks with tre proper material was a task of heroic pro- 
position». 

Mas, atuara em condições adversas, do Texas ao Canadá 
e últimamente nas Filipinas, e lograra nomeada de ferroviário 
operoso, indicado a Taft, por ser o engenheiro mais adequado 
para construir o Canal do Panamá. Embora o surpreendesse, por 
inesperada, não titubeou em aceitar a oferta de Cr$ 30.000,00, 
a contar de julho de 1905. 


Mas quiz conferenciar, primeiro, com Roosevelt, a quem deu 
ciência das condições de que havia mister, para ter as mãos livres 
no assunto, sem interferência de nenhuma outra autoridade, e só 
permanecer no cargo até a verificação do êxito, ou revés dos 
seus esforços. 


Apoiado pelo presidente, rumou para Colón, onde saltou a 
25 de julho. De chegada, teve conhecimento dos casos fatais da 
febre amarela em junho, que se elevaram a 62, prova cabal de 
que ainda grassava malignamente. Pela tarde, reuniu em con- 
ferência os maiorais, que lhe expuseram os problemas prementes, 
sem cuja acertada solução debalde operariam os técnicos. Reco- 
mheceu-lhes a justeza da crítica, mas preferiu submeter-lhes as 
sugestões à sua própria experiência em terraplanagem, e na chefia 
de milhares de homens mobilizados para trabalhos derreantes. 


As notícias das transformações, que estava causando na zona 
confiada à sua direção, chegaram a Washington, a ponto de me- 
recer elogiosa referência de Roosevelt, em sua mensagem de de- 
zembro. Não admira que, pela segunda vêz, Taft se dirigisse 
em novembro, a Colón, com o intuito de observar, com os próprios 
olhos, o andamento das obras. Levara em sua companhia, além 
de outras autoridades, o Major George Washington Goethals, 
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“seu assistente em assuntos relacionados com o Panamá, predesti- 


nado a desempenhar papel de relêvo. 


Dessa visita, resultou-lhe a mudança de orientação, no tocante 
ao tipo mais aconselhável do canal. E quando o Congresso exa- 
minou as conclusões da Comissão Diretora, favorável em maioria, 
ao plano de Lesseps, não lhe custou esposar as razões de Stevens 
que, vencido, embora, pelos votos dos parceiros, advogava a ado- 
ção do canal de comporta à altura de 85 pés. Perante o Senado, 
o secretário pleiteou a modificação, consubstanciada, afinal no ato 
de 26 de junho de 1906, que, por 36 votos contra 31, revalidou o 
projeto de Lépinay, desprezado pelos seus patrícios em 1879. 


Convicto de que procedera acertadamente, lembraria Stevens, 


mais tarde: «I have been privileged to be of some little service. 


to my country, and the greatest service 1 ever gave to it, was the 
part I took in preventing foreign votes from foisting a nameless, 
useless thing (sea-level canal, as proposed by the majority of the 
Consulting Board) upon a too credulous American people», 
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PANAMÁ — CANAL ZONE 


Favorecidas pela tenaz campanha de saneamento, que pro- 
e iariente foi reduzindo os focos de febre amarela e impa- 
- Judismo, intensificaram-se as obras, que o próprio T. Roosevelt 
pis visitar. 

: Escolheu novembro, por ser um dos meses mais chuvosos e 
— temidos ela sua letalidade, para observá-las nas piores condições. 
bi P Pp 


O Presidente Amador, do Panamá, além de decretar feriado, 
REA honra ao visitante insigne, exaltou, quando se lhe abriu opor- 
tunidade, a eficiência dos americanos chefiados pelo «infatigável 
* Stevens» e pelo Coronel Gorgas, sagaz «guardião da saúde e da 
j prido dos obreiros». f 


“Ao terminar, aclamou o «Comandante Supremo da Aliança 
nadie ano-Panamenha», na luta formidável pelo progresso. 


4! " Em resposta, T. Roosevelt acentuou ser a primeira vez que . 
“um presidente dos Estados Unidos da América, desde Washington, 
palmilhava solo estrangeiro. 


E garantiu que o govêrno americano jamais interferiria nos 
“destinos na República nascente. 


ps Após examinar minuciosamente as obras, assinou ordem de 
“17, que reorganizou a Comissão Construtora, para lhe imprimir 
maior centralização. 


o Em mensagem especial ao Congresso, na qual exaltou a 
d * Cooperação dos seus patrícios, não titubeou em afirmar: 


po De É 
Ea ts «Of the sucess of the entreprise I am as well convinced as 
“one can be of any enterprise that is human». 


'“Achava-se ainda Stevens no fastígio, gabado pelos gover- 
- nantes, quando inesperadamente se viu contrariado pela escolha 
de empreiteiros, que não lhe eram do agrado. 


| Depois da troca de cartas com Roosevelt e Taft, a quem 
- - mostrou os inconvenientes do contrato, lavrado, à sua revelia, 
ide solicitou exoneração. 
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engenheiro-chefe do Canal do Panamá. 


Diplomado por West Point em 1880, trabalhou em cons- 
truções de reprêsas, além de outros empreendimehtos, que lhe au- 
mentaram a fama no corpo de engenheiros, a que se filiara. 


| Surpreso, atendeu ao convite de Roosevelt para a confe- 
rência de 18 de fevereiro de 1907, pela manhã. 


Depois de ouvir longa exposição acêrca do problema, em cuja 
cabal solução pessoalmente se empenhava o presidente, aceitou 
a incumbência que lhe fôra proposta. 

Somente a 12 de março, todavia, começou a receber o legado 
de John F. Stevens, cuja competência profissional proclamaria 
mais tarde: «The people talk about the sucess of the army engineer 
at Panamá, but it was fortunate that Mr. Stevens proceded us. 
The real problem of digging the canal has been the disposil of 
the spoil and no army enginer in America could have laid out 
the transportation schame as Mr. Stevens did. 


We are building on the Endation he laid, and the orld 
can not give him too much credit». 
Ao findar março de 1907, considerou Stevens encerrada a 


sua missão no Canal, onde começou Goethals a provar que em 


suas mãos não pereceria a entrepresa, apesar dos contratempos 
que por vêzes lhe travaram a marcha. 

Para apressá-la, ideou Roosevelt a medalha do mérito, com 
a sua varonil efígie de um lado e vista do corte de Culebra no 
reverso. 

Concedida aos que atuassem eficazmente no Canal, por afa- 
noso biênio, era oferta do presidente dos Estados Unidos da 
América. 

Aceleram-se os trabalhos, que Taft, elevado a presidência, 
percorreu, ainda uma vez, por novembro de 1910, para anotar 
o desenvolvimento alcançado desde a sua primeira viagem em 1904. 


Mas ainda exigiram esforços perseverantes, entre os quais 
se extremaram os de Gorgas e seus auxiliares, que, extinguindo a 
febre amarela, «tornaram exequível a construção do Canal». 

Não obstante dirigida por um militar, o empreendimento 
envolvia «função essencialmente civil e comercial», como reco- 
nheceu Goethals, cujas idéias se harmonizavam com o «Panamá 
Canal Act», aprovado a 24 de agôsto de 1912. 


De sua atuação diria, mais tarde, Roosevelt: 


«Colonel Goethals proved to be the man of all others to do 
the job. It wound be impossible to overstate what he has done». 
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Para substituí-lo, foi George Washington Goethals nomeado 
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A reforma administrativa que se fazia necessária, porém, | 
aguardaria até o dia 1 de abril de 1914, quando Gcethals já pro-. 
movido a major general, com aprovação do Senado, de 4 do mês 
anterior, inaugurou o exercício de governador do Canal do Pa- 


namãá, para o qual o nomeara o Presidente Wilson, a 27 de janeiro. 


As alterações não seriam de grande monta, mas se afeiçoavam 
melhormente ao regime definitivo, que se aproximava com a ter- 


minação das obras, como evidenciariam os fatos ulteriores. 


A 3 de agôsto, com reduzido número de engenheiros, a bordo 
do Cristobal, inclusive Bunau-Varilla, sobrevivente da Comissão 
de Lesseps, e que firmara convênio em nome do govêrno do Pa- 
namá emancipado com o de Washington e personificava o mais 
antigo cooperador para a grandiosa obra, Goethals percorreu de 
ponta a ponta o canal, em experiência preparativa de inaugu- 
ração oficial, realizada duas semanas depois. 

Quando o Ancon deixou, pela manhã de 15 de agôsto, o 
porto do Atlântico, nenhum receio haveria de imprevistos desa- 
gradáveis. . 

Conduzia em seu bojo o Presidente da República do Panamá, 
Belisario Parras, acompanhado de seus secretários, o Corpo Di- 
plomático, o Dr. John Barrett, diretor na ocasião da União Pan- 
Americana. 


Pelas 8 horas, subiu ao lago de Gatun, após atravessar a 
primeira comporta, transpôs o corte Culebra ou de Gaillard, entre 
os morros de Ouro e dos Empreiteiros (contractor's Hill), que 
tanto amofinara os franceses, decididos a rebaixá-lo, mais do que 
empreenderam os americanos e sem maior embaraço, desceu ao 
Pacífico, pelo manejo dos dispositivos de Pedro Miguel e Mi- 
raflores. 

Às 15,20, em Balboa, topônimo que evoca, à beira do oceano, 
a travessia pioneira do conquistador impetuoso, a cuja vista mara- 
vilhada se deparou o Pacífico, por volta de 1513, já navegava de 
novo ao nível do mar, depois de ter ultimado serenamente o per- 
curso de 82 quilômetros, de canal, de oceano a oceano em que 
se incluia o trecho elevado. 


A manobra rápida, mas cuidadosa, das comportas, facilitada 
por aparelhagem elétrica, permite às embarcações a mudança de. 
nível, para cima e para baixo, conforme o caso, isenta de qualquer 
perigo. 

Êsse dia assinalou o início de nova era, não somente para a 
região, como também para a navegação entre o Atlântico e o 
Pacífico. 

Para garantir a segurança e eficiência da via de comuni- 
cação interoceânica, e defendê-la contra possíveis danos, o go- 
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vêrno dos Estados Unidos obteve a concessão de apropriada 
faixa, denominada «Canal Zone» de cêrca de dez milhas de lar- 
gura e cingienta e cinco de comprimento, onde exerce jurisdição, 
por intermédio do governador, do porte de Goethals, a cuja me- 
mória se ergueu impressionante monumento, próximo à sede da 
Administração. 

Concretiza a gratidão norte-americana pelo diligente admi- 
nistrador, que levou a bom têrmo o portentoso empreendimento 
em que malograra a experiência de Lesseps, não obstante laureado 
de glórias pela abertura do Canal de Suez. 


Embora seja o mais afamado, pela sua história e hierarquia, 
não é êsse o único edifício indicativo da autoridade americana. 


Como se faz mister adequada organização defensiva, em 
«Canal Zone» centralizou-se o comando da USARCARIB, ou 


United Army Caribeau, responsável pela segurança regional. 


O Quartel General, em Fort Amador, ergue-se, à beira do 
Pacífico, por linhas sóbrias, mas expressivas de solidez e estabi- 
lidade, acordes com o seu poderio. 


Por coincidência, a passagem dos delegados que regressavam 
do México, verificou-se em data designada para o treinamento de 
defesa contra ataque aéreo. 


Enquanto se desenvolvia a ação militar nas posições estraté- 
gicas, mobilizava-se a população civil, para serviços de enferma- 
gem, e outros que seriam necessários, caso tivesse êxito a ofensiva 
inimiga. 

Cada pessoa, prêviamente alistada, especialmente as esposas 
dos oficiais, sabia qual o posto que lhe cabia ocupar, ao primeiro 
sinal de alarme, como ocorreu. 


Não é somente militar o exercício, como também não se res- 
tringe aos componentes da guarnição americana a Escola da 
USARCARIB a que são admitidos oficiais da América Latina, 
diplomados ao fim dos respectivos estudos. 


Acolhimento análogo proporciona, a quem apresenta as de- 
vidas credenciais, a Escola de Cartografia, mantida pelo 1.A.G.5., 
abreviação do Inter-American Geodetic Service. 


Organização modelar, não restringe as suas atividades espe- 
cializadas ao território pátrio. 

Com louvável espírito de cooperação, os seus técnicos in- 
cumbem-se de operações geodésicas, onde lhes seja requisitada 
a competência, no Brasil, como igualmente nos países andinos, 
em cujo levantamento porfiam, baseados em esmerada triangu- 
lação. 


E o nivelamento de precisão, que os engenheiros brasileiros 
levaram de Torres e outros marégrafos estabelecidos no Atlântico, 
até Corumbá, nas proximidades da fronteira boliviana, os ope- 
radores mobilizados pela I.A.G.S. continuaram, através da Bo- 
lívia e Peru, em busca do Pacífico. 

Inúmeras turmas de campo, providas de excelente material, 


dispersam-se pela América do Sul, encarregadas de colher elementos 
definidores das condições reais do relêvo nas mais diversas re- 


giões, desde as planícies litorâneas aos picos da cordilheira andina. 


' Não obstante separados por milhares de quilômetros, arti- 
culam-se, diariamente, com o escritório central, onde o rádio-ope- 
rador, atento à escuta, recebe comunicados e transmite ordens 
da chefia, que lhes acompanha eficientemente a marcha dos tra- 
balhos e acode com presteza aos pedidos de auxílios. 


Conhecedores, por observação direta nos vários países em 
que atuam, da carência de profissionais em relação à magnitude 
das tarefas prementes, os dirigentes do 1.A.G.S. organizaram 
Curso de especialização, em que se empenham técnicos compe- 
tentes em difundir os conhecimentos que possuem a respeito da 
Cartografia. E oferecem bolsas de estudos a quem se mostrar 
habilitado a frequentá-lo. 


Será condição essencial o uso do idioma inglês, para a beca 
compreensão das explicações. 


Entretanto, por se exprimir comumente em espanhol a maioria 
dos alunos, provenientes das repúblicas de origem castelhana, 


mais de um professor também recorrerá a essa língua, quando 
se torne conveniente. 


O candidato à matrícula também deverá provar que não é 
jejuno em tal especialidade. Pratica-a em suas tarefas costumeiras, 
mas deseja aperíeiçoar-se. 

Assim, o Curso não começa pelo nível inferior, que admite 
ser suficientemente compreendido. 


E cresce de exigências, em benefício dos inscritos, que não 
sômente acompanham atentos as preleções teóricas, mas ainda se 
adestram no manejo de instrumentos modernos, de que se utilizam 
os cartógrafos norte-americanos. 


A sua eficiência consumada evidenciou-se durante a guerra, 
guando correspondeu ao vulto estonteante do material bélico a 
improvização de mapas referentes às zonas de operação, distri- 
buídas aos dirigentes das menores unidades militares. 

Não é somente o Brasil que se vale de tão benemérita ins- 


tituição para o aperteiçoamento dos seus cartógrafos. Rara será 
a república sul-americana que não mande ou tenha mandado 
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alguns dos seus servidores para fregientar a Escola, onde se 
encontram cidadãos da mais variada procedência, em amistosa 
convivência. 

Constitui uma das organizações impressionantes da «Canal 
Zone», que ainda se distingue por interessantes peculiaridades. 


A lindeira, que a separa do território panamenho, à esquerda 
e à direita, não embaraça o trânsito, por meio de algum dispositivo 
usado comumente para dificultar o intercâmbio. 


É livre a passagem de visitantes através da linha conven- 
cionada, tanto em um como em outro sentido. Só se aproxima 
porém, da estação de manobras das comportas quem apresente 
licença especial, que lhe permitirá observar de perto as complexas 
operações dirigidas com perícia e ligeireza, por pessoal habituado 
a utilizar-se da apropriada aparelhagem. 

Como se fôssem simples fôlhas de portão, as duas metades 
da comporta gigantesca giram em tôrno do eixo fixado na mu- 
ralha do cainal e escancaram-se para a passagem do navio, puxado, 
ao flanco, por especiais locomotivas elétricas. 


Um vez fechadas, vedam de todo o escoamento, de maneira 
que o nível dágua de um lado será mais alto que o outro, para 
que o navio possa descer, ou subir, conforme o sentido de sua rota. 


E como o canal não se caracteriza pelo perfil uniforme, ideado 
por Lesseps, a diferença do regime de marés no Atlântico e no 
* Pacífico, de cêrca de 4,80 metros, não perturba a navegação pelo 
interior. As comportas, em lugares próprios, Gatun, Pedro Miguel, 


Miraflores, alteiam ou abaixam o nível dágua, conforme seja. 


necessário para o tráfego crescente. 

As chuvas abundantes, que se precipitam de maio a dezembro, 
mantêm o volume necessário no reservatório, o maior dos quais, 
o de Gatun, mede aproximadamente 422 quilômetros quadrados. 
Fornecem a água indispensável às manobras das comportas, por 
onde passaram diàriamente, em 1954, cêrca de 23 navios. 

E das captações de manadeiros empreendidas para o abaste- 
cimento da «Canal Zone», ainda sobra o suficiente para o con- 
sumo da capital do Panamá, que dispõe em suas residências da 
água purificada, como igualmente de leite de excelente qualidade, 
mercê do fornecimento obtido na vizinhança. 

Maiores vantagens, porém, aufere a República panamenha 
da concessão outorgada aos construtores do Canal, que lhe entre- 
gam vultosa importância, superior a qualquer outra fonte de sua 
receita anual, 

Vivem as duas entidades em compreensiva simbiose, que 
não impede, todavia, a manifestação de divergências nos seus 
métodos de ação. 
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— Um exemplo apenas, derivado do policiamento na cidade e 
na «Zona». 


Pelas informações de moradores, será arriscado o descuido . 


de quem deixe aberto o seu automóvel nas ruas citadinas, onde 
logo o examinarão os cobiçosos dos seus acessórios. 

fo contrário, no âmbito americano ninguém toma a pre 
caução de usar da chave para fechar o seu carro, quando o en- 
costa em algum lugar, tamanha é a confiança que lhe merece o 
serviço de vigilância. 

Parece que o ambiente de trabalho, lá existente, não em- 
polha a malandragem, que se escoa para a vizinhança, onde há 
mistura de raças e de níveis sociais, que estimula os infratores, 
não obstante o esfôrço da população para seguir o ritmo de vida 
adotado na «Canal Zone». 

Não poderão as atividades panamenhas desprender-se de 
todo da dependência do Canal, de cujo tráfego auferem vultoso 
quinhão direto de renda, além dos benefícios estimuladores do seu 
comércio. 


A osmose através da fronteira permeável anima a corrente 
de turismo, apesar do clima tropical, cujos excessos, ao menos 
à hora das refeições, o ar refrigerado atenua nos hotéis devida- 
mente aparelhados. 


Todavia, esforça-se o Panamá por manter sua personalidade, 
ao fomentar a agricultura, tanto do cacau, a noroeste, do café nas 
paragens centrais mais elevadas, da cana de açúcar, a oeste, de 
coqueiros, no litoral, da criação de gado, em várias zonas. 


Ainda sobra oportunidade para a pomicultura, e expansão 
da caça e pesca, atrativo de visitantes. 

Zelosa, todavia, do futuro, cuida a República de preparar 
as novas gerações para as missões que as aguardam. 

Ufana-se de sua Escola Normal de Santiago, como também 
da Universidade do Panamá, a que monta guarda a estátua de 
Cervantes, para assim robustecer a sua «hispanidad». 

E, ainda mais, forceja de vários modos por cultuar as tra- 
dições da raça. 

Na moeda, figura Balboa, o impávido conquistador espanhol. 

E nos costumes, não faltará estimulo para conservar os diver- 
timentos antigos, em que sobressae o «T'amborito», dança popular, 


“que predomina durante os festejos carnavalescos, em certos rincões. 


O clima auxilia-lhe o esfôrço de resistência à absorção. 
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Não será grandemente cobiçado o território, onde o calor e a 
umidade, incessantes, logram molestar a vida humana, acostumada 
às regiões temperadas. 

Se a técnica sanitária já conseguiu dominar os flagelos, que 
dizimaram as primeiras turmas de desbravadores, nem por isso 
neutralizou completamente os malefícios causados pelo derreante 
calor contínuo. 


Os panamenhos, porém, que se habituaram a suportâ-lo, sa- 
berão também encontrar os meios de engrandecer a sua civili- 
zação, e caracterizá-la, entre a influência espanhola que não con- 
seguiu subjugar inteiramente os indígenas da região, entre os quais 
se conservam algumas tribos refratárias ao convívio com os brancos, 
a francesa, exercida temporariamente, pelos condutícios de Les- 
seps, e a norte-americana, dominante na última fase da aber- 
tura da via de comunicação interoceânica, e mantida ulterior- 
mente, mercê de concessão especial, que dividiu a República em 
duas grandes porções, separadas pela faixa constitutiva da pe 
Zone», encravada no território panamenho. 

Região de contato de dois regimes diferentes de vidas o 
iangue e o espanhol, abraçada por dois oceanos cujas águas a 
atravessam, auxiliadas pelo trabalho humano, que transformou 
o primitivo istmo em canal, acha-se Panamá em condições de flo- 
rescer admiravelmeinte, se fatôres adversos não lhe perturbarem 
a marcha progressista. 


XI 
O REGRESSO 


a - Aproveitadas as 42 horas de estada no Panamá da melhor 
“maneira possível, servindo o hotel Tivoli apenas para as dormi- 
“das e primeira refeição, reencetaram os delegados a viagem de 
retôrno. 
A gentileza dos dirigentes do I. A. G. S., que lhe insta- 
- ram pela interrupção, para que houvesse oportunidade de visita ao. 
seu escritório central, em amplo edifício, de linhas simples, mas 
- ajustadas à utilização, completou-se com a incumbência come- 
“tida a distinto oficial, cuja amabilidade não se contentara em 
j proporcionar inesquecível excursão a sítios indicativos de trabalho 


Fes 


aipetdico 

A! hora combinada, pela manhã de 10, o automóvel, que pro- 
fa Ddr, chegava à frente do hotel, apezar das alterações de trá- 
Er * fego resultantes do exercício de defesa anti-aérea, em plena e sa- 
* tisfatória execução, com surprêsa para a maioria da população. 
: Em vez de atravessar o centro mais cuidado da cidade, em 
“tôrno do hospital do Panamá, a que vão ter amplas avenidas, ou 
“o elegante bairro residencial de Creta, preferido pelos ricaços de 
da - origem americana ou panamenha, rodou o veículo pela caminho 
— mais curto, sem escolha de aspectos urbanos. 

A exibição de automóveis, novos e usados, para venda, indi- 
- caria naturalmente, pela multiplicidade das casas dedicadas a tal 
Wii ramo de negócios, aparentemente em proporção maior do que 
as solicitações do mercado, a sema avultada de capital nêle apli- 
- cado. 
2 Hã de tôdas as marcas e classes, para satisfazer os mais 
* exigentes fregueses. 


' Adiante, a favela de madeira mal dissimula as mazelas co- 
muns às aglomerações urbanas, com raríssimas exceções. 
A aparência desmazelada denunciava-lhe o gênero de vida 
'* dos moradores, desprovidos de recursos para lograrem melhores 
praga de alojamento. Depois, a estrada asfaltada riscava 
cinzenta fita na paisagem dominada pelo tom verde. 
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Serpeando pelas ondulações do terreno, em curvas e perfil, a 
flanquea-se de granjas, como também de casas rústicas de campo, al 
envoltas pelas plantações, que viçam, ao calor úmido da região. pra 
Bananeiras, canaviais, milharais, em maior ou menor escala, ' 
sobressaem entre a vegetação, onde não se estende o tapete ver- ne 
dejante das gramíneas. Ss 


Ao fim de 17 milhas, ergue-se o aeroporto de Tucumen, em 
meio de terreno isento de construções vizinhas. k 


Sobreleva no meio do ermo. E 

Já pela manhã, o calor torna-se molesto. 

Mas o bar, em cima, atrai viajantes, com o seu salão de ar 
condicionado. A espera atenua-se a contento. A vista dilata-se 
pelas colinas em tôrno, de alturas modestas, que sobressaem da 
planura, em que foi locado o campo destinado a acolher aviões 
procedentes do Norte, como do Sul. Ed 

Comerciantes vários oferecem mercadorias, que dizem estar. 
isentas de tributações alfandegária, e por isso podem ser vendidas 
mais em conta. 

Para quem não dispunha de dólares, pouco adiantaria veri- 
ficar se procede ou não a propaganda. Melhor seria aguardar | 
a hora da partida, marcada para meio-dia, quando o avião pontual- 
mente, principiou a travessia do istmo. Decorridos vinte minutos, |. 
alcançava o Atlântico, orlado de vegetação indicativa de planura 
apaulada. 

Com três quartos de hora de vôo, aparece Barranquilla, cujo 
aspecto, de relance, não corresponde à importância que lhe atri- 
buem, da terceira cidade colombiana, apenas superada por Bogotá, 
a quem cabem as honras de capital, alçada em paragens andi- 
nas, e Medellin, que mantem o paradoxo da temperatura, agra- 
dável, em média de 20º, à latitude de 1º 34', graças à cota de A 
pouco menos de dois mil metros sôbre o nível do mar, que lhe cor- 
rige a influência térmica das proximidades do equador. Rs 

Ligada ao pôrto Berrio, no rio Madalena, por via férrea, 
não admira que outros fatôres propícios lhe estimulassem o de- 
senvolvimento cultural, que se espelha na Universidade, e in- 
dustrial, por meio de estabelecimentos de fiação e tecelagem, de 
chocolate e bebidas, fundições, entre muitos outros. 

“O topônimo primitivo designava-se por «Nuestra Sefiora de | 
Ja Candelária, de Anáp». Ro 

Mas, obtida a sua elevação a vila, resolveu prestar home- 
nagem ao Conde de Medellin, então Presidente do Conselho 
das Indias, que lhe favorecera a pretensão e cujo nome adotou. 

Sem as compensações da altitude, que suavisa o calor em 
Medellin, nem por isso deixoy Barranquilla de acompanhar o a 
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engrandecimento regional. A margem do Madalena, considerado 
«síntese da vida colombiana», consoante expressivo conceito de 
E. Romero, ufana-se mais de seu pôrto, do que da estação de 
aviões. 

A via fluvial, porém, serve-lhe apenas a montante, para se 
comunicar, desimpedidamente, com as cidades do vale amplo, 
em extensa rêde de captação de mercadorias e eia df gundo 
destinada às suas indústrias. 


Para baixo, o trecho acidentado do rio, impróprio à navega- 
ção, evita-se por meio de ferrovia de 20 quilômetros, que vai 
ter ao cais. 


Classifica-se, pelo tráfego marítimo, em primeiro lugar, que 
lhe resulta da situação privilegiada no mar das Antilhas, onde 
também se encontra o aeroporto imediato, em que desce o avião, 
após dar mais um salto, até Maracaíbo, à entrada do canal de 
comunicação do lago homônimo com o golfo, também chamado 
de Venezuela. 


Assinalam as primeiras narrativas de viagens exploradoras, 
que Alonso Ojeda, ao penetrar nas águas mansas, encontrou, a 
24 de agôsto de 1499, ancoradouro seguro, a que deu o nome 
de San Bartolomé, inspirado no calendário católico. 


"E como se lhe deparassem construções indígenas, a modo 
de palafitas, lembrou-se da cidade que lhe era conhecida, e 
designou o golfo pelo título de Venecia, de que derivou Vene- 
zuela. Os seus anais registam os esforços vitoriosos dos paladi- 
nos da Emancipação, que não titubearam em abrir luta contra 
os realistas nas águas acolhedoras do maior lago da América 
do Sul. A 24 de junho de 1823, fôrças navais, a serviço da 
Campanha Libertadora, aí derrotaram as que ainda obedeciam 
as ordens d'El Rei, cujas baixas montaram a mais do quintu- 
plo das lamentadas pelos patriotas. 

Não é, porém, a tradição militar que realça o papel de Ma- 
racaibo na evolução da República venezuelana, a que vem con- 
tribuindo com os esforços agrícolas e industriais dos seus po- 
voadores. 


O ritmo do progresso, que se mantinha ronceiro, sem mo- 
dificações de grande monta, tomou inesperado impulso, com o êxito 
da primeira sondagem petrolífera, nas imediações do lago, em 
tôrno do qual se levantaram dezenas de tôrres fecundas. 


Ali se concentra o maior conjunto de poços produtivos, 
cuja exportação anima o pôrto de Maracaibo, de forma cres- 
cente. 

A abundância do seu óleo mineral, que apenas deu cêrca 
de meio milhão de barris em 1920, não cessou de aumentar, assi- 


as em 1936, e 155 milhões de barris, quando à Venezuela : 
coube o terceiro lugar. 
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O «Anuário Estatístico do Brasil», de 1954, ao resumir os 
dados mais expressivos a respeito, arrolou os países, que pos- 
suem em seu subsolo o valioso combustível, de que se ufana a 
Venezuela. 

Em milhões de toneladas, as cifras indicam para a pro- 
dução mundial, antes e depois da guerra, para os três maiores 
concorrentes. 


1938 1952 
DESTACO UITICOS RR a ES O As o a 171.036 313.835 
PETS o A ada] A A ND 32.231 47.000 
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Em consegiência, o país superou as contingências financeiras, 
que o ameaçaram de intervenção estrangeira na primeira década 
do século, por atrazo de pagamentos aos credores distantes. . 

Libertou-se das dívidas externas, que o amofinavam e ainda 
conseguiu recursos para empreendimentos de várias espécies, como | 
o aeroporto local, que exibe a suà imponente estrutura nova, não | 
ainda cabalmente utilizada. 

Para alcançar o imediato, igualmente à beira do mar das 
Antilhas, para o qual se abre, em Guaira, o ponto mais procurado 
pela importação, ao passo que o de Maracaibo se distingue por 
maior movimento exportador, a rota proporciona panoramas dife- 
rentes, por cima dos cordões de montanhas que declinam para | 
o norte. 

Pouco distantes entre si, em latitude, o vôo direto pela corda 
do arco litorânio, cruza as linhas de cumiada, cobertas de vege- 
tação, que descem das ramificações andinas até o mar, como os-. 
tenta La Guaira, apertada entre as encostas íngremes, em que se 
rasgou excelente rodovia para Caracas, e as águas profundas, | 
que permitem a aproximação de navios de grande calado. 

O aeroporto parece também renovado, e de momento, favo- 
recido pelos preparativos de acolhimento amistoso ao Presidente 
do Peru, saudado pelas faixas largas e extensas, que lhe exaltam 
o nome. 


ramente menos molesto que o de Maracaibo e Barranquilla. Anoi-. 
teceu, mas abundante iluminação elétrica supriu a luz do dia, de. 
sorte que pelas 20,45 continuava igual claridade. 

Os passageiros podiam com facilidade tomar o seu destino, 
como ocorreu aos que, a essa hora, embarcaram, em rumo do 


Brasil. 


Apesar do entardecer, ainda perdura o calor, embora ligei- Vas 


Afastados do aeroporto, cuja iluminação contrastava cont 
“a escuridão envolvente, nada mais puderam ver os viajantes, que 
madrugaram em Belém. 


A natural alegria de rever fisionomias patrícias e ouvir O 
idioma preferido, não impediu a impressão constrangedora causada 
pela carência de orgamização apropriada à sala de visitas amazô- 
nica, onde os forasteiros experimentam o primeiro contato com 
a terra brasileira. ; 

Espaço exíguo para o movimento a que se destina. Serviço 
de bar, perturbado como se fôra acontecimento imprevisto a che- 
gada, no horário, do avião portador de passageiros, cujo número 
não será difícil calcular, com antecedência, para cada viagem. 

Basta meia hora de espera para o reabastecimento dos tan- 
“ques e substituição dos que desembarcaram, decididos a perma- 
necer em terra por mais tempo. 

Quando clareou suficientemente, para que a paisagem se 
* definisse em tons acentuados, dominou o pardo-avermelhado das 
paragens interjacentes, que, adiante, o rio São Francisco sulca, 


" serpeando como extensa fita, que a distância estreitava. 


/ 


Transposto o rio sertanejo, uma hora depois ostentava Belo 
Horizonte as suas galas de capital florescente, que se empenhou em 
“agregar ao primitivo núcleo residencial, traçado pelos seus funda- 
dores, há meio século, a cidade industrial, que vem se desenvol- 


" vendo, com as suas fábricas de cimento, de cerâmica e de quantas 


indústrias queiram valer-se das vantagens de mercado consumidor 
* próximo e fartura de energia elétrica. 


Torna-se mais empolgante o cenário, com as elevações da 
Mantiqueira, que variam continuamente de aspecto, à medida que 
avança O avião. 

 Compõem paisagens conhecidas, revistas sempre com agrado, 
até que se emtremostram ao mesmo tempo subúrbios cariocas e a 
“baía de Guanabara, de inexcedível encanto. Desce o aparelho em 
Galeão, que incontestâvelmente corresponde aos melhores da 


“classe. 


Para atalhar, porém, a alegria dos que saltam, meio-zonzos, 


“do longo vôo iniciado, vinte e quatro horas antes, em Tucumen, do 


Panamá, a primeira voz conhecida transmite a infausta notícia do 


“desaparecimento inesperado ide José Verissimo, companheiro de 


trabalho e amigo, a quem coube aplicar a sua competência espe- 
cializada na Amazônia. 


Í Por lá viajava, quando, sem mais aviso, o coração fraquejou 


irremediavelmente, privando a Geografia moderna de um dos seus 


mais animados cultores e o respectivo ensino de dedicado pro- 
fessor. À 


NOSSA SENHORA DA VITÓRIA 


MARIA STELLA DE NOVAIS 


Conferência proferida no Centro de Saúde, em . 
Vitória, a 14 de dezembro de 1956, sob os auspi- 


cios do Exmo. Revmo. Sr. Dom José Joaquim Gon- 
calves, DD. Bispo do Espírito Santo. 


Registram as letras históricas a decidida reação do heróico | 


povo lusitano, ao perigo da sua independência, quando faleceu o 
Rei Fernando, o Formoso, e Dom João de Castela, confiado 
no vulto imenso do seu exército, transpôs a fronteira do país, a 
fim de marchar direto a Lisboa e apossar-se do govêrno. Tudo 


resultava da interpretação relativa à escritura do seu casamento. 


com a infanta Beatriz, filha do extinto monarca. 
Animado e guiado, porém, pelo Condestável Dom Nuno Ál- 


vares Pereira, Portugal repelia essa pretensão vaidosa e concen- 


trava a preferência de seus filhos na pessoa do Mestre d' Aviz, 


já denominado Dom João I, e considerado capaz de perpetuar as | 


tradições de um povo intrépido e livre. 


Seria extensa demais a relação dos combates feridos, nessa 
contenda, pela herança de um trono, desde a entrada ruidosa 


do inimigo, nas terras de Guarda, até o ponto final, às portas de. 


Lisboa, quando, garantidos pela armada, fundeada no Tejo, apres- 
savam os invasores a marcha sôbre a Cidade certos de que seus 
trinta e dois mil homens, bem equipados, fora oito mil cabeças de 


gado, pagens, vivandeiros e mercadores, venceriam facilmente os 


dez mil portuguêses. Esqueciam-se, entretanto, de que, acima dos 
recursos materiais, pairava, no pequeno e glorioso Portugal, a 
-poderosa grandeza da Fé, acesa, na alma do povo, e latente, no 


conchego dos seus lares. Por isso, desde o início da invasão, 


nos estandartes dos guerreiros lusos, figurava a imagem da Vir- 
gem Santíssima, e, de igreja em igreia, subiam ao Céu vozes, 
entoando a Salve Rainha. A exemplo do seu Rei, o povo rezava 
e os guerreiros jejuavam, com a fronte voltada para o Céu, fas- 
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cinados pela visão grandiosa da Pátria. E tão fremente entu- 


siasmo os animava que receberam a profecia da vitória, na pala-. 


vra do cavaleiro de Montferrat, gascão duramente provado, em 
alucinantes aventuras de sete pavorosas batalhas. 


Enlevado igualmente pela visão da Pátria estremecida, El-Rei 
Dom João I, o Mestre d' Aviz, recorre à SS. Virgem Maria, invoca 
sua bendita proteção, naquela hora de angústia e promete erguer- 
lhe um mosteiro, no próprio sítio em que se ia decidir o destino 
do seu país. Desígnio providencial antevia, na coincidência de 
aproximar-se o desfecho da luta para a véspera da festa come- 
“morativa da gloriosa Assunção de sua celestial Protetora. E a 

' batalha de Aljubarrota, a 14 de agôsto de 1385, — diz um histo- 
riador: «foi um choque tremendo, rápido e decisivo». Decan- 
taram-na os poetas; descreveram-na os cronistas; fixaram-na os 
gênios do pincel, ao passo que, sincero ao compromisso da hora 
tormentosa e incerta, El-Rei Dom João I, logo, adquiriu a Quinta 
do Pinhal, pouco adiante do alagadiço em que se atolaram as fôrças 
de Castela. Confiou ao Mestre Afonso Domingues a grandiosa 
obra arquitetônica, já denominada Real Templo e Mosteiro de 
Nossa Senhora da Vitória. 


Antes, a pé, acompanhado de todos os cavaleiros, que parti- 
ciparam da luta, El-Rei encetou a longa jornada, até Guimarães, 
para, no templo de Santa Maria da Oliveira, prostrar-se, humilde 
e fervoroso, a fim de agradecer a celestial ajuda recebida. 


Não se pode, portanto, admirar que a devoção a Nossa Se- 
nhora da Vitória, com o tempo, se divulgasse entre os guerreiros 
portuguêses, dentre os quais se contava o fidalgo Vasco Fernandes 
Coutinho, figura destacada, junto a Afonso de Albuquerque, no 
arrôjo da luta, no Oriente, para estender o domínio lusitano e, tri- 
unfante, levar a Cruz do Salvador, de vencida, ao trono de Buda e 
aos templos misteriosos de Brahma. Assim, ao pisar na Capitania, 


que lhe coubera na partilha da nova Colônia do Brasil, Vasco Fer- . 


nandes Coutinho deu às suas terras o nome de Espirito Santo 
e, para a sede do seu govêrno, apressou-se em lançar os funda- 
mentos de uma vila, sob a invocação de Nossa Senhora da Vitó- 
ria. Confirmaram-no os mais antigos e autorizados cronistas, como 
Gabriel Soares e Frei Vicente do Salvador. E tudo porque, certa- 
mente, ao chegar à terra de suas esperanças, sentira o donatário 
o mesmo terror da luta experimentada, séculos antes, pelos heróis 
de Nuno Álvares e do Mestre d'Aviz. Registrava-se, porém, aqui, 
uma conseqgiiência lógica do princípio universal de ação e reação, 
porque, ao ferro e ao fogo dos canhões troantes de bordo, respon- 
deram arcos, flexas, clavas, lanças e outras armas manejadas pelo 
índio, na justa defesa da posse anterior do seu bêrço querido. 
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Jamais, de certo, poderemos enaltecer o método usado pelo 
donatário, na colonização da Capitania, pretendendo iniciar um tra- 
balho de civilização, com as balas que rompiam a folhagem e sa- 
crificavam os legítimos senhores da terra, para transformá-la em 
refúgio e campo de degredados e criminosos. Tudo em contraste 
com o símbolo impresso, nas velas de sua embarcação, e o nome 
sublime de Espirito Santo, no batismo do solo conquistado. Era 
a fôrça tirana das armas, contradizendo as tradições cristãs do 
povo lusitano, tradições que deviam inspirar a civilização baseada 
nos princípios dulçurosos da caridade, exaltada pelo Divino Mes- 
tre, cujo Madeiro Sacrossanto Cabral fincara no solo batizado 
Terra de Santa Cruz. 


Tratava-se, aliás, de uma expedição original, sem a presença 
de um sacerdote, o que, segundo Felisbelo Freire denunciava o 
projeto de uma colonização baseada na exclusiva e direta educa- 
ção civil. Esta, porém, jamais poderia o donatário desenvolver, 
com a mentalidade falha de seus aliados, na maioria, crimino- 
sos e desordeiros. Contudo, ergueu-se uma vila, montaram-se enge- 
nhos, desenvolveram-se os primeiros roçados e levantou-se uma 
capela, junto e fronteira à praia. 


Ressentiam-se ainda os nossos colonizadores da personalidade 
transbordante de Afonso de Albuquerque, predicado condu- 
cente a consolidar a conquista mais difícil a um guerreiro idea- 
lista: — o coração do povo dominado. Por isso, ao afastar-se 
o donatário para a Metrópole, a fim de prover-se de recursos 
necessários ao impulso mais eficiente do seu domínio, estabele- 
ceu-se tal anarquia, na Vila que resultou no seu arrasamento, 
pelos indígenas revoltados. 


Dolorosa foi, portanto, no regresso, a impressão de Vasco 
Fernandes Coutinho, perante o aniquilamento dos seus esforços: 
— a Vila estava abandonada !... Urgia, porém, recomeçar o 
trabalho. Tratou de levantar outra vila com o nome de Espírito 
Santo. Continuando, porém, o perigo dos índios, o mais avisado 
se lhe deparou a transferência do govêrno, para a Ilha de Santo 
Antônio, doada que fôra a Duarte de Lemos, e na qual se refu- 
giaram alguns colonos do Continente. Segundo Alberto Lamego 
e Teixeira de Melo, realizou-se essa passagem histórica, a 2 de 
abril de 1551, em coincidência feliz com a chegada afinal dos 
primeiros jesuítas Afonso Brás e Simão Gonçalves, que haviam 
partido da Bahia de Todos os Santos, a 23 de março anterior. 


Outra Vila, outra sede do periclitante govêrno foi surgindo, 
com os seus engenhos, suas habitações rústicas, sua matriz e o 
grande quitungo, ou casa coberta de palhas e sem paredes, onde 
Afonso Brás iniciou o inapreciável e exaustivo trabalho da ins- 
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trução do povo, da catequese dos índios e principalmente da 
conciliação dos espíritos. 


Surgia promissora e bela a Vila Nova do Espírito Santo, 
com as suas fontes cristalinas, que desciam, protegidas pela vege- 
tação de suas encostas, hoje, denominadas Morro de Santa 
Clara, Morro do Moscoso, da Fonte Grande e do Vigia. Era 
um cenário admirável, com o mar entrando, fronteiro ao Pe- 
nedo, para, quase ao centro da Ilha, formar uma angra em cujas 
areias quietas, à noite, segundo a lenda, vinham os indígenas, 
conciliados com os lusitanos, ouvir a música deliciosa que um 
gênio, oculto no rochedo, executava, no mágico instrumento: — 
uma concha univalva, coberta pela irisação a nácar. Fra um 
lamento de saudade, uma reminiscência dos seus maiores, uma 
história do tempo em que o Penedo falava!... No atêrro da 
angra, com a evolução da Cidade, assenta-se, agora, a Praça da 
Independência. 

Noutra parte, ao Sudoeste, outro avanço do mar, através 
de um canal, terminava num lago belíssimo, em cujas margens 
crescia o mangue e terminavam as águas das melhores fontes, 
como, por exemplo, da Lapa, recanto onde, séculos depois, Rubim 
foi encontrar uma pobre, a Sinhá Lourença, construindo o seu 
barraco, deixando-nos, de certo, uma idéia de predecessora da 
moderna invasão das favelas. 


Era assim encantadora e exuberante a Vila Nova do Espi- 
rito Santo, que se desenvolvia airosa e magnífica, de modo a 
credenciar a Capitania para a referência histórica, firmada por 
Afonso Brás: — «E' esta a terra onde ao presente estou, a 
melhor e a mais fértil do Brasil». 


Entretanto os goitacazes jamais poderiam perdoar as atro- 
cidades cometidas pelos seus destruidores e, descoberto o novo 
sítio da colonização, vieram dispostos à guerra feroz. Em suas 
velozes pirogas, ou vencendo a travessia, em fortes braçadas, a 
8 de setembro, atingem a ilha e iniciam uma arrancada violenta 
para o centro colonizado. Fere-se vultoso combate. As crianças 
tremem e choram. As mulheres rezam !... Mas, no auge da luta, 
o ribombo de um canhão abala a terra e o índio, vencido pelo 
terror, murmura — Tupã. 


Segundo Monsenhor Pizarro, os colonos, querendo perpe- 
tuar a memória dêsse fato, verdadeiramente singular, dedica- 
ram o novo templo construído à Virgem das Virgens, que os 
auxiliou, sob o título especioso da Vitória. Temos disso a con- 
firmação, no «Santuário Mariano», escrito, em 1723. 


Repetia-se, portanto, no Espírito Santo, o que se dera, em 
Portugal, no Século XIV. 
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A igreja era a primitiva matriz, depois catedral do Bispado, 
reformada, em 1904, para o Jubileu da Imaculada, e demolida, 
em 1918, a fim de ser substituída pelo grandioso templo, ainda 
em construção. 


Relatam os cronistas que, desde a derrota dos índios, a Vila 
Nova do Espírito Santo recebeu o título de Vila da Vitória, 
nome que, pelo decreto de 24 de fevereiro de 1823, foi confirmado, 
na elevação para Cidade. 


No templo colocou-se um painel. Anos decorridos, quando 
se verificou a luta, no Cricaré, sentiram-se os vitorienses, nova-. 
mente ameaçados pelos índios. Voltaram-se para a sua Pa- 
droeira, com o especial voto de colocarem, na matriz, uma ima- 
gem de vulto. Cumpriram-no, após a guerra holandesa, porque, 
decantado pelas suas riquezas naturais, foi o Espírito Santo 
um dos pontos do Brasil atingidos, de início, quando a Compa- 
nhia das Índias Ocidentais despachou seus transportes de guerra, 
para a invasão da Colônia portuguêsa, na América. 


Logo, na primeira investida, em 1625, ao heroismo da mu- 
lher capixaba, representada pela figura histórica e lendária de 
Maria Ortiz, aliou-se a piedosa previdência de um sacerdote, 
para a defesa da Vila: — corre à matriz e repica festivamente 
os sinos. Era a voz do campanário que se elevava às regiões 
celestiais, para transmitir à excelsa Padroeira da ilha a súplica 
do seu povo angustiado, mas, confiante na sua infalível proteção. 
Era o aviso decidido aos invasores de que os seus pés jamais 
se firmariam num solo consagrado à SS. Rainha do Céu. 


Então, escaldados pela água fervendo e contundidos pela 
saraivada de pedras, paus, cacos e demais recursos bélicos da- 
quele tempo, sentem os holandeses uma súbita impressão da ale- 
gria dos capixabas, certos da vitória local. Retiram-se, vencidos 
e humilhados. 


Segundo pessoas que fregiientavam a catedral e o testemu- 
nho de velhas fotografias, até 1918, uma antiga e preciosa ima- 
gem de Nossa Senhora de Vitória ocupava o altar-mor, dêsse 
templo. 


x x x 


Perante êste pequeno relato devemos concordar: — justa e 
elevada foi a resolução da Assembléia Provincial, decretando a 
Lei-nº 4, de 1837, que restabelecia a festa de Nossa Senhora 
da Vitória e elevava o dia 8 de setembro à categoria de data 
histórica local. Associou-se a Câmara Municipal aos festejos 
da Padroeira. Suas posturas determinavam que a população devia 
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limpar e iluminar as frentes de suas casas, para as noites de 7 e 
8 de setembro; ornar de flores e colchas, suas sacadas e janelas. 


Contam-nos os velhos capixabas o entusiasmo do povo, no 
dia da Padroeira: — missa festiva, cantada, com o sermão de 
maravilhas! À tarde, a procissão triunfal, que arrastava o 
povo para as ruas alcatifadas de folhagem ! Ruas embandeiradas, 
varandas e janelas ornadas de toalhas rendadas e bordadas, col- 
chas de damasco, além de grinaldas e jarrões floridos. E pas- 
sava a procissão, na cadência das marchas cívicas e do hinário 
tradicional das filarmônicas Rosariense e Caramuru. O clero, o 
govêrno, as Irmandades e Ordens Terceiras, com os seus estan- 
dartes, suas bandeiras e seus distintivos, crianças vestidas de 
anjinhos uniam-se ao povo empolgado pelo fervor da tradicional 
devoção ! E quem não podia sair de casa, conformava-se em apre- 
ciar, das janelas, varandas e sacadas, a imponência do préstito 
e atirar flores ao andor da Padroeira, exclamando, com enlêvo: 
— Ela é nossa. Nossa Senhora da Vitória é daqui! 


Eis a tradição, bela e histórica, da festa de Nossa Senhora 
da Vitória, e da origem singular do expressivo nome de nossa 
querida Capital, nome glorioso que, de certo, reclama, nos do- 
cumentos oficiais, da Igreja, do Estado e do Município, a home- 
nagem de uma ratificação, para Cidade da Vitória, assim bati- 
zado, pela voz do seu povo, e título oficializado, pelo decreto 
de 1823. 


Memorando essas passagens da vida popular e histórica 
desta valorosa Cidade, vêm-nos ao pensamento as palavras de 
Afonso Arinos, quando, em 1915, a Europa se debatia, nas con- 
vulsões da Grande Guerra Mundial: — «Só uma coisa sobre- 
nada, no cataclismo, só uma arte desafia os iconoclastas, só um 
tesouro não teme o saque: — o fundo das tradições, de ideal, 
de poesia, que são a alma de uma raça e o documento único 
de sua identidade, entre os seus companheiros do planeta». 


Recordamos, agui, fatos históricos, unidos a uma tradição 
querida, que distinguem a Cidade da Vitória, entre as suas 
coirmãs brasileiras, entre tôdas as capitais do planeta: — o 
primeiro nome da Ilha — Santo Antônio, o definitivo nome da 
Vila, hoje Cidade de Vitória, e a devoção à sua primeira Pa- 
droeira. E a Igreja Católica, sempre avançada, no preseverante 
e árduo trabalho de incrementar a vida espiritual dos povos, 
através de séculos, vem respeitando e conservando o tesouro 
augusto de suas tradições, mormente quando relacionadas com os 
feitos valorosos daqueles que nos legaram a riqueza inapreciável 
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da Crença, de par com o exemplo do trabalho sincero e da con- 
fiança num grande porvir. 

E" emprêsa apostólica e cívica. 

E' perseverante e elevada missão em que se empenha o 
Exmo. e Revmo. Sr. Bispo Diocesano, organizando semanas reli- 
giosas, de acôrdo com as tradições cristãs do povo capixaba, 
a fim de reanimar-lhe o ideal de um belo e nobre futuro; reavi- 
var-lhe a poesia da saudade dos tempos que se foram, poesia 
que é lenitivo espiritual, nas agruras da luta ingente, nos tempos 
atuais, luta que exaure as energias físicas e materializa os espí- 
ritos, quando afastados do confôrto inapreciável que promana da 
grandeza da Fé. 


Por isso, é muito certa a expressão: — Recordar é viver ! 


Nós acrescentamos — Viver é recordar, agir e progredir. 
E' utilizar-se das lições do Passado, para os empreendimentos do 
Presente e a previdência do Futuro. Apoiam-nos valiosos e 
profundos trabalhos de sociologia, dentre os quais os de Gustavo 
Le Bon, que nos diz: — «Sem tradição, isto é, sem alma nacional 
ou estímulo, na memória dos povos, nenhuma civilização é pos- 
sível». 


E o povo de Vitória saberá viver, porque, maravilhado, sa- 
berá guardar o tesouro magnífico da sua história, no halo reful- 
gente de suas tradições, embalsamado na saudosa recordação 
dos seus maiores, e confiado à proteção constante de sua querida 
e celestial Padroeira. 


PERFIL DE UM MESTRE 
(No centenário de INGLEZ DE SOUZA) 


CLAUDIO GANNS 


Ao ouvirmos os sóbrios conceitos do desembargador Emanuei 
Sodré, sôbre a obra jurídica de Inglez de Souza, no Instituto dos 
Advogados, — se não fôra quebrar o protocolo da solenidade, 
teríamos pedido a palavra, para fazer uma evocação humana 
daquele que, há cêrca de 40 anos, fôra o nosso Mestre discreto. 

Quando entramos na Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais, 
em 1913, a nossa fascinação de adolescente voltava-se para alguns 
nomes que, literâriamente, já conhecíamos: Afonso Celso, Pinto da 
Rocha, Sylvio Roméro e Rodrigo Octávio. 

Os dois primeiros, pelos seus dons de tribunos, ligados a al- 
gumas produções poéticas ou teatrais. Ambos de palavra fácil, ora- 
dores de festividades acadêmicas ou de comícios. Sylvio Roméro, 
mais original pelos seus conceitos arrebatados de crítico e o último, 
pela sua irradiante simpatia pessoal, ligada ao prestígio da cátedra 
de direito internacional privado, que êle sabia ensinar com interêsse. 

Vagamente ouvíramos falar, apesar de escritores, de Souza 
Bandeira e de Inglez de Souza, mestres singulares de direito admi- 
nistrativo e de direito comercial. 

Foi no terceiro ano (1915) que tomamos contato com êste úl- 
timo. As «preleções» apanhadas por A. Biolchini, não lhe davam 
medida exata. A sua figura miuda, de calvicie precoce, bigode apa- 
rado, barba escassa a emoldurar-lhe o queixo, olhar penetrante, tí- 
mido nas atitudes, não predispunha à nenhuma simpatia dos alunos; 
de ordinário irreverentes. 

Inglez de Souza, ao contrário daqueles oradores derramados, 
com quem inicialmente tomáramos conhecimento, era um homem 
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reservado. Falava baixo e não gesticulava. Para escutá-lo, fazia-se 
mister sentarmo-nos no «banco da música» — que era como apeli- 


dávamos, irônicamente, a primeira fila dos ouvintes. 


Fomos, de comêço, nos instalar ali, pelo despertar da curiosi- 
dade indagativa. Inglez de Souza não discorria alto, quasi apenas 
sussurrava. Mas, aos alunos atentos, que manancial inesgotável 
êle abria dissertando sôbre a matéria árdua e difícil! Todos os pro- 
blemas intrincados do direito comercial eram expostos com segu- 
rança de saber, erudição, método e clareza de crítica. Era um mestre 
esquivo, discreto, que conhecia excepcionalmente o seu assunto. Sem 
querer angariar simpatias entre alunos estouvados, impunha-se, aos 
poucos, pela lapidar exposição dos seus temas, à consideração até 
dos mais ariscos. 

No fim do ano, com nenhum propósito de agradar ou desme- 
recer, apesar da benevolência do trato, um tanto distante, o seu jul- 
gamento nos exames era inflexível. Sem alarde dava boa nota aos 
que a mereciam e reprovava, calmamente, quem não soubesse a ma- 
téria. Porque seria difícil não aprender com expositor tão incisivo 
e luminoso ! 

Guardamos dêle outra reminiscência grata. Foi ler, certo dia, 
na Biblioteca Nacional, uma palestra sôbre: «O comércio e as leis 
comerciais do Brasil». Já tal o seu prestígio que, com a maioria dos 
alunos, alí comparecemos. Grande parte dessa aula extra foi sôbre 
a figura de Mauá, a quem não regateou louvores, como homem de 


- ação, imbuído dos princípios associativos. Essa bela página foi pu- 


blicada a seguir no Jornal do Comércio (2-10-1915). 


Ao terminar, fomos felicitar e agradecer ao crador, (não êle 
certamente detestaria o qualificativo) — ao lente, não só como dis- 
cípulo, mas também, acrescentamos, como bisneto de Mauá. Inglez 
de Souza sorriu. E exclamou: — «Com um parentesco que lhe faz 
honra, e v. até agora não me havia dito nada!» Excusamo-nos, de- 
clarando-lhe que também ignorávamos até ali a sua admiração ao 
grande homem do Império. Parece que ficamos amigos, se se podz 
falar em amizade de rapaz; com figura tão impressiva, mas reser- 
vada. Na primeira oportunidade, querendo distinguir-nos, convidou- 
nos, e a vários colegas, para uma festa em sua casa: 
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Al, na rua São Clemente, esquina de Sorocaba, era de ver-se 
a gentileza educada de Inglez de Souza, a conversar com os seus 
alunos afoitos, animando a uns para as danças, procurando temas 
agradáveis à palestra dos outros hóspedes, ou, na biblioteca, exi- 
bindo alguma raridade bibliográfica, fôsse de direito, fôsse de litera- 
tura. Mas aos seus próprios livros, nem siquer aludia, como se 
fôssem coisas de somenos... 

Já depois da sua morte, uma tia-avó inteligente, (filha de 
Mauá) tirando certa feita da estante, pequeno livro encadernado, 
nô-lo ofereceu. Eram os Contos amazônicos, de Inglez de Souza. 
A sua leitura nos surpreendeu inteiramente pela novidade do estilo e 
pela segurança da mão; era um precursor autêntico do regionalismo 
brasileiro. A certos aspectos até melhor que o Pelo Sertão de 
Afonso Arinos. Depois: o fino gôsto do escritor, ao transpor para 
a ficção, a ampla e caudalosa paisagem da sua infância, com as 
lendas, os costumes e os quadros genuínos do grande rio. 


De outra feita, aí por volta de 1920, Maurício Cardoso que já 
era mestre de direito comercial, em Pôrto Alegre, vindo ao Rio, 
prócurava dois livros raros: os trabalhos botânicos de Frei Concei- 
ção Velozo e o projeto de Código Comercial de Inglez de Souza. 
Lembramo-nos que, para obter o primeiro, andamos uma tarde 
inteira nos «sebos» da rua São José e fomos encontrar a preciosi- 
dade na Livraria J. Leite. 


Do famoso projeto de Inglez de Souza, só se encontraria, talvez, 
o «avulso», no arquivo do Senado. Obtivemos dois exemplares. 
Quando M. Cardoso recebeu o que lhe era destinado, exclamou 
contente: — «É um trabalho admirável, que só conheço de citações 
e, há alguns anos, procurava em vão !» 


Lemos, nessa ocasião, a exposição do mestre e o seu trabalho 
codificador. Não avaliávamos, até então, a que altitudes atingiria 
o seu saber e quanto era precisa a sua linguagem técnica talvez só 
comparável à de Lafayette. Alí estava realmente um esfôrço bene- 
mérito e a revelação de um dos maiores juristas do país. Entretanto, 
Inglez de Souza modestamente deixara-o esquecido nos arquivos 
burocráticos do Senado, sem cuidar de lhe dar outra edição que 
seria a consagradora do seu profundo talento e da sua melhor capa- 
cidade, como excepcional perito do direito. 


ER 
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Só há poucos anos, conheci, em reedição, mais recente O Mis- 
sionário (1946) por oferta gentil de Paulo Inglez de Souza. Já 
aí está o romancista feliz a entremeiar a paisagem com o estudo 
psicológico de uma alma santa, que se entrega aos poucos, envolvida 
pela quente magia da natureza tropical, ao pecado da carne. Ha 
páginas dêsse romance «naturalista» que passarão às antologias, 
como alguns dos seus contos. Não há, porém, uma descaída, nem 
no estilo, nem no gôsto literário do autor. 


Professor de direito, jurista de renome, escritor seguro e vigo- 
roso que a Academia de Letras consagrou, oferecendo-lhe uma pol- 
trona, desde a sua fundação, eis aí as facetas multicôres da persona- 
lidade de Inglez de Souza, que foi sempre um mestre impressivo: na 
cátedra, no livro de ciência e nas originais criações do seu espírito 
poderoso. Guardamos dêsse homem esquivo e afável, afinal, como 
guardamos de Souza Bandeira (dois que não eram oradores !), as 
melhores recordações dos nossos tempos de estudante. E, ainda 
hoje, agradecemos a oportunidade de melhor admirá-lo quando, 
depois de morto, êle nos surpreende com as produções marcantes 
da sua inteligência privilegiada, nos mais variados setores da sua 
atividade mental. 


Rio, 29-12-1953 (Transcrito do O Jornal). 
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SEDE PRÓPRIA PARA O INSTITUTO HISTÓRICO. 
E GEOGRÁFICO BRASILEIRO 


No Diário Oficial, Seção I, Ano XCIV, nº 180, de 8 de 
agôsto de 1955, publicou-se o seguinte ato do Poder Legislativo, 
sancionado por S. Excia. o Sr. Presidente da República: 


Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 


Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a ceder ao Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro o terreno em que foi edi- 
ficado o Silogeu, à Avenida Augusto Severo nº 4, com a obri- 
gação de permitir o recuo exigido pelos planos urbanísticos mu- 
nicipais, 

Art. 2º? O Govêrno Federal auxiliará com a importância de 
Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) a construção da 
futura sede do Instituto no terreno a que se refere o artigo anterior. 


Art. 3º É autorizado o Poder Executivo a abrir, pelo Mi- 
nistério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 
8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) para a execução da 
presente lei. 


Art. 4º O Instituto Histórico e Gebgralios Brasileiro, de 
acôrdo com a conveniência de seus serviços, reservará, no edifício 
a ser construído, em uso gratuito, exclusivo e perpétuo, salvo as 
despesas de seguro, conservação e reparação: 


a) área para a sede do Instituto dos Advogados Brasileiros, 
nunca inferior à. que atualmente ocupa; 


b) áreas para as sedes da Liga da Defesa Nacional, da 
Federação das Academias de Letras, Academia Carioca de Letras 
e Associação do Ministério Público do Brasil. 


Art. 5º Às áreas não compreendidas na destinação prevista 
nesta lei poderão ser alugadas pelo Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro para produção de renda destinada às despesas 
do custeio de seus serviços, bem como às despesas de seguro, 
conservação e reparação do imóvel. 
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Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto 
nº 2.326, de 20 de junho de 1940. 


Rio de Janeiro, em 3 de agôsto de 1955; 134º da Indepen- 
dência e 67º da República. — JoÃo Caré FiLHo. — Candido 
Motta Filho. — J. M. Whitaker. 


Em 26 de setembro de 1952 fôra apresentado na Câmara dos 
Deputados o projeto de lei de autoria do deputado Dr. José Au- 
gusto Bezerra de Medeiros, sendo o primeiro artigo assim redigido: 


«Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ao Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro o terreno em que foi edificado o 
Silogeu, à Avenida Augusto Severo nº 4, com a obrigação de 
permitir o recuo exigido pelos planos urbanísticos municipais». 
(Diário do Congresso Nacional, 7 de abril de 1953, pág. 3.091). 

Seguiam-se mais três artigos a respeito de facilitar meios para 
a construção do edifício e concernentes à execução da lei que se 
propunha, Estava assim iniciado o processo que terminaria pela 
sanção da lei nº 2.554 de 3 de agôsto de 1955. (Diário Oficial — 
Seção I. Rio de Janeiro, 8 de agôsto de 1955). 

O projeto de lei passou pelo trâmite que historiava a sua 
elaboração, tendo o Poder Legislativo necessitado de informação 
a respeito das condições do imóvel para decidir a respeito. 

Recebeu a Câmara dos Deputados, do Ministério da Fa- 
zenda, datada de 7 de novembro de 1952, a informação dada pelo 
Serviço do Patrimônio da União e pela Contadoria Geral da 
República. 

A Comissão de Finanças da Câmara dos Deputados apreciou 
devidamente o que se informava, afastando a objeção feita com 
o parecer que aprova o projeto nº 2.473, com a seguinte emenda: 


«Art. Fica revogado o Decreto-lei nº 2.326 de 20 de junho 
de 1940». (Diário do Congresso Nacional, fevereiro de 1953, 
pág. 649). 

Do parecer dado, relatado pelo Deputado Lameira Bittencourt, 
e subscrito por tôda a Comissão, resultou o seguinte dispositivo 
de lei incluído no projeto 2.473-B de 1952, apresentado em ple- 
nário e votado e aprovado na segunda discussão do projeto: 


«Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua' pu- 
blicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o 
Decreto-lei nº 2.326 de 4 de junho de 1940». (Diário do Con- 
gresso Nacional, de abril de 1953, pág: 3.091). 
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É êste o dispositivo que se consolidou finalmente no art. 6º 
da lei sancionada e promulgada. 

Em janeiro de 1955, o Senador Ezechias da Rocha, repor- 
tando-se ao noticiário e campanha da imprensa, dizia no Senado, 
está nessa casa do Parlamento o Projeto formulado e aprovado 
na Câmara dos Deputados: 


«Sr. Presidente, estou certo de que meus colegas não co- 
nhecem a grave situação do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, razão por que estou lendo trechos de recorte de O Globo 
e, ao mesmo passo, fazendo apêlo às comissões da Casa, no sen- 
tido de emitirem, o mais depressa possível, seus pareceres sôbre o 
assunto, a fim de que seja resolvido quanto antes êsse problema 
de importância vital para o Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro». (Diário Oficial, Seção II de 5 de janeiro de 1955, pág. 29). 


No dia 17 do mesmo mês era enviada à mesa e lido o seguinte 
requerimento, que tomou o nº 18. 


ATA DA 18º SESSÃO DA 4: LEGISLATURA EXTRAOR- 
DINÁRIA, DA 2º LEGISLATURA, EM 17 DE JANEIRO 
DERIOSS 


PRESIDÊNCIA DO SENHOR ALFREDO NEVES 


O Sr. Presidente — Sôbre a Mesa requerimento que vai 
ser lido. 


É lido o seguinte 


REQUERIMENTO Nº 18, DE 1955 


Requeremos urgência, nos têrmos do art. 155, 84 3º do Regi- 
mento Interno, para discussão e votação do Projeto de Lei da 
Câmara, nº 65 de 1953 — que autoriza o Poder Executivo a ceder 
um terreno e a abrir crédito ao Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. 


Justificação 


O Sr. Embaixador José Carlos de Macedo Soares, presi- 
dente perpétuo do Instituto Histórico, teve a gentileza de escre- 


od 


— 267 — 


ver-nos sôbre a conveniência do Senado aprovar, o mais breve- 
mente possível, o projeto de lei a que se refere o requerimento. 
Bastaria, por sem dúvida, o apêlo do eminente homem público, a 
quem o Brasil já tanto deve, para o atendimento da solicitação. 
Sua interferência em favor do andamento da resolução em estudo 
valeria pela sua melhor justificação. Mas, no dia seguinte, no 
Diário Carioca de 8 de janeiro corrente, Danton Jobin, que é um 
dos príncipes do nosso jornalismo, defendeu a urgência da votação 
do projeto, em têrmos que não nos furtamos ao prazer de repro- 
duzir, para melhor compreensão dêste requerimento, no plenário, 
pelos nossos nobres colegas senadores. Eis o que escreveu, a 
propósito, o redator-chefe do grande e prestigioso matutino citado, 
sob o título — Teodoro Sampaio e o Instituto Histórico. 

<O Instituto Histórico e Geográfico deu início, ontem, às co- 
memorações do centenário de Teodoro Sampaio. Coube ao go- 
vernador de São Paulo, Sr. Lucas Garcez, pronunciar a primeira 
conferência de um curso sôbre a vida e a obra dêsse grande enge- 
nheiro geógrafo, etnógrafo, historiador e linguista. 

Não iremos retratar aqui a figura fascinante do sábio baiano, 
que nasceu filho de escrava e atingiu, pelo seu esfôrço, as culmi- 
nâncias de uma posição singular entre os grandes espíritos de seu 
tempo. Quando Teodoro Sampaio morreu, em 1938, com 73 anos 
de idade, já tinha vivido realmente um século, pois construira uma 
obra imensa nos diversos ângulos de sua espantosa atividade, de 
ordem científica ou de ordem profissional. 

Alguns jornais o têm chamado o «sábio negro», sem nenhum 
sentido, pois êle era apenas um negro sábio; nada importando a 
côr de sua pele, escura como a de Rebouças e de tantos outros 
brasileiros que — para orgulho nosso — alcançaram posições emi- 
nentes no passado. Não tinham êles muita consciência de sua 
condição de pretos ou mestiços; pensavam como os seus colegas 
brancos, reagindo como êstes, emulando-se com êles, sem que a 
pigmentação sombria da epiderme constituisse qualquer obstáculo 
à sua ascensão social. 

Muito cedo, Teodoro Sampaio entrou para as mais reputadas 
associações culturais de sua época; não tinha ainda 38 anos quando 
foi recebido no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, ao 


qual se ligou de corpo e alma. 


— 268 — 


Visitando ontem o Instituto, que foi a casa de Teodoro Sam- 
paio e de tantos outros grandes sabedores da nossa história e da 
nossa geografia, assistimos a um espetáculo confrangedor. O edi- 
fício, de tão velho, ameaçava ruir; a água das últimas chuvas 
invadiu-lhe a biblioteca. Centenas e ceintenas de volumes dani- 
ficados pela humidade encontram-se espalhados pelo chão, semi- 
abertos, à espera de que seguem. Até que venham outras chuva- 
radas e se venha a arruinar o que resta de numerosas obras raras. 


É preciso não esquecer que, na biblioteca do Instituto, há co- 
leções preciosíssimas, que nenhum govêrno decente, a pretexto de 
economia de palitos, pode deixar desaparecer. Lá estão as coleções, 
Teresa Cristina e Manuel Barata com autênticas raridades biblio- 
gráficas. No arquivo, ainda em catalogação, correspondência de 
- Cotegipe, bem assim, já fichadas, as de Caxias, Osório, Ouro Prêto, 
Maracaju, Senador Nabuco e várias outras, sem falar na coleção 
de translados — única no Brasil — de documentos do Conselho 
Ultramarino. Esta última consta de 50 volumes, contendo o fruto 
do trabalho das chamadas missões Varnhagem, J. F. Lisboa, 
Gonçalves Dias e João Caetano da Silva. Pois tudo isso, e mais 


a mapoteca acha-se em vias de destruição enquanto permanecerem 
no casarão do Silogeu. 


A melhor maneira de comemorar o centenário do grande 
historiador e etnógrato que foi Teodoro é salvar o Instituto que 
tão sêriamente contribuiu para sua formação e ao qual êle dedicou 
boa parte de sua atividade. Um projeto do Deputado José Au- 
gusto provendo os fundos necessários à preservação do patrimônio 
do Instituto, encalhou, entretanto, no Senado, à espera — segundo 
nos informam — de parecer do Sr. Atílio Vivacqua. Justifica-se 
plenamente o regime de urgência para êsse projeto, em face da 
situação de calamidade que se criou com as últimas chuvas. 


Ficando o Monroe a dois passos do Silogeu, seria fácil ao 
representante espírito-santense dar um pulo à sede do Instituto 
e certificar-se do que estamos afirmando. Sabemos que, se fizer 
essa visita — nada penosa para um homem de espírito como o 


Sr. Vivacqua — haverá de converter-se num campeão da causa 
do Instituto. 


O Centenário do nascimento de Teodoro Sampaio é ocasião 
adequada a um gesto dessa índole, que se impõe para proteger 
o nosso patrimônio histórico e cultural». 

O Sr. Presidente — O requerimento está apoiado pelo nú- 
mero de assinaturas que contém. Será apreciado ao fim da ordem 
do dia. 


(Diário do Congresso — Seção II. Rio, 18 de janeiro de 1955). 
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No dia 22 de janeiro, estando na mesa que preside o Senado 
Federal o projeto de lei que cede ao Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, o terreno em que se instalar, o Senador Aloísio 
de Carvalho reguer preferência para a sua votação. E é lida e 
aprovada, no Senado, a redação final, atendendo-se aos enganos 
de redação que o senador apontou e corrigiu. 


Volta o projeto de lei à Câmara dos Deputados para serem 
apreciadas as emendas feitas pelo Senado Federal (Diário Oficial, 
Seção II — 1 de março de 1955, pág. 1.075). 


Usou da palavra em plenário para dizer as seguintes palavras, 
o Deputado Lincoln Feliciano: 


O Sr. Lincoln Feliciano (Para uma comunicação) (Lê o 
seguinte discurso) — Sr. Presidente, Srs. Deputados, desde 
1952, transita, pelo Congresso Nacional, o projeto de lei que doa 
ao Instituto Histórico e Geográfico o prédio do Silogeu Brasi- 
leiro e lhe concede, para a construção de um novo prédio, um 
auxílio de Cr$ 8.000.000,00, hoje, talvez, insuficiente. 


Essa proposição, iniciada na Câmara, teve como relator o 
eminente Deputado Lameira Bittencourt, tendo voltado do Senado 
com emendas, ora dependentes de parecer da Comissão Especial 
para isso constituída. 


Irata-se de instituição que conta com cêrca de 117 anos 
de existência e que guarda valiosos tesouros de nossa história, 
do império e da República. Tem mais de 100.000 volumes espe- 
cializados e milhares de manuscritos que rememoram vultos de 
nosso glorioso passado. 


Está ela instalada em edifício velho, quase em ruinas, cujas 
condições pôem em perigo o seu rico e insubstituível patrimônio. 


Assim sendo, faço veemente apêlo a essa Comissão para 
que se reuna e dê parecer sôbre as emendas do Senado, a fim 
de que a Câmara se manifeste, sem mais demora, sôbre o patriótico 
e inadiável projeto de lei. 


Era, Sr. Presidente e Srs. Deputados, o que, em rápidas 
palavras pretendia dizer. (Muito bem). 


(Diário do Congresso Nacional (Seção I) — Sábado, 15 de junho 
de 1955 — pág. 3.064. 


O Deputado Carlos de Lacerda, que fôra escolhido na Co- 
missão Especial para dar parecer a respeito do projeto que auto- 
riza o Poder Executivo a ceder o terreno em que se instalar o 
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Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em sede própria, o 
redigiu .nos seguintes têrmos: 


DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SEÇÃO 1), 
DE 2ºDE- JULHO *DEQ19557 PAGSD 377625 


PROJETO Nº 2.473-E, DE 1952 


Emendas do Senado ao projeto 2.473-C-53, que 
autoriza o Poder Executivo a ceder ao Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro o terreno em que foi edificado 
o Silogeu, e abrir, pelo Ministério da Educação e Saúde, 
o crédito especial de Cr$ 5.000.000,00 para auxiliar a 
construção da futura sede do mesmo Instituto; tendo 
parecer favorável da Comissão Especial (discussão única). 

Projeto nº 2.473-C-53 emendado pelo Senado. 


O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a ceder ao Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro o terreno em que foi edi- 
ficado o Silogeu, à Avenida Augusto Severo nº 4, com a obri- 
gação de permitir o recuo exigido pelos planos urbanísticos mu- 
nicipais, 

Art. 22? O Govêrno Federal auxiliará com a importância de 
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) a construção da 
tutura sede do Instituto no terreno a que se refere o artigo anterior. 

Art. 3º É autorizado o Poder Executivo a abrir, pelo Mi- 
nistério da Educação e Saúde, o crédito especial de Cr$ ... 
5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) para a execução da 
presente lei. 

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto- 
lei nº 2.326, de 20 de junho de 1940. 

Câmara dos Deputados, em 6 de maio de 1953. — Nereu 
Ramos. — Rui Almeida. — Rui Santos. 


EMENDAS DO SENADO AO PROJETO Nº 2.47/3-c-52 A QUE SE REFERE 


O PARECER 
Nº 1 
Ao art. 1º 
Acrescente-se onde convier: 
«Art. — O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, de 


acôrdo com a conveniência de seus serviços, reservará, no edi- 
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fício a ser construído, em uso gratuito, exclusivo e perpétuo, salvo 
as despesas de seguro, conservação e reparação: 

a) área para a sede do Instituto dos prevpandos, nunca 
inferior à que atualmente ocupa; 

b) áreas para as sedes da Liga da Defesa Nacional da 
Federação das Academias de Letras, Academia Carioca de Letras 
e Associação do Ministério Público do Brasil». 


Nº 2 
Ao art. "2º 
Substitua-se êste artigo pelo seguinte: 


«Art. 2º. O Govêrno Federal] auxiliará com a importância 
de Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) a construção da 
futura sede do Instituto no terreno a que se refere o artigo ante- 
rior». 


Nº 3 
Ao art. 3º 
Onde se lê: 
. Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) .. 
leia-se: 


«... Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros). 


Nº 4 


Acrescente-se: 


«Art. — As áreas não compreendidas na destinação prevista 
nesta lei poderão ser alugadas pelo Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro para produção de renda destinada às despesas 
do custeio de seus serviços, bem como às despesas de seguro, 
conservação e reparação do imóvel». 

Senado Federal, em 25 de janeiro de 1955. — Alexandre 
Marcondes Filho, Vice-Presidente, mo exercício da Presidência. 
— Ezechias da Rocha. — Costa Pereira. 


PARECER DA COMISSÃO ESPECIAL 


O Projeto nº 2.473-D-52, do eminente Deputado José Au- 
gusto, apresentado a 25-9-1952, autoriza o Poder Executivo a 
ceder, ou doar, ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro o 
terreno da rua Augusto Severo nº 4, no Rio, para construção da 
nova sede do Instituto. Também, autoriza o Executivo, pelo Mi- 
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nistério da Educação, a abrir crédito de Cr$ 5.000.000,00 (cinco 


milhões de cruzeiros), para a execução dessa lei. | 


Na Comissão de Finanças foi aprovada emenda do ilustre 
Deputado Rafael Cincurá, derrogatória do Decreto-lei nº 2.326, 
de 20-6-1940, que doava o mesmo terreno ao Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística. Requereu o nobre Deputado Lameira 
Bitencourt, na Comissão de Finanças, a 10 de outubro de 1952, 
fôsse ouvido o Ministro da Fazenda para que se pronunciasse a 
Diretoria do Patrimônio Nacional. 

O Parecer da Contadoria Geral da República, a 7 de no- 
vembro, opinou pela audiência do Ministério da Educação. 


O Serviço do Patrimônio da União, em ofício do diretor 
Ulpiano de Barros, a 4 de novembro, informou que o projeto 
não devia ser aprovado porque o terreno mencionado já fôra 
doado, pelo Decreto-lei nº 2.326, de 20 de junho de 1940, ao 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

(Artigo 6, parágrafo único, item IV, citado no ofício do 
Serviço do Patrimônio da União, transcrito pelo Ministro da 
Fazenda em ofício de 26 de novembro de 1952). 


Foi por isto que o Deputado Cincurá apresentou emenda re- 
vogando o citado decreto-lei que, ao contrário do que informou 
a Diretoria do Patrimônio ao Ministro da Fazenda, assim indu- 
zido em êrro perante a Câmara, não fazia a doação ao mencionado 
Instituto e sim ao I. B. G. E., órgão muito diferente com fina- 
lidades muito diversas. 

A aprovação da Comissão de Finanças, com a citada emenda, 
foi unânime, a 2 de fevereiro de 1952. 

Quanto à Contadoria Geral da República, em parecer espon- 
tâneamente enviado pelo Ministro da Fazenda, assinado pelo 
contabilista 28, opinava contrâriamente. Tratava-se, então, de 
convencer a Câmara de que melhor seria, de acôrdo com o decreto- 
lei aludido, fazer um «Palácio da Cultura», logo de uma vez, 
alusão utópica e desmedida, fulminada no parecer do ilustre Depu- 
tado Lameira Bittencourt, aprovado pela unanimidade da Comissão 
de Finanças. 

Em 1953, a marcha do processo foi esta: 


4 de fevereiro — lido, vai a imprimir. 

20 de fevereiro — anunciada e encerrada a 1º? discussão. 
Adiada a votação. 

2 de março — Votação em sessão extraordinária noturna. 


Falam os Srs. Tristão da Cunha, Afonso Arinos e o autor, José 
Augusto. Aprovado, com a emenda. Volta à Comissão de Fi- 
nanças para a 2º discussão. 


a es 


RE RED 


I4 de abril — Lida, vai a imprimir a redação para a 2º dis- 
cussão. | 
23 de abril — Sessão extraordinária noturna. Anunciada e 


encerrada a 2º discussão. Adiada a votação. 


Votação na mesma data. Enviada à Comissão de Redação. 


29 de abril — Lida, vai a imprimir a Redação Final. 
30 de abril — Lida e aprovada a Redação Final. 


6 de maio — Vai ao Senado. 

Depois, não se teve mais notícia dêle. — De maio a dezembro 
de 1953. 

Começa a marcha do processo em 1954. — A 25 de janeiro 


— Volta à Câmara, depois de aprovado no Senado, com emendas. 
As emendas do Senado, aprovadas, são as seguintes: 


— De acôrdo com a conveniência dos seus serviços reser- 
vará o Instituto, no edifício a ser construído, em uso gratuito, ex- 
clusivo e perpétuo, salvo as despesas de seguro, conservação e 
reparação: (a) área para sede do Instituto dos Advogados Bra- 
sileiros, nunca inferior à que atualmente ocupa; (b) áreas para 
as sedes da Liga da Defesa Nacional, da Federação das Aca- 
demias de Letras, da Academia Carioca de Letras e da Associação 
do Ministério Público do Brasil. 


O auxílio passou de cinco (5) para oito (8) milhões de 
cruzeiros. E as áreas não compreendidas na destinação prevista 
nessa lei poderão ser alugadas pelo Instituto para produzir renda. 


Finalmente, a 6 de maio de 1955, veio o projeto para a Cà- 
mara. Do mais não há notícia no processo. Apenas sabemos que 
fomos designados, em maio, para substituir o nosso eminente colega 
Deputado Prado Kelly, que aceitou a pasta da Justiça, nesta 
Comissão Especial. 


PARECER 


z 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro é uma Insti- 
tuição cultural fundada a 21 de outubro de 1838 para «coligir, 
metodizar, publicar ou arquivar os documentos necessários para 
a História e a Geografia do Brasil». Seu primeiro patrimônio 
foi a coletânea de documentos coligidos na Tôrre do Tombo, na 
Academia Real das Ciências, na Biblioteca de Évora e no Con- 
selho Ultramarino, e documentos trazidos dos arquivos holandeses. 

Depois, coleções particulares, de eminentes homens públicos 
e estudiosos foram incorporados ao seu acervo. Em 1954 uma 
avaliação divulgada pelo Jornal do Comércio pelo Sr. Virgílio 
Corrêa Filho (Revista do Instituto, vol. 225, págs. 318 e segs.), 
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dava à catalogação dessas coleções um total de 22 mil documentos, 
acondicionados em 464 latas. Hoje, a existência de aparelhos 
de micro-filmagem permite mais fácil acesso e manuseio das 
coleções. 

Sem dinheiro para pagar funcionários, encontrou o Instituto, 
num vereador desencantado com a política, num médico chefe de 
clínica da Santa Casa, o seu extraordinário servidor Vieira Fa- 
zenda, memoralista infatigável. Dali saiu Rodolfo Garcia, o no- 
tável sabedor da história brasileira. Ali viveu Max Fleiuss. 


Fundada por uma daquelas sociedades tocadas pelo reflexo 
da Revolução Industrial sôpro de renovação otimista, dos co- 
meços do século passado, a Sociedade Auxiliadora da Indústria 
Nacional, com o Marechal José Raimundo da Cunha Matos e o 
Cônego Januário da Cunha Barbosa, quando num impulso de pro- 
gresso começava a sacudir a pasmaceira da encolhida nação 
colonial que éramos, e portanto a exigir visão nova, mais certeiro 
conhecimento, revisão de conceitos fundada em mais acertadas 
informações sôbre as raízes do Brasil de sua realidade geográfica 
-— hoje chamaríamos geopolítica, o Instituto reuniu o que de 
melhor havia na época; no correr do tempo se Cairu e os Monte- 
zuma, os José Clementes e os Lopes Gama, foram ali sucedidos 
por Varnhagem, os Orville Derby, os Rio Branco, os Nabuco, 
os Capistrano, os Raifard, os Afrânio Peixoto, os Couto de Ma- 
galhães, os Rodolfo Garcia, os Fleiuss, os Afonso Celso, os Ramiz 
Galvão, os Baena, os Manuel de Macêdo, os Araújo Porto Ale- 
gre e êsse extraordinário indianista romântico, Couto de Magalhães. 


Seus presidentes foram Fernandes Pinheiro, o benemérito 
Visconde de S. Leopoldo; Araújo Viana, o Marquês de Sapucaí, 
Luís Pedreira do Couto Ferraz, o Visconde do Bom Retiro, Joaquim 
Norberto, historiador da Inconfidência, o Conselheiro Olegário, 
o Marquês de Paranaguá, João Lustosa; o Barão do Rio Branco, 
o Conde de Afonso Celso, o venerando Professor Manuel Cicero 
Peregrino da Silva e, atualmente, o Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, declarado presidente perpétuo em 1951. 


Mesmo nas condições atuais, que são precárias, atende o 
Instituto a consultas de seis (6) mil pessoas, por ano, reclamando 
exame de mais de 120 mil livros e documentos, segundo dados 
da sua secretaria, vol. 221, da Revista, que é por si só, uma 
instituição nacional. Promove cursos e conferências e foi respon- 
sável por memoráveis congressos. 


Sua biblioteca possui 180 mil volumes, entre os quais exem- 
plares como o da 1º edição dos Lusíadas, autografado pelo autor, 


São mais de 15 mil os seus mapas e mais de 30 mil fichas as dos 
seus retratos catalogados. | 
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Seus dez (10) funcionários não recebem, todos juntos, mais 
de Cr$ 500 mil por ano. 

Outro tanto gasta o Instituto com material. Sua subvenção 
anual tem sido da ordem de um milhão de cruzeiros. A Revista, 
o que faz, mal dá para a sua publicação. 

A primeira subvenção que teve, na República, foi de 200 
contos, por iniciativa de Rio Branco. Mas só a primeira pres- 
tação lhe foi paga. 

Por lei promulgada pelo então presidente do Senado, o vice- 
Presidente Café Filho, a 20-12-52, passou a subvenção a um 
milhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.0000,00). Na Câmara dos Ve- 
readores, uma subvenção foi votada, de cem mil (Cr $100.000,00) 
proposta da Sra. Lígia Lessa Bastos. 

O edifício em que funciona é o denominado Silogeu Brasileiro. 

Foi construído no govêrno Rodrigues Alves para abrigar 
instituições culturais. Ao diretor do Serviço do Patrimônio da 
União informou o presidente do Instituto, Embaixador Macedo 
Soares, que «o grau de deterioração do prédio patenteia-se desde 
a porta da entrada, cujos marcos se afistulam de cavernas e la- 
birintos, abertos pelo cupim». 

O piso superior ameaçava desabar, sendo necessário escorá-lo 
com vigas improvisadas. A cobertura do salão de honra «já se 
fendilha em goteiras inúmeras prejudicando o estuque do teto, 
que apresenta sinais indicativos de graves lesões, «como acentua, 
no estilo compatível com a gravidade de tão nobre instituição, c . 
seu ilustre e devotado presidente». 

Em artigo que publicou no Diário de Noticias, de 3 de abril 
de 1949, o Professor Mozart Monteiro recordava uma confidência 
de Calógeras: «Os homens públicos no Brasil, em sua quase to- 
talidade, não sabem suficientemente a nossa História». O mesmo 
jornal, a 29 de abril, divulgava reportagem documentada sôbre 
a situação do Instituto, ou antes, do Edifício do Silogeu em que 
êle funciona, e que é pràticamente seu, segundo entrevista de seu 
dedicado primeiro secretário, o Sr. Virgílio Corrêa Filho. 

Do estado do prédio dou testemunho pessoal, antigo frequen- 
tador que tenho sido, infelizmente pouco assíduo, por incumbência 
profissional, de cerimônias e sessões ali realizadas. A modéstia, 
mais, a pobreza dessa instituição se reflete no próprio prédio que 
a abriga. 

Falamos de números e de consulentes. Falemos agora do que 
não se pode medir ou enumerar. 

É bem conhecida a história inglêsa sôbre o melhor meio de 
obter um bom gramado: boa grama, muito estrume, bons jardi- 
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«eiros — e trezentos anos. Esta é a receita para a formação de 
| ima sabedoria comum, de uma consciência histórica, numa Nação. 
Não basta o que um ou outro saiba. O que é mais importante, 
na sabedoria de um erudito, nas verificações de um pesquisador, 
é a sua contribuição a êsse acêrvo das gerações, que constitui o 
fundo de cultura de um povo. Assim, por exemplo, importa pouco 
que os conhecimentos etnográficos de Roguette Pinto, na Rondonia, 
tenham sido superados, em grande parte. O que mais importa é 
o avanço, por êle conquistado, na consideração da etnografia e as 
suas consegiiências na atitude brasileira em relação ao índio. 
A parte mais importante da obra do Instituto é a sua contribuição, 
constante, por vêzes silenciosa e mansa, a essa formação de uma 
consciência da história, que se confunde até com a própria cons- 
ciência da nação. 
* “ Seria apropriado, recordar, aqui, as aperturas das associações 
destinadas à propagação e ainda mais, à investigação no Brasil. 

Mas essas considerações nos parecem desnecessárias. 


Mais oportuno é o exame que, a seguir, fazemos das emendas 
“do Senado. Antes, porém, temos o crédito. Nada demais nos 
parece que releve, afinal, três anos decorridos da apresentação do 
projeto, para Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), o 
auxílio para a construção do prédio do Instituto, equiparando 
assim ao que o Congresso concedeu ao Museu de Arte Moderna. 


Uma das emendas visa a deixar ao Instituto a faculdade de 
alugar as partes não utilizadas por disposição expressa da lei, 
a fim de formar renda para o seu sustento. Numa palavra, auto- 
rizar o Instituto a, com êsse auxílio e o terreno, entrar também, 
um pouco, no negócio de imóveis. 

Parece-nos, no caso, digna de aprovação essa emenda. Não 
há porque privar o Instituto dessa faculdade, gue lhe assegura 
renda e, pois, dispensará o Tesouro de futuros apelos, confiando 
porém em que não prevalecerão, sôbre as comodidades e con- 
veniências do Instituto as exigências da renda imobiliária; nem 
se venha a construir, em vez de um prédio decente para abrigar 
uma respeitabilíssima instituição, assim enriquecendo o pobre con- 
junto de edifícios nobres da cidade, um arranha-céu com algumas 
salas para o Instituto e outras tantas para os fins mais diversos 
e até contraditórios, num projeto sem caráter e sem função de- 
finida. Sobretudo, que não se julguem os projetistas obrigados 
a desenhar perfis coloniais de falsificação para dar côr local ao 
edifício. Na excelente localização que se lhe destina, tem a cidade 
o direito de esperar do bom gôsto dos responsáveis pela obra 
uma construção para a cidade futura e não um monstrengo. Esta 
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seria, senão condição legal, pelo menos compromisso de ordem 
moral a esperar dos responsáveis pela venerável instituição. 

No mais, entendemos que deva ficar a critério do Instituto 
e de acôrdo com suas possibilidades, a cessão de áreas para outras 
instituições e de suas salas para uso eventual dessas instituições. 
Não nos parece acertado comprometer os frutos da decisão, do 
Congresso, pela iniciativa do eminente Sr. José Augusto, com à 
costumeira e perigosa atitude de pendurar emendas nos galhos 
do projeto, a ponto de desnaturá-lo. 


Com a única exceção da Liga da Defesa Nacional, órgão de 
poucas exigências quanto a espaço, e que tem com o Instituto a 
relação sensível de se destinar à propagação de um sentimento 
cuja fundamentação ao Instituto compete perquirir e consolidar, 
pela experiência da história, pela lição das velhas raízes, que à 
Liga competiria renovar, consideramos despropositada a intro- 
missão obrigatória de outras associações, por mais respeitáveis . 

que sejam, nos objetivos dêste projeto. 

No Senado, a pedido da Liga de Defesa Nacional, presidida 
pelo eminente General Juarez Távora, tendo por vice-presidente 
o nosso ilustre colega Sr. Afonso Arinos, foi incluída emenda 
que determina, à base da doação do terreno e o auxílio concedido, 
para a construção do edifício, a exigência de cessão gratuita, ex- 
clusiva e perpétua (salvo as despesas de seguro, conservação 
e reparação) para a sede da Liga da Defesa Nacional, e outras 
instituições que menciona. : 

* Quanto à Liga, o nosso parecer é favorável. Ela é dessas 
instituições que se destinam a um altíssimo papel nos momentos 
— para usar as palavras de um dos seus gloriosos fundadores — 
nos momentos «de festa ou de dor». 

Formada a 7 de setembro de 1916, independente de credo 
político, religioso ou filosófico (art. 1º dos estatutos), destina-se 
a congregar os sentimentos patrióticos dos brasileiros de tôdas 
as classes para: 


«1 — Manter em todo o Brasil a idéia da coesão 


e integridade nacional. 
2 — Propagar a educação popular e profissional. 
3 — Difundir, nas escolas (...), lares, oficinas, 


corporações e associações, a educação cívica, o amor à 
justiça e o culto de patriotismo. 

4 — Defender o trabalho nacional, a lavoura, a in- 
dústria, o comércio, as ciências e as artes (etc.). 
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5 — Combater o analfabetismo, o alcoolismo, a va- 
gabundagem e a dissolução dos costumes. 
6 — Desenvolver o civismo, o culto do heroismo. 
7 — Apoiar, pela persuasão e pelo exemplo, a exe- 


cução das leis de preparo e organização militar», etc., 
segundo tudo consta de seus estatutos». 


Fundaram-na, no arroubo de uma campanha memorável, 
Olavo Bilac, Coelho Neto, secundados por Viveiros de Castro, 
Moitinho Dória, Goulart de Andrade, Rafael Pinheiro, Leal de 
Sousa, João Teixeira Soares, êstes já em 1924. 


Instituída para promover o florescimento do civismo, e o 
sentimento da coesão nacional, a L.D.N. chegou a servir, a 
certa altura, de ninho do Partido Comunista. De dentro dela, 
em seu nome e à custa de suas valorosas tradições, o Partido 
Comunista através de uma das facções em que se dividira a 
partir de 1935, influiu sôbre a Nação muito mais do que então 
se supôs e de modo tão extenso que até hoje essa influência se 
exerce em grau crescente. 


O relativo obscurecimento das funções da Liga, sua medio- 
crização e seu aparente ocaso decorrem da absorção daquelas 
funções a que a destinavam os seus fundadores pelo próprio 
Estado, que passou a exercê-las tôdas, efetiva ou aparentemente. 
Bem pouco se deixou à iniciativa das associações livres, em ma- 
téria de civismo, de nacionalismo, de patriotismo. 


Hoje a Liga vive uma existência de crisálida, pronta a desa- 
brochar quando necessário e possível. 


Parece-nos de todo aceitável a emenda do Senado que visa 
a garantir para a Liga um lugar no edifício do Instituto Histórico. 


Já o mesmo não podemos dizer dos demais locais, destinados 
a outras instituições, que são — pela emenda do Senado — a 
Federação das Academias de Letras, a Academia Carioca de 
Letras, a Associação do Ministério Público do Brasil e a sede 
do Instituto dos Advogados do Brasil. 


Com tantos locais garantidos a outras instituições, como con- 
dição do auxílio recebido da União, acabará o Instituto por não 
receber verdadeiramente um auxílio e sim, apenas, uma anteci- 
pação de aluguéis que, esgotada a verba, nunca mais lhe serão 
pagos. 


Tenha o edifício um salão de reuniões à disposição dessas 
e outras entidades, quando não o esteja utilizando o Instituto, 
é razoável. Mas dar, a título de auxílio ao edifício do Instituto, 
quantia que é absorvida pelo número de entidades cujos locais 
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º ..s " . . . 
de reunião e de funcionamento o Instituto fica obrigado a pro- 
porcionar gratuitamente, parece-nos tirar com uma das mãos o 
que a outra generosamente oferece. 

Concluindo, apesar das considerações acima, face à alter- 
nativa regimental de rejeitar as emendas do Senado ou aprová-las, 
sou pela aprovação das mesmas. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1955. — Carlos de 
Lacerda, Relator. 


PARECER DA COMISSÃO 


A Comissão Especial de emenda ao projeto nº 2.473-52, 
de acôrdo com o parecer do Sr. Deputado Carlos Lacerda, Relator, 
pronuncia-se favorâvelmente às emendas do Senado. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1955. — Nita Costa, 
Presidente. — Carlos Lacerda, Relator. — Pinheiro Chagas. — 
Lameira Bittencourt. y 

Aos 27 de junho de 1955 lavrou-se a ata da 2º reunião da 
Comissão Especial aprovando o parecer dado. (Diário do Con- 
gresso Nacional, Seção I — 15 de julho de 1955, pág. 3.818): 

O Presidente da Câmara dos Deputados submete ao plenário 


daquele órgão do Parlamento as seguintes emendas feitas pelo 
Senado Federal: 


Nº 
Ao art. 1º: 

Acrescente-se onde convier: 

«Art. — O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, de 
acôrdo com a conveniência de seus serviços, reservará no edifício 
a ser construído em uso gratuito, exclusivo e perpétuo salvo as 
despesas de seguro, conservação e reparação: 

a) área para a sede do Instituto dos Advogados, nunca 
inferior à que atualmente ocupa; 

b) áreas para as sedes da Liga da Defesa Nacional, da Fe- 
deração das Academias de Letras, Academia Carioca de Letras 
e Associação do Ministério Público do Brasil. 


Nº 2 
Ao art. 2º: 
Substitua-se êste artigo pelo seguinte: 


«Art. 2º O Govêmo Federal auxiliará com a importância 
de Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) a construção 
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da futura sede do Instituto no terreno a que se refere o artigo * 


anterior. 
Nº 3 
Onde se lê: 
«... Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros)... 
Leia-se: 


«... Cr8 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) ...» 


Nº 4 
Acrescente-se: 

«Art. — As áreas não compreendidas na destinaçao prevista 
nesta lei poderão ser alugadas pelo Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro para produção de renda destinada às despesas do 
custeio de seus serviços, bem como as despesas de seguro, con- 
servação e reparação do imóvel». 

Aprovadas. 
(Diário do Congresso — Câmara dos Deputados — Seção 1 
— Rio, 7 de julho de 1955 — pág. 3.923). 


Encerra-se assim a elaboração da lei em que o Poder Legis- 
lativo autoriza a doação do terreno destinado à sede própria do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro passando êle à Presi- 


dência da República para ser sancionado. 


CONSULTA A RESPEITO DO TERRENO 
E DA VERBA PROPOSTA 


INFORMAÇÕES 


Ministério da. Fazenda. 

Rio de Janeiro, D.F. — Em 26 de novembro de 1952. 
Aviso n.º 440. 

Sr. 1º Secretário. 


Em referência ao ofício n.º 2.032, de 29 de outubro findo, 
no qual V. Ex.” solicita informações a respeito do projeto número 
2.473, de 1952, concernente a abertura do crédito especial de 
Cr$ 5.000.000,00 para construção da futura sede do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro, tenho a honra de encaminhar a 
V. Ex? cópia dos esclarecimentos prestados pela Contadoria 
Geral da República e pelo Serviço do Patrimônio da União, com 
os guais estou de acôrdo. 
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Reitero a V. Ex? os protestos da minha alta estima e distinta 
consideração. —— Horácio Lafer. 
Excelentíssimo Senhor Diretor-Geral: 


Encaminhando a Vossa Excelência êste processo que trata 
da cessão ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro do terreno 
em que foi edificado o Silogeu, na Avenida Augusto Severo n.º 4, 
da concessão de auxílio de Cr$ 5.000.000,00 para construção da 
sua futura sede e da abertura de crédito para o pagamento do 
citado auxílio cabe-nos dizer que, quanto à cessão do terreno, 
não merece apoio do Executivo o projeto, porque o terreno men- 
cionado já foi objeto do Decreto-lei nº 2.326, de 20 de junho 
de 1940, diploma legal que já contempla o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro (artigo 6, parágrafo único, item IV). 

Vossa Excelência resolverá como fôr mais acertado. 

Contadoria Geral da República. 


O Senhor 1º Secretário da Câmara dos Deputados pelo expe- 
diente de fl. i, solicita o parecer dêste Ministério sôbre o Projeto 
de Lei daquela Casa n.º 2.473-52. 

2. Cumpre-nos esclarecer, preliminarmente, que a matéria 


ja teve a apreciação desta Ro tado ns no processo n.º 208.382-52 
e P.R.:87.054-52. 


3. A proposição em apreço, de autoria do Deputado José 
EAU gusto, trata: 


Art. 1.º da cessão ao Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro do terreno em que foi edificado o Silogeu, na avenida Au- 
gusto Severo n.º 4; 


Art. 2º da concessão do auxílio de Cr$ 5.000.000,00 para 
a construção de sua futura sede, e 


Art. 3.º da abertura de crédito para o pagamento do auxílio 
objeto do artigo anterior. 

4. Há que se analisar, pois, cada um dos artigos separada- 
mente: 


I — Cessão do terreno — Sugerimos seja submetida à apre- 
ciação do órgão competente. 
IH — Concessão de auxílio — Em tese, somos favoráveis ao 


auxílio do Govêrno às entidades privadas de caráter benemérito. 
Mas, somos, por motivos de equidade e eficácia, intransigente- 
mente, contrários à concessão de quaisquer auxílios dessa natu- 
reza que não obedeça a um plano de conjunto, o que vale dizer que 


não se subordine as normas orçamentárias. 
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WI — Abertura de crédito especial — Só é admissível para 
atender a despesas imprevisíveis de caráter inadiável. Os créditos 
adicionais, como gastos extra-orçamentários que são, provocam, 
quando não restringidos ao mínimo, o desequilíbrio financeiro. É 
o «deficit». É a ruina, então. A propósito, recordamos a lição de 
Plácido e Silva: O «deficit», que se revela uma autorização para 
despesas em maior volume que a soma apresentada na receita, 
sempre se apresenta como a ruína, que se irá acumulando sôbre 


gerações futuras, perturbando a economia pública e afetando pro-. 


fundamente as riquezas do próprio Estado». 
5. Pósto isto, concluímos: 


a) Somos de parecer deva ser submetido à apreciação do 
Serviço do Patrimônio da Ulnião o artigo que versa sôbre a cessão 
do terreno. 

b) Sóbre a concessão do auxílio e, por correlação, a doa- 
ção do imóvel, somos de opinião deva ser ouvido o Ministério da 
Educação e Saúde, para dizer de seu merecimento e oportuni- 
dade. 

c) Quanto à abertura de crédito especial, tendo em vista 
não se configurar a característica do inadiável, e consoante nossa 
explanação, somos inteiramente contrários à sua aprovação. Jul- 
gamos de boa doutrina procurar os recursos necessários dentro 
dos. orçamentos. 

À consideração superior. 


C.G.R. — D.O., em 6 de novembro de 1952. — Paulo 
Henrique Monnerat — Contabilista 28. 

De acôrdo com as conclusões da informação retro. 

A consideração do Senhor Contador Geral. 


C.G.R. — D.O., em 7 de novembro de 1952. — Cândido 
de Abreu e Sousa — Contador-Adjunto. 


Manifestando-me de acôrdo com o parecer, restituo o pro- 
cesso ao Gabinete do Senhor Ministro da Fazenda. 


Diário do Congresso Nacional, 29 de novembro de 1952, 
pagaels946. 


PROJETO 
N.ô 2.473-A-1952 


Autoriza a abertura, pelo Ministério da Educação 
e Saúde, do crédito especial de Cr$ 5.000.000,00, para 
a construção da futura sede do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, para o que fica, outrossim, autorizado 
o Poder Executivo a ceder ao referido Instituto o ter- 
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reno em que foi edificado o Silogeu, à Avenida Augusto 
Severo, nº 4, com a obrigação de permitir o recúo exigido 
pelos planos urbanísticos municipais; tendo parecer, com 
emenda, da Comissão de Finanças. 


PROJETO N.º 2.473-1952 A QUE SE REFERE O PARECER 


Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ao Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro o terreno em que foi edifi- 
cado o Silogeu, à Avenida Augusto Severo, 4, com a obrigação 
de permitir o recuo exigido pelos planos urbanísticos municipais. 

Art. 2.º O Govêrno Federal auxiliará com a quantia de Cr$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros), a construção da futura 
sede do Instituto no terreno a que se refere o artigo anterior. 

Art. 3º Fica autorizado o Poder Executivo a abrir pelo Mi- 
nistério da Educação e Saúde o crédito de Cr$ 5.000.000,00, para 
a execução da presente Lei. 

Art. 4.º Esta lei entrará em vigor na data de sua publica- 
ção, revogadas as disposições em contrário. 


Sala das Sessões, 25 de setembro de 1952. — José Augusto. 
Justificação 


Entre as instituições beneméritas com que contamos para O 
serviço da nossa cultura nenhuma excede o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, secularmente dedicado à indagação e divul- 
gação de tudo quanto diz respeito à nossa terra e ao seu passado, 
êste tão cheio de ensinamentos para as gerações que se vão for- 
mando e sucedendo na direção da nossa vida política, social e in- 
telectual. 

Cumpre dar-lhe instalação adequada aos seus altos e nobres 
fins, um prédio em que se possam acomodar com decência os seus 
preciosos arguivos, biblioteca, mapoteca, museu, fototeca, além 
de local para conferências e sala de leituras públicas. 

Só o poder público está em condições de realizar a edificação 
reclamada pelas mais legítimas exigências de nossa cultura. 

É o que se propõe facilitar o projeto de lei que ora submeto 
ao exame e patriótica decisão do Poder Legislativo. — José 
Augusto. 


PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS 


No projeto em causa, o ilustre deputado José Augusto auto- 
riza o Poder Executivo a ceder, ou doar, ao Instituto Histórico e 
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Relatando a matéria, em 10 de outubro último, solicitamos, o 
que foi deferido, a audiência do Ministério da Fazenda, a fim de 
que o Serviço do Patrimônio da União dissesse a respeito da refe- 
rida cessão do terreno mencionado no projeto. 


Em ofício de 26 de novembro próximo findo, o Senhor Minis- 
tro da Fazenda houve por bem, não só encaminhar a informação 
solicitada, do Serviço do Patrimônio da União, como, ainda, um 
parecer da Contadoria Geral da República, em que, após consi. 

“derações de ordem doutrinária em tôrno das condições de legiti- 

A midade dos créditos especiais e sôbre os notórios inconvenientes 

do «deficit» — para o que se invoca e transcreve uma lição de 

Plácido e Silva, se conclui por considerar não inadiável o crédito 

pedido no projeto, devendo, em consegiiência, «como de boa dou- 

trina, procurar-se os recursos necessários de dentro dos orça- 
mentos». 


Já o Serviço do Patrimônio informa «que, quanto à cessão 
do terreno, não merece apoio do Executivo o projeto, porque o 
terreno mencionado já foi objeto do decreto-lei nº 2.326, de 20 de 
junho de 1940, diploma legal que já contempla o Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro (artigo 6, parágrafo único, item IV). 


E, - «Data venia, não convencem os argumentos e informações 
prestadas pelos citados órgãos do Ministério da Fazemda ao seu 
ilustre titular e por sua excelência, com louvável presteza, encami- 
nhadas a esta Câmara, seja na parte, objeto de nosso requeri- 
mento relativa ao Serviço do Patrimônio, seja, ainda, no tocante 
ao parecer, espontânea e amavelmente oferecido pelo Senhor Con- 
tador Geral da República. 


LAR Improcedentes, sem dúvida, as objeções levantadas por aquele 
Serviço, com seródio e desarrazoado zêlo, por uma idéia obsoleta 
e visionária, que nunca se procurou pôr em execução, até porque 
de necessidade, conveniência e urgência muito duvidosas. Vale, a 
propósito, ponderar e advertir, até mesmo como sincera coopera- 
ção com os patrióticos designios, de poupança e parcimônia dos 
dinheiros públicos, do eminente Senhor Ministro da Fazenda, que 
um Palácio da Cultura, para o qual se destinaria a doação do 
terreno em causa, feita pelo decreto-lei ressuscitada pela informa- 
ção do Patrimônio da União, seria necessariamente, pelas suas 
próprias características e finalidades uma construção muito mais 


suntuosa e cara, eis que nela se sediariam diversas entidades e 
serviços, cada qual com suas instalações próprias, — do que a con- 
digna e decente, mas sóbria e despretensiosa, que se deseja, com 
razão, dar ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Se se quer, efetivamente, com tal plano; já velho de vários 
lustros, servir a Cultura Brasileira, que melhor forma de fazê-lo 
que evitando o desmoronamento do nosso benemérito Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, uma das expressões mais vigo- 
rosas da vida cultural do País? O que não será nem justo nem 
razoável é, a pretexto de um futuro e hipotético Palácio da 
Cultura, sacrificar uma instituição, tradicional e relevante, já 
integrada no patrimônio cultural brasileiro, como, sem favor, é o 
conspícuo sodalício. 


Quanto ao brilhante parecer da Contadoria Geral da Repú- 
blica não ignoramos que o crédito especial será tanto mais legiíti- 
mo quanto mais inadiável a obra ou serviço a que se destina. Mas, 
quem de boa fé poderá contestar ser inadiável e necessária a cons- 
trução de uma nova sede para o Instituto Histórico e Geográfico, 


que está atualmente instalado em um prédio em ruina, que já não. 


protege, devidamente, contra a ação destruidora das goteiras, da 
chuva e dos cupins, suas valiosíssimas coleções? 


Somos, pois, pela aprovação do Projeto, até porque nos re- 
pugnaria admitir que esta douta Comissão, que já manifestou seu 
firme e justo propósito de conceder o crédito de dez milhões de 
cruzeiros para a construção de uma sede para o Museu de Arte 
Moderna, teria diversa atitude em relação a uma centenária insti- 
tuição, de alto sentido cultural e até cívico, para a qual, aliás, se 
pede a metade daquela soma. 


Igualmente, opinamos pela aceitação da emenda dos nobres 
deputados Rafael Cincurá, Licurgo Leite e Artur Santos, que, 
apesar da fórmula geral já clássica do artigo final revogando, de 
um modo geral e amplo, tôdas as disposições em contrário à lei 
proposta, entenderam de melhor aviso a inclusão de um novo 
artigo revogando expressa especificamente o decreto-lei número 
2.326, citado na informação o que fizeram, certamente, sacrifican- 
do Serviço do Patrimônio da União do, talvez, embora, a boa téc- 
nica legiferativa, com o razoável objetivo de evitar, na prática, 
dúvidas, questões e controvérsias em tôrno do integral cumprimen- 
to e imediata execução da nova Lei. 


E' o nosso parecer. 


Comissão de Finanças, Sala Antônio Carlos, em 10 de de- 
zembro de 1952. — Lameira Bittencourt, Relator. 
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PARECER DA COMISSÃO 


A Comissão de Finanças opina pela aprovação do Projeto 
n.º 2.473, de 1952, com a seguinte emenda: 


«Art. — Fica revogado o Decreto-lei nº 2.326, de 20 de 
junho de 1940». ; 
Sala «Antônio Carlos», em 2 de fevereiro de 1952. — Israel 
Pinheiro, Presidente. — Lameira Bittencourt, Relator. — Carlos 


Luz. — João Agripino. — Pontes Vieira. — Wanderley Júnior. 
— Abelardo Andréa. — Janduhy Carneiro. — Artur Santos. — 
Clodomir Millet. 


DIÁRIO DO CONGRESSO (SECÇÃO Il) 


Senado — Rio de Janeiro, 13 de abril de 1954, pág. 710 
O Sr. Presidente: 

Sôbre a mesa um requerimento que vai ser lido. 

E" lido e apoiado, o seguinte: 


REQUERIMENTO N,º 139, DE 1954 


Regueiro, nos têrmos do art. 126, letra c, do Regimento In- 
terno do Senado Federal, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Lei da Câmara, número 65 de 1953, que autoriza o Poder Exe- 
cutivo a ceder ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, o 
terreno em que foi edificado o Silogeu e abrir ao Ministério da 
Educação e Saúde, o crédito especial de Cr$ 5.000.000,00, para 
' auxiliar a construção da futura sede do mesmo Instituto. 


Sala das Sessões, 12 de abril de 1954. — Aloísio de Car- 
valho. 


O Sr. Presidente: 
Em discussão. (Pausa). 


Não havendo quem peça a palavra, encerrarei a discussão 


(Pausa). 
Encerrada. 
Em votação. 


Os Senhores Senadores que aprovam o requerimento queiram 
permanecer sentados. (Pausa). 


Está aprovado. 
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O Sr. Presidente: 


' Em virtude da deliberação do Plenário, o projeto será opor- 
tunamente incluído na Ordem do Dia. 


Votação em segunda discussão do Projeto número 
2.473-B, de 1952, que autoriza a abertura, pelo Ministe- 
rio da Educação e Saúde, do crédito especial de Cr$... 
5.000.000,00 para a construção da futura sede do Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro, para o que fica 
outrossim autorizado o Poder Executivo a ceder ao refe- 
rido Instituto, o terreno em que foi edificado o Silogeu, 
à Avenida Augusto Severo n.º 4, com a obrigação de per- 
mitir o recuo exigido pelos planos urbanísticos munici- 
pais. 


O Sr. Presidente — Em votação o projeto. 


Aprovado e enviado à Comissão de Redação o se- 
guinte 


PROJETO 
N.º 2.473-B — de 1952 


O Congresso Nacional decreta: 


Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ao Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro o terreno em que foi edifi- 
cado o Silogeu, à Avenida Augusto Severo n.º 4, com a obriga- 
ção de permitir o recuo exigido pelos planos urbanísticos munici- 
pais. 

Art. 2.º O Govêrno Federal auxiliará com a quantia de 
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros), a construção da 
futura sede do Instituto no terreno a que se refere o artigo anterior. 


Art. 3.º Fica autorizado o Poder Executivo a abrir pelo Mi 
nistério da Educação e Saúde o crédito de Cr$ 5.000.000,00 para 
a execução da presente Lei. 


Art. 4.º Esta lei entrará em vigor na data de sua publica- 
ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente o De- 
creto-lei n.º 2.326, de 20 de junho de 1940. 


0 


Discussão única do Projeto de Lei da Câmara n. 
65, de 1953, que autoriza o Poder Executivo a ceder ao 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro o terreno em. 


A A Pro RR VOÇE PORRA MAD sy pal r' 
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a pa eme 


que foi edificado o Silogeu, e abrir, pelo Ministério de 
Educação e Cultura, o critério especial de Cr$ ....... 5 
5.000.000,00, para auxiliar a construção da futura sede 
do mesmo Instituto (incluído em Ordem do Dia nos têr- 
mos do artigo 90, letra “a”, do Regimento Interno, em 
virtude de requerimento n.º 65, de 1954, do Senhor Se- 
nador Aloísio de Carvalho, aprovado na sessão de .... 
12-4-54), tendo pareceres favoráveis: da Comissão de 
Constituição e Justiça, sob n.º 858, de 1953, e sem ná- 
mero (nova audiência resultante da aprovação, em 2-9-553, 
do requerimento n.º 291, de 1953, do Sr. Senador Mo- 
zart Lago); da Comissão de Finanças, sob trúmero 859, 
de 1953, e dependendo de novo pronunciamento desta 
última Comissão. 


O Sr. Presidente: 


Vai ser lido o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 
E' lido o seguinte 


PARECER N.º 201, DE 1954 


Da Comissão de Constituição e Justiça sôbre o Pro- 
jeto de Lei da Câmara n.º 65-53, que autoriza o Poder 
Executivo a ceder ao Instituto Histórico e Geográjico 
Brasileiro o terreno em que foi edificado o Silogeu, e abrir 
pelo Ministério da Educação e Saúde, o crédito especial 
de Cr$ 5.000.000,00 para auxiliar a construção da futura 
sede do mesmo Instituto. 


Relator: Sr. Atílio Vivacqua. 


1. O Projeto em estudo, revogando o decreto-lei n.º 2.326, 
de 20 de junho de 1940, tem por fim autorizar o Poder Executivo 
a ceder ao Instituto Histórico e Geográfico, 'para construção de 
sua sede, o terreno em que foi edificado o Silogeu, à Avenida Au- 
gusto Severo nº 4. O Govêrno Federal auxiliará com a impor- 
tância de Cr$ 5.000.000,00 a referida construção. 

Esta Comissão, adotando o parecer do ilustre Senador Luiz 
Tinoco, opinou unânimemente pela constitucionalidade e conve- 
niência da proposição (Parecer n.º 858, de 1953). 

Tendo o Ministério da Fazenda encaminhado ao Senado es- 
clarecimentos sôbre o assunto, voltou o Projeto às Comissões, em 
virtude de requerimento do Senador Mozart Lago. 

O Diretor Geral da Fazenda Nacional manifestou-se pela in- 
conveniência da cessão do imóvel por considerar necessário set 
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“aproveitamento para próprios da União destinados a instalação de 


serviços administrativos (Processo 141.411-53). 


2. O terreno em aprêço integrou-se no Patrimônio Nacional 
em virtude de doação feita pela Província Carmelita Fluminense, 
livre de ônus, condição ou têrmo, conforme escritura de 7 de agôsto 
de 1929, lavrada no Livro 158 do 18º Ofício de Notas desta 
Capital. 

Ao lado do aforamento e da locação, a utilização dos ben: 
imóveis do Domínio da União pode ser feita pela forma de cessão. 
(Art. 64, 3 3º do Decreto-lei nº 9.760, de 6 de setembro de. 
1946). 

E' uma permissão gratuita para usar e gozar o imóvel, com 
o caráter de uma concessão perpétua ad aedicandum, sem a im- 
junção do princípio da acessão consagrado no art. 59 do Código 
Civil, no qual decorrem as regras dos arts. 545 e seguintes do 
mesmo Código — princípio êste cuja aplicação, por não se tratar 
de matéria de ordem pública, pode ser afastada dentro do próprio 
sistema do Código Civil. (Jerônimo Gonsalez — El Derecho de 
Superficie, pág. 63; Planiol — Traité Elementaire de Droit Civil, 
vol. 1, pág. 301; Clóvis Bevilacqua — Comentário ao Código 
Civil, vol. I, pág. 304; Eduardo Espínola — Código Civil Bra- 
sileiro, vol. I, pág. 151; Francisco Campos — Direito Adminis- 
trativo, pág. 229). 

O Direito de Superfície — o Erbbaurecht do Código Civil Ale- 
mão, artigos 1.012 e 1.017 — é definido nos têrmos da lei portu- 
guêsa n.º 2.030, de 22 de junho de 1948, como direito real que 
consiste na faculdade de implantar e manter edifício próprio em 
chão alheio, sem aplicação das regras sóbre acessão imobiliária 
(artigo 21). 

Sôbre o assunto reportamo-nos ao parecer emitido no Projeto 
de Decreto Legislativo nº 69, de 1949, do qual fomos relator. 


3. Ex-vi do Decreto-lei nº 2.326, o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística foi autorizado a construir nesse terreno um 
edifício que, constituindo parte integrante do patrimônio da Uniãc, 
será administrado pelo mesmo Instituto. 

O assunto já está compreendido na apreciação feita pela Co- 
missão de Justiça no aludido parecer n.º 858, e não comporta novo 
pronunciamento dêste órgão. 

A Comissão, ante o exposto, nada tem a acrescentar ao men- 
cionado parecer nº 858. 

Sala Rui Barbosa, em 22 de outubro de 1953. — Dário Car- 
doso, Presidente. — Atilio Vivacqua, Relator. — Anísio Jobim. 
— Gomes de Oliveira. — Flávio Guimarães. — Joaquim Pires, 
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vencido de vez que o Govêrno declara lhe ser necessária para ins- 
talação da Repartição Pública (vide informações por cópia). — 
Aloísio de Carvalho. 

O Sr. Presidente. 


Tem a palavra o Senador Durval Cruz, relator da matéria na 
Comissão de Finanças. 


O Sr. Durval Cruz: 


(Não foi revisto pelo orador) — Sr. Presidente, a Comissão 
de Finanças já se manifestou a respeito dêste projeto; e o pare- 
cer, aliás, já lavrado pelo Senador Plínio Pompeu, ausente, diz 
respeito apenas a uma diligência para esclarecimento de minúcias. . 

A Comissão de Finanças pronunciou-se favoravelmente ao 
projeto que autoriza o Poder Executivo a ceder ao Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro o terreno em que foi edificado o 
Silogeu, bem como abrir pelo Ministério da Educação e Cultura, 
o crédito especial de Cr$ 5.000.000,00, para auxiliar a constru- 
ção da futura sede daquele Instituto. 

Reexaminado o assunto, em face das informações prestadas 
pelo Ministério da Fazenda, verifica-se que o imóvel em causa não 
se acha, por qualquer forma, clausurado. Assim, a Comissão de 
Finanças nada tem a opor à aprovação do projeto. (Muito bem). 


O Sr. Presidente: 


Sôbre a mesa duas emendas oferecidas ao projeto, que vão 
ser lidas pelo Sr. 1.º Secretário. 


São lidas e apoiadas as seguintes 


EMENDA N.º 1 


Acrescente-se no artigo 1º: 


«..e manter em condomínio a Liga da Defesa Nacional que 
continuará a ter sede no edifício a ser construído, 


O artigo 2.º passará a ter a seguinte redação: 


O Govêrno Federal auxiliará com a importância de Cr$ ... 
8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) a construção da futura 
sede do Instituto e da Liga da Defesa Nacional, no terreno a que 
se refere o artigo anterior. Ê 


No artigo 3.º substitua-se Cr$ 5.000.000,00 por Cr$ 
8.000.000,00. 
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Justificativa 


A Liga da Defesa Nacional é uma Instituição cívica cuja utili- 
dade pública tornou-se notória pelos grandes serviços prestados 
ao Brasil. 

Em atenção a êsses serviços, o Govêrno da República, por 
ato de 31 de dezembro de 1923, deu-lhe sede no edifício do Silo- 
geu à Avenida Augusto Severo nº 4, prédio pertencente ao Patri- 
mônio Nacional. Nessa sede a Liga continua funcionando e exer- 
cendo a sua atividade cívica e apolítica em tôdas as campanhas de 
grande interêsse nacional. Seu Diretório é constituído por pessoas 
de alta responsabilidade e chefiado por um vice-presidente, mas a 
presidência da Liga é privilégio do Presidente da República. Seria, 
pois, uma grave injustiça privá-la da sua sede atual e, assim, des- 
conhecer os direitos que conquistou através de memoráveis cam- 
panhas, a contar da que implantou no Brasil o serviço militar obri- 
gatório. — Pinto Aleixo. 


EMENDA N.º 2 


Suprimam-se as palavras: «e abrir, pelo Ministério da Edu- 
cação e Cultura, o crédito de Cr$ 5.000.000,00 para auxiliar a. 
construção da futura sede do mesmo Instituto». 


Justificação 


O Instituto Histórico e Geográfico é, por todos os títulos, 
uma instituição que se impõe ao merecimento da coletividade, tais 
os serviços que vem prestando em todos os tempos à nacionalida- 
de. Mas, é para considerar-se as dificuldades com que a adminis- 
tração pública vem lutando para chegar a um orçamento equili- 
brado. Daí a necessidade de diminuir-se o mais possível a conces- 
são de créditos especiais. O que pretende essa nobre instituição 
poderá ser concedido na rubrica própria na futura Lei de Meios, 


Sala das Sessões, em 27 de abril de 1954. — Alfredo Neves. 
(0) SE Presidentes 


Em discussão o projeto com as emendas. (Pausa). 

Se nenhum Sr. Senador desejar usar da palavra, declaro-a 
encerrada. O projeto volta às Comissões, para se manifestarem 
sôbre as emendas. 
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Diário do Congresso — Seção II 


Senado — 5 de janeiro de 1955, pág. 29. 
O Sr. Presidente: 
Continua a hora do expediente. 


O Sr. Ezechias da Rocha: 


Sr. Presidente, o Globo, de 31 de dezembro de 1954. traz 
uma publicação sob o título: «Expostas à chuva as raridades do 


“Instituto Histórico e Geográfico» e com o subtítulo: «O Senado 


retem o projeto do Deputado José Augusto, cedendo o Silogeu ao 
Instituto — Os Senadores precisam visitar o pardieiro da Avenida 
Augusto Severo antes que a nação seja prejudicada em seu patri- 
mônio». 


Depois se lê: 


«Retendo o projeto do Deputado José Augusto, que resolve 
o problema do Instituto Histórico e Geográfico, concedendo-lhe 
os terrenos do atual Silogeu, na Avenida Augusto Severo, -e abrin- 
do crédito de cinco milhões de cruzeiros para início das obras de 
construção de um prédio novo, o Senado está causando à preciosa 
documentação guardada naquele velhíssimo prédio danos que a 
técnica e a dedicação dos funcionários não poderão posteriormente 
restaurar», RR 

Depois de fazer outras afirmações a respeito do assunto, ter- 
mina desta forma: 


«Há milhares de volumes prejudicados pela água e nada im- 
pede que chuvas iminentes tornem a causar prejuízos maiores, de 
vez que o Instituto não tem, mesmo, onde colocar seus livros. 

* Os Senadores precisam ir até lá. Na Sala de Leitura, sempre 
frangueada ao público, D: Adelaide Morosini Alba os atenderá 
e percorrerá com êles as dependências quase em ruinas onde, por 
ironia, se deposita o que possui tanto valor. 


Seria Ótimo se algum Senador fôsse até a Avenida Augusto 
Severo...» 


Sr. Presidente, estou certo de que meus colegas não conhe- 
cem essa grave situação do Instituto Histórico e Geográfico, razão 
por que estou lendo trechos de recorte de O Globo, e, ao mesmo 
passo, fazendo apêlo às Comissões da Casa, no sentido de emiti- 
rem, o mais depressa possível, seus pareceres sôbre o assunto, a 
fim de que seja resolvido, quanto antes, êsse problema de impor- 
tância vital para o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 
(Muito bem; muito bem). Pei 


Pa A 
Find di: 
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ATA DA 21º SESSÃO DA 4º SESSÃO LEGISLATIVA 
EXTRAORDINÁRIA DA 2: LEGISLATURA, EM 21 
DE JANEIRO DE 1955 


O Sr. Presidente: — Constarão da ata as declarações de 
voto proferidas. 


Votação, em discussão única, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 65, de 1953, que autoriza o Poder Executivo 
a ceder ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro o 
terreno em que foi edificado o Silogeu, e abrir, pelo 
Ministério da Educação e Cultura, o crédito especial de 
Cr$ 5.000.000,00, para auxiliar a construção da futura 
sede do mesmo Instituto (em regime de urgência, nos têrmos 
do art. 155, $ 3º, do Regimento Interno, em virtude do 
Requerimento nº 15, de 1955, do Sr. Mozart Lago e outros 


Senhores Senadores, aprovado na sessão de 17-1-1955) — 


tendo pareceres favoráveis das Comissões de Constituição 
e Justiça (sob nº 201, de 1954) e de Finanças (oral, 
proferido na sessão de 27-4-54) e dependendo de pronun- 
ciamento das mesmas Comissões sôbre as emendas de 
plenário. 


O Sr. Presidente: — O Projeto depende de parecer das 
Comissões de Constituição e Justiça e da de Finanças, sôbre as 
emendas. 


Tem a palavra o nobre Senador Attilio Vivacqua, relator 


“na Comissão de Constituição e Justiça, para emitir o respectivo 


parecer. 

O Sr. Attilio Vivacqua: — (Não foi revisto pelo orador) -—- 
Sr. Presidente, o presente projeto já foi apreciado pela Comissão 
de Constituição e Justiça nos pareceres ns. 858, de 1953, e 201, 
de 1954, ambos concluindo favoravelmente pela sua aprovação, 
considerado o projeto sob o ponto de vista jurídico. 

Foram oferecidas ao projeto as emendas: nº 1, de autoria 
do. nobre Senador Pinto Aleixo, e nº 2, do nobre Senador Alfredo 
Neves. 


A emenda nº 1 diz o seguinte: 


“*Acrescente-se ao art. 1º: 


.. e manter em condomínio a Liga da Defesa Nacional, 


que continuará a ter sede no edifício a ser construído”. 


ci 


E acao 


— 294 — 


Essa emenda veio justificada pelo seu ilustre autor com a 
fundamentação que passo a resumir: 


«A Liga da Defesa Nacional é considerada instituição 
cívica cuja utilidade pública tornou-se notória pelos grandes 
serviços prestados ao Brasil». 


Em atenção a êsses serviços, o Govêrno da República, por 
ato de 31 de dezembro de 1923, deu-lhe sede no Edifício do 
Silogeu. 

O Art. 2º, também emendado, passaria a ser redigido da 
seguinte maneira: 


«O Govêrno Federal auxiliará com a importância de 
Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) a construção 
da futura sede do Instituto e da Liga de Defesa Nacional 
no terreno a que se refere o artigo anterior». 


O Art. 2º manda substituir a importância de Cr$ 5.000.000,00 
por Cr$ 8.000.000,00. 

A essa emenda, Senhor Presidente, a Comissão de Consti- 
tuição e Justiça oferece a seguinte subemenda, que, se aprovada, 


importa em tornar prejudicada a subemenda da (Comissão de 
Finanças. 


«Acrescente-se onde convier : 


Art. — O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
de acôrdo com a conveniência de seus serviços, reservará, 
no edifício a ser construído, em uso gratuito, exclusivo e 
perpétuo, salvo as despesas de seguro, conservação e 
reparação: 

a) área para sede do Instituto dos Advogados Brasi- 
leiros, nunca inferior à que atualmente ocupa; 

b) áreas para as sedes da Liga da Defesa Nacional, 
da Federação das Academias de Letras, Academia Carioca 
de Letras, Associação Nacional do Ministério Público. 


Art. — As áreas não compreendidas na destinação 
prevista nesta lei poderão ser alugadas pelo Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro para produção de renda 
destinada às despesas do custeio de seu serviço bem como 
as despesas de seguro, conservação e preparação do imóvei». 


A Comissão de Constituição e Justiça manifesta-se pela cons- 
titucionalidade e legalidade das emendas, adotando porém a 
subemenda acima formulada. 

Senhor Presidente, quero aproveitar essa ocasião para um 
esclarecimento a propósito de comentários surgidos na imprensa 
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sóbre o andamento do projeto no Senado, e, entre êsses, destaco 
brilhante artigo do consagrado jornalista Danton Jobim, apelando 
para o Senado, a fim de que apresse a aprovação. 

Devo, Senhor Presidente, neste momento, agradecer as hon- 
rosas referências com que me distinguiu o ilustre jornalista. 
Figuro entre os homens de estudo que têm o maior aprêço pelo 
eminente Embaixador José Carlos de Macedo Soares e pelos demais 
ilustres brasileiros, que dirigem o Instituto Histórico e Geográfico 
que é um sagrado arquivo da nacionalidade e benementalidade da 
instituição cultural, 

O Embaixador José Carlos de Macedo Soares enviou-me a 
atenciosa carta, cuja leitura já transmiti à Comissão e que é um 
nobre esclarecimento prestado sôbre a minha atitude, como relator 
do projeto. Eis os têrmos da aludida missiva: 


«São Paulo, 13 de janeiro de 1955. 
Nustre amigo Senador Attilio Vivacqua. 
Atenciosos cumprimentos. 


Venho dizer ao eminente amigo que o atual movi- 
mento denunciador da precariedade das instalações do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro não partiu, nem 
está sendo objeto de trabalho do secular sodalício. 

Foi um redator de O Globo consulente da biblioteca 
do Instituto, quem, vendo os estragos produzidos pelo 
violento temporal de um mês atrás, resolveu, por conta 
própria, fazer uma reportagem sôbre o assunto. 

O Instituto Histórico não agiu, nem direta, nem indi- 
retamente. porque já havia chegado a acôrdo com as insti- 
tuições interessadas no caso. 

Realmente, combinamos que teriam abrigo no novo 
prédio a Liga da Defesa Nacional, o Instituto dos Advo- 
gados (para instalação condigna de sua biblioteca), a 
Associação do Ministério Público, a Federação das Aca- 
demias de Letras e a Academia Carioca de Letras. 

Não havendo divergências quanto ao aproveitamento 
do novo prédio, venho pedir ao prezado amigo que obtenha 
a retirada das emendas ao projeto, conforme autorização do 
Dr. Oswaldo Aranha e do Deputado Afonso Arinos, 
Diretores da Liga, a fim de que possa o eminente patrício 
lavrar o parecer para aprovação final do Projeto José 
Augusto. 


Receba um cordial abraço do amigo e admirador, 


José Carlos de Macedo Soares”. 
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A qualidade de relator e a circunstância de ser esta a oportu- 
nidade para a apresentação de novas emendas e que sômente 
poderia ser da iniciativa de uma Comissão, por estar encerrada a 
discussão, colocou-nos na contingência de sermos procurados pelo 
ilustre Dr. Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt, representante do 
eminente embaixador Dr. José Carlos de Macedo Soares, presi- 
dente perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e 
ainda pelos dignos representantes de instituições que atualmente 
têm sede no edifício daquela secular instituição. 


O Instituto dos Advogados Brasileiros nomeou uma Comissão 
composta dos Drs. Arnoldo Medeiros da Fonseca, Osvaldo Moura 
Rezende e Herigberto de Miranda Jordão. A aludida Comissão, 
em longo e fundamentado parecer, opinou no sentido de que o 
Instituto dos Advogados Brasileiros se dirigisse ao Congresso 
Nacional solicitando apresentação de emenda ao projeto nº 65 
para que lhe fique assegurado, no futuro edifício, uma sede 
condigna, reservando-se-lhe área nunca inferior a atualmente ut:- 
lizada por aquele sodalício. 


“Entendi-me pessoalmente com Sua Excelência, o Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, sôbre sua justa pretensão e aos 
demais que, igualmente, ali deseja. 


Da parte de S. Fxcia. encontrei a mais gentil acolhida e o 
vivo empenho de uma solução satisfatória, a fim de serem abrigados 
no novo prédio, a Liga de Defesa Nacional, o Instituto dos 
Advogados Brasileiros, a Associação do Ministério Público, a 
Federação das Academias de Letras e a Academia Carioca de 
Letras. Fiquei, apenas, na espectativa de que as entidades inte- 
ressadas chegassem a uma fórmula a ser alcançada, independente 
de emenda ao projeto com o objetivo de sua pronta aprovação. 
Foi com êsse elevado intuito que retardei ao meu segundo parecer 
sôbre o projeto, parecer, aliás, que não reclamava nenhum esfôrçe, 
mesmo porque a questão já havia sido apreciada brilhantemente 
pelo digno Senador Luiz Tinoco, no primeiro parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça (Parecer nº 858) e ainda porque a 
matéria mereceu especial exame de minha parte no Parecer nº 201, 
aprovado pela Comissão de Justiça. Nesse parecer rebati as 
impugnações do Diretor Geral da Fazenda Nacional, manifestan- 
do-se pela inconveniência da cessão do imóvel por considerar seu 
aproveitamento necessário aos serviços administrativos da União. 
O que havia de teses jurídicas controvertidas, inclusive o histórico 
da incorporação do terreno ao patrimônio nacional, foi, então, 
estudado com vivo interêsse, embora, sem brilho. Em suma: & 
meu pronunciamento na Comissão de Justiça sôbre as emendas. 
apresentadas, não poderia deixar de ser da maior simplicidade. 


ia 


“Se o emiti antes, não teria sido bem por motivo de exiguidade de 


tempo, mas, exclusivamente, pelo eventual papel que me tocou de 


-ser um intermediário de boa vontade para chegar-se ao resultado 


desejado, qual seja, o de ficarem sob o mesmo augusto teto, 


“instituições culturais que aspiram ao convívio afetuoso e profícuo, 


na mesma casa comum, à sombra das gloriosas tradições do Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Requerida a urgência do projeto, não houve ensejo para que 


o Instituto dos Advogados e outras entidades interessadas for- 


mulassem o seu ponto de vista, dentro da modalidade exposta na 
carta do Embaixador Macedo Soares. 

Assim, em face destas circunstâncias, não poderiam o relator 
e a Comissão de Constituição e Justiça senão estudar o assunto 
sob o seu aspecto jurídico, como fizeram, elaborando a subemenda 


acima justificada, 


Com esta explicação, rendo a minha mais alta homenagem a 
S. Excia., com a certeza de que tenho o desejo de cooperar 
para que, sôbre os seculares alicerces da cultura nacional e humana, 
gue são os do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, se erga 
o novo Silogeu como alto e luminoso monumento da nossa espiri- 
tualidade e do nosso patriotismo. 

Sr. Presidente, quanto à subemenda da Comissão de Consti- 
tuição e Justiça, desde que não se aumenta mais o crédito constante 
«ja Emenda nº 1, da Comissão de Finanças, esta nada tem a opor. 


A subemenda é a seguinte: 


Subemenda — à emenda nº 1, apresentada ao projeto nº 65-53 


Substitua-se pela seguinte, a primeira parte da referida 
emenda, modificativa do art, 1º. 


Acrescente-se onde convier: 


Art. — O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, de 
acôrdo com a conveniência de seus serviços reservará, no edifício 
a ser construído, em uso gratuito, exclusivo e perpétuo, salvo 
as despesas de seguro, conservação e reparação: 


a) área para a sede do Instituto dos Advogados Brasileiros, 
nunca inferior à que atualmente ocupa; 

b) áreas para as sedes da Liga da Defesa Nacional, da 
Federação das Academias de Letras, Academia Carioca de Letras, 
Associação Nacional do Ministério Público, 


Art. — As áreas não compreendidas na destinação prevista 


nesta lei poderão ser alugadas pelo Instituto Histórico e Geográ- 
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fico Brasileiro para produção de renda destinada às despesas: 
do custeio de seus serviços, bem como as despesas de seguro, 
conservação e reparação do imóvel. 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra o nobre Senador Ismar 
de Góes, para, na qualidade de Relator da Comissão de Finanças, 
emitir parecer sôbre as Emendas. 

O Sr. Ismar de Góes: (Lê o seguinte parecer): — O 
presente projeto, já relatado favoravelmente pela Comissão de 
Finanças, recebeu, em plenário, na fase de discussão, duas 
emendas. 

A primeira, de autoria do nobre Senador Pinto Aleixo,. 
manda acrescentar ao art. 1º, a obrigação de manter o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, em condomínio, no prédio a 
ser construído, a Liga da Defesa Nacional, entidade civil que, 
desde 1923 se acha sediada no edifício do Silogeu. A referida. 
emenda aumenta, consegiientemente, a importância do auxílio 
determinado no art. 2º, também, a do crédito especial autorizado. 
no art. 3º (de Cr$ 5.000.000,00 para Cr$ 8.000.000,00). 

De acôrdo com a justificação da emenda, nada temos a opcr: 
à sua aprovação, salvo quanto à alteração sugerida ao art. 3º 
“(3º parte). 

A segunda emenda manda suprimir parte do art. 3º, no que <e- 
refere à autorização para abertura do crédito especial. Alega o 
seu ilustre autor que há necessidade de diminuir-se o mais possível 
a concessão de créditos adicionais. Uma vez autorizado o auxílio 
pelo art. 2º, o Orçamento futuro incluirá a importância conve- 
niente, em rubrica própria. 

Estando de acôrdo com êste ponto de vista, opinamos pela 
aprovação da emenda na forma da subemenda adiante enunciada. 

Nestas condições, a Comissão de Finanças opina favorâvel- 
mente às emendas ns. 1 e 2, com as seguintes Subemendas. 


A EMENDA Nº 1 


Suprima-se o item III assim redigido: «No art. 3º Substitua- 
se Cr$ 5.000.000,00 por Cr$ 8.000.000,00». 


À EMENDA Nº 2 
Substitua-se pelo seguinte: 


Ao art. 3º, suprima-se. 


O Sr. Presidente: — Havendo os pareceres das Comissões: 
concluído por oferecer subemendas, na forma do Regimento, está. 
aberta a discussão especial sôbre as subemendas. (Pausa) 


Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a discussão, 


Vai-se proceder à votação da Emenda nº 1, à qual foram 
«Oferecidas duas subemendas: uma, da Comissão de Constituição e 
Justiça, que lhe substitui o item I; e outra, da Comissão de 
Finanças, que suprime o item HI. 


Vou submeter a votos a Emenda, ressalvadas as subemendas. 


O Sr. Aloísio de Carvalho: (Pela ordem) — (Não foi 
revisto pelo orador) —- Sr. Presidente, o item II da Emenda nº 1 
determina o quantum do auxílio, mas, a maneira por que o Re- 
lator na Comissão de Constituição e Justiça colocou a questão e 
«ofereceu a subemenda, tornou-a substitutiva da Emenda. 


Aprovada, prejudicará as outras emendas, salvo em relação 
-ao quantum do auxílio. E' substitutiva, exatamente, da parte 
«consignada nas outras emendas. (Muito bem). 


O Sr. Presidente: — Em votação a Emenda nº 1, ressalvadas 
as subemendas. 


Os Senhores Senadores que a aprovam queiram conservar-se 
sentados. (Pausa). 


Está aprovada, 


Em votação a Subemenda oferecida pela Comissão de Cons- 
tituição e Justiça. 
O Sr. Mozart Lago: — (Para encaminhar a votação) — 
(Não foi revisto pelo orador) — Senhor Presidente autor do 
— zequerimento de urgência, aprovado generosamente pelo Senado, 
concordo com as modificações propostas pela Comissão de Consti- 
tuição e Justiça e de Finanças. 
5 Atendendo ao apêlo de um dos nossos eminentes honiens 
públicos, o Embaixador Macedo Soares, que me afirmara que as 
«outras instituições agasalhadas no velho pardieiro da Lapa seriam 
-contempladas no futuro edifício, e verificando que a Subemenda 
correspondeu ao pensamento de S. Excia., sou favorável às 
alterações propostas pelos nobres Relatores. (Muito bem) 


O Sr. Presidente: — Em votação a Subemenda oferecida 
pela Comissão de Constituição e Justiça. 


Os Senhores Senadores que a aprovam queiram conservar-se 
sentados, (Pausa). 
Está aprovada. 


Com a aprovação desta Subemenda entende a Mesa haver 
ficado prejudicada a Emenda nº 1, no seu item 1. 

O item II da Emenda nº 1 está, por conseguinte mantida. 
“Nessas condições, ficam prejudicadas a subemenda da Comissão 


de Finanças à Emenda nº 1, bem como a Emenda nº 2 e res- 
pectivas subemendas da Comissão de Finanças. 


EMENDA APROVADA 
Nº1 


Acrescente-se ao art. 1º: 


...e manter em condomínio a Liga da Defesa Nacional gue 
continuará a ter sede no edifício a ser construído. 


O art. 2º passará a ter a seguinte redação: 
Pp 


O Govêrno auxiliará com a importância de Cr$ 8.000.000,00 
(oito milhões de cruzeiros) a construção da futura sede do Insti- 
tuto e da Liga de Defesa Nacional no terreno a que se refere 
o artigo anterior. 

- No art. 3º substitua-se — Cr$ 5.000.000,00 por ...... 
Cr$ 8.000.000,00. 


EMENDA PREJUDICADA 
Nº 2 


Suprimam-se as palavras «e abrir, pelo Ministério da Educa- 
ção e Cultura, o crédito de Cr$ 5.000.000,00 para auxiliar a 
construção da futura sede do mesmo Instituto». 


SUBEMENDA APROVADA 


(Da Comissão de Constituição e Justiça). 
Substitua-se pela seguinte, a primeira parte da referida 
emenda, modificativa do art. 1º. 


Acrescente-se onde convier: 


Art. — O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, de 
acôrdo com a conveniência de seus serviços reservará, no edifício 
a ser construído, em uso gratuito, exclusivo e perpétuo, salvo as 
despesas de seguro, conservação e reparação: | 


a) área para a sede do Instituto dos Advogados Brasileiros, 
nunca inferior à que atualmente ocupa; 


b) áreas para as sedes da Liga da Defesa Nacional, da 


Federação das Academias de Letras, Academia Carioca de 
Letras, Associação Nacional do Ministério Público. 


ad a A bis? PE > 
da A 


mb, | 
s JL 


Art. — As áreas compreéndidas na destinação prevista nesta 
lei poderão ser alugadas pelo Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro para produção de renda destinada às despesas do 
custeio de seus serviços, bem como as despesas de seguro, conser- 
ação e reparação do imóvel, 


e x <A o E 
Para o 


prai 
Se nr 


SUBEMENDAS PREJUDICADAS 


e 


ARS CEA PRA fr, 
Dot Bia ici ue AÇÃO qr 


Subemenda à emenda nº 1 


(Da Comissão de Finanças) 


Suprima-se o item IJ assim redigido: No art. 3º — substi- 
tua-se Cr$ 5.000.000,00 por Cr$ 8.000.000,00. 


Subemenda à emenda nº 2 


(Da Comissão de Finanças) 


Ao art. 3º — Suprima-se. 

O Sr. Presidente: — Vai-se proceder a votação do Projeto. 

Os senhores Senadores que aprovam o Projeto assim emen- 
dado, queiram conservar-se sentados. (Pausa). 

E' aprovado e vai à Comissão de Redação o seguinte 


PROJETO DE LEI DA CAMARA Nº 65, DE 1953 


à Autoriza o Poder Executivo a ceder ao Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro o terreno em que foi edificado 
o Silogeu, e abrir, pelo Ministério da Educação e Saúde, o 
crédito especial de Cr$ 5.000.000,00 para auxiliar a cons- 
trução da futura sede do mesmo Instituto. 


O Congresso Nacional decreta: 


Art. 1º E' o Poder Executivo autorizado a ceder ao Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro o terreno em que foi edifi- 
“cado o Silogeu, à Avenida Augusto Severo nº 4, com a obrigação 
de permitir o recuo exigido pelos planos urbanísticos municipais. 


Art. 2º O Govêrno Federal auxiliará com a importância de 
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) a construção da 
futura sede do Instituto no terreno a que se refere o artigo anterior. 


Art. 3º E' autorizado o Poder Executivo a abrir, pelo Minis- 
tério da Educação e Saúde, o crédito especial de Cr$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de cruzeiros) para a execução da presente lei. 
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Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto- 
lei nº 2.326, de 20 de junho de 1940. 


ATA DA 22: SESSÃO DA 4.º SESSÃO LEGISLATIVA EX- 
TRAORDINÁRIA, DA 2.º LEGISLATURA, EM 22 
DE JANEIRO DE 1955 


PRESIDÊNCIA DOS SRS. MARCONDES FILHO E CARLOS LINDEMBERG 


O Sr. Presidente : 


Acham-se presentes 33 Srs. Senadores. Havendo número le- 
gal, está aberta a sessão. Vai-se proceder à leitura da ata. 

O Sr. 3º Secretário (servindo de 2º) procede à leitura da 
ata da sessão anterior. 


O Sr. Presidente: 


Em discussão a ata. 


O Sr. Aloísio de Carvalho: 


(Sóbre a ata) (Não foi revisto pelo orador) — Sr. Presidente, 
na ata que acaba de ser lida consta pequeno engano, relativamente 
à aprovação de emendas ao projeto que concede auxílio ao Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro e lhe cede o terreno em que está 
edificado o Silogeu. 


O engano é figurar como aprovada na sua totalidade a Emen- 
da número 1, apresentada pelo Senador Pinto Aleixo. Esta emenda 
se compunha de três partes: a primeira era aditiva ao artigo 1.º do 
projeto, a segunda dava nova redação ao artigo 2.º, e a terceira parte 


substituia, no artigo 3.º, a importância Cr$ 5.000.000,00 por Cr$ 
8.000.000,00. 


Para ficar bem compreendida a modificação feita na primeira 
parte da emenda, é necessário dizer que ela se referia à obrigação 
de o Instituto Histórico manter em condomínio a Liga de Defesa 
Nacional, que continuaria a ter sede no edifício a ser construído. 

A Comissão de Constituição e Justiça, sendo relator o Sr. Se- 
nador Atílio Vivacqua, apresentou subemenda à essa Emenda nº 1, 
declarando, desde o início, que substituia a primeira parte da re- 
ferida emenda, modificativa do artigo 1º. 

A subemenda atribui ao Instituto Histórico a obrigação de con- 
ceder uso gratuito, exclusivo e perpétuo de área para a sede do 


Instituto dos Advogados Brasileiros e para várias instituições, in- 
clusive a Liga de Defesa Nacional. 
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Logo se vê como se repelem a subemenda da Comissão de 
Constituição e Justiça, mandando dar à Liga de Defesa Nacional 
o uso gratuito de determinada área no edifício, e a primeira parte 
da Emenda n.º 1, que manda dar em condomínio, a essa institui- 
ção, o edifício que fôsse construído para o Instituto Histórico. 

Quando o Senador Atilio Vivacqua leu o seu parecer, declarou, 
em certa altura, o seguinte : 


«A essa emenda, Senhor Presidente, a Comissão de 
Constituição e Justiça oferece a seguinte Subemenda, que, 
se aprovada, importa em tornar prejudicada a subemenda 
da Comissão de Finanças». 


A seguir, depois de ler a subemenda, declarou: 


«A Comissão de Constituição e Justiça manifesta-se 
pela constitucionalidade e legalidade das emendas, ado- 
tando, porém, a subemenda acima formulada». 


A Presidência, quando anunciou a votação, declarou o se- 
guinte : 


«Com a aprovação desta subemenda, entende a Mesa 
haver ficado prejudicada a Emenda número 1, no seu item 
1», exatamente a que concedia condomínio à Liga de De- 
fesa Nacional. 


— Assim, Sr. Presidente, acompanhando a relação da matéria. 
aprovada e prejudicada naquela sessão, verifica-se que escapou de- 
clarar, onde se diz — «Emenda aprovada n.º |» — que a primeira 
parte estava prejudicada e as partes aprovadas eram apenas a se- 
gunda e a terceira, quer dizer, a que aumentava o auxílio para oito 
milhões de cruzeiros e que mudava no art. 3.º, de cinco milhões para 
oito milhões de cruzeiros. 

O Sr. Atilio Vivacqua — Permite V. Excia. um aparte ? 

O Sr. Aloísio de Carvalho — Com todo o prazer. 

O Sr. Atilio Vivacqua — A retificação que V. Excia. está 
fazendo coloca nos devidos têrmos a conclusão do parecer da Co- 
missão de Constituição e Justiça. 


O Sr. Aloísio de Carvalho — Até porque, de outro modo, 
teríamos aprovado, afinal, uma incongruência, a de dar ao Instituto 
Histórico obrigação de conceder condomínio à Liga de Defesa Na- 
cional e, ao mesmo tempo, ceder-lhe, no mesmo edifício, uma área 
de uso gratuito, perpétuo e exclusivo. 


- a Feita esta Fenfiaação a onto dé Redação Hera! 
ara redigir as emendas aprovádas pelo Senado. Mato. o 


| A O Sr. Presidente — A Mesa tomará na devida contra a reti- 
sus na nobre Senador, a fim de escoimar o projeto de quis 


a  tinua em discussão a ata. (Pausa). 
Mais nenhum Senador pedindo a palavra, considera a ata 


JANEIRO DE 1955 


- Presidente — Sôbre a mesa redações finais que vão 
- 1º Secretário. Trata-se de matérias votadas 


regime de urgência. . | 


LIDAS E SEM DEBATES APROVADAS AS VOTAÇÕES FINAIS CONS- 
TANTES DOS SEGUINTES PARECERES : 


PARECER N.º 68, DE 1955 


Redação final das emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.º 65, de 1953. 


“Relator: Sr. Aloísio de Carvalho. 


âmara dos Deputados, com a necessária alteração no nome do 
Ministério que deve ser «Educação e Cultura» e não «Educação 
REM é Saúde» como consta do autógrafo, e supressão, no texto da emen- . 
É: da nº 2, da referência à Liga da Defesa Nacional, em vista da sua 
pidnsão no texto da emenda n.º 1. 
“Sala da Comissão de Redação, em 25 de janeiro de 1955. 


w 


tada Pires, PEeRICenieA — Aloísio de Carvalho, Relator. — 


ANEXO AO PARECER N.º 68-55 


Redação Final das Emendas do Senado do Projeto 
de Lei da Câmara n.º 65, de 1953, que autoriza o Poder 
Executivo a ceder ao Instituto Histórico e Geográfico Bra- 


” o Ministério Ha nero e Cultura, o crédito especia 
de Cr$ 5.000.000,00 para auxiliar a construção da RUA E 
sede do mesmo Instituto. E RG 


EMENDA N.º 1 EM 


Ao art. 1.º fc cada da Comissão de Constituição e Jus- 
tiça à emenda n.º 1). A 


á Acrescente-se onde convier : 


— «Art. O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, de acôr 
com a conveniência de s seus serviços, reservará, no edifício a 


de seguro, conservação e epa ao ê 


a) área para a sede do Instituto dos Advogados Braga 
nunca inferior à que atualmente ocupa; 


b) áreas para as sedes da Liga da Defesa Nacional, do Fe. 
Associação do Ministério Público do Brasil». 


k EMENDA N.º 2 
u Ao art. 2.º (Emenda n.º 1) 


“Substitua-se, êste artigo, pelo seguinte : CE 
«Art. 2. O Govêrno Federal auxiliará com a importân 
de Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) a construção. da. 
- futura sede do Instituto no terreno a que se refere o artigo ant 
) rior». 


; 57 e SA EMENDA N.º 3 
Ao art. 3.º (Emenda n.º 1) 
E: Onde se lê: 
e Cro 5 . 000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros)...» 


“leia-se : gi 
«.. Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros)...» | 


EMENDA N.º 4 


» — Onde convier (Subemenda da Caio de Constituição e jts ao 
ca à emenda Te li) 
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“ Acrescente-se : 

«Art. — As áreas não compreendidas na destinação prevista 
nesta lei poderão ser alugadas pelo Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro para produção de renda destinada às despesas do custeio 
de seus serviços, bem como às despesas de seguro, conservação e 
reparação do imóvel». 


A' Câmara dos Deputados. 


CAMARA DOS DEPUTADOS 
PROJETO N.º 2.473-D, DE 1952 


Emendas do Senado ao Projeto n.º 2.473-C-53, que 
autoriza o Poder Executivo a ceder ao Instituto Flistórico 
e Geográfico Brasileiro o terreno em que foi edificado o 
Silogeu, e abrir, pelo Ministério da Educação e Saúde, o 
crédito especial de Cr$ 5.000.000,00 para auxiliar a cons- 
trução da futura sede do mesmo Instituto. 


(A Comissão Especial). 


PROJETO N. 2.473-C-53 — EMENDADO PELO 
SENADO 


O Congresso Nacional decreta : 


Art. 1.º E' o Poder Executivo autorizado a ceder ao Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro o terreno em que foi edifica- 
do o Silogeu, à Avenida Augusto Severo n.º 4, com a obrigação 
de permitir o recuo exigido pelos planos urbanísticos municipais. 


Art. 2.º O Govêrno Federal auxiliará com a importância de 
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) a construção da 
futura sede do Instituto no terreno a que se refere o artigo an- 
terior. 


Art. 3.º E” autorizado o Poder Executivo a abrir, pelo Mi- 
nistério da Educação e Saúde, o crédito especial de Cr$ ...... 
5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) para a execução da 
presente lei . 


Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publica- 
ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente o De- 
creto-lei n.º 2.326, de 20 de junho de 1940. 


Câmara dos Deputados, em 6 de maio de 1953. — Nereu 


Ramos. — Rui Almeida, — Rui Santos. 
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EMENDAS DO SENADO AO PROJETO N.º 2.473-C-52 


N.º 1 
Arari. Em 
Acrescente-se onde convier : 
«Art. O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, de 


acôrdo com a conveniência de seus serviços, reservará, no edifício 
a ser construído, em uso gratuito, exclusivo e perpétuo, salvo as 
despesas de seguro, conservação e reparação : 

a) área para a sede do Instituto dos Advogados Brasileiros, 
nunca inferior a que atualmente ocupa; 

b) áreas para as sedes da Liga da Defesa Nacional, da Fe- 
deração das Academias de Letras, Academia Carioca de Letras 
e Associação do Ministério Público do Brasil». 


NE 
Ao art. 2.º. 


Substitua-se, êste artigo, pelo seguinte : 


«Art. 2.º O Govêrno Federal auxiliará com a importância 
de Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) a construção 
da futura sede do Instituto no terreno a que se refere o artigo 
anterior». 


DI 
Ao artº, 
Onde se lê: 
«... Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros)...» 
leia-se : 


«... Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros)...» 


N.º 4 
Acrescente-se : 

Onde convier. a 

«Art. As áreas não compreendidas na destinação prevista 
nesta lei poderão ser alugadas pelo Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro para produção de renda destinada às despesas do 
custeio de seus serviços, bem como às despesas de seguro, conser- 
vação e reparação do imóvel». 


Senado Federal, em 25 de janeiro de 1955. — Alexandre 
Marcondes Filho, Vice-Presidente, no exercício da Presidência — 
Ezechias da Rocha. — Costa Pereira. 
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RR CAMARA DOS DEPUTADOS 


j COMISSÃO ESPECIAL 


Para examinar emendas do Senado ao Projeto nú- 
mero 2.473 de 1952, que autoriza o Poder Executivo a 
ceder ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro o 


“Ru RS terreno, em que foi edificado o Silogeu, e abrir, pelo Mi- 
Pres — mistério da Educação e Cultura, o crédito especial de 
to “o Cr$ 5.000.000,00 para auxiliar a construção da futura 


dana: sede do mesmo Instituto. 


ATA DE INSTALAÇÃO 


Aos vinte dias de maio de 1955 reuniu-se às 16,30 horas, em 
RA uma das salas contíguas ao recinto do Plenário, a Comissão Espe- 
Ro cial para examinar emendas do Senado ao projeto n.º 2.473-52, 
» que autoriza o Poder Executivo a ceder ao Instituto Histórico e 
| Geográfico Brasileiro o terreno em que foi edificado o Silogeu, e 
abrir, pelo Ministério da Educação e Cultura o crédito especial 
de Cr$ 5.000.000,00 para auxiliar a construção da futura sede 
Ee? do mesmo Instituto. Encontravam-se presentes os Srs. Depu- 
, tados Nita Costa, Carlos Lacerda, Lameira Bittencourt, Pinheiro 
Chagas e Vasconcelos Costa. Assumiu a Presidência, de acôrdo 
com o art. 52 do Regimento, o Sr. Deputado Pinheiro Chagas, 
pras Procedida à eleição para Presidente, constatou-se o seguinte re- 
Pee, sultado: Nita Costa 4 votos, Carlos Lacerda 1 voto. Eleita Pre- 

sidente, a Sra. Deputada Nita Costa designou para relator o 

Sr. Deputado Carlos Lacerda, a quem consultou em que dia o 

mesmo poderia apresentar seu parecer para ser lido perante a 

* Comissão, respondendo o Sr. Relator que na próxima segunda- 
EN feira, diante de o que a Senhora Presidente marcou reunião para 
FAO aquêle dia, a realizar-se, às 15 horas, na sala Sabino Barroso. 

Eae Nada mais havendo, foi encerrada a reunião, às 16,45 horas, do 
pe! gue, para constar, lavrei a presente ata, que, lida e julgada con- 
Eee. forme, será assinada pelo Sr. Presidente. O Secretário — De- 
à jaldo Bandeira Góis Lopes. 


ks Diário do Congresso — Seção I — 5 de julho de 1955, 
pág. 3.818. 


COMISSÕES ESPECIAIS 
(Câmara dos Deputados) 


Para emitir parecer às emendas do Senado ao Projeto 
2.473-53, que autoriza o Poder Executivo a ceder 2o Instituto 
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ATA DA 2.º REUNIÃO. 


Aos 27 de junho de 1955 reuniu-se, às 15,20 horas, em 


das salas anexas do recinto do Plenário, a- Comissão Especial r p 
examinar as emendas do Senado ao Projeto PAR 473 de 1953, qu 


fico Rito o terreno em que foi edificado o Silogeu, e abrir, 
Ministério da Educação, o crédito especial de Cr$ 5.000.00 
para auxiliar a construção da futura sede do mesmo Instit 
Encontravam-se presentes os Srs. Deputados Nita Costa, 
Presidente, Carlos Lacerda, Lameira Bittencourt, Pinheiro Cl 

e ausente o Sr. Deputado Vasconcelos Costa. Foi lida, aprov 

e assinada a ata da reunião anterior. A Presidente, deu a pala fo 
ao Sr. Deputado Carlos Lacerda, Relator, que, após longo a : 
se pronunciou favoravelmente às emendas do Senado. A vot 
foi o parecer aprovado. Por nada mais haver, foi encerrad. 
reunião às 16 horas, do que, para constar, lavrei a presente 


o Rd er 


— Dejaldo Bandeira Góis Lopes, Secretário. 


A IMPRENSA E A SEDE DO INSTITUTO HISTÓRICO 
E GEOGRÁFICO BRASILEIRO 


Jamais se viu ficarem em silêncio os interêsses do Institute 
Histórico e Geográfico Brasileiro, quando a imprensa falou e 
“fêz falar em prol de uma instituição básica na cultura nacional 
e de especial maneira fundamental porquanto, reconstituindo um 
passado e historiando nêle uma aspiração, é a alma nacional que 
assim se consolida de maneira especial. 


Apegou-se então a imprensa ao que foi êsse Instituto no 
passado, ao que é no presente e ao que deve ser no futuro, para 
que não haja na sua vida solução de continuidade, o que seria 
uma decepção. Ela publicou, divulgou e insistiu por todos os 
meios de publicidade desde a palavra escrita até a fotografia 
estampada. Houve assim, desde o noticiário cinematográfico até 
a palavra gravada e irradiada. À reportagem seguiu-se o ar- 
tigo assinado, e todos êsses meios mostraram como se identificou 
o jornalismo com o que representa a história e a casa a que ela 
sempre veio ter tomando forma, para que se diga não houve 
restrição nem esmorecimento no que se disse e espalhou. 


Condição precária das quais se há de sair, provocou a 
grande campanha jornalística, hoje pode-se dizer que vitoriosa 
estando afinal firmados os marcos precisos de que prosseguir. 
Depois da situação incerta em que permaneceu o Instituto vi- 
vendo das boas graças que sempre lhe dispensaram os diversos 
regimes governamentais, começou êle então a ver alguma coisa 
certa para o futuro. Já tendo casa e podendo pensar em uma 


instalação conveniente, entreabre-se diante dêle um grande pro- 
grama de vida, 


O Jornal do Brasil de 7 de fevereiro de 1953 chamava a 
atenção para o Instituto em artigo intitulado — A Casa da 
História do Brasil, em que dizia : 


«Assim o chamaram, ao Instituto Histórico, e na verdade o 
título lhe fica bem: Casa da História do Brasil. Porque, devo- 
tado inteiramente à história nacional, centro de estudos da his- 


— 311 — 


tória brasileira, o que nêle se pratica é o culto de nossas tradições, 
o culto do nosso passado, o culto da história do Brasil». 


A linguagem do O Jornal, insistindo, a 25 de agôsto de 
1953, em que os poderes públicos olhassem para o Instituto His- 
tórico, é a seguinte em que fala no artigo denominado Ameaça: 


«Registrou-se, há dias, um fato lamentável e que ao mesmo 
tempo vale como uma advertência. Referimo-nos ao princípio de 
incêndio que ameaçou destruir o edifício em que funciona o Ins- 
tituto Histórico. 


Ainda bem que o sinistro pôde ser debelado imediatamente, 
não causando, por isso, prejuízos. Mas de qualquer maneira 
constituiu um perigo de indisfarçável gravidade, visto como pode- 
ria ter resultado no aniguilamento de um valiosíssimo patrimô- 
nio cultural, que são os arquivos da secular instituição. E essa 
ameaça persiste, não tenhamos dúvida, porquanto as instalações 
do Instituto são velhas e precárias, não oferecendo a segurança 
necessária». 

A Cruz, de 27 de junho de 1954, se referia ao Instituto His- 
tórico dizendo : «a casa que zela com maior carinho pelas re- 
liquias de nosso passado». Com estas palavras lembrava o am- 
paro de que êle precisava. 

O Jornal do Brasil de 28 de julho de 1954 volta a insistir. 


«É preciso, no entanto, refletir na situação do Instituto 
Histórico, pêssimamente instalado em um pardieiro que o fogo 
liguidaria em pouco tempo, se por um motivo se lhe ateasse uma 
chama, se atingisse aquelas portas, aquelas janelas, aquêle ma- 
deirame carcomido. As paredes do velho prédio estão quase em 
petição de miséria. Em suma, o prédio está perto da ruína». 


O Globo de 20 de agôsto de 1954 volta a pedir que so- 
corram o Instituto Histórico: 


«Como se sabe o Instituto é depositário de um dos mais 
ricos acêrvos culturais do país, verdadeira preciosidade que cabe 
preservar a qualquer preço. Ora, em função da precariedade das 
atuais instalações êsse patrimônio, onde se reunem documentos 
de inestimável valor para o conhecimento da história brasileira, 
vive permanentemente ameaçado. O risco de um incêndio está 
sempre presente na idéia dos responsáveis pelo acêrvo em ques- 
tão. Daí a necessidade de se procederem a obras de defesa, que 
só com o apoio oficial poderão ser levadas a têrmo na forma 
desejada». 

O Dia de 29 de setembro de 1955, sob o título — A traça 


e a chuva acabam com a História do Brasil — lança uma extensa 
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reportagem trazendo a público a fotografia do que o Instituto 
guarda em museu precioso. E comenta com as seguinte palavras: 


«Realmente, um absurdo. Coleções inteiras de livros raros 
quase completamente devoradas pela traça ou inutilizadas pela 
chuva. São livros, que encerram acontecimentos de nossa His- 
tória, atividades do Parlamento, atos dos Imperadores e presi- 
dentes passado, estudos de autores nacionais e estrangeiros sôbre 
tudo o que é nosso. Um livro volumoso, amarrado de' cordão, 
chamou-nos a atenção. Tentamos abrí-lo: uma fôlha se desfez 
em pequenos pedaços. As outras pareciam peneiras com milhares 
de pequenos buracos impossibilitando a leitura de uma palavra 
siquer. Outros havia com as fôlhas grudadas umas às outras». 

O Jornal do Brasil de 13 de setembro de 1955, sob assina - 
tura de Maria Eugênia Celso traz as seguintes comoventes pa- 
lavras pelas circunstâncias afetivas que as envolvem: À 


«Foi, para mim, a mais triste, a mais chocante das surpresas. 
Indo a um cinema, fui, subitamente, assombrada pela reportagem 
do Suplemento Nacional referente ao Instituto Histórico Bra- 
sileiro. Espetáculo de abandono e descalabro, espetáculo de des- 
leixo e de ruína. O Instituto Histórico, no entanto, representa, 
além de ser a instituição cultural mais antiga da América, um 
patrimônio opulentíssimo de documentação histórica, velhas gra- 
vuras artísticas, telas e retratos, correspondências políticas de ex- 
traordinário valor, tôda uma biblioteca feita de raridades biblio- 
gráficas e antigúidades sem preço. Um verdadeiro tesouro, le- 
gado pelo esfôrço de passadas gerações. Um centro único e alto 
de cultura e de estudo. Conheci-o em plena atividade e em pleno 
brilho, durante os vinte e cinco anos de gestão do Conde de 
Afonso Celso, tendo como vigia atento e cuidadoso o inesquecível 
Max Fleiuss». 

O Jornal do Brasil de 19 de agôsto de 1955, sob o título 
de Instituto Histórico, com que vêm sempre publicando, volta 
ao que vem dizendo e desta vez com êstes têrmos : 


«Possuidor de tradições das mais ilustres, havendo sempre 
acolhido, no quadro de seus sócios, grandes figuras de nossa 
mentalidade o Instituto Histórico e Geográfico há concorrido, 
brilhantemente, para a cultura do país. 

— Vozes acatadas se têm feito ouvir sob sua apresentação, 
pondo em foco alevantados temas de nossa história e de nossa 
geografia, ciências que se harmonizam cada vez mais. 


A Revista, que o Instituto mantém, continua estampando 
trabalhos valiosos, indispensáveis mesmo a quem deseje penetrar 
nos desvãos culturais. 
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Acha-se o Silogeu, onde funciona a prestigiosa agremiação, 
em estado: lamentável, sofrendo estragos documentos ali arqui- 
vados, notadamente quando chove. 

Erguendo sua nova sede, o Instituto Histórico e Geográfico 
poderá dispor de instalações materiais à altura de seu alto sen- 
tido espiritual». 

A Noite, de 2 de agôsto de 1955, vem chamar a atenção 
para que fôsse concedido ao Instituto recurso suficiente com 
que se instalar. E informa o que não passa de cogitações : 


«A reportagem de A Noite apurou ainda que o novo edifício 
será construído em duas etapas, para que não seja prejudicado 
o riquíssimo patrimônio cultural (museu, uma biblioteca de máis 
de 100 mil volumes, arquivo, etc.), ali existente e que não teria 
onde abrigar-se durante as obras». ; 

Já tendo sido encaminhadas as providências para a recons- 
trução do Instituto, o Jornal do Brasil de 3 de agôsto de 1955 se 
refere aos meios que permitirão «ao Instituto Histórico melhor 
se entregar à sua missão, de tão grande importância no plano 
cultural, e na conservação dos cimélios de que é depositário». 


E em 7 de julho de 1955 o mesmo jornal já tinha clamado : 


«Nem sempre a imprensa clama no deserto... Daí a espe- 
rança que os jornais alimentam no caso relativo ao Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro». 


A respeito do Patrimônio em perigo, é que o Diário de Noti- 
cias falava em 22 de julho de 1955, na seguinte notícia : 


«A iniciativa do comandante do Corpo de Bombeiros, man- 
dando proceder a uma vistoria nas repartições públicas e institui- 
ções diversas, para verificar a aparelhagem das mesmas num caso 
de sinistro, merece francos louvores, levando-se em conta a sua 
oportunidade, pois constatado ficou que grande é a desídia rei- 
nante a êsse respeito. 

Assim foi por exemplo no Museu Histórico Nacional, rea- 
berto dias antes com o maior aparato, presentes o Presidente da 
República, ministros de Estado, embaixadores e outras pessoas 
gradas, que poderiam ficar torradas, se se fôsse fiar nos extin-. 
tores ali existentes, pois verificaram os oficiais de bombeiros a 
insuficiência e precariedade de funcionamento dos mesmos. 

Bem pior que tôdas é sem dúvida a situação do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, sediado no pavimento superior 
“ do edifício do Silogeu, na Rua Augusto Severo, na Lapa, onde 
se guardam preciosos documentos da nossa história. 
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Reduzido a triste pardieiro, êsse próprio nacional não ofe- 
rece a menor garantia e num caso de incêndio mada poderá ser 
salvo, dada a precariedade dos arquivos e a carência de elementos 
contra o fogo. 

Entretanto o patrimônio que ali se conserva em tão precárias 
condições está a exigir as maiores atenções das autoridades, não 
apenas contra o fogo, mas de um modo geral contra os muitos 
elementos de destruição que se apontam como punhais contra 
aquela casa lamentâvelmente indefesa. 


Que se aproveite a oportunidade para essa e outras vistorias 
naquele casarão, em cuja fachada, nas gretas abertas pela ação 
das chuvas, cresce o mato, avultam os arbustos, como florões 
zombeteiros do estado de incúria a que deixaram chegar aquêle 
próprio nacional pomposamente rotulado de Silogeu Brasileiro». 


Em longa reportagem publicada, A Noite de 2 de julho de 
1955 dizia -: 


«O maior patrimônio histórico do Brasil, constituído de pre- 
ciosas coleções de livros, telas, retratos a óleo, aquarelas, escul- 
turas em bronze, madeira, etc. está arriscado a desaparecer de 
uma hora para outra porgue até então, não se cuidou de cons- 
truir um edifício à altura do tesouro que atualmente abriga o 
carcomido e vetusto pardieiro». 


AS VERBAS NÃO CHEGAM AO INSTITUTO HISTÓRICO 


Desnecessário será falarmos das condições do prédio onde 
está instalado o Instituto Histórico. Na sua maioria, aquêles 
que passam pela avenida Augusto Severo e olham o sombrio e 
semidestruído casarão, julgam-no, de há muito, condenado. O 
revestimento das paredes cai em avalanches; o madeirame de 
portas, escadas e pisos estão carcomidos pelos bichos; oitões ra- 
chados, tudo isto dá uma impressão de completo abandono, faz 
pensar que nada de útil é ali guardado, quando lá dentro, numa 
vigilância constante, numa conservação quase sobrehumana, estão 
as valiosíssimas coleções da Revista do Instituto Histórico, desde 
o seu primeiro número, editado em 1839; todos os números do 
centenário Jognal do Comércio as coleções de livros da Princesa 
Maria Cristina (doação do Imperador), as de José Bonifácio; o 
tesouro de valor incomensurável que é a coleção Manuel Barata, 
com todos os livros anotados por êle, e muitas outras obras his- 
tóricas que transformam o velho pardieiro, desde que ali se ins- 
talou o Instituto Histórico, em 1904 no que se poderá chamar 
de «Casa da História do Brasil». 
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PREJUÍZOS 


- Não vem de agora a luta do embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, presidente perpétuo do Instituto; do Dr. Virgílio 
Corrêa Filho, secretário, para alcançar, dos poderes públicos, 
verbas que possam ser empregadas na salvaguarda de um dos 
mais preciosos bens do Brasil. Os seus esforços, porém, até o 
momento, nada renderam. O projeto que saiu da Câmara dos 
Deputados para o Senado Federal, pedindo a doação do terreno 
onde está, atualmente, o Instituto Histórico, para ali ser construído 
um prédio com capacidade para abrigar as valiosas obras e 
documentos históricos transitou por uma das comissões do Senado 
e de lá voltou com algumas emendas para a Câmara dos 
Deputados. 


Enquanto fica o processo nestas idas e vindas não dorme 
D. Adelaide Alba, tôdas as noites que o Serviço de Previsão 
do tempo anuncia chuvas. Isto porque, com os aguaceiros do 
início do ano, sofreu o Instituto prejuízos incalculáveis. Nume- 
rosas foram as telas, notadamente retratos dos dois Pedros, que 
foram danificados pela água. Necessitam êles, e mais uma meia 
dezena de telas importantes, de restauração imediata o que só se 
pode fazer com dinheiro, e bastante, visto que, pelos processos 
modernos, milhares de cruzeiros são precisos para se fazer re- 
paros dêsse tipo. E note-se: a coisa tem de ser feita, porque as 
telas que representam documentos históricos não se podem perder. 


Mas, não é só a chuva que vem ameaçando liquidar com êsse 
nosso valioso patrimônio histórico. Bichos de todos os tipos que 
encontram excelente «habitat» na madeira pôdre do carcomido 
edifício, também têm feito das suas. Inúmeras são as telas e cenas 
de batalhas ou domésticas que se encontram exigindo urgentes 
reparos. E ainda há mais: espetáculo desolador para o patriota 
ou o estudioso da nossa história constitui a biblioteca do Insti- 
tuto. Foi com uma comedida comoção que D. Adelaide Alba 
nos mostrou o estado em que ficaram alguns livros da célebre co- 
leção Manuel Barata (única no seu gênero) e exemplares do 
Jornal do Comércio que hoje, sujos de lama, mofados, espalham- 
se abertos pelas estantes, ocupando um espaço precioso, aguar- 
dando a boa vontade dos homens do govêrno a fim de serem 


reparados. 

Não é pior a situação — disse-nos D. Adelaide Alba — 
porque o presidente J. C. de Macedo Soares, que ama aquela 
casa como se fôsse a sua própria não poupa os cordões de bôlsa 
para suprí-la. 


NATE 


Falamos num projeto que está na Câmara dos Deputados 
destinando ao Instituto Histórico o terreno, para a construção de 
uma nova sede, no mesmo local onde hoje funciona com seu 
salão de leitura, arquivo, sala de conferências, museu, etc. 


A comissão encarregada de estudar o projeto é composta, 
entre outros, dos Deputados Carlos Lacerda e Anita Costa. 
Ambos já declararam, particularmente aos responsáveis pelo Ins- 
tituto Histórico, que darão parecer favorável. O Sr. Carlos 
Lacerda, que é o relator do projeto, chegou a publicar no seu 
jornal, Tribuna da Imprensa, que via com simpatia o pedido do 
Instituto. Considerava justo o apêlo por se tratar de importante 
patrimônio histórico. Acontece, todavia, que a coisa parece estar 
no terreno das promessas. Os representantes do povo denotam 
não recordar a urgência que tem o Instituto de passar para um 
local condizente com as suas altas e patrióticas funções, 


No Instituto, quando lá estivemos, era grande a ansiedade 
dos dirigentes, porque foram informados de que o relator estava 
se preparando para uma viagem à Europa. Isto para êles signi- 
caria mais atraso na sanção do projeto, mais prejuízos para o 
Instituto, maiores riscos para as obras que lá se encontram. Se- 
ria conveniente, pois, se é fato a propalada viagem do Sr. Carlos 
Lacerda, que o deputado e jornalista transferisse a tarefa de 
relatar o projeto para que não se perca mais tempo. 


Não é por uma questão de boa apresentação que precisa o 
Instituto Histórico de um prédio novo. Trata-se, na realidade, 
de premente necessidade para acondicionamento das obras que 
possui e também do perigo que para elas e os que ali vivem cons- 
titui a precariedade do prédio nº 4 da Avenida Augusto Severo. 


Na biblioteca, a parte reservada ao arquivo da Revista do 
Instituto Histórico, a mais célebre do país, com intercâmbio cultu- 
ral com todos os povos do mundo, muito mal dá para se movimen- 
tar a pessoa que tem de lidar com os volumes. Pilhas e mais 
pilhas se elevam do solo a uma altura calculada em seis metros, 
que encostam no teto. Aliás, por falar em solo, devemos dizer 
que, não faz muito tempo, todo o material da revista teve de 
ser dali retirado porque o chão cedera mais de um metro. Estava 
afundando perigosamente. Um remendo colossal foi feito. Mai 
terminou êste conserto, outro teve de ser realizado no primeiro 
andar, em frente à sala onde funciona o Instituto dos Advoga- 
dos. Os causídicos deram pela situação quando, necessitando 
mudar um barrote do assoalho, para poderem realizar uma assem- 
bléia geral, notaram que todo êle estava pôdre, não tendo ruído 
ainda por milagre. As tábuas foram mudadas e, para se obter 
alguma segurança, duas grande traves de madeira ficaram es- 
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corando o piso, enfeando, ainda mais se isso é possível a lúgubre 
entrada do Instituto. 

Esta, em leves tintas, a realidade, sôbre o atual estado do 
prédio onde está o Instituto Histórico e da situação triste das 
suas obras valiosas, que constituem, como dissemos acima, o 
maior patrimônio histórico do país. Urge, pois, que de imediato 
seja aprovado o projeto, ora na Câmara para que, amanhã ou 
depois, não tenhamos que lastimar perdas históricas irreparáveis. 

No ano de 1955 foi de tôda a imprensa a reclamar em prol 
do Instituto Histórico. 


O Globo de 22 de junho dêsse ano publica : 


CRIME CONTRA A CULTURA 


«Estão sendo apresentados em um cinema local vários as- 
pectos colhidos no interior do Instituto Histórico e Geográfico, 
após uma das costumeiras chuvaradas que danificam, seriamente, 
o patrimônio cultural aí depositado. A precariedade do prédio 
explica a invasão das águas à primeira chuva mais forte, deter- 
minando estragos sem conta nos livros e documentos existentes». 


O Jornal do Brasil de 18 de junho: 


«Que ameaça terrível pesa sôbre a biblioteca enorme e va- 
liosíssima, as coleções de manuscritos e outros cimélios da maior 
importância, verdadeiras relíguias de nossa vida histórica, que 
estão sob a guarda do Instituto ? 

Ameaça, não ? 

Porque como todo o mundo sabe, — a sua destruição já 
começou, pelo menos, quando, em fins do ano passado, houve 
aquêle grande temporal de que a imprensa deu amplo noticiário, 
as águas não encontrando resistência maior penetraram em al- 
gumas salas e estragaram, quando não destruiram, diversas peças 
do patrimônio do Instituto, patrimônio nacional, patrimônio do 
povo brasileiro, que não pode assistir sem revolta ao desapare- 
cimento daqueles testemunhos de nosso glorioso passado». 

O Mundo Ilustrado, de 24 de agôsto, lança pormenorizada 
reportagem em que reproduz com apreciações cuidadosas, o que o 
Instituto reúne de máscaras mortuárias, retratos, telas que forman: 
uma preciosa coleção a reviver o passado, com exatidão. 

A Tribuna da Imprensa, em 26 de maio pedindo urgentes 
medidas com que proteger o Instituto, lembra, desta vez, as 
seguintes preciosidades sob a sua guarda: 


«As preciosidades históricas do Instituto são: 100 mil vo-. 
lumes especializados, 4 mil mapas, 50 mil manuscritos, telas 
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famosas, coleções e arquivos particulares de José Bonifácio, 
Marquês de Olinda, Varnhagem, General Osório, Conselheiro 
Saraiva, Conde d'Eu, Barão de Loreto, Visconde de Ouro Prêto, 
Marquês de Paranaguá, Caxias, Manuel Barata, Afonso Celso, 
Max Fleiuss, Mauá, Sousa Leão, Arquivo do Conselho Ultra- 
marino e do Conselho de Évora, um exemplar dos «Lusíadas» da 
primeira edição e outras». 


A Noite de 2 de agôsto, chamando a atenção para o Insti- 
tuto, necessitado de recursos, escreve : 


«Em seus 117 anos de existência, o Instituto tem vivido 
sempre em condições precárias, e o atual auxílio, originário de um 
projeto do Deputado José Augusto, embora pareça importante, 
não resolve totalmente a situação do Instituto, que se verá a 
braços com um novo problema : conseguir mais alguns milhões 
para construir sua nova sede — disse a À Noite o informante». 


O Jornal do Brasil em 5 e 21 de maio repete a insistência 
com que voltou sempre a atenção para o Instituto : 


«As instalações do Instituto Histórico não oferecem ao vul- 


toso patrimônio da benemérita instituição segurança contra incên- 


dio, temporais, etc., o prédio em que está instalado é velho, va- 
letudinário, semiarruinado. Em suma tudo aquilo pode ser des- 
truído em pouco tempo». 


«Casa da História tem sido chamado o Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro a velha e benemérita corporação de Ja- 
nuário da Cunha Barbosa, Varnhagem, Capistrano, Afonso Celso, 
Max Fleiuss e tantos outros. 


Pois essa Casa, que abriga a mais que centenária instituição, 
por onde passaram os maiores historiadores brasileiros, guardiã 
de um patrimônio de valor incalculável, constituído de livros, ma- 
nuscritos, retratos, quadros, etc., é atualmente um pardieiro que 


os temporais devastam, que insetos carcomem e que o fogo pode 
destruir em poucas horas». 


O Globo, sob o título «Patrimônio a preservar», escreve em 
15 de fevereiro : 


«Não somos, do ponto de vista cultural, um país tão favo- 
recido que se possa dar ao luxo de assistir impassível à destrui- 
ção da sua documentação histórica. Bastaria esta circunstância 
para justificar o apêlo que daqui dirigimos aos deputados, no 


sentido de darem solução ao projeto de interêsse do Instituto 
Histórico e Geográfico». 


Eri O Correio da Manhã de 20 de março traz pormenorizada no- 
tícia sob o título «Patrimônio em Perigo». 


ão destruídos 
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Em 21 de janeiro, êsse mesmo jornal, ao referir-se a O Patri- 
mônio do Instituto, tinha dito: «O essencial é salvar o precioso 
patrimônio do Instituto Histórico». 


O O Jornal, do dia 25 daquele mês de janeiro, comentava 
sob o título «Um patrimônio» : 


«Cremos ser desnecessário insistir sôbre a importância do 
Instituto Histórico nos quadros da vida cultural do país. Por 
isso mesmo, justifica-se o apêlo que aqui fazemos, no sentido de 
que o projeto de lei acima referido não sofra nova delonga na 
sua tramitação. É urgente dotar a Casa de Varnhagem de uma 
sede nova e à altura das suas tradições. A aprovação do projeto, 
parece-nos, se impõe como ato de defesa de um patrimônio de 
cultura valiosíssimo. 


«Cuidamos ainda, em nosso país, infelizmente, muito pouco 
do amparo e do resguardo de entidades culturais; e é por isso 
que o Instituto Histórico Brasileiro, das mais dignas de aprêço 
do poder público, nesta capital que se orgulha de possuir «ao 
maior estádio do mundo», habita um pardieiro, sob a ameaça de 
ainda vir a ser soterrado em seus escombros». 


O Diário de Notícias, interessando pelo edifício do Silogeu, 
empregava a seguinte linguagem : 


«Visitando ontem o Instituto, que foi a casa de Teodoro 
Sampaio e de tantos outros grandes sabedores da nossa história 
e da nossa geografia, assistimos a um espetáculo confrangedor. 
O edifício, de tão velho, ameaça ruir; a água das últimas chuvas 
invadiu-lhe a biblioteca. Centenas e centenas de volumes dani- 
ticados pela umidade encontram-se espalhados pelo chão, semi- 
abertos, à espera de que sequem. Até que venham outras chuva- 
radas e se venha a arruinar o que resta de numerosas obras raras. 


É preciso não esquecer que, na bilioteca do Instituto, há 
coleções preciosíssimas, que nenhum govêrno decente, a pretexto 
de economia de palitos, pode deixar desaparecer. Lá estão as cole- 
ções «Teresa Cristina» e «Manoel Barata» com autênticas ra- 
ridades bibliográficas. No arquivo vimos, ainda em catalogação, 
tôda a correspondência de Cotegipe, bem como, já fichadas, as 
de Caxias, Osório, Ouro Prêto, Maracaju, Senador Nabuco e 
várias outras, sem falar na coleção de translados — única no 
Brasil — de documentos do Conselho Ultramarino. Esta última 
- consta de 50 volumes, contendo o fruto do trabalho das chamadas 
missões Varnhagem, J. F. Lisboa, Gonçalves Dias e João Cae- 
tano da Silva. Pois tudo isso, e mais a mapoteca acha-se em 
vias de destruição, enquanto permanecerem no casarão do Si- 
logeu. 
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A melhor maneira no comemorar o centenário do grande 
historiador e etnógrafo que foi Teodoro Sampaio é salvar o 
Instituto que tão sêriamente contribuiu para sua formação e ao 
qual êle dedicou boa parte de sua atividade». 


A Tribuna da Imprensa, falando em abandono em que es- 
tava o Silogeu, publica, em 13 de janeiro, as fotografias que 
deixam ver o estado precário do prédio. 


O Diário Carioca de 10 de janeiro, assinado por Danton 


Jobim trás o artigo a respeito de Teodoro Sampaio e o Insti- 


tuto Histórico, a que pertenceu o ilustre historiador, engenheiro.. 
tilólogo e nobre brasileiro, cujo centenário de nascimento estava 
sendo comemorado, e é justo motivo para que o jornalista descreva. 
a situação em que o Instituto arrasta as suas glórias e glorifi- 
cação : 


«Infelizmente decorridos já tantos meses ou, melhor dizendo. 
cêrca de dois anos de campanha, através da imprensa, em favor 
do Instituto Histórico, êste não conseguiu, até agora, os recursos 
esperados e absolutamente necessários para melhorar as suas ins- 
talações. 


Temos um sem número de vêzes chamado a atenção dos Po- 


deres Públicos para a situação lastimável em que se encontra 
essa ilustre corporação que tem uma sede emprestada — algumas. 


salas — no Silogeu Brasileiro, em tão mísero estado que qualquer 


grande chuva basta para que a água faça estragos no seu pa- 
trimônio vultoso e de tanta valia. 

Foi o que últimamente aconteceu e da maneira mais deplo- 
rável, em proporções, pode-se dizer, alarmantes. 


O último temporal que desabou sôbre a cidade prejudicou. 


enormemente a biblioteca, particularmente a coleção Manuel Ba- 
rata. Várias estantes foram danificadas, e a água, encontrando. 


pouca resistência no telhado, inundou parte do prédio, estragando. 


dezenas e dezenas de raros e preciosos volumes, coleções, etc. 
Uma lástima. 


No entanto, há mais de dois anos, temos procurado mostrar 
aos congressistas e às autoridades do Executivo, especialmente 
ao Presidente da República e ao Ministro da Educação, que a 
veneranda instituição, com cento e dezesseis anos de assinalados 
serviços à cultura nacional, possuindo uma biblioteca vasta e 
valiosíssima, quantidade de manuscritos de grande interêsse para 
a história nacional e outros numerosos cimélios, não pode conti- 


nuar na situação em que se acha de há muito, sob pena de total 


destruição de tão notável acêrvo. 


ee 


tórno desta mesa D. Pedro II reunia o Ministério. As velhas peças estão contudo, 
bem conservadas 
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o «Grande Oriente». Nela vemos os votos de «Morte ao Imperador» 


4 revi na tr mg rh jp ri nt ai Si pi er re tree ea ren qe nine 


“e A 


“e 


E 
a lona de 


q 


Ed 


É 


4 
+ 1 


catems no rmsmuendeça mf fio mo çemo mp 
has 


PPA 


DUE A 


Ce SEA as 


“pipi 
mess 


Coisas usadas por Pedro II ao iniciar as obras da E, F. Petrópolis 
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E essa destruição já começou, inexorâvelmente. Há pouco 
mais de um ano, registrou-se, na sede do Instituto, um princípio 
de incêndio. Foi um aviso, porque se não fôsse em hora em que 
havia gente no edifício, o patrimônio do Instituto Histórico seria 
fatalmente destruído, perdendo-se para sempre fontes magníficas, 
documentos únicos, livros raros e outras preciosidades, relíquias 
que a Nação está no dever de conservar. 

Já por duas vêzes, depois do comêço de incêndio, as chuvas 
fizeram estragos nas coleções e raridades do Instituto Histórico, 
sendo que, ultimamente, como já salientamos, foram excessivos, 
danificando, irremediável e apreciavelmente, parte do seu acêrvo». 


Mas o Diário do Congresso Nacional, Seção I, 16 de julho 
de 1955, pág. 4.233, já publicou: 


REDAÇÃO FINAL DO PROJETO 
Nº 2.473-F, de 1952 


Redação Final do Projeto nº 2.473-E, de 1952, emendado 
pelo Senado, que autoriza o Poder Executivo a ceder ao Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro o terreno em que foi edificado 
o Silogeu; a abrir pelo Ministério da Educação e Cultura o cré- 
dito especial de Cr$ 8.000.000,00 para auxiliar a construção da 
futura sede do mesmo Instituto; e dá outras providências. 


O CONGRESSO NACIONAL DECRETA 


Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a ceder ao Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro o terreno em que foi edi- 
ficado o Silogeu, à Avenida Augusto Severo nº 4, com a obri- 
gação de permitir o recuo exigido pelos planos urbanísticos mu- 
nicipais. 

Art. 2º O Govêrno Federal auxiliará com a importância 
de Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) a construção 


da futura sede do Instituto no terreno a que se refere o artigo 


anterior. 


Art. 3º É autorizado o Poder Executivo a abrir, pelo Mi- 
nistério da Educação e Cultura, o crédito especial de ....... 
Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) para a execução 
da presente lei. 


Art. 4º O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, de 
acôrdo com a conveniência de seus serviços, reservará, no edi- 
fício a ser construído, em uso gratuito, exclusivo e perpétuo, salvo 
as despesas de seguro, conservação e reparação; 
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a) área para a sede do Instituto dos Advogados Brasileiros, 
nunca inferior à que atualmente ocupa; 

b) áreas para as sedes da Liga da Defesa Nacional; da 
Federação das Academias de Letras, Academia Carioca de Letras 
e Associação do Ministério Público do Brasil. 


Art. 5º As áreas não compreendidas na destinação prevista 
nesta lei poderão ser alugadas pelo Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro para produção de renda destinada às despesas do 
custeio de seus serviços bem como as despesas de seguro, con- 
servação e reparação do imóvel. 


Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publica- 
ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente o De- 
creto-lei nº 2.326, de 20 de junho de 1940. 


Comissão de Redação, em 13 de julho de 1955. — Viirginio 


Santa Rosa, no exercício da Presidência. — Abguar Bastos, Re- 
lator. — Afonso Arinos. — Cardoso de Menezes. 
O Sr. Presidente — Os Srs. que aprovam queiram ficar 


como estão. (Pausa) 
Aprovado. 
Vai à sanção. 


Êste o projeto de lei que enviado a Presidência da Repú- 
blica foi sancionado e promulgado, nos têrmos já reproduzidos 
no comêço do presente histórico. 


Êste foi o andamento no ano de 1955, em que a questão do 
Instituto Histórico já chegava a uma solução satisfatória. 


TELEGRAMAS 


Diversos telegramas foram trocados entre o Embaixador José 
Carlos de Macedo Soares e os parlamentares: Deputados José 
Augusto Bezerra de Medeiros; Senador Ezequias Rocha, Depu- 
tado Brochado da Rocha; Deputado Adroaldo Mesquita da Costa; 
Senador Novais Filho; Deputado Coelho de Souza; Senador 
Nereu Ramos, Deputado Ulisses Guimarães; Deputado Prado 
Kelly; Deputado Lameira Bittencourt; Deputado Carlos Lacerda: 
Senador Durval Cruz, Deputado Nita Costa, Deputado Carlos 


Cruz, Senador Ivo d'Aquino, Senador Aloysio de Carvalho, Se- 


nador Hamilton Nogueira, Deputado Afonso Arinos Mello 
Franco, Deputado Aliomar Baleeiro, Senador Attilio Vivacqua, 
ou agradecendo ou solicitando apoio para o projeto de lei que 
favoreceu o Instituto Histórico. | 
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| Sancionada a lei, o Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, na qualidade de presidente perpétuo do Instituto Histórico, 
dirigiu ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, o se- 
guinte telegrama: 


«Excelentíssimo Sr. Presidente Doutor Café Filho 

Palácio do Catete. 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro vg vem agrade- 
cer a Vossa Excelência promulgação Lei autorizou Poder Exe- 
cutivo ceder ao secular sodalício terreno Silogeu vg onde será 
construída sua sede social pt 

Respeitosos cumprimentos. — José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente. 

E ao Deputado Dr. José Augusto Bezerra de Medeiros, va- 
Jendo-se da ocasião, reiterou no seguinte telegrama os seus 
agradecimentos : 


Doutor José Augusto Bezerra de Medeiros 

Domingos Ferreira 20 apart. 201 Copacabana. 

Publicada lei autorizando Poder Executivo ceder Silogeu Ins- 
tituto Histórico Geográfico Brasileiro vg vimos mais uma vez 
agradecer espontânea iniciativa Vossa Excelência quando Depu- 
tado Federal apresentou projeto valiosa doação ao Secular So- 
dalício pt 

Atenciosas saudações. — José Carlos Macedo Soares, Pre- 
sidente. 

A todos que pela imprensa e de todo e qualquer modo con- 


tribuiram para a campanha vitoriosa, por telegrama, os agrade- 


cimentos do Embaixador José Carlos de Macedo Soares, Pre- 
sidente Perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


— Ando SORO CD Ao TA ER ANA DENT 
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ARQUIVO DO INSTITUTO 


Ofício ao vice-rei do Brazil sobre a fronteira 
do sul do Brazil com o papel intitulado «Reparos sóbre 
a defeza do Rio Grande do Sul» do marexal Migue 
Angelo Blasco. 


Documentos pertencentes a Colônia do Sacramen- 
to, Rio Grande de São Pedro, e Santa Catharina. 


(Arquivo do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro — Lata 109, Mss 1844) Fls. 20. 


COPIA — N. 28 


1. Wimº e Exmº S” — Esta vai servir de Suplemento às 
Instruções contheúdas na Carta Regia de nove de Julho proximo 
precedente, e nas duas, que na conformidade daquella firmada 
pela Real Mão.de ElRey Meo Senhor dirigi no mesmo dia a 
V.Ex*º pela Fragata Nossa Senhora de Nazareth, de que foi por 
Commandante Guilherme Mack Doul. 


2. No anno de mil setecentos sessenta e sete se vio essa 
Capital, e toda a parte do Sul della, ameaçadas; não só pelos 
vizinhos Castelhanos; mas tambem pelos Ingleses, e Francezes, 
gue considerando esses Dominios sem deffesa, tinhão determi- 
nado establecer por escallas dos seus Navios, que mandão à In- 
dia Oriental, o bom Porto do Rio de Janeiro. 


3. Estes forão os justissimos motivos, com que Sua Ma- 
gestade mandou passar a essa Cidade o Tenente General João 
Henrique de Bôhm com o Caracter de General de todas as Tro- 
pas do Brasil; o Brigadeiro Jaques Funck; e a Expedição dos 
Regimentos, que com elles se transportarão deste Reino. 


4. Existia então nelle, e nesta Corte o Marechal de Cam- 
po Dom Miguel Angelo Blasco (hoje fallecido); que sendo Mila- 
nez de Nação, havia por muitos annos servido no Corpo dos 
Engenheiros dos Exercitos da Casa de Austria, donde veio para 
Portugal pedido pelo Senhor Rey Dom João V; e havia depois 
servido debaixo das Ordens do General Gomes Freire de Andra- 
da em todas as Campanhas da Guerra feita aos Indios, ou antes 
Jezuitas das Missões de Uruguay: Achando-se em todos os Con- 
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selhos, e acções da mesma Guerra: E havendo calculado, delinea- 
do, e levantado as Cartas Chorographicas, e Topographicas de 
todos os Paises, que jasem desde Viamão, Rio Grande de São 
Pedro, Rio Pardo, Rio Jacuy, e Missões do Rio Uruguay até a 
margem Septentrional do Rio da Prata. 


5. Com os ditos justissimos motivos me aproveitei pois no 
dito anno de 1767. Do conhecimento, g. tinha daquellas boas 
qualidades, que concorrião no dito Marechal de Campo, para 
o encarregar de escrever o Papel intitulado — Reparos Sobre a 
deffensa do Rio Grande de São Pedro, e seus Territorios. — 
cuja Copia extrahida agora do Original da Lettra do mesmo 
Author, acompanhará esta Carta; não tendo hido com as outras 
de nove de Julho; porque o achei entre os meus Papeis depois de 
se haver feito a vella a Sobredita Fragata Nossa Senhora de 
Nazareth. 


6. He tão certo, que o dito Papel mostra haver sido obra 
de hum experimentado Professor; como tendo-se aqui combinado 
com as Cartas Chorographicas, e Topographicas dos Paises, de 
que nelle se trata; se achou, que dá huma ideya clara do que 
nelles se pode, e deve agora obrar para expugnação dos Caste- 
lhanos, em quanto o permittir a grande alteração, que tem havi- - 
do naquelles Territorios depois que delles sahio o dito Marechal 
de Campo. 


7. Do descobrimento do referido Papel, e da referida com- 
binação com elle feita, resultou pois assentar-se aqui; em que 
estas novas circunstancias, e estas claras noções Locaes, que não 
tinhamos quando expedi a V.Ex* as ditas Instruções de nove de 
Julho. proximo precedente; devem faser huma precisa excepção 
da Regra Geral, que nellas deduzi desde o paragrapho 41, até 
o $ 48; emquanto nelles se mandarão reduzir os primeiros pro- 
gressos das Armas de Sua Magestade a expugnação dos Fortes, 
que os Castelhanos occupão no Lado meridional da Barra do Rio 
Grande de São Pedro; reservando-se o mais para o tempo, em 
que o Exercito dos mesmos Castelhanos fosse inteiramente des- 
truído. 


8. Por que achando-se agora: Que na dita Barra do Rio 
Grande de São Pedro senão podem estabelecer Fortalezas per- 
petuas: E que alli só tem Lugar as Fortificações interinas de terra, 
e fachina: Se fara necessario, que ficando segura a referida 
Barra, vá o Exercito de Sua Magestade preoccupar e fortificar 
quaesquer outros passos dificeis por onde os inimigos podem vir 
attacar-nos conforme os dous differentes Caminhos das marchas, 
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que trouxerem: Ou seja o da Costa do Mar: Ou seja o do in- 
terior do Paiz e das Missões. 


9. No primeiro dos ditos dous Caminhos, sendo por ora 
impraticavel que na conformidade dos Go A DO et do dito 
Papel do Marechal Blasco vamos fortificar, e deffeinder o Morro 
de Castilho pequeno occupado pelos Inimigos, e tão visinho de 
Maldonado, e de Monte Vedio; como distante das nossas Fron- 
teiras actuaes; será preciso, que na maior vesinhança dellas, que 
couber no passivel, nos aproveitemos de alguma paragem, que 
seja vantajosa, e coberta pelo Lado esquerdo com o Mar; e pelo 
Direito com os Pantanaes das Lagoas Merim e Curusucucu; e 
pela rectaguarda com os nossos Paizes, para a elles nos retirar- 
mos com facilidade, se necessario for. 


10. No Segundo dos mesmos caminhos, que passa pelo 
Forte de São Miguel, e se dirige ás Missões do Uruguay, tendo 
os mesmos Inimigos os difficultosos passos referidos no $ 8, e se- 
guintes do mesmo Papel; se considerará melhor à vista do Terre- 
no, se he conveniente expugnar-se, e fortificar-se logo a passa- 
gem do desagradouro da Lagoa Merim, ou Forte de São Gonçalo. 
mandado levantar pelo General Gomes Freire de Andrade, e 
hoje occupado pelos Castelhanos quando acharão tudo abando- 
nado. 


11. Tudo isto dependerá porem de outros conhecimentos 
Locaes ainda mais miudos, que não pode haver nesta distancia; 
e que o General João Henrique de Bôhm, o Marechal de Campo 
Jaques Funck, concordarão muito bem com as experiencias do 
activo, e vigilante Brigadeiro José Marcelino de Figueiredo: Para 
tomarem aquellas medidas, e aguelles partidos, que as conjun- 
cturas do tempo lhes forem offerecendo. 


12. O que Sua Magestade achou no dito Papel de mais 
permanente; de mais digno da Sua Real Attenção; e de mais 
adaptavel á presente conjunctura, forão as duas cousas Seguin- 
tes. 


13. Primeira Cousa. O affecto, e medo, que de Nos tem 
os Indios; e a aversão e despreso, com que tratão os Castelha- 
nos; referidos, e Caracterizados no $ 9. do referido Papel: Para 
nos aproveitarmos destas grandes vantagens; fasendo V.Ex* 
executar muito exactamente todas as Ordens, de Sua Mages- 
tade, que são favoraveis aos referidos Indios; e todos os meios, 
e modos de os aliviar. 


l4. Segunda Cousa. Nos $$ 19, 20, e 21, do referido Pa- 
pel se contem as palavras seguintes. 


pau 


«Mas a vantagem principal, que Nós temos sobre qualquer. 
que seja o Inimigo, he a qualidade da nossa Gente propria para 
deffender estas partes; como particularmente são os Paulistas, e 
de Santos; as quaes com a Espingarda na mão, não se lhes dá 
affrontar qualquer Tropa nas marchas; e com Machado abrir 
Passos por qualquer Bosque, ou matto fechado; faser Canôas, e 
Janggadas; como confessarão os mesmos Hespanhóes na Expe- 
dição do Tractado de Limites: Disendo: Que sem esta Tropa 
não teriamos sugeitado as Missões; e que com ellas não terião 
dilficuldade para intentar, e vencer qualquer empreza. 


$ 20. 


«Com esta gente, e com o Terceiro Corpo de Cavallaria Li- 
geira, de que acima tenho feito menção temos bastante força 
para deffender a outra parte do Territorio do Norte do Rio, que 
se extende da Barra do dito Rio até Viamão, Guayba, Rio Pardo, 
e Jacuij. Estas paragens se deffendem com muito mais facilida- 
de, sendo cheias de Passos, Rios, e mattos, onde se pode faser 
huma oposição vigorosa de embuscadas, e Sorpresas com muito 
acerto, e Sucesso. 


B 2 


«Este Corpo de Dragões se deveria completar, porgue me 
parece estar muito diminuto: Verdade he, que se conta muito 
sobre o Seu Commandante, que he o Major, ou Tenente Co- 
ronel Francisco Barreto, que governa tudo naquellas paragens; 
constando-me que o Conde de Bobadella tinha determinado man- 
dar-lhe a Patente de tal Caracter pelo seu prestimo, Zelo ao Real 
Serviço, e desinteresse; contando-se muito também sobre a Pes- 
soa do Capitão Pinto Bandeira, homem valeroso, ao qual se 
deve em primeiro Lugar deffender duas veses o Rio Pardo; em 
huma foi ferido; fez muito relevantes Serviços nas Campanhas 
das Missões; e ultimamente depois da declaração da Guerra 
contra os Castelhanos, Sorprendeo duas veses os ditos Inimigos: 
a primeira he a fortificação, que estavão erigindo muitas Legoas 
distante do Passo do Jacuy, na qual lhes apanhou seis pessas de 
Artilharia, Polvora, e Petrechos pertencentes aos ditos Castelha- 
nos; matou muita gente, fugindo-lhe somente o Capitão Caetano 
com alguns Dragões, e Indios; e na segunda levou quase toda a 
Missão de Indios (pouco mais, ou menos) tresentas familias; e não 
sei quantas mil Cabeças de Gado; isto he Bois, e Vacas. 


ME) do 


15. Sendo pois neste anno de 1774 os Habitantes das Ca- 
pitanias de Santos e São Paulo os mesmos homens, que erão no 
tempo, em que o Marechal de Campo Blasco refere; o conceito 
que delles fasião os Castelhanos; e os prodiígios de valor, e de 
intrepidez, com que os vio obrar; afrontando perigos, e vencen- 
do difficuldades da naturesa através das espessuras dos mattos, 
da opposição dos Rios, e dos passos mais escabrosos das mon- 
tanhas: E sendo nesta consideração os Corpos Ligeiros, e os de 
Cassadores, e de Aventureiros do Paiz as Tropas mais naturaes, 
e proprias para a Guerra, que se vai principiar no Sul: Ordena 
Sua Magestade, que V.Exº instrua o Tenente General João 
Henrique de Bôhm nos mais positivos e efficases termos: Para 
formar dos referidos Habitantes todos os Corpos, que couber no 
possivel à imitação dos Hussarez de Ungria: Para lhes dar por 
Chefes, e Officiaes Subalternos as pessoas entre elles mais dis- 
tinctas, e mais bem reputadas: Para os animar; por huma parte 
com estimulos da vaidade, que he nelles genial, promettendo-lhes, 
que serão attendidos por Sua Magestade com a mesma distinc- 
ção dos grandes Serviços, que espera que lhe fação; e pela outra 
parte com as conveniencias das presas, que fiserem nos effeitos 
e bens dos Inimigos, na conformidade do Bando de V.Ex* que 
foi junto aos Documentos, que acompanharão a minha Carta de 
nove de Julho proximo passado debaixo do Nº VII. 


16. E ao fim de se mostrar desde logo aos referidos Ha- 
bitantes de São Paulo, e Santos, que as promessas de V.Ex” e 
do referido Tenente General não consistem somente em pala- 
vras: Deve o mesmo General chamar logo a Sua Presença ou 
Sargento Mor, ou Tenente Coronel Francisco Barreto, sendo 
vivo, ou os seus herdeiros, sendo morto; e deve participar-lhe, 
que S. Magestade havendo sido agora informado dos Seus Ser- 
viços; e tendo-lhe sido muito agradaveis; lhe Ordena, que remetta 
a esta Secretaria de Estado os Papeis delles, para os Despachar. 


17. O mesmo deve o dito Tenente General praticar a respeito 
do Valorosissimo Capitão (que era na Guerra do Conde de Boda- 
della)..... Pinto Bandeira, e de Seu Filho, e digno Successor 
Rafael Pinto Bandeira, que em tres de Janeiro proximo preceden- 


te destruio o Corpo Castelhano Commandado pelo Capitão Dom | 


Antonio Gomes junto ao Rio Piquiri. 


18. Logo que chegarem os referidos Papeis, serão os So- 
breditos despachados sobre a informação, que V.Ex? mandar 
com elles, assim da graduação, e estimação commum, em que os 
Sobreditos se achão actualmente, como dos despachos, que lhes 
serão mais bem aceitos: Isto he, ou de Habitos de Christo com 
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tença, ou de Foros, tendo os meios necessarios para sustenta- 
rem a decencia delles; ou de Alcaidarias Móres dos Lugares por 
elles conquistados, e restaurados; erigindo-se para esse effeito 
em Villas, cujos Nomes se lhes dem por Appelidos, e Solares das 
Suas respectivas Familias. 


"19. Em Ordem ao mesmo fim hirá o dito Tenente Gene- . 
ral remettendo a V.Ex?, para passarem logo à esta Côrte, as Re- 
lações dos Serviços, com que cada hum dos Sobreditos se for 
distinguindo. E 

20. Accrescendo pois a tudo o referido o Exercito de 
Tropas Regulares, que foi determinado no Plano N.º I. junto 
a minha dita Carta de nove de Julho proximo precedente: Es- 
pera o dito Sº, que os nossos inconsiderados, e arrogantes visi- 
nhos tenhão muito de que se arrepender: E que perdendo toda 
a ideia de conquistadores, passem a ser conquistadas, e cons- 
trangidos a passarem contra a Sua vontade o Rio da Prata para 
a parte do Sul. 

“Deus guarde a V.Exº, Palacio de N. Senhora da Ajuda 
em 8 de Agosto de 1774. — Marquez de Pombal. — Senhor 
Marquez do Lavradio. — 

De hum util Papel, que o Marechal de Campo Dom Miguel 
Angelo Blasco, cheio das experiencias, que adquirio no Exer- 
cito Commandado pelo Conde de Bobadella, e na Guerra com 
elle feita aos Indios, ou antes Jezuitas das Missões do Uruguay, 
tendo-se achado em todos os Conselhos, e acções desde o prin- 
cipio até o fim da mesma Guerra, escreveo nesta Corte por Ordem 
do Marquez de Pombal no mez de Junho de 1767, ao tempo, em 
que se mandou ao Rio de Janeiro a grande expedição, que para 
aguella Capital partio no referido Anno. 


TITULO DO PAPEL 
Reparos sobre a Deffensa do Rio Grande de São Pedro, 


“e Seus Territorios. 


A situação do Rio Grande he muito infeliz para se fortifi- 
car; o seu terreno não tendo solidez nenhuma, sendo pura arêa 
tão miuda, e fina que não só entra por todas as Casas, e Cosi- 
nhas, por fechadas que estejão, nem basta deligencia alguma 


| para impedir que não se introduza no comer; mas a cada passo 


se vê a metamorphose, com os ventos impetuosos, que nesta pa- 
ragem dominão, de achar os montes de arêa, onde o dia antes 
se havia deixado o plano; e este aonde estava o monte: De modo 
que a Sua fortificação no estreito, que no anno de 53, quando 
por esta paragem passou o Conde de Bobadella com o seu acom- 


panhamento hindo a Castillos Grandes para conferir com o 
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Marquez de Valde Lirios, ainda se podia conhecer o delinea- 


mento da dita fortificação, alguns Bastiões della, e todos os Seus 
parapeitos estavão descubertos; mas depois de dous annos, e 
alguns meses voltando-se a mesma paragem se desconheceo o 
Paiz; por que já não aparecia nem hum vestígio da Sobredita 
fortificação; e a mesma casa do Commandante, ou Governador 
estava enterrada até o telhado, entrando-se nella por fresta, que se 
mandou abrir no mesmo telhadd, para se lhe tirar o fatto, que, 
estava dentro. 


Neste Systema não se podendo fortificar com acerto esta 
paragem; Será Louvavel hir buscar a Sua deffensa mais longe, 
como se uza tambem quando a Situação o permitte nas Praças 
mais fortes; e entre as quaes são mais estimaveis, e reputadas de 
maior prestimo, as que podem entreter os inimigos mais afas- 
tados. 

- O Brigadeiro José da Silva Paes (sugeito de adquado en- 
tendimento, e de muito zelo pelo Real Serviço) mandado para 
examinar o lugar adonde se podesse faser melhor opposição a 
hum inimigo, que da parte de Maldonado, e Monte Vídio qui- 
sesse introduzir-se no dito Rio Grande, não achou paragem 
mais propria, que o Morro de Castilho pequeno, por onde passa 
o dito Caminho, e se vê a maior estreiteza; pois o Caminho passa 
sobre o dito Morro, o qual de hum lado tem a praia; e ao da Cam- 
panha, Lagõas, e Pantanaes, que obrigão a sobir o Caminho pela 
falda de dito morro. 


A vantagem desta Cituação foi reconhecida pelo Exmº Sº” 
Conde de Bobadella, o qual a examinou na occasião sobredita; 
em que passou pela dita paragem, hindo conferir com o Marquez 
de Val de Lirios, como fica dito; e me Ordenou de ellevar o Seu 
Mappa; determinando faser ali huma fortificação; mas fosse pela 
dilatada jornada da expedição, que embaraçou a execução deste 


projecto; ou fosse outra a causa; nunca mais se falou sobre este. 


particular. 


Conheceo-se melhor a necessidade de fortificação neste Lu- 
gar, quando ultimamente os Castelhanos tomarão a Colonia; os 
quaes logo mandarão algumas Partidas pelo sobredito Caminho 
do Rio Grande, espalhando huma voz, que as seguia o forte da 
Sua Tropa para attacar a dita Villa do Rio Grande. 


Supposta a necessidade de fortificação neste Lugar; pode 
ser, ou permanente, ou passageira. A permanente, que se faz de 
pedra, e cal, deve construir-se com toda a regularidade, segundo 
os preceitos dos mais peritos, e modernos Engenheiros. Pode ser 
regular, ou irregular segundo o permittir o Terreno; adaptando- 


lhe as boas regras, que ensinão os Mestres. A passageira, que se 
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faz de terra, e fachina, de qualquer cousa pode servir, com tanto 
que seja capaz de retardar os progressos do Inimigo, em quanto 
se dão as disposições necessarias ao interior do Paiz. 


Porem como os Hespanhoes de repente, e com muita pressa 
se retirarão para accodir a Colonia, logo que no Rio da Prata 
-appareceu o Segundo grosso Comboio, que o Conde de Boba- 
della mandou para socorrer a Sobredita Praça; me persuado que 
a dita fortificação ficaria por isso parada, e muito mais com a 
noticia da Paz, que poucos dias depois se divulgou por toda a 
America, de modo que produzindo-se agora o risco da Sobredita 
fortificação, e o Mappa do seu Terreno, se poderá melhor dis- 
«correr sobre este particular, e com mais acerto dispor a sua cons- 
trucção. 

Tem o Inimigo outros mais Caminhos para se introduzir no 
dito Rio Grande; hum dos quaes passa pelo Forte de São Mi- 
-quel, que se mandou fabricar de proposito para deffender esta 
passagem. A dita fortificação tem seus defeitos; todavia, não 
se receiando, que o inimigo venha desta parte com muita força. 
por causa dos caminhos difficultosos, bastará provê-la de todo 
o seu necessario, para se poder lograr o fim, que se deseja. 


O Exmº S” Conde de Bobadella estando já em Campanha 
pela sobredita Causa da Expedição dos Limites; e sendo infor- 
mado, que os Indios Tapes passavão para as terras do Rio Grande 
pelo Rio, ou desaguadouro da Lagoa Mirim; mandou faser na 
do Rio Grande hum pequeno Forte junto a margem do Desa- 
guadouro da parte dos Tapes, ao qual se deo o nome de São 
Gonsalo. Este Forte não obstante ser pequeno, mal guarneci- 
do, e com pouca gente; todavia os Tapes o respeitão muito; ou 
seja por se recearem da visinhança dos nossos, os quaes da dita 
paragem não tem embaraço algum para os Surprehenderem nas 
suas mesmas habitações, e tomarem hum despique no caso de ser 
insultados; ou por serem nossos Amigos, como na verdade nos 
loderão a entender em varias ocasiões; e huma dellas foi quando 
estando nós acampados em pouga distancia com os Castelhanos, 
insultarão sempre o seu Campo, ou o seu Lado, e nunca enten- 
derão com nosco. Só em Castilhos Grandes nos furtarão de noite 
quantidade dos nossos Cavallos; mas tambem conhecendo-os, os 
largarão logo, e derão sobre os dos Castelhanos levando a maior 
parte delles. E tambem he signal de amisade (quando não seja 
medo) o não passarem a furtar nas Fasendas do Rio Grande; 
por que o Sobredito Forte, podendo apenas embaraçar um passo, 
deixa em Liberdade muitos delles, que estão encobertos, ou afas- 
tados do dito Forte: Desorte que me persuado, que o Exmº 5” 
“Conde Bobadella, ordenando a tal fortificação, foi com a pre- 
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venção de que a tal paragem seria propria para faser Arma- 
zens, aonde se juntasse o Trem de Artilharia, Munições de 
Guerra, e de boca, devendo então entrar nas Missões com a es- 
pada na mão, como Succedeo. 

Pelos Sobreditos passos, e Paiz dos Tapes, pode tambem in- 
troduzir-se qualquer outro Inimigo; porque ainda que os ditos 
Indios sejão com effeito (nossos Amigos, não se podem oppor a 
huma Tropa Regulada para embaraçar-lhe as marchas, e as pas- 
sagens, onde he intentada com a força. 

Sobre as reflexões acima expressadas, e as circunstancias da: 
qualidade do Terreno, que he huma planície, sem nem hum só bos- 
“que de matto, ou paragem para embaraçar o inimigo com embos-- 
cadas; parece, que a nossa maior força deve consistir em Caval- 
laria Ligeira de Dragões, para acudir aonde o Inimigo intentar a 
passagem ou faser as suas marchas, tanto da parte de Castilhos, 
e São Miguel, como de São Gonçalo; podendo traser as suas. 
Peças de Campanha, ou de amiudar. 


Demais; toda a Cavallaria do Rio Grande se poderá dividir 
em tres Corpos; dous dos quaes ficarão nas paragens acima ex- 
pressadas: Aquartelando-se hum Corpo em Xuy, aonde está agora 
acampado: Outro perto do sobredito desaguadouro da Lagoa 
Merim, no Rio Grande, para se poderem dar a mão hum ao outro, 
e obrar juntos, segundo o pedir a occasião: O Terceiro Corpo po- 
derá Servir pela parte do Rio Pardo, como mais abaixo se dirá. 


Esta disposição não embaraça, que se execute a Tranqueira, 
ou Fortificação projectada em Castilhos pequenos; porque dispu- 
tando ao Inimigo este Caminho, que he Real, e o mais trilha- 
do; se obrigará a vir por outro mais dilatado, e incommodo, 
por onde talvez se lhe pode faser mais vigorosa opposição; 
e com isso se ganha o tempo: Circunstancia tão util na deffen- 
siva, pela qual Ordinariamente mal logra o Inimigo a Campanha. 

A respeito pois da Fortificação do Rio Grande, que se tem 
abandonado pela causa Sobredita de ter a sua situação arêa miuda, 
e fluida, que cada vento a transporta de huma parte á outra, e en- 
cobre casas, fortificação, e quanto ha de descoberto, como acima 
se tem dito; se pode facilmente, e sem grave despesa restituir ao 


dito Terreno a solidez, que tinha poucos annos antes: como attes= 
tão os primeiros moradores do dito Estreito, que ainda vivem, e 
tem nesta paragem as Suas Casas, e as deffendem da sobredita: 


“arêa, bem que com continuado trabalho. 


O modo de restabelecer o dito terreno he enche-lo de Plan- 
tas, e ramos verdes, para pegarem, em pouca distancia humas das 
outras; advertindo, que na dita arêa se produz admiravelmente 


tudo como na nossa Europa. O Coronel Diogo Ozorio, que foi 
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Governador do Rio Grande, tinha feito hum Jardim, e horta, de 
donde tirava exquisita hortalissa, uvas, figos, maças, romans 
etc., de sorte que repartido o terreno pelos moradores daquelle 
Estreito, se poderião muito utilizar delle (feita porem a primeira 
tenue despesa das sobreditas plantas) chegada huma à outra, as 
quaes tambem ser misturadas, com as fructiferas, para cortar a 
seu tempo as inuteis. 


Mas o principio desta restauração deve commessar determi- 
nando primeiro hum Caminho, aonde devem passar os Carros, e 
Cavalleiros, o qual caminho seja de huma parte, e outra enserrado 
com linhas de Palissadas: Prohibindo que os ditos Carros, e Ca- 
valleiros não passem fora das ditas Pallissadas; nem que se dei- 
xem Cavallos Soltos pelos Campos da dita paragem; porque com 
isto se desmanchou a primeira solidez do dito terreno. Deste 
modo, em dous, ou tres annos ficará este terreno Solido Coberto 
de Croa, ou capim; e então se poderá entrar na obra da Sua For- 
tificação, a descobrir, e reparar. 


REFLEXÕES 


Todas estas precauções, e quantas mais se podem tomar, en- 
tretendo as Fortificações em bom estado de deffensa; isto he, a 
Tropa em numero Competente; a Milicia honrada com os previ- 
legios, que S. Magestade lhe concede; e ambas (o que será facil) 
bem disciplinadas; e com estas deligencias nunca demasiadamente 
louvadas (porque a fama que se divulga sobre este particular 


impoem geralmente respeito a todas as Nações) nos fortificaremos : 


na amizade dos confinantes; e nos manteremos no Socego com 
elles; e finalmente tiraremos o pensamento de qualquer attentado 
contra nós. 


Não parece porem tão facil, que hum inimigo nos procure 
conquistar, sem arrependimento; ou seja confinante, ou de outro 
afastado Clima; porque se o inimigo he Europeo, não pode em 
primeiro Lugar traser comsigo tudo o que lhe he preciso para 


huma tal empreza; e qi” fosse provido de tudo, não tem o modo . 


de o transportar por tão dilatados Caminhos, cheios de difficul- 
dades, Pantanaes, e mãos Passos; não se podem Servir com os Ca- 
vallos da terra, quando achem quem lh'os dê: Tambem os Solda- 


dos Europeos não se podem acostumar derepente ás inclemen- | 


cias do ar Americano: morrem muitos, e desertão: e he exces- 
siva, e irreparavel a destruição do Exercito Inimigo. Os Castelha- 
nos na Campanha, que fiserão para as Demarcações de Limites, 
ficarão sem Tropas, se o Conde de Bobadella, como Auxiliante, 
não tivesse impedido a dita deserção. 
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Demais sendo tanta a difficuldade, que Nós achamos em forti- 
ficar-nos, e contrastar a hum Inimigo os seus passos; a mesma, 
e muito mais achará o Inimigo nos seus attentados, e em estabe- 
lecer-se. E se por acaso conseguir o intento de nos lançar fóra 
de nossa Caza (o que he de ser com força muito superior á nossa) 
com a mesma facilidade ha de perder a posse do que tiver uzur- 
pado; sendo obrigado por si mesmo a abandona-lo; porque dado 
cazo, que nos percamos a Villa do Rio Grande, o seo Territorio 
acima expressado, que se chama do Sul; ficariamos sempre Se- 
nhores do Territorio da parte do Norte, e da entrada da Barra; 
fasendo esta a divisão delles; e não podendo o dito Inimigo for- 
tificar-se pelos sobreditos inconvenientes, que se lhe fasem mais 
difficeis de vencer do que a Nós; p" que ficarão expostos aos con- 
tinuados attaques, que lhes podemos faser; tanto por agua com 
-as Embarcações de remos, como pelos Passos acima expressados 
no Lado dos Tapes: assim por serem nossos amigos, como por 
não termos daquella parte quem nos embarasse a passagem. 


Mas a vantagem principal, que nos temos, sobre qualquer 
«que seja o Inimigo, he a qualidade da nossa gente, propria para 
deffender estas partes, como particularmente são os Paulistas, 
e os de Santos; os quaes com a Espingarda na mão não duvidão 
afrontar qualquer Tropa nas marchas; e com o Machado abrir 
“passos por qualquer Bosque, ou matto fechado; fazer Canôas, e 
Jangadas, como confessarão os mesmos Espanhões: Disendo, que 
sem esta Tropa não teriamos sugeitado as Missões, e que com 
ella não haveria difficuldade para intentar, e vencer qualquer 
empresa. 


Com esta gente, e com o Terceiro Corpo de Cavallos ligei- 
ros, de que acima tenho feito menção, temos bastante força para 
deffender a outra parte do Territorio do Norte do Rio Grande, 
que se estende da Barra do dito Rio, até Viamão, Guahyba, Rio 
Pardo e Jacu. Estas paragens se deffendem com muito mais fa- 
cilidade, sendo cheias de passos, Rios, e Mattos, onde se pode 
faser huma opposição vigorosa de emboscadas, e Sorpresas com 
muito acerto, e Successo. 


Este Corpo de Dragões se deveria completar, porque me pa- 
rece estar muito deminuto: Verdade he, que se conta muito sobre 
o seu Commandante, que he o Major, ou Tenente Coronel Fran- 
cisco Barreto, que governa toda aquella paragem: Constando-me 
que o Conde de Bobadella tinha determinado mandar-lhe a Pa- 
tente de tal caracter, pelo seo prestimo, Zelo do Real Serviço, e 
desinteresse: Contando-se muito tambem sobre a pessoa do Ca- 
pitão... Pinto Bandeira, homem valerozo, ao qual se deve em 
primeiro Lugar o deffender duas veses o Rio Pardo; em huma, 
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em que foi ferido; fez muito relevantes Serviços nas Campanhas 
das Missões; e ultimamente depois da declaração da Guerra 
contra os Castelhanos Sorpredeo duas veses os ditos Inimigos; 
a primeira na fortificação que estavão erigindo, muitas Leguas 
distante do Passo do Jacuí, na qual lhe apanhou seis Pessas de 
Artilharia, Polvora, e Petrechos pertencentes ás ditas Pessas; ma- 
tou-lhe muita gente, fugindo-lhe somente o Capitão Caetano com 
alguns Dragões e Indios; e na Segunda levou quasi toda a Missão 
dos Indios com (pouco mais, ou menos) tresentas familias, e não 
sei quantas mil Cabeças de Gado; isto he, Bois, e Vacas, e tam- 
bem muitos Cavallos. 

Deve-se tambem ter presente, que Sua Magestade acordou 
a cada Casal, dos que vierão a povoar as ditas Terras, huma es- 
pingarda, que lhe he muito precisa, para deffender-se contra os 
Ladrões, e muito mais contra os Tigres, que nas dittas paragens 
são muitos; mas parece que se lhes deveria tirar nas occasiões, 
em que hum inimigo procura introdusir-se no Paiz, fallo daquelles, 
que se conhecer querem ficar com o Inimigo. 


MEMORIA HISTORICA 


Sobre as disciplinas que em Portugal tem feito objecto 
dos Estudos do Corpo d'Engenheiros desde o Reinado 
do Senhor Dom Joaó IV. de Glorioza Recordaçaó, 


ate a oprezente. 


Que com o mais profundo respeito, e em abono da Justiça 
com que requer ser atendido 


POR SUA ALTEZA REAL 
O PRINCIPE REGENTE DO BRAZIL 
Nosso Senhor 
Poem aos Seus Augustos Pés 
O Seu mais reverente Subdito 


O Capitaô Graduado do Real Corpo d'Engenheiros 
Bento Fernandes de Mello e Araujo. 


ANNO DE 1821. 


La Loi est la Reine des Dieux, et des Homes. 


(Plutarque. ) 
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MEMORIA HISTORICA 


Sobre as disciplinas que em Portugal tem feito objeto 
dos Estudos do Corpo dos Engenheiros, e sem os quaes 
ninguem podia aspirar a ser membro d'elle. 


QUANDO o gloriozo e nunca assas louvado exforço de Pa- 
triotismo e Fidelidade Portugueza, à Augusta Dynastia dos nossos 
Naturaes Soberanos, Collocou sobre o Trono da Naçaó, o Sere- 
nissimo Duque de Bragança, a quem por Direito se devolvia a 
Soberania d'ella, naó havia em Portugal Engenheiros, a quem se 
confiasse a defesa do Estado, isto he, a Fortificaçaó das Praças, 
sua defesa e attaque; e as mais operaçoens Militares que entaó 
formavaó entre as Naçoens mais instruidas o Complexo dos Es- 
tudos theoreticos, e praticos da arte da guerra. Mas aqguelle So- 
berano que desde logo quiz que a Naçaó adquirisse com a inde- 
pendencia os meios de asustentar de facto, curou immediatamen- 
te de estabelecer em Lisboa uma Escola de Architectura Militar, 
onde se ensinassem como preliminares da arte de fortificar as 
praças, e os postos, os principios elementares da Arithmetica, Geo- 
metria e Trigonometria Plana, indispensaveis a os Officiaes En- 
genheiros, e dos quaes se exigiam os referidos conhecimentos 
para serem admittidos n aquelle Corpo, e Profissaó, conhecimen- 
tos que todos se ensinavaó em uma só Aula, de que foi professor 
Luiz Serraô Pimentel. Mas o Senhor Rey D. Pedro II. vendo 
que era incommodo virem os Alumnos de todo o Reino frequentar 
aquella aula, ou Escola militar, foi Servido Crear outras nas Pro- 
vincias, por Decreto de 20 de Julho de 1701, declarando ao mesmo 
tempo, que os militares, —, «que a ellas se applicassem, e adqui- 
rissem doutrina preferiraó para'os seus acrescentamentos aos mais 
que a naó tivessem.» 


No ensino dáquellas importantes disciplinas, succederaó ao 
referido Luiz Serraó Pimentel, seus filhos Manoel, e Francisco 
Pimentel continuando a sustentar com seus trabalhos, o credito 
da escola de Engenharia Portugueza, succedendo aquelles dignos 
Mestres na mesma escola outro ainda mais digno pela vastidaó e 


conhecimentos accessorios que adquirira nos paizes estranhos. 
onde fôra instruir-se, 


Foi este Manoel de Azevedo Fortes que adiantando entre nós 
os conhecimentos de Architectura Militar, escreveo o Tratado de 
Fortificaçaó, Ataque e Defeza das Praças, tambem, como os me- 
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lhores que n'aquelle tempo possuia a Europa Culta, e que deo à 
luz nos annos de 1728 e 1729. com o titulo de = Engenheiro 
Portuguez — que sobejamente indicava o fim a que se distinava 


aguella util composiçaó; a qual fôra precedida pelo methodo de 
se levantar as Cartas Geographicas, e Topographicas publicado 
em 1722, e seguido por outra obra naó menos interessante que 
intitulou = Logica Racional, Geometrica, e Analytica = desti- 
nada a instruir os Engenheiros, nos necessarios principios de Phi-. 
losophia racional, obra que foi publicada em 1744. 


Todas estas composiçoés que ainda nos dias de hoje tem hum 
merecimento real, eraô hum manancial de erudicçaó, e de saber 
proprio da profissaó dos Engenheiros; para a qual se olhava 
com tanta attençaó, e zelo do Serviço publico, e militar, que alem 
da frequencia da Aula de engenharia, e assidua applicaçaó dos 
alumnos d'ella, foi S. Magº* Servido por Decreto de 24 de De- 
zembro de 1732 em consequencia da Consulta da Junta dos Tres 
Estados determinar = «Que elles naó subissem a os Postos, 


sem serem examinados, e isto para todos os Postos a 
que se opposessem, ate o de Tenente Coronel inclu- 
zive por que este se faria pelo Engenheiro Mór do Reino, 
e mais Examinadores na prezença dos Ministros do Con- 
selho de Guerra, e Junta dos Tres Estados: Que os exa- 
minados seriaó perguntados sobre todas as partes de 
que a compoem aquella profissaó; como, acampamen- 
tos, intrincheiramentos, dos Exercitos, ataques geraes, 
e particulares, medições, plantas e Cartas Geographi- 
cas, e mais particularmente sobre o que respeitava ás for- 
tificaçoes, ataques, e defensas das praças: advertindo 
porem que elles naó só se deviaó applicar à forma, e 
methodos das ditas FortificaçoeS, mas com igual cuidado 
aprenderiaó o modo com que se deviaó fabricar com segu- 
rança para que naó houvesse engano na escolha dos ma- 
teriaes, e tudo o mais que dependia da pratica.» 


Foi creada a Academia Real de Marinha por carta de 5 de 
Agosto de 1779. pela qual se abolia a antiga Aula d'Engenharia, 
e em seu lugar se estabeleceo, — que as Pessoas que d'alli em 
diante aspirassem aos Postos de Officiaes Engenheiros, deveriaó 


fazer o Curso d Arithmetica, Geometria, Trigonometria 
Plana, Calculo, e suas applicaçoés à Estatica, Dynami- 
ca, Hydraulica, e Optica nas Aulas respectivas d'aquella 
Academia de Marinha, e serem nella approvados, e de- 
pois passarem a ouvir as liçoens de Fortificaçaó, Enge- 
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nharia, e Desenho com os Professores para isto deter- 
minados; ficando a Inspecçaó destas ultimas disciplinas 
reservadas á Junta dos Tres Estados.» 


Ainda que n'aquelle lugar dos Estatutos da Real Academia 
da Marinha se declara estarem determinados os professores para 
as Aulas de Engenharia, com tudo nesta parte naó se deraó pro- 
videncias algumas, até 27 de Outubro de 1786, em que a Junta 
dos Tres Estados propoz, e consultou a Sua Magestade, que 
achando-se abolida por aquelles Estatutos a Aula de Engenha- 
ria, naó se tinhaó desde entaó continuado as suas liçoens, como 
nelle se indicava, sendo este hum objecto digno de providenciar- 
se. Ao que attendendo a mesma Senhora por Carta de Ley de 
2 de Janeiro de 1790, Foi Servida crear a Academia Real de For- 
tificaçaóo, Artilharia, e Desenho que devia ser frequentada por 
todos os que se destinassem a Engenheiros, depois de terem fre- 
quentado, e feito os exames das disciplinas que faziaó o objecto 
do Curso de Mathematica constando aquelle Curso Militar de qua- 
tro Aulas, que deviaó occupar quatro annos, lectivos pela ma- 
neira seguinte: 


No 1º se ensinava a Fortificaçaó regular; o ataque, e defeza 
das Praças; e os principios geraes, e fundamentaes de qualquer 
Fortificaçaó. 


No 2º se ensinava a Fortificaçaó irregular; a Fortificaçaó, 
effectiva, e a de campainha. 


No 3º A Theorica da Artilharia, e a Guerra subterranea, e 
sua applicaçaó ao ataque e defeza das Praças. 


No 4º finalmente, se ensinava a Architectura Civil; o corte 
das Pedras, madeiras, o Orçamento dos Edifícios, e tudo o que 
hera relativo ao conhecimento dos materiaes que entravaó na 
composiçaó, e factura das obras, e ao mesmo tempo se explicavaó 
os methodos de se construirem caminhos e calçadas; a Hydraulica, 
e o mais que he analogo a Architetura das Pontes, Canaes, Por- 
tos, Diques, e Comportas. 


Sem a completa frequencia das Aulas de que se compu- 
nhaó as duas Academias Reaes da Marinha, e Engenharia e os 
exames respectivos feitos com approvaçoes dos Professores das 
referidas aulas obtidas nos actos publicos a que eraó annualmen- 
te sugeitos os Alumnos d'aquellas Academias; ninguem podia 
passar a ser promovido a Official do Corpo de Engenharia sem 
que deste rigor absoluto fossem dispensados nem ainda os que 
já eraó Engenheiros, e se achavaó empregados, nos objectos da 
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sua Profissaó, a respeito dos quaes foi Sua Magestade Servido 
determinar o seguinte: 


«Entre os Officiaes Engenheiros que antes da pu- 
blicaçaó destes Estatutos se achem no meu Serviço, 
occorrendo pedirem Despachos para Postos maiores, se- 
raó preferidos os que se sujeitarem ao Exame Geral das 
Sciencias assim declaradas, e aprezentarem Certidaó 
de terem sido approvados. » 


Donde se conclue que depois dos referidos Estatutos, e crea- 
çaó da Academia Real Militar, naó só naó podiaó entrar de novo 
“para officiaes Engenheiros pessoas que naó tivessem feito exames 
naquellas disciplinas em que fossem approvados, mais nem ainda 
os que eraó Officiaes d'aguelle Corpo, e já empregados no Real 
Serviço podiaó ser adiantados em Postos na concorrencia de ou- 
tros, que se mostrassem qualificados, com os exames das materias 
de novo prescriptas para o ensino d'aquella Classe de Officiaes, 
estabelecendo se em via de regra relativo as Promoçoens, 


«Que quando no referido corpo de Engenheiros se 
promovesse qualquer Posto, prefeririam sempre os Offi- 
ciaes de Patente immediata que tivessem feito o novo 
Curso Militar, áquelles que naó fossem désta creaçaó 
a quem nunca poderia valler o direito de antiguidade, 
excepto quando se quisessem sujeitar a hum exame de 
todas as materias que se ensinavaó neste novo estabele- 
cimento.» 


Neste estado se achava a legislaçaó tendente as qualifica- 
çoens necessarias para entrar no Corpo d Engenheiros, e ser nelle 
promovido aos Postos respectivos quando Sua Mag“ foi servido 
dar nova forma a os Estudos Militares pela Carta de Ley de 4 
de Dezembro de 1810. Dignandose o mesmo Augusto Senhor 
acrescentar aos Estudos de Mathematica, e de Engenharia com- 
prehendidos nos Regulamentos d'aguellas Academias de Mari- 
nha, e Militar, os Estudos de Observaçaó de que se compunha 
o Curso Philosophico regulado pelos Estatutos da Universidade 
de Coimbra, ficando por isso mesmo os Engenheiros mais onera- 
dos com o Estudo dáquellas vastissimas disciplinas, e obrigados 
a frequentar o penozo curiculo de 7 annos para merecer a qualifi- 
caçaó de Engenheiros, e ainda a de Officiaes de Artilheria, como 
he expresso no Tit. 7º $ que diz assim: 


«Depois de haver assim determinado o methodo que 
se hade seguir nas Aulas, quanto ao ensino das mate- 
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rias que compoem o Curso scientifico, e a forma com 
que se ham de fazer os Exames: Sou Servido Declarar 
'que o Curso completo só será de obrigaçaó para os Offi- 
ciaes Engenheiros, e de Artilheria, etc.» 


Aqui temos a ultima Legislaçaó relativa a este objecto, a qual 
naó releva dos Estudos das materias que fazem e constituem as 
disciplinas d'Academia Real Militar, antes de novo impoem este 
onus a os Engenheiros; onus tanto mais crescido que o antece- 
dente, quanto era augmentado com os Estudos dos extenços Ra- 
mos da Philosophia Natural; isto de tal forma que todos aquelles 
que naó tivessem taes estudos, naó poderiaó de modo algum obter 
postos nestes Corpos Scientificos, e com especialidade no de En- 
genharia. 

Que esta he a genuina interpretaçaó desta Legislaçaó como 
continuativa da antecedente prova-se, por que tendo vindo de 
Lisboa alguns individuos que tinhaó hum Curso completo de Ma- 
thematica frequentado em Coimbra, e outros n Academia Real da 
Marinha, querendo Sua Magestade fornecer-lhe um meio de obter 
um Soldo para a sua subsistencia em quanto se habilitavaó pelos 
Estudos competentes, para serem legalmente adiantados, Conferio- 
lhes os Postos de 2º, e 1º Tenentes do Corpo de Engenheiros com 
a obrigaçaó expressa de naó poderem passar a outros Postos, sem 
darem contados Estudos Militares, que lhe faltavaó, como acon- 
teceo com o Reprezentante; a qual obrigaçaó lhe foi sancionada 
pela Real Assignatura nas Patentes respectivas. Ainda mais com- 
passivo com a classe de gente que se destinava ao Serviço militar, 
teve o mesmo Augusto Senhor a Benignidade de conferir seme- 
lhantes Postos mesmo a Individuos que nenhuns estudos tinhaó, 
nem de Mathematica, nem Militares; e com igual condicçaó de naó 
poderem ser adiantados em quanto naó dessem conta dos Estudos 
que lhe faltavaó na forma da Ley. 


Mas desgraçadamente aq!* beneficio q. entaó teve lugar para 
animar a frequencia dos referidos Estudos servio d'exemplo para 
abuso que depois se cometteo na tal postergaçaó da Ley, de tal 
forma, a excepçaó do Capitaó Bento Fernandes de Mello e Araujo, 
nenhum dos Officiaes que tinhaó a Clauzula na Patente de darem 
conta dos Estudos Militares para serem promovidos, e naó obstante 
isso todos foraó promovidos naó só a os Postos immediatos, mas 
outros subsequentes com manifesto desprezo de toda a Legislaçaó 
e Reaes Ordens existentes a este respeito. 


Alem dos referidos abusos ainda se cometteraó outros mais 


reprehensiveis, e mais offensivos dos direitos dos membros daquelle 
Corpo, e contrarios ao ensino publico, e ao serviço do Estado, e Le- 
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zivos da Real Fazenda; na distribuiçaó das commissoens as quaes 
humas vezes se deraó a officiaes que naó tinhaó estudos de qualida- 
de alguma; outros, que não tinhaó frequentado o Curso Militar, 
posto que tivessem os Estudos de Mathematica, que a penas se con- 
cidera, como principios subsidiarios da Sciencia Pratica d'Engenha- 
ria naó sendo de esperar que taes individuos que se ignoraó possaó 
satisfazer plenamente o fim da sua Commissaó; outras vezes se con- 
feriraó as Commissoens a os Lentes da Academia, que a titulo del- 
las desemparavaó, e desparaó o ensino publico, sem descontinuarem 
na Recepçaó do Honorario, contra o expresso no Titulo 3º pag. 10 
da Ley de 4 de Dezembro de 1810. vindo assim a acumularem-se 
empregos incompativeis, e por nenhum modo exerciveis em hum só 
individuo, por que é incompativel estar na Aula, e no lugar onde 
se faz o serviço, onde a sua prezença he quotidianamente necessaria; 
naó só para dirigir o serviço afim de se naó cometterem os erros, 
que ao depois he precizo emendar, mas tambem para vigiar sobre 
os Mestres, e Apontadores, e olheiros, e para que naó hajaó roubos, 
e desperdício da Real Fazenda; só se he com o fim de se accumu- 
larem nelles a duplicada vantagem do honorario pelo ensino que 
naó faziaó; e da gratificaçaó pellas commissoéns que com a mesma 
indiferença eraó só reputadas com o meio de interesse. 


No meio desta prodigalidade de Postos dados contra a Ley, 
e de Commissoés conferidas humas vezes a quem naó tem os conhe- 
cimentos para o seu desempenho, e outras a quem era, e he necessa- 
rio desemparar o ensino publico a que estava dedicado, só foi es- 
quecido ou abalndonado o dito Capitaó, que se acha naó só prete- 
rido, mas privado de todos os meios de subsistencia, pois que 
nunca mais foi empregado desde 1816, (*) estando habilitado pelas 
Leis para toda a qualidade de serviço, como tem a honra de expor 
a V.A.R. a cujos Benignos e Reaes Pez (sic) elle se lança im- 
plorando por Piedade aquillo que os Ministros d'Estado, e o Chefe 


(a) Em Março de 1815 em que foi nomeado para hir fazer varias obser- 
vaçoens sobre a decadente e ruinosa administraçaó das Pescarias de Baleas na 
Ilha de Santa Catharina, e dos trabalhos, que fez para salvar a S. Mag.!º os 
graves prejuizos que a Sua Real Fazenda soffria annualmente com a administra- 
çaó, quando em Maio de 1816 deu conta da sua Commissaó da qual rezultaraó a 
Sua Magestade mais de cincoenta e dois mil cruzados annuaes, ou vinte e hum 
conto de réis que actualmente recebe o Real Erario, havendo mais de seis 
annos que naó entrava nelle cousa alguma daquella administraçaó, e antes des- 
pendia com ella grandes somas, que já andava por mais de cento e cincoenta 
mil cruzados Foi S. Magº* Servido promovêlo por Decreto de 26 de Setembro 
do mesmo anno ao Posto de Primeiro Tenente, como em gratificaçaó do seu 
bom serviço, e em virtude da boa informaçaó que deo delle o Chefe do Corpo 
do Supp* e desde essa epocha o Supº nunca mais foi empregado, nem despa- 
chado!!! O Supp* terá a honra de aprezentar a V.A.R. assim que possa, uma 
Memoria de tudo quanto ali fez, dos interesses grandes que tem resultado aos 
Actuaes administradores, e do que ainda pode resultar á Real Fazenda. 
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do Corpo do Supp* lhe tem negado, e que de justiça lhe pertencia. 
Ao referido Capitaó, Augusto e Real Senhor, se pode applicar o 
que aconteceo ao Paralitico da Piscina que por naó ter homem que 
o levasse as aguas Salutares, permanecia alejado. Seja V.A.R. 
para elle, o que foi Jesus Christo para aquelle enfermo. Por tanto 
Real Senhor, Roga a Sua taó bem merecida effectividade, e que haja 
de Mandar que seja empregado no Archivo Militar para adquirir 
a pratica que ali se exerce, visto terem sahido para differentes 
destinos os Officiaes que ali se achavão empregados, e naó haver 
ali senaó hum com os estudos da Lei, e onde ha tanto que fazer; 
para ter algum meio de poder viver, e pagar as suas dividas, pois 
que o seu diminuto soldo de Tenente naó lhe chega; por naó lhe 
ser pago em tempo competente, o rebate a vinte, e a trinta por 
cento. 

Estava reservado para V.A.R. Salvar o referido Capitaó da 
ignominia, e desgraça em que se acha, e por isso tendo a honra de 
levar á Prezença Augusta de V.A.R. uma deduçaó das obriga- 
çoens impostas e aos Engenheiros Portuguezes desde o Feliz Rei- 
nado do Senhor D. Joaó 4º espera que V.A.R. informado da 
Justiça que lhe assiste, se Digne differir-lhe com a sua já tam 
conhecida justiça e equidade. 


Rio de Janeiro 26 de Junho de 1821 
Bento Fernandes de Mello e Arº E.R.M. 


APRECIAÇÃO DE LIVROS 


TRÊS PANFLETÁRIOS DO SEGUNDO REINADO 


R. MAGALHÃES JUNIOR 


Os panfletários brasileiros não são poucos e muito informam. 
A pessoa que se familiarizar com êles melhor compreende a vida 
política nacional. 

Mas a história dos panfletos no Brasil ainda não foi feita 
embora já possamos dizer que está começada com o livro Três 
Panjletários do Segundo Reinado, da autoria do Sr. R. Ma- 
galhães Júnior, publicado sob o n.º 286 da Brasiliana, Companhia 
Editora de São Paulo. Esta publicação está na altura dos mais 
destacados livros da copiosa biblioteca. 


Os panfletos então comentados e editados são três: um com 
o título Líbelo do Povo e da autoria de Francisco Sales Tórres 
Horcm; outro denominado Ação, Reação e Transação, saído da 
pena de Justiniano José da Rocha; o terceiro escreveu-o Francisco 
Ferreira Viana que nêle figurou A Conferência dos Divinos. 

Os três opúsculos dão no Brasil o traço geral da história 
política apontando-lhe os pontos marcantes que já lhe são assim 
uma compreensão. 

Na obra que Joaquim Nabuco escreveu e que é o seu melhor 
livro pelo desenvolvimento e profundez que deu à história política, 
embora o intitulasse apenas Um Estadista do Império, muito, 
citou a literatura panfletária como quem tinha encontrado nela 
a substância do que escreveu. É entretanto necessário fazer-se a 
história dessas publicações, para o que está indicado o Sr. R. 
Magalhães Júnior, pelo que já apresentou como introdução em 
que de certo modo giza-lhe a biografia. 

O primeiro dos panfletos que êle aprecia, é de Sales Tóôrres 
Homem, que faz parte (muito insiste o Sr. Magalhães Júnior em 
o dizer) do grupo de jovens entusiastas de Evaristo da Veiga 
e que acompanharam a «figura fascinante» de jornalista, tribuno 
cv pontico. 
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O entusiasmo dêsses jovens era indício de ser Evaristo um 
arrebatado como denota a máscara tirada dêle morto e em que 
ficou a sombra da sua expressão em vida, marcada naquele rosto 
redondo, gordo, cheio, é fronte alta, bôca saliente característica 
dos oradores verbosos e intrépidos. 

Tórres Homem começou a vida pública ouvindo a Evaristo 
e falando a linguagem em que se dirigir ao povo. Mas o seu 
temperamento muito complexo e de homem impressionável fazia 
dêle um imitador que tomava um exemplo a seguir. 


Uma particularidade da sua vida é que talvez o tornara assim, 


A política de Evaristo era revolucionária principalmente com 
as imposições que êle fazia. Com isso Tóôrres Homem que o 
imitava era um revolucionário não tanto por impor mas antes 


por criticar. 


Tórres Homem era um revolucionário mais por exibição pes- 
soal com que se salientava se liberando do complexo proveniente 
de ser filho espúrio o que aliás muito o recalcava e revoltava. 
“Talvez fôsse assim um falso revolucionário, sem espontaneidade, 
sem razões imediatas de o ser e que o levassem à revolução, que 
êle jamais encarnou. Revolucionário por uma transposição de 
sentimentos. 


Na verdade um encantado pelas grandezas sociais, o que 
perceberam logo para vir à rua a sátira que o povo divulgava: 


«Todo mundo se admira 

Do macaco fazer renda, 

Quanto mais de ver Cupido 

Ser caixeiro de uma venda, 

E quanto mais de ver Timandro 
Andar hoje de comenda.» 


Lim triste motivo de profunda mágua respeitável levava 
«»juéie homem a preocupar-se com honrarias e acatamento social. 
Mas o povo não era psicólogo, não compreendia, não ligava coisa 
«om coisa. Daí se rir chofando de um homem prendado de quali- 
dades intelectuais na verdade excepcionais. 


— «Se o Sr. Tórres Homem não tivesse tanto talento, obser- 
vou Nabuco de Araújo, era um peru de roda. 
E sublinhava com chiste: 


— Mas também não se pode chamar de pavão, o rei da 
Natureza, segundo Buffon. 


Parece que (Tóôrres Momem) possuia singular aptidão e 
Cesfaque para exercícios de equilibrista e fazia o que queria das 
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mães e dos dedos, sustentando no ar com maior leveza e natura- 
lidade objetos e pesos em posições difíceis e curiosas. Por isso 
também dizia Angelo Muniz da Silva Ferraz que impelido pela 
opinião pública, lhe seguia, no seu ministério de 10 de agôsto, 
a sábia política financeira. 


— O Tórres é insigne em tudo; mas como marombista, nin- 
guém imagina o que seja: só vendo!» 

E Taunay então que descreve o que havia de bizarro em 
Tóôrres Homem e a que frivolidades êle chegava. 


«O rosto de tez amarelenda e feições inexpressivas... numa 
quietude apática, era pronunciadamente vultuoso, os lábios grossos, 
o inferior um tanto penso, belfo. 


LIsava óculos fixos de aros de ouro sôbre os olhos parda- 
centos esbugalhados, e basta cabeleira postiça sob o chapéu alto 
de abas um tanto largas, o que lhe dava conjuntamente com 
o rosto liso e barba sempre escanhoada em regra, aspecto como- 
dista de gordalhudo pastor protestante. 


Vestia-se porém com o maior apuro, buscando conservar 
certa elegância de bom cunho parisiense, na sobrecasaca rigoro- 
samente abotoada e bem assente ao corpo, nas gravatas de gôsto 
com alfinetes artísticos, nas botinas envernizadas, sem nunca 
cispensar luvas, que trazia quase todo dia calçadas. 


Gostava de bengalas de valor e delas tinha grande variedade; 
nem jamais viam-no de guarda-chuva... como é tão geral no: 
Brasil, hoje ainda mais do que outrora. 


Professava todo um sistema de idéias acêrca da côr da gravata 
apropriada ao dia, e da pedra preciosa que tinha de nela figurar 
e de uma feita o ouvi discorrer (lembrava Taunay) com muito 
espírito, erudição e a habitual solenidade de frase sôbre a signi- 
ficação das gemas entre os antigos e particularmente hebreus, e a 
sua adaptação às roupagens que deviam fazer realçar — o dia- 
mante sôbre estôfo prêto, a safira sôbre o branco, a esmeralda 
no vermelho, o topázio em cima do azul e assim por diante. 


-— É preciso, aconselhava êle, não deixar aos medíocres 
e tolos essa superioridade de trajarem bem. A exterioridade tem 
inquestionável importância. A um tresloucado, criminoso e mal- 
tropilho é muitíssimo mais fácil dar logo cabo de qualquer maltra- 
pilno, do que simplesmente desrespeitar um homem revestido das 
insignias de alta posição social. Conturba-o a certeza de que êsse 
insultc será incontinente punido pelas leis e pelas autoridades.» 


Tudo isso tão diferente das condições em que êle nasceu e de 
que procurava distanciar-se. 
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Convicto de assim pensar, «eram as suas maneiras compas- 
cadas, pouco expansivas, nunca familiares». Era êle um ensimes- 
mado, mas uma figura estranha. Não deixava que soubessem 
da qualidade do seu cabelo, ocultando-o raspado para usar cabe- 
leira exótica. E vê-lo era ver passar solene (figura popular êle 
o era!) «em carro puxado por ágil e bonita parelha de bestas» 
pois «casara-se com distinta senhora possuidora de valiosos bens 
em Inhomerim», bens êsses em que pensava sempre, e no nome de 
lugar que fêz figurar no título de barão e depois de visconde. 

— «Tinha, entre os vistosos bens que possuía, um coupé baixinho 
cômodo e estreito que parecia encher todo com a sua volumosa 
pessoa. 

Ainda se me afigura, reconstituindo essa época que já vai 
bem longe (recorda Taunay), vê-lo passar imóvel lá dentro, com 
o corpo erecto, perfil indeciso, beiço inferior puxado, chapéu 
enterrado na cabeça, bengala entre pernas e mão esquerda enlu- 
vida, sôbre o castão. Na boléia o indefectível molecote, que o 
acompanhava sempre como págem para levar o sobretudo grosso 
e o chapéu de chuva.» Eis uma fotografia de Tôrres Homem. 
Retrato excepcional por tantas minudências próprias de um homem 
de psicologia tão especial como aguêle! 

Quantas recomendações dêle a seus serviçais para a maneira 
de se conduzirem ! 


E assim como era presumido e original nas atitudes, na 
maneira de aparecer em público, o era no que disse do monarca, 
no Libelo do Povo, entretanto «foi com Tórres Homem que o 
imperador exerceu, pela última vez, o seu direito exclusivo e intan- 
gível de escolha entre os três nomes que compuseram a lista 
senatorial», não obstante o modo desagradável de ter sido tra- 
tudo pelo panfletário. De fato Tóôrres Homem foi audacioso e 
áspero no panfleto, tanto quanto a vida o tornou amargurado. 

E já não fôra só ao monarca que Timandro se referiu mas 
à família real portuguêsa, descrevendo uma tara moral que havia 
de pesar no imperador do Brasil. 


Tórres Homem passou à «cruel enumeração de vícios a que 
deveu Portugal, durante dois séculos, o fatal declínio do seu 
poder e importância». Essa foi a linguagem em que escreveu 
Tóôires Homem. Taunay a estranhou. 


«Ficou (refere Taunay) o imperador viva e dolorosamente 
impressionado; sabêmo-lo de fonte segura e, por certo não era 
prra menos, ter que ler e tragar, na impassibilidade do silêncio», 
a contristante alegação. 

Que retrato tão especial é êsse que surge a respeito de 
Tóôrres Homem? Nele há o que ninguém esquece mais pelo pito- 
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resto e pelo que há de encoberto e para não ser revelado e que 
entretanto é necessário dizer para se concluir muita coisa a 
respeito da criatura de perto. 


Afonso Taunay em suas reminiscências falou muito e disse 
tudo acêrca de Tôrres Homem. Taunay era um bem nascido que 
se orgulhava de descender de artistas e de intelectuais franceses, 
no tempo em que a França era a maior expressão de inteligência e 
cultura que êle foi. Talvez se êle com a diferença entre a sua 
progenie ilustre e o nascimento obscuro de Tórres Homem, 
inconscientemente levado pelo sentimento de pena por uma fata- 
Jjidade inexorável é que pensava naquele com quem frequentou 
a câmara alta como senador. Era pois um contraste impressionante 
que se lhe apontava sempre na mente a disparidade entre os dois 
homens de psicologias tão diferentes. Taunay um orgulhoso; 
Tórres Homem, um dissimulado. Tóôrres Homem tinha de afogar 
no silêncio a sua origem, enquanto Taunay procurava sempre 
realçar a expressão superior da sua família de artistas ilustres 
escrevendo a respeito dela e dizendo que havia então entre os 
seus quem lesse Homero no original sendo um helenista distinto, 
e isto sem falar dos artistas que foram os seus parentes. 


Contraste entre as vidas humanas! 


Há segredos em cada homem, complexos que se lhe ocultam 
no ânimo difíceis para se atinar com êles. 

A crítica do Sr. Raimundo Magalhães levanta o véu que enco- 
bre o fundo da psicologia do Visconde de Inhomerim. 

Talvez o contraste entre os nascimentos chocasse a Taunay 
levando-o a ter os olhos com pena mo planfetário que procurou 
impelir o panfleto até a nota escandalosa acêrca das famílias rei- 
nantes. 

Tórres Homem não era entretanto um revolucionário; ficou 
antes sendo um liberal, imbuído da liberdade de manifestação de 
pensamento e de dizer quanto êle queria dizer levado por um 
intimo impulso e dramático. 


HM 


Já temos assim reeditado e comentado pelo Sr. R. Magalhães 
Júnior o panfleto Libelo do Povo, escrito de um homem oriundo do 
povo, e que era a expressão de um temperamento.' 


Mas em seguida o comentarista passa a dizer da Ação, Reação 
e Transação, que é mais que um simples panfleto pelo teor da lin- 
guagem empregada e pela fôrça de pensamento. O seu autor decla- 
ra que «não tomaremos a história política do Brasil nos dias da 
independência. » Do período subsegiiente é que cogita e acrescenta: 
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«no dia em que algum Tácito tiver que escrever a história da 
nossa terra...» A palavra foi então lançada. À referência à 
história foi feita. Justiniano faz então história como faria a um 
Tácito. O processo de historiador surge então com a sua per- 
feita estrutura. O que escreveu é um opúsculo de história tra- 
cado da melhor forma e com tôda arte de especificar, o que 
tornou êsse escrito ponto de referência de Joaquim Nabuco, no 
- Estadista do Império, voltando a êle tanto historiador ao se referir 
a época. 

Justiniano fizera o que o historiador tem de fazer: definiu a 
época. Esquadrinhou-a pondo-lhe os quadros em ordem, estabe- 
leceu assim ligação entre êles que se destacaram para se lhes dar 
compreensão, e outra coisa não é a história senão êsse modo de 
compreender. | 

«Dividiremos, assertuou, êste opúsculo, em diversos períodos, 
bem distintos. De 1822 a 1831, período de inexperiência e de luta 
dos elementos monárquicos e democráticos; de 1831 a 1836, triunfo 
democrático incontestado; de 1836 a 1840, luta de reação monár- 
quica, acabando pela maioridade; de 1840 até 1852, domínio do 
princípio monárquico reagindo contra a obra social do domínio 
democrático que não sabe defender-se senão pela violência e é 
esmagado; de 1852 até hoje arrefecimento das paixões; quietação 
do futuro; período de transação. » 


Sente-se o calor do atrito de política contra política, enquanto 
se desenvolve uma grande fase dinâmica. É a fase de experiência 
até a cristalização de elementos próprios em que a transformação 
se consubstancia. -Mas quanta noção essencial de ciência política 
vem aflorar? 


Justiniano não deixa de explicar a independência como fato 
histórico que êle põe à frente das idéias políticas às quais os 
acontecimentos veem antecipando. Revela seguir assim a escola 
histórica de Direito Público, podendo-se neste caso dizer o que 
afirmaram de Burke, inteligência profunda e criadora de processo 
da interpretação dos fatos históricos: «Burke não teve apêgo pela 
literatura que vinha tendo um meio século de apogeu e que se 
mostrava inclinada a voltar-se para o quadro de simples vida do 
homem «natural», que escapa aos imperativos e provações da 
sociedade civil». (Annie Marion Osborn. — Rousseau and Burke). 


Burke era o grande ensinamento na época. Na linguagem de 
Antônio Carlos Ribeiro de Andrade, na primeira Constituinte de 
que êste fêz parte no Brasil, Burke é a grande autoridade citada, 
é o pensador com que o Andrada desvenda o pensamento político 
acêrca do poder que se constitui com o Imperador. 


- 
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Justiniano quis pois mostrar como a eventualidade histórica. 
dos fatos explica todo poder que se forma e que veem exercer os 
homens. De fato a casa reinante portuguêsa se viu estugada e 
ameaçada pela revolução do Pórto, em Portugal, para que o pulso: 
firme de um príncipe quisesse salvar e assegurar o poder no Brasil. 
Diante dêsse panorama nítido é que as coisas se desenvolviam. 
Queria a revolução voltar a uma situação passada, queria resolver 
o seu deficit econômico à custa do Brasil que submeteriam de novo 
à colônia, para que os povos do Brasil se sublevassem. Ésses pre- 
cedentes é que levaram às consegiiências que houve, mas nunca 
à questão de doutrinas políticas, a que Burke chama metafísica 
palavra então repudiada e que não decidiram dos acontecimentos. 

O Brasil, fazendo-se independente por interferência de um 
Bragança, não reagiu própriamente contra a monarquia, mas seguiu 
os destinos históricos. 


Independente o Brasil, e entregue a si, tudo estava por se 
fazer. As classes governantes por se estabelecerem. Houve assim 
a confusão geral. Quando nada mais subsiste é que as idéias 
começam a aparecer principalmente enquanto a mocidade que 
ainda não tinha tido responsabilidade de govêrno, agita-se, pro- 
paga, dá corpo ao republicanismo, segue a Revolução Francesa. 
Êsse republicanismo era contudo uma oposição pessoal a Pedro I. 

A êste estado de coisas, a êsse período de ebulição é que 
Justiniano chama período de ação. Mas em todo caso ainda ficava 
de pé a figura do imperador e conclui Justiniano que «o poder 
teve um instinto de sua conservação». 


A Constituinte foi o seio em que explodiram paixões; ela foi 
fechada. 


Como reação a êsse estado de coisas virá o período de 1836 a 
1840 que Justiniano classifica como de luta e reação. Mas antes 
se prolongara a fase de 1822 (Independência) até 1831 (Abdi- 
cação). Ésse período de reação deu ensejo a que se preconizasse 
a volta de Pedro I ao Brasil que parece ter abdicado incompati- 
bilizando-se com a política brasileira e que, segundo Armitage, vol- 
tara à Europa, na verdade fascinado pelas questões políticas do 
velho mundo, em que pensou em se intrometer. 


Essa volta de Pedro I ao Brasil era uma ameaça à multidão 
de políticos que o fizeram se desterrar. Morto Pedro I, o mêdo 
pessoal dêstes, que receiavam um revide, desapareceu. Veio então 
a têrmo a regência com a proclamação antecipada da maioridade 
de Pedro Il, que passou a governar. Êsse govêrno do Imperador 
era uma grande modificação com a interferência de poderes que 
não tinham subsistido com o Regente. Mas antes disso, no período- 
regencial foi possível assentar idéias de govêrno e as instituições 
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foram se formando com um movimento do povo que se firma na 
política. A história constitucional do Brasil encontra as bases em 
que se firma. Não é apenas a Constituição firmada por Pedro 1, 
diploma de idealismo que constitucionaliza o país, mas o ato adi- 
cional e a interpretação dêsse ato é que dão ao país um funciona- 
mento político completo. 


O ato adicional dilatava a expressão de poder local criando 
nas províncias as assembléias legislativas. Daí em diante uma 
contraposição entre essas assembléias e a coroa precisando as duas 
de uma harmonização. Se o ato adicional representava a competição 
que se tornou real, a interpretação do ato adicional veio compor o 
entendimento entre a Coroa e as Províncias. 


Enquanto isso a organização do govêrno se processa, a inde- 
pendência da justiça se efetiva com a inamovibilidade dos juízes; a 
proteção da liberdade individual se aclara; a prisão arbitrária, 
passou a ser legislada atenuando-se com o habeas corpus, tido como 
recurso que passou a ser legislado. «Êsse recurso porém para ser 
salutar, adverte Justiniano, exige essencialmente a independência, a 
ilustração, a consciência do dever da magistratura». Mas, ainda 
assim o «prendedor» podia «declarar prêsa a sua vítima à ordem 
do chefe de polícia, à ordem do presidente da província» invocando 
ainda «o recrutamento para a marinha» ou prisão «para indagações 
policiais; bastou qualquer dessas coarctadas para que a prisão 
arbitrária zombasse do habeas corpus». 


Justiniano explica como o Senado procedia no regime monár- 
quico. 

Linguagem histórica, processo metodológico, e explanação 
acêrca da organização política, há pois neste escrito a que deverão 
ir ter os juristas para citá-lo. Precisa êle de ser apontado para 
melhor explicar o Direito brasileiro, nas suas instituições de form=- 
ção histórica. Porém o libelo não é bastante lido embora nêle 
estejam as páginas a explicarem a evolução e prática no Direito 
no Brasil. 


Eis o panfleto elevado à categoria de um escrito de grande 
cultura. 


Eis o sentido especial que tomam as palavras, ação e reação 
e transação. 


Mas eis ao mesmo tempo o que Justiniano, em prol da formação 
do govêrno brasileiro, caracteriza com o fato do beija-mão e que 
lembra quando narra: «êsse trabalho dos espíritos foi pressentido 
por um dos mais notáveis estadistas de então,» 


«Aproveitando-o, hasteou êle na Câmara a bandeira do re- 
gresso e em um jornal da sua devoção fêz aparecer o Senso Comum 
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visitando os legisladores». Eis o que no Brasil chegou-se a com- 
preender. 


HI 


Mas, para se compreender a Ferreira Viana, é preciso saber-se 
do temperamento dêle. Era um anístico êsse homem irreverente na 


crítica, e na política um fino oposicionista de raça. É para se 
repetir sempre. 


— Na Câmara, onde era deputado, êle, quando defendia um 
projeto que apresentara, chamam-lhe ambicioso por querer muito, 
e êste aleive o fêz silenciar, por um instante, para logo depois vir 
a si e, mudando o tom de voz, responder moderado como quem 
fala refletindo: 


— O que eu quero, o mundo não me dá; e o que o mundo 
dá, eu não quero... 


O jôgo de afirmações nesta frase, a contraposição entre o que 
ela refere, o contraste do mundo com as coisas de Deus, tudo isto 
é da grande compreensão religiosa e a frase de Ferreira Viana faz 
lembrar uma outra em que se contrapõem a vontade humana e o 
bem como quer Deus que o façam. O fato da vontade do homem 
ser deficiente fêz que dissesse São Paulo: 


— Não faço o bem que desejo praticar e causo o mal que 
não desejo fazer. 

Frases equivalentes são as do panfletário e a do santo. As 
compreensões religiosas dos dois se ajustam. Frases com o mesmo 
equilíbrio e o mesmo senso religioso são as duas. Equipolentes. 
Nelas a consciência religiosa se torna humilde e elevada. 


O sentimento religioso que despertou em Ferreira Viana sob 
expressão de misticismo torna-se assim compreensão religiosa cada 
vez mais apurada. Uma alegria e paz de alma há nela. O prazer 
e a alegria não se confundem. Alegria é contentamento e ela se 
apodera de tôda pessoa fazendo esta se aperfeiçoar. Não vem do 
mundo, deriva do íntimo do homem. É a maneira de ser e pode 
tornar-se na recordação e na satisfação que a pessoa traz consigo. 
Mas ninguém já nasce assim perfeito e tem de se fazer a si mesmo. 
Nessa maneira de se apurar religiosamente é que surge a alegria, 
que é pois um sentimento cristão, Há então alegria e prazer, con- 
trastando os dois! Do prazer dir-se-ã sempre donde êle vem. 
Em Ferreira Viana não se viu nunca o prazer mas a alegria, a 
espontaneidade com que mostrava uma despreocupada graça nos 
seus ditos que se tornavam de todos conhecidos. Tudo eram alusões 
de ocasião. Não teve rancores. À sua convivência era portanto 
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alegre com os ditos que todos propalavam e com a graça espontânea 
com que êle movimentava a conversa. : 

Interpelou na monarquia o monarca com violência e a energia 
séria de quem repreende; mas quando veio a república, êle, refle- 
tindo sôbre o passado, criou para si quase que uma religião pelo 
respeito com que se referia ao segundo reinado. 

O místico que êle foi mantinha-se de certa maneira e de 
alguma forma amável. A ironia lhe emprestava uma feição sutil de 
dizer. Os ironistas chegam pois à leve sensação de sorrir sendo 
que o mundo de que sorriem não os desagrada. A verdadeira ironia 
não tem assim o travo amargo do sarcasmo e é a isso que se refere 
R. Magalhães Júnior dizendo do panfleto de Ferreira Viana que 
«ali tudo é alegórico. Ao leitor de hoje impressiona singularmente 
a repercussão que alcançou tal panfleto nos últimos anos do impé- 
rio. E é interessante notar que serviu de munição de bôca na 
veemente campanha republicana, desenvolvida a partir de 1870, 
data do formoso manifesto que teve Saldanha Marinho como 
primeiro signatário. Foi reproduzido em muitos jornais de tendên- 
cias republicanas e teve sucessivas edições, uma destas, para melhor 
compreensão dos leitores, anotada por Anfrísio Fialho, que viria 
a ser um dos membros da Assembléia Constituinte de 1891». 

De fato eis «uma das figuras mais curiosas da política do 
império» e da qual vamos encontrar outra de algum modo similar 
somente em Carlos de Laet. 

- Ferreira Viana foi então como os místicos, como São Francisco 
de Sales. dá 

O comedimento deles é o equilíbrio a que chegam em face de 
uma vida banhada da luz resplendente numa atmosfera ampla com 
que se respira a plenos pulmões permitindo o sorriso. «São Ber- 
nardo, escreveu Sainte-Beuve em Port Royal, falando de antigas 
austeridades excessivas, chamou-lhes erros da mocidade, assim como 
outros se referem à imoderação nos prazeres de quando moços». 
São Francisco de Assis não queria nenhuma pompa nem o estilo 
da elogiiência, porque assim o pregador se mostraria altivo e 
a trazer o penacho do orgulho. Mas nenhum aprêço pela tristeza! 
— e assim a pessoa se conservar alegre na devoção, que aquêle 
“santo mantinha acompanhada de risonha alegria revelada em tudo 
que escrevesse. » 

Ferreira Viana era pois como os místicos, que se mantém 
sempre alegres, razão por que não rompem incompatibilizados com 
quem ironizam. Aconteceu êle jamais malquerer o imperador de 
quem foi tão maldizente. Mas essa maledicência era de ordem 
superior para depois, quando já na república, êle se tornar súdito 
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reverente e não pronunciar o nome do monarca sem antes se pôr 
de pé profundamente respeitoso como se é somente na religião. 

Difícil de retratar um panfletário como êsse! 

Eis por que o caricaturam vestido de anjo, saltando alegre, 
trazendo em uma das mãos uma corneta de proclamar triunfos e 
na outra coroa de louros, e em tôrno uma festa de papéis com os 
seus ditos mordazes que vão pelo ar levados pelo vento a lhe 
acompanhar o passo de dança espalhando os papelinhos por tôda 
parte. Esta é pois a caricatura que Henrique Fleiuss publicou 
n'Ã Semana Ilustrada e que R. Magalhães Júnior foi buscar para 
que mais elucidasse quem era o homem. 


Em tom grandilogiente de poema épico Ferreira Viana passou 
a dizer que se encontraram três vultos. E descreve: 


«Um, de todos o mais alto, disse: 


— Maldito povo, besta feroz que não posso domesticar! 

Dei-lhe jogos, não concorreu a êles. Dei-lhe vitórias, não me 
saudou. 

Dei-lhe dinheiro, não se abaixou para levantá-lo. 

Dei-lhe pão, deixou-o apodrecer! 


— O que queria então o povo? — interromperam os dois. 
outros. 


— Queria liberdade e justiça! — respondeu o primeiro com 


amargo respeito. 


— Maldito povo! — responderam os três. 


Levantou-se o segundo mais baixo que o primeiro, porém refor- 
çado das espáduas |! 


— Também eu dei-lhe jogos, trigo e vitórias, e tudo des- 
prezou. Em altas vozes exigiu justiça — aumentei o número de 
algozes; clamou por liberdade — multipliquei as vítimas; insistiu, 
incendiei Roma; replicou, cantei na lira enquanto gemia; conspirou 
contra o meu divino poder, massacrei-o! 


— Em lugar de leis fiz mordaças; em lugar de sacerdotes criei 
espiões; em lugar de tribunas levantei fogueiras. 

Cena horrível! As vítimas insultavam-me, os moribundos amal- 
diçoavam-me e os cadáveres (traziam como) derradeiro alento nos 
lábios roxos o mais penetrante sarcasmo ! 

Das cinzas saiam fantasmas que não me deixavam dormiz. 
Se fechava os olhos arrancavam-me as entranhas; se os abria 
queimavam-me os meus porque os seus eram de fogo. 
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A noite para mim tinha ventre, de onde rebentavam milhares 
dêstes duendes horripilantes. Como é horrível a noite! 


— Horrível, — repetiram todos !» 


O panfleto tomou assim o tom da poesia épica. Esta grandilo- 
qiiência, essa ênfase era para aquêle primeiro vulto dizer: 


— Aborreci-me de governar...» 

Esta frase não é a verdade histórica, nem com que argumentar. 
É a frase que acompanha o homem de govêrno cujo prestígio ja 
tinham acabado de desfazer à custa do tempo e da insistência com 
que acostumaram o povo a ouvi-la. 

Não há outro escrito para dizer do desfêcho que teve o panfleto 
no segundo Reinado; depois disso a República ! Esta foi feita pelos 
próprios monarquistas como Ferreira Viana que ia se tornar um 
dos maiores adeptos do Imperador. 

Mas o seu nome é de invocar para uma apresentação dos 
panfletos de uma fase da história do Brasil. 


Feijo Bittencourt. 


Borreux, Lucas ALEXANDRE — À Marinha imperial e outros 


ensaios — Imprensa Naval — Ministério da Marinha — 
Brasil, 1954 — VII — 444 pgs. 


O contra-almirante reformado Lucas A. Boiteux é, 
sem favor, uma das nossas maiores autoridades em His- 
tória Naval. Reuniu neste volume alguns ensaios de 
grande valor para o conhecimento de nosso passado 
militar: — A Marinha na Independência que é, por sua 
vez, uma série de estudos valiosos; A Marinha na Cis- 
platina, nova súmula de pesquisas; A Marinha no Pa- 
raguai, com algumas contribuições importantíssimas, e 
finalmente Outros Ensaios sôbre temas diversos. É obra 
de primeiro plano no que toca à exposição. Não há 
índices, nem indicações completas bibliográficas e icono- 

' gráficas, ainda que a pesquisa seja evidentemente honesta, 
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Costa, Luís Monteiro DA, — Três questões sóbre capitanias 
hereditárias — (Apontamentos para um debate) -— Editôra 
Era Nova — Bahia, 1956 — (Estudos baianos — Publicação B) 


32 pgs. 


São realmente as notas que serviram para base de 
discussão em seminário organizado no Colégio da Bahia. 
Ampliadas e revistas, foram publicadas no Estado da 
Bahia. Há um louvável esfôrço do digno professor que 
verificou a dificuldade de trazer tão complexo problema 
para o nível secundário: «A complexidade da organização 
feudal criou séria dificuldade no entendimento da maioria 


Ros dos estudantes», diz o A. «Indicado, pois, o tema apenas 

oC para os estudantes do 2.º ano de curso de História das 
Faculdade de Filosofia». 

ae S Além de alguns documentos está junto uma razoável 

bibliografia. Boa contribuição para o estudo do tema. 


API: 


- Américo PirEs DE Lima, O Doutor Alexandre Rodrigues Ferreira. 
Bos "Agência Geral do Ultramar, Divisão de Publicações e Biblio- 
DE pe teca, 1953. 426 p. 


“O autor, estudioso de Alexandre Rodrigues Ferreira, traça, no 

prefácio, sua biografia e publica 135 documentos do Arquivo His- 

-— tórico Ultramarino e mais oito dos 94 do Museu Nacional da 

“Faculdade de Ciências de Lisboa. O autor, antes de divulgar os. 

documentos na sua integridade, faz resumos críticos sôbre cada 

“peça. Trata-se, assim, de valiosíssima contribuição para o estudo 
do grande naturalista por consagrado e diligente erudito. 


LH.R. 
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O INTERREGNO DOS GOVERNADORES E O BREVE 
REINADO DE D. ANTÔNIO 


JOSÉ MARIA DE QUEIROZ VELOSO 
Academia Portuguêsa da História. Lisboa, 1953 


Sob êsse título, a Academia Portuguêsa da História editou o 
estudo que aquêle eminente historiador lusitano estava elaborando, 
quando faleceu. Parte integrante de um vasto e muito bem elabo- 
rado exame do longo processo da vida portuguêsa, de D. Sebastião 
ao domínio espanhol, o «Interregno dos Governadores» não foi, 
infelizmente, terminado. Infelizmente porque o seu autor se pre- 
parara, há bastante tempo, para elaborá-lo, na base de uma vasta 
documentação inédita, sensacional, e uma rígida análise dessas 
fontes e do que já fôra proposto, pelos historiadores que o antece- 
deram. 


Evidentemente, o período em questão é de uma importância 
capital na história de Portugal e seus domínios, inclusive o Brasil. 
Porque significa a perda de independência da velha monarquia ibé- 
rica e importa também na incorporação dos ódios que cercavam a 
Espanha filipina, os quais se transferiram a Portugal e seu império. 


A guerra do açúcar, no nordeste brasileiro, promovida pelos 
holandeses, como as perdas territoriais no Oriente são uma resul- 
tante dessa fase desoladora para o espírito e a dignidade dos por- 
fuguêses. 


A história do drama era redigida, ate com um sentido 
nacionalista exacerbado, o que prejudicava a compreensão, ou antes, 
o próprio registro do episódio nos seus lances, seja nos que o ex- 
plicam nas origens, seja nas que o integram como desenvolvimento 


da ação. Queiroz Veloso, sobrepondo-se a essa exaltação, até certo 


ponto razoável, tomou o assunto em mãos e, com um equilíbrio e 
uma serenidade memoráveis, enfrentou-o. Fê-lo com o senso da me- 
dida. 

A trilogia que, infelizmente, insistamos, não pôde completar, 
seria, como é, no que ficou divulgado, a obra exata, a história por- 
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menorizada e fiél dos acontecimentos que levaram à perda da 
independência em 1580. E justamente o volume a que nos estamos 
referindo constituiria o de maior importância, pelo que revelaria, 
tendo por fundamento a correspondência de Cristóvão de Moura, 
que corrompera a nação, comprando-lhe a nobreza para a grande 
traição. A parte que pôde escrever já vale, porém, como um pano 
de amostra do que Queiroz Veloso diria, do mesmo modo por que 
já permite o conhecimento preciso de tôda aquela página triste do 
destibramento da nobreza e da altivez do povo que, em gestos de 
pureza e de consciência cívica, soube comportar-se pulsando por 
D. Antônio e pela manutenção da soberania nacional. 


(Artur C. Ferreira Reis) 


p 
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EXCERTO DE HISTÓRIA DA BAHIA 


Por EDGARD DE CERQUEIRA FALCÃO 


O Dr. Edgard de Cerqueira Falcão, à medida que o tempo: 
afasta a realização do 1.º Congresso de História da Bahia, fêz. 
aparecer as páginas intituladas — Excertos de História da Bahia. 
Ele é baiano, porém no exercício da sua profissão de médico vive 
em Santos, no Estado de São Paulo. 

O seu Estado, em que nasceu e se criou, deixou-lhe na mente: 
a visão opulenta do Brasil ainda colonial, estampada na grandeza 
dos monumentos riquíssimos e testemunhos que ficaram de época 
tão distante, reunidos na sede do Govêrno-Geral. 

Não se descreve tanta expressão de arte então de pé para 
dizer do passado. O descrever tanta obra de talha dourada nas 
igrejas seculares, o ouro nela empregada, numa e outra também, 
é palavra que não dá a extensão, o desenho, a variedade dos dou- 
rados a luzirem em variados conjuntos, não vindo facultar a visão 
do que é a estrutura da civilização do Brasil. Só a máquina foto- 
gráfica é que é capaz de reter quanto se vê. E o Dr. Falcão cele- 
baizou-se em empregá-la com grande esmêro para os que não pu- 
derem ir a Bahia e têm pena, entreter os olhos na grandeza, na. 
preciosidade da arte bahiana, como estão estampadas em Relíquias 
da Bahia e Encantos Tradicionais da Bahia, dois esplêndidos: 
documentários. 

Quando se comemorou o quarto centenário da fundação da 
capital da Bahia, a cidade do Salvador, todo êsse passado de 
quatro séculos se aviva em uma passeata viva através de tôda a 
cidade, a que o Dr. Falcão assistiu com a alma debruçada sôbre o: 
passado para lhe vir à mente a Bahia de outrora e a de hoje, e a 
Bahia dos seus monumentos artísticos que êle traz no coração 
como coisa sua, coisa com que se identificou, vendo e revendo a: 
Bahia, admirando e fotografando tudo o que subsiste do passado. 


A publicação Excertos de História da Bahia tem uma expressão 
particular, episódica na vida de quem os escreveu. E' uma revisão: 
de um estado d'alma de um bahiano. 


Feijó Bittencourt. 


“NOTICIÁRIO 
SÓCIO FALECIDO Í 
Prof. Feijó Bittencourt — No primeiro trimestre do ano Ê 
«corrente, há que registrar a perda sentida do saudoso Professor E 
Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt — sócio benemérito do Insti- 
tuto Histórico — 2º secretário da Diretoria e co-diretor desta à 
Revista. 
Feijó Bittencourt nasceu no Distrito Federal a 13 de junho . 


«de 1893. e descendia de famílias tradicionais e ilustres do país. Era 
filho do tenente-coronel Leopoldo Rodolfo Pinheiro Bittencourt e 
de D. Irene Francisca Feijó Bittencourt. Pelo lado paterno — 
«era seu bisavô o visconde de S. Leopoldo e sua ascendência - É 
entroncava-se com a do Cônego Fernandes Pinheiro: ambos sócios o 
eminentes do Instituto — aquêle como seu fundador e 1º Presidente 
e êste como secretário-geral. Pelo lado materno descendia do 
Visconde de Santa Isabel, grande médico e professor, ao tempo 
da monarquia. 

Feijó Bittencourt fêz o curso de direito na Faculdade de 
Ciências Jurídicas e Sociais, recebendo o grau de bacharel em 1915, 
turma. de Renato Almeida, Ribas Carneiro, Bruno de Mendonça 
Lima, A. Saboya Lima, etc. 


a 


Formado, logo cedo entrou para o magistério, ocupando uma 
cátedra na Escola Técnica Municipal Amaro Cavalcanti, no curso 
superior de ciências. Foi ainda Secretário do Dr. Arnaldo Ta- 
vares, quando êste exerceu a pasta do interior no govêrno flumi- 
nense, 


Fêz mais tarde concurso defendendo tese sôbre “A Soberania” 
— para livre Docente na Faculdade de Direito — da Universidade 
do Brasil — sendo aprovado, regendo assim por várias vêzes a 
«cadeira de direito constitucional, nos impedimentos do Professor 
Pedro Calmon. 


pp Sp a e e is Pç 2 + 


Concorreu ainda à cátedra de sociologia da Escola Normal do 
Distrito Federal, escrevendo tese sôbre: “A Nação” (ed. em 1930). 


Feijó Bittencourt entrou como sócio efetivo para o Instituto 
Histórico em 1937 — sendo indicado a 7 de abril dêsse ano, em 
proposta assinada por 12 sócios, encabeçada pelos Dr. Alfredo 
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Nascimento, Basílio de Magalhães e Max Fleiuss. Nesse documento 
se encarecem os seus estudos sôbre o Visconde de S. Leopoldo e 
José Bonifácio, através do arquivo do Instituto, então publicados no 
Jornal do Comércio. A comissão de história, de que foi relator 
Sousa Docca, em parecer também assinado por Max Fleiuss, Hélio 
Lobo e Basílio Magalhães em 18 de abril, apoia essa “indicação”, 
lembrando ainda a participação do candidato no 1º Congresso 
Internacional de História da América (1922) — como se vê do: 
vol. 1º dos anais (págs. 129 a 134, 154/155, 164, 167/168, 
174/176), aí colaborando com a tese: “A evolução da elogiiência 
parlamentar brasileira”, que foi aprovada (1º vol, dos Anais, 


pág. 165). 


À comissão de admissão de sócios, em parecer do dia seguinte 
de que foi relator Ramiz Galvão e foi assinado ainda por Tavares 
de Lyra e Theodoro Sampaio, também conclui favorâvelmente — 
sendo êsses pareceres aprovados na sessão de 12 de maio. Foi 
nomeado 2º secretário do Instituto em 1943 (vol. 181, pág. 122). 


No Instituto Histórico — Feijó Bittencourt passou à classe dos 
beneméritos, por proposta de 29-7-1949 encimada pelo Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares e subscrita por mais 13 sócios, 
justificada por serviços notáveis, tendo exercido cargo na Dire- 
toria por mais de 10 anos. Essa proposta mereceu a aquiescência 
da comissão de sócios em parecer de 12-8-49 — e foi homologada 
pela assembléia geral de 15-8-49. 


Para o centenário do Instituto Histórico (1938) Feijó Bitten- 
court contribuiu com alentado estudo sôbre: “Os fundadores” — 
em que traça a biografia dos seus 27 primeiros sócios (Imprensa 
* Nacional, 1938 — 518 págs.). 


Na Revista do Instituto — apareceram os seguintes trabalhos 
de Feijó Bittencourt: conferência sôbre Aureliano Coutinho — 
(vol. 172 — 1937 — pág. 490); conferência sôbre o Cente- 
nário do Ministro Antônio Joaquim de Macedo Soares (vol. 173, 
— 1938, págs. 639/657); conferência sôbre a Gênese da Abolição 
(vol. 173 — 1938 — págs. 710/737); homenagem à memória 
do Conde de Afonso Celso (vol. 173 — 1938 — págs. 764/767); 
conferência sôbre o Marechal Cunha Matos (vol. 174 — 1939 — 
págs. 673/682); conferência sôbre Rangel Pestana (vol. 174 — 
1939 — págs. 961/990); conferência sôbre a Expressão histórica 
da Missão artística francesa de 1816 (vol. 176 — 1941 — 


págs. 347-378) . Há um trabalho seu original — “Quem escreveu 
e como escreveu acêrca do Barço do Rio Branco” (vol, 187 — 
1945 — págs. 3/60). Publicou ainda uma série de ensaios sôbre 


História (Roma e a História. A Renascença e a História, e a 


Es 
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História e as Nações Modernas (vol. 195 — 1947 — págs. 42 a: 
148); O grande nome da Independência (vol. 198 — 1948 — 
págs. 3/27) e vol. 199 — 1948 — págs. 15 a 118); As confe- 
rências: A Grécia e o despertar da história e À história e a 
filosofia grega” (vol. 194 — 1947 — págs. 71/112); Domingos José 
Nogueira Jaguaribe (vol. 201 — 1948 — págs. 88/101); Nabuco 
e o seu primeiro livro (vol. 204 — 1949 — págs. 412/426); Dia 
Pan-Americano e o generalíssimo Francisco de Miranda — (vol. 
207 — 1950 — págs. 128/158); Saudação a Roquette Pinto (vol. 
208 — 1950 — págs. 247-253); Centenário de Ferreira Viana — 
vol. 211 — 1951 — págs. 62/81), sôbre Tavares de Lyra (vol. 
228 — 1955 — págs. 104/113); sôbre Alfredo Valladão (vol. 228 
“— 1955 — págs. 145/151); Vida de Manoel Cicero Peregrino da 
Silva (vol. 229 — 1955 — págs. 3/332); e finalmente As cru- 
zadas e O Angelus rezado ao meio-dia (vol. 233 — 1956 — 
págs. 99/112). 


Feijó Bittencourt tomou ainda parte no 4º Congresso Nacional 
de História (1949), promovido pelo Instituto, agradecendo a 
saudação que ali foi proferida pelo Dr. Eduardo Dias em nome da 
Delegação portuguêsa (Anais — 1º Vol. — págs. 98), e ali presi- 
dindo a 4º Comissão (Histórica Econômica e Social) e sendo relator 
de várias teses. 


Colaborou assiduamente a partir de 1943 na Seção “Crítica 
de livros” (bibliografia) desta Revista — noticiando e comen- 
tando o aparecimento de trabalhos alheios. 


A partir do vol. 195 — 1947 (abril-junho) Feijó Bittencourt 
passou a fazer parte da co-direção da Revista — em que teve 
por companheiros, — desde o vol. 196, a que se lhe juntou o 


nome do Gal. Leitão de Carvalho — e de Cláudio Ganns, a partir 


do vol. 176 (ano de 1941). 


O saudoso extinto fazia parte da Academia de História e 
Letras, do Instituto de Coimbra — como sócio correspondente e 
representava o Instituto Histórico junto à “Organização das Enti- 
dades Não Governamentais do Brasil". Fazia ainda parte da Co- 
missão de História do nosso Instituto. 


a 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


OBRAS RECEBIDAS NO MES DE JANEIRO DE 1957 


-Memócias del Museo de Entre-Rios — La Vegetacion del Parque Provincial 
General San Martin” — Juan R. Baez — s/ed. Paraná, 1956. 
-Alexandie de Gusmão e o Tratado de Madrid. — Parte 1 — Tomo II 

RD) — Jaime Cortesão — Imprensa Nacional. Rio de Janeiro, 


Geciogia das Quadriculas de Campos, São Tomé, Lagoa Feia e Xéxé — Bole- 
tim n.º 154 — Alberto Ribeiro Lamego — I.B.G.E. Rio de Janeiro, 1955. 

Ofert: do Dr. Virgílio Corrêa Filho 

Guide for Beginning Fossil Hunters — Charles W, Collinson — Illinois State 
— Urbana, lilinois, s/d. 

Groundwater Geology ot White County, Illinois —- Wayne A. Pryor — State 
of Illinois — Urbana, Illinois, 1956. 


O Museu do Banco do Brasil (Memória apresentada ao Primeiro Congresso 
Nacional de Museus). Fernanco Monteiro — Ofic. Banco do Brasil — 
Rio de Janeiro. 


Evolución Histórica de la Propiedad Territorial en México — E. Portes Gil 
— “La Impresora' — México, 

Tasco — Esteban A. de Varona — Maupome y Martinez — México, D.F. 

Tlaxcallan — 50 notas de História Pré-Hispânica — Tlaxcala, 1955. 

Pruebas y Dictámenes sôbre la Autenticidad de los Restos de Cuanhtemoc — 
Talleres Gráficos — México. 


Resenha de Manuscritos e Documentos outros da Secção Histórica do Arquivo 
Público do Estado da Bahia. (Oferta do Dr. Lafayete Guimarães) Impr. 
Oficial da Bahia, Bahia, 1950. 


Meio Século de Trabalho — Ernesto ce Sousa Campos — Ofic. Gráf. Sa- 


raiva — São Paulo, 1956. 

Método para aprender a hablar, leer y escribir la Lengua Cakchiquel, Tomo 
primeiro 

Alfredo Herbruger Jr. Tip Nacional — Guatemala, 1956. 

História de Bagé — Eurico Jacinto Salis — Livr. do Globo S.A. — Pôrto 
Alegre, 1955. 

Hospiál São Zacarias (Da Santa Casa de Misericórdia) — Thiers Fleming 


— Imp. Naval — Rio de Janeiro, 1956. 


O Marechal Hermes da Fonseca — Almir de Oliveira — Ed. Caminho Novo 
— Minas, 1956. 


El Imperialismo Ruso — Alfredo Schlesinger — 'Talleres Gutenberg — Gua- 
temala, 1956. 


Subsídios elaborados em 1932 para a História da Marinha de Guerra do Brasil. 
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Catecismos Vários — Boletim n.º 212 — n.º 31. Por el P. Simon Bandini —. 


Secção Gráfica — São Paulo, 1956. 

El Hermano Pedro — biografia n.º 1 — José Rodriguez Cerna — Impr. His- 
pania — Guatemala C. 

La Juventud y el Comunismo — julio de 1956 — Talleres Gutenberg — Guate- 
mala C.A. 1956. 

O Homem vale por suas atitudes. 

- La Razionalitá della Republica Veneta NellEra Moderna — Giovaniri Ta- 
bacco — Facoltã di Lettere — Trieste, 1955. 

Fundação Rockefeller (Revista dos Anos de 1950 e 1951) — Chester I. Ber- 
nard — s/ed. Nova York, 1951. ' 

Guide of Excursion n.º 3 — Ary França — I.B.G.E. Rio de Janeiro, 1956. 

Excursion Guide book n.º 5 — Lysia M. Cavalcanti Bernardes — I.B.G.E. 
Rio ce Janeiro, 1956. ; 

Santos Dumont: “O Pai da Aviação” — Henrique Dumont Villares — s/ed. — 
São Paulo, 1956. 

Sua Santidade o Papa Pio XII e o Congresso Internaciorfal de História da 
Medicina. (Separata) — Ivolino de Vasconcellos — Rio de Janeiro, 1956. 

Nóbrega e a Fundação de São Paulo — Serafim Leite S. I. — Centro Tipog. 
Colonial — Lisbea, 1953. 

Annual Report of the Board of Regents of the Smithsonian Institution — U.S. 

- Government Printing Office — Washington, 1956. 

El Teatro Jesuitico en el Brasil — José Carlos de Macedo Soares — Educação 
e Cultura — Rio de Janeiro, 1956. 

Bibliografia de Direitos Autorais — Oswaldo de Carvalho — s/ec. São Paulo, 

1956. ' 

Bibliografias de Hemerografias — Oswaldo de Carvalho — s/ed. São Paulo, 
1956. 

De Juiz de Fora a Paulo Afonso — Paulo Japyassá Coelho — Livraria Oli- 
veira, Juiz de Fora, 1956. 

História Administrativa do Brasil — Vols. Ie II — Helio de Alcantara Avellar 
— Alfredo D'Escragnolle Taunay — Vicente Tapajós — Imprensa Na- 
cional, Rio de Janeiro, 1956. 

O Interregno dos Governadores e o Breve Reinado de D. António — José 
Maria de Queirós Veloso — Gráf. João Pinto — Lisboa, 1953. 

The Development of Theories of Retail Price Determination — Vol. 39 —.. 
Donalé L. Shawer — University of Illinois — Urbana, 1956. 

Oil. and gás development in Illinois in 1954 — Bulletin 79 — Alfred H. Bell 
and. Virginia Kline — Urbana, Illinois, 1956. 

Hlinois State Geological Survey — circulares: 218, 219, 220, 221, 224 1956 
— Jlinois Land of Lincoln e Urbana, 1956. 

Oferta do Dr. Ildefonso Mascarenhas da Silva. 

ade del General Daniel Florencio O'Leary — Imp. Nacional — Caracas, 


Narracion — tomos, 1,2 e 3 


“Relaciones Diplomaticas de Bolivar con Chile y Buenos Ayres — tomos I e 


IH — Vicente Lecuna — Imp. Nacional — Caracas, 1954. 


La Mision Confidencial de Don Jesus Teran en Eu — Gabriel Saldivar 
Talleres Graf. Nacion — México, 1943. og ERR 
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Correspondência inédita de Manuel Crescencio Rejon — Carlos A. E. True 
jilo — 'Talleres Graf. Nacion — México, 1948. 


Lorenzo de Zavala y su Mision Diplomatica en França (1834-1835) — Jorge 
Flores D. — Talleres Graf. Nacion — México, 1951. 

Revision de la Guerra entre México y los Estados Unidos — Abiel Abott: 
Livermore — 'Talleres Graf. Nacion — México, 1948. 

La Anexion de Centro America a México — documentos y escriptos de 18237 
a 1828 — tomo VI y ultimo — Dr. Rafael. H. Valle — Talleres Graf.. 
Nacion, México, 1949. 

Un Diplomatico Mexicano en Peris (Don Fernando Mangino, 1848-1851) Dr. 
Rafael H. Valle — 'Talleres Graf. Nacion' — México, . 1948. 


Morelos — 1765-1815 — Universidad — Michoacana, 1942. 


A Economia Política em Portugal — O “Cálculo sôbre a perda de dinheiro dor | 


reino” de Alexandre de Gusmão —Moses Bensabat Amzalak — O Mundo- 
do Livro — Lisboa, 1952. 

Dante em Portugal e no Brasil — Henrigue de C. Ferreira Lima. 

Miscelânea de Estudos em honra de D. Carolina Michaelis de Vasconcellos: | 
(Oferta do Dr. Claudio Ganns) — H. R. Lang — O Munco do Livros 
— Lisboa, 1930. : 

Santos Dumont e o primeiro vôo em aeroplano. Conferência pronunciada em. 
12 de outubro de 1956, no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
— Professor Ildefonso Mascarenhas da Silva — Rio de Janeiro, 1956. 

Breve História do Monumento a Oswaldo Cruz — Ivolino de Vasconcellos —- 
Rio de Janeiro, 1956 

Contribuição Americana à Educação. (Oferta do Dr. Virgílio Corrêa Filho) 
F. Venâncio Filho. 

El Archivo del Libertador (Índice Colección de Documentos Obtenidos en el: 
Archivo Nacional y Procedentes de otras Fuentes) — 2.º vol. 3º edicion 
— Angel Crisanti — Imprenta Nacional — Caracas, 1956. 

Documentos Historicos — Revolução de 1817 — vol. CVIIL — Biblioteca 
Nacional — Obras Raras — Rio de Janeiro, 1955. 

O Positivismo na República — vol. 291 — (Adguirido por compra) — Cruz: 
Costa — Edit. Nacional — São Paulo — s/d. 

Mutirão — vol. 289 — (Adquirido por compra) — Clóvis Caldeira — Edit. 
Nacional — São Paulo, s/d. 

Uma Comunidade Rural do Brasil Antigo — (Adquirido por compra) — Ly- 
curgo Santos Filho — Edit. Nacional — São Paulo, 1956. 

Etnologia Brasileira — (Fuloriô — Os últimos Tapuias) vol, 285 — Estevãe.. 
Pinto — Edit. Nacional — São Paulo, 1956. 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE FEVEREIRO DE 1957 


La Musica Religiosa En El Area de Rosario De Santa Fé y En El Convento 
San Carios de San Lorenzo, Durante El Periodo aproximado de 1770 a 
1820. Francisco Curt Lange — Tip. Llordén — Rep. Argentina, 1956. 


Rondas Infantis Brasileiras (Separata do Arg. n.º CLV -— Verissimo de 
Mello — Gráf. da Prefeitura — São Paulo, 1953. 
La vegetacion del Parque Provincial “General San Martin" — Juan R. Baez: 


— Imprenta dela Prov. — Paraná, 1956. 
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“Album de Pernambuco e sets arrebaldes, organizado por Gilberto Ferrez — 
Rio de Janeiro, 1951. 


José Clemente Pereira (1786-1854) (Oferta do Dr. Claudio Ganns) — Dr. 
António de Vasconcellos — Impr. da Universidade — Coimbra. 


O Problema dos expulsos e refugiados alemães à luz dos fatos — Bonn. 
“Estatutos. Instituto Hispano-Luso-Americano de Derecho Internacional (Oferta 


do Dr. Claudio Ganns) — Gráfica Nilo, Madrid, 1952. 
“Études sur le Portugal au temps de lhumanisme — (Oferta do Dr. Claudio 
Ganns) — Bataillon Marcel — Impr. de Coimbra — Coimbra, 1952. 


“The Development of The Universitas Gadjah Mada — Prof. Dr. Sardjito —. 


Universitas. 
The Revival of Sculture in Indonesia — Prof. Dr. Sardjito — Universitas. 
“Archivo Diplomatico da Independencia — vols. de 1 a 6. (Oferta do Ministro 
Ruben Rosa) — Tipogr. Fluminense — Rio de Janeiro. 
“Autos de Devassa da Inconfidência Mineira — vols. de 1 a 7. — Biblioteca 


Nacional — Rio de Janeiro, 1936. (Oferta do Ministro Ruben Rosa). 


“Anais do IV Centenário da Companhia de Jesus — (Oferta do Ministro Ruben 
Rosa) — Rio de Janeiro, 1946. 

Vocabulário Brasileiro de Estatística — Milton da Silva Rodrigues — 1. B. 
G.E. Rio de Janeiro, 1956. 

“Anuário Estatístico do Distrito Federal — I.B.G.E. — Rio de Janeiro, 1956. 


História del Tribunal de la Inquisicion de Lima — José Toribio Medina — 
Marcel Bataillon — Imprenta Nascimiento — Chile, 1956 — 2 vols. 


Elogio do Cor. Henrique de Campos Ferreira Lima — Mons: Miguel de 
Oliveira — Edit. Graf. Port. Ltda. — Lisboa, 1956. 

Elogio do Dr. Jordão de Freitas — António da Silva Rego — Edit. Graf. 
Port. Ltda. — Lisboa, 1956. 


Elogio do Dr. Joaquim Bensaúde — José Caliro da Mata — Edit. Graf. Port. 
REL ida Lisboa 09567 


O espírito do Pan-Americanismo — Affonso Bandeira de Mello — Imp. Na- 
cional — Rio de Janeiro, 1956. 


'O Povoamento do Alto São Francisco — João Dornas Filho — São Paulo, 1956. 


O Canguleiro Joca (Ebobéia Minhocárdica) — Vital Pacífico Passos — Gra- 
fica Editôra Aurora — Rio de Janeiro, 1956: 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE MARÇO DE 1957 


Estudo sôbre a decadência das Minas através de um documento (Separata da 


Rev. Hist.) — Myrian Ellis — São Paulo — 1956. 
Museu Imperial — Of. do Dr. Cláudio Ganns. Alcindo Sodré — Imprensa 
Nacional — Rio de Janeiro — 1950. 
A Cidade Imperial — Of. do Dr. Cláudio Ganns — Alcindo Sodré — Tip. 
Ypiranga — Petrópolis — 1926. 
Rui Barbosa em Santos (1868 e em 1912) — Baptista Pereira — I io- 
nal — Rio de Janeiro — 1956. Es ese Ru 
Cultura e Liberdade — Aloysio de Carvalho Filho — Impr. Nacional — 
Rio de Janeiro — 1956. 


“Campanhas Jornalísticas (Império) 1869-1889 — VI — Rui Barbosa — Graf. 
Olímpica Edit. — Rio de Janeiro — 1956. 


E Conterêneito! — Tuis Delgado, Edmundo E na Peça Aberto Silva, Joss 
“Maria Belo. A 


Rubem Nogueira - = Guia Snpil Edit. — Rio de Janeiro — “10956. 


“À correspondência brasileira do Prot. H. ae Vilhena = Prof. Dr; Ivolino o Ms 
Vasconcellos — Rio de Janeiro, 1956. dir ensda 
Um médico do Império — Orlando Saltamini Duarte — Pongetti — pior Er Z Pod 
Janeiro — 1957. E 


e 
São Paulo 4 Séculos de Lista — Mário Guimarães — Gráf. Vitória ES A. 


K 
Y 


7 


Rio de Janeiro — 1954. da 
Política Exterior do Brasil — Mário Guimarães — São José, C. R. — “1956. 


Campafias Bolivarianas de la Libertad — Gabriel Porras Troconis — ca di 
Nacional — Caracas, 1953. ts 


Escritos de Simón Rodriguez — 1 e II — Pedro Grases — Imp. Nacional - E 
Caracas — 1954. o 


História em Quadrinhos — Manuel Palmeira — Edit. Casa Grande — “Ss: 
E Paulo — s/ data. A 
“The Rockefeiler Foundation — Annual Report, 1955 — New York, 1955. AE 
Grandeur et décadence — Av Knut Mykland — Oslo — 1955. ee A, 


Hovding of Konge Theims Kringla — Gudmund Sandvik. 


RR 


“PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MES DE JANEIRO DE 1957 


pá Przeglad Geograficeny — o XXVIII — zeszyt. 
- Prace Geograficzne — nr. 5 e 6. Warszawa. 956. 


- Cordillera — septiembre — octubre, 1956 — n.º 2 — afio I. Bolivia. a Ee 
à Notas e Informaciones Ciencias Sociales — indice del volumen VI, a BE or A 
k Washington. f EA 
* «Ciencias Sociales = n.º 38 — vol.-VII — junio de 1956. Washington. 
Revista do Clube de Engenharia (n.º especial dedicado ao Ministério da Viação, Pd. 


e Obras Públicas) — novembro de 1956 — n.º 243. Rio de Ein a 
Acción Indigenista — n.º 35 — mayo 1956 (boletim) México. io Ed 
Revista Genealógica Latina — vol. 8 — ano de 1956 — n.º 8 — 1º e 2º a 

" semestres de 1956. São Paulo. 
Lista de Autoridades — abril e maio de 1956. Ministério das Relações Exte- 
riores. Rio de Janeiro. 
Catálogo n.º 137 — Camiliana. Livraria Kosmos. Rio. a 
Revista do Departamento de Águas e Esgotos — Secretaria da Viação e Obras oe 

Públicas de São Paulo — setembro, 1956 — n.º 28 — ano 17. São Paulo. | * 
Bibliografia Brasileira de Educação — abr.-jun. 1956 — n.º 2 — vol. E 

Rio de Janeiro. 

— Lista de Autoridades — - Gezembro de 1956. M.R.E. Rio de Tess 
Ê Flagrantes Brasileiros — n.º 5. I.B.G.E. Rio de Janeiro. o E 
- Para Todos — (jornal) ano I— n.º 14 — na guias de dezembro de 1956. 
F Rio-São Paulo. 

"- Bando —- ano VII — vol. IV — n.º 8 — outubro, 1956, Natal. 

Estudantes Missionários — outubro — novembro de sé — n.º 5 — ano V. 

São Foto. na 
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Bulletin o; The New York Public Library — november — december 1956 — 
volume 60 — numbers 11-12. New York. 


Estúdios Americanos — n.º 56 — mayo — vol. XI — 1956. Espafa. 
Catalogo de la Biblioteca Navarro de Historia y Cultura Mexicana. México, 


A Pequena Obra da Divina Providência — dezembro, 1956 — n.º 18 — ano 
WI. Rio de Janeiro. 


Para Todos — ano I — ns. 15/16 — 2º quinzena de dezembro e 1º quinzena 
de janeiro de 1957. Rio e São Paulo. 

Informação Agrícola — novembro de 1956 — n.º 133 — ano X. Rio de 
Janeiro. 


Douro Litoral (Boletim da Comissão de Etnografia e História) sétima série 
ME NV LEI Pórto; 01956; 

Triângulo — tercera epoca — 20 de septiembre de 1956 — n.º | — afio VII. 
La Habana. 

Brasil Açucareiro — Ano XXIV — Vol. KLVIII — setembro, 1956 — n.º 3. 
Rio de Janeiro. 

Boletim dc — 1º e 15 de octubre de 1956 — ns. 68/ 69. México, 
Di Ri 


Boletim da Superintendência da Moeda e do Crédito — agôsto de 1956, n.º 8 
— vol. II. Rio. 


Khana — afio IV — vol. HI — nos. 19 y 20 — octubre de 1956. La Paz. 
Cultura Universitária — LV — mayo — junio, 1956 — n.º 55. Venezuela. 


Inlormação Agricoia — novembro, 1956 — n.º 133 ano X. Rio de Janeiro. 

O Puritano — 10 de dezembro de 1956 — n.º 2.115 — ano LVIII. Rio de 
Janeiro. 

Boletim Cultuml Mexicano — 53/54 — sep. — oct. de 1956. México, D.F. 

Revista Ecuatoriana de Educacion — ns. 40/41 -—— septiembre — octubre de 
1955 — enero — abril de 1956 — afio VIII. Quito. 

Cultura Universitária — julio — agosto, 1956 — n.º 56. Caracas. 

Boletin de Intormaciones Cientificas Nacionales — ns. 75 — 76 — marzo — 


abril — mayo de 1956 — afio VIII. Quito. 


Letras del Ecuador — octubre — diciembre de 1955 — n.º 104 — afio XI. 
Quito. 


Catalogo — Intjormationem aus Osterreich — november 29, 1956. Vienna. 


Catalogo (Books and Periodicals on the French Revolution) List. nº 356 
The Hague. (Holland). » ion) List. nº 356 part. 2. 


Moçambique — março 1956 — nº 85. Lourenço Marques. 
Nação Brasileira — ano XXXII — n.º 400 — dezembro, 1956. Rio ce Janeiro. 
News Service o; Books in Russian Language — n.º 1. Hollanda. 


Relatório Preliminar sóbre a delimitação da Floresta Amazônica em Território 
a Conselho Nacional de Geografia — janeiro de 1952. Rio de 
aneiro. 


Estatística Parcial em 1952. I.P.A.S.E. Instituto dos Servidores do Estado. 
io. 


Eu tt s. (Comissão do Impôsto Sindical) —- n.º 1 — maio 1955. Rio de Ja- 
neiro. | 
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Boletim de Divulgação do Instituto de Óleos — dezembro de 1945 — n.º 3. 


Ministério da Agricultura. Rio de Janeiro. (Oferta co Dr. Virgílio Cor- 
rêa Filho). 


Catálogo — Libreria Navarro. México, D.F. 
Catálogo — 'The Bookshop — nr. 47. Holland. 


Da Índia Distante — 1.º e 15 de dezembro de 1956 — boletins ns. 140 e 141. 
Rio de Janeiro. 


Boletim Informazioni d'talia — 15 de dezembro de 1956. Rio de Janeiro. 
Digesto Económico — agôsto de 1953 — ano IX — n.º 105. São Paulo. 
Revista de História — ano VII — Julho — Setembro de 1956 — n.º 27. São 


Paulo. 

Catálogo — Bibliotheks — Informationem — november, 1956 — nummer 32 
— Berlin. 

Noticiário das Nações Unidas — ano 6 — nº 11 — 12 — novembro — dezem- 
bro 1956. Rio ce Janeiro. 

Boletim da Academia Portuguêsa da História — décimo nono ano — 1955, 
Lisbôa, 1956. 

Informationem aus Osterreich — december 6, 1956. Vienna. 

O Mundo Ilustrado — Suplemento Especial comemorativo Ano Santos-Dumont 
— Cinquentenário do 1º Vôo em Avião — 1906-1956. Rio de Janeiro. 

Correio da Manhã, suplemento especial da “Semana da Asa” — 17 de outubro 


de 1956 — (1873-1932). Rio de Janeiro. 
Bibliografta Geografii Polskiej — 1945 — 1951. Warszawa. 
Przeglad Geograticany — tome e vol. XXVIII. Warszawa. 
Polska Bibliografia Analityczna — 1956. Warszawa. 
Przegladu Geograficznego — 1954. Warszawa. 
Czasopismo Geograficzne — 1956. Warszawa. 


Revista do Instituto Histórico de Mato Grosso — 1953-1954 — tomos LIX — 
LXIIL — anos XXV — XXVI. Cuiabá. 


Lista Diplomática — setembro-outubro ce 1956. Rio de Janeiro. 
Revista do Professor (ano Santos Dumont) n.º 30 — novembro, 1956 — ano 


XIV. São Paulo. 
Ciencia y Cultura — septiembre 1956 — nº 3 — aíio IT, Maracaibo. 
Revista Bibliográfica Chilena — septiembre, 1956 — nº 1. Santiago do Chile. 
Catalogue — nº 769 — (Francis Edwards Limited) 1956. London. 
The Higway Magazine — july 1955 — vol. 46. Ohio, 


Bulletin of the Institute of Historical Research — n.º 80 — vol. XXIX — 
november 1956. London. ; 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE FEVEREIRO DE 1957 


Boletim Geográfico — novembro — dezembro de 1955 — nº 129 — ano XIII. 
Rio de Janeiro. 

Revista Brasileira de Geografia — outubro — dezembro de 1955 — nº 4 — 
ano XVII. Rio. 

I. B. B. D. (Boletim Informativo) — nº 6 — novembro e dezembro de 1955 
e nº 4 — julho e agôsto de 1956. o de Janeiro. 
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Terceiro Congresso Brasileiro de Teatro — 7 a 12 de janeiro ce 1957. Rio 
de Janeiro. 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — nº 163 — janeiro de 1957 — 
ano XIV. Rio. 

Flórida Public Welfare News prepared by the Department of Public Welfare 
— july-august 1956. nos. 7 e 8 — vol. XIX. Flórida. 

Salmo 5, cantado no Rio de Janeiro, em 10 de março de 1557, no primeiro 
culto evangélico realizado no Brasil, metrificação portuguesa do Rev. Ma- 
nuel da Silveira Pórto Filho e dados históricos e notas elucicativas de 
Henriqueta Rosa Fernandes Braga. Rio de Janeiro. 

Residência Estudantil de la Universidad del Zulia 1956. Maracaibo, 

Revista de Direito da Procuradoria Geral — nº 3 — 1956. Rio de Janeiro. 

Tricolor — nº 87 — 88 — octubre-noviembre-diciembre de 1956 —- afio VIII. 
Caracas. 

Revista do Instituto do Ceará — tomo LXVII — ano LXVII. 1953 Fortaleza 
— Ceará. 

Ocidente — n,º 224 — vol. LI — dezembro 1956. Lisboa. 

Revista de História de América — junio de 1956 — nº 41. México. 

Arquivos Brasileiros de Medicina Naval — outubro a dezembro de 1956 — 
nº 61 — ano XVII. Rio de Janeiro. 

Anuário Estatístico do Brasil — 1956. I.B.G.E. Rio de Janeiro. 

Boletin del Archivo General de la Nacion — ns. 172/173 — junio — setiem- 
bre de 1956 — tomo XLIII. Caracas. 

Revista da Liga Marítima Brasileira — novembro 1956 — nº 587 — ano 50. 
Rio de Janeiro. 

Engenharia — novembro de 1956 — nº 168 — vol. XV. São Paulo. 

Revista do Clube de Engenharia — dezembro de 1956 — nº 244 — Rio de 


Janeiro. : 
Polônia de Hoje — nº 11 — novembro de 1956 — ano X. Rio de Janeiro. 
Notícias da Indonésia — 17 de dezembro de 1956 — nº 12 — vol. III. Rio 
de Janeiro. 
Boletim do Instituto Histórico Geográfico e Etnográfico Paranaense — junho 


de 1956 — fasc. 3 — 4 — vol. VI. Curitiba. 
Revue de [Institut de Démophilocratie pour ka Paix Universelle — 1956. Paris. 


Estado do Rio Grande — 24 ce novembro de 1956 — n.º 1.184 — ano XXVIII. 
Pórto Alegre. 


Bil — Bibliografia e Informações para Leitores — dezembro de 1956 —— n.º 3 
— ano I. Rio. 

Informazioni d'Italia — 30 diciembre 1956. Rio de Janeiro. 

Portugal pela Imagem — nos. 5 e 6 — ano I — setembro e outubro de 1956. 


(Boletim) Lisboa. 


Diário Oficial do Estado de Sergipe — 13 de dezembro de 1956 — n.º 12.426 
— ano IXKXXVII. Aracajú. 


Catálogo de Libros antiguos, curiosos y agotados de venda en la Gran Libreria 
Antiquaria de Antonio Mateos Ortega — afio 1954 — n.º 22 a 27. Málaga. 


Lisboa Lisbon Lisbonne — 1953. Lisboa. (Oferta do Dr. Claudio Ganns) . 
Revista de Índias — n.º 18 — octubre — diciembre — 1944 — afio V. Madrid. 
Catálogo Geral — Livr. Agir Edit. julho de 1955, Rio de Janeiro, 
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Relatório do Ano de 1954 — n.º 106 da Companhia Paulista de Estradas de 
Ferro. São Paulo. 


Catálogo — Informationem aus Osterreich — ns. 50 — 51 — 52/56 — decem- 
ber 13 e 28. 1956. Vienna. 

E — Deutsche Bibliographie das Deutsche Buch — Reft 5/1956. Frank- 
urt/M 

Ciencia y Cultura — septiembre, 1956 — n.º 3 — afio I. Venezuela. 

Bulletin of the Institute of Historical Research — vol. XXIX — nº 80 — 
november 1956. London. 

Correio do Senac — 15 ce novembro e 15 de dezembro de 1956 — nos. 165/166: 
— ano VIII. Rio. 

Quincerta Judiciária — novembro e dezembro de 1956 — nos. 8e 9 — 2º + 
“fase — ano XXX. Rio. 

Catálogo Brills News — autumn 1956. Leiden. 

Journal Français du Brésil — ler janvier 1957 — n.º 110 — 5 éme année. Rio 
de Janeiro. 

Cuadernos del Instituto Interamericano de História Municipal e Institucional — 
n.º 18 — noviembre de 1956. La Habana. 

Brasil Açucareiro — outubro e novembro de 1956 — ns. 4e 5 — vol. KLVII 
ano XKXLV. Rio. 

Boletin Bibliografico — 1.º e 15 de Septiembre de 1956 — ns. 66-67. 
Mexico, D.F. 

The Diplomatist — The Review of the Diplomatic and Consular World — 
n.º 11 — november 1956 — vol. XI. London. 

Boletin Indigenista — diciembre 1956 — num. 4 — vol. XVI com um indice. 
México, D. F. 

Catálogo — Bibliotheks — Informationem — oktober — dezember 1956 — 
nummer 31 — 33. Berlin. 

Segunda Época — (Semanário) — 3 e 10 de noviembre de 1956 — nos. 18 e 
19 — afio I. Maracaibo. 

Gatálogo Scientia Scandinavica — n.º 3 — 1956. Stockholm. 

Accion Indigenista — junio e julio de 1956 — nos. 36 e 37. México. 

Revelação ——- mensário —- 25 de dezembro de 1956 — n.º 1 — ano I. Rio de 
Janeiro. 

Geographical Review — gjenlai, 1957 — number 1 — volume XLVII. New 
York. 

O Vitoriense (Jornal) — nº 8 —9-— 10 — 11-24 - XI — 1956 — ano 
91. Vitória. 

Da Índia Distante — (Boletim) — nos. 142 e 143 — 1.º e 15 de janeiro de 
1957. Rio de Janeiro. 

Boletim — ns. 15 e 16 — 6 e 10 de octubre de 1956 da Universidad Central 
de Venezuela. Caracas. 

Boletim Bibliográfico — vol. V — 1955 — Tomo II — Biblioteca Nacional. 
Rio de Janeiro. 

Revista Shell — n.º 77. Rio de Janeiro. 

Sorocaba — 15 — 1 — 1957 — n.º 9 — ano III. Sorocaba. 


Revista Meteorológica — Afio XIV — nos. 50/51 — Junio — Diciembre 1956. 
Monteviceo. 
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Engenharia — Ano XV — volume XV — n.º 169 — dezembro 1956. São 
Paulo. 

Informazioni — Itália (Boletim) 15 Gennaio 1957. Rio de Janeiro. 

Catálogo — Martinus — Nijhoff. — n.º 359. Hague. 


International Organization — November 1956 — Volume X — n.º 4. Boston. 
Mass. 


Catálogo — Die Unternehmung. 1956. Verlag. 
Nachrichten — 1956 — folge 4. Germany. 


Catálogo Brills Weekly — octobre 13/20 — 1956 — fascículos 444/45. Lei- 
den. Holland. 


Catálogo de la Biblioteca Navarro — 1956. México, D. F. 


Biblioteca Thomas Jefferson — dezembro 1956 — n.º 6 — Serviço de Infor- 
mações dos Estados Unidos. Rio de Janeiro. 


Oferta do Dr. Virgílio Corrêa Filho. 


Revista de Índias — ns. 18, 20, 35, 36 e 39 — afios IX e X. Madrid. 


Revista do Arquivo Municipal — vols. CI — 1944 — CV — CVIH — 1946 — 


CX — 1945 — c/índices dos vols. de nos. LXI a LXXII e CIX a CXX 
— 1941. São: Paulo. 


Revista do Archivo Público Mineiro — ano II — fasc. 4.º — outubro a de- 
zembro de 1897. Ouro Preto. 


Aspectos Geográficos do Brasil — n.º 1 — 2º edição — 1946. — Rio de Janeiro. 
Excursão à Central Térmica de São Jerônimo. 1954. Rio de Janeiro. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE MARÇO DE 1957 


Coleção do Engenheiro Ezequiel Ubatuma : 
3 Livros de Recortes de Jornais — Volumes 1 — II — III. 
Terra prometida (inédito). Leitura nacionalista. 


2 Catálogos do Instituto de Belas Artes do Rio Grande do Sul — março e 
setembro de 1942. 


Boletim do Ministério das Relações Exteriores, 31 de julho de 19422 — n.º 7. 
Rio de Janeiro. 


O Concelho de Santo Tirso (Boletim Cultural) vol. V — n.º 1. 1956. Santo 


Tirso. 

Revista del Instituto de História del Derecho — n.º 7 — 1955/1956. Buenos 
Aires. 

Boletim Estatístico do Instituto Nacional do Mate. 1953. Rio de Janeiro. 

Boletim Bibliográfico e Informativo — n.º 1 — ano'I — outubro — novembro, 
1956. São Paulo. 

Lista Diplomática — novembro e dezembro de 1956. Rio de Janeiro. 


Boletin del Archivo General de la Nacion — nos. 172/173 — tomo XLIII — 
junio e septiembre de 1956. Caracas. 


Boletim da Superintendência da Moeda e do Crédito — setembro de 1956 — 
n.º 9 — volume II. Rio de Janeiro. 


Nação Brasileira — ano XKXIV — n.º 401 — janeiro de 1957. Rio de Janeiro. 


Boletim da Biblioteca do Exército — janeiro de 1957 — n.º 24 — ano XVIII. 
Rio de Janeiro. 
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Revista de Portugal — n.º 150-— vol. XXI — dezembro 1956. Lisbôa. 


Journal Français du Brésil — 15 Janvier 1957, n.º 111 — 5 éme année. Rio 
de Janeiro. ; 


Informação Agricola — dezembro 1956 — n.º 134 — ano X. Rio de Janeiro. 


Saúde — setembro e outubro de 1956 — nos. 105/106 — ano IX. Rio de 
Janeiro. 


Libros de Espafa — n.º 11 — ciciembre, 1956. Madrid. 
Boletin Aéreo — nº 16 — Agôsto de 1956. I.P.G.H. México. 


Boletin Bibliográfico ns. de 70 a 100 — noviembre e diciembre de 1956. Mé- 
Sico DES 


Tribuna de Petrópolis (suplemento) — 5 de março de 1957 — n.º 1 — ano 
1877. Petrópolis. 
Catálogo do Museu Imperial. Petrópolis. Of. do Dr. Ganns. 


Palavras proferidas por Alcindo Sodré a 14 de maio de 1950, no Colégio São 
Vicente de Paulo, em Petrópolis. Of. do Dr. Ganns. 


Anales de la Universidad Central de Venezuela — julio de 1956 — tomo KLI. 
Caracas. 
Atti — ano accademico CXVII, 1955-56 — tomo CXIV. Venezia. 


Revista de la Sociedad Bolivariana de Venezuela — 19 de abril de 1956 — 
n.º 50 e 24 de julio de 1956 — nº 51 — Volumen XVI. Caracas. 


Anuário Estatístico do Distrito Federal — 1951-1955 — ano XVII. 1956. Rio 
de Janeiro. 


Revista da Liga Marítima Brasileira — dezembro. 1956 — n.º 588 — ano 50. 
Rio de Janeiro. 


Boletin Indigenista Diciembre, 1956 — n.º 4 — vol. XVI d/índice. México. 


Bulletin of The New York Public Library — january, 1957 — volume 61 — 
number 1. New York. 


Brasil Açucareiro — ano KXIV — vol. XLVIII — cezembro, 1956 — n.º 6. 
Rio de Janeiro. 


The Americas — January, 1957 — number 3 vol. XIII. Washington. 
A Fátima Brasileira — janeiro, 1957 — n.º 92 — ano XIV. Rio. 


Boletin de la Academia Nacional de História — julio-diciembre de 1956 — 
RSS = vol A Xe VA Quito: 


Revista de Portugal — nº 151 — vol. XXII — janeiro, 1957. Lisbôa. 
Antropologia e História de Guatemala — n.º 2 — junio de 1956 — vol. VIII 
— Guatemala, C.A. 


Buletin of the Geological Institutions of the University of Uppsala — volume 
XXXVI part. 4. 1956. Uppsala. 


Cultura Universitária — septiembre- octubre, 1956 — n.º 57. Caracas. 
Revista de la Facultad de Medicina — 1º de julio de 1956 — n.º 2 — vol. II. 
Caracas. 


Catalogue n.º 771 — Francis Edwards Ltd. Loncon. 


Revista de Tecnologia das Bebidas — ano IX — fevereiro, 1957, nº 2 — Rio . 
de Janeiro. 


El Instituto Nacional de Antropologia e História — 1956. México. 
Deutsche Bibliographie das Deutsche Buch — heft 6/956. Frankfurt/M. 
Da Índia Distante — 26 de janeiro, 1957 (n.º especial). Rio de Janeiro. 
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German Constructional engineering for export! — n.º 2 — 31 de dezembro de 
1956. Germany. 


* Américas — dezembro, 1956, vol. VIII — número 12. Rio de Janeiro. 


Bolletino Civico Instituto Colombiano — ano IV. 1956. Genova. 

Tapejara — dezembro, 1956 — n.º 18 — ano VI. Ponta Grossa. 

Boletin Informativo — noviembre de 1956 — n.º 11 — La Habana. 

Portugal pela Imagem — us. 7 e 8 ano I — novembro e dezembro de 1956. 
Lisbõôa. 

Nação Brasileira — ano XXXIV — n.º 402 — fevereiro de 1957. Rio. 


Polônia de Hoje — dezembro, 1956 — n.º 12 (72) — e janeiro de 1957 — 
nº 1/73 ano XXI. Rio de Janeiro. | 


O E. A. Organizacion de los Estados Americanos. Washington. 
Memória histórica do Museu Antônio Parreiras — vol. II — Rio de Janeiro. 


The United States National Museum 1956 — Annual Report for the year 
Ended — June 30, Washington, D. C. 


Aspectos Estatísticos da Vida Cultural Brasileira 1. B. G. E. — Rio de Janeiro. 


Boletin de la Academia Nacional de la Historia — julio — setiembre de 1956 
— n.º 155 — tomo XXXIX. Caracas. 


* Para Todos — ns. 17 e 18 — ano I — janeiro e fevereiro de 1957. Rio. 


Revista del Instituto Nacional de Cultura — vol. I — afio | — n.º 2 — marzo 
— 1956, La Habana. 


Divulgaciones Etnológicas — diciembre 1955 — n.º 6 — vol. IV. Barran- 
quilha — Colômbia S.A. 

Rodovia — n.º 199 — setembro, 1956 — ano XVIII. Rio de Janeiro. 

Revista do Clube de Engenharia — janeiro/fevereiro de 1957 — n.º 245-246 | 
— Rio. 

Kriterion — 37-38 — julho a dezembro de 1956. Belo Horizonte. 


Anais da Academia Brasileira de Ciências — vol. 28 — n.º 3 — 30 de setem- 
bro de 1956. Rio Ge Janeiro. 


| Douro Litoral — sétima série — IX — 1956 —. Pórto. 


Boletim da Superintendência da Moeda e do Crédito — outubro e novembro de 
1956. ns. 1) e 11 — volume II. Rio de Janeiro. 


Boletim do Instituto Vasco da Gama — n.º 72 — Cidade de Goa. 


Revista Brasileira de Direito Aeronáutico — abril-junho-1952-número 4 — ano 
Il — Rio de Janeiro. 
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